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Bandeira nacional- Seu uso por entidades não militares - 53.
Boletins militares de condução de automóveis - Validade e troca

pela carta de condução civil- 54.

C

Capelão militar em Angola - Criação do respectivo lugar - 354.
Capitães do quadro de complemento - Sua formação - 397.
Carta de enfermeiro militar - 299.
Ca~tas de condução auto - Troca pelos boletins de condução de

bsta branca - 67.
Casamentos de oficiais do exército:
- Com senhoras filhas de pais estrangeiros nascidas em Por-

tugal-56.
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Com senhoras filhas de portugueses que tenham adquirido a
nacionalidade brasileira e de brasileiros que tenham adquirido
a nacionalidade portuguesa - 66.

Casas de renda económica construídas pelos cofres de previ-
dência - Sua distribuiçâo - 394 e 395.

Cauções depositadas por mancebos refractários ou compelidos -
Sua reversão para o Estado - 76.

Centro de Instrução de Artilharia de Costa-Quadro orgânico-
305.

Centro de Telemetria de Artilharia - Sua extinção - 383.
Colégio Militar - Plano de estudos -155.
Comando-Geral da Policia de Segurança Pública - Nova sede-74.
Comissão Superior de Educação Física do Exército - Nova
sede - 305.

Conselho Superior do Exército - Vice-presidêncía - 306.
Correspondência oficial - Inclusão na respectiva tabela do di-
rector do Depósito de Mobilização das Forças Expedicionárias
às Colónias - 30.

Cursos de oficiais ou de sargentos milicianos -Mudanças de des-
tino -29.

o

Depósito de Remonta - Passagem a Escola Militar de Equita-
ção-300.

Despesas de anos económicos findos - Autcrização de paga-
mento -298.

Direcção do Serviço de Administração Militar - Nova sede - 30.
Direcção do Serviço de Saúde Militar - 30.
Dotações atribuídas a unidades e estabelecimentos militares - 3.

E.

Emolumentos devidos por licença para estar ausente do emprego
ou para sair do País - 312.

Escola do Exército - Concorrentes ao curso do serviço de admi-
nistração militar - 353.

Escola Militar de Equitação - Sua criação - 300.
Escola Prática de Artilharia - Quadro orgânico - 380.
Exame complementar de condução auto - Condições - 392.
Expropriação de um terreno em Alcabideche para obras milita-
res-51.

G

Grupo independente de artilharia de montanha - Sua extin-
ção- 51.

H

Hospitais Militares Principal e Regional n.s i - Chefes de clínica
e de especialidades - 2 e 385.

Hospital Militar de Doenças Infecto-Contagiosas - Sua constitui
ção- 46.
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Imposto complementar :
- Alterações ao regulamento - 41.
-.-. Integração neste imposto dos rendimentos que estavam su-
jeitos ao imposto suplen1cntar-37.

Inspecções dos Serviços de Saúde e Farmacêutico Militar - No-
vas sedes - 30.

Instituto de Altos Estudos Militares - Alterações 1\ lei orgâ-
lIica-3ti7.

Instituto de Odivelas - Plano de estudos -155.
Instruções sobre ausência para o estrangeiro - 289.
Instrutores e monitores de telemetria - Regras para n sua for-

mação - 393.
Internamento de sinistrados por acidentes de viação nos Hospi-

tais Civis - Liquidação dos encargos respectivos - 307.

M

Medalha militar - Alterações ao regulamento - 289.
Ministro da Defesa Nacional- Situação e vencimentos do pessoal

do seu GaLinete - 371.

o
Orgânica do Governo - Alterações - ()j.

p

Pessoal técnico de nacionalidade estrangeira para exercício de
funções docentes - 1.

Plano de estudos para o ensino no Colégio Militar e no Instituto
de Odivelas - 151.

Preparatórios para a matrícula no curso de engenheiro aero-
náutico - 30G.

Promoção aos postos inferiores do Exército - Alterações ao re-
gulamento - 314.

Quadro de amanuenses do Exército - Promoção a primeiro-sar-
gento-76.

R

Readmissões das praças europeias destacadas na índia, Macau
e Timor - Regras para a sua concessão - 52.

Regulament~s :
- ne Cavalaria - 1.' parte - Instrução táctica, títulos I c

J[ -150.
- Do Cavalaria - g~cula de Pelotão a Cavalo - 305.
-: Dos Uur,o de Mestres o :\lonitores de Equitação-Altera-

çoes -lrllo
- Táctico de Iufantaria -1.' e 2.' partes - Ordem unida e

combate - Companhia (le atiradores motociclistas do batalhão
de metralhallora - 150.

- De infantaria - 2.' parte - Combate -150.
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. Da Medalha Militar - Alterações - 289.
-- Do Pentatlo Militar - 67.
-- Para a Promoção aos Postos Inferiores do Exórcito - Altera-
ções -314.

-- De Remonta - Alterações - 392.
-- Sobre Substâncias Explosivas - 98.

s
Secretariado-Geral da Defesa Nacional:
-- Organização - 291.
-- Situação e vencimentos do pessoal- 371.
Serviços meteorológicos da aeronáutica militar - Alterações ao

quadro - 386.
Serviços meteorológicos das colõnías - Sua instituição - 79.
Serviços militares de Angola, da India e de outras colónias -
354 e 362.

Substâncias explosivas - Regulamento - 98.

T

Tempo decorrido no desempenho de funções de comandante mi-
litar de colónias - Considerado como tempo de serviço nas
tropas - 391.

Transportes entre Vila Franca de Xira e o Cabo - Requisições
dos serviços militares - 51.

u
Unidades extintas - Grupo independente de artilharia do mon-
tanha -51.

v
Vencimentos das praças europeias destacadas na Índia, Macau

e Timor - 34.
Verbas - Créditos especiais o transferências - 65, 87, 93, ~90,
356,364, 365,369, 370,374, a83, 384, 386, 391 c 394.
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MINI5TÉ~IO Df\ GIJE~~f\

Ordem do Exército
1.- Série

N.O 1 28 de Fevereiro de 1950

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETO

Ministério da Guerra - Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.O 37:752

Usando da faculdade conferida pela L" parte do 11,° 2,°
do artigo 100,° da Constituição, o Governo decreta e ou
prom~)go, para valer couro lei, o seguinte:
'I .A.rtlg~ único, E extensiva a autoriZ~lção eoncodidu a?
l~llllLstérlO <la Guorra pelo Decreto-Lei n." 27:478, do 13
do Janeiro do 1937, ao pessoal técnico de nucionulklade
es trangcira necessário para o exercício de funções do-
('entes nas unidades e estabelecimentos militare!', sondo
a~ reHpedi\'a~ despesas, nos casos provistos no presente
~!JP)o~lla, pagas polus verbas para o efeito especiahuoute
1T\~('rltas 110 orç.unonto do )Iilli~tório da Ol1CI'J'a,

})ublique-se e cumpra-se como nele se contém.
(!):t<,:os do Governo da República, U de Fevereiro do
I.J,)(). - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazor - ilu.lJusto Cancella do
Ltbrcu - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ecrreira r-:

JOl1o Pinto da Costa Leite - Fernando dos Santos
Costa-ilmérico Deus Rodrigues Thomaz=-Losé Caeiro
da Mr..tta--Jnsé Frederico do Casal Rihrirn Illriclc=«



2 ORDEM DO EXERCITO N. o I 1.' Sér ie

Teófilo Duarte - Fernando Andrade Pires de Lima-
António Júlio de Castro Fernandes-Manuel Gomes de
Araújo.

11- DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

I) A clínica de neuropsiquiatria do Hospital Militm'
Principal passa a ser chefiada por um capitão médico,
tendo como adjunto um capitão ou tenente médico.

Um dos doi-: módicos da clínica devo ser neurocirur-
gião.

No quadro I· unoxo à Portaria n.? 12:19;~, (lo 19 de
Dezembro de 1H4:7, puhlicada nu Ordem do R.Y'(;l'cilo
11.° 0, l ." série, do mesmo a110, lia colunu destinada it
elínica <lo neuropsiquiatria devo aumentar-se um l'apitão
médico, passando a soma a ser de dois (~), ('0111 lima cha-
mada (k) no final do quadro, com a seguinte redacção:

l Im dove ser neurocirurgião.
(Despacho ministeri al dI' 1 elo .Ianoir o de l(50).

Ministério da Guerra - I.a Direcção-Geral - 3. a Repartição

II) Sempre que qualq uer força do Exército tenha 1]('-

cessidade de solicitar alojumento às forças da Ouarda
Nacional Republicana, dirigir';', a sua requisição ao coman-
dante da respectiva [troa de sorviço (comando do hntu-
lhão , «ompuuhiu ou secção). .

N o (':lHO OlU (llle () p('(lido h (luardll Nacionnl !tPIIII
hlicunu "0 torno uccees.irio para o restubolor-imonto da
ordem pú bl icu, ou em outros casos (lo lIJ'g01ll' ia, l'0rll'r;',
;t requisição SOl' fl'ita dirocttuucnte :101' r-omun duutes (los
postos ou dos Rllhpostos.

Quaudo a «oneossão (lo alojnmcnto sPj" possívol, sem
perigo para a ordem pública ou prejuízo para o sorvieo
o para o pessoal da Guarda Nacional Republicana, uuur-a
podo ser exigido o fornecimento ele cama Oll do pri~ã(),
d0 que nom sempre il Gunrdu Nacional Hl'puhlil':\na )10<1(·
dispor.
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Ministério da Guerra - 2. a Direcção-Geral - 3. a. Repartição

d 1950 às unidades eIII) Dotações atribuídas no. ano e. ados rara satis-
estabelecimentos militares abaixo deslgn< 1 c

fazer os seguintes encargos:

1- Impreaaos

Unidades U ostnhelocimontos militares Verha mensal Verbn anual

lHstritO!l de recrutamento
e moblllzação

Vorba anual, 120.000; - Capitulo 9.·,
artigo 190.", n,? 1)

Distrito (le recrutamento e mohil iaação
n.ol···········:.··

N
•

Distrito de recrutamento e mobilização
n.02 ..•.•...•.. :.' 'N'

Distrito de recrutamento e mobilização
11.° 3 .•............ _ .

Distrito de recrutamento e mobiliz ação
n.s 4 ......•.....•. N'

Distrito de recrutamento e mobiiização
n.v 5 'N'

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O G • • • • . • ••••..•• _ •

Distrito de rt crutamonto e mobi liz aç.Io
n.· 7 ...•.......•.. _ .

Distrito de recrutamento e iuohilixaç.i«
n.s H . . . . , .• _.

Ilistrito de recrutameuto .. IJlohiliz:l\'ao
n.v U .•••.•.•. ' "'N •

I)i~trito dt, rt'erutalIll'nlo (' IlIohilizat:ao
II.· lO ...•.......... _.

Ilistrito .11\rt'Crutallll'lIto e lIloJ,iliza..-ao
n.s 11 .. '. .•... .....

Distrito dl! rl'Crutallll'lIto e mohilizuçfio
11" 1'1 ..... w........... . I

Distrito de recrutamellto e mohil iz açâo I
n.· 13 _.

Dü,trito de recrutnmonto e mobiliznçãon.· tl ','
Distrito de recrutaml!nto e mohi liz.açâo

11." Hí .

500~00

450$00
·150~00

450~00

4;,OpOO

fiOOpOO

(jOO~OO
:íOOIOO

1f><)~0()

550~00
450~00

600100

mOJoo

5.400$00
6.000100

5. too~OO

5.400,$00

;').400$00

:).100$00

;iAOO.~OO

Ii.OOOJiOO

7 .~OO ~()O

0.000500

5.100 oo
G.GOOJiOO

fi.100jiOO

7.200,300
().OOO~OO
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Untdndos o ostaboteclmontos militaros Verba monsal Verba nnu al

Distrito de recrutamento e mobiliaação
n.v 16. . .. ......•... 7001~OO 8.400~OO

Distrito rle recrutamento e lllobili;r,a\,ão
n.? 17. . . . . . . . . . . . . .' rtf)O~OO ;i.100~00

Distrito de recrutamento e mohiliz açâo
n.s 18. . . . . . . . . . . . . ., 4fíO~00 5.100jioo

Distrito de recrutamento e mchilísação
n.? 19. . . . • . . . . . . . . " 4[j0~OO 5.400,!iOO

Arma de lnfnntarla

Verba anual, 96.0001- Capitulo 9.·,
artigo 201.°,n." 1), alinea n)

Hegimento de infantaria n.v 1.
Regimento de infantaria n.· 2 .
Regimento de infantaria n.v a.
Rogímento rIe infantaria n.v 1.
Regimento de infantaria n.v fí .
rtegimento de infantaria n.s 6 .
Regimento de infantaria n.? 7 .
Regimento de infantaria n.O8.
Regimento de infantaria n.v 9 .
Regimento de infantaria n.? 10
Regimento de infantaria n.s 11
Regimento de infantaria n.s 12
Regimento de infantaria n.s 13
Regimento de infantaria n.? 14
Regimento de infantaria n.· lfí
Regimento de infantaria n.? 1G
B a t a I h fi o independente de infantaria
n.· 17.

Batalhão independente de infantaria
n.? 18. ., . . ..

13ata I h ã o independen te ele iII fantaria
n.v ln.

BatallHio de caçadores 11.· 1.
Batalhão de caçadores n.? 2 .
Batalhão de caçadores 11.° :1.
Hatalhão de caçadores 11.° 1.
Batalhão de caçadores 11.0' fí .
Batalhão cip t'açadol'('~ 11." li
Batalhão de (·:t\,:tclol't'HII." 7.
Batalhão de c:t~'a,lor,!s 11." 8.
Batalhão de c:t\'aclor'!8 11," !J •
Batalhão de oaçadorus n." 10 ..
Batalhão de metralhadora~ 11.0 I .
Batalhão de metrulhadorns H.O ~ •

Batalbâo rlc "letl'alha(lora~ !l.0 a.
Batalhão ilr "n""('nho~

380,)00
200~0()
200100
180100
280100
280,~OO
200p()()
23()~OO
1~0~00
180~00
200~(X)
200~00
180100
200,Jl00
200$00
250~00
180;600

180~OO

180100 I

200~00
200100
2()O~OO
200~0()
:IOO~OO
200~00
:!OOJOO
:!OO~()()
2209'lOO
200;)00
:!f)0~00
:!;iO$OO
2!)0~{X)
::IOO;K()()

!.5GOhOO
~. 100;~(JO
2.100~OO
2.16(hOO
a.soo 500
;UlGOJlOO
2.400~OO
2.7GO SOO
2.1GO~00
2.1(jOfoOO
2.400$00
2.100$00
2.1GOJlOO
2..J00~00
2.400$00
s.ooosoo
2.1GOpOO

2.1 oo1)00

2.1 GOp{)O
2. HX),)()(1
2.IOOIi(Xl
2.·1001100
2. JOOMlO
:I.GOO 00
2AOO~OO
2.4()()ji()()
2.100JjOO
:!.61OpOO
2AOO~O()
:UX)()$()O
:',()(lO~W
;1 ()()O~(X)
;1.GOO 00
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Unidades e eatnbeluctmenrcs militares Verha anual

Centro de instrução de sargentos rnili-
cranor, de infantaria ('I'aYÍra) . . . .

Call1po ele tiro da serra ela Carrl'gunira
Caserna militar de Penafiel. . . . . .

Carrciras do tiro mllttaros (' civis

:\Jafra .
Agueda.
Espinho.
Coirnbrn .....
Angra do Heroísmo
Aveiro .
Braga .
Castelo Branco
Chaves ....
Elvas
Évora' : : : : .
~igueira da Fo7. .
I' unebal
Leiria . : : : .
Ponta Dnlgada
Portalegrt' . .
l::lantarém ...
:qetúhal. . . . .
Viana <lo Castclo
Viseu ..
Almeida : ...
Beja .
Bragança .
Caldas da Rainha
Covilhãp .....
'aro ..
Guarda. :
Guimarães
Horta ..
Lagos .
Lamego.
Penafiel
Penalna~o; .
~óv?a ele Va;'7.iUl
ravlra
Tomar: ..
Vila Real' ..
Serra do Pil;;r :
Lousada ...
Ovar
Baião: : : : .
Torres Vedras:

200~00
130100
50100

17~50
8;'100

20$00
10$00
8~OO
8~00
8~OO
8~)00
ii~OO
ssoo
8~~OO
8~OO
8~00
8f~OO
8.s00
8~00
ssoo
S~OO
.;00

8:)00
ssoo
SIOO
8$00
8;!iOO
8~00
8$'00
8$00
8Soo
8~00
~sOO
8;SOO
8~()()
HI()O
8tSOO
8~OO
81l'l00
8~OO
1;'100
8100
,')00

8$00
~ ~()() I

2.400';00
1.560~00

600~OO

:JlO~()()
\)6$00

210$00
120~00
!J61oo
!J6~00
96100
!l6;'1oo
!J6;S00
\lGil'lOO
~)6$00
96~00
\)6$00
\)6$00
!l6$OO
~)G$OO
~)rj,oo
!l6100
!l6$00
!l6;'!00
!l6-500
06$00
!l6100
!l6$OO
96100
96100
!l6100
!l6100
96i1l00
~l6100
96100
96100
!l6$00
!l6$00
!l6~00
D6100
!J6100
180500
!)6~00
!l6;'iOO
!)6100
!IIiWO
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Un ídndes c cstnbclocf mentos militaras

1.' Série

Verba mousnl Verbn anual

Arma de artilharia

----------------------------1---------- -----

Verba anual, 96.0001 Capítulo Iü.",
artigo 220.°,n,? 1)

Regimento de artilharia ligeira n.v 1 .
Regimento de artilharia ligeira n.v 2.
Regimento de artilharia ligeira n.v 3.
Regimento de artilharia ligeira n.v 4.
Regimento de artilharia ligeira n.O 1).
Regimonto de artilharia n." 6 ....
Regimento de artilharia pesada n.v 1.
Regimento de artilharia pesada n.s 2.
Regimento de artilharia pesada n.° i.I •
Regimento de artilharia de costa ..
(11'lIpO indcpeud-nto de arti lharin dt,

costa.
Grupo dl' especialistas .•.
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.O1
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.v 2
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.v 3
Grupo independente do artilharia de

montanha .... '. . . .
Grupo <lo artilharia dI! gual'lliç.ão ...
Bateria indepcudcn to do defesa de costa

11,° 1 . . . . . . . . . . . . . . .
Bateria iudcpen.lente de defesa de costa

11.° 2 ..
Bateria iudcpendento de artilharia an-

tiaérea da Madeira
Destacamento misto do Forte do Alto

do Duque .
Destacamento misto do Forte de Almada
Destacamento do Forte da Ameixoeira
Destacamento do Forte de Sacavém

ArJlla de eavalarla

Verba anual, 60.0001- Capítulo 11.0,
artigo 240.",n.? 1)

Regimento de lanceíros n.s 1
Regirncnto de lanceiros n.v 2
Regimento de cavalaria n. ° 3
Regimento de cavalaria n.s 4
Regimento de cavalaria 1I.0 fi
Brgimrmto dl' cavalaria II." (j

l00~OO
400~00
100,,300
100100
4oo~00
400~00
MOgiOO
I)OO~OO
5OO~OO
400I~OO

250$00
2fiOsOO

UíO~OO

4oo~OO

l00~OO

:?OOJOO
100 ~OO

200pO()

200pOO

200~09

200JiOO
200~00
100100
l00~OO

5()0~00
600;500
5:101500
liOOIO{)
;lOOJ)00
iiI)O~()()

4.8oo~0()
4.800~OO
4.800;500
4.800~00
r.soosoo
·1.000$00
6.600$00
6.000 ~OO
6.000;500
1.800 sOO

:3 .OOOJi ()()
3.000 500

5..100$00

·1.800;500

4.800~00

2.100pOO
·L800pOO

2.100giUO

~.100~00

2.400 00

2.100~00
2.100 00
1.2()()~00
1.200~00

6.000 )00
7.200100
6.600$00
6.0()()~00
(i .O()() i6()()
(;.GO()~OO
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Unidades o ostuuetocírueutoa militares Verhn JUon.all Verba anual

Regimento de cavalari~ n.O 7 650pOO 7.800~00
Regimento de cavalaria n.' 8 500~00 6.000iPOO
Depósito de Remonta 400pOO 4.800~00

Arma de engenharIa

Vorba anual, 60.000'- Capitulo 12.·,
artigo 264.", n.? 1)

Rc~mento de engenharia n.' 1 .. 700~00 8.100iPOO
Hegllnento de engenharia n." 2 . . 700100 8.400~OO
Centro. de instrução do Entroncamento

7.200100(regimento de engenharia n.? 3, a criar) 600100
Grupo de companhias de trem auto. . 500$00 6.000~00
Batalhão de caminhos de ferro . . . . 750$00 9.000$00
Batalhão de telegrafistas (incluindo a

750$00 9.000~00companhia ligeira de transmissões) ..
Batalhão de pontoneiros .•..... 600$00 7.200~00
Parque autnmóval de Gaia . . . . . . 200;;00 ~.·100~00
Comissão de recenseamento <10 material

automóvel e hrigadas de telegrafistas l00pUO 1.200~00

Serviço de saúde mllltar

Vurba anual, 8.4006 - Capitulo 14.°,
artigo 348.·, n.? 1)

Enfermarias das escolas práticas

I~s('ola Prútica ele Infantaria . 35pOO 120~()()
I'~seola Prática de Artilharia . 25$00 300ilOO
I'~scola Prática de Cavalaria . ~5~00 300100
bscob Prática de Engenharia. 25~00 300$00

Enfermarias de guarnição

V~ana do Castelo ~O~OO 2<10foOO
VIseu ...... 20$00 210pOO

Enfermarias regimentais

;>4 enfermaria., a 10"s cada 510;iOO 6.480$00
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2 - Artigos de expediente e diverso material
não especificado

1." Série

(Depois ,lo deduz.idos os 10 por cento
de que trata o Decreto n.? 37:715, de 30 ([(' Dozr-mhro de 1949)

Unidades o ostabelocímontos militares
I

Verbn monsal Vorbn nnunl

---------

]Hstrito8 de recrutamento
e mobllísação

Verba anual, 72.000J-,Capitulo 9.",
artigo 100.·,n.· 2)

Distrito de recrutamento c mobilização
n.? 1 . . . . . . . . . . . . . '. 300;SOO

Distrito de recrutamento c mobilização
!l.0 2 . . . . . . . . . . . . . .. 300~OO

Distrito de recrutamento e mobil iznção
n.· 3 . . . . . . . . . . . . .. , 27511)00

Distrito de recrutamento c mohi liznçãc
n." 4 . . . . . • . . . . 275100

Distrito de recrutamento e mouil izaçâu
n.· fi . . . . , . . . . . . . . " 275;1)00

I iistrito de recrutamento e mobilização
n.v () . . . . • . . . • . . • . .• 275$00

Distrito de recrutamento e lllohiliza~'ão
1\.0 7 . . . . . . . . . . . . . ., 275100

Distrito de recrutamento (1 mouil iz.açâo
n.? H . . . . . . . . . . . . . .• 275J;OO

Distrito de recrutamento c lnobiliza~'ão
n.s 9 . . . . . . . . • . . . . .. 27.)~SOO

Distrito de recrutamento c mobiliza~'ão
lI.O 10. . . . . . . . . . . . . .. :l71í~00

Distrito de recrutamento e mobilísação
n.? 11. . . . . . . . . . . . . " 2751300

Distrito de recrutamento c mobilização
n.? 12. . . . . . • . . . . . . '. 275iliOO

Distrito de recrutamento e mobilização
n." 13. . . . . . . . . . . . . '. 275~OO

Distrito de recrutamento c mobilixação
n.s 14. . . . . . . . . . . . . '. 275,s00

Distrito de recrutamento c mobilizaçâo
n.? 15. . . . . . . . . . . . . .. 275.,500

Distrito de recrutamento o mohil izaçfío
n." 16. . . . . . . . . . . . . .. :l751oo

Distrito de recrutamento c mobílizaçâo
n.s 17. • . . • • . • . . • . . .. 275100

Díatríto de recrutamento e rnobiliz açã»
n.? 18. . . . . . . . . . . . . " 275 00

Ilistri to de recrutamnn to e mo11ili ~a~·ito
lI.O 19. . . . . , . . . . . . . .. ~7!íI()O

3.\iOO.sOO

s.ooosoo
3.;{OO,mO

3.300 ~OO

3.300~OO

3.3001SOO

s.soosoo
3.300 00

s.socsoo
;l.3OO~OO

a.aoosoo
a.:lOO~OO

3.3OO~00

s.aoosoo
3.300pOO

3.ilOO~00

3.300~OO

;I.300fl()()

3. ;100 'lüO



1.- i:iérie ORDEM DO EXERCITO N.· 1

UnIdades o osrauelcctuientos uiüunros

()

Verba mensal Verba anual

-----~::..__--- ---I~--

Arma de lutan tarln
Verba auual, 780.0001- Capitulo 9.•,

artigo 201.·,n.? 2), alinoa fi)

l{egimellto de infantaria 11.0 1 .
Regimento de infantaria 11.0 2.
Regimento de infantaria 11.0 ;; •

Regimento de infantaria li." 4 .
Regimento de infantaria n.O 5 .
negimento (Ie infantaria n.s 6 .
Regimento .Ie infan tari a n.O 7 .
Regimento lle infantaria 11.0 8.
Regimento de infantaria 11.0 \) .

Regimento (\e infantaria n.> to
Regimento cip infantaria 11.0 11
Hegillll'nto <1(' iufan tari a n.O 1~
l~eg~'llento (Il' iufuntaria 11." lil
hegllllPllto d" infantaria II." 11
r~eg~lIlcnto de iufanturia II." 15
hcglmento de infnntariu nO 16 ,
Batalhão inrlepen.Iente de infantaria

11.° 17. .
B a t a I h:! o ill(I"IJPIldente de infantaria

n.O18 ..
Batalhão independente de infantaria

n.s 19, .
~atalh~o de 'ca~'a;lo're~ 1:.')'1: ..
atalhao de caçadores n.v 2.

natalh~o (le c.'l\Oadore~ II.• 3.
1 atalh~o d" caçadores li," 1.
I~atalh~o (Ie caç.ulores II•• ;) ,

Batal!l.'lO de ('.'Iç.'l(lorcti II." li .
Batalh~o ue caçadores n.O 7 .
Batalhao de caçadores n.? 8. , .
Batal!l~O .le caçadores n.O !). • .
Batalnao ele caçadores u.? 10 ..
BatalL~o de mdralha(loras II.· 1 .
Batalh~o de Illl'tralha(\oras II.· 2 .
B~ial~~o dlo metralhadorns n.· ;) .
C ~ ao de l'lIgenhos . • . . .
,en. ro de iII tru\'!lo de argelltoo lIIili-
C'aClallo (lu infalltaria (Ta\'ira) ....
C ~nl)o tl(~.tiro da sorr:1 ria Carr('~u(!ira
a:;erna II11litar (lo Penafiel . . . . . .

CarreiraR de tiro milllare" (' t'ivis
~lafra .
Aguella. :

2.250300
1.600$00 ,
1.1)()01OO•
1.500g00
1.500JiOO
1.noo100
l.iíOO~}OO
1.!)OO$OO
1.1í00~()()
UíO(HOO
1.500;)00
1 ,UOOjiOO
1 .fiOO;lOO
t .600;600
l.f>OO~OO
J .ocosoo
1.500$00

t .500$00

r.soosoo I
t .70{)IOO
1.500,s00
1.!i00 ,()() ,
1.mO 00 I
s.soo 00
i.soosoo
1.500.s00
1.!i00,.,00
1.500$00
1.500~OO
2.9f>OpOO
2.000$00
~.OOO.SOO
2 .000-'00

1.f>00$üO
300 00
80pOO

15~OO
fi (X)

27 .OOO~OO
19,200:l'iOO
18.000100
18.000poo
18.000100
22.800100
18.000100
18.000,~00
18.000$00
18.000100
18.000100
~2.800,)00
18.000100
ln.200~00
1t1.000foOO
22.800$00

18.000100

18.000:600

18.000100
20,100100
18.0()(hSOO
18.000$00
18.000~OO
30.000~)OO
18.000;>300
18.000100
18.000$00
1~.000;S00
18.000100
35.400100
2-1.000$00
2,t.000~00
2 1.O(X)$00

18.000;$00
3.600$00
U60100

t ;-.Ol()()
72100



10 ORDEM DO EXBRCI'l'O N.o 1

Unldado8 e ostabelecimontos inítttaros

L' t;érif'

Espinho .
COImbra .
Angra do Heroísmo
Aveiro .
Braga .
Castelo Branco
Chaves .
~lvas .
Évora .
F'igueir a da Foz.
Funchal .
Leiria .
Ponta Delga(la
Portalegre . .
Santarém ...
Setúbal . . . .
Viana do Castelo
Viseu .
Almeida .
Beja .
Bragança ..
Caldas da Bainha
Covilhã ..
Faro ...
Guarda ..
Guimarães
Horta , .
Lagos ..
Lamego ..
Penafiel. .
Penarnacor
Póvoa de Varzim
Tavira .
Tomar .
Vila Real .
Serra do Pilar.
Lousada .
Ovar .
Baião .
Torres \' edras .

ArJlla de artilharia

Verba anual, 060.0001- Capitulo 10.",
artigo ~20.",n.? 2)

Regimento de artilharia ligeira n.v 1 .
Regimento ele artilharia ligeira n.? 2.
Hegimcnto de artilharia ligeira n." :l.
]{(~gün(wto de art.ilhari n ligeira lI.O 1.
Hpgirncnto dt! artilharia lig('ira n." fi.

Verba mensal Vorba anual

15~OO
6100
6~00
6~OO
6,p00
(j~00
6~00
6~00
6,,)00
6$00
6,'500
6~00
6~OO
6~00
6~OO
(i~OO
G;llOO
6~()()
6;llOO
6;llOO
6~00
6pOO
6~OO
(;:600
6~OO
G;!lOO
6~OO
6,pOO
6$00
()~OO
6$00
6100
6~00
()IOO
6~00
7150
6100
Gt100
G~OO
()IOO

3..100$00
3.400~00
fi .000 fi()()
:I.·100pOO
:.l.750JOO

180pOO
72~00
72~OO
72~00
72100
72~00
72~OO
72~OO
72100
72$00
72foOO
72.,\00
72 00
72,s00
72$00
72~0072~0{)
72:600
7:l,o;OO
72,'500
72-~00
72~00
72~()0
72500
72~OO
72$00
í2,~OO
72;500
7:.lfoOO
72i~OO72~()Ü
72pÜO
72100
72;500
72$00
UOIOO
72100
72:6()()
7211'iOO
7:l100

4Ü.800~00
40.800~00
no.()()()500
10. R()()I 00
a:l.OOo~(lO



1.a Série ORDEM DO EXERCITO N.o 1

Unidados o esvabetoctmoutos militares

11

Regimento de ai-ti lharia 11." G. . . .
Reg~Il1ento de artilharia pesada n.> 1.
Reg~mento de artilharia pesada n.? 2.
Rcg~mento de artilharia pesada n.v 3.
RegImento do artilharia de costa .
Grupo inclcpendente de artilharia de

costa. . .
Grupo de espe~ia'1i~ta's: : : ...
Grupo rle artilharia contra aeronaves
, n.s 1 .
Grupo de artilharia eon tra aeroua vcs

n.v 2 . . . . . . . ....
Grupo de artilharia' c~ntr~ aeronaves

n.s 3 . . .
Grupo in(lepe,;d~nte' d~ 'a;tiih~ri~ 'd~
• montanha .
G rup~ d~ artilharia <lo guarnição . . .
Batena lIldcl'en(lellte de defesa de costa

n.v 1 •
Bateri~ illdepC~d;'nte 'd~ (ief~s~ (ir. ~o~t~li.· 2
Ba~c!,ia 'iudejlc'ndcl;te' (I~ ~rtilila'ri; ~II~

ttaerca da 'fadeira. . . . . . . . .
Dcstacamento misto (lo forte do Alto <lo

D Duque .
estacamcnto misto do forte de Almada

Destacamento do forte da Ameixoeira
De,ta('u,nento do forte do Sacavérn • .

Arma d(' cavalaria
Vur ba anual, 480.000" _ Capitulo 11.°,

artIgo 210.°, n.? 2)

Reg~Illento de lancniros n.v 1
Reg~lIlento de lanceiro>; n .• :!
Reg~mel1to (le cavalaria n.• il
Reg~mento de cavalaria n.•. 1
Reg~mento de cavalaria n.v fi
~eg~lllellto de eavalaria 11.0 G
R:g:lJlCnto de cavalaria n.v 7
n g~rn.ento do cavalaria 11.° H
eposlto de Remonta . . .

Arma de engenharia
Verba anual, 240.0001 _ Capitulo 12••,

artigo 26.J.·, n." 2)

2om!lu(10 militar cio Entroncamento
Jtcg~mento de engenharia II.· 1 ..
cgllncnto ele clIg'PIII.al'ia II•• 2 ..

Verba mensal Verba anual

-- -- - -
2.000~00 24.000100
2.500::$00 30.000100
:-3.400$00 40.800$00
2.000$00 24.000$00
2.750~00 33.000$00

1.500$00 18.000::$00
1.000$00 12.000$00

2.750::$00 33.000~~OO

2.400$00 28.800sliOO

2.500~00 30.0oo~00

1.500WO 18.0oo~00
2.000$00 24..000~00

1.000$00 12.oo0~00

1.000$00 12.000$00

750100 9.000~00

1.000$00 12.000$00
1.000$00 12.000.~0()
200~OO 2A.00100
200$00 2.4.0{)~OO

UOO~OO
,1.oooaoo
l.6OO$OO
1.100 ,sOO
4.100$00
4.100$00
4.600$00
·1.100$00
1.2fiOf~00

7;,$00
:3.000$ 00
:1.()()O~OO

,l9.200~OO
5;).200$00
55.200$00
.L().200$OO
49.200,\00
,!\).2001ÍOO
55.200$00
·19.200$00
15.000$00

900,\00
:1G.OOO$OO
:lG ()()OISOO



12 ORDEM DO EXERCITO N.o 1

Un ld ades e estabelecimentos militares

1.- ~,"rie

Vorb a mensal Verba anual

-------------- -----

Centro de instrução do Entroncamento
(regimento de engenharia n.? 3, a criar) I 1.1iOO$00

Grupo de companhias de trem auto .. 1.500:$00
Batalhão de caminhos de ferro .. " 3.2fíO~00
Batalhão de telegrafistas, incluindo a I

companhia ligeira de transmissões. 3.000100
Batalhão de pontoneiros . . . . .. 1.800~00
Parque auto de Gaia. . . . . . 150~00

Serviço de sande militar

Verba anual, 87.3001- Capitulo 14.·,
artigo 318.·,n.? 2)

Enfermarias das escolas práticas

Escola Prática de Infantaria .
Escola Prática de Artilharia .
Escola Prática de Cavalaria .
Escola Prática do Engenharia.

Enfermarias de guarnição

Viana do Castelo
Viseu ........••..

Enfermarias regimentais

fí4 enfenuarias, a 251 cada . .

375,100
2:í0,lOO
175~OO
175~)OO

171í$()O
17fí~mO

18.()00~00
18.000100
39.OOO~OO

36.000~0()
21.600;500
1.800;800

i.roosoo
3 .()()()~()O
2.1 00 iP00
2.1oo~00

:.!.l00iPOO
:J.l()()~OO



1.' ~,o'rje ORDEM DO EXERCITO NoO t 1,3

1 gem e limpezaa - Luz, aquecimento, água, ava

Unidades o ustnbelectmontos m lltt ares Verbn mensal Verba anual

IHstritos de recrutamento
e mobilização

Verba anual, 12.000' _ Capituto 9.•,
artigo 191.', n.' 1)

Distrito de recrutamento e mob ilização
n.' 1 o •••••••••• :.' 'N'

Distrito de recrutamento e mobil iz ação
n.v 2 : .: '"".

Tlistrito (Ie recrutamento e mohilização
n.' 3 ' 'N'

I )istrito (lo recrutamento e mobiliz ação
n.· 4 ~.

Distrito de recrutamento e mobil izaçiío
n.v I) •••.••....•.. 'N'

])istrito de recrutamento e mobilisação
n.s G • • • • • • . • • • . :.' '.'

Distrito de recrutamento e mohiliznçâo
n.v 7 . . . . . • . . . .... 'N'

Distrito de recrutamento e mobiliz ação
n.s 8 .:

Distrito de recrutamento e mobilixnçâo
n.·!) ....•....••.• 'N'

Distrito de recrutamento e mobiliznção
n.'10 o •••• '.' .~.

Distrito (Ie recrutamento e mobiliz ação
n.' 11. . . . . . . . . . . :.' o N •

])istrito de recrutamento c mobiliaação
n.·12 o 'N'

Distrito de recrutamento e mohilisação
n.013 ..•..•........ ~.

llistrito ,]" recrutamento e ruohilizaçfío
n.01.1 ,.

I li~trito ,1p l'p"l'utallH'nto c 1I101.iliza\'ao
n." 1fi. . . . . . . . . • . . . .N •

Ilistritu d.. f("'rutallH'lItu emuhi liznçâo'I.. 1G . • • . • •
I )jstl'ito ',1,: ':(":ru'ta;,,,:n!n .(, muhil izuçrio

1I.0 17. . . . . . . . . . . . . . .
I Ij~trito (lu l'e""Ulnllll',i!o " 'Ilohili:l:lç!io

n,u 18. . . .....
Ilistrito de ;e,,'rll'ta;"';lIt',) '10 ,"oJ.ilil.a~-:iu

nu 1\1 ..

50~00

;;0100

jO~oo
sosoo
70$00

f)0~00

fiOpoo
cosoo
1í0$00

fiO';oo
50100

f'>OlOO

7()~OO

600100

GOO$OO
600100

!iOO$OO

810$00

GOO~O()
(j()0!60()

720$00

()00$()0

600$00

GOO$OO
GOOIOO
(i()() fi()O

fiOO oo
H 10100

(i(}O~OO

(i()O,$()O

IiO0;100



14 OlWEM DO 1·~.·(.mCI'I'() N.o 1

Unldaclos o ostaheleclmontos milltaros Verba mensal Verba anual

Arma de Infantaria
Verba anual, 700.0001- Capitulo 9.·,

artigo 202.·,n.? 1, alrnaa ,,)

Re zirncnto de infantaria n.v 1 .
Regimento de infantaria n.s 2 .
Regimento de infantaria 11.° a .
Regimento de infantaria n.? 4 .
Regimento de infantaria 11.° 5 .
Regimento de infantaria n.v a .
Regimento de infantaria n.O 7 .
Regimento de infantaria n.O8.
Regimento de infantaria B.O9 .
Regimento de infantaria B." 10
Regimento de infantaria n.O 11
Regimento de infantaria n.v ] 2
Regimento de infantaria n.s 13
Regimento de infantaria 11.° 1-1
Regimento de infantaria n.? 15
Regimento de infantaria 11.° Hi '.' . .
B a ta I h ã o independente de infan taria

n.O17 .
Batalhão independente de infantaria

n.s 18. . . . . . . . . .
Batalhão indcpcndcute de infantaria

n.v 19 .
Batalhão de caçadores n." 1 .
Batalhão de caçadores n.O 2.
Batalhão de caçadores B.O:l.
Batalhão de caçadores n.O4.
Batalhão de caçadores 11.° 5.
Batalhão de caçadores n.O a .
Batalhão de caçadores 11.° 7 .
Batalhão de caçadores 1I.0 8 .
Batalhão de caçadores n." 9 .
Batalhão ele caçadores 11.° ]0
Batalhão de mctralhadorns n." I .
Batalhão de runtrulhndoras 11.° 2.
Batalhão de mctralbndorns n," ii.
Batalhão de engenhos. . . . . . . . .
CC'l1tro de inatrução del s.ugeutos lllili-

cianos de infantaria (Tavira) ....
C'ruupo de' tiru da serra da ('arT('''llpira
Comando militar de Ühaves ... "' ...

Carreiras do tiro milltnres e clvlR
Vafra ..
Agueda .
E~pinlro.

2.000iliOO 24.000~00
1.000$00 12.000$00
1.250100 15.ooo~00
1.000~00 12.000~00
15OO~00 18.ooo~00
2.500$00 30.OOO~OO
1.000~00 12.ooo~00
1.4ooJOO lG.800.~OO
1.l00~OO 13.20001>00i.coosoo 12.0oo~OO
1.500 ,sOO ts.ooosoo
1.IíOOJOO 18.000~OO
1.500~00 ]8.000~OO
1.000.s00 12.000~OO
1.500~00 18.0(){Hoo
1.400pOO 16.800,J00

1.000"00 12.000"00

l.000~00 12.0oo~00

1.000,)00 12.OOO~OO
1.0{)()~SOO 12.000500iocosco 12.000$00
1.0()O~OO 12.ooo~00
1.200500 14.4OO~OO
1.800pOO sr.soo ,00
1.250;)00 15.000$00
] .()OO~sOO 12.000,)00
1.7oo~OO 20A001Soo
1.0()()~OO 12 .()OO~OO
1.000,)00 12.000jiOO
3.300iliOO 3V.Goo~OO
2.IíOOJOO ;10.ooo soo
e.ooosoo no. ooo lsno
1.300,) no ;;1.coo soo

2.000~OO :l1. O()()~()O
1.00(MOO 12.0()()~()()

7;;0 00 n.000 ()()

io sOO
K~()()

2fíOM)O

120100
!HhBOO

:1 ()()()~O()



ORDE.l\1 DO EXERCJ'l'O N." 1

Unidaues o osrabetecímontos miJitnres

lG

Verba monsol Verba anual

------------- ----- -----
Coimbra . . . . .
Angra do Heroísmo
Aveiro .
Braga .
Castelo Branco
CLaves .
~Ivas .
< vora .
l~igueira da Foz.
Funchnl , • • .
Leiria . . . .
Ponta Dclgadn
Portalegre . .
Hantan\m ...
Setúbal. . . . .
Viana <loCastl'lo
Viseu. '. '..
Almeida .
Beja .
l~raO"anr;a. : : :
Caleras c.laRainlla
COVIlhãl<' • • • • •
aro ..

Guarda ..
Guimarães
Horta ...
Lagos ..
Lamego ..
\enafiel .....
1enamacor
~óvoa de Va;·zim·
,\avira ....
lomar .
Vila Ite~l: : :
Rr'rra ,lo Pilar.
LO\l;;le]a
Ov,u' ' ..
Baião' . . . .
'I' ' ...
unl'j Vr (!t.a,.

Arlllll d(' artllharla

VOt'!J!\ IIIlUa!, 300.000' Cauituto iO.o,
artigo 221.', 11." i)

~{eg!lIlellto ,II' artilharia ligeira n.O 1.
li('g~1I1ento de artilharia ligeira n.v :?
Reg~rnento de artilharia ligeira n.°:3.
Heg~mento de artilharia ligeira 11.°,I.
I,eg~me!lto rle ar ti lhur ia ligoirn 11.°5,
ll'glmpnto ,Ir artilharia n." fi. , ..

8~00
8~00
8100
8100
8100
~~OO
8$00
8100
8~00
8~00
8;$00
ssoo
R~)OO
8100
8,$00
8~00
8~OO
8$00
8100
8100
8~O()
8100

10100
8100
81P00
8~00
8~00
8100
HIOO
8$00
8100
8~00
8~00
H~OO
8$00
8$00
H/>OO~wo
!',OO

1.rJO()1~O()
1.500$00
R. 100 !i00
1.fíOO~OO
1.500pOO
1.7rli)~OO

96$00
96~OO
96~00
96100
91)$00
96poo
96$00
96~00
96100
96o~00
96$00
96100
96100
\J6~00
()6100
0(j$OO
96$()()
\l6~0()
06$00
0Gl00
96$00
96$00

120~00
!l6~00
96~00
9lipoo
!l6~00
n6 iii00
96100
\J6,$00
96100
96,$00
(J6 00
\)6100
nGJloo
9{jIOO
!l6tOO
!IG 00
!Hj~()()

18,OOO~()()
18.000$()()
37 .200~()()
18,OOO~()().
18.000$00
:!I.OOOWO



IG ORDr~M DO EXmRCITO N.· I

Unidades c ostnhelccltnontos m í llturus Verba anual

Regimento de artilharia pesada n.v 1.
Regimento de artilharia pesada n.s 2.
Regimento de artilharia pesada n.v 3.
Regimento de artilharia de costa . .
Grupo independente ele artilharia <1(.

costa.
Grupo de especialistas . . . . . . . .
Grupo de artilharia contra aeronaves n." 1
Grupo de artilharia contra aeronaves 11.°2
Grupo de a rtilhària contra aeronaves n.s 3
Grupo independente de artilharia elo

montanha. •
Grupo de artilharia de guarni~,ão . . .
Bateria independente de dofcsa de costa

n.v 1 .
Bateria indeponrlontc de defesa do costa

n.? 2
Bateria illdependente de artilharia all-

tiaórea ela Madeira. . . . . . . . .
Destacamento misto do forte do Alto

do Duque .
Destacamento misto do forte de Almada
Destacamento do forte da Ameixoeira
Destacamento (lo forte ele Sacavém

Árma de eavalarfn

Verba anual, 2-10.000' -Capítulo 11.°,
artigo 241.°, n," 1)

Regimento de lanceiros n.s 1
Regimento ele lanceircs n.v 2
Regimento de cavalaria n ° B
Regimento de cavalaria n.".t
Hegimento de cavalaria 11.° G
Regimento de cavalaria n.O li
Regimento do cavalaria n.O 7
l{pgimento de cavalaria n.? 8

Ar IIIa (1(' ('ugNllllwla

Vm'ha auual, 1I12.000~- Oal1itlllo 1:3.·,
artigo 26fl.", n," 1)

H.egilnento tll' engenharin n.o I .
ltegimento de Pllgenliaria II." ~ .
Cr ntro do inatrnç.Io do Entroucnmouto

(regi monto do cngcnhari a 11." ;~, a cri.u)
(~I'I1JlO d .. oourpnnhius dI' 11'1'111 auto ..
ltn 1:\111:10 d .. cnminho« dn fl'I·I·O. • • • •

VOI'ha mensal

1.450$00
1.500,\00
1.250~00
:l.300~OO

1.0001600
1.000pOO
1.400 sOO
lAOO~OO
1.500,Q'lOO

1.100~00
1.000~00

600;;00

550100

700~OO

!JOO~OO
!JOO~OO
200~00
100~~O()

2.(j50~OO
i.oso 00
3. 150pOO
3.150~00
1.6,10 00
2.6fíOpOO
2.G;)0~OO
2.1:i0,'\00

a.~flO~OO
:l.íOO.iOO

I .sooft00
1.000~O()
.~ íOO)()()

17.400$00
18.000~00
15.000~00
27.600$00

12.000~00
12.000~()()
16.800100
16.800100
18.000jiOO

13.200~00
12.000100

7.200!i00

G.600JOO

8.400,.;00

10.800~OO
10.800,sOO
~.·100100
1.200100

:ll.80(MOO
1\lo 800$00
:l7.H)(MOO
:17.800;$00
19.800fi()()
:31 .80(),) ()()
:11 .8(}0~()()
2;).80(l$ílO

:I!I,()()O ,0('
B~.4()O 00

IiU)()OWO
12.0()()~OIl
:12,100 (lO
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Unidades e estnbelcetmoutos militares

17

Batalhão <lo telegraâstas incluindo a
companhia ligeira de tr~nsmissões .

Batalhão de pontoneiros
Par(lllp. auto de Gaia. .

Serviço de saúde mllltar

Verba anual, 40.0001- Capítulo 14.•,
artigo 349.·,n.? 2)

Enfermarias das escolas práticas

Escola Prática de Infantaria
Escola Prática de Cavalaria .
l<~scola Pdtiea de Artilharia .
hscola Prátira de Engel1haria

Enfermarias de guarnição

De Víana tio Castelo
De Viseu ..... : ....

Verba mensal Verba anual

2. 700~00
1.200$00
400$00

32..100$00
14.400~OO
4.8oo~00

250~00 3.000~00
175~00 2.100$00
175$'00 2.1OO~OO
175pOO ~.1oo~00

250~OO :1.000$00
250$00 3.000100

Enfermarias regimentais

!)4 enfermarias, a 301 cada . . . . . . I 1.620$00 '19.140~00

4 - Eatomatologia

Unidades e ostnbelecimentos militares Verba monsal Vorha anual

--------.---1--- - --
Verba anual, 90.0001_ Capitulo H .•,

artigo 299.·, n," 1), alínea 1.)

Iuíantnr-ín

E~cola l' ' .
(~, I'ahea de Infnut.uiu .
,entro cIp i t * J I'. ,ns ruçao (I' ar-cento- 1111 1-
Ctanos (h,' j' t . '1' \" )}{.C . ln .an an a ( avirn

R g!mento (lo Infantaria li.· 2 .
cglInonto (lo inf"nt"rl' 'I II o .,Ro"'in ..•. , .. ".

Re~i lento de J.nfantaria TI •• I.
R o.mento de lJ1fantaria n .• :,.
R eg~mento do infantaria li.• 7 .
]' eg~lIlonto de infantaria n,. 8.
'ClrUne to do íRpc. li o (e ~nfantaria II." !J .
g'lIl1cnto ele lIIfantaria II." 10

100~()()

100,00
100100
125100
100foOO
loopOO
100.$00
ioosoo
100100
l()()~OO

.1.800,sOO

1.2oo~OO
1.200~OO
1.5OOibOO
1.2oo~00
1.2oo~00
1.200~00
1.20<),S00
1.200100
1.200100
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Unidades o estaholechnentos m lllt aros Verba anual

Regimento ele infantaria n.? 11
Regimento de infantaria n.v 13
Regimento de illf';ntaria II.· 11
B a ta I li f[ o independente de i nfantaria
n.· 17.

Batalhão iudepcndcnte de infantaria
n.v 18.

Batalhão independente de infantaria
n." 19.

Batalhão de caçadores n.· 1 .
Batalhão de caçadores n.s 2.
Batalhão de caçadores n.v 3 .
Batalhão de caçadores n.° 4 .
Batalhão de caçadores n.v 6.
Batalhão de caçadores n.· 7 .
Batalhão de caçadores 11.· 9.
Batalhão de caçadores n.· 10
Batalhão de metralhadoras n.O 2.

Artilharia

Escola Prática de Artilharia
Regimcnto de artilharia ligeira n.? 4.
Regimento de artilharia ligcira n.· 5.
Rcgimento de artilharia n.v 6 ....
Hcgimento de artilharia pesaria 11.° 3 ..
2.· grupo do regimento ele artilharia de

costa .
Grupo independente de artilharia de

costa .
Grupo independants de artilharia de

montanha. .... 0 ••

UI'UpO de artilharia do gual'Ili~;(o .
Grupo de artilharia contra aeronaves
n.· 1

Grupo de artilharia contra aeronaves
n.· 2

t+rnpo de artJIharia <,oH1Ta aeronnv-s
li." 3 .

Bateria illdl'ppndentc de (Ief",a dc! c'o"taII.· 1 . . . . . . . . . . . . . . .
Bateria indepulHIC'l1tl' .1(· .Ie{',,~a .Iii costa

11.02 .
Bateria ele artilharia :llltiaúl'ea da .\fa-
rleira .

('nvl\lnrla

Escola Prática de Cavalaria
Regimento rlo cavalaria n.v R

I
Verba mensnl

I

125$00
100~00
100$00

12;i~OO

125~OO

125$00
100~OOl00~oo
100100
100~OO
100~OO
100~OO
l00~OO
150~00
125~00

225~00
100~OO
150~OO
125~OO
125~OO

100~00

loo~OO
l00~OO
150~00

LOOIOO

IOO~O()

100.$00

100~()O

701{)()

70Ji()O

300~()0
1f)O~()()

1.5001~OO
1.200~00
1.200~OO

1..')00~00

1.500"sOO

1.500$00
1.200.,sOO
1.200pOO
1.200 00
1.200.,s00
1.2oo~00
1.200bOO
1.200100
1.800100
1.500100

2.700$00
1.200bOO
1.800MlO
1.fiOO~OO
1.5OOJiOO

1.200$00

1.200$00

1.200$00
1.8ool~OO

1.200 WO

1.200 00

1.2W ()O

tHOrBOO

tHWH10

3.600~O()
] .800rBOO
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Unltla<!es o ostabolorlmontos militares

tU

Reg!lIlento de cavalaria n.s 4
Reg~mento de cavalaria n.· 5
Regimento de cavalaria n.· 8

Engenharia

EScola Prática de Engenharia . . . . .
Cer.tro de instrução de tropas de cami-

nhos de ferro
Batalhão de pont~n'ei;o~ : : : : : : :

AeronáutlCI\

Ba.e aérea n.· 1. . . . . . . . . . .
Base aérea n • 2 . . . . . .
~ase a~rea n.· 3 : : : : : . • . . . .
(, 1'111'0 lI1dcpen<lentc de aviação do caça

Serviço de snüde

Hospital Militar da Praça de Eh as

IVerha mensal
I

Vorha. anual

120~00 1.440:$00
120,$00 1.440100
120~00 1.440100

250:$00 3.000$00
125f'i00 1.500100

125iOO 1.5OO~00

100$00
100~00
100~00
70~00

1.200$00
1.200100
1.200~00
840100

250~00 I :3.000.fi00

Serviço ele administraçalO militar

1.0 grupo de companhias de subsistências 100,(00

Estabelecimentos militares

~scola Central cle Sargentos . . . . .
asa de Reclusão da 2.' Região ~li1itar

70$00
50100

1.200100

840~00
600100

5- A .. istênc:ia médic:a e soc:orros urgentes

Verba aU\1al, 150.000'_ Capitulo H.•,
artigo ~49.·,n .• 1), alinea u)

Enfermarias

Infantaria
Escola P ~t'
() r" ica <le Infantaria .... '1
.el~tro elo instru(!ão .te sar eento- rui li-
ci a I" I"Re .IIOS < c Infantaria (Tavira) .
gunento de infantaria n.• 2 .

"erl,.l mensal Verbu anual

I O 00

GOjiOO
60100

5.7üO 00

720100
720100



ORDEM DO EX:eRCITO N." 1

Unidades o estabelecimontos mllltaros lVorbn. mensal Verba anunl

Regimento de infantaria n.? a . 100$00 1. 200 sOO
Regimento de infantaria n.? 4 . lOO~OO , 1.2001l'i00
Regimento de infantaria n,? 5 . 75$00 000$00
Regimento de infantaria n." 6 . l00~OO 1.2001l'i00
Regimento de infantaria n.s 7 . 90~00 1.080$00
Regimento de infantaria n.O 8. 150lliOO 1.800~OO
Regimento de infantaria n." 9 . 70~00 84J)~OO
Regimento de infantaria n.? 10 l00iPoo 1.200~00
Regimento de infantaria n.s 11 60.,sOO 720iOO
Regimento de infantaria 11.° 14 .... 70$00 840~00
Batalhão independente de infantaria

n.? 17. 120~OO 1.440$00
Batal hão independente de infantaria

1i.0 18.
inf~nta~i~ I 12()~OO l.4tO~OO

Batalhão independente de
n.s 19. I 120~OO 1.440~OO

Batalhão de caçadores n.s 1 . I 90il!OO 1.080~00
Batalhão de caçadores n,> 2 . 60$00 720,~OO
Batal hão de caçadores n. ° 3 . 100100 1.200~00
Batalhão de caçadores n.s 4 . 60~00 720~OO
Batalhão de caçadores n.v fi . 1(iO~OO 1.920100
Batalhão de caçadores n.v 7 . 701l'l00 8WJlOO
Batalhão de caçadores n.O9 . 150~00 1.800~00
Batalhão de caçadores n.O10 250100 3.000~00
Batalhão de metralhadoras n.s 1. GOpOO 720$00
Batalhão de metralhadoras n." 2 . l00~OO 1.200~OO
Batalhão de metralhadoras 11.° 3 . 90~00 1.080$00
Batalhão de engenhos . . . 80~00 960<600
Carreira de tiro de Espinho. 60~00 7201l'l00

Artilharia

Escola Prática de Artilharia
Regimento de artilharia ligeira n.Oa.
Regimento de artilharia ligeira n.? 1 .
Regimento de artilharia pesada n.O1.
Regimento de artilharia de costa . . .
2.° grupo do regimento de artilharia ele

costa. . . . ..
Urupo de especialistas .
(Irupo de artilharia de guaruição . . .
Grupo ele artilharia contra aeronaves

n.? 1 . . . . . . . . . . .
Grupo de nrtilhaeia contra aeronaves

n.v 2
Grupo de artilharia contra aerouuves

n.? 3 . . ..
Bateria independente de df'fusa dI' VORta I
D~~';a~[lI;lü~\t~ cio'l<'~rir :Ie' A'Ir~a(ia: : : I

100100
90100

100~00
l00ioo
!l5~00

\![í$0()
80~0()
L20~00

60,llOO

80$00

100,1100
lOO$()()

4.800~00
1.080~00
1.200$00
1.200$00
1.1·l0 soo

1.140,liOO
9601"!00

t.1401l1JO

72()p()()

'.)liOIOO

\lliO$OO

1.20()~OO
1.200;SOO
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Unidades e estabolectrnontos militares Verba anualIv.rba mensal

---------- ~~_______ 1--------

Cavnlartn

E8c~la Prática de Cavalaria
Reg~mento de cavalaria n.v 3
Reg.lmento de cavalaria n.? 4
Reg~mento de cavalaria n.? 5
Regimento de cavalaria n.s H

Engenharia

Esc~la Prática de Engenharia.
Reg~mento de engenharia n.v 1
Reg:mento de engenharia n.? 1 (bata-

lhão ele transmissões). . . . . . . .'
Centro de instrução de tropas de cami- I

nhos de ferro . . . .. .....
Grupo de companhias de trem automóvel
Batalhão de caminhos de ferro
Batalhão (Ie telegrafistas . . .

300100
90,)00

l00~oo
, 230100

70~OO

3001)0070~00
70pOO
60~OO

1OO~<YJ
120~OO
130~OO

3.600$00
1.080~OO
1.2oo~OO
2.760100

840iliOO

3.600$00
84.0100

840$00

720$00
l.200~00
1.44.0~~00
1.5GOiliOO

\ erouüutica

Base aérea 11." 1 120~)OO I 1.440~OO
Base aérea n.• 2 1 OpOO 2.1flO~OO

Sl'rviço de saúde

L· grupo lle companhias tIl' saúd« , 60 ~OO 720iliOO

Servl~o de atlminlst!'açào militar

L·"rupo I J' I I' A • tiO$OO 720~OO" , e compan lias ( e 911 isistências

IhtnhelecillH' u tOM III iiitares
Escola C ' 60~OO 720~OOCa entraI de Hargentos . , . . .
. sa de Heclusão da 2.'Região Militar 50100 600100

Postos de socorros
Min' té . 7510ü !IOOt>()(), lti eno da Guerra. . ,
llo""r :\!'r (iOpOO 720;$00- no. I it.ar de Lisboa
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Unidades o ostabeJoclmontos militares

LI Série

Verba ruensal Vurba anual

Infantaria

----1-----1---

Regimento de infantaria n.O 1.
Regimento de infantaria n.s 12
Regimento de infantaria n.? 13
Regimento de infantaria n.· 15
Regimento de infantaria n.s 16
Batalhão de caçadores n.? 6. .
Batalhão de caçadores n.s 8. .
Campo de tiro da serra (la Carrcgueira

Âl'Ulhat'in

Regimento de artilharia Iigt-ira II.· 1 .
Regimento de artilharia ligeira n.? 2.
Regimento de artilharia ligeira n.? 5.
Regimento <1(' artilharia u.? (\ ....
Regimento de artilharia pesada !l.0 2.
Regimento de artilharia pesada II.· 3.
Grupo independente rlc artilharia rll'

costa.
Grupo independente de artilharia de

montanha.
Bateria independente de defesa de costa
II.· 1 . . . . . . . . . . . . . . .

Bateria indepondente de (Iefl'sa de costa
n.v 2

Depósito Geral do Material do Cuerra
Destacamento do Forte (lo Alto do Duque
Paiol de Sacavérn . . .
Paiol da Ameixoeira .

Cnvalaria

Regimento de cavalaria n.? 1
Regimento de cavalaria n.' 2
Regimento de cavalaria n.v 6
Regimento de cavalaria 11.° 6 (esquadrão

de Chaves) ..........•.
Regimento de cavalaria n.· 7
Depósito de Remonta. . .

Eng('nhnrll\

Regimento de engenharia n.O 2
Regimento de engenharia n.· 2 (bata-

lhão (le transmissões) • . . . . • .
lIatalhão rle pontoneiros . . . . . . .

300$00
250~00
140,300
110~00
90.~00
90<1300
801~00
70~OO

100$00
3fíO~00
150,500
150~OO
150,300
120~00

70$00

60~00

60~00
220$00
gO~OO
80~OO
80wSOO

100~00
300~00
100~00

60~00
·100$00
300100

110~00

80100
~()()~OO

3.600~00
a.ooosoo
1.G80foOO
1.320iPOO
1.080~OO
1.080foOO
U(j()~OO
840~OO

1.2()()~00
4.200~OO
1.800$00
1.800;1500
1.8001600
1.140~00

1.1iOJiOO

8lO~OO

720.300

720100
2.640~00
1.080~00

960100
960;300

1.200~OO
3.üOOSOO
1.200~00

720100
4.800~00
3.GOOIOO

1.320~OO

OGOIl'iOO
2.100,,00
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l' nidados e estabelecimentos militares

:l3

I
\ orha mensal Verba anual

.A.eron:\utlca

Base aérea n.O 3 . . . . . . . ....
Gru~o. independente de aviação de caça
Deposito Geral de Material Aerondutico

140;§00
90~00
90r,íOO

1.680iPOO
1.080~OO
1.080$00

Serviço ile saútlc
2.° grupo dc cOlllpanhias de saúde . 100~00 1.2()0~OO

Serviço veterinário
Hospital Militar Veterinário 70100 840~00

Serviço de administração militar
Escola Prática ue Administração Militar 250pOO 3.000~00

Estabelecimentos militares
Instituto de Altos Estudos Militares . . UO~OO 1.080;500
Casa de Reclusão da 1.& Região ~Iilitar 100100 i.soosoo

6 - Po.to. antivenéreo.

Unidad~~ e estaboleclmentos mllltaros Verha anualVerba mensal I
------------------------------ ,---------

Verba anual, 110,0001- Capitulo 14,0,
artigo 319,°, n.• n,alínea b)

Comandos
Gov('rJ '1'1'l' n: I?~u 1 ítar de Lisboa
'l', Reg~~o :\filitar. . , ,
". e"la :\1'1'3 '1' "'.O. I Ita r , . , ,
.• 'cg~ão :\1ilitar .
4, RC>"I:"lO '['I't-." ,\ I I ar .

Infantaria
[':scola P . tiC' t ra lca Ile Infnntaría , ' , ..
•entrn de instru"ão 11c sarcentos iuili-
ciar I') '"

IO~ C I' Infantaria (Tavira) , ...

l00~OO
70$'00
70~00
70~00
70'00

100",00

roo 00

1.200~00
840~00
840$00
840100
840100

1 ,200,,s()()

1.:l00,! ()O
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Unidades e o.taboloclmentos militares Verba mensal Vorha anual
I

Regimento de infantaria n.? 1 . 100;pOO 1.200~O()
Regimento do infantaria 11.° 2 . 70~OO 810,500
Regimento de infantaria n.s 3 . 70~OO 8101600
Regimento de infantaria n.v 4 . 70~OO 840$00
Regimento de infantaria n.s 5 . 70~OO 840~OO
Regimento de infantaria n.v G . 100liiOO 1.200~ 00
Regimento de infantaria n.v 7 . 70 sOO 840,500
Regimento de infantaria n.O 8. . . . . l00~OO 1 .200,g00
Regimento de infantaria n.O9 (sede). . 70~00 8 tO?iOO
Regimento de infantaria n.O \) (Rossio) 50~OO GOO~()()
Regimento de infantaria n.? \) (Alina-

50100cave). . . . . . . . . . . 600~OO
Regimento de infantaria n.? 10 100100 1.~OO$O()
Regimento de infantaria 11.° 11 70100 8LO~0()
Regimento de infantaria n.? 12 701110 840JjOO
Regimento ele infantaria n.O 13 70100 840p()()
Regimento de infantaria n.? 1<1 70~O() 8·10~OO
Regimento de infantaria 11.° 15 70~OO 840$()()
Regimento de infantaria n.O 16 70~00 8·10<'\00
fi a tal hão independente do infantaria

n.? 17. 1()(),8()() 1.200$00
B a tal h ã o independente de infantaria

n.? 18 .......... 100?~00 1.200~OO
Batalhão independente de infantaria

n." 19 .......... 100JjOO 1.200100
Batalhão de caçadores n.? 1 . 100,800 t.soosoo
Batalhão de caçadores II.· 2 . 70$00 810~OO
Batalhão de caçadores n.v ;) . 70,100 840$00
Batalhão de caçadores n.s 4. 70,)()() 840100
Batalhão de caçadores 11.° fi . 100100 1.200~00
Batalhão de caçadores n.s 6 . 70100 810100
Batalhão de caçadores II.· 7 . 70$00 8·10100
Batalhão de caçadores n.? 8 . l00~OO 1.2oo;~00
Batalhão de caçadores II. ° !) . 100100 1.200100
Batalhão de caçadores n.? 10 100$00 1.200100
Batalhão de metralhadoras 11.° 1 . 70~00 840,800
Batalhão de metralhadoras n.? 2. 100,\00 1.200~00
Batalhão de metralhadoras n.s 3. 100100 1.200,800
Batalhão de engenhos . . . . . . . . 100100 1.200100
Campo de tiro da serra da Carreguoi ra 70100 810100

Artilharia

Escola Prática de Artilharia l00~oo 1.200~OÓ
Regimellto de artilharia ligeira n.s 1 l00~oo 1.200$00
Regimento de ar tilharin lirroírn 11.° 2 100,800 1. 2001()()
Regimento de artilharia Ji';;.oira II. °

., 100,800 1.200 00,)

Regimento de artilharia li:::'eira n.s ·1 100;;00 1.200$00
Regimento dI' artilharia li~"dra J'I. ti ;'} 100~OO 1.2OO~OO
Ilegilllcuto rlc urtilhnrí a II." 6. . . I 100 00 1 :!OO~OO
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Unidade. o estnbcleclmcutos militares Verha uiensal Verba anual

Reg~mento de artilharia pesada n.s 1.
Reg!mento de artilharia pesada n.s 2 .
Reg!meuto de artilharia pesada n.s 3.
~egl1Jlento de artilharia de costa . . .
Grupo independente oe artilharia de
. costa. . . . . . . . . . . . • . .
Grupo independente de artilharia rle

montanha .
Grupo de espccialistas . . . . . . . .
~rllpo ele artilharia do gual'llirão ...
~rupo de artilhariacontraaero~ave, n.? 1
Grupo de artilharia contra aeronaves n." 2
Grupo de artilhariaeontra aeronaves n." 3
Bateria antiaérea oe Leixões . . . . .
Bateria independcnte Ol' .1C'fesade costa
li." 1

Bateria ill:lei)e;lCl~!lte 'Je: el~.f~s;~tie ~o~h~
n o C)

!lat'eria ·(le·;rt;lh·ar·ia· a;lti'a~'re:1 ela ~ra-
doira

nepúsit~ i~e~'aide' ,\iat'erial' d'e 'G~c;r~
Depú"ito Geral de --'latarial de Guerra
I (8acavém). . . . . . . . . . . . .•
)estncarncnto cio I·'ortc de Almada
Destacamento do Forte elo Alto do
l Duque .
'aiol da Anu-ixoeirn .

Cavalaria
Esc~la Práticá ele Cavalaria
~cg~mento de cavalaria n." 1 .....
eg!nlento de cav alaria li.° ~

Reg~lTIento de cavalaria n.O 3
~eg~lIIento de cavalaria II." -1 • . . . .
Reg~mellto de cavalaria n.v 5 ., .,
Rag~IlJellto de cavalaria 11.° ti . . . . .
egllllellto dr cavalaria n,v G (esquadrão

R ele.Chaves) . . . . . . .
R:g~lUento (h· cavalaria n.O 7
Degl.m.ento de cavalaria n.v 8

pO~lto (Ie Remonta . . . .

":II~cnharln
Escola P ..R' ratlca de ElI~en!J:lria. . . . .
l;eg~mento de cngenharin 11.0 I . . . .
"l.egllncnto elc engenharia n.v 1 (hatalh:io
de transmi s o~es)J' . . .....

\.uguncnto (le cngenharia n." ~

l00~OOloo~oo
100100loo~oo
íO~OO

70~OO
70 $i00
70$00
70100
70 ,sOO
70lQO
GOIOO

70~()0

GO ,00

GO"soo
(j0~00

GO~oo
10<)100

100~00liOSOO

100~00
looJ)oo
100 sOO
100JlOO
100;300
tOO 00
70100

60 00
l00~oo
70300

100 SOO

t()O~OO
iO~OO
"O~OO
70 00

1.200$00
1.200$00
1.200$00
1.200$00

840$00

840$00
840100
840&00
840$00
8iOJloo
840100
720~00

8LO$00

720~00

720$00
720100

720.,i00
1.200100

t.200r,>OO
720100

UOO,500
1200100
1.2ooJiOO
l.~OOloo
i.soosoo
L200Jloo
840pOO

720,p00
1.200100
84.0$00

1.200$00

7~O 00
H·lOJlOO
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L'ntdndos o ostaholt-cimcntos ml lí tnres Verha mensal Ver ba anual

- -----
Regimento de engenharia n.O2 (batalhão

de transmissões) .•.•••.... 60$00 720~OO
Centro de instrução de tropas de carni-

nhos de ferro üO~OO 720~OO
Grupo ele companhias de trem automóvel 100~00 1.200100
Batalhão de caminhos de ferro . . . . 100$00 1.200~00
Batalhão de telegrafistas . 100~00 1.200100

Âeronáutica

Base aérea 11.° 1 . l00~OO 1.200~00
Base aérea n.? 2 70$00 840~00
Base aérea n.v 3 70;$00 810~OO
Base aérea n.? ,1 . 100100 i.soosoo
Grupo indepcnden te de aviação de caça 70f)00 8-tO~00

Serviço do saúde

1.° grupo de companhias de saúde 100~OO 1.200~OO
2,° grupo de companhias de saúde 70$00 840100
Hospital Militar Regional n.? 1 . , 70~00 840~00
Hospital Militar Regional n.v 2 . . 70$00 8!O~OO
Hospital Militar Re~ol1aln,o 4 .. 70100 810~OO
Hospital Militar da raça de Elvas 70~00 840~00

Serviço veterinário

Hospital Militar Veterinúrio 70$00 810100

Serviço de a(lministt-ação militar

Escola Prática de Administração Militar 100100 1.200100
1.0 grupo de companhias de subsistências 70$00 840~00

Estabelechuentos militares

Escola Contrai ,lo Sargentos . . • . . 100;JSOO 1.200~00
Casa de Reclusão do Governo Militar de

Lisboa 70100 840 00
L' companhia disciplinar . 70~00 840100
Depósito disciplinar . , . 70$00 840100
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7 - Combustíveis, lubrtfícantea, reparações,
sobresselentes das auto-ambulâncias e outras viaturas

l oidacll'S o ostaIJelocilllulllOs ml lttarus

Sl'rvi~o de salÍ(](' militar

. Verba anual, 182.000f
Capitulo 14.·, artigo 355.•, n.? 1), alínea (1)

lIosp~tal Militar Principal ..
Bosp~tall\lilitar Regional 11° 1 ..
Hospltal }filitar HeO'iollal n o ~ •

IIo8p~tal .:\Iilitar Regional n:. 4. ••
Hospital Militar da Praça di! Eh'a,
2.° g.r~po de companhias d~ saúdc . . .
Deposlto Geral ue )fatt'rial Sanitário

Verba mensal Verba anual

j.500~OO
2.250~00
1.500JiOO
1.500",00
400$00

\!.OO(HOO
1.050$00

{)1.000~OO
27.000:$00
18.000100
18.000~00
4..800~00

:!4.000JiOO
12.GOO$OO

8 Força motriz

Unidudos e estuhel ochuon tos militares

Infantaria

. Verba anual, 48.000'
Capitulo 9.·, artigo 203.·, n ." 1)

Ebc~la Prática de Infantaria.
I{eg~mento de infuutaria n.v ·1.
~eglln~nto de infantaria n." Vi . . . .
atalhao illdt'pend~nt(' .I.. infantaria
n.v 18

B ~""""""'"
13atalhao de caçadores II.· {). . .
Batalhão de metralhadoras II." 1.
13atalh~o de uretr alhadoras II.· il
(,atalhao de ong't'nhos .....
(.amp? dr. tiro da serra <1:\ Oar rcgueirn
..arreIra ,I" tiro de Espinho .....

.\l'tilhlll'Ja

, . Verba anual, 96.QOOf
CaPItulo 10.•, artigo 222.·, n.• 1)

~;Ollltn,lo (!:l: no!',' a :\fal'ítilJla de Li ,boaR'c~a Pratica de Atti llmr ia .....
eg:lIlcnto (II' artilharia ligrira II.U a

l{egullr'nto do artilharia ligeira li." 1

Vurba mousal Voruu anuut

700~00 8.4()O~OO
350~00 4.200~00
200foOO 2.400100

B()O~OO n.600ilOO
250100 s.oeosoo
·100 sOO 4.800~0()
200~OO 2.1000$00
200~00 2.400$00
700~00 8.400$00
2(}0~00 2.400100

135~()()
:!.1{)0~00

100soo
I()O~()O

1.ü20~OO
:.!:i.800$00
.1.800$()()
.1. i':()()~()()
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lJnIdlldes e estabaluclmontos nul í tares

1.' Série

IVerba mensal Vorbn anunl

6()()~00 7.200$'00
600~OO 7.200~00

1.250~00 15.()()()~00

580~OO 6.960~00

580$00 . 6.960~00

1í0~00 600;500
700$00 8.4oo~00
350~OO 4.2OO~OO

Regimento de artilharia n.? 6. . . . .
Regimento de artilharia de costa . . .
Grupo de especialistas . . . . . . . .
Grupo de artilharia contra aeronave,

n.? 1 .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.O 2 . . . . . . . . . . . . ...
Bateria independente de defesa de costa

n.v 1 .
Depósito Geral de Material de Guerra
Destacamento do Forte de Almada

Cavalaria

Verba anual, 24.00011
Capitulo 11.·, artigo 242.·, n.? 1)

negimento 00 cavalaria u.v 4.
Regimento de cavalada 11.° 5
Regimento UI' cavalaria n." 7
Regimento de cavalaria n.? 8
Depósito de Remonta . . .

Engenharia

Verba anual, 24.0001
Capitulo 12.·, artigo 266.·, n." 1)

Direcção da Arma de Engenharia.
Regimento de engenharia n." 2 ....
Grupo de companhias de trem automóvel
Batalhão de caminhos de ferro , , , ,
Depósito Gernl do '!raterial de ElIg'e-

nhariu , . . . . . . . . . ....

Serviço de tslllíd('

Verba anual, 24.000",
Oaprtu lo 14.·, artigo 3156.·,n.? 1)

300~00
350~00
750~00
300$00
30()IOO

175~OO
150~OO
41í0poo
475~0()

4501l'l()0

3.600,00
,*.200~00
9 .()()()~OO
3.600100
3.600100

2.1OO>iOO
G.4oo~OO
5.100~00
fí.700~OO

5.4.001'100

Depósito Geral Jn ,raterial ~a11itárjo 1.200~OO 11.400.)00

Sel'Vlço de' udlllilllstl'ação militai'

Verba anual, 6,OOO~
Capltulo 16.·, artigo 391.°, n." 1)

Escola Prática de Admini-.trnção Militar 330~OO I 3.960'00
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9 - Consertos de instrumentos músicos

(Depois de deduzidos os 10 por eento
de que trata o Decreto n." H7:715, de 30 rle Dezembro de 1949)

Verba mensal Verba anual

Infantaria

11!í~OO 4.080~OO
115~00 4.080100
:335100 4.020~00
335~OO 4.020$00
:l3fi$00 1.020100

250pOO 3.000pOO

250100 3.000Il'lOO
415100 4.\180100

,. Verba anual, 40.000.
Capltulo 9.·, artigo 200.•, n.• 1), alínea fi)

Reg~mento de infantaria n." 1 .
Reg!lllCllto de infantaria n.s G .
~eg!monto de infantaria n.? 12 .
heg~lllento de infantaria n,? 15 . . .
l;cglmonto.(le infantaria n.? 16 ....
atalhão Illdcpcndente d(' infantaria
n.O 18.

B ~"""""""
atalhao illdepClHlentc de infantaria
n.v ln

B IN····· .....
ata hão de caçadores 11.0 ;) ...•..

Ministério da Guerra - 3.a Oirecçao·Geral- I.a Repartiçao
(Estado·Maior do Exército)

IV) Us soldados ou mancebos IIue, pelas suas habili-
taÇÕes, sej am destinados aos cursos de oficiais 011 do
sarg.entos milicianos só pOU0111 requerer mudança de
desÍlno ou apresentar qualquer outru pretensão que
envolva altera~ão na frequência normal dos referidos
cursos até ao dia [) de Julho do corrente ano.

A todas as entidades militares Ó vedado darem anda-
~ento aos requerimentos daquela natureza desde fi uo
en hum :I eX('C'rl('ro prazo agora concod ido.

Ministério da' Guerra - 2. a Oirecçao.Geral- 3. a Repartição

V~ PI\1';1 ('oltlH'('illi(llIlo t' dt'\'idns prpito:-;, publica-se II
seguIUte:

1) Pnl' despacho de .'. Ex.3 o 'lIh .ecrotârio de EH-
tudo dns Finançns de 8 de Novembro dt' lD4\l
roi <111110 aos aJIIJlo~ (J.llfI In-quentnm com aproo
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veitameuto O curso filosófico dos semmanos,
já incluído no de teologia (superior), o direito
ao abono de família até aos 24 anos;

2) Por despacho do mesmo Ex.mo Subsecretário de
Estado de 6 de Janeiro do corrente ano foi
dado aos alunos que frequentem r-om aprovei-
tamento o G. o ano e seguintes do curso de re-
gente agrícola o direito ao referido abono ató
aos 24 anos.

111- DECLARAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

1) Encontram-se instaladas: na Estrada do Calhariz
do Benfica, 13, desde 14 do Jnneiro do corrente ano, a
Direcção do Serviço de Saúde Militar, a 5. a Inspecção
do Serviço de Saúde Militar o a Inspecção do Serviço
Farmacêutico Militar, e na Avenida de Berna, 9, 5.° nu-
dar, desde 18 do mesmo mês, a Direcção do Serviço de
Administração Militar.

II) Por despacho de S. Ex. n o Ministro das Cotnuni-
cações, publicado no Diário do Gorem» n. o :3, La série,
de 4 de J <moiro do corrente ano, foi autorizado o di-
rector do Depósito de Mobilização das Forças Expedi-
cionárias às Colónias a expedir correspondência oficial
das classes A e B, nos termos do Decreto n." 2fl:708,
(lo 19 de Junho de 19BD, pelo que deve ser incluído na
tahola n." 1 publicada na Ordem do /.J;rh·citu 11.° 1, de
:\0 do Janeiro (le l!H 1, p. 2:\.

lll) Conformo dl'('jnr:\(:iw puhlicarln 110 Dlári« do Un-
.rerno n." 1~, l.a série. de 17 de Jnnoiro do corrente
ano, devo ser feita n seguinte rectificação no Decreto
n." :37:686, publicado na 0/(/1'111 rio 8,rél'C/to 11.° 8, (h,
31 do Dezomhro do 1940: no artigo 2.°, Ministério da
Guerra, onde se Iô : «Capítulo 18,°, artigo ;)Oi),o, 11.° 1),
730.0006», devo 101'-150: « Capitulo si.o, artigo f)0;).o,
11.0 1), 730,OOO,.~».
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IV - CIRCULARES

Ministério da Guerra _1.:\ DirecçãooGeral- 3.a Repartição

Tendo-so veríficado a conveniência de serem revistas
as disposições respeitantes ao aproveitamento, como ama-
nuenses ~u fh;is, dos sargentos e furriéis músicos, clarins
o cOrn?t~lros, quando julgados sem as condições físicas
n~c?ssarlas para o desempenho das funções da sua espe-
~lahdade, mas com a robustez precisa para o serviço de
<lmanu~nse ou tio fiel, som que do tal resulte um súbito
desequtlibrio nos quadros das bandas de música, reunindo
em uma só as disposições contidas em três circulares, foi
por despacho ministerial de 1 do corrente determinado
o seguinte:

1." Os sargentos e furriéis músicos, clarins e cor-
neteiros podem ingressar no quadro de ama-
nuenscs do Exército, mediante vacaturn, desde
que:

a) Pela junta hospitalar de inspecção sejam
julgados incapazes de poderem conti-
nuar a desempenhar as funções (la sua
especialidade, mas considerados com
a robustez necessária para o desem-
penho das funções (10 amunuense ou
de fiel;

li) Demonstrem ter aptidão para o dosem-
penho das funções ele amanuense ou
de fiel;

c) Haja candidatos em condições de pode-
rem ser promovidos para preenchi-
IUC'l1to da vaga ocnsionada pelo i'lt'u
ingresso 110 Q. A. R

A uprcsentnçâo dos surgcnto» (\ furriéis músicos,
clarins e corneteiros h junta hospitalar para
efeito de ingresso no quadro de umanuenses
ser-á ordenada pOI' dotorminação superior, a
requerimento do interessado.

A aptidão do' sargen tos o furriéis músicos, cla-
rins e corneteiros para () desempenho {las fun-
<;(')es de unuuiuense ou de fiel serú compro-
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vada perante uma comissão de três oficiais
- um oficial superior o dois capitães ou subal-
ternos - da unidade a que o interessado per-
tencer, mediante a prestação de uma prova
dactilográfica - cópia à máq nina de um trecho
- e de uma prova culigrúfica - cópia à mão
do mesmo trecho.

Quando um sargento ou fUI'ri01 músico, clarim
ou corneteiro requerer lIam ser presente à
junta hospitalar de inspecção para efeito de
ingresso no quadro de amauuenses tio EX{'r-
cito, o comando da respectiva unidade orde-
nará a nomeação imediata da comissão a que
alude o número anterior, determinando que o
interessado lhe seja presente, a fim de prestar
as provas necessárias para avaliação da sua
aptidão para o serviço de nmanuense ou de fiel.

A referida comissão, em face das provas pres-
tadas e do tempo em que foram executadas,
lavrará numa acta o seu parecer sobre se con-
sidera ou não o interessado com aptidão para
o serviço de amanuonse ou de fiel.

A acta e as provas serão apensae ao requeri-
mento do interessado, que, depois de devi-
damente informado pelo comandante da un i-
dade, será enviado, pelas vias competentes, :'1
B.a Repartição desta Direcção-Goral para 801'

presento a despacho superior.
Os sargentos e furriéis músicos, clarins e C01'-
neteiros que tenham estado sob o domínio da
assistência aos tuberculosos do Exército po-
dem ingressar no quadro do amanuenses do
Exército, mesmo que não seja possível preen-
cher a vaga que ocasionarem com O referido
ingresso, por não haver cundidatos aprovudo s
em concurso, desde (lue sutisfaçum ao estuhc-
locido nas ullnea« II) e h) ao n." 1." da Ill'!'·

sento circular.
A presente circular anula a~ circulares lks1a

Direcção-Geral (3.a Rcpm-tição) n.? ::?(i::nn, <1('
\1 do Novembro do 1\)48, o 1I.0S :\1:3 o 17:7fl:?,
respectivamente dI' li d" Janeiro II 1(\ dI'
Agosto de Ul.t.n.

(~i!'(·"lal" 11,° 2:fíln, LII·O". II," 109, dI' 4 d.· Fp\"l"pil"lJ dI' 1!I:iO).
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v- DESPACHOS

Ministério da Guerra - Gabinete do Ministro

~)ara conhecimento e devidos efeitos se publica o se-
gmnte despacho ministerial de 1 de Fovoroiro de 1950:

Abono de adiantamentos e ajuda de custo

O embarque do pessoal militar nomeado para servir
na~ tropas coloniais deverá, em regra, fazer-se no pri-
melro vapor de cada trimestre, isto é, no primeiro trans-
l)orte dos meses de Janeiro, Abril, Julho é Outubro.

Os militares embarcados terão direito ao abono adian-
tado de uma ajuda de custo, no quantitativo c da natu-
reza prescritos no Decreto n. ° 34:6~7, de 25 de Maio
ds 1945, e no Decreto n." 35:ü97, de 13 de Julho
de 1946.

Aos militares a embarcar poderá pelo Ministro da
Guerra ser concedido um adiantamento de vencimento,""
~os termos do artigo 3.° do Decreto n." :34:(i27. O quau-
tlta~ivo deste adiantamento nunca poderá exceder o
eqUlvalente a um mês de vencimento, segundo a natureza
da comissão em que os militares forem investidos, o
será reembolsado por meio de descontos nos vencimentos,
ll~as sempre dentro do ano económico om que a opera-
çao for autorizada e até ao máximo de sois prestações
lllensais.

Aos militares nomeados para ou já em serviço nas
tropas coloniais não serú concedido o adiantamento
especial a que se refere o artigo 1.0 do Decreto n. 031:882,
de 11 de Fevereiro de 1942. Sejam quais forem as cir-
Cunstâncias, e não obstante o disposto no § ~.o elo artigo 3.°
<lo Decreto n.? 34:()~7, mais nenhum udiantamcnto nor-
nlal, além do primeiro, será concedido aos militares em
I:len·i<;onus tropas colouiais.

A importância necc ssária vara so fazer face ao abono
de ajudas de custo e adiantamentos normnisç nos termos
do presento despacho, é objecto de um fundo constituído
na conta «Ministério da Guerra - Serviços militares
coloniais» aberta no Bancos de Angola e Nucionul Ul-
tramarino, com as importânr-ias das verbas inscritas no
capitulo 8.° dos orçamentos coloniais, comligIladas ao
pagamento do ajudas de custo, sacadas por antecipação.
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Os serviços promoverão urgentemente o levantamento
de tais importâncias com antecipação de duodécimos,
para o que deverão ser superiormente solicitadas as
autorizações necessárias.

Os diferentes comandos militares coloniais promoverão
a imediata transferência para a conta «Ministério da
Guerra-Serviços militares coloniais», a fim de darem
entrada no respectivo fundo, das importâncias descon-
tadas nos termos da presente determinação.

Forças destacadas na índia, Macau e Timor
Normas para o abono dos vencimentos das praças europeias

Determino que,por analogia com o disposto no artigo 16.0
do Decreto-Lei n.? 28:403, de 31 de Dezembro de 1037,
e artigo 10.0 do Decreto-Lei n." 30:583, de 12 de Julho
de 1940, os descontos a fazer nas diferentes situações às
praças europeias expedicionárias no Estado da India e
nas colónias de Macau e Timor sejam regulados como
segue:

a) As quotas para a Caixa Geral de Aposentações,
quando devidas, são calculadas pela aplicação
da percentagem legal sobre todos os venci-
mentos abonados, isto é, sobre a soma do pré,
readmissão, subvenção de campanha e dife-
rencial de comissão no Oriente;

b) As praças na efectividade de serviço, ou com
baixa aos hospitais e enfermarias por motivo
de ferimentos ou doença resultantes de ser-
viço de campanha, por desastre em serviço
ou por motivo do seu desempenho e ainda
quando convalescentes nas unidades de doença
ou feridas adquiridas nas condições indicadas
têm direito a receber a totalidade dos venci-
mentos;

c) Às praças detidas, doentes, convalescentes ou em
tratamento nos hospitais ou enfermarias em
virtude de doença não contraída nas condições
da alínea anterior é-lhes feito o desconto de
50 por conto sobro o pró, a subvenção de
campanha e o diferencial de comissão no
Oriente e recebem por inteiro a readmissão a
que tiverem direito;
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d) As praças incorporadas nas companhias ou de-
pósitos disciplinares, presas preventivamente
à disposição dos tribunais militares ou punidas
com prisão disciplinar são abonadas de 50
por cento do pré e da readmissão por inteiro,
deixando de perceber a subvenção de cam-
panha e o diferencial de comissão no Oriente;

e) As pruças punidas com prisão disciplinar agravada
descontam a totalidade do pré, a subvenção
de campanha e o diferencial de comissão no
Oriente, recebendo por inteiro a gratificação
de readmissão;

f) As praças incorporadas nas companhias ou de-
pósitos disciplinares no cumprimento de penas
disciplinares ou de sentenças proferidas pelos
tribunais e que, em virtude das disposições
legais vigentes ou de determinação rniniatorial,
deixaram de ser readmitidas são apenas abo-
nadas de 50 por cento do pré, perdendo di-
reito a quaisquer outras subvenções ou grati-
ficações, incluindo a de readmissão;

9) Para efeitos da execução do prosente despacho,
nos vencimentos totais fixados pela detormi-
nação II[ da Ordem do Exército n.? 8, La sé-
rie, do 31 de Dezembro de 1949, deve SOl'
considerada a discriminação constante do se-
guinte quadro:-

81800
5\10,)00
162<500
97800

'"o o
c o""
~ 't:I ~
0. 0._
:j) o;:: 8
"I"",
o """!Xi c. f!- ., '"
o '".,;

~1~00

162800
\17 00

81800
S 10,-00
162-00
97 '00

81800 81800
7GOíiOO 1.110600
162800 1(;2600
(lj8no !l7800

M800 ôl~OO r.qoo 61600 r,·1800
6- 3001)00 550800 esosou t .000800

1~800 108~00 1o~800 108600 10H, 00
88,500 88,)00 88,sOO I ~H~OO tiS800

2;)0;00 . 550800 ROO,$OO - 9~0:; 1.2;.0800---i--- ---.----
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'" '"'" o Ig o o o o o
o o "' o O'~ o'" " o I~ :l o I~

o " 'C'" 'C'" " 'C'" 'C::;"" ". " " o .~ " o'" c '".~..~ .~'s o .~ ~ o .~

I" c .~ E c ei '-E I'~~v... <>, ..;. I ~'" I ~ -c I ~h:o", <Ó " o
"'''' '0 "''' "'" o "''' -e "'.,E! e e

0, E '" o " e e
.... 'C < c c ... .; c. .. 8 c • lo<

.,; ~" .ci """, - '-'", '0 ... "-e 'C c 'C ;;: 'C,.;
--- --- --- --- ---

Soldado:
Pró 43t$20 43t$20 ·i3t$20 43/)20 13/)2{}
Readmissão +- 220600 3'0,~00 530600 ~80·'00
Suuvcnção do campanha 108,~00 108/)00 108,~00 108$00 10b{.lOo.
Dffurencl nl • 681)80 68n80 68n80 68 80 6b6~{}- --- ._- ---- ----

220liOO 4101)00 I 600,500 7501)00 1.l0O,}0()

Em 2:3 de Fevereiro de 1950. -Santos Costa.

Fernando dos Santos Costa.
Está conforme.

o Chefe do Gabinete, Interlnn,



Ordem do Exército
1.- Série

N,O 2 15 de Abril de 1950
=
Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério das Finanças - Direcção-Geral das Contribuições e Impostos

Decreto-Lei n.O 37:771

I. O presente diploma integrn. finalmente, no imposto
(~olJlplcrnelltar os rendimentos ainda pnssíveis de imposto
uplementar.
Ao roformar-so, pelo Decreto-Lei 11." 3;-):,-)\)4: o im-

posto complemontar verificou-se que a contiuuução da
vigêll<'ia do imposto suplementar poderia representar
Ullla duplicação de irnpo. to. Por i.80 se determinou que
llao fossem considerudos naquele os rendimentos em
que este incidia.

E não ;0 foi então mui. lon O'C por sr ter considerado
<t reforma do imposto complementar com início do ovo-
!U<;ào fiscal tendente a UIll maior apcrfoi -oamonto da
lIlCidcllt'ia tribu tú ria.

II. Prosseguindo na ev oluçilo delineada. (' utilizaudo
a cxpru-iõncia da o~ecuçâo do 110\'0 diploma, sucessiva-
ll)f'llto se foram tomando cuutolo: as 111('<li<1<1::; que pudes-
. em preparar, com :;egurullçu. a finalidude logo de iní-
rio provista.

As. im é cflw ao im po ·to complementar fui atribuída
a dcducão de ~) por conto J)oI' cadu filho menor a ex-
dush u caruo do contribuinte, que se ajustou melhor a
('ol"ctn das prcf Õ(' liberai, quI' e ('o.-rigil'11111as taxa'
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(' que se pC'rI1litill neste o onglobmueuto do imposto suo
pleJlll1ntar da classe .l. (Lei u, o 2:0:n, de ~7 do Dozem-
bro de 1948, e Decreto n." :37:H::n, do J do :\fal'<':ode 1\)4\)),

I". Verif cados os resultados, cheaa-se ao previsto
'1 nlllmllcnto de Jazer (esaparocor o imposto suplementar

(' de onquadrnr no cOmplClll('lltar os rendimentos àquele
sujeitos. Lucra coiu isso o Estado em economia de ser-
viços, muntém-so o pri ncípio do qUl' iis ucunmlações
deve corresponder maior eucarco tributário o ulivimu-so, n
contribullltes pesadamente colectados em rendimentos
na generalidad!' proveniontos, não llll up licação do ca-
pitais, mas da lltilizl!<:iio do trabalho.

IV. () presente diploma, abolindo o im posto suplemcn-
tar, <Tia 11m adicionamento tlS acumulações e simplifica,
no fundo, a exocucão dos S('l'\ iço s.

:N ('~tOR termos:
Usando da faculdade conferida pela 1." part« do 11.0:?,o

<lo artigo 10n,o da Constituição, o Go veruo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o fioguinte:

Artigo 1.0 l;~ abolido () imposto suplementar criudo
1)('10 Decreto-Lei I)." 31:127, do;) de Fevereiro dn lU·H,
devendo os rendimentos q\l(' a ole r-stav um sujoitox SOl'

considerados no imposto complomentar e ('OIIlO tal tri-
butados.

~ único. Excoptuum-so do disposto neste artigo as
liquidaeõos adicionais do imposto suplementar relativas
a anos anteriores a ln~)O que venham a considerar-se
de, idas dentro do prazo de ('inco anos f('forido !lO ar-
tigo 7.° do neereto·Lei D.o ~8:~~O, de ~4 de .Towmbro
de 1\)37 .

•\.rt. ~.o Os contrihuintes uo imposto cOlllplellH'ntar
qut' aufiram anualmonto, por yirtudo do acullluhu:ôes de
mais do 11m cargo púhlico ou particular ou do e.'ercÍeio
do profissão liboral acumulado ,com qu.ulqner dos mos-
mos cargos, ]'ellltlllefa~("oS globaIS supOl'lOrCH ti 120,000·
ticalll sujeitos a um adicionamollto calculado pcla~ Í1l."as
de aC'ulll'ula<:i'lOsoguin tos:

a) 10 por cento Hobr(' as importiincias (·olllpreendiJa.
('ntro 120.0006 e ~00.000·5;

b) 1;-) pO]' ('onto sohre as importiillcias e.·c('(l('ntes li

~OO.OUOr5.
~ ílllico. ('ollsidermn·s(' ta1llbém cal'g()~ aculIlulado:

para os efeitos deste artigo:
o) ()s ilH'l'entl's II f'IIIWilO, quando ('>;]IrcialllIPllt!' 1'(,IllU-

1101'/((10s;
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"J ()s dpsE'1ll1)('nhados por funcionários CIYh ou mili-
t:I1"('S aposPlltado..;. reformudos OH na reserva.

~\ rt, :\.0 Para os tins provistos no artigo allt!'rior, as
1"1'11lUnl'ra(:(l('S são as 1"<'f('l"idas nas alíneas a) I' 11) (ln
II." 3.° do artigo ;>." I' artigo 1:?" do r('glllalll('nto apro-
\ado pr-lo 1)('('l"l'to II." ;3G:-I-~(). (lp 17 dp. Julho dl' 1047 .

•\ rt. -1-.0 \, taxa" do imposto ('olllpkllH'lltar silO :IS
I!H'Il('iolladas 11:1 tulx-la :\!I{' a a este d('('J"l'to-lci, <[til' suhs-
titui a nnoxa ali !)p('rPio-L<'i 11." ;17:3:?1. <lp -I, de ?lrar'.:o
di' 1!)4U.

~ único. ;-';ohn' o illljlO-.to \'lJIIlpkllH'nÜtl' 11;10 rec:u
I[llalqlH'l' ndic-io nnl.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Pa(:os do Governo da lh'pública, ~8 de Fevereiro do

l\).-)U. - ANTÓ.·lO OSCAR DE FR.\GOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - A.1LgUstO Cancella de
..loreu - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-
.fOeio Pinto da Costa Leite-Fernando dos Santos
Costa-A.mérico Deus Rodrigues T'homae=d osé Caeiro
~la .lJaUn _ ./ osé Frederico do Casal Ribeiro Ulrich -
Teófilo Duarte - Fernando Andrade Pires de Lima-
fl1nt~~io Júlio de Castro Femarulee-c-Bl anuei Gomes de
• rauJo.

Tabela das taxas do imposto complementar

'1 uxa múdi n

( 011\08 Por 'I'utngeus
l).'r\·~lIto.gells

ln) (I,)

lll' ;'iI) a 100 4 4
11el00al50 ;, 4,5
I I .. 1!')() a :!OO (i f)
Ile 200 a :?;lO i 1),5
I Ir. 21')0 a a()() H ti
lle 3~ a 3f,() !! 6,5
lle 3;)0 a 100 10 í
De 100 a lf,() 11 7,5
Ilc ll)() a .-)()O 12 8
1\e '>UO a ii;)O la ..") 8,5;'
Ue !ím a (iOO I;; (l,14
Ile 600 a (i:lÜ 1Ii.;'; CJ,7f>
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Contos Percentagen

. (,,~ ..:(6...:.> __

T'axas por escalões

Taxa médta

Do 650 a 700. 18 10,38
De 700 a 7fíO . 19,5 11,04
De 750 a 800 . 21 11,7
De 800 a 850. 22,;' 12,37
De 850 a 900 21 13,06
De \)00 a 950. 25,5 1:\,75
De 950 a 1:000. 27 14,45
De 1:000 a 1:050 . 29 15,17
De 1:050 a 1:100 . 31 15,9:;
De 1:100 a 1:150 . 3') 1G,70.,
De 1:11)0 a 1:200 . 35 17,5
De 1:200 a 1:250 . ~7 18,31
De E!50 a 1:300 . ~~ 19,1 t
De 1:300 a 1:350 . 41 19,9R
De 1:3{)0 a 1:400 . 43 20,8:3
De mais do 1:4.00 . ·t5

NotulS

(1) Para ~ e~'eito <la a~li~a~ão das taxas aOHrendimento, cujo
valor nâo ~o~ncllla. com o limite supenor de algum ~os esca!õ?s ~la
tabela, dividir-se-à os e valor em duas partes, uma ígual ao limite
do maior dos escalões que nele couber, à qual se aplicará a taxa
média da coluna (b) corres'pon~ente a esse escalão, e outra igual
ao excedente, a que se aplicará a taxa da coluna («) respeitnut ..
ao escalão imediatamente superior,

(2) Sobre os rendimentos abrangidos pelo artigo 2.' do presento
decreto-lei recai um adicionamento calculado pelas taxas de
acumulação de 10 por ccnt0.e 15 por cento, respectivamente, sobre
as importâncias compreou didas entre 120.000,jl e 200.0001 e sobre
o oxccdentc a esta quantia.

b) Para as pessoas colectivns, G por couto :
c) Sobre os dividendos das acções ao portador não

registaous nos termos do urtigo f)1.o do Hogulallwnto do
Imposto Complelllolltar omitidas por sociodados nacio-
nais, 13 por cento;

á) Sobre a eontribuiçâo industrial de :Idi, idades dI'
seguros, 15 por ceu to;

e) Sobre o imposto de minas O de águas miueromedi-
cinais, 1["> por conto.

Ministério das Finunças, ~8 do Fovcroit'o de H);)O.-
O l\1ini::!ü'o das Finauças, Joao Piut» da Ooet« l.eit«.
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Deoreto n.O 37:783

Sendo conveniente incorporar no Regulamento elo Im-
!)osto Complementar as disposições aplicáveis ao mesmo
Imposto constantes do Decreto n." 37 :321, de 4 do Março
11e 1~)4n, em conjugação com o Decreto-Lei n." 37:771,
d~ 28 de Fevereiro de 1\);)0, bem como outras providên-
elas que se julga necessário adoptar;
. Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituiçâo, o (iOyel'IlO decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São alterados o artigos 3.u, 4.°, 5.°, 11.°,
12.°, 14 0, ~O.o, 21.°, 27.°, 48.° e 60.° elo regulamento
aprovado pelo Decreto n.? ;'6:4:?0. de 17 de .Iulho de 1047.
nos termos seguintes:

.\rtigo ;~.o •

li) 'ohre a importância dos ordenados, venci-
mentos, gratificações e ontros proventos percebidos
por funciouários públicos civis ou militares, do corpos
administrati vos ou pel'soas colectivas do utilidade
púhliea, no activo e aposontados, reformados ou na
reserva, desde que acumulem com o cargo principal
outra função pública ou particular remunerada .

•\rt. 4.°. . . . . . . . . . .
1.0 OH rendimento.' mencionados nas alíneas a) e

?) do artigo anterior percebidos por contribuintes
mdividuais. na medida necessária para COJUos ren-
dimentos isentos nos termos do n. o G.° deste artigo
e os referidos no artigo 12.° perfazer um mínimo
de ;-)O.O()0: ;

.. . .
ti." O vencimento do ('ar·ro principal dos Iuncio-

núrio« abrangidos pela nllnea ri) do artigo :3.", na
parte não oxcodoute 11 l~().OOO·S.

~ único. COll. ider.i-sc \ nncimen to principal, para
II efeito <lo n.? 1>.0 doste urtijro :
. II) Pura us fuucionúrios no activo, o maior ven-

\'IlUünto ubonndo P lo Estado. corpos administrati-
vo Ou P ssoas colectivas de utilidade pública, mesmo
quando as acumulnçõ« rt'spf'itolll a funções parti-
l'uIare s :

h) Pa'ra os funcionários apo 'eu tnrlos, reforlLlados
ou. na reservn. a importância da respeetiva pensão.
r Iormn ou '01110.
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1." '. . .
(() Dos prédios rústicos e dos urbanos, pela soma

dos rendimentos colectáveis inscritos na matriz:
b) (Suprimida); .
c) [Passa a")];
d) [Passa a c)] ;

..............
5." Iiendimentos a que se refere a alínea d) do

artigo 13.u, pelo valor das l"l'lllunel'1lçlies acumuladas
com o vencimento prinr-ipal e a importâncin deste
na parte gue exceder 120.000·\

~\l'tigo 11." As taxas do imposto complementar
são as constantes da tabela pu hlicadu com (J ()p-
creto-Lei 11.° :37:771, de ~8 de Fevereiro til' lK10,
e que fica ancxu a este regulamento.

~ 1.° Os contrihuintes que aufirum uuuulmeuto,
por virtude de acumulaeõos de mais de UIll cargo
público ou particular ou de exercício do profissão
liberal acumulado com qua lquor (los mesmos cnr-
gos, remunerações globais suuoriorus a ] ~O.OOU.'i
ricam sujeitos a HIll udicionumonto sobra O exce-
dente a esta quantia, calculado pelas taxas do acum 11-

laç1io seguintes:
a) 10 por cento sobre as importâncias ('omprel'll-

<lidas entre 1~0.OOO;) e :?Ol1.000/5;
IJI 1;) por cento sobro as importilllcias exceden-

tes a 200.00lh* 2.0 Consideram-se taru hém cargos ucum ulados
para os efeitos do parúgrufo anterior :

(li Os inerentes iI fUll<:1IO. qUUIH!O espceiahneu to
remuncrados ;

b) Os desompenhados por funcionários ('i\'is ou
militares aposentados, reformados ou na reserva.
§ a." Sobre o imposto complementar não recai

adicional algum.
Art. l:?u Para dotormina<;ho das taxas a aplicar

aos contribuintes individunis tor-so-ão em conta,
além dos rendimentos cativos de imposto, todas a~
demais importâncias porcebidas por ordeuados, vou-
cimentos, soldos, gratifica~ões 011 quaisquer outras
remuneracões que por sua natureza não estejam su-
jeitas a imposto profissional relativas ao exercícío
de qualquer J'UI1<:üo do Estado, dos corpos adruinis-
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trativos ou outra, e hem assim as remunerações
emolumentares) participações em multas, pensões
de aposentação ou reforma e quaisquer outras pen-
sões ou rendas temporárias ou vitalícius.

~ único.

Arti;;o 14.". . . .

ri) O:; vencimentos, pensões, emolumentos ou ou-
tros rendimentos a que se referem a alínea ri) <lu
artigo 3.° e o artigo l~.o, com a discriminação, no
caso de acumulação, do vencimento principal:

li) O nome de cada um tios filhos menores a seu
exclusivo cargo, com intlicuçiio da data do respec-
tivo nascimento.

~ -l. o Par" efeitos (lo desconto referido no artigo
-r: o 1 ~ '1 . t d.:t , uevernc os contri iuintcs nproson ar com a e-
('Iara(:~o modelo n." :! as certidões do registo de
nascimento, cédulas pessoais ou bilhetes de identi-
dade respeitantes aos filhos nas eoud ições provistas
)10 mesmo artigo, Essas cédulas 011 bilhetes de iden-
tidudo serâo restituídos ao apresentante, depois de
feito na dcclnração o necéssúrio averbamento, '[ue
serú assin"llo pelo funcionário conferente.* ;).0 ~\ declarução a que se refere osto artigo
i'erú rcnov ada !lOS anos eru que houver nlteracâo
orn qualquor (los seus olementos, inclusivo naquele
om que, ]101' virtude (le diminuição dos reudlmcntos.
() dor-laruu to deixt' de ficar sujoi to ao iIII[lo" to.

Artigo :?O." .\s ülltida(!es que liquidem ou arrccu-
deiu omolumontos. custas. multas ou quaisquer pro-
ventos l' tcnhmn conhcciruonto do que os funcioná-
rios «\1(' os auferem têm rendimentos compreendidos
llaH alíneas a). c) ou d) do artigo 3.° euviarão , tlu-
l:alltl' () lllê~ d<, ~ral'<':o de ('ada ano, it dir(,(,<;1lo ele
tinançus do distrito da. resid01lcia dos flll1cionúrios.
e ('0111 rcferêueia ao ano antl'riol'. 1I0tas in<livi<luai!',
lI1odl1lo 11." 11, indi<'an!lo:

AI,t. :?l.o
~ 1.0. .
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1.o As importâncias mencionadas no artigo 12.0
e não abrangidas pelo H.O ,-).0 do artigo ~),o;

2.0 A importância necessária para, com as men-
cionadas no número anterior, se perfaze]' uma de-
dução mínima de [>0.000'1;

:3. o (Suprimido).
~ 2.° . . ...•...........

Artigo :?7.o As pessoas singulares sujeitas a im-
posto complementar benencinriw do desconto de [>
por cento, na colecta que se lhes liquidar, por cada
filho menor que estiver inteiramente a seu cargo.

Artigo 48.0 À inexactidão das declarações pura
efeito do dos conto a que S(' refere o artigo ~7. o,
bem como às transgressões não espociulmento pre-
vistas, SiLOaplicadas as multas de jOOi.~a 10.000,$,
uraduudas conformo a gravidado da falta, som pre-
Juízo <la liquidacâ« <lo imposto que se mostrar de-
vido.

Artig» 60.0 . . . . . . . . . . .

~ 4.° Se a transferência tiver por fim a constitui,
<;;lO de depósito obrigatório ou voluntário, cm insti-
tuiçõos oticiais ou particulares. (,ollverl'ão ou qualquer
l'eguluriza~ilO, o registo mautcr-se-á nas condições
cm (lUC foi efectuado. quer os títulos sejam enviado R

para O estrangeiro it responsabilidado e administra-
4:ão <loestaheh'('iment~s bancários ou cambistas, quer
;1 dos possuidores rosidcutoa no País.

~ ,-).0 Dando-se a mudança dofínitivn pum o Os-
trunaciro da residéncia do possuidnros (lo títulos
apr(~elltar-sc-ú, cm duplicudo , ('OH] prova suficiontn,

~ I 1 o ')') . Ideclaração nior e o II .... o. a]l(\])<lH HSHll11tl a por aque-
1f'R, com a nssinatura reconhecida por notúrio .

•\rt. 2.° (trunsitório}, ~\ declal'H(:1io morlolo n." 2 li <l'll'
sP roforo () artigo 14.0 do rogulnmonto aprovado 1)('10
Decreto n.? 3ü:4~0, do 17 de Julho de 1947, poderá no
f'llrrcnte ano HeI' apresentada até lf) de Abril. ainda ({1W
<;0 nâo verifique a ('xcpp<:üo provista no ~ 2.0 dll ItIPHmO

..digo.
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.\rt. 3.0 Fica revogado () Decreto n. o :37::321, <lo4 de
1far<;o rlo 1949.

Puhlique-se e cumpra-se COlJlO nele se contém.
!)a~os do Governo da República, 13 de Março de

HI;)O. - A,"]'ú~J() OSC.\H OE Fuxooso C'.\TmOXA - Antó-
nio de Olireir« Salazar - João Pinto da Custa leite.

Tabela das taxas do imposto complementar

a) Para as pessoas singulares:

Taxas por escarõos I Taxa~édla

Percent ng e ns Percontagens
Couto"

(a) (b)----
fie 50 a 100 4 4l)e 100 a 1;j() :í 4,5
Ile 150 a :!OO li 5ne 200 a 250 í 5,5I)e 250 a ;)(l() i'i 6De aoo a 350 fi 6,5
!)e :350 a 100 10 7
De 400 a 4.j() 11 7,5
I)e 450 a ;i~O l~ 8l)e ';)00 a 5.10 1H.5 8,55I)e MOa UOO 15 0,14I)e UOOa 6;30 16,5 19,75
De (i;30 a iOO 18 10,38
lle 700 .t 750 1!J.5 11,4Dto 7[10 a 800 21 11,7
De 800 a S.jO ~2.5 12,37
1)(- 850 a 900 :H 13,06
fie \lOOa \l!iO .)- - 13,75_,).í)

!le fl50 ;1 1 :OO() ')- 14,45_/
lll) 1:000 a 1:O.-)() :l9 15,17
tIl' ] :050 a 1: 100 :11 15,93
II" 1:100 a 1:1;')0 33 167
11(' 1: l.iO a 1 :20() 31i 'r:17,.)
l)e I :200 a l::l;jO ..- is,ai.. /
Oe 1:2;')0 a 1 :300 39 19,14
Df' 1:300 a 1:350 -l1 19,98
De 1:350 a 1:400 t" 20,133.)

J)e mais de 1: lOO ·1:;

o'to.
. ll) I'~al'a u eleito .ln :1l'li,oação ,la~tta. as .10 rendimentos cujo
\ alor J) I~ c.oi.!1cida 'OUI o l irni te superior (11' algun: ,108 (,Bcalõ~s ~la
tal,('la, dl\lUlr- c-á, e \ alor "JIl dn a }':\1'tl'9. uma igual ao limite
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do maior dos eSl'alões que nele couber, à qual SI' aplicará a taxa
média da coluna (b) correspondente a esse escalão, e outra igual
ao excedente, a que se aplicará a taxa da coluna (o) respeit anto
ao escalão imediatamcutc superior.

(2) Sobre os rendimentos abrangidos pelo * 1.° (lo artigo 11.'
do prl'sente decreto recai um adit-ionamon tr, calculado pelas taxas
de a(~urmüa\,rro de 10 por ponto e 15 1'01' cento respor-tiv amou te,
sobre as impur-tâurias comproeudidas en trt- 120.000;'5 e ~O().OOO,)c
sobre ° ex"ctleIl te a esta quantia.

11) Para as pessoas colectivas, G por cento:
c) Sobre os dividendos das acç(les ao portador UUO

registadas nos termos do artigo ~)l.0 do Ilogulnmento do
Imposto Complementar emitidas por sociedades nacio-
nais, 12 por conto:

d) ~obre a contribuição industrial do adi\'i!lacles de
seguros, 15 por cento :

e) Sobre o imposto do uiinns o do ;ígua~ iuinernmedi-
cinais, 1~)por cento.

Ministério das Finunças, ln de :\la1'<.,'o de !f).-)().- O ~li-
nistro das Finançns, Joan Piuto d« ('08t<l Leite,

II - PORTARIA

Ministério da Guerra - 3.a Oirecção-Geral- 3,a Repartição
(Estado-Maior do Exército)

Portaria n,> 13:101

'L'orllando-i'ic illdispollsún·l dt'sl'IIYol\'PI' () tl'atallll'lltll
da tubcrculo~(' dentro do ].jx{'reito nos domlnios ml"dieo
e cirúrgico: manda o (lo\'('rllo da J{0púhlicH Pol'tu-
uucsu. polo Uinistro da (hwITa:
h 1. o Que 01' actuais serv i<;os <1(' infer-to-r-o n tag-iosos do
Hospital 11ilitar Principal pussom a sr-r (,llll'Pgll('~ it As-
sistência aos Tuberculosos <lo I<~;..l'l'('it(). ('(Jllstituindo UIlI
novo hospital, sob a dcsig-na(;i\o d(\ Ilospitall\1ilital' <1('
J)OOllÇ;IlS Infer-to-Coutugiosus (II. l\f. n. I. ('.).

~.o O no\'o ('stabeleeilllcllto sprú adlltillistl'ado 1>l'ln
.\ssi:lt1lJleia nos 'l'ulH'l'culosos do (;::\{'reito (' d<,stina-,,!' a
roceuor OH docntes militares jlorta<lo!'t's <1<, dOPIl('a-; iu-
ft'<"to-contaginsas quI' lhe forelll C'1l\'iados pp] (, II ;,s pital
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::'Imitar Prin(oipal. ('Olll eX('<'!H}tO do~ (h surtia (' intluenza,
que continunrãn a ('argo deste Hospital Milifur Principal.

3.° () r lospitnl ~rilitar Principal pagad directamente
ao Ilospital ~lilitar de r )OOIl(Oa~ Infccto-Coutagiosas o
custo de trutamonto daqueles do('ntCH. lia iuodidu das do-
t~IÇÕ.O:; (le (lUO .lispnuhu. ficando o excesso ÜP d()~pe~;~ a
1tquHlar pela ~\ssistc"Jl(Oia aos '1'11))('1'('11100.;0'; do r~x<,r(,lt()
(le couta das suas (l()tac;()c~ pri, ati, as.

-Lo Vara n IIO\"" hnspital nprovr-itar-se-ão as instala-
~'(J?S du alttigo ]]os]>it:il d(' Bclélll o da ac-tual f;(>('(:110 (1t'
Ildecto-(Oolttagios()s do I Iospi tn I Mili tal" Priuc] pal.

Iuieiulmonte I) pl'~"()al do l Iospital :.\lilitar <1(' ])O('II<:a~
Tl.Üocdo-('ontagiosas ~crú fi qll(' nctuahnento presta ser-
"Hoo nu ,<('(°(°;10 dI' infocto-coutaginsos do Il ospital :\filitar
l'l"il}('ipal. purn (I <I \1(' ,'('rú abatid" a o'<to l lospitn! e :\\1-
lllt>ntac!o ;'1 .\ssio.;ÍI'IH"ia aos Tuhorculosns do EX('t"eito,
<"ontiPl"\'Hlldo ns rpgaliao.; IJlt{' 111(' (,,,ta\":tlt\ (Ooll(Opdidns
llo_"o,pit,,J ~Iilitar Priucipnl.

,!." () quadro Ill";,)ftni<-Il do 11(I"pit:d :.\Iilitat" do I )o(,lH"a~
II!lI'(oto.( ollta:;io":IS I; () <[11(' r-onsta do (l'wdro <1]11'.'0.

~[inist(;rio da (,t!Pt"r:l. H3 dI' ~[aJ'('o di' 10;)u. O ~ri-
llistro (la n11l'1'l":t. j'i'l"lIIl i1t1u (/(J.~ Su II tos ('II.~t(I,

(~uadro

Hospital Militar de Doenças Infecto-Contagiosas

Organização de tempo de paz

COIIt I'lJl", (h, :
Direc('<lo c ,cr\"i(:Il!' ("entrais.
Forlll:lr;7io c trCltl Iluspitalal',
1-'1l'\'j(OO de laboratório.
:-;clo"i<;u de radio!(lgia.
Clíni("as (l~ trat:tllll'lItO.
~el'\ ir;(J" ~I'raio.;.
Dcpúsitos.

A direc<;ao 1° !'cl'\'i(;os contraio.; cOlllpreêude:
l)irp(otor.
Subdirectol' °

BiLlioteca.
;-;C(Tctarin.
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~\._formação e trem hospitalar compreende:
Comando.
Depósito de sargentos e praças (lo hospital e

adidos.
Trem e servico de transportes.

O serviço de laboratório é constituído por uma secção
de análises clínicas gerais.

As clínicas de tratamento compreendem:

Clínica de tisiologia, com secções médica t' cirúr-
gica.

CU-nica de doenças infecto-contagiosa".

Os serviços gorais compreendem:
S01"\-1<;O de alimentação.
Serviço de higiene, lavngom c desinfecção.
Oficinas.

Os depósitos compreendem:
Depósito de material sanitário.
Depósito de material do aquartelamento.
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Quadro permanente

'".~ a Sorvlços Clínlcns '"'" .;;,_
!:~.. .. '"'" '" "'- '" o"';;; ..!! .. c

" " ee ~. Destgnaçõos e>!: '3."8. -;, 'e '", o'" ..
'0 Sema

o" 'e> 00 e.... '"
~~

~ -;; ~ .", "-ss 'E '"",<.I o ... ~ ~C.> :a o ~~e ~ '"o oS ~ ~.. tas r.. ~ ..:I--- --- --- --- --- --- --- --- ---
Director . (a) - - - - - - - -
Subdirector, major ou capitão médico 1 - - - - - - - 1
Majores ou capitães médicos - - - - (b) 1 1 - - 2
Capitães ou subalterncs médicos - - 1 - (e) 2 1 - - 4
Capitães ou subalternos do Q. ~. A. E. (r) 1 (d) 1 - - - - - - 2--- --- --- --- --- --- --- ---

Soma. . 2 1 1 - 3 2 - - 9--- --- --- ---- ---- - ---
Primeiros-sargentos . · - 1 - - - - - - 1
Segundos-sargentos ou furriéis enfermeiros . - - - - 2 3 - 1 6
Scgundo-anrgt-uto 011 íurricl preparador de radiolol?ia . . · - - 1 - - - - - 1
Hl'gllndo-bargcnto ou furriel preparador de laboratório . - - - 1 - - - - 1
Amauucnses . . . • . • ••• . 3 - - - - - - - 3

--- --- --- --- --- --- - --- ---
Soma. . 3 1 1 1 2 3 - 1 12--- --- --- ---- ---- --- ---

Cabos e soldados (f) . . . · - - - - - - - - -,

(a) i,; o director da Assistência nos Tuhorculosos do Exórclte.
(h) ~:n'lunllto D1\O for especialmente provido será desempeuhado, cumul atlvamentu, pelo subdirector.
(r) f.: O cbero da secroturta.
(ti) g uuubérn encarregado do matortal.
(t') Podem ..er substttuldcs por médicos civis r-outrat ados.
(l) O nüruoro de cabos o soldados do serviço gural o do servtçc ospeclal sarú fixado anuulmeutc no oreamcuto.

Nota.- Além do pessoal militar indicado neste quadro, o Hospital poderá dispor do pessoal civil contratado e assalariado que supe-
riormente for autorizado.

Ministério du Guerra, 18 de :\1ar<;0 de 1950.- O Ministro ua Guerra, Fernando dos Santos Costa.
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III - DECLARAÇOES

Ministério da Guerra - 2. a Direcção-Geral - 3. a Repartição

Por comunicação da Administraçâo-Geral do Porto
de Lisboa, as empresas que fazem o tráfego fluvial entre
Vila Franca de Xira e o Cabo aceitarão requisições de
transportes dos serviços militares, nos termos do Regula-
mento sobre a Administracão dos Transportes em Tempo
de Paz, aprovado pelo Decreto 11.° 10:768, de 20 de
Maio de 1\1:31.

Ministério da Guerra - Repartição Geral

Declara-se que o grupo independente de artilharia de
montanha deve ser considerado extinto a partir de 1 de
l\Iarço de H)~)O, mantendo-se um depósito do extinto
grupo até ;{O de Abril e uma comissão liquidatária desde
esta. data até :30 de Junho.

IV DESPACHOS

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Fazenda Pública

COIll dl'"tino a uma obru de carácter urgente a reali-
zar pelo }[inist!'l'io da Guerra, torua-se ]H'<'(''4,;úrio adqui-
rir l!nl'a o Estado uniu purcclu de tI'IT(,!lO. «oru a área
de I:>b metros qundrados, xitn om Akabideche, portcn-
conte a J ustino .T0;;(' 1-'('I'1'oir<1.

Visto n:\o S(' ter consegui.lo acordo do proprietário
para o valor atribuído p('1a :Lya1ia«;;'toh referida parcela,
determino que s(' opere a sua e: rpropriução nos termos
do Decreto-Lei 11.° 28:797. de 1 de Julho de 1938, com
as ultorucões constantes (lo Decreto-Lei 11.0 :34:111. de
1;) do ~TO\ cmbro de 1\:)44. e dornuis ll'gislu('ão comple-
mentar.

~1ini, tório dus Fiuuucus, 16 (lu FC\ creiro de 1~);)O.-
() Ministro da Fiunll<;·l . João Pinto da C08tU Leite.
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Ministério da Guerra - Gabinete do Ministro

Forças destacadas na índia, Macau e Timor

Readmissões das praças europeias

Determino quc se observem as seguintes regras para a
concessão de períodos de readmissão às praças europeias:

a) Praças não readmitidas e desembarcadas poste-
riormente a 1 de Janeiro do corrente ano:
calcula-se o período do readmissão segundo
o n.o:.! da determinação !lI <la Ordem do E./·h-
cito n." 8, La sério, de l!l ..W .

.As praças que, no seu regl'osso ii. metrópole, con ..
tinuaroiu uo serviço serão consideradas no pe ..
río do de readmissão corrospondonto ao tempo
de serviço efectivamente prestado segundo a
doutrina do artigo 7.0 do Decreto-Lei n. o :28:4OB,
do 31 de Dezembro de H)-i7;

b) Praças readmitidas na metrópole: vencem nas
colónias o período de readmissão em que estão
claseificadns, e independentemente tio tempo
de serviço nelas prestado, pela seguinte regra
de correspondêucia :

1.o período da metrópole - idem na colónia.
j. ('período da metrópole - idem na colónia.
;3. o período da metrópole - idem na colónia.
4. o período da metrópole -- idem na colónia.
5." período da metrópole 4.0 norto do na.

colónia. •

~ as colónias as praças readmitidas na metrópole mu..
dum de período segundo a regra nelas em vigor, isto (I:

Do 1.0 para o ~. o perlodo >- depois de dois unos de
serviço na colónia;

Do :.? o para o 3.0 período ...._ depois de tr('s anos de
permanência no :2.";

Do 3.0 para o 4.° período-depois de três uuos de
...... ~) npermanencia no .,.

Quun(lo as praças regressarem :\ metrópole () período
de readmissão será rectificado segundo a~ normas nela
em vigor.

Em ~7 do )[arc:o de lK)O. -S(lntu,~ Costa,
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Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Pelo :JIillistério da Guerra foi enviado ao Ministério
do Interior, para ser apreciado por S. Ex." o Ministro
J~tpasta, um processo originado no facto de a Associa-
çao Ilumanitária do Bombeiros Voluntários Portuenses
Usar a bandeira nacional como estandarte da corporação .
. Estudado o assunto, foi pela Direcção-Geral do Admi-

nIstração Politica e Civil do referido Ministério comuni-
('~da a informação prestada pela 2." Repartição da mesma
Dll'O('ção-Geml e o parecer do respectivo director-geral,
que obtivcrum a com-ordãncia de S. Ex." o }linistro do
lnterior.

Publicam-se os referidos documentos. do harmonia com
o despacho ruinisterial de 1 de }larço do corrente ano
0xarado no respectivo proccsso :

llilli,tl'l'lO tio Intcrillr-Itire~~áo lieraltlc o\dlllillistra~ão
Politica c Cil ii

.\ face do disposto no Decreto da Assembleia Na-
vional Constituinte de 10 de .Innho de 1911, publi-
cudo no Dià rio do Gocerno n ,o 1·:1:1, do dia seguinte,
I' do parecer publicado, em cumprimento deste diplo-
ma, !lO Dlário do Goreruo n." 150, de :30 do mesmo
mês e ano, há que concluir que uma coisa é a ban-
deira nacional, cujas cnracterlsticae são as ostabe-
lecidas nos artigos 1.0 do decreto o 1.0 e 2.0 do
parecer. e outra a chamada bandeira ou estandarte
regimental, que tom aí; características fixadas no
artigo 3,° do referido parecer.

Ora, se é certo que não existo disposicão legal
que proíba () uso de bundoirus por entidades não
militares, se apenas tiverem as cores e o emblema
da bandeira nacional, já o mesmo se não pude dizer
lia" handeiras que reúnam tais caraetorÍstiC'as o mais
os pormenoros estabelecidos para as bandeiras regi-
l~entais, que. como oe deduz cio citado artigo :3.°,
~u poderao SOl' usadas pelas unidades militares.

Sendo assim, ('. evidente qlH' o corpo de bombei-
ro~ yoluntúrios portuenses não poderá usar a km-
dOl,ra. quo adoptou, a qual, por conter alguns elos
refol'l~os pormonore!', poderú confunclir·~e com a
handolra }Jl'i\'ati\'u das for as militares.
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Rigorosamente, pois, parece não poder afirmar-se
que o assunto não esteja rogulado. O que se afigura
conveniente é chamar a atenção dos corpos de bom-
beiros para os preceitos legais citados, determinan-
do-se àqueles cuj os estandartes OH não respeitarem,
como sucedo no caso dOR bombeiros voluntário ...
portuousos , quo lhes introduzam as necessárius mo-
dificações.

Concordo com a presente informação e julgo
conveniente quo se circule aos governos civis
manifestando o parecer de (LUO a bandr-ira na-
cional com as caructorísticas fixudas pura :l'"

dos regimentes militares não podo SOl' usadn
por ([uaisquor outras entidades.

Invoca-se no processo, cm ofício do Oo\'Pl'IlU
Civil do Porto, a informução que eu teria pI'e~-
tado em sentido oposto. Admitindo que, rerha]:
nienie, o Sr. Governador Civil me tivesse post«
o problema, também admito que lho tivesse dito
não conhor-or disposição proibitiva. :\[as I' claro
que, ao pronunciar-mo nesses termos, certa
mente não supus pretender-se usar a bandeira
com todas as características dos estuudartos re-
mentais. Não mo parece bom, aliás, que se in-
voque oficia.lmente o meu parecer desde que IJ

mesmo não foi pedido nem obtido por escrito-
únicu caso em quo o problema podia ter sido
objecto do resolução insusceptível do 1'ro\"oe;\1'
confusões.

Para conuecimonto do :\Iinistério da Guerra sp publica
o despacho de S. E,".a o Ministro das Comunivuçõos so-
bre a utilização dos boletins militares do conducão dI'
automóveis fiuc a seguir se trallHCI'OYI':

'linillério das f.olllullira~úcs-nirc('~ão·lieralllos ~el'li~os de \ia~d~

Despacho

~1) J·alidade do boletim militar I'CI'(/I' COIII iisto
branca JJetra u ejeito de COIlfIt/('(((J de rt í-
culos auionuirei« ~ •

1) O boletim militar de condlH'iio \l'l'lle com li ·ta
hrancu, a que so refere () artigo lG.o do Dl'creto
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!l.o 2:?:804, de 6 de Julho do 1933, constitui do-
cumento bastante para o efeito da condução de via-
turas automóveis, civis ou militares, quando os seus
po~suidores forem militares, agentes da polícia ou
legionários na efectividade de serviço ou filiados
na Mocidade Portuguesa que tenham completado
18 anos.

Idôntica doutrina é extensiva aos oficiais do Exór-
pito e da Armada na situação de reSOlTU.

2) Em virtude do disposto no número anterior,
todo o indivíduo quo não esteja nas condições nele
lixadas (I seja encontrado a conduzir viaturas auto-
móveis civis som (lue possua a carta do couducão
a que se refere o artigo 85.0 do Código da I~stmda
será considerado iudocuiuontado, nos termos da ali-
nea /J) do artigo 14;).0 do mencionado Código, ainda
que seja titular <lo boletim militar do condu<,;ão verde
com lista branca ou do certificado cII' conduçiio para
Iins militares (1)01 itim verde), a I[ue se referem, res-
poetivumcnto, os artigos l ü. o c 1;).0 do Decreto
n." :?:?:804.

B) Troca do boletim militai' rerde com lista
branca pela C(II'la de cOl/dução cicil :

1) Os militares, 08 legionários e os agentes da
polícia que deixarem o servi o efectivo poder:io
requerer nas direcções de \ iução , nos termos do ar-
ti~o ~.o do Decreto-Lei n." 3fd)üK, a troca dos ho-
letins militares \'l'l'do,; com lista branca p la carta
til' conducão a que HO refore o artigo 85.0 cio Código
ela l'~strada.

Ao legionários é ainda permitida a troca do »0-
letim militar verde com lista branca por cu rtn civil
PII<[IULllto se mantiv rem em efe ctividade do ser-
viço.

2) Aos filiados du "1locidade Portuguesa é igual-
tuento permitida a troca de boletins militares verdes
vom lista branca pela carta civil mediante apre-
entação do documento comprovativo de que o HOU

possuidor jít concluiu a prestação do serviço militar
ou foi isento do mesmo serviço pela .iunta de ro-
<'l'utamento.

() prm:o a que e rofero o artigo ~.o do Decreto-
-Lei n. o 35:UÜ será contado a partir da data em
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que os filiados terminem a prestação do serviço mi-
litar ou fiquem isentos do mesmo serviço.

À troca do cartas nestas condições é aplicá. cl a
alínea !J) do artigo 8tj.o do Código da Estrada.

C) Seroiço« remunerados:

Os indivíduos portadores dos boletins militares
não podem, em caso algum, utilizá-los na condução
de veiculos automóveis empregados orn serviços 1"1'-
munerados ou de instrução.

Ficam revogadas todas as instruções fixadas até
à data sobre este assunto.

Lisboa, 9 do Março de 19f>O. - O Mil! istr« das
Comunicações, Mauue! UOT/lI'N di' A/"w!jo.

v- PARECER

Ministério da Guerra - I.a üirecçãe-üeral - 2. a RepartiçAo

Publica-se O parecer da Procuradoria-Geral da Ropú-
blica de 9 de Fevereiro do corrente ano, homologado
por despacho ministerial de 1 de 1\farço 110 mesmo ano,
e que 6 do seguinte teor:

Procuradoria-Geral da Hepúblicn. - N,O 5/50,
livro n." ü8-Sr. 1\1inist1'o da <1uorra.-E;;·(·e/i'nc/((:
1. Foi requerida por um oficial do Exército Portu-

guôs licença para celebrar o sou casamento COIU de-
terminada senhora filha do espanhóis mas nnscida
e residente 110 nosso pais, verificando-se do pro-
cesso que o pai não estava it data do nascimento
ao serviço da sua nação, nem ela declarou, por si
ou por seus legitimes representantes, que não que·
ria ser portuguesa.

Aconteceu, todavia, que, embora nascida em 1925,
só em 1U4D roi inscrita nn conservatória do registo
civil, por sua declaração, tendo sido, à data do seu
nascimento, inscrita apenas no Cousulado Espanhol
em Lisboa,

Determinaúdo o artigo 4.0 do Decreto-Lei
n.? 31:107, de 18 de Janeiro de 1941, que ((OS ofi-
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ciais do Exército que requeiram licença para casar
de~v~r~o, provar que a futura consorte é portuguesa
o:_lgmal'Ia, nunca tendo perdido essa nacionalidade»,
pos-se a questão de saber se, nos termos expostos,
a ,n~bente poderá ser considerada pol'tn[Jue8a O1,t(/i-
Huna, e '10 nunca perdeu essa liunlidade.

2, A nacionalidude portuguesa pode rnsultar, nos
termos do urtigo lH,O do Código Civil, do nascimento,
<lo castuneniu e da nuturalizucão.

Interessa averiguar de inicio qual destas formas
e em que termos potlerá corresponder ao requisito
legal do nacionalidade urivillál'ia, Oposta a expressão
ao conceito do nncionnlidude adquirida, certamente
que se excluirão () casamento e a naturalização,
como causas de nucionalizaçâo que nâo interessaram
aos fins do Decreto-Lei n." :31:107.
, Circunscrita assim a questão ao 11U8l'Ímento como
ienómeno atributivo de nacionalidade originária,
resta .aber em 'lue termos (, que a nossa lei esta-
helece essa relação de causa entre o nu'will1ento e
a qualidade de cidadão pOl,tuguês.

Iplemento fundamentalmente cousirlerudo para ti

atnbuição da nacionalidade portuguesa por nasci-
mento é o do local ou território onde este ocorrer.

Pelas regras dos n,os 1.0 e 2,° do artigo 18,° do
Código Civil se verifica ter sido o jus soli o eritél'io
que primeiramente intluiu na consideração legal da
at~ibuição de cidadania portuguesa, São portugueses
o/'Iyinál'ios, em princípio corno regra fundamental,
o' individues que nasç(/m em território po/'tll[Juê:~.

O jus ean quini«, se é, por um lado, um critério
de atribuição da nacionalidade portuguesa, quando
~o trate de filhos de portugueses, embora nascidos
l,ora do território (n." :3,° do artigo 18.°), não (; um
lactor <pIe se oponha, por si, ao já referido e Iun-
damentalmento consagrado critério 110 jus sol], no
s:_lltido de impedir a uquisição da qualidade de eida-
dão português ao filhos de pais estrangoiros quando
nasçam no no '80 t rritório.

Um filho de estrangeiro nascido em Portugal ó
português, a nâo ser que 1)(·OIT.tm circunstâncias de
excepção que impeçam ou retirem ti. atribuição dessa
'luahdade, Es as circullst:lllcias :são:

a) Encontrar-se o pai ao erviço da tlUa nação;
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fi) Ter sido feita perante a municipalidade da
residência (§ 1.0) a declurução do não
querer ser português .

... Y o primeiro caso o indi\'idno não é obrigatoria-
mente português. No segundo caso ó português ori-
ginário, mas perde essa qualidade logo que seja
feita a declarução perante a munieipalidade.

3. Paralela ao ordenamento destes princípios lt'-
gai:; se põe a questão de saber qual seja a influência
que sobre estes princípios pude exercer a prática,
ocorrência ou omissão do certos actos formais, tais
como o registo civil, o rogisto consular e a decla-
ração ostensiva de opção por uma das nacionali-
dades.

«O registo civil tom por objecto a inscrição ele
todos os factos relativos ao ostado das pessoas e
l[Ue determinam, modificam OlI extinguem a sua cou-
dieão jnrldica». (Artigo 1.0 do Código do Registo
Civil).

Quer dizer: o registo civil não (. UIII elemento
constitutivo, nem mesmo coudicionnnto, lia aquisiçilo
de corto estado ou condição jurldica ; é apenas um
olcmento regularizador do exercício desse estado ou
condição.

A omissão de um registo de nascimento, casa-
monto ou óbito não impede a aquisição da porsona-
lidado ou do estado de casado c a perda da posição
de pessoa jurídica.

Também não impede a ntribuiçiio <ln qualida.le do
cidadão português, uma voz que esta se obt6111 por
força da lei substantiva, que opera por si, iu.lcpou-
dentemonto de formalidades, logo IIU ado natural
do nascimento.

A omissão do registo só teria a consequôncia da
ill1pos~ibili<laJe do. prura regular do nascimento c a
sujoição a detorruinadas sanc:iles. :\[as podo ser :u-
prida 0111 qualquer altura, corno foi, nos termos do
artigo ~39. o do Código do Registo Civil.

Quanto ao registo de UlU filho de estrangeiro no
consulado do seu país, tamb6m se trara do 11m acto
quo não exerce qualquer illHuilncia sobro a qualiuadp
de cidadilo português originário.

Os consulados são reparti<;()os do Estadoti c~trml-
geiros, considerados até, na orgânica do direito in-
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ternacional, cm situação de extraterritorialidade em
relaçtLO ao país onde se encontrem. O que neles He
passar nenhum reflexo tem perante as repartições
dosse Estado. Esse desconhece, c devo desconhecer
O~lt princípio, toda a actividade (PIO neles seja exer-
l'lda.

Assim, a inscrição de um filho de estrangeiro no
respectivo consulado só terá influência no que se
refere às relações desse filho com o pais da nacio-
nalidad(' do pai.

"Jfas o facto de a um filho de estrangeiro nascido
cm Portugal poder ser atribuída também a naciona-
lidade do pai por força da lei da nação deste, não
ignifica que esse português originário deixe de ser

português só porque ocorra tão frequente conflito
de nacionalidade.

Assim, os actos de inscricão no consulado podem
servir, nos r-asos de conflito, para cumprimento de
preceitos impostos por lei estrangeira aos seus nacio-
nais quanto ao na 'cimento do seus filhos, porventura
considerados por essa lei também seus uacionuis. Mas
não tem qualquer influência, como referimos, na atri-
huição da nacionalidade portuguesa pela lei do 110SS0
país, que ó a única que para o caso interessa.

Tem a declarução, mesma ostensiva, de não q uo-
ror .er português retira aos portugueses originários
ossa qualidade, a não ser no caso e na forma pre-
"is tos no ~ 1.U do artigo 18.0

.A nacionalidude, se Ó, por um lado, um benefício,
t.unbrim con rtitui um ónus de que o indivíduo não
pod libertar-se senão em certas condições.

~\ cada Estado int ressa saber a todo o lllomento
quem são os seus nacionais. Por isso, só so permitiu
que o português originârio filho de estrangeiro se
liberta d1L nacionalidade portuguesa de de flue faça
es: a declaração perante a nuuiicipalidade. Sem esse
acto formal a nacionalidade subsiste, quer nas rega-
lias quer nas obrigações quo da mesma resultam.

4. ~~o espírito do Derreto-Lei 11.° :H:lUí não dove
ostnr incluída a ideia d evitar o casamento de ofi-
ciai portugue. es H não com 111111he1'es(lue. durante
algum tempo, não tenham sido portuguesas.

r~compreende-se: {.natural supor que a mulher que
adquiriu a na rionalidnde portuguesa por facto ou acto
posterior ao nascimento (oxelllplo: naturaliza(;ão de
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mulher estrangeira, mulher nascida em país estran-
geiro filha de português que venha residir no nosso
país, etc.) se encontre vinculada por afeição ou inte-
resses ii, nação de onde provém, E isso pode preju-
dicar as boas relações conjugai!', se o marido for um
oficial do Exército, quando eventualmente surja um
conflito entre os dois países. O objectivo do referido
decreto-lei foi, como se diz no relatório, acorrer a
certas «exigências de sü constituição da família», de-
signadamente ~t identidade e unificação de interesses
morais.

O mesmo se dirá quanto as mulheres portugue-
sas que, por naturalização, declaração ou casamento,
tenham perdido essu qualidade. () conflito de inte-
resses morais podo surgir eventualmente entre ma-
rido e mulher.

Nfw acontece assim nos casos de portuguesas
originárias filhas de pais estrangeiros quando não
tenham feito a. declaração de não quererem ser portu-
guesas perante a municipalidade da residência, pois,
se não fizeram eHKa declaração, ó por(iue, certa-
mente, os laços de afeição ou interesses para com
a nação de seus vais não devem ser tantos que ee-
jam capazes de causar a eventual desarmonia entre
os cônjuges.

Do rosto, o artigo 4.0 revela o propósito do acei-
tar o casamento do oficiais com mulheres portugue-
sas filhas de estrangeiros, uma vez que impõe <tpcnu:,;,
quanto II ascendência das nubentos, a condição de
os pais serem europeus.

5. Nos termos expostos, a Procuradoria- Uoral
da República formula o seguinte parecer :

a) Uma filha do pai estrangeiro, que não esteja
ao serviço da sua nação, nascida om Portugnl (\
portuguesa originária, não perdendo essa qualidade
pelo facto de não ter sido registada na conservató-
ria do registo civil e ter sido antes inscrita no CUJI-

sulado da nação de seu pai, desde que não foi feita
a respectiva dedaração de opção pela nacionuli-
dado estrangeira perante a municipalidade da resi-
dôncia ;

li) O Decreto-Lei n.? ;>1:107, de 18 tle Janeiro
de 1n41, não se opõe ao casamento de UIII oficinl
do Exército com uma portuguesa que se encontro
nessas condições.
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Este parecer foi votado no conselho consultivo
da, Procuradoria-Geral da República de 0 de Feve-
rciro de 1\)50,

A bem da Nação, - Procuradoria-Geral (la
República, ~) de Fevereiro de 1HDO,- O Ajudaute
do Procurador-Geral da Repúblieu, ITl/O/' Antuni»
IJllarti' Fuxeiro,

Rectificação

Na 0/'11('/11 do Exército 11,0 7, d!' 30 dI' Novembro de 194\1, p, 2:l9,
lia Portaria u.v 12:971, 01111" ~.' lê: ,,\lallu.tI para a iustruçíl« .lo
Conuutor militar autouióv "I", dl'v(' l"r-s,,: «Manual para a ins-
tnlt;:'ío .10 condutor mil itar .11'viaturaa automóvois (autoIJlú\"'is I'

lilutOf' idos) ».

(Hel'tific ..u:.tO puldfcutl.l lIO n;C:;u'lI do (;Ol'I'rIlO u," G2, 1.. s{'rÍl', tIo 21 dt;
~rar.,o du )\1:'0).

Feriunulo dos Santoe Costa.

o Chefe do Gabinete, Interino,
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MINISTÉRIO Df\ GUERRf\ -------------------------------------

Ordem do Exército
1.81 Série

N,O 3 15 de Julho de 1950

Publica-se ao Exército o seguinte:

l-LEI

Presidência da República

Lei n.O 2:039

Em nome da Nação, a Assembleia Nacional decreta
e eu promulgo a lei seguinte:
Artigo 1.° São amnistiados os onimos políticos e as

faltas discip.linaree da mesma nadnnreza.
~ único. Ficam exclmídos desta arunístáa.:
1:o Os agentes dos cnirnes refenidos no acmpo deste

l1:-tJgo quando Ip'lmticados com as oircumstâeiciae men-
Clol~'adas na primeira parto <lo rurtigo 7.° do Decreto-
~LN n.v Za:203, (lo (j de Novembro de 1933, qUtO prura
e~te efeito se considera cm vigor, e os dos cnimes prc-
vistos na SOh>11lJlJIth paa-te do § ÚJIlOCO do artig'o 39.0 do
Código de Preces o Penal;
2.° Os (lue tive:r m eXf"I1CiJo as atCtiNidad,C\'3refeeidas

nos n.OIl.0 e 2.° do ::I!rt~go20.0 <loDecreto-Lei n.? 37:447,
de 13 de runho tI 19-4:9;

.3.° Os agentes de ca-im de subversão dos princípioe
e lilliSt1ltm,içõesfundnmentais da sociedade e os que a ekl.
tenh3Jlll mcit.:wlo ou dela tenham feito propn.~al1l,(h ou
apologia.

Art. 2.0 O~ amni stiado , em virtude desta lei ou de
outras anberiol'e , por cr imes políticos ou falhas rlisci-
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plineees fla mesma matnnre za, poderão ser J'e,illltegrüdlols
pelo Governo desde que se mostre:

a) Não terem sido punidos depois do seu afasta-
mento do serviço por crime infamante ou por deserção
em tempo de guerra ou de perigo iminente dela, com
mobifização geral ou parcial das forças rurmadas ;

b) Estarem integnados na ordem social estabelecida.
§ 1.° A rein tegrüç,ã,o dos militares far-se-ã nos postos

a que poderiam ascender por amtigu idade, até tenente-
-coronel ou capitão-de-Irugatn, salvo se já tivessem tido
posto superior; a dos funcionárioa Iar-se-á nos cargos
que ocupavrum quando foram afastadas do serviço.

§ 2.° A reintegração fnr-se-á, conforme os casos, na
situnçâo deuctividnde, reserva, reforma ou aposenta-
ção.

§ 3.° A reintegração dos militares na situação de
actividade só poderá lazer-se nos termos do § único do
n,rtigo 6.° do Decreto-Lei n. ° 26 :636, de 25 de Maio de
1936, mas sem necessidade de requerimento, e ficará
ainda dependente, salvo até ao posto de capitão ou pri-
meiro-tenente, do preenchimento das condições eSipe-
ciais de promoção.

§ 4.° Os an.ilidares ou Iuncionãrios, re,i,ni)f~grado,sna si-
buação de reserva, cefonmn OIU 'aposentação, receberão a
pensão correspondente ao mínimo de tempo para a eh
haver direito, se o não tiverem superior.

Art. 3.° O disposto no artigo anterior é aplicável aos
militares ou funcionários que tenham solicitado a de-
missão ou abandonado o serviço por motivos políticos.
Art. 4.° O Governo poderá fazer reingressar na acti-

vidade, no. posto qu.e Ihes eompetiria se tivessem conti-
nuado ao serviço, os inválidos de guerra e os reformados
em virtude de desastre em serviço de campanha ou de
manutenção da disciplina militar Ou da ordem pública,
desde que, submetidos a uma junta médica, tenham
sido julgados aptos.

§ único. Se, por lei geral, o acesso ao posto depender
de condições espelCÍais de Iprocrnoção,o o intercssndo não
puder preenchê ...las, será reintegrado na situação de
reserva ou reforma, nos termos do § 1.0 do artigo 2.°

Publique-se e cumpra-se como nela se contém,

Paços do Governo da República, 10 do Maio do
1950.- ANTÓNIO OSCAU m; FltAGOSO CARMONA - - Antó-
nio de Oliveira Salazar.
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,,- DECRETO

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 37:811

.l~lio tendo sido possível cumprir até ao fim do ano de
1040 todas as formalidades leuais respeitantes ú realiza-~ d oc:ao e. despesas, cujo montante foi por iSRO entregue
nos coires do Estado, como r(\posic;1to não abatida nos
pagamentos l' [t no ano corronto :

C s • ,
.om fundamento no disposto no urtigo ~.o do Decreto-

-L01 n.? 2.H114, do 10 de Juneiro de 19:35, mediante
proposta aprovada pelo Ministro das Finanças, nos ter-
lUOS do mesmo artiao :
U o ,

. sando da faculdade conferida pelo 11.° 3.° do ar-
Ílgo 109.° da Constituição, o Governo decreta o eu pro-
mulgo o seguin to:

Artigo 1.0 1:j aborto no Xlinistério das Finanças, a íu-
':01' do Ministério da Guerra, um crédito especial da qUtllJ-
tia do 4:983.i">G9t520, destinado a reforçar as seguintes
dotações do orçamento vigente do segundo dos mencio-
nados Ministérios:
Cap!t~lo 3,0 _ 2," l iirecçflo-Geral do )Iinistério da Guerra - De-
p081to Geral do Material (lo Suhsistêncins :

Artigo 70,0, n.O 1) "})(' moveis», alínea a) "Con-
servação e renovação d,! viaturas espe-
ciais )) , , . .. l()().()OO~()()

ea~ítulo 5," - Serv iços f'.,rais do Ministório da
('UI'1'ra - D(· p as gera's ;
Artigo 121.0. n.O ~), alíue: a) "Compra tio ar-

ti,g'os lh· anunmeuto, equi pameuto , ' ,,, . :!87,1\32;5("O
Artig:o 121.°, 1I.~ 2), alínea ri) "Compra di ma-

teri al ,ll' subsistêucinsv • ' . , , , , , .. G8,7J9$üO
.\rtigo l:!.:í,o, '1.0 1) "De imóveis», alínea a)

«CouserYa~'ão tias obras de defe,:l torres-
tro ".)). , . . . . . . ,118, !JG3,m'l

Artigo 125,0, H,O ~) "De seruovcntes», alínea b)
«Veiculo' com motor Combu tíveis, lubri-
fi~antcs, reparações ... )) . . . .. .. 11.:J07,"i<X)

ArtIgo 125,0, lI,O -1) «Do material de defesa c
.cguran~·a püblica», alínea a) "D, spcsas do
conSCl'v3l,'ão, transfunnnção c nprov eitaruento
<le arlllarllonto .. ,)) . ....,..' 80il.;\:171i!)O

Capí.tulo 13.Q- AcrOlláutira ~rilitar DespeitaS go-
ral~ :

.\rtigo ~8Lo, n.O .2), alínca Cf) «.\qlli~i~<io dI'
1uat""la1s l' Ll'lllll':\lncntos (II\" r~os ... " 2 ( La 10 ,()()
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Artigo 285.°, n.? 2) "Do semoventes», alínea b)
«Veículos eom motor - Combustíveis e lubri-
ficantes do Comando-Geral ... ». . . . .. 592.167 $4.0

Artigo 285.°, n.O 4) «Do material de defesa o
segurança pública», alínea a) «Grandes r,~-
parações de aviões ... » . . . . . . . .. 2:000.000$00

Capítulo 25.°- Despesa extraordinária - Despesas
em execução da Lei de Reconstituição Econó-
mica •.. » :

Artigo 541.0 "Rearmamento do Exército em
ordem a assegurar a integral eficiência da
instrução militar .. » . . . . . . . . .. 4GO.302~30

4:983. 5G9~20

Art. 2.° Para compensação do crédito especial de-
signado no artigo anterior é adicionada a importãncia
de 4:983.5G9t$20 tL verba inscrita no artigo 2:!..J,.0 «Ro-
posições não abatidas nos pagamentos», capitulo 7.°, do
actual orçamento das receitas do Estado.

Este cródito foi registado na Direcção-Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, corno pre-
coitua o § único do artigo 3()'o do Docreto n.? 18:381,
de 24 de Maio do 1930.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da Repúhlica, 9 da Maio de

l!).jO. - ANTÓNIO OSCAlt DE :FRAGOSO CARMONA .1n-
tonio de Oliveira Salazar - Augusto Cancella de
A breu - Mruvuel. Gonçaloes Cavaleiro de Ferreira-
.Talio Pinto da Costa Leite - Fernando dos Stmios
Costa----;Américo Deus Rodrigues Thom,az-J osé Caeiro
da ilf aita -_ José Frederico do Casal Ribeiro Ulrich--
Teófilo Duarte - Fernando Andrade Pires de Lima=«
.1nt6nio Júlio de Castro Fernandes-Manuel Gomes de
Araú]»,

111- DETERMINAÇÕES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

I) Por analogia com o disposto na. última parto do
artigo 34.° do Decreto-Lei n.? 30:874, de 13 de No-
vembro de H)40, consideram-se como portuguesas, para
efeito do disposto no artigo 4.° do Decreto-Lei n.? :31:107,
de 18 de Janeiro de 1941, as senhoras filhas de portu-
gueses que tenham adquirido a nacionalidade brasileira
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e de brasileiras que tenham adquirido a nacionalidade
portuguesa, sendo assim hábeis para contrair matrimónio
com ?ficiaiR do Exército, desde que preencham as restantes
condH;ões legais.

Ministério da Goerra - 3. a Ilirecçãn-Beral _ I.a Repartição
CEstado·Maior do Exército)

II) Por despacho ministerial de 28 de Março do cor-
r.e~te ano foi autorizada, para oficiais do activo e na efec-
tl\Tldade do serviço, durante o ano de 1950 e a titulo de
excepção, a troca das cartas de condução auto anteriores
ao Decreto·Lei 0.° 22:804, de G de Julho do 1933, pelos
boletins de condução (lista branca) estabelecidos por
este decreto.

As trocas só se efectuarão, porém, se aqueles que as
pretenderem reunirem as condições necessárias à condu-
ção.

III) Quo se publique o seguinte:

Regulamento ~o pentatlo militar
Artigo 1.0 A organizução do pentatlo militar destinado

a oficiais o a alunos da Escola do Exército compete à
OomissilO Superior de Educação Física do Exército, cons-
tando as disposições a observar para a sua realização do
presente regulamento .
. Art. 2.° Em todos os centros de instrução do Exér·

clto em quo se pratique o ensino da Educação Física,
Csta devo ser orientada no sentido de preparar atletas
~lll condições do alcançarem nas várias provas do peno
atlo uma média razoável.

I) Insrrl{'ão

Art. 3.° A inscrição no pentatlo militar para oficiais
Ó. reservada aos oficiais da Marinha de Guerra e do Exér-
CltO, sendo disputado em duas categorias:

La categoria - concorrentes com menos de 28 anos
de idado em 31 de Dezembro do ano anterior
à realização da prova;

2.3. categoria _ concorrentes com mais de 28 anos
de idade.
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A inscrição do um mínimo de cinco concorrentes será
obrigatória por parte do cada região militar o Governo
Militar ele Lisboa no que fie refere às suas unidades.

Art, 4.0 A inscrição no pon tatlo militar para al unos
da Escola do Exército é rescrvuda aos finalistas dos res-
pectivos cursos, sendo obrigatória para 11 Escola a ins-
crição mínima do cinco concorrentes,
A inscrição nesta categoria é extensiva aos alunos (la

Escola Naval.
Art. 5.0 As inscrições silo feitas em boletins forneci-

dos pela entidade organizadora o entregues nas secreta-
rias das unidades ou estabelecimentos de ensino a que
os concorrentes pertençam, devendo ROl" enviados à Co-
missão Superior de Educação Física do Exército até trinta
dias antes da roalização.

~ único. 'I'odos os concorrentes sorâo inspeccionados
pelos módicos dás respectivas unidades ou ostabolor-i-
meutos, sendo o resultado exarado nos boletins do ins-
crição.

II) Provas

Art. 6.0 O pentatlo militar compreende as seguintes
provas, realizadas pela ordem <luOvai indicada e em dias
seguidos: .

a) Para oficiais:

1.a categoria:

1) Hipismo: corta-mato, no percurso do 4:000
metros.

2) Esgrima : espada, a um toque.
B) 'I'iro : pistola, a 25 metros.
4) Natação: 200 metros, estilo livre.
;») Pedostrianismo : corrida polo campo .. no per-

curso do 3:000 metros,

3.a categoria:

1) Hipismo: corta-mato, no porcurso de :1:000
metros.

2) E.i.Jsgrima.: espada, a um toque.
:3) 'I'iro : pistola, a 25 metros .
.t.) Nataçâo : 100 metros, estilo livre.
f» Podostrianiemo : corrida polo campo, 110 P(']"-

curso do 2:000 metros.
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b) Para alunos da Escola do Exército:

1) Hipismo : corta-mato, no percurso do 3:000
metros.

2) Esgrima: sabre, a três toques.:3j Tiro: pistola, a 25 metros.
4 Nutaçâo : 100 metros, estilo livre.
f) Podostriunismo : corrida pelo campo, no por-

curso de 2:000 metros.

I1I) Exeeucão \las provas

Art. 7.° As prO\<ls serão tliriló<Ias por um júri com-
posto por cinco oficiais, sendo um deles oficial superior
memhro da Comissão SUl erior <lo 11~d\lca<:ãoFtsica do
Ex<'rl'ito, que presidirá, e os restantes a propor superior-
hlente por esta entidade, tendo em considcraçttO que no
pentatlo a que concorram oficinis <la l\Iarinha de Guerra
Ou alunos da K cola l [aval devo fazer parte do júri um
oficial delogndo da :\Iariuha e que no r08peitante aos
alunos da Escola do Exército deve fazer parte do .i úri
u_m oficial proposto por este estabelecimento de on-
Stno.

Art. 8.° Para fi realização das jll'O"as os concorrentes
a~resentar-se·tlo cm local, dia e hora 11 indicar pela 00-
~lssão Superior de Educação Fisiea do Exórcito, tendo
dIreito a transporto por conta do Estado e n:judas do
custo, nos termos das disposições legais.

Art. 9.° As proY:ts serão exocutadas em obediência
aos scguiutos princlpios :

fi) Em cada prO\"ll O~ concorrentes tiram à sorto o
número de ordem;

b) Os concorrentes eliminados ou desclassificados om
qualquer prova lião podorão continuar a oxc-
cutar as provas seguintes;

(.) O júri decidirá sobro a exclusão ou desclassifica-
C::LO do qualquer concorreute o sobro os casos
imprevistos ou omissos nostc l'og'ulamento, quo
sl'rão sempre resolvidos antes do início da
pro\"t1. imediata;

((~)As decisões do júri são irrevogáveis ;
) A todas II proYa~ deve ussi stir um oficial mó-

dico COIll o pessoal o material nocessário para
a «onstituiçâo <1(\ um posto <h, soeOl'l'm;;
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f) Depois de iniciada qualquer prova não são per-
mitidas desistências, a não ser por motivo de
doença devidamente justificada pelo médico
que assiste.

Art, 10.° A realização do pentatlo militar para oficiais
deverá ter lugar na La quinzena de Outubro e a do
pentatlo para alunos da Escola do Exército em data a
propor por este estabelecimento de ensino.

IV) Prémios

Art. 11.0 Os prémios são os seguintes:
1) Pentatlo para oficiais:

a) Taça de prata destinada, durante um ano,
à unidade ou estabelecimento a que per-
tença o vencedor de cada categoria; estas
taças entrarão na posse definitiva das uni-
dades ou estabelecimentos no caso de três
vitórias seguidas ou cinco alternadas;

b) Prémios pecuniários aos quatro primeiros
classificados em cada categoria, nos se-
guintes valores:
1.0 1.500~ j
2.° 1.000~;
3.° 750~;
4.° 5001$.

c) A todos os oficiais do Exórcito que se elas-
sifiquem sorão concedidos dez dias do
licença.

2) Pentatlo para alunos da Escola do Exército :
a) Taças de prata ou objectos de arte aos

quatro primeiros classificados, em que
será gravada a classificação e o ano da
realização da prova, nos seguintes valo-
res:

1.0
<) °... 1.000tS;

7506;
GOOIS;
50015.

ú) A todos os alunos da Escola do Exército
fino se clusaifiquom serú registuda na
follitt (lo matricula a classifieaçã o obtilla.
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V) Disposições especlals para cada prova

Ar-t, 12.0 Ilipiemo (prova realizada nos termos do
Regulamento de Provas Equestres Militares - Decreto
n. o 17 :4G5, de 15 de Outubro de 1929):

a) Os obstáculos não excederão 2m, 50 de largura e
1"',10 de altura e serão marcados com bandei-
rolas bem visíveis, entre as quais devem os
cavaleiros passar. Estes não poderão ser au-
xiliados na transposição dos obstáculos.

b) Cavalos: numerados pelo júri e tirados à sorte.
Serão montados com arreio de passeio e escolhi-

dos e treinados pelas unidades que os forne-
cem.

Cada concorrente poderá montar o cavalo que
lhe competir quinze minutos antes da hora da
partida, não o podendo ensaiar nos terrenos
do percurso.

O percurso será feito na sua totalidade com o
cavalo que for tirado à sorte pelo concorrente.

c) Velocidade: mínima de 350 metros por minuto.
d) Classificação: pelo tempo gasto.
e) Eliminação: serão eliminados os concorrentes

que procedam ao reconhecimento da pista, que
não atinjam a velocidade marcada, que deixem
de passar em qualquer ponto de passagem
obrigatória ou pontos de fiscalização e aiuda
os que sejam auxiliados na transposição de
algum obstáculo.

Art. 13.0 E~flrillla (provas realizadas nOH termos do
Regulamento da Foderação Portuguesa de l·jsgrima):

a) Sempre que possível, to dos os concorrentes ati-
ram uns com os outros.

b) Se o número de concorrentes for superior a vinte
e quatro, orgauizar-se-ão duas eliminatórias.

Os seis primeiros de cada eliminatória disputarão
uma poule final, cujos resultados fornecem 11

classificação definitiva destes doze concor-
rentes.

Os seis atiradores seguintes (de sete a doze, in-
clusive) disputam entre si uma poule por eli-
minatórias, cujos resultados fornecem a sua
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classificação definitiva a seguir aos doze ati-
radores da ponte final. Os atiradores restantes
(de treze ao último) disputam entre si uma
poule, cujos resultados fornecem a sua classi-
ficação.

Se o número do concorrentes ultrapassar trinta o
sois, ó permitido realizar três eliminatórias a
apurar quatro atiradores, os quais disputarão
uma poule final, adoptando-se apuramento
idêntico ao acima indicado.

c) Olaesificação : pelo maior número do vitórias; em
igualdade de vitórias, pelo menor número de
toques rocobidos ; cm igualdade de toques, a
mesma classificação.

d) Eliminação: em conformidade com 08 casos pre-
vistos no Regulamento da Fcdornção Portu-
guesa de Esgrima.

Art. 14.0 Tiro:

a) Arma: pistola Sal)age (7,G5 m/al5) ou pistola
Parabellum (7,G5 m/90S).

Na carreira de tiro haverá pistolas om porfeito
estado de> funcionamento e devidamente rogu-
ladas, em número igual ao dobro do número
do linhas.

Os concorrentes, divididos em turnos, tiram à
sorte a linha em que executam a prova, po-
dendo utilizar, à sua escolha, a pistola que
desejarem de entre as duas atribuídas à linha,
para o que é permitido, antes da prova, a oxe-
CU<:lLO de dez tiros de ensaio, cinco com cadu
arma. ]~jinterdito o tiro de rcpotição, devendo
o carregamento fazer-se tiro a tiro.

b) Al'l:o: silhueta representando unia figura humana,
com l'JI:G:3 do altura e O"',GO de largura do
ombros, dividida em dez zonas elípticas.

G) Número de tiros: vinte, om fiuatro séries de cinco
cada uma.

d) Posição iuicial : regulamentar, braço estendido
para a frente.

e) E,1~e(,II~'ão da pr01;a: o tiro é iniciado iL voz ou
sinal de «fogo». A partir deste momento a
silhueta aparece durante três segundos, dosa-
pnreco em segui(]a por dez segundos, durante
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os quais se introduz o cartucho no carregador
e se carrega a arma.

O fogo continua assim até ao fim da série, sendo
então suspenso para marcação dos impactos.

ToJo o tiro que não parta enquanto o alvo não
estiver à vista é contado zero, exceptuando-se
os casos de defeito da pistola ou de falha do
cartucho, desde que não resulte de imperfeita
manobra de carregamento. O atirador é obri-
gado a resolver ràpidamente qualq uer inter-
rupção proveniente do mau funcionamento da
arma, mostrando ter dela perfeito conheci-
mento. No caso de «falha do cartucho», salvo
a restrição referida, a série será anulada e em
seguida recomeçada .

.f) ClllSsijicaç'ao: pelo maior número de ímpactes ;
em caso de igualdade, a classificação será esta-
belecida por:

1.0
<) o.... Mnior número de pontos;

j[aior número de impactes nas zonas 10,
9, 8, etc.

g) Eliminação: menos de treze impactes ou 105 pon-
tos em doze impactes.

Art. 15.0 Naiação :

a) Percurso: realizado no'> termos do Regulamento
da Federação Portuguesa ele Nataçcio.

h) Class{fiCll~'((o: pelo tempo gasto; cm igual dado
de tempo. ti mesma classificaçâo.

c) EliminaçtlO:

') a

categoria: tempo superior a cinco nu-
nutos ;

categoria (e para alunos da Escola do
Exército}: tempo superior a três mi-
nutos.

Art. lG. o Pedestriauismo :

a) j>(/rtidas: individuais, espnçadas do três cm três
minutos.

b) Cla,<;.~ljic((ç(Jo: pelo tempo gasto; em igualdade
de tempo, a mesma classificação.
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c) Eliminação :

1.a categoria: tempo superior a dez mi-
nutos;

2. a categoria (e para alunos da Escola do
Exército): tempo superior a seis minu-
tos e meio.

IV - DECLARAÇAo

Ministério da Guerra - Repartiçãc do Gabinete

Doclaru-se que o Comando-Geral da Polícia de Segu-
rança Pública se encontra presentemouto instalado na
Avenida de António Augusto do Aguiar, 18, em Lisboa,
devendo ser mencionado este endereço nos eureloppe« da
correspondênciu oficial que for enviada ao referido
Comando.

V- DESPACHO

Ministério da Guerra - Gabinete do Ministro

Forças destacadas na Indla, Macau e Timor

Abonos de família

1) Os abonos de família a que têm direito os militares
europeus oxpcdicionúrios ou dostacadus para o Estado
da Iudia o para as colónias do Macau e Timor são pagos
segundo as normas e os quantitativos em vigor na me-
trópole.

~) A concessão de abonos do família (> feito a pedido
dos interessados, que, para o efeito, deverão preencher
um boletim do modelo n.? 67U do catálogo da Imprensa
Nacional de Lisboa e .iuntar-lhe, como documontos j UH-
tificativos das suas doelarnções :

Certidões de idade dOH filhos;
Atestndos das autoridades udmiuistrativas para os

ascendentes que certifiquem a coubitução o O sus-
tento a sou cargo;
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Certificados de matrícula dos filhos de mais de 14
anos nas escolas previstas na legislação respec-
tiva.

3) Os boletins, preenchidos em duplicado, serão entre-
gues ou, no caso do as pessoas de família residirem em
outras colónias, remetidos, por intermédio dos respectivos
quartéis-generais, para o Depósito de Mobilização das
POrças Expedicionárias às Colónias, quo verificará se
estão em condições e promoverá o devido seguimento.

4) Dadas as dificuldades para o preenchimento dos
boletins polos próprios que resultam da situação anor-
mal dos militares expedicionários ou destacados, poderão
estes ser assinados, a rogo, pelas pessoas a quem forem
pagos os abonos (ofício n. o 12 ,proc. n. o 132:05, da Re-
partição Central da Direcção da Contabilidade Pública,
dirigido em 7 de Janeiro último ao Depósito de Mobili-
zação das Forças Expedicionárias tLS Colónias).

5) O abono de família não é acumulável com a subvon-
ção do famíliu do artigo 1j.1I do Decreto-Lei n.? 30:583,
do 12 do Julho do H)4:0 .
. G) O abono de família será pago desde a data om que
tívorom cessado os abonos que os interessados estavam
recebendo à data da sua nomeação ou em quo passa-
rarn a ser abonados do vencimentos pelo Ministério da
Guerra.

7) Os quantitativos silo os fixados pelo artigo 4.0 do
Decreto-Lei n.? 32:G88, de 20 de Fevereiro de 1\.)4:3, que
a seguir se truuscrevo :

Artigo 4:.0 Para efeito do abono de família, os
funcionúrios si'io classificados em cinco grupos.
O I grupo nhrange os venelmcntos iguais ou supe-
riores a ~.OOO~ mensais, correspondendo-lhe o abono
mensal de 70/J> em relação a cada uma das pessoas
nas condições do artigo ~.o; os grupos 1[, III O IV
abrangem os vencimentos iguais ou superiores, ros-
poctivarnonto, a 900· , G50r e 400':; e o grupo v os
vcucimontos inferiores a 400.:5, correspondendo-lhes
os abonos, tam bém respectivamente, de GO·5, 506,
40.,) e :301,),

8) ~\s pl'ac:ns africnnus com fauiilin constituhln, ainda
que, segundo OH seus usos e costumes, que 8(1 tenham
olll'lgtldo a pernumocer no serviço pelo prazo de UIIl ou
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mais anos depois de concluída a prestação normal do
serviço militar será abonado o abono único mensal de
50;5, qualquer que seja o número de pessoas de família
que se encontrem a seu cargo.

9) A concessão de novos abonos nos termos do nú-
mero anterior será feita a pedido dOI:! interessados e so-
bre informação fundamcutada, a obter por intermédio dos
quartéis-generais das colónias de origem.

10) Aos cornundautes das unidades compete promover
que os abonos de família das pmças africanns sejam apli-
cados cm benefício das respectivas famílias.

Em 15 de Abril de 1\)50. - Santos Coet«.

VI- CIRCULARES

Ministério da Guerra - I.a Direcção-Geral - 3. a Repartição

Para os fins convenientes e devidos efeitos se publi-
cam as seguintes disposições:

1) Os segundos-snrgentos do serviço geral admiti.
dos ao concurso para o posto de primeiro-sar-
gento das diversas uruias que forem atingidos
pelo limite de idade previsto no artigo 44.0 do
Decreto-Lei 11.0 28:J01, de 31 de Dezembro
de 1937, só deverão transitar para o quadro
de uuianuonses do Exército em seguida à con-
clusão das provas dos mesmos concursos.

~) Os segundos-sargentos nas condições do número
anterior <lue forem aprovados IlOS concursos
para primeiro-sargento serão promovidos por
arrastamento, quando na arma de origem for
promovido o imediatumoute classificado.

(Circular n.? 8:761, proc, lI,O 5, de 26 de Abril de 1(50).

Tornaudo-sc nocessúrio regular corno e quaudo <levem
reverter para o F:stado as cauções depositadas por man-
cebos que venham a ser notados refructários ou compe-
lidos e considerando quo as comunicações dos consulados
acerca dos mancebos ausentes 110 estrangeiro podem
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~m.orar alguns meses, determina-se, ouvido o Estado-
-dulOr do Exército, para os devidos efeitos, o seguinte:
d 1.0 A inrportância das cauções depositadus nos termos
o De(Teto n," 11:40G, de 10 de Março do 19~G, reverto

l~ara o Estado logo que os mancebos ou pra~as se cons-
tituam em situução militar irregular, não importando que
p08teriormente normalizem essa situação;

') ° O . Ii d 1. -. s portugueses ausentes no estrangeiro U( ta os (e
ll~corp~ra<;ão para determinado uno só entram em situa-
çao militar irregular se não regularizarem a sua situaÇrlO
~ttó ao último dia da data cm que lhes competir serem
lncorporados;

3.° Não deve fazer-se a reversão da caução logo após
a data cm que o mancebo ou praça se constituir em si-
tuação militar irregular, na unidade ou distrito de re-
crutamento e mohilizução a que pertencer, em virtude da
demora apontada;. ?o Consoquontsmontc, serão remetidas tL 3.11 Repar-
tlçao da 1." Dir cção-Geral do ~Iinistério da Guerra, ro-
feridas ao dia :31 de Outubro do cada ano civil, as rola-
Ções de reversão para o Estado das cançôca dopositadas
11010s mancebos que nesse ano hajmu sido classificudos
Compelidos ou refractários o que não tenham regulari-
zado a sua aituação militar ató ao último dia de incor-
lloração, de acordo com o n." 2.°;

S.o As importâncias 4laS cauções que porventura se
v<'nha a reconhecer mais tarde terem revertido indevi-
damente para o Estudo serão rostituldas ao abrigo do dis-
posto no Decreto-Lei n.? 21:12li, tle:30 de Junho de 19;3~;

D.o O que fica exposto só tom apli!':lt;ão às incorpo-
raçt\es do corrente uno e 1tS dos anos seguintes.

(Cif4~u1a1'n.? 10:113, pruc, t :?5, de 22 de :.\bio do 19IíO).

Fernatulo dos Santos CV8ta.
l';stíL conformo.

o (;II,'fc ,lo (iahiuctc, Interino,
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Ordem do Exército
1.8 Série

N.O 4 15 de Agosto de 1950
~---==------

PUblica-se ao Exército o seguinte:

l-LEI

Presidência da República

Lei n.· 2:0~2

EIU nome da Nação, a Assembleia Nacional decreta e
eu promulgo a lei seguinte:
.Artigo 1,° :e instituído em cada uma das colónias um

~el'viço meteorológico, para dirigir, coordenar e exe-
Cutar os trabalhos e estudos de meteorologia e outros de
llatureza geofísica e astronómica, que satisfaça as ne-
Ces~idades e obrigações da colónia nestes campos de
actwidade, de acordo com as instruções superiores e
as resoluções internacionais aprovadas pelo Governo
Cen~ral e em colaboração com os serviços análogos dos
terntórios vizinhos .
..Âl't. 2.° Compete em especial ao serviço meteorolõ-

glicona área da respectiva colónia:
. 1.·.Ass·egurar os serviços e trabalhos de meteorologia,
IncluIndo a protecção meteorológica da agricultura,
comércio e indústria e da navegação aérea e marítima;
2.° Executar os trabalhos e estudos de astronomia,

eler.tricidade terrestre, geomagnetismo, sismologia e ou-
hos de natureza geofí~ic3, que forem determinados;
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3.0 Promover a instalação e ·cuidar do funcionamento
de centros, estações e postos em terra e a bordo de na-
vios mercantes e aeronaves;

4.° Fornecer às entidades oficiais ou particulares e
ao público as informações que forem determinadas ou
consideradas necessárias;

5.° Promover eexeüutar trabalhos de inves-mgação,
por si ou em colaboração com outras entidades ;

6.° Prestar assistência técnica às entidades que exe-
cutem trabalhos das especialidades abrangidas pelo ser-
viço na área da colónia, acompanhando a execução
desses trabalhos, e fiscalizar o cumprimento das condi-
ções ou obrigações impostas pelo governador da colónia
nos termos do § 1.o do artigo 20.° desta lei;

7. ° Recrutar e preparar o seu pessoal, excluído o
pessoal técnico superior;

8.0 Promover a aquisição econse:rvaçãO' das instala-
ç~es e do material necessário ao funcionamento dos ser-
VIÇOS;

9.° Preparar e publicar trabalhos ,e estudos de ca-
rácter local e regional e fornecer ao Serviço Meteoro-
lógico Nacional os resultados a incluir em publicações
de interesse nacional e mundial;

10.0 Propor as medidas consideradas necessárias para
maior eficiência dos serviços ,e trabalhos a seu cargo.

Art. 3.0 O Serviço Meteorológico Nacional coorde-
nará, assistirá tecnicamente e inspeccionará os serviços
meteorológicos das colõnias, de modo a assegurar a uni-
dade de orientação e de processos no território nacional
e a satisfação das necessidades e obrigações do País,
nos termos do artigo Lodo Decreto-Lei n. ° 35 :836, de
29 de Agosto de 1946.

Art. 4.° No exercício da competência que lhe é
atribuída pela presente lei, o director do Serviço Me-
teorológico Nacional funcionnrá como director-geral elo
Ministério das Colónias, submetendo a despacho do Mi-
nistro os respectivos assuntos e transmitindo aos go-
vernos das colónias as ordens, resoluções e instruções
do Ministro.

§ 1.0 O director será vogal nato da secção de ciências
geo:gráf1tüasda Junta das IMis,sõe,sGeogeãficas e de In-
vestigações CD] ondais,

§ 2.° O Observat.6rio Astronómico oe Lisboa dará a
sua colaboraçu'O ao Serviço Y'et.eoro16gu,coNacional para
a preparação especialisada (lo pessoal técnico superior
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e ~aTa a IÍlnsipecçãodos estabelecimentos Idas colónias
onde seexecutarem trabalhos de astronomia.
Ar~. 5.0 O serviço meteorológico de cada uma das

colõnias será dirigido por um chefe de serviços, nos
termos do artigo 98.0 da Carta Orgânica do Império
Colonial Português. O chefe do serviço meteorológico
corresponder-se-á, em assuntos de natureza técnica, com
o Serviço Meteorológico Nacional por intermédio do
governador e cumprirá as instruções da mesma natu-
reza que esse Serviço lhe transmitir.

Art. 6.0 O serviço meteorológico de cada uma das
colónias terá os estabelecimentos e instalações, de ca-
rácter permanente ou temporário, necessários aos tra-
balhos e estudos da sua competência. Em todos esses
estabelecimentos haverá, pelo menos, um posto meteo-
rológico para observações de superfície .
. Art. 7.0 Os estabelecimentos refer idos no artigo ante-

1'10Tsão os observatórios, os centros meteorológicos e as
es~ações e postos meteorolõgicos, geofísicos e astroné-
!l1100S.

§ 1.0 0;5 observa tórios slio con sti tuí dos por várias es-
tações e postos, onde normalmente seexecut::tm traba-
lhos de meteorologia, geofísica e astronomia, podendo
ter anexo um centro meteorológico.

§ 2.0 Os centros meteorolég icos, constituídos por uma
Ou várias estações e 'postos meteorológicos, são instala-
dos em aeródromos ou perto deles; destinam-se a forne-
cer as informações meteorológicas necessárias às opera-
ções aeronáuticas e são 'principais ou secundários. Os
principais fornecem as suas informações directamente
Ou por intermédio dos secundários e estes recebem do
principal de que dependem tecnicamente as previsões
de base e directivas gerais.

§ 3.0 Estações são todos os estabelecimentos destinados
a ~a7.erobservações meteorológicas, geofísiras ou astronó-
lnlcas. Haverá estações meteorológicas (1c 1.a (' 2." classe.

§ 4.° Os ppstos são destinados a fazer observacães de
r?duzido número de elementos meteorológicos e geofí-
SICOS, ou trabalhos d" previsão do tempo.

Ârt. 8.0 Em cada uma das colónias haverá normal-
lnentp um observatór-io qUf' será o estabelecimento cen-
tral do serviço meteorológico. Em Angola e Moçambi-
que poderá haver outros observatórios que serão 08 •
estabelecimentos principais da' respect ivas regiões me-
tl'oro] õgicas.
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Art. 9.0 Os observatór-ios e os centros meteorológicos
terão pessoal permanente e em cada um haverá nor-
malmente um posto de previsão do tempo. Além da
protecção meteorológica da agricultura e da navegação
aérea e marítima e da prestação de informações ao pú-
blico, compete-lhes coordenar e inspeccionar os estabe-
lecimentos do serviço na respectiva região e preparar
o pessoal subalterno destes.

§ único. Os centros meteorológicos e postos de pre-
visão do tempo em Angola e S. Tomé e em Cabo Verde
e Guiné dependerão, respectivamente, no aspecto téc-
nico, dos centros principais de Luanda e do Sal.

Art. 10.0 As estações meteorológicas de 1.a classe terão
pessoal permanente e compete-lhes realizar e transmitir
observações meteorológicas de superfície e de altitude
e coordenar e inspeccionar os estabelecimentos da res-
pectiva zona meteorológica.
Art. 11.0 As estações de 2.a classe e os postos desti-

nam-se a completar a rede de observações de superfície,
podendo ser mantidos com a colaboração de entidades
oficiais e particulares interessadas no conhecimento do
tempo local.

Art. 12.0 Os quadros e vencimentos do pessoal do
serviço meteorológico serão fixados de acordo com as
necessidades e condições de cada uma das colónias.

§ 1.0 O pessoal técnico superior constitui um quadro
comum a todo o Império e será composto pelo chefe
do serviço, inspectores e adjuntos.

§ 2.0 O pessoal técnico subalterno será privativo de
cada uma das colónias, devendo a hierarquia e as con-
dições de recrutamento e promoção ser objecto de di-
p Ioma especial.

§ 3.0 O pessoal adanimistrativo, auxiliar e menor será
também 'Privativo de cada uma das colónias, obedecendo
a sua classificação e as condições de recrutamento e pro-
moção a normas idênticas às que vigorarem na colónia
palrn outros quadros de pessoal dia mesma natureza.

§ 4.0 Além do pessoal a que se referem os parágrafos
anteriores, poderá o Ministro das Colónias mandar no-
mear ou contratar o considerado iud ispensrivel para
o desempenho de missões e trabalhos especiais e o even-
tual que o desenvolvimento dos serviços exigir. O pes-
soal admitido nos termos desta parágrafo const ituirá
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o quadro complementar, fixado anualmente para cada
Uma das colónias no diploma que aprovar o respectivo
orçamento.

Art: 13.° Os lugares dos quadros do pessoal técnico
supenor dos serviços meteorológicos das colónias serão
normalmente providos, em regime de nomeação ou con-
tmto, por meteorologistas do Serviço Meteorológico Na-
cional, aplicando-se o disposto no artigo 14.0 do De-
creto-Lei n." 35:836, de 29 de Agosto de 1946, alterado
pelo Decreto-Lei n .? 37 :713, de 30 de Dezembro de 1949.
~ provimento fnr-se-á em comissão, nos termos do ar-
hgu 126.° da Carta Orgânica do Império Colonial Por-
tuguês. O chefe do serviço meteorológico será designado
de harmonia com o disposto no § 4.° do artigo 99.0 da
Carta Orgânica.

§ único. Os funcionários técnicos do Serviço Meteoro-
lógico Nacional n1Wpoderão normalmente ser designa-
dos para exercer funções nos serviços meteorológicos das
colónias, sem que tenham passado três anos sobre o termo
ela sua última comissão de serviço ali desempenhada.

Art. ]4. ° Junto de cada um dos serviços meteoroló-
gic?s de Angola e Moçambique funcionará, como órgão
de Informação e consulta, uma comissão técnica d,e me-
t~orologia, constituída pelo chefe do serviço meteoroló-
gICO e pelos repre entantes dos serviços de agricultura,
sa~de e veterinária, geográficos e cada trais, de indús-
trIa, e geologia, de marinha e militares. de obras públi-
c~s, telecomunicações e transportes aéreos, e de 0010-
nIzação.

§ 1.° O governador-geral escolherá os representantes
d?s serviços e designará o presidente da comissão téc-
nicn.

§ 2.° A comis: ão técnica reunirá extraorrlinuriamen te
sob a presidência do governaàor-geral, quando este o de-
tl'rminar.
_.A.'rt. 15.0 Para a trausanissão e recepção de informa-
Çoe , incluindo observações, anâli es, previsões e avisos,
o serviço meteorológico utilizará normalmente as redes
de telecomunicações dos outros organi~mos do Estado e
das entidades que com ele tenham contratos, atendendo
as condições particulares da oolónia, mas de modo que
a.s necessidades e obrigações do serviço sejam integral-
lnente eatisfei tas.

§ único. Os serviços meteorológicos das colónias só
de.yerão recorrer a meio pr-ivativos de telecomunica-
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ções quando se reconheça ser economicamente inviável
a adaptação dos meios de telecomunicações existentes
às necessidades ,e obrigações daqueles serviços.

Art. 16.0 Os telegramas relativos aos serviços de me-
teorologia e da hora oficial, a transmitir pelas redes in-
ternas coloniais, isentos de franquia nos termos do ar-
tigo 77.0 do Decreto ri." 34:076, de 2 de Novembro de
1944, levarão a indicação de serviço MET antes do
endereço.
Art, 17.0 Os aparelhos, instrumentos, materiais e ar-

tigos importados pelo serviço meteorológico para a ins-
talação e manutenção dos seus estabelecimentos serão
isentos de direitos e outras imposições aduaneiras,
com excepção do imposto do selo, mediante despacho do
governador, sobre informação da Direcção ou Reparti-
ção Central dos Serviços Áduaaleiros.

Árt. 18.0 Gozará de isenção de franquia postal no
território de cada uma das colónias a correspoudêncic
expedida pelos estabelecimentos do serviço meteoroló-
gico ou a eles destinada, quando essa correspondência
tiver por fim transmitir informações meteorológicas ou
geofísicas e obedecer às características fixadas para este
género de correspondência em portaria do governador
da colónia.
Art, 19.0 O fornecimento, às entidades públicas e

particulares, de informações, previsões e avisos de ca-
rácter meteorolügico, de interesse imediato para uso
público. é da competência exclusiva do serviço meteoro-
lógico da colónia.

§ 1.0 Ás entidades estranhas ao serviço só poderão di-
vulgar informações meteorológicas de interesse ime-
diato para uso público, quando fornecidas ou aprovadas
por aquele ou extmídas das suas publicações.

§ 2.0 Os avisos de mau tempo serão comunicados di-
rectamente pelo serviço às cap itanias dos portos, dele-
gações marítimas e postos semaf'õricos.

Árt.:?O.o O governador da colónia poderá autorizar a
execução de tra halhos de meteorologia pelos serviços
públicos ou entidades particulares, pum colheita de in-
forma(;ões que o serviço meteorológico não esteja habi-
litado a fornecer ou não possa fornecer com a rapidez
necessácia.

~ 1. o Ás condições de execução destes trabalhos e as
obrigações dos serviços ou entidades que os realizarem
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serão fixadas por despacho do governador, sobre, pro-
posta do chefe do serviço meteorológico.

§ 2.° Se, por conveniência ou necessidade, for reti-
r~da a autorização concedida, a entidade interessada
nao terá direito a qualquer indemnização .

.§ 3.° Os trabalhos de meteorologia que, à data da pu-
blIcação do presente diploma. estiverem a ser executados
por serviços ou entidades estranhas ao serviço meteo-
rológico não poderão prosseguir além do prazo de seis
llleses sem autorização do governador da colónia, nas
condições fixadas neste artigo.

§.1.0 As limitações estabelecidas neste artigo não são
aplIcáveis à colheita por quaisquer entidades parficula-
r~s de elementos meteorológicos exclusivamente des-
tInados a uso próprio, a qual não carece de autorização
do governador da colónia.
Art. 21.° Em caso de emergência grave, o pessoal e

Os recur30sdo serviço meteorológico poderão ser colo-
cados, no todo ou em parte, tt disposição das autori-
dades militares ela colónia, que fixarão o regime de
relações com os territórios estrangeiros .
.Art. 22.0 A partir ela entrada em vigor da presente

lei, os serviços meteorológicos elas colónias considerar-
-se-lio independentes, técnica e administrativamente,
de qualquer outro serviço da colónia respectiva, pas-
sando a funcionar com as designações e nos termos do
presente diploma. Os respectivos encargos de pessoa],
lll~terial e pagamento de serviços serão de futuro ins-
C:ltos no capítulo 7.0 elos orçamentos. pela forma pre-
"l~ta no artig-o S.o do Decreto n," 17:881, de 11 de Ja-
[lenro de 1930.

§ 1.0 O, actuais directores dos Ob ervatõrios João
Cape,lo, em Luanda, e Campos Rodrigues, em Lourenço
Marques, passam a exercer ia: funções de chefes dos
serviços meteorológico de Angola e de Moçambique,
respectivamente, mantendo o. vencimentos e abonos
a que tiverem direito à data da entrada em vigor da
presente lei. até que novo regime de vencimentos seja
estabelecido.

§ 2. o ~ o Estado da India e nas colónias da Guiné,
~. Tomé e Príncipe e Macau, o serviço meteorológico
~oderá transitõriameníe ficar adstrito a outro. erviço
a colónia, desiznado em portaria pelo governador .

.A.s grntificações °actualmente fixadas nos orçamentos
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coloniais, pelo desempenho das funções d,e chefia do
serviço meteorológico, serão atribuídas a05 chefes dos
serviços a que o mesmo ficar adstrito.

§ 3.° O Serviço M,eteorológ'lieo de Oabo Velue Iuncio-
nará transitoriamente como serviço regional do Ser-
viço Meteorológico ~ acional .e o seu chefe erá o do
Centro Meteorológico do Sal.

§ 4.0 Os funcionários do Serviço .Metcorológico N acio-
nal colocados em Oa ho Verde ficarão subordinados, na
parte respectiva, à jurisdição disciplinar do govern 1-

dor da colónia.
§ 5.0 Os funcionários do Serviço Meteorológico Nacio-

nal recrutados na metrópole e colocados em Ca bo Verde,
excepto na ilha do Sal, bem como os que, trabalhando
na metrópole, forem al i colocados por conveniência de
serviço, terão direito a uma gratificação de 25 por cento
do respectivo vencimento, nos termos do artigo 8.° do
Decreto-Lei n.> 36:715, de 8 de Janeiro de 1948.
Art. 23.° Enquanto não forem publicados os diplomas

a que se refere o artigo 12.° e não tívcrem sido abertos
os créditos necessãrios para a sua execução, o pessoal
actualmente adstrito aO'Sserviços meteorológicos das ('.0-

lõnéueconténuará no exercício das funçõeaem que 'está
investido. O referido pessoal transitará Ipara os novos
quadros, sem solução de continuidade no serviço e
no abono de vencimentos, e será colocado nos cargos
para que lhe for reconhecida competência, tendo em
atenção a sua actual categoria .

.A.xt. 24.° Os actuais directores e adjuntos dos Ob or-
vatórios MetJeorológicos de Angola e de Moçambique
serão nomeados meteorologistas do <]UM1'O do ip,e. oal
técnico suiper ior do Servdço Meteoro16gico Nacional, nas
classes. correspondentes ao tempo de serviço ele CUidaum
deles. As nomeações far-se-ão por !portaria do i!finisuro
das Comunicações, sem dependência de outra. forma-
lidade, e os luncionári08 ficarão na ituaçâo a que se
refere o artigo 13.°, podendo ser colocados na metrópole
os que tdverem enais de quatro anos de serviço nas co-
Ióndas.

Art, 25.° :e extinto o lugar de emcarregado (los l1e~-
tos meteorolõgécos na Direcção-Geralde Fomento Colo-
nial. O funcionário que ocupar este lugar, à data da pu-
blicação do presente diploma, será transferido p:'tTl o
Serviço ~f,eteorollógi.co Nacional.
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Art. 26.° Os actuais funcionários do Serviço Meteoro-
lógico de Cabo Verde serão transferidos paTa o -Serviço
Meteorológico Nacional.
Art, 27.° Â transferência dos funcionários a que se

r.e~e~em os artigos 25.° e 26.° far-se-á por portaria dos
M'lnlstros das Oolónias 'e das Comunicações, sem depen-
dência de outra formalidade.

§ l.° Os Iuncionánios teansferddos conservarão as suas
actuais categorias, situações e vencimentos, e as suas
l'lemun,eJ.~açõesserão pagas Ipelas disponibibidades das do-
taçõeSIdo pessoal dos quadros do Serviço Meteorológico
Nacional. .

§ 2.° E aplicável a estes funcionários odrisposto no
artigo 56.° (lo Decreto-Lei n." 35:836, de 29 de Agosto
de 1946.
Ârt. 28.° Até serem publicados os diplomas a que se

:ret,eTeo artigo 12.°, o Ministro 'das <Colónias 'e os gover-
nadores tomaeão, por portaria, as providências comple-
mentares nece ..sáa-ias para a segurar a execução do pre-
se,ute diploma.

Art. 29.° São revogados os Decretos n.OI 20:394, de
20 de Agosto de 1931, e 301::171, de 6 de Dezembro le
1944.
Publique-se o cumpra-se como nela se contém.
Paços do GOYeplO da República, 17 de Junho do

1950. - A'NTÓ~IO OSCAR Dl<J FRAGOSO CAmIOXA - Antó-
nio de Oliveira Salazar,

II - DECRETOS

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.s 37:841

Com fundamento no disposto no S 1.0 do artigo 17.0
do Decreto n, o 1G:ôlU, de ~7 do .:\farc;o de 10:W, no ar-
tlgO 37.0 do Decreto D.O 18::~ 1, de 24 de :\faio (ll' 19:30,
nas alíneas b), c) o (') do artigo :3f>.o 0.0 referido Decreto
n.v 18:381, no artigo 2.0 o seu ~ único do Decreto-Lei
11, o ~4:014, (lo 10 de .raneiro de 10:~\ mediante propos-
tas aprovada pelo :\linistro das Finanças, nos termos
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do n.? 1.0 do artigo 9.° do Decreto-Lei n.? 22:4-70, de
11 de Abril de 1933, e nos do aludido artigo 2.° do
Decreto-Lei n. ° 24:914;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

• • .. • .. • • • • • • • 1.

Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças, a fa-
vor dos Ministérios a seguir designados, créditos espe-
ciais no montante de 10:5:35.811MO, destinados quer a
reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a prover
à realização de despesas não previstas no Orçamento
Geral do Estado em vigor :

Ministério da Guerra
Capítulo 1.° - Gabinete (10 Ministro -Ministro,

Subsecretário ,10 Est~1I10 e Itopartição .10 Gabi-
nete (10 Ministro :

Artigo G.o,n.v 1), alínea e) "Des-
pesas derivadas da rcpresen-
tação em organismos (10Pacto
do Atlântico» . . . . . . . 422. 750,')()()

Capítulo 5.° - Serviços gerais do
Ministério da Guerra - Despesas
gerajs:

Artigo 128.°, n." 1) "Correios
(, telégrafos», alínea (I) "Fran-
quias, taxas de apartados ... -
Hepartição do Gabinete do
Ministro .•. » . . . 120.000$()() 542. 750_$()()

...... I"

Art. :~.° Como compensação dos créditos designados
no urtigo anterior, efectuam-se as seguintes alterações
ao Orçamento Geral do Estado em execução, represen-
tativas de aumentos do previsão de receitas e de redução
em verbas de despesa:

...............................................

Ministério da Guerra

Capítulo 9.°, artigo 180.°, 11.°1) . 542.750~()()
....................................
Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-

recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
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§ único do artigo 36.° e nos da, parte final do artigo 37:0

do Decreto Il.O 18:381, de 24 de Maio de 1930, e a mi-
nuta do presente decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 3G.o do Decreto n.? 18:08l.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 31 de Maio de
1950. - ANTÓNIO ÚSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Augusto Cancella de
Abreu - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-
JOão Pinto da Costa Leite - Fernando dos Santos
Costa-ilmérico Deus Rodrigues Thomaz-José Fre-
derico do Casal Ribeiro Ulrich - Te6filo Duarte-
Fernando Andrade Pires de Lima - António Júlio de
Castro Fernandes - Manuel Gomes de Araújo.

Ministério nas Colónias - üirecção-âeral de Fazenda das Colónias
I. a Repartição

Decreto n.s 37:879

Torna,ndo-se necessário regulamentar a execução do
Decreto-Lei n." :n:5-12, de ü de Setembro de 1949, na
parte relativa II administração financeira dos serviços
militares coloniais; -

Tendo em vista o artigo 10.° da Carta, Orgânica do
Império Colonial Português, e nos termos do seu § 2.°,
POr motivo de urgência;

Usando da, faculdade concedida pelo artigo 28.° do
Acto Colonial. o Governo decreta o eu promulgo o se-
guinte:
.Artigo 1.° A udministraçã o financeira dos serviços

rtlllitares coloniais apoia-se no orçamento geral do cada
C?lúnia, para o que se deverão incluir no respectivo ca-
Pitulo 8.°, conforme dispõe o artigo 7.° do Decreto-Lei
n.O 37:;)-12, de ü de Setembro de 19-19, todas as despe-
!'!as inerentes aos mesmos serviços.

Art. 2.° Em cada colónia os serviços militares reme-
te~ão, até 31 de Maio do ano anterior àquele a que res-
Pettar, h Direcção ou Repartição Central dos Serviços
de I,'azenda e Contabilidade o projecto do seu orça-
mento, acompanhado das propostas, devidamente san-
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cionadas pelo comandante militar. a que se referem as
seguintes alíneas :

a) De 2.a classe-com o material;
b) De 3. a classe - pagamento de serviços ;
c) De 4. a classe - diversos encargos) encargos ge-

rais e exercícios findos;

Art. 3.° As propostas referentes a despesas de La
classe -com o pessoal-, com a excepção resultante do
disposto no § 1.0 do artigo 7.° do Decreto-Lei n.? 37:542,
de G de Setembro de 1949, devem ser remetidas, por
intermédio do Ministério da Guerra, it Direcção-Geral
de Fazenda das Colónias, a fim de serem informadas em
face das disponibilidades financeiras que o projecto do
orçamento geral de cada colónia apresento, após o que
serão devolvidas para efeitos de aprovação dos Minis-
tros da Guerra e das Colónias.
§ único. As propostas, depois de cumpridas as forma-

lidades referidas no corpo deste artigo, devem ser nova-
mente remetidas à Dirocção-Gernl de Fazenda das Coló-
nias, para efeitos de inclusão no orçamento geral de cada
colónia, até ao dia 30 de Setembro do ano anterior
àquele a que respeitarem.

Art. 4.° A provada insuficiência das verbas inscritas
no capitulo 8.° da tabela de despesa ordinária dos orça-
mentos gerais das colónias para despesas certas ou va-
riáveis é suprida por meio de transferência de verbas
do mesmo capitulo, salvo no caso de urgente necessidade
pública, devidamente reconhecida, em que poderão ser
utilizadas na transferfincia outras dispouibilidades orça-
mentais.

Art. 5.° Na utilização de disponibilidades, e quanto aos
pedidos de reforços por transferência de verbas, aplica-
-se respectivamente, o disposto no artigo 3.° e suas ali-
no~s a) a á), inclusivo, e artigo 4.° e sou § único do De-
creto n.? 35:770, de 29 de Julho de 194G.

Art. 6.° Os reforços por meio de transferências de
verbas obedecerão às regras seguintes:

1) Casos em que as disponibilídades a utilizar como
contrapartida saiam das dotações de verbas do capí-
tulo 8.°:

a) Proposta justificada da sua necessidade, feita pelo
comandante militar, com indicação precisa e eXI)ressa
do seu quantitativo e das disponibilidades para lhe fazer
face;
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b) Parecer favorável do llinistério da Guerra, com-
pletado por autorização do )linistro das Colónias;

c) Portaria do )Iinistro das Colónias mandando pro-
ceder na colónia ao reforço solicitado;

d) Portaria do governo da colónia, publicada no Bo-
letim Oficial, sem quaisquer outras formalidades, efec-
tuando o reforço ;

2) Casos em que as disponibilidades saiam de outros
capítulos:

a) Obtenção prévia do governo da colónia das dispo-
nibilidades ou recursos que hão-de servir de contrapar-
tida;

b) As formalidades previstas nas alíneas a) a d), inclu-
sive, do n. o 1) do presente artigo.

Art. 7.o Em caso de urgente necessidade pública, de-
vidamente reconhecida, poderá ser autorizada a utiliza-
ção do excesso de cobrança sobre a previsão das recei-
tas orçarnontadns, os saldos das contas de exercicios
findos e as disponibilidades do fundo de reserva para
reforços de verbas do capítulo 8.° Estes reforços efec-
tuar-se-ão por meio de créditos especiais, obedecendo ás
seguintes regras:

a) Obtenção prévia das disponibilidades ou recursos
qüe devem servir de contrapartida do governo da coló-
nia;

b) Proposta justificada da sua necessidade, feita pelo
comandante militar, com indicação precisa e expressa do
seu quantitativo;

c) Parecer favorável do Ministério da Guerra, comple-
tado por uutorizução do ::\Iinistro das Colónias;

d) Portaria do )linistro das Colónias mandando pro-
ceder na colónia iL abcrtura do crédito especial solici-
tado;

e) Portaria do governo da colónia publicada no Bole-
tim Oficial, sem quaisquer outras formalidades, abrindo
o respectivo crédito especial.

Art. 8. o Para custear serviços novos ou encargos não pre-
vistos no capítulo 8.0 da tabela de despesa ordinária dos
orçamentos gerais das colónias serão abertos créditos
especiais, que obedecerão às regras seguintes:

1) CaROS em que as disponibilidades a utilizar como
contrapartida saiam de dotações de verbas do capí-
~ulo 8.0_ as formalidades previstas nas nlineas a) a e),
inclusiva, do artigo anterior;
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2) Casos em que as disponibilidades saiam de outros
capítulos ou sirvam de contrapartida as disponibilidades
previstas no artigo anterior - as formalidades previstas
nas alíneas a) a e), inclusive, do mesmo artigo.

Art. 0.0 A provada insuficiôneia das verbas autorizadas
no capítulo 8.0 dos orçamentos gerais das colónias para
despesas certas e variáveis a realizar na metrópole é

suprida, em primeiro lugar, d ntro de cada artigo, por
transferência entre verbas de despesa a realizar na me-
trópole e depois por transferência entre verbas de des-
pesa a realizar na metrópole pertencentes a artigos dife-
rentes. Estes reforços far-se-ão por meio de portaria do
Ministro das Colónias, em face de proposta e parecer fa-
vorável do Ministério da Guerra.
§ 1.o Havendo necessidade ele recorrer ~lS verbas de

despesa a realizar nas colónias, a trnnsferencia fur-se-á
por portaria do Ministro das Colónias, obedecendo estes
reforços às regras seguintcs :

a) Pedido às colónias da indicação das disponibilidades,
feito pelo Ministério da Guerra;

b) Parecer favorável do Ministério da Guerra;
c) Portaria do Ministro das Colónias mandando pro-

ceder na colónia ao reforço solicitado;
d) Portaria do governo da. colónia publicada no Bo-

letim Oficial, sem quaisquer outras formalidades, efec-
tuando o reforço.
§ 2.0 Quando tenha de se recorrer ao oxcesso ele co-

brança sobre a previsão das receitas orçamentadas, sal-
dos das contas de exercícios findos ou dsponibilidades
do fundo de reserva, o reforço será feito por cródito
especial, determinado em portaria do Ministr-o das Co-
Iónias.

Art. 10.0 A aborturu de créditos extraordinários deve
ser solicitada ao Ministro da Guerra pelos comandantes
militares, com o parecer favorável do governo da coló-
nia, especialmente quanto ~lH diaponihilidades ou recursos
a utilizar. Urna vez autorizada a abertura do crédito, pro-
ceder-so-á nos termos do artigo 18. o do Decreto n. o 3D:770,
de 29 de Jul ho de 1046.

Publique-se e cumpra se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 8 de Julho do
1050.- A);TÓ~IO 6SCAI~ m; FHAílO o CAR~IOXA - Antó·
nio de Oliveira Salazar - Fertumdo dos Santos Costa-
Teójilo Duarte.
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Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 37:886

Com fundamento no disposto no ~ LOdo artigo 17.°
do Decreto n." l!i:t>70. de ~7 de Março de 19~9, no ar-
tigo :37.0 do Decreto n." 18::3B1, dr. 24 do Maio do 1930,
no arrigo ~.o do Decreto-Lei n." :m:538, de :H de Fe-
vereiro de 10.i.i: na alínea a) (lo artigo 33.0 e nus alí-
neas b) e g) do artigo 3:J.o do referido Decreto n." 18:381
e no artigo 2.0 e seu ~ único do Decreto-Lei n.? 24:914,
de 10 de Janeiro do 1\)3.\ mediante propostas aprovadas
~elo Ministro da« Finanças, nos termos do n. ° LOdo ar-
tIgo 9.° do Decreto-Lei n." 2:.?:470. de 11 de Abril do
Hl33, e nos do aludido artigo :?o do Decreto-Lei
n.? 24:914;
. Usando da faculdade conferida pelo n." H.O do ar-
tIgo 109.0 da Constituição. o Governo decreta o eu pro-
mulgo o seguinte:

...............................................
Art. 2.° São abertos no :'Ilillistório das Finnuçns, a fa-

vor dos )finist(\rios a seguir designados, créditos espe-
ciai:, no montante de ()9:047.5:3-k~1O, destinados <Iuer a
~cfor\ar verbas insuficientemente dotadas, quer a prover
a rculização do despesas não previstas no Orçamento
Geral do Estado em vigor:

..............................................

Ministério da Guerra
Oapítulo :J6.o - Despesa extraordinária - Forças
militares extraordinárias nas colónias:

Artigo lí12.0 "Para pagamento de todas as
despesas ('0111 a manutençflo ele forças mili-
tare, destacadas nas coldnia» . . . . . . . 31í:OOO.OOOfoOO
...........................

Estas ('OITP('(;OCS 01' -amontais foram rcgistadn . na Di-
re('ção-Gl'ral da Contabilidado Pública, nos termos do
§ úni('o do artigo ;)().o o nos (la parte final do artigo :37.0
do Decreto n.? 18::181, de :?4 de :\faio de 19;10, o 11 mi-
nuta do presente derreto foi examinada e visada pelo
'l'ri.bunal de Contas, como preceitua () aludido § único do
urtIgo :~().o do Decreto n.? 1R::381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Pa.r;os do Governo da República, 17 do Julho de

1950. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
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tónio de Oliveira Salazar - Augusto Cancella de
Abreu - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-
João Pinto da Costa Leite - Fernando dos Santos
Costa-Américo Deus Roelri,gues Thomaz-José Caeiro
da lUatta - José Frederico elo Casal Ribeiro Ulrich -
Teófilo Duarte - Fernando Aruiradc Pires de Lima -
António Júlio de Castro Fernandes-Manuel Gomes de
Araújo.

Presicência do Conselho

Decreto-Lei ".0 37:909

Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do n. o 2. o
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta o eu
promulgo, par:a valor como lei, o seguiute :

Artigo 1.0 E extinto o Subsecretariado do Estado das
Corporações (' Previdõnciu Social (' criado o Xlinistório
das Corporações e Providênciu Socinl. 'rodos os serviços
do Subsecretarindo do Estado transitarão para esto Mi-
nistério.

Art. :!.° ~\. organização da Presidônria do Conselho
compreende os cargos de :\1inistro da Presidôncia e do
~rini~tro da Defesa Nacional.

Art. 3.0 Ao Ministro da Presidência incumbo :
a) Cumulativamente com o Presidente do Conselho, a

superintendôncia e despacho respectivos aos organismos
o serviços dependentes da Presidência do Conselho;

ú) Por delegação do Presidente, o despacho dos assun-
tos da sua competência legal;

c) Coordenar OH eleuioutos e preparar a, apresentação
do 'relatório geral da udministrnção pública em cada
ano;

d) Promover a execução das resoluções do Conselho
do Ministros que não sejam da competência de determi-
nado :Ministério;

e) Assistir às reuniões do Conselho de Ministros para
o Comércio l~xtcrno, a, que presidirá na falta do Prosi-
dente;
.0 Desempenhar-se das mais funções de que for encar-

regado pelo Presidente do Conselho, em especial no que
respeita à coordenação do questões qUf' interessem a
mais de UIIl departamento do Estado.
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Art. 4.° Passa para a dependência da Presidência do
Con8pllio O Instituto Nacional do Estatística.

Art. 5.° Fica o Presidente do Conselho autorizado a
transforir por despacho para a Presidência do Conselho
a superintondfiTIcia sobre a Comissão Técnica do Coope-
ra<;~LOEconómica Europeia e sobro o Fundo do Fomento
Naeional.

Art. ti.O Ao Ministro da Defesa Nacional incumbe, de
~nl modo geral, coordenar os problemas da politica mi-
htar da Na(lo e as altas questões relativas à defesa do
P:íS quo correm pelo Ministério do Exército - dosigna-
Çao que passa a ser dada ao Ministério da Guerra-,
pelo Ministério da Marinha o pelo Subsecretariado de

, F:stado da Aeronáutica.
§ único. Compete especialmente ao Ministro da Defesa

};'"acional:
a) Orientar e coordenar os três ramos das forças ar-

maclas;
b) Submeter a exame do Conselho Superior do Dofesa

Na!'Íonal o do Conselho ~uperior de Direcção de Guerra
Os altos problemas da deíosa nacional, designadamente
enunciados nas allneas a) a d) da base TI da Lei n.? 2:0~-I"
do Bl do Maio do ln·H, orientar os respectivos estudos
e promover a prcparução dos planos corrospondentca ;

c) Dirijrir os trabalhos de preparação da defesa civil
d? território, aprovaudo os respectivos planos o presi-
dIndo it sua execução j

d) Ka falta do Ministro da )fobilização Civil, orientar
Os problemas relativos à mobilizacão civil, especialmente
respeitantes à IlJObilizaçâo industrial e ii mito-do-oura,
presidir ao Conselho .'uperiol' do l\Iobilizac:ho Civil e
P:'0Il10Yl'!' o conjunto de pro' idôncias necessárias ao fun-
C'lonamonto do sistema om caso do guerra ou do gravo
Omerge'neia j

. e) Coordenar as actividades relativas tL propnrucão mi-
htar da ..Tac.:ãOem harmonia com os tratados o conven-
ç()es militares .

•\rt. 7.° Corno órgão de estudo e de trabalho do
~inistr(} da J)ef'(\sa Nacionnl, s('r:t institui<lo o Secreta-
rIado-Geral da l)pf'esa ,: acional. dirigido por um OTI('ial
gencl't11 do Ex(\rt'ito ou ela .\rlll:ltla ('om a designação do
chefe do Estado-}.Iaior Oenernl das Forc;:as Arllladas O

hierhrquic:tmcnte HUp('t'Íor aos rostantes of1('iailS gonerais
do torra, lIlar c ar.
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§ 1.0 O chefe do Estado-Maior General das Forças
Armadas é o conselheiro técnico do Ministro da Defesa
Nacional no respeitante à organização geral das forças
de terra, mar e ar, à sua preparação para a guerra e 1t
organização do conjunto da defesa nacional. O chefe do
Estado-Maior General tem, em relação a todas as forças
armadas, atribuições e competência de inspector superior
das mesmas forças.
§ 2.° A organização e atribuições do Secretariado-Geral

de Defesa ~ acional constarão de diploma especial.
Art. 8.° E criado o Subsecretariado de Estado da

Aeronáutica, a prover logo que for decretada a reerga-
nização das forças aéreas.

Art. 9.° O Ministro da Defesa Nacional e o chefe do
Estado-Maior General das Forças Armadas são membros
natos dos Conselhos Superiores de Defesa Nacional e de
Direcção de Guerra, que ficam assim constituídos:

Conselho Superior de Defesa Nacional:
Presidente do Conselho de Ministros, que preside.

Ministros da Defesa Nacional, do Exército, da
Marinha, dos Negócios Estrangoiros, das Colónias
e das Finanças, Subsecretário de Estado da Aero-
náutica e chefe do Estado-Maior General das
Forças Armadas.

Conselho Superior de Direcção de Guerra:
Presidente do Conselho de Ministros, que preside,

Ministros da Defesa Nacional, do Exército, da
Marinha e dos Negócios Estrangeiros, Subsccre-
tário de Estado da Aeronáutica e chefe do Estado-
-"Uaior General uns Forças Armadas e, quando os
assuntos a tratar respeitem ao ultramar português,
Ministro das Colónias.

Art. 10.° São ~xtin!.M...as ~f1\jorias-Gonorais do Exér-
cito e da Armada, mas os actuuis majores-generais man-
têm, com a hierarquia militar que prosontemente lhos é

atribuída, as funções de inspectores superiores do Exér-
cito e da Armada o todas as outras que por força deste
diploma não passarem para o chefe do Estado-Maior Ge-
neral das Forças Armadas.

Art. 11.° Até ~L revisâo do Decreto- Lei n. ° 3G:236, de
21 de Abril ele 19-17, passam para o chefe do Estad 0-
-Maior General das Forcas Al'lIladn:,; as atribuições que,
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n08 termos do seu artigo 8.0, competiam ao major-gene-
ral do Exército.
Art. 12.0 O Ministro da Defesa Nacional terá honras

m~litares e competência disciplinar iguais às previstas na
lei em relação aos Ministros do Exército e da Marinha
e direito a dois ajudantes de campo e transmitirá as
SUas determinações e directivas por intermédio do Gabi-
nete da Presidência do Conselho ou do Secretariado-Ge-
ral da Defesa Nacional.

Art. 13.0 É mantido o Subsecretariado de Estado do
Exército, até estarem devidamente coordenados, dentro
da política militar definida pelo Governo, os problemas
relativos à organização) administração e preparação para
a guerra das forças militares de terra das diferentes
colónias.
Art. 14.0 É criado no Ministério das Finanças mais

Uln Subsecretariado de Estado.
§ 1.0 Aos Subsecretários de Estado cabe despachar,

além de quaisquer outros que pelo Ministro lhes sejam
Consignados e salvo determinação deste em contrário, os
assuntos respeitantes aos serviços seguintes:

a) Subsecretariado de Estado do Orçamento:

Direcção-Geral da Contabilidade Pública.
Direcção-Gerul das Contribuições o Impostos.
Direcção-Geral das Alfândegas.
Inspecção-Geral do Finanças.
Guarda Fiscal.
Instituto Geográfico e Cadastral.

b) Subsecretariado de Estado do Tesouro:
Tribunal do Contas .
Junta do Crédito Púhlico.
Caixa Geral do Depósitos, Crédito c Providência,
Direcção-Geral da Fazenda Pública.
] nspocçâo-Geru] do Crédito o Seguros.
Casa da ~Ioeda.

§ ~.o Os Subsecretários de Estado do Orçamento e do
1'(,I>OU1'O substituem-se mutuamente nas suas faltas e im-
pcdimpntos.* 3.° Quando haja apenas um Subsccrotário de Estado
a ~ua competência poderá abranger todos os serviços do
l\tlUistério das Finanças.
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Art. 15.° Este decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se ·e 'cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da Rcpúblioa, 1 de Agosto de

1950. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazor - Augusto Comcella de
Abreu - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Eerreira=«
João Pinto da Costa Leite - Fernando dos Santos
Costa-Américo Deus Rodriques Thomaz-J osé Caeiro
da Motta - José Frederico do Casal Ribeiro Ulrich-
Teófilo Duarte - Fernando Andrade Pires de Lima-
António Júlio de Castro Fernamdes=s Momuel G071U'Sde
Araújo,

Ministério da Economia - Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.· 37:925

Convindo reunir num só diploma o Regulamento sobre
Substâncias Explcsívas, aprovado pelo Decreto n.? 2::?41,
de 29 de Fevereiro de 1916, e todas as alterações DO

mesmo introduzidas e actualizar as suas disposições, de
acordo. com o interesse público e o progresso da técnica;

Usando da faculdade conferida pela La parte do n.? 2.°
do artigo 109,° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 É aprovado o Regulamento sobre Substân-
cias Explosivas, que faz parte integrante deste decreto-
-lei e vai assinado pelo Ministro da Economia,
§ único, O regulamento pode ser alterado por de-

cretos simples, salvo quanto a taxas, emolumentos e re-
munerações, quanto a penas e quanto a disposições que
constituam transcrição ou aplicação de preceitos legais
de direito comum,

Art. 2.° Ficam revogados os seguintes decretos, por-
tarias e disposições legais:

Decreto D.O 2:241, de 20 de Fevereiro de 191G,
Decreto 11.° 8:193, de 12 de Junho de 1922.
Decreto n." 9:931, de 22 de Julho de 1024.
Decreto D,O 9:954, de 31 de .Julho de 1024,
Decreto n.? 10:379, de 10 de Dezembro de 1924.
Decreto n.? 10:380, de 10 do Dezembro do 1024.
Decreto n." 12:190, de 24 de Agosto de 102fi.
Decreto n.? 13:1G9, de 19 de Fevereiro de 1927.
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Decreto n.? 1:3:357, de 28 de Marco de 1927.
Decreto n.? 1a:647, de 21 de Maio de 1927.
Decreto n." 13:740, de H de Junho de 1927.
Decreto n.? 14:4 ~, de 27 de Uutubro de 1927.
Portaria n.? 5:4~1,' de 11 do Junho de 1928.
Decreto 11.° 16:701, de 10 de Abril de 1929.
Decreto n.? 23:192, do 1 de Novembro de 1933.
Decreto n.? 23:9S5, de 8 do .Junho de lf)34.
Decreto-Lei n." 2·1;;)97, do :!:3 do Outubro do 1934.
Decreto n.? :3:?:Gl:itl, de U de Fevereiro de 1943.
Portaria n." lU:~.li;),de 31 de Malo de 1\)4;).
Artigos 1:).° o :!2.0 do Decreto-Lei n.? 36:0SD, de

;31 do Dezembro de Hl4G, na parte alterada pelo
presento regulamento.

Decreto n." :3li:l00, de 21 de Janeiro de 1947.
Decreto ll.O :3G:421. de 18 de Julho de 1947.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 1 de Agosto de
19;)0. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMON.\. - An-
tónio de Oliveira Salazor - Augusto Cancella de
tlbreu - JJanuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-
Jorjo Pinto da Costa Leite - Fernando dos Santos
Costa-Américo Deus Rodrigues Thornaz-J osé Caeiro
da Me.tta-.J osé Frederico do Casal Ribeiro Ulrich-
Teófilo Duarte - Fernando Andrade Pires de Lima-
tlntónio Júlio de Castro Fernandes-Manuel Gomes de
d.'I'aújo.

Regulamento sobre Substâncias Explosivas

rtrtn.o I

Objectivo e organização dos serviços

CAPíTULO I

Deflníçõe« e atrínuíções

Artigo 1.o Consideraui-ss substâncias explosivas as
que em condições normais e sob a acção de determina-
dos agentes podem desenvolver subitamente um grande
volume de gases com efeitos mecânicos consideráveis
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e que são hebibualmente empregadas nos trabalhos d>e
engenharia e nas operações de guerra.

§ 1.0 Consideram-se também substâncias explosivas,
para os efeitos deste regulamento, os cloratos e outras
substâncias normalmente empregadas na indústria dos
explosivos que ofereçam perigo de explosão.

§ 2.° Os ,gases üOIIlliprirDJÍ.dooou Liquefeitos, o álcool,
o éter, o gás de iluminação, os hidrocarbonetos e aná-
logos não se consideram substâncias explosivas nem
ficam sujeitos às prescrições deste regulamento.

Art. 2.° A indústria, comércio, armazenagem, trans-
porte, emprego, inutilização e inspecção de substâncias
explosivas ficam sujeitos às disposições deste regula-
mento, competindo ao Ministério da Economia a orien-
tação superior e resolução dos diversos assuntos que
lhes digam respeito, exceptuando os que exclusiva-
mente interessem à ordem pública e às forças arma-
das da Nação.
Art. 3.° O Ministério da Economia tem como orga-

nismo de consulta e execução a Comissão dos Explo-
SiV10S, 100m as suas delegações, (lo um laboratório para
o estudo, informação, licenciamento, fiscalização de
produtos e inspecção de todos os assuntos que, sob
o ponto de vista técnico e económico, digam respeito
a substâncias explosivas.

Art. 4.° A Comissão dos Explosivos funcionará tam-
bém como órgão consultivo dos Ministérios da Guerra
e da Marinha nos assuntos que digam respeito a subs-
tâncias explosivas, incluindo todos aqueles em que a
respectiva indústria particular possa interessar à de-
fesa nacional.
Art. 5.° Os processos de instalação de fábricas de

explosivos serão enviados à repartição competente do
Estado-Maior do Exército para informação, sem o que
a Comissão dos Explosivos não lhes dará o devido se-
guimento.
Art, 6.° A fiscalização das disposições deste regula-

mento compete não só ao pessoal técnico e administra-
tivo doaComissão dos Exploeivos e suas delegações, mas
ainda a todas as autoridades técnicas, administrativaa
e policiais, competindo à Polícia de Segurança Pública,
além da fiscalização estabelecida por disposições legais
próprias, a que lhe for directamente solicitada pela
Comissão dos Explosivos.
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Â.rt. 7.° Â. Comissão dos Explosivos procederá à ela-
boração das instruções sobre a execução do actual re-
gulamento, as quais serão publicadas pela mesma
Com~ssã.odepois de sancionadas pelo IMini,stro da Eco-
nOmla.
Art, 8.° Ficam dependentes das competentes autori-

dades do Ministério da Marinha a utilização, conser-
vação e fiscalizaçã.o das substâncias explosivas, quando
em embarcações ou nas zonas marítimas ou fluviais sob
a sua jurisdição.

CAPÍTULO II

Comissão dos Explosivos, suas delegações e laboratório

Â.rt. 9.° Â. Comissão dos Explosivos é constituída por
um oficial general, do activo ou da reserva, oriundo da
arma de artilharia, que será o presidente, e pelos se-
guintes vogais:

I oficial de engenharia.
3 oficdais de artilharia, de preferência enge.nheiros

especializados.
I professor da cadeira de Explosivos da Escola do

Exército ou da Escola Naval.
I oficial da Armada do serviço do laboratório de

explosivos do Ministério da Marinha.
I engenheiro do quadro elo pessoal técnico da Di-

recção-Geral dos Serviços Industriais.
I professor de Química de uma escola superior de

engenharia.
I engenheiro da Direcção-Geral de Minas e Ser-

viços Geológicos.
I oficial do batalhão de sapadores bombeiros.
I oficial do Oomando-Geral da Polícia de Segu-

rança Pública .

. § 1.0 O presidente da Comissão dos Explosivos será
nomeado pelo Ministro da Economia, mediante con-
sulta ao Ministro. da Guerra.

§ 2.° A nomeação dos reatautes vogais será proposta
pelo presidente da Comissão, mediante consulta prévia
aos organismos a que pertencem.

§ 3. ° Um dos oficiais de artilharia desempenha as
funções de secretário e será nomeado ,para este cargo
pelo Ministro da Economia, sob proposta do presidente
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da Comissão, sendo substituído nos seus impedimentos
por outro nomeado nos mesmos termos.

Art. 10.<>O presidente da Comissão dos Explosivos
superintende em todos os assuntos referentes a substân-
cias explosivas, reunindo a mesma Comissão sempre
que o julgar conveniente e submetendo directamente
a despacho do Ministro da Economia os assuntos que
excedererrn a sua competência.

Art. 11.0 O secretário da Comissão dos Explosivos tem
a seu cargo o arquivo e expediente da Comissão e é o
chefe da respectiva secretaria.

Art. 12.0 As funções de presidente ou de vogal da
Comissão dos Explosivos são acumuláveis com as de
qualquer outro cargo oficial.

~ único. Cada um dos seus membros receberá uma
cédula de pTes.ença por 'cada sessão a que eompa;reça e
o presidente e o secretário perceberão ainda uma gra-
tificação mensal, as quais serão fixadas pelo Ministro
da Economia, com o acordo do Ministro das Finanças.

Art. 13.0 A Comissão dos Explosivos reunirá em con-
junto sempre que for necessário, podendo também reu-
nirem subcomissõee, nomeadas 'pelo 'presidente, para
estudo e elaboração de trabalhoaospeciais.

§ único. As resoluções serão tomadas Ipor maioria de
votos, tendo 00 preaidente, em caso de empate, voto de
qualidade.

Art. 14.0 ,A Comissão dos (Explosivos e suas delega.-
ções terão um quadro de pessoal permanente, constituído
pOT:

A) Pessoal técnico:

1 presidente.
1 secretário.
2 chefes de delegação.
2 adjuntos.
2 agentes técnicos de engenharia.
1 agente fiscal.

B) Pessoal administrativo:

1 primeiro-oficial.
1 segundo-oficial.
2 terceiros-oficiais.
3 'escriturários ,de 1.& classe.
5 escriturários de 2." classe.
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C) Pessoal menor:
1 contínuo de 2.& classe.
2 serventes.

ÀTt. 15.0 Â secretaria da Comissão dos Explosivos
será assim constituída:

1 chefe (oficial superior da arma de artilharia,
de preferência engenheiro especializado, na
situ:I\,:lo de 1"<:'SP1"\':I, que é o :>Pl'l'ehírlO <la ('0-
111 i~süo).

1 prim eiro-oficial.
1 segundo-oficial.
2 terceiros-oficiais.
1 agente fiscal.
1 escriturário de 1.& classe.
3 escriturários de 2.a classe.
1 contínuo de 2.a classe.

Â.rt. lG.o Para o ser viço externo de inspecção, infor-
mação, .estudo e verificação local dos diversos assuntos
da competência da Comissão dos Explosivos existem
duas delegações no continente e três nas ilhas adja-
centes.

§ único. - a) A primeira delegação tem a sua sede no
Porto ecompreende os distritos de Aveiro, Braga, Bra-
gança, Coimbra, Guarda, Porto, Viana.do Castelo, Vila
Real e Viseu;

b) A segunda delegação tem a sua sed'e em Lisboae
compreende os distritos de Beja, Castelo Branco e
Evora;
c) As ,delegações do Funchal e da Horta têm as suas

sedes nas cidades coou o mesmo nome e compr eendem
OS respectivos distritos;
. d) A delegacão de Ponta Delgada tem a sua sede 1l::1.

r.ldade de 'te nome e compreende os distritos de Ponta
Delgada e Angra do Heroísmo.
, Art. 17.0 O pessoal de c ela delegação do continente
e o seguinte:

1 inspector dos explosivos, chefe da delegação (ofi-
cial superior da arma de artilharia, de prefe-
rência engenheiro e. pecial izado, na ituação
de reserva).

1 adjunto (capitão ou subalterno, na situação de
reserva) .
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1 agente técnico de engenharia.
1 escriturário de La classe.
1 escriturário de 2.a classe.
1 servente.

Art- 18.0 Nas ilhas adjacentes os inspectores dos ex-
plosivos serão os comandantes das baterias de costa
ali instaladas, devendo a execução dos serviços dessas
delegações ser solicitada ao comando militar do arqui-
pélago respectivo.
Ârt. 19.0 O chefe leadjunto de cada delegação do con-

tinente serão nomeados pelo Ministro da Economia, sob
proposta do presidente da Comissão dos Explosivos,
ouvido o Ministério da Guerra .

.Au.'t. 20. o Anexo à Comissão dos Explosivos 'e Logo que
as circunstâncias o permitam, será criado um labora-
tório deexploeivos, para análise de substâncias explo-
sivas e ver'ificaçâo das suas características, prestando
também toda a colaboração que lhe seja solicitada pela
respectiva indústria para o fabrico dos seus produtos.
Art. 21.0 Os oficiais na sítuação de reserve-prestando

serviço na Oomissâo dos Explosivos ou nas suas delega-
ções receberão pelo Milruistério da Guerra os venci-
mentos correspondentes à sua situação militar e os que
estiverem nas condições do § único do artigo 12.0 e do
artigo 19.0 receberão também pelo Miuistério da Econo-
mia a diferença necessár-ia para atingir o vencimento
correspondente ao serviço activo.

Art. 22.0 O pessoal civil daOomissão dos Explosivos
e suas delegações será recrutado por meio de contratos,
sob proposta do Ipl'e&idente da Comissão, aprovada-pelo
Ministro da Economia, podendo ser contratados indiví-
duos que e~erçam já idênticas funções noutros orga-
nismos do Estado e tenham boas informações dos seus
superiores, ou então que satisfaçam às condições gerais
para a admissão aos quadros do funcionalismo público.

§ 1.0 Os funcionários poderão pasRar à situação de ser-
ventia vitalícia pOlrdespacho do Ministro da Economia,
medi1anteprQPosta do presidente da Comissão, se possuí-
rem as habilitações legais e, pelo menos, três anos de
bom e efectivo serviço.

§ 2. o .As promoções deste pessoal às categorias imedia-
tamente superiores far-se-á 'por concurso de provas prá.
ticas, devendo os concorrentes possuir as habilitações



1.' Série ORDEM DO EXBRCITO N.o 4 105=-
l'egais para o novo cargo e ter, pelo menos, três anos de
bom e efectivo serviço na sua categoria.

Art. 23.0 O pessoal menor será nomeado sob proposta
do 'Presidente da Comissão dos Explosivos, aprovada
pelo Ministro da Economia, de entre indivíduos que,
além de reunirem as condições legais de admissão, te-
nham exame da 4.&classe de instrução primária ou outro
equivalente.

Art. 24.0 Todas as despesas da Comissão dos Explosi-
vos serão satisfeitas pela verba inscrita para tal fim no
orçamento do Ministério da Economia e proveniente
do Fundo de substâncias explosivas da 'Comissão dos
Explosiyos, nos termos estabelecidos pelo Decreto-Lei
n.O 36:874, de 17 de Maio de 1948.

T!TULO II

Classificação e licenciamento dos estabelecimentos
de substàncias explosivas

CAPÍ'lTLO 1

Classillcal.'l\o

Art. 25.0 Os estabelecimentos destinados à produção,
l~boração, armazenagem e venda de substâncias explo-
SIvas compreendem as fábricas, oficinas, paióis, depó-
sitos, lojas de venda de pólvora e fogos de artifício e,
em casos especiais, os armazéns de nitratos.

Art. 26.0 A designação de fábrica só será dada a esta-
belecimentos que satisfaçam a um mínimo de nnnstru-
ções, de laboratórios, de número de operários, de divisão
e aperfeiçoumento de trabalho e de verificação dos pro-
dutos fabricados que justifiquem essa designação, tendo
como gerente técnico um engenheiro ou agente técnico
de engenharia, de preferência de especialidade de quí-
mica.

Art. 27." Serão classificados como oficinas os estabe-
lecimentos que não sat.isfnçam às condições designadas
no artigo anterior.

Art. 28.0 Os actuais estabelecimentos para o fabrico
de substâncins explosivas passarão a ser designados em
harmonia com o disposto nos artigos 26.0 e 27.0 do pre-
sente regulamento, não sendo permitido, mesmo nas
suas relações comerciais, designação diferente da que
lhe for atribuída pela Comissão dos Explosivos.
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Àrt. 29.0 Às fábricas compreendem:
a) Fábricas de explosivos quando se destinem ao fa-

brico de explosivos, cápsulas detonadoras ou fulmi-
nantes;

b) Fábricas de pólvora quando se destinem ao fa-
brico de pólvoras de caça ou bombardeiras;

c) Fábricas pirotécnicas quando se destinem à con-
fecção de fogos de artifício e seus componentes, bem
como de pólvoras de que necessitarem para uso próprio.

§ único. Qualquer fábrica pode dedicar-se a mais de
uma modalidade de fabrico, desde que para tal esteja
devidamente autorizada, o que constará do respectivo
alvará.

Àrt. 30.0 Às oficinas compreendem:
,ai) Oficinas de fabrico de pólvora, que se destinarão

exclusivamente ao fabrico de pólvoras negras;
b) Oficinas pirotéonicas, que produzem fogos de nrti-

fícios e seus componentes, podendo também fabricar,
s6 para uso próprio, a pólvora de que necessitem, desde
que para este fabrico possuam as indispensáveis ins-
talações e estejam expr essamerrte autorizadas;

c) Oficinas de fabrico de rastilho;
d) Oficinas de carregamento de cartuchos de caça.
Àrt. 31.0 À armazenagem de substâncias explosivas

faz-se em:

Paióis. - Para explosivos, cloratos e análogos,
para 'pólvoras em quantidade superior a 100 qui-
logramas e pal'a artifícios pirotécnicos em quan-
tidade euper ior a 500 quilogramas d,e pe o
bruto;

Depósitos. - Para pólvoras ou fogos de artifício
em quantidades inferiores às supramenciouadae ;

Armazéns. - Para nitratos cm quantidade supe-
rior a 10 toneladas.

Àrt. 32.0 Os paióis classificam-se pela forma seguinte:
a) Quanto à sua situação:

De superfície e subterrâneos ;
b) Quanto à duração:

Permanentes e provisórios;

c) Quanto à sua lotação:
1.a espécie. - Para quantidades iguais ou ln-

feri ores a 100 quilogramas de explosivos;
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2." espécie. - Para mais de 100 quilogramas
e até 2:500 quilogramas de explosivos;

3." espécie. - Para mais de 2:500 quilogramas
de explosivos.

~ ~.o E ainda de considerar o emprego de paióis e
p.alOhns móveis para transporte de substâncias explo-
Slvas do paiol principal para a região ou local de tra-
balho, para quantidades que não excedam, respectiva-
lllente, 50 quilogramas e 10 quilogramas, sendo usados
o~ p~iolins para o transporte de explosivos para dis-
tancias não superiores a 5 quilómetros do paiol fixo
Ou móvel.

§ 2.° Sempre que se tratar de pólvoras e fogos de
artifício, as quantidades a considerar nos termos deste
regulame,nto serão as duplas das indicadas para os
explosi vos, excepto nos casos em que essas quantidades
forem expressamente indicadas.
, § 3.° A existência de um paiol para explosivos obriga
a de um pequeno paiol para cápsulas detonadoras,
quando a sua quantidade for superior a 500.

~ 4.0 E proibido ter simultâneamente no mesmo paiol
explosivos e pólvoras; pode, porém, ser alterada a na-
t~rl'za de $11 bstâncias €xplosivas a que o paiol se des-
t:na, desde que seja requerida à Comissão dos Explo-
s!vos e esta autorize. determinando a sua capacidade.

Art. 33.0 Nos trabalhos de engenharia e outras obras
exigindo o emprego de substâncias explosivas por
t.~rrnpo limitado podem ser utilizados paióis provi só-
l'lO~, obedecendo às prescrições do artigo 70.0 deste re-
gulamento.

Art. 34.° Os depósitos de pólvoras, de rasbilhos e de
fogos ele art ifíe io elas ificam-se em:

a) Depósito de 1.& espécie: para 25' quilogramas de
pólvora;

b) Depósito de 2." espécie: para 100 quilogramas de
Pólvora ou fiO!) qlliltlg'I\Illl.H di' foo'o:; !Ir .uí if ício. ou 1'<1,,-

1ilho, <1(' pr<o hrutu. . "
C \PITULO II

I.i('('ndamcntll

~\rt. 35.0 A in stalação llc uma fábrica, oficina ou
pal~)l permanente exige a respectiva Iicença, dada em
alvará, a qual é concedida mcdin nte organização de um
processo feito na câmara municipal do concelho ou
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administração do respectivo bairro de Lisboa ou Porto
onde se pre'tenda fazer a construção e enviado à Comis-
são dos Explosivos para seu estudo económico ,e técnico,
i.nter,e&sando principalmente as condições de produção,
exploração e segurança.
Art. 36.0 Para organização do processo de qualquer

destes ,estabelecimentos, o pretendente fará um reque-
nimento, dirigido ao MinistI10 da Economia, com a assi-
natura reconhecida pOO'notário, ao qual juntará os
seguintes documentos:

a) Uma memória descritiva mencionando as con-
dições económicas e técnicas da exploração,
indicando os recursos financeiros de que
dispõe para o seu empreendimento, o custo
aproximado da instalação, construção que
pretende fazer, aparelhagem a instalar, nú-
mero normal e máximo de operários, quo li-
dade, produção ou transformação de energ i»
a utilizar quando a aparelhagem não for ex-
clusivamente manual, produtos a fabricar e
mercados a que se destinam, produção normal
e produção máxima previstas, diária e anual-
mente, quantidades normais de matérias-pri-
mas a consumir anualmente, origem das mes-
mas e forma da sua armazenagem e nos
produtos fabricados;

b) Plantas da construção a efectuar, na escala
de 1/100, com alçado e cortes quando se
tornar necessário, indicando o destino das
várias dependências dos edifícios, distribui-
Çí'lO das diferentes máquinas ou aparelho",
disposição das canalizações das água~ de
lavagem e esgotos e, no caso de se utilizarem
eJ.ifícios já construídos, representar por cores
convencionais as modificações que neles se
pretende introduzir;

c) Planta do conjunto das edificações e terrenos
em volta, na escala de 1/5 :000 e abrangenrlo
um círculo com o raio de 1 :000 metros, no
caso de se tratar de uma fábricn ou paiol
para armazenar mais de 2:500 quilogramas
de substâncias explosivas; na escala de
1/2:000 e abrangendo um círculo de 500 me-
tros em todos os outros casos, fixando sempre
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os centros destes círculos no centro das edifi-
cações projectadas e indicando claramente
qualquer edifício onde se armazenem subs-
tâncias explosivas ou combustíveis j

d) Documento comprovativo de haver :feito um
depósito no Tesouro Público para pagampnto
das despesas a fazer pela mesma com a orga-
nização do processo e respectivas vistorias,
de acordo com a tabela A anexa a este regu-
lamento j

e) Regulamento de segurança - exigido apenas
quando se trate de fábricas.

~rt. 37.0 Os documentos a que se refere o artigo an-
terror, com excepção do da alínea d), serão entregues
em triplicado, devendo os desenhos ser uutenticados
p.orengenheiro, arquitecto, agente técnico de engenha-
1'10. ou por oficial do Exército ou da Armada e selados
apenas numa das colecções.
A.rt. 38.0 A memória descritiva referente a paióis

deverá prever a localização de uma casa para o guarda,
a quantidade máxima de substâncias explosivas a
guardar e sua natureza, o modo como se pretende faser
a SUa arrumação e acondicionamento e as medidas de
s.eguranç.a a adoptar .
. A.rt. 39.0 Recebido o requerimento referido no ar-
tIgo 36.", o presidente da câmara municipal do con-
celho ou o administrador do bairro onde se pretende
e~ectuar a construção mandará afixar dois editais anun-
clando a pretensão, declarando a natureza do estabeleci-
lllento e convidando qualquer interessado a apresentar
P2r escrito, no prazo de trinta dias, qualquer reclama-
Çaocontra o requerido, se para tal houver fundamento.

§ 1.0 Um dos editais será afixado num dos locais
ln.ais concorridos da freguesia interessada e outro na
P~rta do edifício da câmara municipal ou administru-
Çao elo bairro.

§ 2." A câmara ou administração do bairro promo-
~~á, no prazo de dez dias, a publicação do edital no
~á1'iodo Governo e em jornal que se publique no con-

celho ou, não o havendo, em um dos jornais mais lidos
elo cli:trito, ficando as despesas a cargo do interessado.

§ 3.0 Ao processo juntar-se-é uma cópia do edital,
\lln exemplar do Diário do Governo e outro do jornal
que o publicar e a certidão de afixação dos editais.
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§ 4.0 Sempre que se tratar de fábricas ou oficinas
insalubres ou incómodas será. o processo enviado ao
subdelegado de saúde respectivo, p.ara 'este Lhe juntar
a sua informação, devolvendo-o em seguida à autori-
dade administrativa .

.Art. 40.0 .As autoridades militares, aduaneiras, fis-
cais, policieis, sanitén-ias, capitães dos portos e enge-
nheiros dos serviços oficiais são também competentes
para reclamar contra a concessão da licença, sempre
que o interesse público o aconselhe, junto do presidente
da câmara municipal ou administrador do bairro.

§ único. Só poderão ser admitidas as reclamações por
motivo de saúde pública, segurança individual ou de
propriedade, razões de economia nacional, de interesse
público e comodidade da vizinhança do estabelecimento .

.Art. 41.0 Coligidos todos lOS documentos e reclama-
ções, o chefe da secretaria da câmara municipal ou
o secretário da administração do bairro, findo o pmzo
de trinta dias indicado nos editais, organizará com
todos aqueles documentos um processo, numerando as
suas folhas e remetendo-o concluso ao presidente da
câmara ou administrador do bairro, o qual, verificada
a regularidade do mesmo, <O rubricaeá em todas as
suas folhas, e, depois de nele lançar bem expressa-
mente a sua informação, remetê-lo-é à Comissão dos
Explosivos, caso não haja impugnação .

.Art. 42.0 Havendo impugnação, man dar-se-á dar vista
da mesma ao requerente por espaço de trinta dias, im-
prorrogáveis, podendo este juntar as justificações que
entender . .Alegando-se razões de salubridade e higiene,
6('rá junto ao processo um relatório do subd nlegndo de
saúde ou de quem o substitua.

Findo o prazo, o processo será concluso como no
artigo anterior e remetido à Comissão dos Explosivos,
com a informação sobre os perigos que pareça haver
para a segurança ou salubric1ade públicas .

.Art. 43.0 Não poderão ser atcn didns as reclamações
das pessoas que edificarem, adquirirem ou forem habi-
tar propriedade próxima da fábrica, oficina ou paiol
depois de ter sido concedida licença para o seu esta-
belecimento e enquanto a mesma estiver em vigor.

Art. 44.0 Vara conhecimento exacto das condições
topográficas do local da construção, para determinação
da respectiva zona de segurança a que se refere o ar-
tigo 60.0 e das cláusulas especiais que sejam consequên-
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cia das condições locais, será normalmente efectuada
uma vistoria pela respectiva delegação da Comissão
dos Explosivos.

~rt. 45.0 O presidente da Comissão poderá requisitar
do mteressado quaisquer esclarecimentos, e bem assim
amostras do produto a fabricar, para se proceder às
análises, ensaios mecânicos e de estabilidade e outras
experiências que se julgue necessário executar no la-
b.oratório da Comis são ou nos estabelecimentos especia-
lIzados dos Ministérios da Guerra ou da Marinha, me-
diante prévia autorização desses Ministérios.

§ único. A despesa a fazer com estes trabalhos será
paga pelo requerente.
Art. 46.0 Na instalação de geradores e recipientes de

vapor e aparelhos motores e nas instalações eléctricas
s~guir-se-ão as prescrições legais adoptadas no Iicen-
CIamento das outras indústrias, sem prejuízo do que
consta do presente regulamento e suas instruções.
Art. 47.0 Estudado o processo e julgado nas condi-

Ções regulamentares, a Comissão elaborará o seu pare-
cer, propondo as alterações que julgue convenientes sob
Os pontos de vista económico, técnico e de segurança,
que será submetido pelo presidente da Comissão dos
:Explosivos a despacho ministerial.

§ único. Despachada favoràvelmente a pretensão, será
pa~sado na secretaria dos explosivos o respectivo alvará,
Conforme o modelo I, e levado à assinatura do Ministro,
e os duplicados dos documentos referidos no artigo 37.0
serão enviados ao interessado com as alterações que
tiverem sido impostas.
Art. 48.0 Terminada a instalação, dev,eráo interes-

fiado requerer a sua vistoria e dndicar o seu gerente
técnico quando se trate de fábrica ou oficina. A vistoria
~erá feita pelo inspector dos explosivos du respectiva
area, ,o qual verificará ao mesmo tempo a competência
profissio'llulda pessoa indicada como responsável pelo
funcion.amento do estabelecimento, !<Iue deverá apre-
sentar o atestado da sua ddoneida de, IpaSlS8Jdopara esse
(lleito Ipelo .Comando-Gercl da Polícia de Segurança Pú-
blica.
b ~ 1.0 Caso a vistoria seja aprovativa será o alvará pu-
lIcado no Diário do Gouemo e comunicado ao interes-

sado, à autoridade administrativa e à Poltcia de Segu-
rança Pública que o .estabelecimento está autordzado
a funcion.ar.
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§ ;2.0 Logo que o estabelecimento entre em Iaboração
será enviado o alvará e restituído ao interessado o saldo
da importância !por ele entregue, nos termos da alí-
nea d) do artigo 36.°

Art, 49.° Pela concessão do alvará, bem como por
qualquer averbamento que se faça posteriormente pela
passagem de segundas vias do mesmo, pagará o inte-
:ressado, em selos fiscais, inutâlizados no mesmo alvará,a importância fixada na tabela C deste decreto.

Ârt. 50.° Para o estabelecimento de uma oficina de
carregamento de Icartu.chos, Ipara a venda de fogos de
artifício ou pum estabelecimento de depósitos de 1." ou
2." espécie deverão ,OiS intereseados requerer ao presi-
dente da Comissão idos .Explosivos a competente auto-
rização, mandando este proceder a uma vistoria, efec-
tuada Ipelo pessoal da delegação corr espondcnte, acorn-
panhado !por um graduado dos serv'içoade incêndios,
os (quais elaborarão .um auto sobre as condições de segu-
rança que o estabelecimento ou depósito ofereço, que
será apreciado pela ,Comissão dos Explosivos .

Art, 51.° Para a ,construção de mm .paiol provisório
deverá,o interessado lTequererao presidente c1'a .Üomi silo
dos Explosivos, indicando o local da construção e jun-
'fiando os seguinie.s (documentos:

a) Mle:móTÍ'a descr it'iva indricando as caracterfs-
ticasdo 'paiol, 'tempo qu·e leva a construir ou
adaptar , localização da casa PtUrn. o guarda,
a quantidade 1'8 qual idaderle substâncias ex-
iplosivas a armazenar, 4im,a t<]_ueestas se des-
tinam e tempo de utilização;

b) Desenho indicando a situação ,do paiol em l-re-
lação a .estradas !ou caminhos .públicos, casa
de habitaçâo e locais de trabalho;

c) Documento comprovativo Ide haver feito no Te-
souro Público o depósito indicado na ta-
bela Â.

§ 1.0 O requerimento, ncompanha'd o da (documenta-
ção, 'será remetido pelo interessado directamente no
inspector dos explosivos da respectiva área, o qual.
depois do estudo 'díLS,condiçõ1es .de ,instaktção, pod'erá
passar um'a auto'rização provi'sória Ipara I() seu :funcio-
iIlamernto, válida !por nov,enta \dias, ,inform:mdlo o (pro-
cesso, que enviará !para des'paC!ho à Comi~são dos Ex-
plosivos,
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§ 2.0 Apreciad,o este IprocesSlO pela Comiesão dos Ex-
plo~ivos, será, em caso de deferimento, comunicada ao
Interessado e à Polícia de Segurança Pública a sua
a.pr?vação le fixado o seu terrnv-o de ;duração; em caso
Id~ Jln:deferimento caduca desde logo a autorização pro-
(vlsória, o ,que t5'erá comunicado ao .interesead o.

Art. ,52. o ,A armazenagem de nitratos em (quantida:d,es
sUperiorE'. a 10 :000 quilogramas carece de Iicença da
Comissão dos Explosivos, devendo ser solicitada em
reque1rimento acompanhado de documentação ,q'\lJ6mos-
tre as cond içõos de S'egurança ern que se lJl:r:etende fazer
~ armazenag'ellle da guia do depósito feito nos termos
(la tabela ,A.

Al't. 53.0 As ampliações, rnoddficações ou reconstau-
çve:s que I() industrial pretenda fazer nas dnstalaçõee,
proc:esso'S Ide Ia brico ~iá aprovados e novos fabricos têm
de ser requeridos à Oomissâo dos .Explosivos, fazendo
acompanhar o ,&eu requerimento de uma memória des-
Icritivae justificativa '8 respectiva planta, quanrlo me-
Clesárío, sendo (3JS respecbívas autorieaçõesuverbndas
no alvará.

§ iindco. Sendo as .obras requeridas consequênciu de
qualquer .desastr e, não IPoderão ser lauitorizUJd'nJs sem
q.ll:e tenha sido &ita a inspecção la ,qU18 se refere 'o ar-
bgo 8G."
Alt. 54.0 Todo .o concessiouãrio ,de um estabeleci-

Itnento de eubstâncias explosivas que o ,quei)ra trans-
lormar para uma categoria superior 'p'0derá crequeI'ler,
efectunilldo um depósito, pagando as taxas ou emolu-
11Dent:<lIs,que lorem devidos, .completando lO processo
'Com os ,documentos ,neC'e sário-s ,que não ,façam parte do
primitivo ,pro{'esso e afixando-se -ed,itais ·nOlstermos ,do
!Urtigo 39.0

§ 1.0 .A vi~toria ,a flue '510 refere o 'artig.o 44.0 terá.
lUestB caso trumbém tu finaliidade .de "erificar 'se !ficam
Il'~'s'peita;das '0.8' condiçõe.s de S'egul'ança do J10VO ··e.stabele-
t::llllenito em l'elaç5:o .às 'Vizinhanças .
. § 2.0 Quando ,s'e tratar ~lapa·, Slagem.l d.e' um Ipaiol .pro-

":sório a permancnte e o in:iopcrtor tIos explosivo~ vc-
!l'dicar J1~ ,vistoria. .que o() !paiol e'Stá já ~em condições de
funcionar ,corno permanente, .sem ·nece 'glidade I(]'equal-
IU'er iUlteração importante, fará menç5ío de.st,e facito .no
'leu relatório e proporá que 'eja d.ispensada a' vistori,l
I(o.artigo 44.0
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§ p.o o alvará Ido primitivo .elstabelecilllflnto caducará,
sendo Ipassado um movo alvará lem harmomia com ,amova
\Categoria do ,e&tabelecimento.

Art. 55.0 Fora do caso já previsto no § 3.0 do artizo
anterior, a licença para a instalação ou funcionamento
de um estabelecimento de substâncias explosivae ca-
duca:

1.0 Quando o estabelecimento, sem motivo justificado,
não ficar pronto a funcionar ou não começar a laborar
no prazo que for fixado;

2.0 Quando a sua laboração se interromper por mais
de dois anos;
3.0 Quando o concessionário viciar o seu alvará;
4.0 Quando o concessionário desistir da exploração;
5.° Quando o esta belecimen to lnudar de local;
6.0 Quando o concessionário falecer e os herdeiros

não promoverem a sua habilitação no prazo de seis me-
ses;

7.0 Quando em caso de desastre se averiguar que este
se deu por oulpaou falta de cuddado do concessionãrio ;

8.0 Quando, em face da exposiçâo das autoridades
competentes, se verifique perigarem a segurança ou
saúde públicas; ,

9.° Quando o concessionário sofra condenação por
reincidência na 'Prática de infracções punidas nos ter-
mos do § único do artigo 169.0 do Código Penal.

§ 1.0 A licença também poderá caducar quando não
forem cumpridas as condições do alvará ou as determi-
nações da Comissão dos Explosivos ou dos seus inspec-
tores, podendo estes mandar suspender imediatamente
a laboração do estabelecimento por sua iniciativa em
caso de perigo iminente ou por determinação do presi-
dente da Comissão.

§2.o O presidente da Comissão dos Explosivos poderá
prorrogar os pr,azos a que aludem os n.OI 1.0, 2.0 e 6.0 se
no requerimento que para tal fim lhe for dirigido se
apresentarem motivos de força maior.

No caso de ind,eferimento 'Poderá o interessado reque-
rer que o assunto seja presente ao Ministro da Eco-
nomia para resolução final.

§ 3.° A cadueidade será sempre decidida pelo Minis-
tro da Economia, sob proposta do presidente da Comis-
são dos Explosivos, ouvidos 'Previamente os interessa-
dos, sempre que tal seja possível, devendo o despacho
ser publicado no Diário do Governo.
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~rt. 56.0 O presidente da Oomissão dos Explosivos
s~hcitará ao presidente da câmara municipal ou admi-
nIstrador do bairro a apreensão do alvará caducado, o
qual será enviado à secretaria da Oomissão dos iExplo-
SIVOS, para arquivo.
~rt. 57.0 Quando, depois de conseguida licença para

'<lo IlIlstalação de uma fábrica, oficina ou paiol, o esta-
belecimento mude, por qualquer circunstância, de pro-
prietário, ou for arrendado, o pretendente provará com
documento autêntico o direito que tem à exploração do
estabelecimento e o alvará será averbado em seu nome.

§ único. No caso de haver substituição do responsá-
vel pela exploração, esta não poderá continuar senão
depois de verificada a competência profissional e a ido-
neidade civil e moral do novo responsável, as quais se-
rão atestadas da forma já indicada no artigo 48.0

TITULO III

Instalação dos estabelecimentos de substâncias
explosivas

Al't. 58.0 Â" condições exaradas no nlvurá podem de
futuro <er ul terudas sempre que, em consequência de
um mais perfeito conhecimento sobre o comportamento
~losexplosivos ou por qualquer outra circunstâmciu, se
Julgue conveniente para melhorar a segurança ou a
protluçwo, podendo ainda, pelos mesmos motivos, ser
llll'posta novas condições.
Art. 59.0 A instalação dc uma fábrica ou oficina jle

'rubsltâ.n:cias explosivas ou de um paiol permun erute
Il~o poderá, em regra, fazer-se senão num local quP
(lIste, pelo menos, 300 metros quando se tratar de fá-
bnica e 150 meta-os nos outro. cusos de qualquer habi-
tação nu edifício, estrada, via férrea, canal, rio nave-
gá~el, cais ou porto, se por outras razões não forem
eXJgidas distâncias maiores.

~ 1.0 Em casos especiais, estas distâncias podem ser
~~duzida:4, se U' rim o entender a Comissão dos Explo-
SlVos, mediante o 'parecer 0.0 inspector dos explosivos
e. tcndo vnu atenção a, condiçõr , t'()pogl'áfie:ls <ou ,d,e
':gu;rança loca,is e a quantidade e qualidade de subs-
tanclu~ explosivas armazenadas.
Art. 60." Em volta dacadn fábrica, oficina ou paiol

penlJanento haverá uma zona ele ·pgumuça. lia po!'>II
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do Ipwprietário do estabelecimento, por aquisição defi-
nitiva ou por arrendamento, abrangendo todo o terreno
em volta de qualquer local onde se laborem ou arma-
zenem substâncias explosivas, devendo o terreno quI'
limita esta zona estar devidamente demarcado com
tabuletas com a indicação de «Perigo dle explosão ».

§ 1.0 A zona de seguranç,a será estabelecida em cad t

caso mediante informação do inspector dos explosivos.
tendo em atenção a topografia do terreno, as condições
locais ,e as ilrobabilidades de futura construções.

§ 2.0 A aquisição do terreno que constituir a zon.i
de segurança pode ser dispensada quando o requerente
a presen te declarações dos 'Proprietários dos terrenos
ele que nada têm a opor à insta lação proj ectada.

Art. 61.Q As 'edificações destinadas II uma fábrica ou
oficima de substânoias exp losivas serão distribuídu-,
por gnllpos, de modo que de qualquer acidente ocorrido
num deles não deva resultar a ilropagação do sinistro
a outro gl'Upo.

Nas construções e materiais empregados em cada
uma das oficinas ter-se-li em vista 'Principalmente que
os efeitos, em caso de acidente, sejam tão redusidos
quanto rpossívrl, devendo ainda ter-se em atenção as
causas de insalubridade ou incómodo proveniente do
Iabrico.

Art. 62.0 Os recintos das fábricas,das oficinas e dos
puiõis isokl(losdevems.err vedados 'e haver vig-ilância
pcnmauente nas f.ábricas e paióis.

Art. 63.0 Nas estradas, caminhos ou serventiaapró-
x imos de fúbracas, oficinas ou paióis haverá tabuleta"
oom os <dizeres «Pemgo de explosão».

Art. G4.0 AR JOm'('linasdo Ifabrieoe os .paiÍóis <l'evem
~e'r ,cQlIJJshuí<do,s,com materdais leves, quanto !possívcl
.incornbustíveis, tresistentes ao tempo, escolhidos e dis-
'postos ,de forma la neduzir-ss o per igo I(las projecções
a .distância em {cas'O de expl osão, assim como o ,risco
de .incêndio.

Art. 65.0 AI'! .oficinns de fabr ico e 'os IPa;ióis dle (luper-
fíeie serão 'em geral cercados por traveses '8, se.mpr.e
qllle seja .poseível., por arvoredo ,<YU 'OUltI,OS obstáculos que
rreduzrum os efeitos de uma eventual explosão.

Art. GG.o Todos os p'lliiói~ elevem ser C'Onve.niente-
mlente ure,jados 16 ccon,struí,dos de fO'l'IDJaa evitar os tefei-
tos da humida.d,c e as :variações dle temperatura.
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Art. 67.0 .NOs paióis de maior capacidade .deve haver
sempre uma antecâmara para cnanipulações, ,pesagens,
abertura d e embalagens e guarda díe utensíl ios.

Al<t. 68.0 O::;paióis de superfície erão protegidos por
pára-raios colocados fora do edifício.

§ unrco. Nos paióis de capacidade inferior a
1:000 quilogramas d e explosivos .pode !dispensar-se o
plÍlra-raios, desde que a condições locais ou a peqUlena
quantidade armazenada assim o permitam.

Art. G9.o 'rendo em vista a se,gurança dos paióis, não
será pernuit.i'da -u instalação Kle linhas ,telegráfi'Clas, tehe-
fónicas e antenas 'de '1'. S. F" de 'emissão ou recepção,
a uma distância dos mesmos inferior a 20 metros,

At-t, 70.0 Os paióis provisóri os devem, quanto à sua
loe.ali2Jaçwo,obedecer às mesmas .prescrições dos ,paióis
perrntaufentes, mas .quanto às restantes condições:

a) Podem ser constituídos por instalações ligeiras,
sempre que possível incombustíveis, a construir para
esse fim ou aproveitar construções já existentes que
reúnam as necessárias condições;

b) Não podem armazenar mais de 2:500 quilogramas
de substâncias explo ivas ;

c) A sua duração não será normalmente superior
a dois anos.

Art. 71.0 Os depósitos de substâncias explosivas refe-
ridos no artigo 3-1.0 serão instalados da seguinte forma:

a) Os da La espécie em estabelecimentos de venda
('onstituúlos por um compartimento de tijolo ou alve-
naria. em local separado do público, de escadase de
e,ntrrudas do edifício, onde facilmente posaam ser colo-
cados ou retirados os cunhetes ou caixas com as sub -
tâncias e:tplosivas ;

b) Os da 2.& espécie permitidos no interior de uma
povQação, mas não em casas habitadas, eparudos de
locais onde o público se reúna, de cozinhas ou qual-
(luer lugar onde se faça lume e seja fácil a propagação
de um incêndio, 'estando as ubstânoias explosivas acon-
(1icionadasem cunhctes ou em recipientes bem vedados.

Art. 72.0 As condições de instalação de qualquer es-
tabelecimento podem ser alteradas por determinação da
Comici~o do Ex plos iV'O.• empre ql1emelhores condiçõe .s
de fabrico, de segurança ou de armazenagem se tornem
<'onvenientes.
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TÍTULO IV

Laboração e segurança
CAPÍTULO I

Laboraçüo

Art. 73.0 A Comissão dos Explosivos, sempre que re-
conheça inconvenientes nos processos ou maquinismos
utilizados na laboração, pode impor a modificação ou
substituição dos mesmos.

Art. 74.0 Os inspectores dos explosivos poderão or-
denar, por escrito, ao proprietário ou gerente técnico
quaisquer alterações que julgarem convenientes para
melhorar o fabrico, acautelar o pessoal operário ou
evitar danosnas 'proprie,dacles crrcunviainhas, comuni-
cando o facto à Comissão dos Explosivos.

§ 1.0 Quando se trate, porém, dr. alterações que mod i,
fiquem o que consta do respectivo alvará, será o assunto
apresentado à apr-eciação da Comissão dos Explosivos,
que, por sua vez, o submeterá, com a sua informação,
à apreciação ministerial, sempre (lue se trate dacons-
trução de novas oficinas, devendo as modificações au-
torizadas ser registadas no alvará.

§ 2.0 O gerente técnico acompanhará permanente-
mente a laboração do estabelecimento e é o imediato
responsável pelas condições de laboração.

§ 3.0 Quando os inspectores dosexplosivos reconhe-
cerem que o gerente técnico de qualquer estabeleci-
mento não deve continuar em exercício, pela sua falta
de cuidado ou critério ou por qualquer outra razão
devidamente justificada, comunicá-le-ão imediatamente
ao proprietário, marcando um prazo para a sua substi-
tuição e propondo à Comissão dos Explosivos a suspen-
são da laboração, caso no fim desse prazo não exista
qualquer outro responsável autorizado.

Em caso de extrema gravidade a suspensão do res-
ponsável pode ser imediata, podendo, porém, o estabe-
lecimento continuar a funcionar se o inspector autori-
zar que algum empregado desempenhe provisoriamente
as funções de responsável enquanto não for feita a subs-
tituição definitiva.
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§ 4.0 Quando o industrial necessitar substituir o ge-
rente técnico 0.0 seu estabelecimento terá de propor
outro gerente ao inspector dos explosivos .
. Art. 75.0 Toda a fábrica onde se produzem substân-

eras explosivas é obrigada a adoptar e registar uma
!narca, cujo fac-símile será enviado à Comissão dos
Explosivos antes que comece a sua laboração.
Art, 76.0 Não é permitido o fabrico de:
Il) Pólvoras cloratadas ;
b) Foguetes denominados morteiros ou canhões;
c) Quaisquer fogos ou artifícios com cartuchos de

explosivos ou invólucros metálicos;
d) Petardos que possam produzir efeitos análogos aos

dos peturdos militares;
e) Quaisquer artifícios detonando por choque ou por

l'nelO de cápsulas detonadoras.

CAPÍTULO II

Segurança
. Att. ii.o l~ proibido o trabalho à luz artificial no
fahrico ou manipulnçâo d e explosivos, salvo quando o
estabeleeimf'nto po suir sistema (le ilumiunção satisfa-
zrndo à iud ispensável 5Pg'urança.
Art. 78.0 As ferramentas 'e utensílios empregados na

lnanipula(;ào de sub stâncias explosivas devem ser de
lllateriais flUi' pelo seu ('011 tacto não possam provocar
fogo e as matérias-primas empregadas devem ser tão
PUras quanto possível par,t evitar reacções perigosas.
, Art. 7!l.o UR mnqu inisruos e aparelhos empregados lIO

fabrico de suhst âncins explosivas <1eyerão ser igual-
lllenie const it ui.los por m ateriais próprios, com sistema
<le trabnlho con veu ieuí.em en te estudado para evitar
qualquer inflamação <las substâncias explosivas e estar
lnunido" (los indispeusáveis aparelhos ele verificação.
Art. RO.o 'I'odas as Iábric. s e oficinas de substâncias

Pxplo"i vus deverão t er bem vi. ível, b entrada dos 10-hais de trabalho, instruções sobre as condições de tra-
alho e segurança a observar nesses locais, a natureza e

!i'lantidadl' das ubstâncias a trabalhar, sua sensibi li-
<lade e perigos que oferecem.
Art. 81. n A entrada de cada Iábricu ou oficina ha-

verá a vigil:1ncia conveniente para evitar que qualquer
°PP1'ário on pessor estranha possa entrar com artigos
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fàcilmente inflamáveis ou que por qualquer forma po~-
sam provocar explosão.

Art. 82.° Todas as fábricas ou oficinas serão muni-
das dos indispensáveis aparelhos de limpeza, sendo esta
feita com a frequência e rigor in dispensáveis para evi-
tar a existência de detritos que fàcilmente possam oca-
sionar ou propagar qualquer explosão.

Art. 83.0 Todos os transportes dentro da fábrica ou
oficina serão feitos com meios apropriados que não cau-
sem choques ou atritos e com os cuidados correspon-
dentes aos perigos da substância transportada.

Art. 84.° Junto de cada oficina ou dentro da mesma
deve sempre haver depósitos com abundância ele água,

I extintores de incêndio, cobertores e outros meios pró-
prios para evitar a propagação e C01ISPgllil' a rápida
extinção de incêndios, devendo estar I>empre convenien-
temente organizado um serviço ele SOC01'ropara os casos
de sinistro.

CAPiTULO 111

Sinistros

Art. 8':>." Quaudo nalgum estabelecimento ou 1ocul
de produção, laboração, armazenagem ou emprego dI'
substâncias explosivas ocorra qualquer incêndio ou ,ex-
plosão, o seu proprietário ou encnrregudo comun icnrri
imediatamente o ocorrido ao inspector dos explosivos,
sendo expressamente proibido fazer qualquer remoção
elos destroços até que o mesmo aí COmpll1'eça para pro-
ceder üs averiguaçõcl' sobre as causns do sinistro e le-
vantar o auto respectivo.

Art. 8U.o Recebida a comunicação indicudu no artigp
anterior ou logo que haja conhecimento do sinistro. o
inspector dos exploaivos, ou seu representante, deslo-
car-se-à com urgônciu ao Iot-u l )lara proceder :18 neces-
sárias averiguações e inquirir elas causas do dosustre,
do qual levantará o respectivo auto, em duplicado,
sendo o original destinado ti, Comissão elos Explosivos.

~ único. No caso de se averiguar ou presumir quI'
o sinistro se relaciona. com quulquer acto criminoso,
será feito um triplicado do auto (' enviado ti autoricladl'
judicial respectiva.

Art. 87.° Mesmo que o aiuistro pl'l'lllita a continua-
ção da laboração da fábrica ou oficina, o inspector,
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se julgar deficientes as condições de segurança ou jul-
g~r. o acidente devido a incúriu ou culpa do pessoal
d.Ingente, pode determinar a sua suspensão provisõ-
namente, até resolucão ulterior da Comissão dos Ex-
plosivos. >

·Ârt. 88.° A Comissão dos Explosivos, depois de rece-
bIdo o auto referido no artigo 86.°, apreciará as causas
do acidente e, se este não for devido a culpa ou incúria
du. parte do pessoal responsável, comunioará ao pro-
pnetário que pode continuar com a laboração e requerer
a reconstrução do estabelecimento, indicando-lhe as al-
t:_rações julgadas necessárias para melhorar as condi-
Çoes de segurança ou de fabrico, as quais serão Incluf-
(las lIO projecto de reconstrução a apresentar.

§ ].H O estabelecimento onde se tenha dado o acidente
Poderá ser mandudo eucerrar oprovisõriamente, se as
SUas consequências a isso uconselhurem, até que sej am
tOlDadas a" providências e executadas as alterações que
tenham sido impostas.

§ 2.° Não havendo, em consequência da sua localiza-
ção ou condições de instalação, alterações algumas que'
possam permitir o trabalho com segurança, será orde-
nada a imediata suspensão <la laboração e proposto ao
Ministro da IEconomia o encerramento definitivo.
·Art. 89.° ,Se o sin istn-o ;ocorrer no empl'ego Ide substân-

!(il!aS sxplosivas 'em en inas, !pC"(lreiraR (ou outros traba-
~hos, o seu encarregado, ao comunicá-lo à respectiva
InSpecção de exploaivos, indicará:

a) .Substâncins explosivas, ,rastilho ,e c~psulas que
~Ol\.'lDl nrtil izudos, .com ind icnçâo dos respectivos fl(\bri-
('ant'es e ~Yendledor;

b) Operação de trabalho ,que, e ,e tava .executando;
c) Causas a qu'e atribui ,o 'acidente;

· d) Consequêncius .do mesmo, com dndécaçâo das ....Í-
Ü<lllas, RC.a Iiouverv , .

§ único. O inspector dos explosivos, recebido este
~latório ou tendo tomado <conhecimento do sinistro
lliOr qualquer via, ,pod'erá determina!' ,a imediata .sus-
pensão doo .eiIlIJJn'E'!,J1{)dos ,e.-plo 'ivos no Ilocal :d1osini1stro.

A.l't. 90.0,0' acidente-~ provocados 'por lin'cêndio ou !ex-
p10são\no fabriClo.ou emplicgo de sub. tâllcias eX'plosiv1Us
~tntportam fl'e.."!Jlon.abilidad ,{la Ipe. ~oo que ,dirige ° :tJra-
11<1.1ho,até IPIova em Icol1tr:ir.io.
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'l'Í'I'UL O V

Comércio de substâncias explosivas

CAPÍTULO I

Venda de substâncias explosívas

À'ri. 91.0 Todo aquele .que quiser vender Ip'ara ,con-
sumo substâncials explosivas ,d1eve hahilitar-se 100m a
respectiva 'carta .d'e estanqueiro, passada pela ,0omissâJo
dos ,Expllogivros.
~ 1.o São abrangddas .pelas Idis'posições< d-este artigo

as .fábr icas e oficinas produtoras quando ,queÍlr'am ven-
der directamente para coneumo.

§ 2.0 :e: também necessária 'a cartn Icl'e estanqueiro
para a Jvenda .d'e cloratos e outras substâncias ,p.ol'mal-
mente ,empregadas rro fabrico ,de 'explosivos e 'que ofe-
reçam lperigo .de ;eXlplosão ea'in,da ,pam la (instalação e
funnionumento (de oficinas de Call11egamemto de cartu-
chos ele <caça.

Art. 92.0 IEliltãO isentos (da carta Ide estanqueiro os
vendedores d'c Iogos ,(1e (artifieio )quand'o .as qurvntidad.es
f>lI1d'epóslÍto não .ex·ced.Mn 10 'quilogramas.

Art. 93.0 ·As fáhricas 1(' oficinas Iprodutol'as 'e os im-
portadores ,de .substânoins If'xpliosiyu.s .que não estejam
habilitados com 'a carta :c1eestanqueiJ'() só 'pt,cllem vender
a estanquei roa, oficinas ou fábricas pirotécnieus, em-
pr·esas mineiras, ,empl~eit.eiros de ohI'US pübl icns 'ou de
construções r-ivi s 'e a entidnd es ,(1m cond ições seme-
Ihan.t,P·s,
Art. 94.0 () ~stanqlleil'o ·de'"l' possuir, nlém d'e lNll

l'shllJellecimlpufo íd,e venda:
n) Pruía I[1wn(la ,i1e pólvora, l'nstilho e f-ogos dü ar-

iific.io:
Um ,rlepóSli.to l!le L" ou 2.& .CSipPI'1e,mltorizaclo nos

tel'mos do artigo 50.0; ou
Um ,paiol !irenciado pela Comissão elos Explof1ivos.

1J) Pnl'a a yenlla tele ex'plosiyos P e."C'OryaR:

Cm pai'ol, ,('om ,~eus U11ICXOS,lic'enciu(los p,ela 00-
mi~f1ão ,dos iExplosivos.

Art. 95.0 Para fi, COllceflsão (la, carta de esbnqueiro
h'm a fáhrica, ()fi(·ina ou importador interessnclo ele en-
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tregar na ,Comissão dos Esaplosivos uma IPl'Op'osta em
~eq:uel':imento, na qual .indicaré .0 nome e domicílio ~IO
111dlVílduoproposto e ,.eB'p.ecifircaráa loca.lização do seu
,estal:ielecill1!ent)ode vendia, a natureza das substâncias
e:q>loslms q'llie deseja vender ,e ,os paióis ou rdepó.sitos
que .possui, indicando pum lOSprinrein-os o illúmero ,e
data do .respectivo alvará e juntando para tJtsIs,egunld!os
'Um certificado vda sua autor.ização .conforme 'o Imo-
delo III deste regulamento.

1'ratalldo-4Se de venda de ipÓIVOl1a,rastilhos ou fogos
~e ul'trifícÍlo ou de oficina de canregamento ..de cartuchos,
Juntará o atestado deidoneidcde, nos termos Ida JPa-rte
final do artigo 48.°
. § 1.0 .'l'u:atando-ss ,dle.oarta pam a ,\lenda (d1ee:x;p1o-

~lVios,cápsulas detonadoras ,e cloratos, a Comissí1o Idos
iEXiplosiv'oosol icitará da Polícia de Segurança Pública
'(],sua 'informaçwo 80b1'e a idoneidade do indivíduo pro-
!posto e a sua opinião 80b1'e e há ou não inconveniente
,!l_essaconcessão, sob o ponto de vista da ordem pública.

§ 2.° Os armeiros que desejem habilitar-se com a
Carta de estanqueiro para venda exclusiva de pólvoras
de caça requerê-la-ão directamente à Comissão dos Ex-
plosivos) indicando da mesma forma os depósitos ou
p'aióis de que dispõem, e, no caso de deferimento da
Comissão dos Explosivos, ficarão autorizados a vender
Pólvora de caça de qualquer proveniência .
Art. 96.0 Apreciados os documentos referidos no

~rtigo anterior e se as condições forem julgadas satis-
fatórias e não houver razões ele ordem económica em
Contrário, será passada a carta de estanqueiro, conforme
o modelo II deste regulamento, do que será dado
Conhecimento à 'Câmara municipal respectiva. e ao
Comando-Geral da Polícia de Segurança Pública.

§ 1.0 A carta ele estanquciro habilita. o seu possuidor
apenas à venda. de substâncias explosivas da. qualidade
e proveniêllcia mencionadas na carta.

§ 2.0 Aos estanqueiros de pólvora é permitida a venda
de rast ilho, fogos de artificio, Iulmiuantes e cartuchos
ca.rregados e vazios para armas de caça.
Art. 97.0 Se um novo requerente (fábrica ou impor-

tador) pretender que um estanqueiro já encartado seja
também seu estanqueiro, juntará ao requerimento uma
deClaração da entidade que .requereu inicialmente a
Carta em como está de acordo com aquela acumulação,
e, no caso de autorização da Comissão dos Explosivos,
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será esta. averbada na mesma carta, nfixanrl o-Ihe um
1I0VO selo fiscal pelo averbamento, conforme a tabela C
deste regulamento.

S único. ~\ qunntidado de substâncias explosivas qur
o estallC[Ul'iI'o pode ter em clt'pó5ito não ('.·c'c!lprá li {,OI'-
rospoudcute :t c:q)l\('icl;\(ll' d o seu paiol ou à ('alegoria
do seu depósito, seja qual for () numero ele estabeleci-
nu-utos ele qUl' for estunqueiro.

Art. 98.0 As pólvoras serão vellclidas nus embalagens
próprias, fec lindas e seladas pulas fúhriras. ClPWllclo ter
impressas a sua designaçâo e a marca l'('gistacla,

~ 1.0 Não é pernritida a existência no estabelecimento
c1p mais lho 1 quilogT<lm" dl' pólvora for. do sr u depó-
sito, não P_OC1Plldo esta ser ret iradu das respectivas em-
balagens.

~ 2.° :PJ permitida a. venda avulso <l(. pólvoras em
quantidades não superiores a 5 quilogramas por cadn
comprador, cartuchos para armas de caça, fulminuntea,
rnst.illios p Iotros de artifício .

•\ rt, 89.0 As fábricas, ofici nas , paióis, dopóaitos e es-
tabplecilllentos ele voruln de substâncins explosiva s são
obrigados a, ter UllI livro para escrituração ele todo o
seu movimento, no (lua 1 sr lance diàriamento em rela-
«:ão ao (lia anterior:

Na entrada:
1.0 Quantidade de substâncias explosivas fabri-

cada;
o o Quantidade de substâncias explosivas recebida

d(' outras fábric'aR, oficinas, c1ppó~itos ou ca-
sas de voudn, indicando a proveniência;

3.0 Quantidaclp rlr substâncins pxplosivaR im:por-
tada.

Na saída:
4.0 QU;lnticla(lp ele substâncias e .plosivas remetida

para outras fúhrica~, oficina", paióis, depõsi-
tos ou C.1'\a~ de YP1Hla, ou e.·port:ub, e tlp-
sio'nação dos consignatário!> ou compradores j

;).0 Quar;ltidad de suhsülncias explosivas consu-
mida, no c'aso de ]1<1i6i"dc' e:plol';'çõ('s illdus-
triais.

~ 1." O~ ('lelllPllt()~ cle P"Cl'itllração a que f;C rrferem os
11.00 2.° e 4.0 ~(lrão ju~tificado:; com as l'Pspecti\'n" Ío\ctu-
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rus ou guia. (1l' remessa ou tnlões e os m snciunudos no
n." :3.0 cem os documentos autêuti.cos da importação.

: :2.0 ~\ exi~h;ll{'i,l d estcs livros não dispensa o que se
eucontru l'stahelm'i(lo 110 artigo ~1.0 (10 Decreto-Lei
11." :36:08.;, (1L';11 de Dezem bro de HJ46 .
•\l't. 100.0 (Is explosivos serão vendidos em cnrtu-

dlO" nunca escorvadús , sendo expressamente proibido
cortá-los ou dividi-los e não sendo permitida a sua exis-
têneiu ou entl'l'g;1 seuâo DO:; paióis .

.' único. Para facil ida de (1l' ent rcsra podem os ven(le-
dores de oxp losivos ter al'l'cr';ul:Hlas no seu esr-ritór iu ou
e"L\belpcimento til' venda cúp,.;ulas dptonadOll\S em quan-
+idude nâo superior a qu inh entns ,

Art. 101.0 A \'l'IH1.1 de pólvora em qun nt.irlude supe-
I io r a i) quilograma" ·6 pode ser feita nu-tl iunl e rcqui-
"ição por escrito, assinada jlor pe,.;so;\ i(lónea, nu qual
dpC'lare a (lunntiaade e quul id.ule ela pólvora, aplicação
que pretende dnr-lhc. u ill(1i('açilo (lo 10('a1 onde a pre-
t en dc gUtl1'llar ou (10 pn iol ou (lq)(í,.;ito que vai ut il izar .

.' único. A. venda de explosivos cm qualquer quuuti-
darle continua a fuzer-se segundo o e"tabel('(·jdo pelos
.Irtigo~ :21.0 e :2~.0 elo Derreto n." aü:o 0.

Art., 10~.0 .\ venda d o "ul):-t~tllr'jas rxplo:-iiv'ls ou o seu
fornecimento importa re"pollsahili(bde para o venuc,lor
ou forllecedor quando dela~ se faça uso criminoso, po-
,lenao a respectiva lirenc:n ser retinllla qunnao motivos
ele ordem ou segurança pü h1ica o acoJl<;plharem.

~\.rt. 10:3.0 :B proibido a <lunlquer pessoa trazer COD-
,.;ig'o dinamih' ou outros e.·plosivos. sem prejuízo <lo dis-
posto nos artigos llD.O c seguintes.

~ ÚllICO. E.·cept U,lll1-Se os ,encarregados c opertirios DO
l'P(.into ,las e.'plOJ·,Il,'ões de pedreiras lO minas ou nas
:írrt\s em que 'e estiver proceclen(lo a trabalhos em que
e.;tes e .p losivo' se empreguem.

GAl' iT ULO II

Importa('i1o, e,'porta('ilo e rt'exporta('lto

Art. 104.0 A imporinção l' r.'portação (ll' suhstânci~1s
(' 'pIo ivas efectu:l-';e pelas Alfândega' dr J.,isboa e
Porto, sendo permitido ('out.uelo o ,lespac:ho (1!' pólvoras
e artifício pelas Je1pgnrõe nduaneira:> lIa ilhns adja-
centes .

.\rt. 10:-.0 .A lil'enç.1 de lmportação é pedi(h ('111 re-
querilllento (lo lutere<;-.a(lo (lirigoirlo ao Comall(10·Geral
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da Polfcin de Segurança Pública, que a concederá ou
não, depois de ouvida a Comissão dos Explosivos.

§ 1.o A Comissão poderá exigir uma amostra para
devido exume e estudo, correndo por conta do interes-
sado as despesas que se efectuarem p:1l'a esse efeito.

§ 2.0 No caso <le o expl osivn a Importar ser recebido
parcelarmente, a alfândega que efectuar o despacho
averbará na autor-ização a quantirlnde já despachada
por tonta da mesma, que ficará em poder dos intr-res-
sudos até se completar o despacho da eucomcndu,

Art. 106.0 Para, o despacho de substâncias explo-
sivasé necessária a apresentação da licença l\ que alude
o artigo anterior, ficando disciplinarmente respon-
sável o chefe da delegação aduaneira que infringir
tn.l precoito, e o despacho s6 se pode efectuar na pre-
sença do inspector dos explosivos da respectiva área.

§ único. As ubstâncias explcsivus devem ser subm--
tidas a ,deSlpacho nas suas embalagens de origem e estas,
sob o ponto de vista de segumnça, devem oferecer con-
dições idênticas às que se exigem 'Pl1m substâncias
fabricudus no País.

Art. 107.0 A carga ou descarga de substâncias exp 10-
sivas por via marítima ou por via terr('~trp 80 pod(·
fazer-se nos locais de antemão estabel eoidos pela cas.i
fiscal da Iocnl idad e, com prévio acordo, respectiva-
mente, do capitão do porto ou do iuspector dos explo-
eivos, devendo esses locais flcar vquanto possível afa~-
tados dos cais de desembarque, ele em barcações surtas
no rporfo ou de centros habitados ou frequentado pelo
público.

TITULO VI

Acondicionamento e armazenagem
das substâncias explosivas

CAPÍTl'LO J

Â<,ondlclonSUl\cnto

Art. 108.Q X o acondicionamento das pólvora' e seus
derivndos (l. fabricantes obsorvnrfío as Pl'(,S 'riçõPil fie-
guintes:

1.& As põlvoras ueondícionar-so-ão cm cunhete.s de
madeira, de' preferência com forro <1(' folha mot.il ica :

2.& Cada volume não deve pe ar mnis de 65 quilo-
gramas, incluindo a tara;
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3.& As pólvoras nos cunhe te devem ser contidas
em caixa de folha metálica, de cartão, em pacotes
de papel forte ou em sacos de tecido de trama apertada ;

4.& No acondicionamento dos pequenos recipientes
dentro dos cunhetes deve ter-se em vista evitar, quanto
pos ível, os choques, preenchendo-se para isso couve-
nientemente os espaços vazios com qualquer substância
amortecedora.

Art. 109.0 O cnrtuchame para armas de fogo por-
táteis deve ser acondicionado em pequenas caixas de
cartão, e estas dentro dos cunhetes, sendo os cartuchos
dispostos de modo que com a trepidação não possam
ser percutidos os fulminantes.

Art. 110.0 Os artifícios pirotécnicos serão devida-
mente acondicionados ou empacotados de forma que
cada volume não tenha peso superior a '65 quilogramas
e os rastilho' acondicionados em cunh etes até ao peso
bruto de 100 quilograma, havendo os cuidados indi-
cados nos artigos anteriores.

Art. 111.0 Os explosivos serão acondicionados em
em balagens de madeira, tomando-se precauções espe-
ciais segundo a U:1. natureza, não devendo o peso bruto
de cada cunhete exceder 65 quilogramas.

Art. 112.0 As cápsulas, as eseorvns, o cordão instan-
tâneo, as e poletas e artigos análogos serão acondicio-
nados em caixas de cartão, madeira ou folha, envol-
vidos em qualquer substância amortecedora, sendo as
caixas metidas dentro dos cunhetes bem cheios, para
que não po sam dar-se choques, não devendo o peso
bruto de cada cunhete exceder 40 quilogramas.

Art. lla.o Em toda as taras com substâncias explo-
sivas devc sur colocado um rótulo com a marca da fá-
br ica, natureza do 'Produto que contiverem, mês e ano
do fu hrioo e além di: o uma tarja com as palavru«
«l\'rigo ele p_ -p lesão l) bem distinta: e o re pectivo sinal
convencioual do perigo que oferece.

CAPÍ'l ULO II

Armazenag(lOl

Art. 114.0 A nrrnaz nagem das substâncins explosivas
(1<.',<(' faz(,l'-se t mdo em tenção n sua ReU. ibilidnds ao
choque, calor e humidade, sua aptidão para rlecompo-
R1Ç:lO C'. pOlltfllle. ou detonnção PUI cnso (lp incêndio e
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ainda as possíveis reacções que originem compostos
químicos instáveis, susceptíveis de promover incêndio
ou explosão.

ATt. 115.0 O 1110(10 {~O1ll0 se arrumam os cunhctes !lOS

paióis depende ela capucidn dr, e forma elos mesmos, de-
vendo aqueles ser colocados de forma que huja cux ius
pura serviço e ventila(;ão, evitando-se também o con-
tacto directo com o solo, o tecto e as 'paredes.

Art. 11G.o A e:ll'ga múximu autor-izada para um pa icl
nunca excederá ::10:000 quilogramas, seja qual for a nu-
t urcza ela su bstân ciaexplosivn armnscnudu.
Art, 117.0 A al'1lHl7.pnngclll das substâncias {'.·plo~i\as

110S depósitos de L." ou 2." espécie, nos eatabelecimontns
de venda de fogo de artifício e lias oficiuas de t:urreg'a-
monto de cartuchos ínr-se-á tendo em atenção a eapa-
cidade, disposição, localização e gélll'l'O de construção e
aacontiguidndee, tanto do perigo para a própria ins-
talução, como desta para o local da venda ao 'público
e para as vizinhanças, especialmente se se tratar ao
prédios habi turlos. N o caso das oficinas ae carrega-
mento de cartuchos, aLenc1er-~e-{~ ain du l~ natureza da
apurelhagemempl'egac1a, dcsignndumcnto se se tratar
de balanças eléctricas ou outros dispositivos servidos
ou iluminados com corrente eléctrica.

§ 1.0 Os rastilhos porlcm ser uriuazcnndos juntamr n te
com qualquer substância explosiva em paióis ou depó-
sitos.

§ 2.0 As cápsulas detonadoras nunca podem ser ar-
musouudas juntamente COIU os e cplo ivos.

Art. 118." Os clomtos e subatâueias lln:l1ogas fi('riro
sempre guardados C0111 os uoviclos cu idados, ntcnrlendu
também à sua segurança contra quu isquor desvios.

rmn.o VII

Transporte de substâncias explosivas

A1't. 119.0 O transporte de substâncias expln ivns {III

qualquer quantidade. t'd feito com todas as pn'(·tLUI.:Õ{'S
para evitar acidentes, não podendo trnnspnrtar-so .iUlI-
tamente com as substâncias oxplcaivus outras substân-
cina que ofereçam perigo do ill,cêndio ou quo possam
pl'ovoe(lr c. 'pIo, iro.



Art. 120.0 O transporte ele substâncias explosivas até
~ quilogramas o ele ra: t.ilhos ou artifíeios pirotécnicos
ati; 10 quilogr.mnas niío está suj cito a quaisquer pres-
(;ri<;ões espe!' iais,

Art. 121.0 O transporte de oxplosivos de 2 a 10 qui-
lograma" o de pólvura do 2 , 50 quilogramas e o de
artifícios pirotécn icos ou rastilhos de 10 a 250 quilo-
gramas ele peso bruto í'ar-sc-á sempre acornpauhado ela
respectiva guia de remessa ou factura passada pelo
expod idor.

Art. 122.0 O transporte ele substâncias oxplosivas em
qu. ntidade: superiores rl~atrás indicadas fur-ae-á acom-
panhado também por uma guia de transporte com as
eguintes indicações:
a) Entidade a quem é destinada a substância explo-

siva;
b) ~ ÚJIll'l'O c data da autorização ao abrigo da qual

foi adquir-irlu a . uh: tâncin explo: ivu, apenas quando se
tratar ele c tploaivo j

G) Qualiuaue da ubstância explosiva e sua marca
oficial;

d) Quanti!lade a tran: portar j

c) Itiuerário por onde se efectuará o transporto j

f) Data em que o trt nsporte se deve r .a.lizar ;
q) Meio de tran: porte a empregar ;
lt) Depósitos ou pnióis onde fica glUtrclu(la, com m-

dicaçuo das re: pectivas licenças ou alvarás.
Al't. 1~3.0 O truu: porte de ub tânciu explosivas nas

quuntitludo a que p r lere o nr+igo anterior l'T:í p1'e-
(' (lido de autorizaçfío do comandan tc-g eral (la Polícia
ele SI'g'nr:llJça Pública, Iançadn na guia de transporte,
a qun l ]>o<1<'1'n d iz r re peito fi um l«) tmJlsportl', aos
tran J!odp!l a. ('f ['tuar 111'. de uma ('('da época ou ter
earÍll'ter jlC'rlllnnente.

l." (1onsitlcra- e como tendo :\n toriza~i() jlprma-
Dente par o tl'all por! (I! nb tâneia <,,'pio ivas até
f)O{J (plilogralll:\ ele II .o bruto qUt ln posRnir liccnl,.':t
para () fabri('o (1\, t ub tânt:ias ou para n sua "Venda
e dC'pó ito.

§ 2.° O Comnndo-OC'ral da i'olíl'i (lt' Segurança Pú-
blil'a po(ll', por motivo de ordem c egul'nllça públi('as,
1'e ogar Plll ,!ual<luer oe ião ti 1ie 'n<,'a~ eOllCl,(1i<1a~ .

• ri. 124.° Qualqu r tl'au porte, tl'rrc trp ou fll1vial,
de uh tilllci, ' 'plll iva' ('0111 UIII 1'1'. li hruto IIperior
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a 500 quilogramas não poderá fazer-se juntamente com
qualquer outra mercadoria e cada veículo será acom-
panhado por um graduado ou guarda ela Polícia de Se-
gurança Pública, da Guarda Nacional Republicana ou
da Guarda Fiscal.

§ 1.0 Quando se organizar um comboio de veículos,
haverá, além dos guardas mencionados, um chefe do
comboio.

§ 2.° Ao chefe do comboio ou ao guarda do veículo
isolado compete:

1.0 Vigiar pela segurança das substâncias explosivas j

2.0 Fazer cumprir as prescrições sobre o transporte
das substâncias explosivas constantes deste regula-
mento e das respectivas instruções, das quais deverá
possuir um exemplar j

3.0 Cumprir rigorosamente o itinerário, justificando
qualquer alteração ao mesmo j

4.0 Enviar ao Comando-Geral da Polícia de Segu-
rança Pública um relatório sobre a forma como decor-
reu o serviço.

§ 3.0 As despesas a fazer com esta guarda ficam a
carg~ dos e:x:pedidores e são reguladas pela legislação
em VIgor.

§ 4.0 :e dispensada a presença do guarda citado
quando a fábrica, oficina, paiol ou depósito tiver li-
cença permanente e se tratar de transportes para o
ponto de embarque ou desembarque que o serve, caso
a distância não seja superior a 5 quilómetros. Nestes
casos o guarda citado pode ser substituído por um em-
pregado responsável, por cada viatura.

Art. 125.0 Seja qual for a quantidade de substân-
cias e:x:plosivas a transportar ó sempre proibido trans-
porté-Ias juntamente com substâmcias fiteilmente infla-
máveis ou que possam pl'OVOCftTinllamação ou explosão.

~ 1.0Nos transportes de explo ivos ou pólvoras 'Podem
incluir-se os respectivos rastilhos ou cápsulas detona-
doras, desde que estejam acondicionados em cunhetcs,
~lOS uermos do artigo 112.0, fiquem -ufloientcmento T,~S-

guardado.s IC \abfiiJado~ da (l'estante carga e o ]H so tiotal
VOS raatilhos ecá'Psul~ls não e .ceda 200 quilogramas
de rpeso bruto.

~ 2.0 A velocidade das viaturas qu,e iram portem
fl/Ubstâncias explosivas não le.cccdorá 40 quilóllJle.tJ.o, por
DJ0Il'3.
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Art. 126.° N,QS meios d,e transporte utildzados 'Por
~)a sageiros por via terrestre, fluvial, marítima ou aérea
o:ÜI.O é permitido tran 'portar conjuntamente substâncias
oxplo .ivas.

§ único. E, porém, permitido o transporte de subs-
tâncias explosivas em navios de passageiros de longo
eurso com uma licença especial passada pela autori-
dade marítima, devendo ter-se em atenção 'a natureza
:e quantidade das substâncias a tranSlpOlrtare as pr,es-
crições especiais que fdrem impostas por <aquela 'auto-
ridade.
Art. 127.° Para o transporte em caminho ele ferro

de . ubstância explosivas as quantidades máximas atl1i-
hnúhts à .. .remes 'as d e xletalhe I'crãlo fixadus Ipela Co-
missão xlos Explosivos, ele acordo com a natureza da
substância a transportar.

Art. 128.° A firma que tratar da remessa de substân-
cineexplosivas I, SiS'egurar~Soe-áde que qUClmvai efectuur
os transportes conhece 'T,egra'l 'p.wa a sua segurança,
devendo a carga, a descarga e o trnusbordo ser feitos
eom us nece sãr ias preoauçõe . e assistidos por peSlSoa
competente, d signada pelo expedidor ou pelo desti-
natário.

Ârt. 12D.o A carga máxima de substância explosivo a
trau<'J}1'Ortar em qualquer viatura {> de 4/5 da sua 'f'argn
normal, não sendo tpermitido em qualquer caso o trans-
porta de quantidades superiores a 5 toneladas por via-
tura.

Art. 130.° :e ~_-pre. samente .proibido 10 transporte ,<1<,
Iul mim ato' em estar m aplícados em Iulminantes ou
\(·.áp:mll:ts detonadora.; III .cas-os (' ·pec.iais, .elllC]ue haja
n c'e. sidn.de doe os tran 'portar para fora das fábric.as
onde se produzem, deve ser sempre con ultada a Comis-
~fio do R'pIo ivo .

Alrt. 131.° Os tran 'portes de ub tâneias lCx:pl.oRÚv.as
serão . emp1'e a, inalar! ~l'e ma.neira bem visível, du-
rante o dia ('om uma handeira preta e (lurante a noitp
('OJn um farol ('OTll uma fai_-a preta horizontal ('OU'

5 centímetros d(' largura.
Art. 132.° A ~lIlpr(' I. quepfcchllnrem quais-quer

tran port do ub ...tlin ia 1('. pIo. i", fí10 l'(\~Oru ávcis
Jll'los {lunos ('n~l'ado qu:tlHlo haja. ini,stro (II v'ido à
fa1t, de C'umpl'llnento deste l'PO'ul!\lllento ou das suas. o
111. tl'uc:ões na parto C]ue (liz resppito nos transportos,
('arga l' <1l':(,.l'gll d me ma .
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Tl'f"GI,Q VIII

Emprego e inutilização de substâncias explosivas

Art. 133.° Nla le_'ploraçã'()de minas o pedreiras ou
ainda em quaisquer trn hullios que exijam () empl'l'go
de cxpl1osivos não po.lerüo estes ser utibizados 'sem au-
torizl1ção da Policia elE' Segurança Pública.

§ único. Quando se tratar do emprego de explosivos
em trabalhos que não seja m os normais, quer pela plp-
vada carga elos explosivos a empregar, quer pelo eft'lto
a obter, será junta ao requerimento uma m omór in des-
critiva sobre o trn bulho a efeduar, a quantidade e a
qualidade <lo explosivo a ut.il izar e o seu modo de om-
prego, a qual será enviadu à Comissiío dos E 'plo~i\"os
para dar o seu parecer.

A.rt. 134.° ,As empresas miueiraa ele lavra ele pedrei-
1':15, O~ empreiteiros e outras eutitludcs que prctend.un
empregar quantidade de pólvoru superior n :G5 quilo-
gramas ou quantidade <ln explosivos super-ior a 10 flui-
logram as devem previamente ter requerido :1 Comissão
dos Explosivos a construção de um paiol permanente
ou provisório onde armazenem essas subetânnius e ef'cc-
tunr a construção nos termos que lhe fOfl'1l1 esta hel e-
eidos de a(:01'<1o com o disposto no capítulo l[ elo tí-
tulo II deste regulamento.

~ ].0 Poderá ser dispensada pela Comissão dos ]~ "_
plnaivos a existêucin destes paióis quando o in tern sndo
re(111e1'e1' autorizução para gun rdnr , com con cn í.imcnt o
do propr-ietário, as suas substâncias c. plosiva, num
outro p. iol já aprovado, clesde que nfío eja c .cedidu
a BUU Iotução nem o PU tpmpo de <luraçilo. no caso ,lo
se tratur do um puiol provisório, e a diRtânl'in deste
paiol ao loeal do emprego <las sul> 'tfllll'ias -o pIo, i\"HS
nuo sejn superior a 5 quilómetros.

~ 2.° Serlí dispensada a construção do paiol pura
quantidade total dos e_'plosivo ou da p6horn a <.'1Il-
pregar não supl'rior, 1'PSpeetinlmf'llte, a ao c (lO quilo-
gramas, quundo o tpmpo (lp duração elo IlPU empl'l'g'o
não !' ceder sessenti1. dia~, '1)(10 esta sul! tâncin h'-
vantadas por fruc'çõrs não ~upe1'jor!\s. rc p(,eti\'i1.llIpntt',
{I 10 ou 20 quilogralll:lR, deven(lo o C011l)lraUOI' fazt l'
nma cleC'larnção sobre o local onde "ai ar1' ,·adar n
,uhstfllleins (\ plosi\':\s e (IR pseorvas ddoTla,lora. {'ll!

hoas con rIic;õcs (1(' RPg'urallcn.
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§ 3.° São competentes plua concessão da' dispen: DS
de que trata o § 2.° os comandos d istritais da Polícia
de Segurallça Pública, excepto quanto aos concelhos
onde exi ta sccçã o policial, em que a conces tio será <la
competência do respectivo comandante.

§ 4.° Nos concelho que não sejam capitais de dis-
trito ou s de (lo secções policiais a' requisições de ex-
plosivos serão preenchidns lias câmarns municipais com-
petcnte , que as enviarão {leviclau)('nte informadas ao
comando distrital respectivo.

Art. 135.° Os cartuchos explosivos 56 serão c .corvn-
do na ocasião do seu emprego.

Art. 13(;.° N:lo l rão colocada - sub Lâucins oxplosivaa
!lUS imediações do local onde se estejam produsindo
explosões ou se inça lume de qualquer natureza, sendo
ex prossam onte proibido a qualquer pesgoa fumar nas
proximidades do locul onrle haja explosivos .

.Ari. ] 37. ° O e1 plo i\'05 destinados ao serviço ele um
di , quando nua estejnm em puiol ins, devem gnarclar-
- o em lug·nr fre co, fora da acção ela luz c da chuva
P cp U1'nelo , da o corvas, detonarlorea ou cãpaulas ful-
minante, e os que obrarem erão entregue>! no fim
do dia à pessoa qu dirige OR trabalhos, que Os farú
g'unrdnr convenientemente, ,

J\Tt. ]38.0 Pura colocar o cartuchos nos furos só 80
empregam utensílios ~1( mndeira, fnzendo-se a com-
pressão sem choque.

Art. 139.° A suh tâncius e rplosivas cujo e. tado não
ofereça garantia de con arvação clcvl'!l1 ser iruodintu-
mente inutilizada.

Ar+, 110.0 A entidade que ul.ilizem ubstâncins (1_'-

plo iy. fi ('011 irlerntn- c imerli. till1lcntc rI' pOTl ÍlVPiR por
(pwi>;qur.r neitl nte~ que re ultcm do S€U l'1l1prego, lião
('on Pld inrlll. por i o, que pc oa m os nl'(~ sárin~
('onh( iment.os jam eltCar)' crad'\ tlo qunlquoT traba-
lho ('111 que a~ me mas se emprC1guclI1,

~ 1Ílliro. CJompetc no. engcnheir<J , al'qllite(·tos, agrn-
tes tél'llico elo ellgenhnl'i~. Jllí) tl'C c enC!nrn'gado~ dos
trabalh 'lltÍni traI' ne.cc :rin in üução no operúlrie ,
fazen(]o-lhp ('ompre 'nd r qu Jltn importa ~t na pr()pl'ia

b'"'ll nça tl 'e :tunte Jle oaI .I l<1oprão.ua r~(pra
e tipulndns .

.Ar't. 141.° .A illUtilizaçí'ío t1 uh ~tmci. e plosivrlB
devr. ser rlirigidn:

ri) 1'1'10 in po('torr do e.'plo ivo, ;
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b) Por oficiais de artilharia ou de engenharia;
c) Por um técnico da fábrica em que foi produzido o

explosivo a inutilizar;
d) Pelo próprio encarregado dos trabalhos, desde que

se trate de pequenas quantidades.
Art. 142.° A inutil ização poderá ser executada pro-

vocando a sxplosâo, 'poo: pequelll'as fracções, da subs-
tância explosiva a inutilizar, escolhendo local conve-
niente para esse fim, ou, sendo possível, dissolvendo
algum dos eeuscomponcntes, de forma que o produto
resultante seja inofensivo.

~ único. Não se procurará destruir 'explosivooem-
torrando-os, lançando-os ao mar, aos rios. lagos ou tan-
ques.

TíTULO IX

Competência e fiscalização das diversas autoridades

Art. 143.° 'I'êm dntcrferência 110S assuntos respei-
tantes às substâncias ,ex,pl'osivas ou fiscalizam o rumpri-
rnemto Idas pcescriçõee deste regulamento e das res-
pectivas instruções, além da ,Comi.s.sãodos Explosivos e
.suas ,delegações, as seglUllll1esautoridades, cada uma na
'exclusiV'a função técnica, policial ou fi 'cal que lho é

.especialmente atribuída:
1.0 As autoridades policiais:
2.° Os engenheiros c .pcssoal técnico das Dirocções-

-Gorais dos Combustíveis e dos SeTviços 'EMct.ricoti;
a.° Os engenheiros ou seus delegados da Direcção-

-Geral de Minas 'e ,serviços Geológi,co8;
4.° Os cupitães d os partos;
5.° A Guarda Eíscal, a Guardo Nacionnl Rcpubli-

cana 'e 'a Polícia de 'I'rânaito ;
6.0 As autoridades aduaneiras.
Art. 144.0 Aos presidentes das câmaras municipais

compete:
1.° Promover le orientar a organização ,ellos ptrOC "OS

piara a instalação dos v{urioSoe-sVahco1'ccimentsdc ''\1b8-
tâucias explosivas nOH rc<.pedi \"0:1 concelhos, rios termo
(lo capítulo II (lo título 11 j

, 2.0 ,Man(larr fe('boar a fribrir-n , oficina, paiol 'Ou (1'e-
'pósito que se tenha instalado sem h'aver sirlo concedida
u precisa licença ou 'l'lU IJur. s'e fahriqtLPJll, 1llIalllipu]r.m
ou armazenem 6ubstfi.llcia:; e_"plosiva~ djf'erelllLcs (la-
IqU'elM para que a licença iiver sic1ooonc.c{lid a, }.og·o
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que di o tenham conhecimento, dando imediatamente
parte àComissão do Explosivos ;

3,° Mandar fechar qualquer dos citados estabeleci-
mentos quando lhes for solicitado pela Comissão dos
Explosivoa, enviando a e ta o alvará do estabelecimento
ou a carta de est: nqueiro, . e lhes for também sol ici-
tado ;

4.° Mandar fechar qualquer dos mesmos estabeleci-
mentos !"empm que lhes eja solicitado por autor idude
para isso competente, dando imediatamente conheci-
mento .(10 fado à Comissão dos Explo ivos ;

5.° Solicitar à Comi 'são dos Explosivos vistorias aos
ostabclecimcntos de subotâncias e. plosivas sempre que
saibam não se cumprirem os regulamentos ou as prrs-
erições exigidas para segurança do pessoal;

6.° Exigir dos regedores sob a sua jurisdição rigo-
rosa vigilância com o fim de evitarem o fabrico ou
manipulaçâo clandestinos dr qualquer substâncíu C.·-

plosiva ;
7.° E,'igir (los regpdores que enviem participação

imediata e minuciosa quanto possível de qualquer caso
de sini tro, e. rplosâo, incêndio ou desastre pessoal ocor-
rido em eslubel ecimeuto onde se Iabriquom, mrmipulem
ou empreguem substância explosivas situado na área
(la sua freguesia, de que darão conhecimento à Comis-
são dos Explo ivos;
8.° Informar as pretensões sobre a. instalação de flÍ-

hr icns, oficina ou paiéis de substâncias e. plo ivas ;
9.° Conceder uutorizaçâo para lançamento de fogos de

artiffcio em fcatividndea públicas, ouvida a Polícia de
Reg'Ul, nça Púhl ica, determinuntlo qual o local onde es-
t.es devem er Iançarlos : longe de 'P' ióis.dep6sit09 de
vxplcsivos, de g. ol ina ou outra sul> tãncias fàcilrneute
inf auuivcis.

Art.. 145.° A Pol ícin de Sl'g'uJ'ança Pública compete,
além das atribuições e tab lecidas na. disposições legais
próprias:

1.0 Pi enlizar o cumprimento das disposições regu-
lamr-nt re sobre sub tâucias e plo iva e bem assim as
dus 1'1' pect ivo nlvnrá: ou licença;
2.° Pre Lar a Comi lio do l~cplo ivos a cooperação

que por e ta. lh for. nlicit uln relativamente :t fiscali-
zação ~l suh tâncias e.·plo ivas;

3.° ('onceclpr li ·cnça. pura ('olllpra e cmpr('go cIp C.'-
plD i\'() • incluindo () clor to. ;
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4.° Conceder Iicenças para importação, exportação e
reexportação de substâncias explosivas, ouvida a Co-
m issão dos Explcsivos :

5.° :Fiscalizar as saídas de ex-plosivos de qualquer na-
tureza, bem como o seu transporte e emprego;

G.o Exercer as funções mencionadas no artigo 144.°
quando, em virtude do clis'posto no § 1.0 do artigo 80.0
do Código Administrativo, p:lss('m a RPr suas atribui-
ções as mencionadas como pertencendo aos presidentes
das câmaras municipais;

7.° Atestar a idoneidade civil e moral dos esta n-
que iros e responsáveis técnicos das fábricas, oficinas
e 1Juióis de substâncias explosivas.

Art. 14G.o Aos ongc.nheiros c Ipe:<soal técnico (las Di-
rccçõc -Gerais dos Oom bustí veis o tlos Serviços Eléct ri-
cos compete a verificação o inspecção das cnnd ições d e
indal:u;:ilo c Iunoionamento ,rla aparelhagem sob a sua
juri d içâo, atendendo às condições especiais dos esta-
heloeime1lLos onrle vai ser utilizncla P ouvindo, .ern caso
ele necessidade, a Cornis 5:0 elos }~.·plosivos.

Art. 117.° Aos C11gcnheiros r1a Dirccção-Gernl de
:Minas e Serviços Geológicos comp(;j,p especialmente:

1.0 Fiscal iear os trabalhos (mele haja .emprego das
suhstâncius exploaivaa na c_'plornção d" minas e pc-
dreirns ;

2. o 'Fiscá Iizar a forma corno são ompregudns as su bs-
tâncias exp losivns na explornçâo de minas, pedreiras
e outros trubn lhos soh a sua juri (lição;

;3.0 Comunienr ~t Com issão ·<10:1 Explosivo todos O'
ncidentes de trabalho motivados .pclo emprego de suh:;-
iâncins e cplos ivu ocorridos 'lias explorações ucimn ci-
la (las.

Ar}. 148.n Ao onp itães UOg portos r'ompebe:
1.0 Indicar às uutoridudos nduuueirus QS ancora-

douros para os navios ou O!'l locai's para amarração ao
tll'J)()sitos flutua tltes eom substâneia:=; rxplosivas, heIn
('01110 (JS ]'llcais vara a sua carga, dí' cnrga B hllcleação;
2.° Autorizar o emharque do suh tâ1H'Ía 'expIo iva~

pm navios de Cill'g'it ou dr.ll'lssngBiro~ ao longo cur o.
Ar!. 14fl.o Às autoridarlps aduaneiras ,compete esrpc-

cia lm<e<nte:
1.° Fazer o clesp.who ·de ubstâncins c.rplosiva (1m

lJllrmOllia com as indicações elo 1'(1 rH,(·ti\'o e,pitão ,lo
port.o ohw os aneoradourlls pl\l'H oSTla\'i{)~ ou r1ep6 it.JS
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flutuante <pIe transportem essa. su bstâucias, 'e bem
a sim sobre os locais J.lara a ua carga, de. carga e bal-
d eação :

2.° }i'i calizar o cumprimento dus prescrições deste
legublllcnto l10 c1 pachos a efectuar c às quais alude
o cap ítulo rr do título v,

Art. 150.° À Guar<la Piscal te' à Guarda Nacional
Republican compete:

1.0 Verificar se as fábricas, oficinas, paióis, depõ-
sitos e e tabeleciruentos de venda 'e locais onde se em-
preguem substâncias explosi vas e encontram com os
rcsp ectiv os alvarás ou licenças;

2.° Verificar se os transportes das mesmas substâu-
cin se efectue m conforme os preceitos estabelecidos
ne te regulamento.

Al't. 151.0.1.\ Pol ícia de 'I'rünsito compete especial-
mente verificar e os veículos transportando substân-
i-ias e plo: iva cumprem com as prescrições deste regu-
lamento referentes n trn nsporte ,

Ar}, lo.:.?o Em cu o urgentes poderão as autoridades
a que alude o arfieo 113.°, me mo fora da aua COlH-
petência c. pecinl , ordenar as provic1ên -ins que julguem
11(,('(' sstiI ias para evitar ou fazer cessar qualquer perigo
im incnte pa a ordem ou ~egurança pública ou parti-
cular, até {lUB a autoridade competente tome conheci.
mente elo facto.

§ único. A < utoridade quoe usar da faculdade que lhe
dá () presente ,digo envinrá imed iatumente participa-
Ç'ã11 à autoridade comp tente obre a' providências qUI\

adop tnr e o factos que fi mctivarum ,
Arb, F~Lo Em pI; lquer estabelecimento [lnrn. O fu-

111'i00, manipulação, armazen gcm ou venda <lo subs-
tâncin e rplo iva será mpre t cultadn fi entrada :IS

uutoridu lu fi c-alizudmu a que alude o arti<1o 143."
c o e .tDlG do liuo reíerido no artigo 90: nos fun-
cionário da 'omi fio do E.-plo iYo' e aos ngentes (la
Po1ípill ,de S'(J'urmça Pllhlica.

Art. 16:1." () ah',lrft ou qu, i quer licelll;rui sobre fa-
briço, '01n ~rc\io ou mprcO'o de ub F neia P. plosi\\19
prãu con rnlllo no!'; tah lccimento 011 llO~ loeais <111

I'lIIpl'E.',Q'O ,lo 10e mu ,paI'( prClll apr!' PIlLulo. :18 auto-
I'id J fi 1'aliz dora em}>r que o l ijnm.

rt. 15-,.° .. 01' tari,l 1 c'maru'1 mUlllfllp,Ii (l

(h ,dmini tnÇ.loc elo birro em pujas ;ir tI c. i tUIll
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estabelecimentos devidamente autorizados para o fa-
brico, armazenagem ou venda de substâncias explosi-
V<lS haverá um registo daqueles, com indicação dos seus
proprietários, números dos seus alvarás ou cartas de
licenciamento e locais da sua instalação.

Art. 156.° 'I'odas as autoridades e entidades constan-
tes do artigo 143.°, dentro da sua competência, levan-
tarão OS respectivos autos de notícia das infracções ao
presente regulamento, para a organização dos processos
de transgressão pelas entidades competentes, podendo
desde logo efectuar as apreensões da aparelhagem, ma-
térias-primas e produtos encontrado" em transgressão.

§ único. Quando os autos forem levantados pelos fun-
cionários da Comissão dos Explosivos ou das Direcções-
-Gerais dos Serviços Industriais, Eléctricos ou de ~1inas
e Serviços Geológicos, serão enviados à secretaria da
mesma Comissão j em todos os outros casos serão envia-
dos ao (lomundo-Geral da Polícia de Segmança Pú-
blica.

'l'ÍTULO X

Disposições penais

Art. 157.° A organização dos respectivos processos de
trauszressão terá por base o auto levantado nos termos

b 1 -do artigo 150.° e do mesmo ueveruo constar o nome,
estt do, profissão c residência do transgressor l' das LP,,-
tenrunhas que assinam os autos.

§ único. Embora normalmcnte elevam SN mencionu-
da" duas testemunhas, mesmo na sua falta o auto fa;.t,
fé, até lH,ova em contrúrio.

Art. 158.° As tra,nsgressões aos rpreceitos do presente
regulamento serão lluniclas com multa de 500$ n
50.000$, conforme a gravidade da transgressão ,e a im-
portância do estabelecimento, podendo este SM" ime-
diatam ente encerrado e apreendidos os maquinismos.
matérias-primas e produtos man ufucturarlos que nele
se encontrarem.

§ ].0 A aplica~ão destas multas é ig-ualmenle da com-
petência do Comando-Geral da Polícia de Segurau({;\
Pública.

~ 2.0 As importâncias das multns rcverterITo sempre
a favor do Estado, passando-se guias aoa tran. gressor"~
para as depositarem no Tesouro Púhlico.
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Art. 159.° Havendo apreensão de artigos, deverão
ser discriminados no auto e, se se tratar de substâncias
explosivas, deve ser indicada a sua quantidade, acon-
dicionamento e número de quilogramas, compreendendo
as embalagens.

Art. 160.° Os maquinismos, pertences, matérias-pri-
mas e produtos manufacturados que forem apreendi-
dos serão considerados perdidos a lavor do Estado e
aqueles que se entenda não deverem ser imediatamente
inutilizados serão entregues à Direcção-Geral da Fa-
zenda Pública, para serem vendidos às pessoas que este-
jam autorizadas à sua aquisição.
Art. 161.° Caso o infractor não pague a impor-tância

da multa no prazo marcado, a Comissão dos Explosivos
onandaaá encenar o e tabel ecimento até ao seu paga-
uncnto 'ou a-eei iro do re spectivo tribunal.

TíT LO ~~I

Disposições gerais e transitórias

Art. 162.° Todo os estabelecimentos abrangidos pelas
disposições do presente regulamento ficam ohrigados
a entregar na secretaria <la Comi âo doa Explosivos,
uté ao dia 5 de Fevereiro doecada ano, UJlD. impre8SlOdo
modelo iv, devidauiente preenchido com as indicações
da laboração referidas ao ano anterior.

Ai-t. 163.° Os propnietários de quaisquerestabelMi-
mentes de fabrico, manipulação, guarua ou venda do
sub: tâncias explr iva: deverão, dentro d e seis meses,
enviar tI omi .. ão dos E. plosivos os seus alvarás, l,i-
cenças ou quaisquer outros documentos -por onde rp:rf()...
vCoJU a. e_ istên ia. l( gal do' ou tabel 'cimentos, <10-

cunientos que serão unifi -ados c selados nos termos
deste regulamento.

~ 1.0 K pirado este prazo, poderão in-da. 001' 'enviados
c. PS documento pala unificação durante um período
(10 mais ei me 08, fi ando, porém, ujeitos ao paga-
mente de uma multa igual ao valor do respectivo selo
con tunto da tabela.

§ 2.° Terminado e e n vo plnzo, consideram-ee -pal'-a.
tod-o ( efeitos como não Hc 11 iados o estabclecimen-
to ('uj doC'ulllento não t nham iclo ,tp14e ~nl..a{loo.
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Art. 164.° O preenchimento iriiciul das vagas dos qua-
dros do urtigo 14.° deste l'('guIamento será feito da 'e-
guinte forma:

LO Ingressam no quadros da (lomissíío dos Explosi-
vos na categoria de escr iturários eh, La classe, indepen-
dentemente de quaisquer formalidades, os três ama-
nuenses que, desde 1947, já prestavam serviço nu mesma
Comissão e nas suas delegllções;

2,° Até ao preenchimento de todos os lug,nes do pes-
soal administrativo, poderão as ruspcetivus funções ser
dusempcníhatlas por fUlwionário:30 de ca tegm-in inf'erior
ou pessoal eventual , sob proposta (lo presidente du Co-
missão, aprovada pelo Ministro da Ec:onomin;

3.° O preenchimento de f.odos os lugar!' do pp soul
técnico, adnrinistrutivo e menor só scrú feito 1\ medida
<Iue o serviço o exigir,

Art. 165.° 'rodos os funcionários civis constantes do
quadro do pnssoul permanente a que se refere o ar-
tigo 14.0 deste decreto tlmlO direito a S('1' inscritos ('OIJlO
contribuintes du Caixa Gl'ml de Aposentações e p.tnl
efeitos de aposentação ficarilo gozanuo <l(~todos os di-
reitos e reg,lhas que auferem os funcionários elos outros
dcpartnmentos do Estado.

Art. 166.° A dl'signaçuo de oficina clll Iubrico de pól-
vora, a {lue S8 refere o artigo 30.° <leste regulamento,
será aplicada apenlls aos establüc('imelltos actualmente
existentes e que urro satisfaçam ~\S condições €_ igidas
para serem olassificados corno Iábricas, nos termos elo
artigo 26.°

Art. ] 67.° As dúvidas que se levantem sobre a in ter-
,prestação ou apl:ieação das d ieposições desto regula-
mento serão resolv idus por despacho elo .Ministro da
Bconolllia, ouvida a Comissão dos ]1~.·pIo ivos.

Art, 1G8.0 Enquanto uão for auiorizulh a \"('n(1<I 11e
,clol'Utos por purticulares, 'continua n 111('SIna ,) 01' feita
peh lfarmúeia Central elo II~. (.rc:ito, ele acordo com a
Policia (le Segurançl\ Púhlica.

MiniHtl"rio (la J<:C'ollolllin, 1 do Agosto do 1%0. () . fi·
nistro da Eeonomia, .1ntúllio Júliu da Castru PeruII Ilrlt!,~.
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~
S.~

Modelo IR.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Comissão dos Expleslvos

Alvará n,v ...

F'aço saber aos que t. t alvará "irei I que, ntcndeudo ao que mo
foi requerido por ... , rcsid ate Cm ... , pedindo licença para esta-
belccer ... em ... , vistos O~ do -umcnto: do mesmo processo, orjrani-
zado IIOS termos do Decreto II.O •.• , ,lo ... ; hei por bem conceder
ao requerente li,'cllp p:lr, a construção e lltiliza~·ão do cstahele-
cimento supramencionado, tlcan.lo obrigado ao cumprimento do
disposto 110 citado ducrcto c nas suas instruções.

A instalução th'a autoriznda nas seguintes condições;

~j) Construçêes :

lJ) Ellergia a u tiliznr:

G) Maquinismos c aparelhagem;

n) • 'atureza (las matérias-primas a Clllpregar;

E) I'roduçâo prevista:

P) Lotaçâo (los paióis ou dc!,ó itos :

U) Quantidado m:í 'ÍIlI;l de suhstâucins uxplo: ivas (lUO est.i
autoriz:I,lo a nnnazcnnr :

II) Pessoal e

O'.
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Eventualmente o número de operários poderá ser aumentado
de ...

I) Cláusulas especiais :

Por firmeza do que dito é, este vai por mim assinado e autenti-
cado com o selo deste Ministério e com as estampilhas fiscais a que
se referem as disposições legais cm vigor.

Ministério da Economia, ... de ... de 195••.

o Ministro da Economia,

Conta do processo D.O ••• :

Importância depositada. • • • • • • • • • • • . •. . .. !í ...

Despesas:
V" t . {Peritos........
is orras Despesas de deslocação.

Selo do alvará. . . • . . . . •
Publicação no Diário do Governo
Expediente e diversos . .
Restituído ao iuteressado .

... ~'í ....~ .

...{L ..

... II. ..

... 1> •..
... /> ... .. .;í ...

Total • . . . . . . .. .Ii...

o Chefe da Secretaria,

Observações. - Junto a este alvará estarão sempre anexos as
plantas, memória dcscritivn e of'ícics da Comissão do' E_'plo ivos
ou das suas dclcgaçôce, com as determinações sobre as construçôcs,
suas modificaçêcs ou funeicnnrncnto, L' fil':t cxpressumente obrigado,
em caso de explosão, incêndio ou desastre, a suspender a lahoruçfio
na parte onde se der a ocorrência e a comunicá-Ia imediatamente
à secretaria da sua delegação.

Averbamento.
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Modelo II

S.• R.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Comissão dos Explosivos

Carta de estanqueiro

Pela presente carta faço saber aos que esta virem que (a) ..•
o Sr. "', "', com estabelecimento de ... na Rua (lugar) ... , está
autorizado no mencionado estabelecimento a (b) ... , ficando o con-
cessionário obrirrado a cumprir as determinações (loDecreto li.O ••• ,

de " ., e das Ruas instruções que lhe digam respeito e ainda as se-
guintes condíções :

E, por firmeza do que dito t', esta vai por mim assinada e au-
tenticada com o selo ele ta Comis ão dos Explosivos e com as es-
tampilhas li cais a que se referem as di 'posições legais em vigor.
Comissão dos Explosivos, ... de ... de 195 ...

o Presidente da Comissão dos Explosivos,

(a) ,'ocaoo,lo oresl nqu il"Od r.\1dlc s,lndenr<j_u ~Jlbr)\r po.tadB'h\~.!nlll.
\b) \ enda tl pÓ!\·ora.) e plo.h o I clorato. ou CogoI d eruríeto ou carl'olj'amOllt

do cartue o. do Caça.
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Modelo I.
[uerso}

Averbamento •

...
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Modelo IIIs." R.

CAMARA MUNICIPAL DE '"

A.utorização para a instalação de ...

Eu, ..• , presidente da Câmara Municipal de .•. , declaro que, nos
termos dos artigos 50.° e 71.° do Decreto n.O ... , de ... de ... de
19 ... , conforme vistoria realizada em e parecer da delegação
da Comissão dos Explosivos datado de de de 19 ... , autorizo
()Sr .... , residente em ... , a instalar um..•. na ,freguesia de .•• ,
deste concelho.

Paços do Concelho de ... , '.' de ... de 195.. :

o Presidente da Câmara Municipal,

TABELA .A.

Valor da importância a depositar nos termos da alínea d) do
artigo 36.° e do artigo 50.°;

Fábricas . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.000,
Oficinas, paióis (permanentes ou provisórios) 500'
Depósitos e armazéns . •• ...•... 300"

TABELA B

Importância a satisfazer por vistorias a cada perito (inspector
fios explosivos ou peritos da Câmara Municipal, conforme os casos)
e por cada dia:

Fábricas .
Oficinas .
D . 11.1 espécieepôsitos 2.- espécie
Armazéns ..•...

1
1.- espécie

Paióis. . 2." espécie
3.- espécie

(Além das despesas feitas com a deslocação ao local da vistoria).
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TABELA C

Valor dos emolumentos em selos fiscais a pagar por cada alvará,
licença, carta de estanqueiro e 2." vias dos mesmos, nos termos
do artigo 33.0:

Alvarâ. Averba-De.lgnnçllo ou mantos 2." vias
licença.

Fábricas de explosivos. 500$ 100' 200~
Fábricas de pólvora . . 400~ 80$ 150$
Fábricas pírotécnícas. • 250$ 50~ l00~
Oficinas ...... - ..... 100~ 20$ 40$1."espécie . 1001 20~ 40$
Paióis permanentes 2."espécie. 250$ 501 100$

3.' espécie. 5001 80$ 160$1.1espécie. 201 20$ 20~
Paióis provisórios 2.'espécie. 50$ 50$ 501

3." espécie. 1001 1001 100$
Depósitos. 1.1espécie. 50$ 10~ 201. . 2.'espécie . 100' 201 40'
Armazéns .. . . . . 100$ 208 40,1
Estanqueiros. - 20, 40;3
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Modelo IV

s.• R.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Comissão dos E xploslvos

Condições de laboração referentes ao ano de
Nome ou firma ...
Local do estabelecimento o o o

Freguesia. . . Concelho. o o

Indústria principal o o o

Número e data do alvará. o o •

1- Pessoal utilizado durante o ano:

Venclmonto Vonclmont<l
dIárIo total pago

Deslgnaçllo Número do om cada
cada categorIa

empregado durante
o ano

Gerente técnico responsável

Operários permanentes { : : : o

Operários eventuais o
o{ .. o

'0 •

Pessoal para serviços acessórios o

2 - Assistência social.
Tem alguma modalidade de assistência social (escola,
creche, balneário, montepio ou congénere) para os seus
empregados? o o o

3 - Instalações de força motriz:
Emprega algumas máquinas de força motriz? Quais? o o o

4 - Tem caldeiras do vapor? Tipo? . o •

0'0

0'0
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5 - Consumiu combustíveis durante o ano? Qual a sua natu-
reza, origem e quantidade? ...

6 - Produziu energia eléctrica para seu consumo? Qual a
aparelhagem e qual a energia que consumiu durante o
ano? ..

1 - Utilizou a energia hidráulica? Como? Qual a energia
que calcula ter empregado? •..

8 - Apetrechamento fabril:
Quantidade. Qualidades dos maquinismos empregados? .•.

9-Matérlas-primas utilizadas durante o ano:

Orlgom nacional Preço de uni-
DeaJgnaçllo ou Qunntldlldol dade ii entrada

ostrangolra consumidas do
estabelecimento
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lO-Produtos fabricados, incluindo os que se destinam a consumo
na própria fábrica, embalagens, etc.:

Mercados Unidade Quantidades
De.lgnllçllo a que e produzidas

se desunam preço da venda duran te o ano

11- Capacidade de produção da fábrica ou oficina em oito ho-
ras de trabalho:

12-Saída de produtos:

13-Quc encargos teve em contribuições, impostos, licenças, etc.?

14-Quais as dificuldades que encontra para o desenvolvimento
da sua indústria e que medidas lhe parecem convenientes para uma
melhoria de situação?

Outros esclarecimentos:

•.. , ..• de ... de 19.)..•
o Gerente,

Ministério da Economia, 1 do Ago to de 1950. - O Mi-
nistro da Econcuiia, Auiànio Júlio de Castro Fernandee,
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III - PORTARIAS

Ministério da Goerra - 3.a Direcção-Geral-I.a Repartição
(Estado-Maior do Exército)

Portaria n.O 13:196

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mí-
nistro da Guerra, aprovar o pôr om oxccução o Regu-
lamento do Cavalaria, La parto - iu rtrução táctica,
título 1- princípios gorais.

Ministério da Guerra, 16 do Junho do 1950.- O :\Ii-
nistro da Guerra, Fernando dos Santo» Costa.

Portaria n.O 13:197

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo )fi-
nistro da Guerra, aprovar e pôr em execução o Regula-
monto Táctico do Infantaria, La O 2.a partos - Ordem
unida o combate - Companhia do atiradores motociclistas
do batalhão do metralhadoras.

Ministério da Guerra, 17 do Junho de 1Q30.- O 11i-
nistro da Guerra, Fernando dos Santos Costa.

Portaria n.s 13:199

Manda o Govorno da República Portuguesa, pelo )li-
nistro (Ia GUNt"a, aprovar o pôr em execução () Regula-
mento <lo Cavalaria, La parto -ln~h'li(;:Lú táctica, tí-
tulo II - Instrução individual.

Ministério da Guerra, 19 do Junho do 1930.- O xn-
nistro da Guerra, Fernando dos Santos Custa.

Portaria n.O 13:203

l\fanda o Governo da Hcpú)J!i('a Portuguo :I, pelo ~[i·
nistro da Guerra, aprovar o por nu oxccuçuo o Regu
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lamento 'I'áctico de Infantaria, 2." parte - Combate-
Companhia de canhões de acompanhamento.

Ministério da Guerra, 20 de Junho de 1950.- O Mi-
nistro da Guerra, Fernando dOIJSantos Gosta.

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, alterar corno segue a redacção do ar-
tigo 10.0 do Regulamento dos Cursos de Mestres e Monito-
res de Equitação, aprovado por portaria de 7 de Dezembro
de 1944:

Artigo 10.0 Findo o cur o, o comandante do es-
quadrão de equitação elaborará o seu relatório refe-
rente ao funcionamento do mesmo, procedendo-se
de seguida em conformidade com o preceituado nas
alíneas a) e b) do artigo 2ü.o do Regulamento Geral
Interno do Exército.

Ministério da. Guorra, 18 de Julho de 1950. - O Mi-
nistro da Guerra, Fernando dos Santos Gosta.

IV- DECLARAÇAo

Ministério do Exército - Repartiçlo do Gabinete

Declara-se que a. sede da Assistôncia aos Tuberculo-
sos do Exército passou a ser, desde ~2 de Julho do cor-
rente ano, no edifício do Hospital Militar de Doenças
Infoeto-Contngiosua, cm Belém, Lisboa.

V-DESPACHO

Ministério do Exército - RepartiçDo do Gabinete

D termino que seja rectificado o n." 7) do despacho
de :27 do Ahril último, in .erto a p. 74 da Ordem do Ecér-
cito n." 3, 1.a érie, d 1- de Julho findo, que passa a
ter a icguinto rcdacção :

7) OR quantitativos . ão os fixados pelo artigo 4. o do
Decreto-Lei Tl.O 32:ü88, do 20 de Fevereiro do 1943,
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alterado pelo artigo 1.0 do Decreto-Lei n.? 34:431,
de 6 de Março de 1945, e tendo em vista o deter-
minado pelo despacho de S. Ex. a O Ministro das Fi-
nanças de 26 de Novembro de 1948, transmitido
pela circular n,? 43, série A, de 15 de Dezembro do
mesmo ano, da Direcção-Geral da Contabilidade PÚ-
blica, segundo a qual «o suplemento concedido pelo
Decreto-Lei n.? 37:115, de 26 de Outubro próximo
passado, será adicionado ao vencimento para efeitos
da determinação dos grupos de abono de família».

Em 3 de Agosto de 1950. - Santos Costa.

VI- CIRCULARES

Ministério da Guerra _1.& Direcção-Geral- 3.& Repartiçlo

A condição 5.a do § 3.° do artigo 200.° do Regula-
mento para a Promoção aos Postos Inferiores do Exér-
cito passa a ter a seguinte redacção:

Ter, pelo menos, um ano de serviço sujeito a no-
meação de escala, como segundo-sargento, nas uni-
dades do serviço de saúde, ou um ano de serviço
efectivo, prestado no mesmo posto, como enfer-
meiro ou como preparador de farmácia, de labora-
tório ou de radiologia, com boa informação do ofi-
cial médico ou farmacêutico sob cujas ordens servir.

(Circular D.O 17:778, proc. 5, de 1 de Agosto de 1950).

Ministério da Guerra - 3.& Direcção-Geral-I.& Repartição
(Estado-Maior do Exército)

Em aditamento ao disposto na determinação II) da Or-
dem do Escército n. ° 7, 1. a série, de 30 de Novembro
de 1946, determina-se que os mancebos que requererem
o seu' alistamento, como voluntários, nos cursos de ofi-
ciais milicianos e cursos de sargentos milicianos deverão
ser inspeccionados, logo após o deferimento dos r spec-
tivos requerimentos, pelas juntas regim ntais da uni-
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dades que se encontram na mesma localidade dos dis-
tritos de recrutamento e mobilização a que pertencem.
As juntas regimentais devem ter a constituição indicada
na circular n. o 6/R, proc. R. 21/41/50, da 3. a Repartição
do Estado-Maior do Exército, de 22 de Maio de 1950.

(Circular n.s 7/C. 1\1., proc, 8/0. 0./12, de 8 de Julho de 1950).

Fernando dos Santos Costa.
Está conforme.

o Chefe do Gabinete, Interino,





/./11
MINISTÉRIO DF\ G\JERRF\

Ordem do Exército
1.- Série

N.O 4 15 de Agosto de 1950

SUPLEMENTO

Publica-se ao Exército o seguinte:

PORTARIAS

Ministério da Guerra - Gabinete do Ministro

Portaria

Plano de estudos e programa das disciplinas para o Colégio Militar
e Instituto de Odivelas

o ver ificar- c, cm con cquência da n.presentnçâo
de 1I0VO projzrtunas, er necessário introduzir ligei-
ra:,; ('{)l'l'Cl'C;Õl'S no pln no de e tutlo: d o <'oli;gio )Jilitar
e (lo III titulo de Ud ivelus, p ínl vcz útil instruir o }ll'O-
('l' so ('0111 al ruma oh ervaçõc: a que a e.'p(>l'il'·llcia dos
último ano de CII iuo ne lu duu C colus Já ulgum
valor,

o



15G ORDEM DO EXERCITO N.o 4 1.' Série

o curso do liceu, feito justamente durante o tempo
em que rapazes e rapal'igaH ntruvessn m a adoles-
cência, e se enr-ontrutn, portanto, PlU p er íodo de forma-
ção, deve ter, antes de qualquer outru, a fima lidud e de
formar verdadeiramente, isto é, de ajudar os alunos a
d escobr-ir e a explorar os dons ele que foram dotados,
moldando-lhes os esp íritos por forma a criar neles o são
cr itér'io que, ao longo (la vida, lh(·" permitirá saber cs-
tabel ecer uma verdudeiru hierarquia ue valores. ]<} isto
com tanta maior insistência quanto o muberia lismo e
() ut il.iturismo da vida d.ificul tum a l'paliznção de tal
objectivo pelo amliiente criado nus próprias famílias,
que verdadeimmení e scí se in í orossnm pr-lo fim imed iuto
da utilidade vrática do curso a concluir ou pvla currei ra
em (lue se hú-de instalar, com muis ou muuos ln-ilho,
o menino ou a meuiuu.

Ora, pm'a a consecução desta final idade, o plano (l~
(',,111(10;;t om cle ser elpsiIlÜ~l't'ssado, lião podendo ter o
fim utilitarista imed in to que tantos lhe d esejariam.
Pugnando, porém, por uma educação (,s~l'ncialllll'lltl'
p"pil'it,ua1ista e furmutiva - não :lI' tlistinguem aqui
ra'pazes ou raparigas -,não é possivel, iufel izmente,
deixar de observar a realidnd e P11I (lue vivemos: Tap,l-

rigas e rapazes vão sl'guir cursos em (Iue se lhes P,-igClll
(,oll'he('illll'utos que têm ele ser adquiridos prôvi.unent '.

,g assim, querendo, ipor um lado, dar-se aos alunos
uma fOI'lllac;ão (ü' espírito sun('ie,ntp e, por outro ludo,
não 1>Ol[l'I1([0 ubstrn ir-se da prl'parac;ão quP (> f()J'(;o~o
os eH!utlttlltt·s 11'Vl'11l na sua h,Ig':lg'I'1ll 1la1':\ os ('llI";('S

I:)uppriores, há-ilp lll'cPs~lll'iaml'lltl' SI'!' "Ohl'l'Call'egallll
ao aulas UU! VLlllO dI' (':-\tudos que pro('ul'(' atingir ~\I[UI.j,\

fillali(ladp, :;1'1l1, por üldl'o b(lo, dl'i.al' (II' ~e all'llIler'
tIS e."igên(;ias que a vida PSl'Olal' !lOS ('UI'S()~ supl'riol'l's
reclama.

~ão plU'PCP, rOlll l'l'piio, {pll(lo ('111 ('onta a,~('Xig'plll'iaH
de ('.I,\h (liscipl ina, IlUl' (l ntíllll'J'O (lp hlll'ü~ que 111l' P
nh'ihuído 110 plano sl'ja (' "agl'l',\llo; tãil-pou('O pare"('
possível, tl'ut1o Plll vistn (H c(lllhl,(·illl('lltO~ dI' ([Ul' ()~
alullos têm (le (lar ronLt llO'; ('lUSOS :;upl'l'io)'('" <pll' ~e
possa !prl'seindir do ,númrro <lI' h()ra~ nhihuílla lh (li,-
ci'plillaR l'epu1 allas rl (' ('ará'!'! pr mais infOl'lll :di \'0.

Por tu!lo islll, elllhor,l "'I' l'('!'(lll!Jpc;a ,,'1' dl'lll,lSi,ula-
mente sohl'l'(,:tl'l'l'gado elll núllI{'l'o lle aulas o plano de
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e-Iudos, não se encontra solução satisfatória que possa
SPl' proposta 'p,\1',1 o svitar ,

Nu que respeita pm-ticulurmen te ao a.o ciclo (6.0
e 7:' anos}, d iv id irlo em (luas classes -Letras e Ci011-
('ias-, não é ('OIl\'l'lliplltl', pelo lllP)IOS no (l'l() respeita
tIS d isc ipl inns de cultura gl'ra1, imprimir orientação
muito (liferpllciada tIS classes de eil'Deias e Ul' Letras.

Relntiv.uucnte à d iseipl iun ele Português, desejn-se
(Jlll' para umhus as classes se mantenha um mínimo 11e
ir0s aulas h'lÍricas, com o me '1110 programa, tcutlo a
classe ele Letms (1." '\('('"i10) up('na.~ a mais uma aula
prát ira.

Sobretudo pam os rapazes que se destinam tI carreira
das a rmus, não é ren luien te razoável CplP terminem o
('111':-0 do l iceu cum ('unhe(·illlcllto,; ela I Íng'ua por! llgUl'blt

(' (los Sl'US autores in Icrior-es aos udquiridos ]>plos alunos
dl> Lel rus. Estl's rl'O~ l'guiJ'ilo Os seus (s!tulos nu 1lll'S1IIO

('UlllpO !' t(~11l possihili<latll' (ll' os üp,\p!l\'oln'l' ]!Os eUl'HOH

suporiorr«. Os ulu nos (la da se (lp ('iêll(·ias fira rúo prà-
t icuuu-nte pela vida fora com aquilo Ijue apl'l'lltll'l':UII no
(·U1'.o (lo Iu-eu. J~ preuiso, portu n to (1'H' Ievem , ao me-
!lOS, ('()llh('('illl('ntos e ]>l'epal'ac;ào ic1ênti('o,; aos (los alu-
!lO'; (lp Lctru: , para 1j11(' se não \'l'rificl'.lL', ('OlIlO lnnu-ntà-
veInu-n t l' tantas \'('Zl',; a(,olltl'('C', igllOl'tllll' ia c ilusêJl(·ia
til' illtl'l'('s,;l' dl' quase totlo,.; o...rapazl's, l]1H' Sl'g'UPIIl cursos
de Uiêllcia", pl'la" c'oi~us (lo (':;píritu. Xo (,Ol'pO d(' ofi-
('iais do E_-ér('ito tal ·il'l'1ll1strllll·ia sl'ria altamenLl' (11·-
plorá\·l'l.

A lC'itura e infl'l']ln't:ll ..'ilO (los v,dol'l's (la llo,.;sa lile-
ratura lli'io t("1II Up1'1I:1 o fim (1(· ,.;pr um ll1l'io u(, ('onhe-
('illll'ldo (la Língua l' 11l' l'll~illal' ()~ alullos a ]H'lll ,,('1'\ i 1'-
-Sl' (ll'lil; .~ Ulllll (' l'plellll' forma cll' ('(lu('a(;f'ío do gosto!'
do l'spírito ('l'Ít i(·o. ~iio {o(lo (l~ tp"ouros do J)(>11 HlIH'1I10

11(1l'lugu0~ :dra\'p" cios ,,(;('ulo' que se apr('spuülln iI rC'-
flp ,lO (lo~ p"lul1.I1I1(· ; (' o ('onllí'c'il1H'ldo da. uOssas :l'\-

pi l'a"õl'~, do" ]l(h,O~ :1Ihl'ios. do" !lO";"(),; prT'lh a I (\ ('OIllO

1:(':10 par:l o futuro. X;tO Í' a,,,illl .l,·o!lsplhú\'(,l 'IU(' Sl'
1I1utill' um jll'Ogl'iI1lI,I ('111 lJlli' jU"LI11H'!l{P Sp pI'Ol'1UOU
a1i!lgil' l.l1 filll.

Qlla!lto II Filo"ofi.I, dado o p:lJlt'1 qll!' ele\'!' (ll' 'l'111-
]lf>llhal' lia t'ol'llla(;fío elos alu!l(h. 1'(·]1l1t<l-.(' t:l1111)(~Jll
(II' (j(wl'l quI' \lTl (' outros tl'llhalll li llIP''llla ]ll'l'pa-
l':tc;ãn; a 1111 P ii 01ltro~ a Filo~(lfi:t irá rp\'l'lal' a lllai~



158 ORDEM DO EXERCITO N.o -1 L" Sér ie

nobre elas paixões humanas - chegar ao conhecimento
da Verdtule, Alunos de' Letras e d o Oiêneins utingom
o 6.° ano com a mesma prepurução para serem in ir-ia-
(lOA no estudo (lu Fi Ioso fi a ; a torlos, e 11::1 mesma me-
di da, ela há-de tornar eupazes de grllrrnlizal' ideias. tIl'
trabalhar com elas. E, se para OR alunos (lo Le íras ])()(lp
invocar-se uma necessidade ,de prepuraçâo ma is intunsu ,
tendo em vista os estudos a que irão dedicar-se, para
os al unos de Oiências, o para 0:-; futuros oflciu is , om {'~-
pocial , idêntico deaeuvolvimênto é illdi~pl'nsávPl. para
lhes facilitar a g'PIlPl'aliJln<;i'i.o <1e j<l('ia~ mais rnr-cn nizu-
<las e mais mutei-iu lisudus pelos próprios estudos a qUl'
se c1('(liculll. Sell(lo cuda VPZ maior a i(,lld(~Il(·ia para a
espeeia lisação, deverá a Filof;(dia p]'()('u rar levur os ps-
tuduntos a um alargamento (lp irluius <rUI' a uiesma rA-
pecinl isnção con si unt (']ll('lllP con t rnri a.

Por isso se dpfende (IUC a m osmn prepnracão filosõ-
fica deve ser dadu aos <\1unos d p Lei ras r CiplIcias. Pena
I~ que no programa !ln F'ilosofin não pos~alU ser rl'SPl'-
\:H1a<; mai" ele trr:'l hora~ ~('mallaiH, que OH profl'~, 01'P3
a('ham, e ('om razão, insnfi('il'lllrs. A llP('l'ssitlacll', po-
rém, de (lar II disei,plina tIl' ICiêllC'ins Físi('o-Químic'as,
clPll tro ,(las sp]'vÍllões gl'l'n is:! q ur P';('l snj pilo () e11si no,
lllai or 111t11H'rO ele hor:1s C'_-igid:H pela vast ilHo c di fl-
('u1clade do seu lJl'ogl'nma, ohriga :\ s<)nifi(":n, cm helll'-
{feio tIp:da tIi~(·ip]illa, {) il'lllpO qUl' dev[I.1·i,t ser atribuído
h Fil()~ofia .

.8l'ria rl'ódmen tn illtlisl)('1l~(lVp1 sohl'Pc:1rrC'gar iiio :11-
tPlls:ll11l'ntl' ()S pl'ogr:\lll:l~ tI{· {'nsillo li('enl? ,Se nos fo,,('
pl'I'mi!iclo, op1al'Íalllo,; fl':111eallll'ntP pp]a llC'gativ:\.

,lbzo[IVphllpntc, no ensino ]i('('a] o centro ,de gr.l-
vi<1:\(1(' (los psh1l1os dl'\,pl'ia sit\wr-sl' l'nt1'1' a, lllót!(.ri'ls
rf'lati\':1s ao ('.(lllh(,(·illJPldo (h língn. 'pátria (~l'lll
('_-('lnir o Latim, ele (l\1l' n:dul'allllPldn .el(·riva), da I1is-
16ria, da G('ogra{ia. (la Filo'\ofia, lb ,~f:d{'lll,ítica l' (10

l)PS,(·n]IO. A(·l'ss(J]'i:1llll'nl(· se Ihl' juntaria o conhcci-
llU'lllo e1(' uma língua vi\.I.:t (·,(·olh.l do aluno, r o Q--

tudo gpllpl'i('o ,til' ('il"l}(·i,h "{at UI'.tis (' ('iplI('ias Fi i(·o-
-QuÍlllil'as.

No quP lJ:trti('ld:lI'lllPIlL(' l'p"]ll'i!:t :10 PSillllo (la Fi. iCl
e tl::t Quíllli('a no li(·cus, Ilão s(,J'i,t 1I('C:l'~:-;:írio ultl'apa s:lr
o limitp do~ I·Ollhl·(·illll'!l!o~ cip ,1Ia!ul·PlI.l IlWl'aItll'ntl'

eXlperilllenLd, (lllP :são o <luC n'a vicia 'pl'úLic:::t iuLL're' alll
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e pr eui .amente aqueles que a memória e a observação
diária pela vida fora ajudrun a reter.

Por falta de base um temática, são Ipred,ri,ls as teu-
tn t ivn s feitus para uuui grande profuudesa de conheci-
nu-ntns nesta matériu.

])1' resto, a experiência demonstra que o estudo das
ciu1eiras de Física e de Uuímiea professadas nos cursos
g'prais l1aS Fuculdudes <tua:;e SI' limitam a repetir as
m a tériu , já ensinu dns nos liceus. A não ser que os pro-
Iesso res UIl iversi.túrios pa -sern uma hoaparte do auo
a dar aos nluuos a preparação mutemri tica suficiente,
perdendo nesse cu o o tempo que lhes é iudispcnsávol
para cump rirum os ]lTog'rÜma'i, tpr;)o os mesl rus d c li-
mitar nt'I'l'.;sària1lll'lltl' em profundidade a l'xplan,\(~:to
(hs mntérius. O (11l!' importaria, pois, aos cstuduutes
do ;Lo rido dos Iir-eu- seriu ohter cnnheuimuntos de :Ma-
t.l'máti('it sutinieuí emcnte desenvolvidos '1ll1ra 110S cursos
supetiores podprl'lll cnt rn r 'Plll d ificuldadc lia gcncra-
l idurle eh;; 'lI1atéri.l~ a cujo e tudo ali se terão de co n-
'agl"ar.
O método uctua l cnmlu» a uma desurt irulucfío inco n-

vcnicuí e, so brcctun-uanrlo os estudantes ~Nll' qualquer
vantagem para n vida prúí icu ou para a "i(h , r·,ulé>mic.t
na" l'ni\'L'l'~idaat'~. Há, J)[Jl'~Ill, qUE' o sl'g'uir forços:l-
llll'ldl' e bom '(,l'i.1 que, ao meno', às Faculdaues fossrJn
im po,tos pl'ogra lllas 011 lple a~ 1 ui vl'r~i(l.\{h's lOS::i<'1ll
eOlll'pelÍJtIas ti aprc~pntá-l()s.

JI.ln~l'ia ailula a IHN;ibilidatle tl!', IUI (·1a~S(· de Ci011-
cia~, re.,trigir, em favor 11 \ e'IH'l'ialií'.,I(Jío ('ipntífi(~.I,
o I'lhi!lO (la, línguas viyas. Elllhol':t o l'llsino 1i('('.1I
uOlltiIlU.ts'l' ii mant('r orgalli;r.. do o cll'illO das lín-
guas frallc'l'"a, ingll·.a I' 1I1l'1I1;), • o alllllos apC·Il.IS sl'ria
cip ('.' jO'ir () ('ollhl'cillll'llt() (i(· U1lla d('1ns, iL e::wolha, adqui-
1'il1o illtell"II11cnte, (lur.llde os ('ill('o pl'iml'iros a!lOS (10

UllI','O, ('om po,,·ibili(l.ule dI' !ll'áti('a faeultativa tlp eon-
\'('r~:t~'iio !lO a.O (·j(·lo. Por I'sta forma, () ('nr~o 1ic'('al sl'ria
l'fl·(·ti,nnH'nfe aliviado t' o I'~tudalltl'~ :lenhariam po]'
('dlll!('('l'r IJl'lll Ulll.1 líllg'lIa p~tl'allgl'ira, (lI' que e po-
dpl'i:lm Sl'l'vi]' lla yida pnítica.

1':\1'( p I'l ])('ii.\1' '111 I P -Ig'l'll('ja da lL'i fl'('ral não
s~' adopta aqui tal 01Ul;ao, !'llIhol':t se l'l'('()!ll~'ç,t /jlll' o
Kl~t!'l11a al'lIl:tIIlll'lItl' t'1I1 "j ..ol' a jlOIH'O ('()lIdm~; !lO final
de t uto I!lO de ('out elo ('Oll} I líll'''\I,h l' de tanto
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tempo perdido, os rapazes não ficam em condições de
as sa ber ut.il izu r , N a maioria dos casos, infelizmente,
nem 80<1uer ficam habilitados a servir-se (le Iivros ostrnn-
g'eiro~ para o desenvolvimento dos seus ssí.udos (' couhe-
cimeutos.

Como já Io i afirmado, no 3.° ciclo (6.° e 7.° anos) :1

preocupação dominante elo ensino deve ser n, prepar,\-
ção dos alunos pam os cursos superiores. Dentro do pro-
grama geral enunciado, os professores das diferente:,
clnsse« de letras e ele ciências terão a Iiberdade de orga-
nizar os estudos Iiterários pela fnrm» que lhes pnn'ça
mais útil à cultura dos alunos, conforme a carreira a
que se destinam.

Este aspecto do problema educativo tem especial im-
portância para o Colégio Militar, em que a maioria
dos alunos se destina à carreira das armus.

No 3.° ciclo, um programa de onxiuo é um conjunto
de suge~mcs a definir uma oril'nta,ão e que não potle ,
de maueiru alguma, impor ao professor uma servidão
absoluta. Sobre cada mestre impende a obrigação tIl' cr iur
o seu próprio método, de se adaptar, dl' certo modo,
aos gostos e às reacções do auditório, ele se ligar o mais
poss ível à" cil'cullstftllcias pnrticulurcs ela vida do es-
tudante. O mesmo pode dizer-se cm re1a,fi'o à ordem
c1l' expo~i,ão das mntér ias gne eleve ficar inteiramente
ao critério elo professor com as únicas sujcicões que o
conselho pe(bg6gico ontcutln dever impor para que
se verifique 1I0S estudos a harmonia iud ispen ãvel ao
regime de clnsse.

Neste, ('O1ll0 em muitos outros prohlomas (lo ensino,
não porl e d eixnr ele Sl' contar corn II bou voutude, iutc-
lip:ê'n('ia e bom senso (los professores.

Ignorar p,sta vcrdud c é contribu ir. 'l'lllqun1quer vu n-
Lagem, paJ'l\ o nmolecimcntc do ,eutusil\'nl1o profissional
dI' um ('(ll'PO <10('('111l' (lue, na g't'nel'al1!bcll' elos cas('S,
se ('nt 1'<'1..('[\ ap.\i"onadal11l'nie ao HCU tr'll1S('('lHlcnte mis-
il'1'. BU['()('ndi",nl' o ('llsino, tl'lII\Rfnl'man(lo-o num ('m'po
nmorfo, (lesintl'J'l'ssl\llo e SPlU alma, ° 1l\PS1110 é que fpC'lwl'
à llHH'idacl" portugul'sa os 11Ol'iz,ontl's (lo e.~pírito t' a"
fon teH (la luz.

i\f anel'1 o OO\'(,l'no (la Hl'plÍ hl ic';\ Portuguesa, pelo
1\1 inislro da OU!'1'l'a, aprovnr 'c pôr (1111 l'.'l'uução, f\
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partir do ano lectivo de 195'0-19511, o seguinte 'Plano
de ,p5Iu(10s para o ensino no Colégio )filiiar e no Insti-
tuto de Odivela :

A) 1.° ciclo

1.o ano 2.° ano 3.° ano

Dtscípttnas if. '" 'n '" '" '"'" " e '" " " 'n .g "" o
I~ ~ .~

I~ " ~:;
~

::: .~ :; .;j<: " ~ " <: ~ e
'J) c, W ti:!

- --- - -- -

Português 4 4 4
Latim . . 3
Fran('Ps. 4 1 4
Geografia e História 4 ·1 4
Ciências Naturais . 2 2 2
Matemática. 4 4 4
Desenho 2 2 2
'I'r abalhos Manuais (a) . 1,15 1,5 1,5
:\[oral (! Religi:lo . . . 1 1 1
(;in:íôtica e .Iozos (b) ;1 3 3
Canto Coral (c) . . . 1 1 1- - --

Totlll (d) 18 3,1) 5 18 3,5 5 21 3,5 5

(a) :\0 Instituto de Odivelas devem dustinar-se mais quatro tempos semanais
li. costu ru u horrtudos.

(") !'\O Instituto u., Odíval as a nula de ninlÍsli"" e Jogos sofre II redução de
uma hora semnnu.l em favor da nula do Xlo rul o H.cligiilo.

(r) No Lns t ltut o de Odivelas o Cauto 1'0<10 boueüctar du aumento de um tempo
süumn a! dost í nado :\ li~ões dA musica.

(d) Xo Ln s t it.u to do Odlve las o tempo dtspo nlvel snrit pt-cnncbído com nulas
prAtil':U, 011 sessões do h lg ie ne, j ard ínng eru e outras em (lua sejam ministradas
noções útols à educução da. aluuns,
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lJ) 2.0 ciclo

4.° ano 5.° ano
1-- - -- -

Disciplinas
.. .. .. .,.. " CI> '" .. '".. ~ '~ " ~ tS::

-= .::j -= ~ '"-1l .. e -< .. ..
P< Cll "" Cll

- ---- -- -- -- --
Português 3 - - 3 - -
Latim 3 - - ,~ - -
Francês. - 2 - - 2 -
Inglês 3 (a) - 3 (a) -
Geografia e História . 4 - - .) - -
Ciências Naturais .. 1 - - 1 - -
Ciências Físico-Químicas. :\ 1,5 - 3 1,5 -
Ma temá tica ·1 - - 4 - -
Desenho - 2 - - 2 -
Moral e Reli gião . - - 1 - - 1
Ginástica e .Iogos (6) - - 3 - - 3
Canto Coral. . . - - 1 - - 1
Lavores (costura e bordados) - - 3 - - 3-- -- -- ---- --

Totul Cc) . 21 5,5 8 21 5,5 8

(a) Sompro que posslvcl , junrar-so-ú um tempo por somunn dosttundo o. Iniciar
08 alunos na prática do conversnção corrente,

(b) No Instltnto do Orílvel ns a nula do Ginástica ° Jogos sofre " redução do
uma hora em favor da de Canto Coral, para poderem 80r míutstrnd as noções de
mús le a.

(c) No Instituto do Odl velns O rompo dtspcuivol sorti prueucb ldc com uu ln s
práticas ou sossõcs do bigiuno, puur icu lturn, jnrd íuug om O uutrns um que sejam
ministrados conhectmoutos úteis t\ oducução das nlunus ,
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C) 3.° ciclo

a) Classe de letras

;3 1
4
4

3
4

'".,
il
<

2 2 2 2

3 1
4
·1

6.° ano 7.°. ano

},a sOCç,tO 2.& secção

nisclplinas

Português
Latim ..
Grego.
Prancüs
Inglês.
Alemão
História.
<1eografia . . . . .. . ..
F'i losofia (J Orgnniznçâo Política
Ginástica o Jogos (tt) .
Lavores (li) .....

Total .

3
4

2
1

21 7 21 7 21 7 21 7

(a) No Instltuto du Odtvelu. <L aula do Ojlla~tlca o Jogos sofro o. r\l(luc;;'io do
urna hora 0111 fu\ or lia do Lavuros.

(b) l:iú no Iu t ltuto .10 Odi vul a s,
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b) Classe de Ciências

L" secção 2.1\ sucção

G.o ano 7.° ano G.o ano 7.° ano
Disciplinas --- --_ ---~ "- v: r:

'" " '" '" '" ~ " ~" ~ " .~ " "-; .;:; -; ;,; ;; ~~ -; ."-( P:. -( ~ -( -:: te, e,
--- -- - --- ---

Português .) - :1 3 - 3 -.)

Ingli.Jti . - :! - 1 - 2 - 1
Histór ia 3 - 2 - 3 - 2 -
Geografia ...... 2 - 2 - 2 - 2 -
Filosofla c Organização Politica 3 - 1 - 3 - -1 -
Ciências Naturais. . . . . . • 1 2 1 2 1 - 1
Ciência, Físico-Químicas 3 1 I 1 3 I ·1 1
Matemática I - 4 - 1 - 1 -
Desenho 1 - 1 - 1 1 1 1
Ginástica (' .Togos (It) - 2 - 2 - 2 - 2
Equitação (b) - 2 - :J - 2 - ~
Lavores (c) - 2 - 2 - 2 - 2--._-- - -

Tolal. 20 !J 21 8 20 8 21 7

(a) No JII"UtuI.O do Odlvvlns fi nula. do Gillúl'tlcn. o .Iog os sofre n redução do
uma hora (\111 favor da do Lnvoros.

(b) Só 110 Co l óg+o Militar.
(e) 1:i'Í no Instituto (\0 Odi votas.

Min i"t{>l'i O da Gu erra , 1 ele A gosto de 19:)0. - O M i-
nistro da Guerra, Fernaiulo dos Santos Costa.
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ANEXO

Anotações ao plano e regime de estudos
do Colégio Militar e do Instituto de Odivelas

l. No Colégio )Iilitar (' no Instituto (h, Odivelas tem
ele considcrar-s« como 1101'111 a clidáel icu es,.;rllein 1 niío
sobrecnrrepar os nluuos com longas c con í inun dus ex-
posições orais das mu í éi-ias a onsi nu r m-m recorrer de-
innsiadumenl e ao uso da J'l'}lt'ti<;ão cseritu como prova
de frcq uên cia.

Em {'ada tpmpo tlt' aula o profp,,"or não deve, no rmn l-
lllPnü', utrihuir à ".po"i\,:to oral elas matérius, quP silo
objecto elo ensino, mn is (I" trinta miuul os. Os rl's!alltps
liPl':10 n-st-rvud os para (·h:llll:Ulas orais.

2. () professor nâo pode l'sqllef'er (1I1e, vivendo os al u-
HOS e iu rpgimc de in íurnato , lhe cube iuteirutucute a res-
ponsabi lidude ela pl'l'para<;:lo d os ;::rU9 eliseípulos. Nilo
clp\,(, lim itur-se a l'XpOJ' a mutérin elo programa (' elas-
»ifica r os «ouheeimuutos ([lH' o aluno adquiriu ; t(,111,

sobret udo !lOS prilllPil'os anos, (]l' ncnmpauhur o aluno
dI' pt-rt o para o ('llSinar a t rubu lhu r , dp aV('I'igual' (la~
sun llllÍltipla~ d ifi.-uldurlvs, aju(!nllllo-o a \'l'Il{,P-l:lS, niio
]l!'!'(lt'llt!O, ta m hém , cll' vista (1':<' () lui-d« in iriur 110

luihii o (10 !rahalho pe,.~oa1. ~"o '2.0 l' a.O (·i('lo~, ll()~ úl-
lilllo~ ano~ elll P~PP( ial, t~ t''''~Pll(·iabl ('ldl' elo trabalho
JH'~~on1 (1r ('HJa aluno qUt· há-dI' !'l'snlt,l!' o s('u ajll'o\,pi-
ialllPllto ... \ fllll<';:IO <lo proft,,,.,or (. Plltilo ori(,lltal' P (li-
I'ig'il' ('lll "'('lltillo ütil ~'Sl' trahalho, liran(]o (llÍ\'ida~ ('
'\'it.lJlelo t' (·1I...a<la jl('n!a <II' tt'lllpO.
a. ('oll ....idi'nllll- t' eOlllO DOl'lll,tllllPntc cl('srj:í.\'t'i:; duas

a trê~ ]11'0\-". e 'I'ila dp f!'()qu~ll('ia PIll ('alla JH'l'ÍOl1o.
Para as ]11'0\':1::. e",cl'ita" t1 \ er:i ~l'lllJll'e apJ'o\,pital'-se

11111tl'lll])() til' a1lln~ do horál'i<1. Quando a ('iJ'('Ull~lân-
('ia tal aeOll t'lhufl'lll, a pIO a ('rifa 11(' fl'rqlll)leia
]loc!rl':'o r1']l1' (ado foI', do" !P1l1jlo' 1101'111ai., til' alllas,
llIP(l'.l1dt' prlÍvi ,mtoriz i'io du lil't'(',\<io elo ciclo, <lcpois
de ohtida fi ('()Hoollflllcia da (lirecçilo do ·~tabc1eci-
llll'ldo.

1. Para efl'ito.; Ilr. fn'quPI1c:ja c \'crifi(':lC;:lo elo "jll'O-
"('i!:Ul1l'llto ('HeI,l auo { ('OH i lel';u]o UIll ei('lo fl·(·hado
cl (\ I' tmI () , . '
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Principalmente no 3.°, 5.° e 7.° anos a matéria de
exame final será exc!uSiyanH'll!p a do programa versado
durante o ano lectivo, inc-luindo, evidentemente, a dos
flHOS anteriores que foi objecto de repetição ou de espe-
cial cuidado do professor, pam melhor cnmprr-cnsão c
filosofia dos textos ensiun dos.

5. No ensino ela Ii'ilosofia e Organização Política da
N ação deve con trariar-se a nat urul tendência para se
consirlernr a matéria como constituindo duas discipli-
nas diferentes.

'I'rata-ss apenas ele duas partes diferentes dentro (ln
mesma disciplina, oxar-Iaruení e como sucedo ern Ciên-
cias l!'ísico-QuímicnH, 'para a Física e para a Qllímica.

No caso em análise, aliás, as matérias são tão afins
que se pode COIlsÍlkrar a reluí.iva tl Organização Po-
lítica como um t-ap ítulo da l!'ilmwfin sr não ~L' (111isl'1",
como sucede em alguns países, interpulur a própr i-i
matéria 110 texto dos difrrentps('a~)ítulos do iprogmm,t
daquclnciêucia.

i('om'ém que O~ problemas sejam versados no final elo
curso p ]lor isso se ntrihuí no 7.° ano um tempo a mais
por semana.

6. No 7.° ano <10 Instituto de Odivelas o exame final
versará sobre a mntéria das seis disciplinas (1(' qUl' de-
pende u matrícula nos cursos uperiorns, conforme o in-
dicado no artigo 5.° do Decreto-Lei n ." :16:507.

No 7.° ano elo Colégio I\filitar procedr-r-se-á da mesma
forma em relação aos ulunoa q11(, se (lC'~till('m aos cursos
elas Faculdades, institutos OH esrolus (l('IH'llel('ntps elo
MiniRlrrio da B(lu('a,í"io Nncinnul.

Para os que se dCHtiTlP1lI ao ingresso d irecto no curso
gl'ml preparntót-io ,la 1'~Kroln elo B.-{>n·ito O' P. nme elo
3." cic!o serão fritos sl'gulIiClo o plano sPg"11inü':

Português - prova escrita e Mal.
IIistória - prova oral.
Filosofia e OrgaIlixaçiTo 1'0] íl icn - ]>ro\":\ ornl ,
Ciências l!'ísi('o-Quími(·.lts p1'o\'a práí.ica e prova

oral.
Matl'mática - Jlrova ('Rcrila c oral.
DesenllO - prova prática e prova oral.

() npUmnll'IIl0 (la l'C"·i!an!C''l (li'i(·ipliu.l~ faz " ('Jl1

tOcIOA os ('aSOR, Jlpla Iurd ia ela" ]totas d(' fn'quPlll'ia ohti·
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(las durante o U110, anàlognmente ao procedimento adop-
tad o nos anos de pas.'agem por média.

7, O npuruun-nto dn f'requência e o aproypibmento
nos trabalhos p"('oLll"l'~ (lo ('oI6gio lfilitar e <lo Instituto
ile Odivelas fuz-se corno H'gue:

1.0 Anos (le pb~.lgl'lll por média:
II) A média final {> a !'l'~lllbnte (1.1 méd ia elas clussifi-

r,[l<;Õl'S obtidas 11,\' d iferr-utes d iscipl iuus nos í.rês per ío-
110s elo uno esco ln 1'.

lJ) Pcnll' o uuo u aluno quI' não oh! iver m6clia ele 10 va-
101'('5 em <lua; ou muis clis(·iplin:t:-l. O a luuo rcprovrulo
numa -l isr-ipl iun P sulnl1l'ticlo n oxum e lb tnosmn na pri-
meira sumu nn d" OU\ abro, t r.uisit.uulo de :1110 fie nvs-e
l', nme ('oIBeguir :\ I'la,.;"in(·<\\,fio m íuimu III' 1() valores I'
!'oll~idl'l'allr1{J-se reprovado se obtiver cl.1s"ifiea<:ão iuf'e-
rior.

~.o Anos dI' p .a me:
II) As clu ...ifil·nl·õPs o lrt idns durnnt« os trf,s pl'ríol1og

(10 unr. I' colar (le.;t inum-se :l])('nn~ ,I dotcrminar SI' ()
aluno pod e ou nfío ser ndm itirlo a exume. São aJmitido~
li ex.un c os alunos qUl' tiverem dUl'allt(' a frequêu('i.a
anunl a 111l-lli,\ {Ip 10 ,",\lore' em todas as disriplinas ou
em tm1a s llll' n o~ Ul11.\'

II} S:lO adlllitillos tI prova oral os aluno, que na escrita
ohtiYl'],Plll .1 méJia w'ral de lO \'Ü]OI'l''';, ('lllhOl'il não te-
nhalll ('OIbP~uido e ..."a classifirar,:ão em uma ou lllais
Jisl'il'lin,ts. Os uii'o admitido, "ilo ('oll"illpra(los rrpl'oYa-
l1o~ c !w]'{lelll o ano.

(') ( olt,i,ll'ram- ...t' .\pl'ol·,tclo, os alultos fllh' /la~ proyns
o1',ti ohtivel 111 ,\ l'ln ,ifi(·ac.:fío Ile 10 \"tlOl'I'S ('III tOllnS
,\S di,('ipiilln<; e l'CpI'(l\',ulo M (111l' não ohtivcrl'll\ tal
ela ... ifil'aç<'ío em duns ai, 'iplill.\s.

0, que oh! in'l'pll\ pIa ifil'npf[o ,lp 10 \ a1ol't, lia pro\'a
ora1 <1(' tllll.h:t lli ciplill, ,r'{)I1I r~'('!'p\,ão 11l' UllIa, n'pl'-
tirão o {,'allll' (II' te na primeira SE'llldlla (I" ()utuhl'o.
(;llltsillcl'.llll-:i ,IPro,", do, () <j1H' I)(',te ('X<I])\I' ohti\,pl'l'lll
re ullad(J fl\'or(n'cl (' l'PjHov:ulo l' ohI'i~ad()s ii T'epeti(;ão
(1(' fOlIo () ano 1h que ohtin'IPIII lIIen(h dl, JO y'I]OI't>s.

rl) l. .1 {'poca \ll, Outuhro {h ,\JUliO quI' T'l']>l'til'(']ll o
(' 'ame dI \ml,t (li (iplin, e na prol'a \. l'I'ita lião ('{)ll~l'-
g-uil' 'III n I·L ific< piío míllima de !l \"tlOl't'" sfio Plillli-
nado~ .• rht:t Pplll',l d ,'<1111' (í ~fí() ('oll,idl'r'\llos apl'O-
\";\(IOs o nlullo [Ul'!la pnl\'<t~ l' crita (' orai" obtiven'J11
li lllÍ'di,1 (le lo y; 1ol't" ('alculadn ('OlltO e PI'PS{'J'l'VC na
alíne, :--(''uinte.
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e) A clnssificação final Jo~ nluuos nos anos d(' exume
é a correspondente à média gemI de todas as clnssificu-
ções obtidas nas prov:1s escritas, práticas c oruis. COll-
ta-se como sendo (1c 10 valores a ela::isifica~ão D,5 ou
superior.

3.° Os alunos do Colégio Militar que 110 7.° ano qui-
serem fazer voluní àriumen t« exumv da d isc-ipl inu (ll'
Ciênrins Naturais, conforme as prescrições atrás esta-
hcll'('i(las, silo considerados aprovntlos nus <lua" secções
(h classe dl' ciêncius dos l iceus e podem destiuur-se i11-
(listinLul1l'lltl' a qualquer ('111'~() superior para cuja fre-
quência as mesmas S:lO e.-ig-idas.

8. Para melhor ('s·('lal'l,(\illlmJto da mutéria do mimero
anterim, d eve entender-se qlll':

n) Um aluno que nas médias anuais de fl'l'quêll('ia
atingiu lO va101'(':-;,('m (orlas as di:·l('iplillas m en os n umu
é subm ct irlo a exume em todas as d isr-ipl iuus, iur lu in.lo
aquela em quI' uão obteve a mérl iu dI' 10 valores (ar-
tigo ;3,).0 (lo Decreto !l.0 :l1:0!);3).

h) U III al uno que nu prova escrit» obt ove a méd ia
g-l'ral cI\' lO valores é sempre ndm it ido II prova oral,
iu esmo quando tonhu menos 11l' tal l'lao.;sitil'tlC;:lo numa
ou em mn is d iscipl.iuas. Para tal efuito as pronls prá-
t icus contum-se ramo prOYH~ escritas (SPg'Ulllh purte
Ilo artigo :\.'í." do Dt'erl'to n.O a4:0D;I).

c) O~ a lUllos (lue na prova oral t.iYl'rplll (·1assi fi('a(;ão
!le 10 ou mais valoJ'e~ cm iodas as di~eipJilla~ mCllOS
numa fazl'1ll eXallll' desta l'lll Outubro (:1l'tigo :17." do
(lp('1'pto ('iiado).

D. A (lul'a<;ão (lns provas orai" é Ill' quiuzp minutos
para ('nda (lis('iplinn (~ úllieo do artigo S." do ])pC're[o
11. o ;l-! :ODa) .

PaI ..t as (lisC'iplin:b l'Tl1 I]U(' os alUll!h llão ohti\'(,l"lll
('lassifi(':l~ão de 10 "alol'('s !la pl'ova !'s('J'ita po{ll' o pl'O-
fpssor, 1Ill'(1i:ul!l' a illlu0ueia do .ilÍl'i (' autol'iza~iio do
rl'~ppdi\'() pr<'" i<1 1'11 tl', alal'gar a dU1':t<;ITo da prO"'l oral,
até trinta minuto;.;, afim (ll' ]lotll'r fazpl' ideia l'_"ada
dos r'Ollll('('illH'lltos (lo e "amillilll(lo.

10. Dnda a difpJ'l'lI(;a tIl' 1'<'g'i111(' III' l'stu(los, l' sohJ't'-
tlHlo pnra Sl' evital'l'!l1 :dl'itos lia ,ida l' Ila 11is('iplilla (lo
int(,J'ua!o, os pllllfo~ para ('."alll!' liO ('ol{>o·io ~Iilital' I'
no Instituto de Odi,'('las são lil'lllPrl' l'lnhol':l!los 11m; ps-
tnl)pll'(·ill}('ldo~, !'('g't1l1do 'l oril'llinçiio llaS din'(','õl'S,
ouvirlos os ('O]l ('lho!'> ]>('dngtígi('o . ()~ jlOllto dI·' 1'111, ]l0-
rém, ol)('(ll'('l'l' il )l()l'lllaS ppdag-(ígi('n~ ()fi('inllll\'1I11' ('o.;t.1-
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belecidus. A sua aprovação dt'fiJl i t iva d epeud e, normal-
mente, ue decisão favorável do )[inisiério (h Educação
Nacionnl a cuj a fialIçilo devem ser S1111111 etidos.

11. Os al unos do 7. ° an o reprovados no exum e fin ul
(le uma das disciplinas de exaure obrigatório ou admi-
tidos a exame com média de frequência inferior a 10 va-
lores em qualquer elas restantes fazem exame dessa dis-
ciplina (daquela PlU (lue não obtiveram aprovação) na
{-poca de Outubro. Se neste exume não obtiverem apro-
vação, considerar-sc-ão reprovados e terão de repetir
() 7.° ano 11a totalidade das disciplinas.

A classifir-acâo final do 7.° ano Sl'rú sempre a média
Clllrl' as ("ltt~sjfi(,ll\'õe'>- nhti das 110 exame final das d is-
I·iplin'l: ,ele cxn nie ohrig·atório e as médias de frequência
obti(hs durante o ano lectivo nas restantes.
12. ~o Colégio e no Instituto, espe('ialmellte no que

}'p,jH'ita II ap1it'1l,ã'o do disposto no artigo ;{f).o elo regu-
lamento do pri mr-iro estabelecimento, não eleve fiel' con-
~id{'rlH1o como falta de uprovvitumento :

a) A pcnlu do ano por faltas dp\ i (1:18 a dusnstre em
sprviço escolar, a doença nele adquirida ou por motivo
do seu desempenho;

b) O internumento na enfermaria escolar durante o
tempo correspondente :'t perda elo ano por faltas, sl.'gundo
as prescrições da 1pi.

l;~. Na atribuição de horas de serviço aos professores
(lo,", estabelecimentos c itudos d evem observn r-so aR SP-

A'llintp~ 1'1.'g'r.1s:
1.° O serviço ohrigatório normal {>rlc vinil' horas em

('a{la semana. Em r-aso algum porle ReI' E'_'igido a 1I1ll
professor mais <1(' vinte e uma horas 11p 8(,1'\'i(,'0 Aetlla-
!la1;

~ .. Xã'o POIlPllI St'r e_-ig'idns a U111 pl'ofl'ssor llwis 11r

quatro 1101'a" dI' ~('rvi\,() por dia .• \ ni1'o ser uma vez
l'lll ('ada Sl'mnnn, tamh{>1ll lhE' lIfio (lt'\'Plll spr ('()Jl('rlli-
elas. a Sl'U ppdi(lo, mais de quatro horas Ill' sl'!'vi(;o c1iá-
l'io. '\oJ'llla11llpldr o p1'of('s~()!' (lr\'r di,.,por, prlo ll1PlIOS,

ele dois (lia, por !'irlll. na ('om o lJI:l,-illlO el(' 11'0s horas
(II' Sl'J'\ iço .• \0'" ,,:íbadll', prlo lllt'IIO", llllll('a po(1l'1':í. 8('J'

l'.ig-il]a (lU antlll'izadn a HIll prof('~sOJ' Jlrp~ta\,:lo c1p S('1'-
\"i<;o ell' clllJ'a,,;tO sllJIl'riol' a 11'(." horas;

a.o Os di!,pdores II!' ciplo t' ° dirrdOl'ps (le curso, sc-
g-unclo o artigo 10.° {lo 1)pcrp!o n.O :l2:()lG, silo (lir-;p('n-
Nado (1(' tr! !tora;:; ]lO!' ~elJ1ana. POelPJIl igua1nH'lllp ~{'1'
displ'n ..;aclo" ele (lua~ li trl'S hora. por S 'UHlIJa Os profPH-
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seres que tenham a seu cargo o serviço relacionado com
as actividades da Ol'gallização Nael01Hd :Mocidade 1>01'-
tugu('sa, mas é ele dois () número máximo de professores
que, em cada estubelecimeuto, podem ser para l'h' ue-
sigllados. ,

Os professores iuvestidos nos cargos do bibliotecários
e d.e secretários são dispen sad os, respectivamente. de
duas p três horas de serviço por semana.

4.° O scrvi~o ele regências ao estudo é contado no nú-
mero de horas obrigatórias que podem ser exigidas em
cadu semana aos professores.

Ministério ela 0111'1'1'[\, 1 (1r Agosto (10 1D00, -O ~lj-
nistro (la Uuerra , Pernml(7o d os Sal/los C(}.~/(/.
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ANEXO II

Prémios a conceder aos alunos do Colégio Militar
e do Instituto de Odivelas

1.0" alunos elo Colégio Militare ao Instituto de Odi-
veias podem ser concedidos prémios e distinções hono-
rífi 'a', nos termos adiante estabelecidos:

I) Prl;1II1o~por aplicação Ilterüría

1.0 Por aplicação literária poderão ser concedidos:

a) Dois prémio' pecuniários, sendo o 1.0 de 2.500$
o o 2.0 de 1.000. ;

b) Medalha' de ouro e medalhas de prata.

~.O São condições gerais para a concessão de qualquer
!'lúnio em determinado ano lectivo:

a) Ter médiu anual de frequência não inferior
a 15 valores e m 'dia não inferior a 12 em
cada disciplina;

b) 'I'er comportamento m íuimo de bom em cada
um do- períodos oscolare do ano;

c) Não ser repetente, salvo e a perda do ano foi
por doença, devidamente comprovada.

;LO São condições c pociai: pam a concessão dos pré-
)lii()~ pOl' aplicação literária:

a) O 1.0 e 2.0 prémios pecuniários são concedidos
uos alunos do último ano. de qualquer dos
cur os que, suti sfnzeudo às condições gerais
ao H.O 2.0, obtenham no exume, respectiva-
mente, a clu ssif cacão de distinto com louvor
(1!J ou 20 valores) l' ele distinto (16, 17 e
1S valere ) ;

ú) As mcdulhn: de ouro são concedidas aos alunos
de qualquer nuo que, sati fazendo às conrli-
ções rrernis do H.O '2.0, obtenham :t mérl in
'anual ele Irequêncin du distinto, com a. clns-
sifioaçflo mínima lc 17 valores, ou que te-
11hu 111 C LI da ifi"a~rro no exame;
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c) As medalhas de prata são coucedidas aos alu-
nos de qualquer ano que satisfaçam às COIl-

d ições gerais do n ." 2." ou <lue, satisíuzcmlo
aquelas 'condições, obten ham no exume a clas-
sificação de 15 ou 16 valores.

4.° As fitas das me<lalhas de ap licução literária nos
difcreutes ~\Il0~ são das cores i:lpguínteti:

1.0 ano - vermelha.
2.° ano - nzul.
0.° ano - alaranjado.
4.° auo - roxo,
1).0 ano - verde.
Ü.° ano - carmesim.
7.° ano - amarelo.

5.° No Instituto de Odivcbus as medalhas poderão sor
su bat.ituídns por ohj cotos de urte ou por publ icuçõcs
.mlturuis dI' curáctor l it orú.ric, <:ipntífieo ou urt íst ien,
conforme for ostubelecido Ipela diI'l'cção, ouvido o cou-
s-lho pedagógico.

II) Prémlos por al,tldi\o mllítar e tisica

Prémios por aptidão física e comportamento moral

1.0 Por aptidão militar e f ísica poderão :--01' cOll!'pd i-
dos nos alunos do Colégio Militar:

a) Do is prémios pccuniár ics, sendo o 1.0 d e 1.000."
e o 2.° de 500$;

b) Medalhas de ouro e medalhas de rprata;
c) Louvores.

2. o ,RiTocond içõ('s glerais pu ra a C01U'e'5,'íO de <1ualq ucr
prémio em d eterm iuudo ano lectivo:

a) Pnssngem de ano;
1)) 'I'er comportaJllento ,111lIl11l10de boni em curla

um ,t10~ perfodos escola rcs <10 a 110 ;

c) .Não icr repdente nesse ano, salvo SI' a pel1ll
de ano foi rpor doença d evidmneute ,compro-
vada.

3.° O 1.0 c 2.° prémios pecum:lno serão concedido
no" alunos do 7.° ano que, satisfaJlPndo lLS {'on~liçõrs
gerai::! (lo 11.° 2.", estcjum, respcct iV<1111cnt<" na: coud i-
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ções exigidas no número, eguints para a obtenção das
medalhas de ouro e de prata.

4.° As medalhas serão concedidas a partir do 3.° ano,
indu, ive, aos alunos que, além de satisfazerem às con-
dições gerai do n." 2.°, tenham obtido:

a) Para a medalha de ouro

~rédia. mínima ,1e 17 valores no grupo de exercicios
físicos (O'in:ísticn, esgrima e equitação), com média
não inferior a 13 valores em oada instrução e métlia
mínimn de 14 valores em in: trução militar, ou vice-
-\ ersa, isto é, 17 valores em instrução militar e média
de li valores no grupo de exercícios físicos.

b) Para a medalha de prata

)I' lia mínimo de 15 valores no grupo ele ex f']'('lC108

fisieos, com ela ificação não inferior a 12 valores em
l:atla ill trução no mesmo grupo, e m ;Jia mínima .Ie
1:.1 vn lures nu iustrução militar e em comportamento
ou \ ice-ver a.

5.° O louvor será concedido aos alnnos de todos os
unos que, não tendo alcançado qualquer dos prémios
ali teriorcs por a presun tarorn algulll a nota posi tiva in-
ferior a 12 valores, satisfr çam às restantes condições
dos ll.OS 2.° e 4.° e não. tenham em qualquer instrução
nota. inferior a 10 valores.

6.°.A fitas elas ln dnlha de aptidão militar e física
'ão illêntiCUR na cor às das medalhas de aplicação lite-
rária IlOs dif creu tes ano', ma bi pari idas com a cor

• branca.
7.° As nlunas tIo 111 Lituto de Odivelas podem ser con-

c~lido, os prémio referido nos números anteriores,
rua com a d i rnaçuo de eprémio por aptidão domés-
tipa e comportamento e emplnr a. Para a atribuição
de te- prémio co nco rrnm , nos termo anteriormente
!' lalJc1eritlo, a ela' ificações obtidas em comportn-
lllClltO moral o di. cipl inar, ir. balho rnunuais e lavores,
culinúria, puericultura e snfermr geJII.

III) Prémio: nnelonuls

('0m a de igllnr;. () lt'« prémio n: cionni. D serão anunl-
11)(\l1t di tri huídns prêmio Pt;l'l1uiário de 1.000 nos
aI Uno (Pi h.ljllll '(lHe! llúlo o 'lll'';U do ológio :Militar
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ou qualquer dos cursos professados no Instituto de Odi-
velas com ::t clnssificação não inferior a ]8 valores.

Estes prémios tcrãn no Colégio Mil itnr [\ desiguação
de Prémio 1 ncionul Marechal Carmona e no Instituto
dp Odivelas a de Prémio Nacional Infante D. Afonso.
Podem ser distribuídos e.v aequo, no caso de identidade
de vulorisaçâo, e sairão do Fundo de bolsas escolares e
prémios nucionn is, instituído no artigo 4 L°, ~ 2.°,
do Uegimcllto (h .Iunta Na(·ionallb Educação. (Dirírio
do Goremo n ," 141, 2." série, de 20 de .Iunho de 19-10).

IV) Outros prémlos COIII I\I)licllçãO exclusiva
ao Col,\glo ]\fIlitnr

1.0 Prémio J[(lJ'('c7wl Tci.l'cira Rebl lo. - , cd, ntri-
bu ído ao aluno que tenha couclu ído o curso do Colé .o
com mais elevada classificncâo em iodos os ano,
entrn ndo no cálculo da m~(lia' asclassificaçõp,; obtida
nas diversas disciplinas que constituelll o curso, eUI
educuoão física, instrução militar, incluindn a equi-
ta\,ão e a esgrima, e seu .Ipro\"eitamcnto e procedimento
moral.

O prémio é constituído pelo produto elo rendimento
anual do certificado do renda perpétun n." 2:5'2'2 c
destina-se a gala.rdoar (\ aluno finnl.ista que, pela 11••

inteligência, upl icnção ao tr~h:l1ho, r-omposturu moral,
qun lidadea xle carácter c (hstlll(:ão ~)r, sonl , 'po:s~:\ ser
upontndo, dentro e for,t do ()oll-gio, r-orno e: cmplo.
(Porbria .n." 9:864, de 20 de Ago. to ,(le l!J.ll).

2.° /)r(>mio D. L1I[s Filipe. - Será utrihu ído ao aluno
que tenhu compl.ctado o curso e lllel'('l:Í(lo a mui nltu
elfls~itic:1.~ão nos trahalhos práticos de Ciências l!'ísico-
-Químicas ou somente lias il'flhalho~ práticos dI' Quí-
mica. quaudo as matérias de Fítlica e Química constituam
diseipliJlilfl <liferentes.

U prémio :wní ('onstituído pplo prO(ll1to (lo .imo de
cinto obrio'a\.,'ões do l'mpréstilllo consolidado de 3,5 por
cento iustiluill0 Jlor d ispogi~uo tC'stalllcnt.iria (lo antigo
profes.or do Colégio coronel João António Correia (los
Santos.

3.° Prémio Coronel. fJrmllleiro. - Sl'r:í attihuí(lo aoS
alnno~ que tenham ohiiclo Jlll,lhol'l' ('las ift(',I('ÕCS ,lu-
l'ante o ano, le"alldo- e ellljll'e ('111 conta a nola d' llll--
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rito ohti(la~ nu parte literária, na oducução física, na
illstru~'i\o m il itm-, iuol uindo a equitação e a esgrima, e
a indn em procedimcuto moral e comportamento.

No,; Jifl'rentl's ano do Colégio o valor do prémio
Coronel Brantleiro crá:

Para o 1.0 ano, 300 ...
Para o 2.° ano, --lOO." .
Para o 3." ano, GOO$.
Para o 4.0 ano, GOO,
Para o :;. r, ano, 750$; .
)<lra o 6.0 ano, 700 s.
'ura o 7.° ano, ] .000$.

~o 3.", !i.o e 7.° anos serão ainda distribuídos I'cgun-
prémios, com o :eguinte valor:

230 '.
4008.
500, .

Para o 3.° ano,
Para o 5.0 uno,
Para ° .."° ano,j •

4.° O director elo olégio, ouvido o conselho PC{lagó-
gi(·o e di cipl innr, rC'gubr:í a" ('Ollfli(;êíl'~ part.ir-ulares
cip :dl'ihui\;ão cln prémios.

,.) )[l'dIlI113 (1(' mérlto

Par'l ()~ aluno do Col(.g-io • Lil itur ·e do curso l iccnl
do III tituto de Od iv ln (\ ainda i11 tituída a medalha
elt' 111 ~I'lto, r-nnccd idu 110 pg'uintl's termos:

1.° lfr.da71w de prata. - Aos alunos que terminem o
1).0 ano e reúnam a eguintes cOllcliçõe ':

rz) 'I'ercm merecido a medalha ae a'rlica~ão l itcrii-
ria no 1.°, 42.°, 3,°, 4.° c 5,° auos ;

li) '!'el'l'J1l merecido e louvor» ou :I mudnlh a. de api i-
dão m ilitur r. fí ira (de :tlptiKlão doméstica e '
«omportameuto exemplar para o Instituto rlo
ocli\ eln ) Jl() G,O 7,° ano,

<) ° f('(:lalha (/(' Ollro. - Aos aluno qne terminem o
';'. o ano e I lÍnam a c"'uint ('Oll(1ic;õC~:

fi) '1'('1'('10 ruerf'oCido fi med. lh:\ de prata;
II) 'l'<'rem merecido a J1lpdnlha .1(' wplicnção lit,.'-

rári.\ li(1 G.o e 7," ,110 ;
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o) Terem merecido «louvor» ou a mednlha de apti-
dão militar e físi,ca (de ruptildão domés,ticne
comportamento exemplar para o Instituto de
Odivelas) no 6.· e 7.· anos.

3.· .A medalha de mérito é usada do lado esquerdo do
peito, pendente de uma fita azu1-claro, com orla em
branco de om,002 de largura .

.A fita da medalha de ouro tem uma roseta da mesma.
cor com om,Ol de diânletro .

.A medalha ele prata pode ser cOllcedid::t às flnal istn
elos cursos de formação doméstica e ao comércio ao 11'
titu to de Odivelas, mos termos das alíneas a) e b) do
n." L·

Lisboa, 1 de Agosto de 1950. - O Ministro <h OUC1'l'i1

Fernando dos Santos Costa.
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ANEXO III

l!ormas complementares sobre admissão e vida interna
no Colégio Militar e no Instituto de Odivelas

admi são e vida interna do' .e tabelecimentos de
11 in .leppndente do )lini tério ,(Lt Guerra devam ser

o r ada , 'eguinte normas oomplementares.
1. A ndmis ão ao cunr.ur (J pura ,t matr-ícula em quo 1-

qu r dos estabelecimento de ensino do Ministério da
(.h.. ru , quando re9,uel'ida por can!lidatos filhos ou fi-
I de pe or de ela e civil, depende empre de prévia
ill\'c:<ligação ohre as condiçõe p, rticularcs dos candi-
datos c das suas família. O inquérito deverá atender
fio prcc itos de Iorm ção mornl í irlole religio, a do
en~illO na' ('. '01 s militare. O eu re ul t: do erú man-
tido confid -nciul , m as hrC . empre parte do proce"so dI'
admi .5:0 do' iuteres ados.

2. Prec.iuçõe idêntica à anteriormente estabeleci-
das devem ser inulteràvelmente tom da cm relação à
admissão do profes ores. Para , lém da sua competência
profi sionnl e d uno cul turr tem em pre grande im-
portân -ia ri formação moral o patriótica. das pessoa!!
chnmndns u exercer íunçõe: docente dentro dos e t t-
bclecimunto de en ino .10 )lilli té -io da Guerra, que,
P.", etnmcnto como ó e.-i"itlo ao oficiai, devem dar
garantia d defender os Jlrincípi03 cristãos a que d ve
ohedecer, acçf'o etlucativ m Partu Tal e o~ princípio!!
,le ordem política e oeia1 tlb leeillo na CODc:tituiçiío
Política.

;1. egundo n lei, o ln. tituto dp. O,livph~, ('omo Ps-

talwlf'cimpllto cl pn ino ('t litro {lo fOl'mnr;fío ,lp rnpn-
ri~a filha de (lHe! i ,lo l~·'reit{) (l du .Armn(la, tf'lll
por fim n. xlu(' çfio, ul> ic11ada m prindpi() 1)('10 [';8-
iado, de incE Í!luo do e."O feminino lllodinntl' n 11':1

formação moral, iuteI dual' fi ieu, (h, mo<lo nprepnl'!í-
-lo para a nlta mi ão odal qu inl'umhe à lllulhf'l'
portugUI' a <l( litro do e píriio ('ri tilo ( patriótico, que
é f' :;011e1n da n çfio po1'tU!TUe .

4 . .I: o Cl1r o de comércio r <1(> fonnnçí'ío doméstica
!lo ln tituto podem bmb(.m I' nrlmiiid ,('ln l)(\rc( 11-
ta"l'llI não tqll'rior a 15 por ('cn o, filhn lpo·ítillll1s de
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sargentos dos exércitos de terra e mar, as quais poderão
transitar para o curso liceal quando revelem uuturais
qualidades de aptidão intelectual e moral.

No Instituto poderão igualmente ingressar cand iduta;
órfãs de indivíduos civis quP tenham prestado no País
serviços rclovnntes e vivam em precárias ,condições.

Quando as vagas abertas, 0111 cada ano, não forem
totalmente preenchidas, 1)().de ser facultada a educação
de outras can<lidatus, desde q ue reúnam cond içõps <1.'
admissão iguais às exigidas para as filhas dl' oficiai.

5. Na a.dmissão ao Instituto de filhas do ofici i
terão preferência:

a) As candidatas órfãs de pai c mãe e, a seguir, 1,
um dos pais que vivam em precárias condiçõrs (' cnre-
ça1l1,cle auxílio do Estado para poderem assegurar a su \
educação em bom ambiente moral;

b) As cund idu.tas filhas de ofieiais expcdiciomh-íe
ou mohilisndos cujas mães estejam ímpossibilitndn; de
tomar conta da SUa educação;

c) As filhas ode ofiniais Icom elevado número de pes-
soas de família a. seu cargo e com meios iusuficicutos em
relação com a. sua hierarquia militar;

d) As filhas de oficiais que prestem normalmente
serviço e residam com as suas famílias ('~ sedes de g-ual':
niçõcs militares onde não haja estabelecimentos adequa-
elos de cclucaçito ,e ensino;

c) As filhas de oficiais que ienll.am prestado ao País,
cm campanha, serviços de cxcepcinnnl relevo ;
f) Na udm issâo do filhas de sargentos, além dl'sta"

condições, ter-se-á aiuda 1'111 contn , como ('ollcli\:lo de
preferência, li Ipro.·imi,dade de acesso ao oficialuto (' as
possihiljdade~ de' 1H1gamento no grupo que lhe é atri-
buído.

G. O Instituto estenderá a sua acção à vida pós-r-ro-
lar, principnlmente cm relação tIS ennd idn tns cí]'fil~,
promovendo a sua colocação e interessando-se pela sua
vida e ambiente moral. No Instituto funcionará um Lar
destinndo a ex-alunas que, reunindo muito boas quul i-
dndes inl.e lectua is c morais, clrsPj r-m eguir qualquer
curso superior ou outro nele lião Iprofpssado e precisem
para. tanto <lo auxílio do estabelecimento.

7. Às ex-a l u nus rrcolhidas no LUt' elo Instituto (~aho-
nada a. alimentação em l'eginll' ele iutcrnato (' ]l(}(h
ainda, Pnl Cl\ o ·dp l'rcollhecida )loht'pza, Rrr-lhrs fpito o
pag:1111p1I10 dI' 1tlntl'ícubs {' r1c' liYl'(ls,
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8. Constituem fundos do Lar o produto da venda do
Anuário do Instituto, cuja publicação a direcção deverá

om er dentro <las disponibilidades de verba para o
t" • o orçamontalmente con ignadas,e até 40 por cento
do 1 duto dos lucros da cantina escolar. Constituem
t un m fundos do Lar quaisquer legados ou dádivas que
ntie do oficiais ou particulares desej cm ofpreeer-Ihe.
9. el· sificnção do comportamento das alunas é feita

pele oon elho pedagógico e disciplinar e será expressa
em mau, sojriuel., requlur , bom e ôptimo.
to. O Instituto disporá das viaturas necessãrias ao

tran porte do pc:; cal docente do Lisboa a Odivelas e
vice-versa.

11. Sempre que possível, o provimento 110S cargos de
vigilante do Instituto de Odivelas deve ser feito em
candidatas com o 3.° ano dos liceus ou lmbil itação equi-
valente. 'I'êm preferência, porém, as hahilitacla,g com
qualquer do: cursos professados 110 Instituto.
12. No Colégio Militar e no Instituto podem ser admi-

tido', para além do número de vagas anualmente esta-
belecido, com educação completamente a cingo do Es-
tado (1.0 grupo), os candidatos filhos de oficiais com sete
ou mais irmãos legítimos, sendo os do sexo masculino
menores ou estudantes e os do sexo feminino solteiros,
uns c outro' a cargo exclu ivo dos pais e quando estes
vivam " .clusivarnente dos . eus vencimentos como mili-
tar ou não reúnam, além des P':; vencimentos, outros
reudimcntos rubstanr-inis (mais de 1.000. em cada mês ) .

O~ cursos do comérnin (' de formação domési.ica do
Instituto podem .er admitidas filhas de fJ:lrgPlltos nas
mesmas condições.

Ministéri» da Guerra, t de go to de 1f);jO. - () Mi-
nistro da Guerra, Pernando dos Santos Costa.
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Ministério da Guerra - Gabinete do Ministro

portaria

Manda o Gov('rJlO da Repúblico Portuguesa, pelo Mi-
nistro da. GUP]Tn, aprovar c pôr em execução, a partir
do ano lectivo de 1[)50·1950, os progra.mas das diferentes
dísciplinos de ensino liceal no Colégio Militar e no ln«-
tituto de Odivelas, que vão apensos à presente' portaria
e foram organizados tendo em atenção os oficialmente
publicados pelo Ministério da EducaçíIo N aeional e as
r.ondições particulares em que se desenvolve n acção do-
cente e educativa nos mesmos estubelecimcutns.

Ministério (la, Guerra, 1 ele Agosto de }950. - O Mi-
nistro da Guerra, Femando (los Santos Costa,
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fro ~ama~as ~i~~i~linasno ensino liceal
~oCol~~ioMilitar e ~o Instituto ~e ~~ivelas

1-Português

Finalidade do ensino da língua portuguesa

O tudo d Iíugua mã» tem dois objectivos fUlllh-
ruent is, ue qUE' J rivum outros também muito impor-
tuntes:

1," .A boa expressão oral e escrita do pensamento
e sentimentos próprios;

2,° J\ interpretação fiel e a apreciação, sob todos
o a pectos, do pensamento e sentimentos
alheios.

E, além de ser, por i 0, o pr imoiro instrumento rIr
cultura. o e tudo du língua pútria deve ser uma escola
dr lógica, de moral e de arte.

O CH iuo do Português c. tá Int imu mcnto liga/tIo ao
da. outras di. ciplinas, não IÍ por, er n I íngua instru-
mento ind i pensável , 111:1 também pO!'([ll(' o eu e. turlo
dC'pll\'oln' a pcrsonal idn de C aiudn pOJ'([UP, dada n. di-
versidude <1(' texto e de a suutos, a aula dp Português
tem d(' ser um \ aul de cultura g'cral; lll:1is ainda,
(·la deve 01' um momento vibrante de vida - vida que
se adm ir 1, e r cord . (' compara, se anal i a, se pro-
jecta, que de quulquor modo '(} vive.

Por. ua vez, n língua mãe beneficia de iodas as outras
disciplina , pois, quanto maior for a sorna de conheri-
rnen toa, mais f:ícil erri a iuterpretação, mais fluente
a e pn' ão, mui rira viela.

Infere 111, d um modo e pecíal, ao estudo da disci-
plina elo Portuguê a Filo afia, a nC'li(~ião, n História
e a. E tética.

1.° uno

IJoitura ele trechos simples em pro a e verSO: peque-
~a de cl'i 'õe da pai aO'cn clp PortuO'al (('olltinental,
Insular ultramnrillO); p qU(lIlU elC' rriC'Õl\ {II' II os,
('O'bllll ,:in titlli Õ f' lUOnlllUl'nto. nac'Íollni ; {'ontüs



182 ORDEM DO EXERCITO N. o 4 1.- Série

e P?es~a~ ,popular:s; l~ndns e n.arrnt ivas lig, la!! com
a história da nacIonalIdade; exemplos de v rt ude c í-

v~ca~,. her?ic~s e o(lom~sticas tiradas 'rl'incipnlllleDte da
lllsto~la patna; llnrratlvüs;_ contos e fabulas que}lo um
contribuir para a educação moral dos aluno»: po i\
narrativa e lírica. '

Análise vorba] , ideológica e estética dos te. to . Mo-
dificações lexicológicas e silltácticas dos texto, 111 al-
teração do sentido. Reprodução oral dr assunto Iídos.
Recitação de breves poesias.

Rudimentos de fonética. - A pllJaVl'a e os seu, ele-
mentos: os sons; vogais orais o nasais; abertas e fecha-
das; ditongos orais e nasais. A sílaba; palavras mou -
silábicas, dissihibicas e pol issilábicns. O acun to ; sílab
tónicas e átonas; palavras agudas, gra vcs e esd ni culu
Ortografia: regres fundamentais da ortografia oficio

Conhecimento prático e7ementar d(~ 11lol'folo.fJia.-
O artigo. Substantivos própri.Qs e eomuns. O género;
Imbstnntivos comuns de dois, sobrecomulls c l'pi(·pnoR.
O mímero. Substantivos col('ctivos. Graus d()~ substun-
tiv'Ús. Substantivos concretos e absirado,;. Adjecbivos
qualificativos: uniformes e biformes. Graus dos adjl'('-
tivos. Adjectivos determi'l1ativos cm (~orl'plação CO]l1 os
respectivos pronomes. Numerai,;: cardinais, ord iunis e
proporcionais. Estudo sistematizado dos pronomes.
Classifica~ão dos verbos em regulares e il'l'C'g'1l1an·g;
tr::tnsitivos e intransitivos; ,tlp sigllifi('a(~ão rl ofin irla c ar
significação indefinida. Conjugação activa c passiva.
Conhe('imento prático dos advérbios, prepo'içõl':4, ('Oll-

junções e inipl'jl·içõps r daR respectivas locuções.

Aqnisi{'ão de. 'l'ol'a7J1tlúrio. - Estudo ('l('m(,~lLlr (la
composição e derivllr.:uo d cut ro da Língun: paluvrus pri-
mitivas e formadaR de primitivas; prl'fi. o~ l' • ufi_'os
(1(\ uso nluH.Q frrqucnte l' signifiear,:fro muito <ldlllida;
palavras sinónimas, ant<Íllilllas, h0Il16fona~, 110IlHíg-ra-
fas e homónjma~. A familial'izaçii'o com o Ilidonário.

Rudimentos de aná7ise 7ógica c yrnmati(·o7. - Di\'i-
sfío elo tt'_'to sr"unc1o {) ronteúrlo, l'11I partes d(', ins, h '
em parágrafos l' perío<los e dos pCl'íoc1os ('111 01': \,õr~.
Pontuaç.ão. Estudo (los pll'mrntos ela oraçlín: snjl'ito,
prrdicado; )l()m(' prNlicativn; r01l1pll'1l1rnto r1ir<·l'tn;
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complemento indirecto; atrihuto e aposto; complemento
detormi ativo ; complementos circunstanciais .de lugar,
de tem . de causa, de modo; ag'ente da passIva; voca-
tiYo. Eu ui prático da concordância: do verbo com o
uj ito; d tributo e aposto tom o suhstantivo ; do nome
pred ie: . o com o sujeito ou com o complemento di-
recto.

l!} , rcícios e icr itos semanais: ditado; reprodução d<-
a u t Irdos ; resumos; redacções sohro assuntos I(la
vid corrente {lo" alunos; cartas a pessoas de família

miz, de; exercícios .le composição; exercícios do aná-
r' ma ticul.

~.o ano

Luitura ele trpchn" em pro, n e verso, corno no ano
precedente. A1\álisc verbal, ideológica (' estética elos
t .xtos. }!o,lificftl;õCS lo 'icológ-icas e ~intácüca8 dos tex-
tos, Rem alteração do sentido. Reprodução oral ele assun-
to" lido'. Recitação de breves poesias.

Revisão e aplicação constante elos conhecimentos ele
gramátipa adquiridos 110 ano precedente. Desenvolvi-
llll'lltO <lo couhce imento prático o comparativo das di-
versus Iormn verbais : conjugação prenomiual , reflexa o
pl'ri fr:í"ti(·n. Deseu \'0 1vimento do conhecimento prático
do advérhios, preposições, conjunções e interjeições e
(las re prol ivas locuções adverbiais de lugar , de tempo,
110 quuntidnde, (le modo, dI' an.rmac;ão, de negação, de
aúvida, de e .clusão e dr de: ignac;ão; preposições r lo-
«uções preposi iiva: ; conjunções e Ioouçõcs conjuntivas
coordcnativ: s (copulativas. udversativus, disjuntivas e
conclusivns) e .ubordinativas (condicionais, causais,
finais, COllCOSrivas, con .ecutivas, temporais, comparnti-
va e illtegrante ).

Estudo elem cntnr (la formação vocabular: dcri vação
() com po ição (l'refi. 'ac;ão, justa posição e aglutinaç:1o).
Aquisição (le vocabulário, COUlO no ano precedente.

Estudo l'ie1l!f'lll11f da únta,rc. - Divisão elo te.'to,
SllgUllClo o eonteúdo, -elll }lrurte , (Ie~tas cm parágrafos e
período e (lo período em oraçõe". Pontuação. Re-
vi tio o aplic, ção ('O!l tante !lo estudo dos elementos da
or\ ção foito 110 uno prece(lente. Complementos circuns-
tancia.i dI' llleio ou Ín trulIlcnto, rOlllpn.nhiae fim.

O!'açõ(\ : li p rióclil':)' a. principal. Coordenação do
uraço\' c ,Il' c!cllIPuLo al' uração: ul\tç,ão sindética e a.s-
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sindética. Orações coordenadas: copulativas, disjunti
vas, adversativas econclusivas. Ol'ac;ões suho dinadas:
substantivas (infinitivas, illtel'ra.gati\·us indirectas o
conjuncionais integrantes); adjectivas (relativas); e
adverbiais ou circunstanciais (particip iuis, eondic onais,
causais, finaisvconcesaivas, consecutivas, comp rativas
e temporais).

Oonhecimento prático da expressão enfática.
Exercícios escritos scmnnais. como no ano prec nte ;

redacções descritivas de quadros de paisajrt-rn ou (10

cenas da vida corrente, procurando qUGl1S alunos tr -
duzam em linguagem ,escrita o seu pocler de observaç o
e análise.

3.0 ano

Leitura de trechos eDl prosa e verso, como no ano pr -
cedente. Leitura de contos seleccionados de Trindade
Coelho, de Eça de Queirós, de Guerra Junqueiro, de
algumas Lpl1das e Narrativus de Ale.xandre Herculano
e da Alba PlcrIJ(L, de Augusto Gil.
Análise verbal, ideológica e estética dos textos. l[a-

dificações lexicológicas e sintácticas dos textos, sem
alteração do sentido. Reprodução oral de assuntos lidos
c ensaios de discussão das ideias expressas nos textos.
Recitação de pequenas poesias.

Revisão e consolidação das generalidades gramaticais
estud~das nos anos precedentes.

Fonética- - Consoantes oc1usivas c cnnstt-it.ivns ; sur-
das o sonoras; guturais, .dentais, labiais. Encl ítica: e
proclíticas. Conhecimento acidental das principnis rno-
dificuçôcs fonéticas: assimilação, d issimilnção, vocali-
zação, nasalização, sonor-izaçâo, queda e contracção.
Consolidaçâo do estudo das rrgras fundamentais da or-
tografia oficial.

l'riorf()7o,r;ia. - Sistematiznção dos conhecimenLos da.
flexão uonrinal C pronominal: o tema p n desinência; ()
género, o número, n pc~. {la e o grau; formação do femi-
nino e do plural dos nomes; f'ormnção dos aumsn tativos
c diminutivos dos comparativos e dos superlativos; as
várias !01'lllUS' dos prOnOll}('fL Genrralidrulps (la fle 'ão
verhal ; o terna a earacterí"tira p a c1r., inênciu : ns YOZOS

(activa e pa.ssiva); os modos (indicativo, iln'perativo,
condicional e t-onjunt ivo}; Iormus nom inui ; os tempos
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(princi'pais: presente, pI'etéritoe futuro; secundários:
illlperfE>ito,mn i -que-per'Iei to j ; os nútueros ; as pe~sou,s.

J. - oções sucintas do valor dos advérbios, preposições,
conjunçõ e interjeições e das locuções correspon-
dente.

Sintaes, - Revisão do estudo feito nos anos i>rece-
tlent.> . Análise lógica e gramatical, como no 2." ano.

Con incimento do valor da gramática induzido de uma
vis:t< d. onjunto.

:L tuc • elementar da versificação feito, de preferên-
cia, sob os textos.

Exer<,icios escritos, pelo menos, quinzenais: reprodu-
ção de assuntos lidos; redacções nrequentes sobre assun-
to conhecidos dos alunos; .resumos ; exercícios de aná-
lise lógica e gramatical.

4.0 Rno

Leitura de trechos, em pro, a e verso, de obras litel'á-
rias portuguesas que, pelo conteúdo e pela forma, sejam
acessrveis à inteligência dos alunos e apropriados à sua
vivu imaginação, a fim de <lepertar neles o gosto lite-
rário, o interes e científico e o zelo pelo aperfeiçoa-
mento moral. Trechos extraídos da nossa historiografia.
Leitura completa ne Frei Luís de Sousa, de Almeida
Garrett, de algumas obras de J'ülio Dinis e leituras sel ec-
cionadns ele A Cidlule e as Serras ou de 11 Ilustre Casa
de Ramires, de Eça de Queirós; trechos de Ramalho Or-
tigão; de poesias de Os Simp7 cs, de Guerra Junqueiro;
de poesias de Gonçalves Crespo; da Mensagern, de Fer-
nando Pessoa.

Análise gramatical; análise lógica e literária. Rcpro-
dução oral de assuntos lidos e apreciação crítica da dou-
trina do texto. Hccitação de breves 'poesias.

Revisão (!e generalidades gramaticaiB, com o desen-
volvimento que o estudo do Latim e a inrla a maior com-
ple_"idade (los i . to tornam possfvul.

Fonética, - Continuação do estudo acidental das
principais modificações fonéticas.

Mariolar/ia. - Desenvolvimento do estudo ela gramá-
tica feito em confronto com o Latim c o Francps.

Composição e dcr ivacâo, apmvaitanrlo os elementos
que o estudo do Latim forneee,
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Simiaa:«. - Consolidação do estudo feito nos anos pre.
cedentes.

Versificação, como nos anos precedentes.
Exercícios frequentes de composição li erá ia. Exer-

cícios quinzenais de apuramento.

G.O ano

Leitura de trechos de obras literárias portuguesas,
como no ano precedente.

Leitura de algumas obras completas de>Gil Vi~cnte.
focando os seus diferentes aspectos; das duas primeira
éclogas de Bemurdirn Ribeiro; ,rld uma carta, pa os da
écloga Basto e alguns sonetos de Sá de Miranda ; ele al-
gumas redondilhas, sonetO$ e de uma canção de Camõe ..
Os Lusíadas. Estudo dos episódios mais importantes.
Referência às principais fontes dos Lusíadas: Fernã
Lopes e João de Barros; Crónica de D. Joa« I c li

Décados da Ásia.
Análise gramatical; análise lógica c literária, com

o possível desenvolvimento. Reprodução oral de assuntos
l idos e discussão das ideias expressas nos textos. Recita-
ção de breves poesias. ..

Continuação do estudo da gramáhca, feIto em cons-
tante confronto com o do Latim e o das línguas estran-
gelras.

Noções muito breves de gramátic.a histórica, baseadas
nos conhecimentos adquiridos pràticamente no 3.° e 4."
anos, mediante o estudo comp~amtivo do Português c do
Latim. Indução das principaJs leis fonéticas: assimila-
ç,iIo, vocalização, nasalização, soncrisação, queda e con-
tracção; observação de outros f.enómenos, como a dissi-
milação, 11 haplologic e fi. metafonia.

0.° nuo

Análise ideolcígicae estética do textos. Estudo con-
vonientementc graduado (h Iiterutura portuguesa, insis-
tiudo no C'onhecimento dos movimentos l iterárioa, cujas
características serão induzidas daa leituras.

Origem da língua portuguesa

Tntroduçã», - As diferentes modn.lidudes do Latim:
o lutim vulgar, o roiuunço e as línguas românicas. Â
fula galttico-pol'tugue:m: elementos do seu léxico e a:;-
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per-tos mais cnractcrísticos {la morfologia e da sintaxe
1l<\S {lifercuif's Iases da evolução {la Língun . O lnt.im
hárharo. Os muis ',1utigos documeutos.

Época medieval

(Séculos XII, XIII, XIV e XV)

Naturcsn dos mais antigos textos l itcrúr ios. A nossa
h'adi{~:io l írica [u-n insulur e a infl uênr-ia {la r-orrr-ntc jll'O-

\·PIlI·:d. llpo'l'l\Hlllin (la l ínr-un o,<\hico-l)ol'iuo'uesa nu lí-
.\ b r o n~

1'1(',\ Ill·nin~u1ar. Le iturn O comentário !lp (:a,llç'ÕCS ('111

11Ú111l'o1'O sufir-ieni e 'pn 1',\ cn rn et er izn r a produção poél.i {':\
t ~'{)v,\{lo]'l'''(''\ 1'111 g'cr,t! e a portuguesa em rS1pe(:ial. C" 11-

h~';l~ {Ie amor c de amigo; as paralelfsticns. A tr-ndên-
(·.ia ';ti íricapo1'l UP;UC~<1 docum C1\ tadn 8111 alguma,,' (',111-

Ilg',\~ dI' L':i('árnio l' mn l-d izor , Notícia sue intn sobro (H

(';ll\('iolll'i1'o,,; i1'{)v;\{lo]'ewo~ portugueses.
O renascimento (la poesia llaS cortes do reis dr Avis.

O Cancioueir» Ocral: loit urns, comentários e confrontos
que ponham «m evidência o flhrp:amento dos motivos
d(· in pirn\,üo, os novos recursos nrtís! ir-os r a mn is
.11IIpl:t l'()lI('('I)[~ã() (b fUllçõe~ da Arte. ('nstelhnnismo.
l n íluêncin ibli:\lI;\ c (,lá~~j('n. Decudônr.in <lo sen l.inu-ul o
lírit-o , A teu(lpl\(·i:\ para a :\feC'lação (lo estilo: prilllPil':l~
ln:\lIift' t:H~ÕP~. AIQ'Ulb fI_-rmplo,,; <lI' snhjl'c:tivislllo ll',\,

poeqia.
A :\('(lo ele D. Dinis rlll prol (la linguagem. Os pri-

l!ll'il'o, l'~hoço.; cip prosa liieníria. Os trn(lutorr~ dr AI-
(·oll:\ç:1. Algumas leituras (lUP (lemonsh'rll1 a l<'lção
('(lifir,\llte e relig-io-a dn pros;, monástica. Xotíri.a (los
Cl'~llIi('õl's P (los _~ol)i1iál'io~, Os POI'tugoli(/(' 1/()1I1lnl('lIl(/

""furi('lI. Lf'iinra (!to tl'P[·ho., IlplI\Ollstndivos do cnrál'-
tpI' 111amvilho,;o (los prillll'il'o,; pnsnios hist(;ri('os. No\,p!:t
(le p(\Yidaria: o;; "ária,. ('i(·loq, il1ip!liall(lo:1 inflni"II(·j;1
(lo hretüo pm Porturl'a1. J,pilura <le al~'uns trechos (lo
A modis de (Jaulll. 01"prohlpllI:1 (l.I autoria (lesb novela.

A prollu~:to ill(li\'i(lual (ln "~('ulo :'- c :l ,u" inf1uêlH'ia
pa ra a a utOllOlll i,l c1, I íllgU:t portuglH·S:'. Notícia da
ohl'as elos prín('ipr' (1(' .\vi", com \Ulla i(ll'i" do valor rlo
"('177 C01lselheiro, (]tunto' anÍlli"e psieológlca e (' -prp~-
s110 lillguí~ti('a. Lcitul'! {lo~ pi1~~OS mais repl'p'pn1aii\'ot!
(h ohl'<1 <los l'1'011i 'ta:::, muito e per'ialmrllte de Frrn:to
Lop('~.

~ínhl~(' {lo p"tuclo feito, pOllllo em ryj(lGncia O~ (loi~
p\'l'í()(lo llleclievai"
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Época clássica
1.n PERÍODO:

Renascimento, humanismo e classicismo (ideia RU-

márin }; a influênr-in italiana. Tmportânci» g:lob~11 11:1
produção literária do século XVI: rriação do teatro, do
hucolismo , ela epopeia e da historiografia ulf.ramariun :
J'(>novação do lirismo; desenvolvimento do rornunce.

n) Origens do teatro português. O teatro de Gil
Vicente: observacâo elos carncteres mais R:1-

Iientes e representntivos du sorie!ladr dt' Plltilo
através de leituras abundantes e (la respectiva
nnülise literária; u linguagem de Gil V i-
cente - o seu significarlo na evolução da Iín-
g'tW portuguesa; o per-íodo arcaico e () período
moderno.

/}) () aubjectivismo clp Bernnrrlim Ribeiro expJ'e:~o
nas éclogas e em alguns trechos .(ln .lf(1l1inl1 ('
MOía. A écloga Crisjal ; notfcia rlo problema
que eh levanta. Confronto da arte destes
bucólicos com a ,(lp Gil ViCf'lltl' (clifprpn1p"
r-our-epções ela viela nos dois 1íricos e corre-c-
pondentes atitudes perante a sociedade e :1

na tureza ) .
(.) Itleia ger,\l elo labor ele ~á ele Mirandn {> Ile

António Ferreira. O teatro clássico documen-
belo, l'spp(·ialJ11Putr, em li ('1;.stl'l/. Diogo Bpl'-
ua rdes e Frei Agostinho (la Cruz. Leitura do-
P[lSSOR cüraderísticos das obrus destes autores.

rl) Camões: estudo cuidado do lirismo cumnu inuo.
mediante no leitura e apreciução estética (1('
rcdond ilhas, canções c sonetos.

Os TJ/lsí(/(las: estudo silli6ti(·o elo p(wma bnsl'lulo
na leitura Ie it« 110 5.° ano; a sua fpi"ão ind i-
vi dna 1 em con fron to com as llH1 i()]'P~ epoJwi:1i'
(h lnllnanidad,e; o seu va10r ('01110 <'_'Pl'('SStlO

do penRttlllellto dl{ !teuaf!('eu(:a; o SPU sig'JI i-
:ficaclo nacional; o seu aspprto suhjeeti\'o.

(') CJarncteres da nossa historiografia quin llPnti"tn,
demollRtrncloR em leituras dos cronista~ (la
p.pora, pl'il1eipall1lPltte das !JÍ'clldIlS, d(' .r()~O
clp RarroR. Játeratura de viagens: a Prrrfll'i-
?ln{'lio; n I/i.~tlíl'ill Tl'lí.'li('o-Jf (1 rítilf/{/.
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f) A novela bucólica e n de cavalaria: breves lei-
turas do Pol meiritn. de Lnqlaterra,

,r;) O~ místicos: Frei Heitor Pinto, Frei Amador
Arrais (' Frei 'I'omé de J'esus,

Nílltese do estudo feito para salientar as correntes lite-
rárius e n evolução dos géneros.

IIistól'ia na Língua: d i~c'iplinu e enriquec imento clo
l{>xico pela influênr iu dos estudos humnnísticos ; sua
r-xpansão ClOJllO consequência clos Descolrrimeutos.

Complemento elo estudo ela gramática. fpilo or-n s io nn l-
lllellll' em constante confronto com o tio Latim (' Cl:1Slíll-
g·tU1S ostra ngeira~.

Exercícios de elocução relacionados com o estudo (1:1
literntura.

E_'P1TÍ('ios psrritos sobre assuntos frilos )10 pS!\111o in-
Ilif'udo:-; 11:1 uulu. K'(,J'cÍc·io-; 11Previ ":lo (ln 1l1:d(.l'i:, c1:111:l,
1'111 minu-ro nunca inferior a três por período.

7.° ano

Língua e literatura portuguosa

Al1á1ise idpolcíg·icap cstét icn cll' textos. Rstuclo COI1-

\'C'nilnll'lllpn!p gl'flrln,lCln c1n l ilr-rn l um pOr!UgllPR:1.

~.() PEn íOI)():

Aspertos g'Pl'ais (las soeiedndes «uropeías no sP-
«n] o X\'II. fnc1iC'(' iuu-loctunl l' pnl íl ico dns 11\1',,111:1.-;
. rwipc!aaes. A('nr1t'111ias litr-rárins .
. () g'll11gOl'i sm O. l)t'C·:\llp11l·ia gPl'a1 rlos g'(>11Pl'ORpué-

tl('os: ohservucâo elo r-ul t ismo e r-oncept.ismo ('111 'popsia-.
hast:mte rept'ese utut ivas. Leituras c1nt' 1l1p1hon'R pl'odu-
t~õ!'s 110s pi-iucipuis poe í n«. ~\ pop.,in dp ,<;cntimclll0 P111
1{lllhigues Iloho .

.\ pt'rfpição cla pl'o"a; suas dPlel'luinn111PR. ],pi!mn. clc'
!l'C'('jtos lla Oorte na tt7~/I'i~l, ar Lto<ll'igups T10bo.
n. U'rUllci cu )lnnupl c1p )11'10: 1pilut'tl tIl' um d()~ AIl}/í-
71;1/08 /)/ol(1.'/oi:;. Fl'l,j Luí" de' ~OU'ia: tl'pc'hos (la Vido
rio ,1F('l'llis/lo l' 11a lIiS/lírio dI' S. f)oJlliu.'l0s. Cnr:í(·jC']'
,la !lo ,;a hi';101'iogrnfi,1 110 ,;{>{'u1oX\ IT docu1l1t'lIt<1clo Pln

II·iturns.
A ondória ,flgl'flCla: Bel'lla]'cll's P. Yipil'fl. ()n!l'os aR-

Jll'l'io~ rla ()l)j'fl (l('~te. autores.
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o teatro: suas diferentes modalidades no século XVII.
(I auto de O Fidlllgo l1prend1·z.

Ideia sumária da poesia épica e satírica.
Apreciação do movimento lit.erário seiscentista em

comparação com o do século anterior, fazendo salientar
a importâucin da literatura exaltadora do senti mcn!o
naciona lista já demonstradn nus leituras nuteiiornu-n!o
fpi L1~llos seguintes autores: Rodrigues Lo bo, p'lll n'
Antônio Vieira, Frei Hernurdo (le Brito e Frei AllUínio
Brandão.

3. o PERÍODO:

O movimento intelectual da segunda metade do sp-
r-ulo XVIII. Sentido crítico e reformador. O papel <lI'
Luía António Verney. Ideia sumúTia do I'e/'dw/riro
il!f>todo de E.~tU(lal'. Ribeiro Nane]lrs e Cnvuleiro 11(,
Oliveira; breve referência à sua 01)1';1. As Acudemins.
A Arcád in Ol ieiponenso e a rp<lcçilo olássicn. Cruz e
~ilva: leitura de passos do Jlis.wl'('.' Os primeiros al-
vnres do «romantismo ». Leitura rlp poesias de Corroin
O:1l'çfio. 'I'entativu tIo rcuovnçâo <lo teatro dpstc século.
A sátil\t no século XVJII; Ieit urus, especinhnnní o, (1P
'I'oluntiun. A coutribuição dos poetas hrasileiros. 1>r(.-
-româutieos: 'Irnuás Aniónio Gonzngn, ln] i 111,0 Elísio,
JII:ll'ques~1 dr Alorna e Bocage.

Época romântica

O movimento <le renovação das Iiteruturas mndernns
lia RPg'Ull(b TIlctn ele do século XVIlJ: Frn liça, Al om [1-

Ilha c Tnglntcrra. Nocessidndo dossn rcnovução ('111

Portugal; fi falêllcia (la tentativa nrcádica I' sua ex-
plicação. Onracf.erfstir-ns fundamentais da corre 1111'
romântica. Almeida GnrreLt (' Alexu ndre Ilerculunn.
Ooud ições pes~oais determinantes ela tendência dos ·doi.,
introelutores desta rscola.

A acção rdol'lua(lorn ae (+arrett. r~eituraH C011I('1I-

bdas de passos ('a]'(ldprí~ti('o" elo ('I/II/()('S e D. Branca.
Bvolução do lirismo garretiano e verificado emleiturns.
O Rmnaflceil'o: ll'itur:t do prefáeio e ele algumas poesi~ls.
() papel ,clp' Gnrrdt no góurro aramático. Os seus objl'c-
tivos. Leitura do prefáeio de Um auto de Gil V icentn ('
li flS M ('.;nórills (70 C(ynser~)(ltó1'io do Frei J.uís de S01IWl,

]wm como clesbs duns peças. O romancista: leitura. das
Vill,fJens na Minha Terra. Reflexões ohre a personn.1i-
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(L\(10 literária e moral de Garrett e sobrc o valor estético
(las suas obras.

A contr-ibuição de Herculano: o romance histórico.
A evolução deste género em Herculano; leituras <1,0-
uionstrativns. O Bobo e Eurico, Trechos da Voz do P/'o-
jn.t;a" da Horpa do Crente e do Eurico, que definam a
feição poética elle Herculano. A sua personalidade lite-
ránia le atitude moral. Oonfronto com Garrett.

~<\_ evolução do romantismo em Portugal. Castilho:
feição clássica da sua obra e aproximação do roman-
tismo; 'Ü culto da forma ; leitura de trechos em prosa c
verso. UItra-romantismo: J oão de Lemos c os contem-
plativos de O Trovador; Soares de Passos e Tomás H,i-
beiro. .

Referência à evolução da história e do romance his-
tórico depois de Herculano.

Camilo Castelo Branco: Os aspectos da personn.lidadc
moral le literária deste escritor. O romance paseional
o ele costumes. Leitura de O Amor me Perdição o de trc-
ehos selectos de outras obras.

A. transição. - Júlio Dinis.
J'oão de Deus: o carácter particular da sua poesia

Ilemonstrado em leituras.
Ideia sumária das tendências gerais da Iitera+ura

~'U1'opeia na s.egunda metade do século XIX. Reflexo (lot>
Interesses filosóficos, científicos e sociais. Parnasiu-
nismo, realismo e naturalismo. O movimento Iiterário
cm Portugal. A dissidência de Coimbra e as conferên-
cias do Casino. Antero de Quental. Eça de Queirós c o
romance realista; os seus objectivos sociais e artíst.it-os ;
fases da sua actividade literária. Ramalho Ortigão ('
Fialho de Almeida. 'I'rindudcCoelho. A feic;ão rcu lislu
de Camilo Castelo Branco: Brasileira de Prazins.

Pa,'/!.as;anislI/o. - ,TOUO Penha, Gonçalves Crespo, Ce-
sário Verde e António Feijó.

Simho7ismo. - Eugénio de Castro, António Nolirr ('
('alllilo Pessanha.

A literatura como elemento de agitação socinl (' po-
l~tica: Guerra Junqueiro, Gomos Leal c Oliveira Mar-
hns.

~V((ci(ll!a7ismo. - António Surdinha, Corroia do 01i-
\'C11'a. c Afonso Lopes Vieira.
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I

Ideia i/cml das tendências literárias actuais, - Lei-
l urus dos autores mais representativos.

Exercú-ios de elocução relacionados com o estudo da
literatura.

Bxereícios escritos sobre assuntos indicados na aula.
EXPl'cíeios de revisão ela matéria dudu, em número uuucu
inferior a três por período.

Observações

Ao elaborar-se este programa houve a intenção J.L'
tornar possível a verdadeira cultura que, como é sa-
bido, resulta mais das capacidades que se suscitam e {lo
valor, profundidade e efi-cácia elos conhecimentos do
(lu-e da sua extensão.

Desejar-se-ia reduzir a purte gramati(·al. :Mas u g'ra-
uiática é um todo, uma base sobre que a Líllgua nsseuta
e que é perigoso truncar. Não é o seu estudo o objectivo
essencial da aula de Português. Ela é um meio impres-
cin:dí vel que d evoe ser cri ter iosu 111eu te usa do, com o au-
xil iar ela interpretução p garantia de uma eorr'er-Iu e
clara eXiposição de ideias, mas ele que se não 'pode, sem
prejuízo, abusar.

Partindo deste 'princílpio, as noções grl\matil:ais J\:\o
são, como alguns supõem, um em baraço ou uma sobre-
carga, porque se não trata de amontoar essas noções,
mas de compreendê-las e de aplicá-las; nem de decorar
classificações ou listas de palavras, mas de entender (l

seu significado e o seu valor, principalmente, e nos
primeiros anos 'quase exclusivamente, por proces ros in-
tuitivos e práticos.

A gramática ir-se-si dando, para qUe nâu f"ltp l'~Sl'

elemento necessário t' cli:lCÍ'plilladoJ', de modo qtll' se n;10
q uobre o seu eo ujun.to , indusirln de fruses ou <ll'Olllp.l-

nhaudo a interpretação dos textos, sem se desviar do
iIItert-sse ideológico 'e a r tístico (lestes.

A parte gramaLical do 1.0 ano pode pal'ecl'r pesa{la
a quem lê o prog-rama. Não o será para 0::1 ulunns, se ()
professor tiver a preocupução apenas de ensiná-los "
pensare a exprimir-se com corro 1'(,' ilo, a comprecudcr
(' a ~elltil' uq ui lu flUt' lê(,J1I; se ()~ conhecimentos g'l'lI-
maticuis forem elado,; com :;implicielac1e (\ com f'lnl'CJlH,

~(,Bl lllimÍcias desnrcc::;súl'Ía::;, il\COmpatív-eis COlll a men-
ta] itht1e inlan til. Nos anos seguintes, i r-se-uo rc\'elltlo.
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precisaudo, completando esses conhecimentos sem Ia-
(liga nem tédio.

~ o fim do 1.0 ciclo o aluno deve ter uma visão g'eral,
mais ou menos perfeita, da gramática e estar habilitado
para utilizar, quas,e sem dar por isso, os conhecimentos
adquiridos.

A partir do 3.0 ano começar-se-á o estudo comparativo
(lo Português e do Latim, feito de maneira que inte-
l'e~se os estudantes e que se irá iníensificaudo no 4."
e 5." unos, contribuindo não ::tpenas para uma melhor
l'omprec11suo da grauuítica portuguesa, mas também
para facilitar a aquisição e o inteligente emprego do
voca bulário.

A leitura é gel'almente descurada e os alunos, a
maior parte das vezes, lêem mal. Tem IIe m erecer cRpe-
vin l ah)l1\,ão a leitura clara e expressiva, para a qual
é ubsolutamente indispensável a compreensão integral
do texto.

~\ interpretação põe a t rabulhur e d iscip iiua a inte-
lig-êllcia, obriga a observar e a npl ic.vr a atenção e ,
a medida que se aprofunda, leva à cornpnrução entre
as ideias e os sentimentos do leitor e os do autor, isto
é, (l('sellvolve a personalidade e provo('a a med itação.

Desele os primeiros anos deve haver o cuidado de
fazer procurar metõrlicamente as ideias do texto, cvi-
luudo deturpações e evitando igualmente a rigidez rla
intenpretaçã{).

Por outro lado, a uná lise estética, que se uão pode
separar da interpretação e que deve começar também
110s primeiros anos, desperta o sentimento artístico e
afina a sensibil idad e.

4\ npa'eciacão 1ó"i('u, moral c estética (los iexl.os, qlll'
s~' vai tlesenYo}yel~lo à med idn que crescem as pO~ilihi-
lIiLl(ll'~ (lo,; ctlucnndos, (~afiuul um prévio estudo da lite-
ratura.

UlIla das maiores dificuldades a vencer é a 10l'llta<;ão
tio hábito ele unta boa expressão oral. Convém ilUl.' os
alulIos se exercitem, clcstle o 1." ano, ;t exprimir-se C011J
l'lal'pz,l e p1'c(·i:·;:1o.

Haverá a preo('ulw\,ào ele l.'omhal<'l' as expl'l':;::;Õ(lS in-
l'OlT('('tas (la lillg'uag-l'lll falada e l'scrita, fn'qul'ntl's até
<'lll ll(>~soas ('ulta, , sl'l\tlo de aconselhar <JHP a corr('(',(,'uo
Il('las SI' l'l'giste liO eaderlio <liário, elU págilli.1 pura i::;tio
1'('s('1'\',\(1:I •
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o mesmo ~C prccouiza p:un com os erros de or+ogrnfla,
assunto que tem ele merecer da parte ao professor :I

maior sol icitud e e insistência, ao maneira que se con-
siga sanar completamente esse mal tão peculiar nos alu-
nos (lo liceu, mesmo elas classes mais ad iuntadus, e (lue,
iufel izmente, atingiu tum bém a geuernli(1tule das nossas
classes cultas.

Às redacções têm muita i1llI}l ort ânc i a, pois, além ele
serem excel~nte exercício da Língua, obrigam o pensa-
mento a aplicar-se e promovem a elaboração <las ideias.

Além disso, o encad eumento lógico do pensamento
dá hábitos ele método, e o esforço necessário p,na se
aperfeiçoar a expressão é um óptimo exercício de pa-
ciência e de vontade.

O professor nãoperderri n unca o ensejo de ir criando
nos alunos hábitos ele propi-iednrle, clareza, ordem, pu-
l'eza l' bom gosto na expressão. Para isso far-l hcs-á
notar estas qual id ades, quando elas aparecerem - p d.C'-
"iam aparece.r s,empre- nos textos que vão lendo, c
íu-los-á substitu írem, uos seus exercícios ou nos <los co-
1l'g'n", frases mesuio não erI'<Hlns por outras mais claras
ou mais expressivas.

~ a prepara(,'ãode redacções dos aI.unos mais JlOYW;

{; ll('('psslí.rio sugerir-lhes ic1eias, quC'r directamcnto, <]1H'1'
Ill'l;1 leitura OU recordnção de f":,tos observados; depois
h-vá-los a ordenarem e u segUlrC1ll, ua exposição, o
plano prõvinmente esbbeleeido, sem constmngimento,
mas sem confusão de ideias, e a tornuremcssn exposi-
(:;10, nu medida das suas aptidões e descnvolvinicuto,
viva e elegante, nunca vazia de sentido ou preteusiosu-
1ll {'n l.e em pelada.

Scrin conveniente f.azerem-se, pelo menos quinzenal-
llll.mtc, srssões e.'traonliuárias dc hoI'[t (' ]l1l'ia a duns
ilOJ'as d(' (lnn1.<;[\o, l'lll (pIe os aluno~, ('Olll a colahol'(u;:to
110 professor, reaIizasHcm excl'dcios ele l'et1:w<;:to ('0111 o
ohj(,etiyo especial ele desenvolver o espírito de üh::;el'-
\ n'<:ilo, de ensinar a coordenar as ideias e a cuidar (lo
('sLilo.

Imrpõe-se como nma das maiorcs IlC'l'cssiilades para
:t vida prá.tiea o ru1tivo no l'!'ltilo epistola!',

Para formar o estilo dos cd uca nelüR imp0l'ln, t:ll11 hp'lI,
100'0 ele ,comC'ro cultivar neIl'so a:osto (ln 1('itl1r:1, ]lal'l\t" , , {J

o que é in(lislH'llsável que os te,-lüs, pm p1'osa ou \·(,1"RO,

Rejam at1"quatlotl tI idade e sempre hplos, no eOllteú<lo
o nu forma.
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,'l't'lll, pois, graude importânciu a Selecta, que deve
visar três objectivos principais:

] ." Contribuir 1lam a formação moral dos alunos
pela escolha de assuntos capazes de desperta-
rem e desenvolverem sentimentos, percepções
c ideias que os fnr.:am observar a vida (' vivê-lu
com profuudidnde, optimismo, elegância e
elevação;

~.IJ Forruar o gosto artístico e suscitar o interesse
peJa I1Íngua e pela. literatura, sendo para isso
composta apenas de trechos que possam in-
teressar os alunos e que tenham real valor
linguístico e estético;

a," Promover o conhecimento da História de 1101'-

fugal, no continente e no Império, dos coa-
t umes portugueses, dos valores naturais c ar-
tísticos, principal ment e no campo Iiterário ;

1." Contribuir para a cultura geral com trechos
. que permitam ao 'professor fazer lições de ('oi-

sas, fnm iliaiisaudo os alunos com diferentes
aspectos (la vida, ao mesmo tempo que con-
corre para o en riquecimcuto do vocabulário,

.\I(~llldos trechos du ~elerta, porque estessão sempre
ill';ll[](·icll(e::; P porquE' importa ir (burlo aos alunos não
:ljll'llas o gosto pela anál ise, mas também a compre·en-
<lo da "Ín1t'"r e o nlnrp-amento da sua visão intelectual
l' iunrn] , d eve o professor de Português, desde 05 pii-
Illl'il'os unos. fazer nas aulas, se tiver para isso tempo,
\' 11l:\IHbr fazer Iorn delas, além das leituras a que
nhl'ig'a oprogr,lma desde o 3,° ano, leituras facultativa H

(]1W sojum ao mesmo tempo alimento sarlio e agrac1ávpl
do osp ir ito , -lu vontade e do corução,
. P,na complPlllcnto das aulas seria conveniente ol'ga-

lllílal'elll-sr sessões de 1ri tura alternadas com as de CI5-
iilo,

gll1 todos os pa íscs civilizados e~·i8te a hora d" 7ri-
111m SCII/IlIlaZ desde a escola primária. até à Tluivcrsi-
rladp, E seria preferível q uc essas sessões não sp real i-
íla'sem proprianll'llte numa aula, mas na sala (las
('ollfpr(incins, am hiente m,1Í~ arlequado ao acto, mais
;lpr~lZíYcl l' maisprôprio, portanto, parn imprimir
(',ll';\('(('r recreativo c ~nsr·itar o gO'lto ;peh lcitura,

Para as lcituras podcr-sc-ão utilizar nno :qwnas ohras
(le eaníctcr literúrio, ou cxclusiyamentc escritas cm
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português, pois não ubuudam, iufel ismente, na nossa
literatura as que se podem pôr nas mãos de adolescentes,
mas também traduções bem feitas, biografias, obras de
carácter vário em linguagem correcta que possam des-
pertar interesse e aumentar u cultura.

Eliminar-se-á, tendo em conta, evidentemente, o de-
senvolvimento, a idarls e, se possível, o temperamento
de cada aluno, tudo quanto possa desorientar a mentali-
dade em formação, 'provocar sentimentos baixos ou aba-
los psíquicos, comprometer a orientação cristã a que a
juventude tem direito por necessidade humana e, no
110SS0 caso, por imperativo histórico.

Tal cuidado, longe de atrofiar o espírito crítico, de
limitar a cultura ou prejudicar a indispensável pre-
paração para a vida, fomentá-los-à, porque o professor
irá graduando as leituras, prevenindo as dificuldades,
quer de ordem intelectual, quer dp ordem moral, (1(·
modo a encaminhar os jovens para a crítica séria e desa-
paixonada, compatível com a sua mentalidnd- , irá tutu-
bém esclarecendo sobre as in tenções clo~ a u t ores c u s
influências elas épocas, ao mesmo tempo que, fuzcndo
realçar a beleza do bem e omitindo o mal ou mostrando
a sua Iealtlade, irá provocando a I'epugnftllcia por tudo
quanto é vil e atraindo os alunos para um alto ideal,
isto é, irá educando, combatendo a fri\'olidrule e () (]e-
senvolvimento do mau gosto.

A partir do 3.° ano, algumas leituras embora não
totalmente feitas na aula, devem tercarácter obrigatô-
rio, e o principal objectivo é o conheciruento <ln l itt-ru-
tura iportuguesa, em que há tantas belezas iguorudas.

O professor tem de dar logo de in leio especial curi-
uho a esta parte do prog'rama, que Se vai n largurulo ]lOS

unos i'J'en'uintes, até constituir quClSl' torlu u matéria dI'
pt-itulla. oAntes dp mais nada llcve predispor os alunos
pam a apreciução das obras, lazer e l'xigir deles uma
leitura inteligente e expressiva, hahituá-Ios a uttntu-
1'1'1H 'nos pormeuores d e maior iuü'l',essp, ma is l'P])l'l'SPll-

Iu.tivos do estilo do autor ou da escola que caructoris.uu.
O professor terá de ler apenas trechos splecciolla(los,

cnquunto não aparecerem ediçõps cuirladosumcntc ex-
pUl'gat1as ('UI que os alunos P()~ql111 ]('1', sem ]ll'l'igo 11lO-

ral, Eça ll,{\ Qucir6s, Ramalho Ortigão p tall(o~ 01.1I1'OS

(l()~ 1I0SS0~ meH10J'PS '1H"osadol'es e 1loclas, .princlpaJ-
1I1l'IlÍl' mo(lerllOs. Noutro" caso~, como no (las obras ,lc
·Túlio Dinis c cm algumas de GalTcl( I' He1'l'ulano, b<18-
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tará que o educador elur-ide os alunos acerca das teu-
11ências sociais e pol íti cas reflectidas na literatura.

N? 0.° ciclo, as aulas 111' Português devem ser ex-
clusivament- consngrudas [10 estudo ela história ela li-
í eraturn , que não tem apenas o object ivo de dar conhe-
l'll.llento das difcrellips épocas Iiteráriua, das correntes
e influêucius erul' IIp]as SI' fizeram sentir, mas também
11p dar a conhecer, pelus leituras, a alma da Nação e
(lesenvo1vel' o gosto Iiterário o espírito crítico, o sen-
t.i~o estético, ao mesmo tempo que contribui para aper-
feiçoar o aluno 110 manejo da linguagem falada e escrita
com correcção e eleg(lJl('ia.

Para o ensino eh orig-pm da línguJ. portuguesa, bem
como para a compreensão dos textos da época medieval,
muito SI' aproveita (los (·oJlhl'l·imPlltos (la língua latina
L' 11efilologia ministrados 110 Z.O ciclo, e, 'Por seu turno,
é então que se tem uma visfio compl eí.a da formação c
P\'oIução da Língua.

~a épl)('a medieval deve dar-se e~lpe(;ia] relevo tt fi-
gura (le 'Fernão Lopes. Far-se-á salientur, atruvés de uu-
mero-eis leitums, (J~ seus dntes de escritor, o seu critério
hi.~tórico e () "'110]' (la~ suas l'J'iíl1il'<I~ PJ)] rpla<.:i'ío aOH es-
l'l'itores ant eriore« e ,lOS seus co utem porâneos. De todas
as suas obras, pa~~os hem eS('olhidos servirão para dar
.10 aluno um.i i(ll'ia perfeita deste autor, procurando-se,
ile preferência, aqueles cm <l1H' mais se manifesta o pa-
pel do povo e quI' mais se prestam para Iições ele civismo
e ele elevado amor pátrio.

As pág'inas em que se ile,,;cl'en a tenaeiilatle da nossa
l'l':-;isti'neia ao IlOlllíllio l'strallg'cil'o, a he]'(íiea l'eHignaçuo
(la população (le J.,isbO<l para suportar ,l~ atribulações
(10 ('('rro, <le\'('m ficar QTav,Hlas na mente dos alunos,
pelos altos cXl'mplos que ell(·t'J'I'anl.

No sé('ulo '\Vl. ao ('ompletnr-se o cshL<lo dp Gil Vi-
I'pnTI', iniciado !lo :j.o <l110, Ier-;;e-ão a19'umn s obras com-
plPl.l" l' l'x('prtos (11' outras i[up llll'lhor l'lU'udpl'izPlll

() nnjo)' t'lll to(los os ,{pus ll:-lpl'(·jos. Tendo já l'ol1h(\('i-
lll(>njo dl' \',írias ohras, ('OlllO, por e.'cmplo, ,1uto da
,U/JIII, }JU/'Cll do Injc/'llO, .l/ofillll .1!cndcs, Cruultll'ia,
R,I'II/'tll('fio ria C/lNra l' Inês Pereiril, po(lel'á 111('1'('('e1'
I'SIl\'~'iHl illt<'l'e~s(' () .1 II/O PII"tnril Pnl'fll,l/II(~,~, .tl/to d((,
1,1/,'111;/1;0, Cnl'lrs de Júpitcr, 11 ufa d'a PCi"10, etc.

~,1 illlJlossihili.hllll' de :-e dar gorande clest'llvolvilllento
;1.0 ('"jUlIo 111' ju(1o, ()~ l)-;('l'itore,.;, fal'-se-á um,) análise
h j L'nÍlia has L.lll tI' pOl'lllenol'izada e rigorosa (b líriea de
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Camões que consiga levar os alunos a sentirem a sua
extraordi» ária beleza poética e a interpretarem as múl-
tiplas facetas da sua obra.

O estudo da epopeia nacional far-se-á no 2.° e 3.° ci-
clos, porque nem se compreende que os alunos que ficam
apenas com o curso geral não conheçam suficientemente
Os Lusíadas, nem, por outro lado, é possível, duda a
escassez do tempo, ministrnr.lhss um conhecimento geral
ela literatura e analisar pormenorizadamente a obra
épica de Camões.

No 5.° ano ficarão os al unos a conh ecer o plano lb
obra e analisarão os passos necessários para avaliarem
do seu valor nacional, humano e estético, Para isso
ler-se-ão na aula os episódios de maior valor repre-
sentativo e conflar-ee-lhes-á a leitura dos passos inter-
médios, de que darão conta em reproduções orais ou
escritas. No 6.° ano completarão o estudo iniciado, in-
sistindo nos aspectos focados, marcando o seu lugar entre
as epopeias da humanidade, evidenciando a sua impor-
tância nacional e mundial, como expressão portu-
guesa equilibrada e complda do humanismo 1'(']1 as-
cente. No 7." ano, o estudo da produção Iiterária dos
séculos XVII e XVllI terá de ser mais superficial em bene-
fício da época moderna. A matéria deverá ser doseada
de maneira a não faltar o tempo necessário para que os
alunos fiquem com uma ideia dos autores contemporâ-
neos e elo movimento actual da literatura. No entanto,
não se poderão deixar na sombra as figuras mais rele-
vantes das escolas seiscentista e arcádica, muito parti-
cu] armante o vulto gigantesco elo padre António
Vieira.

Para a leitura das obras do século XIX mantém-se ()
«ritério atrás estahclecido Ihua o 2.° ciclo.

De Antero de Quental, persona lidude bastante com-
plexa, ler-se-a o bastante das Primaveras Romn11til·Il,'
p das Odes Modcrnas para se traçal' a evolução psicoló-
g-ica do autor, cujo estudo serri coroado com a leitura
,los Sonetos, que servirão também para apreciação esté-
tica.

Mais uma vez se solicita a atenção para os autores
modernos, eliminando, porém, aqueles cnjos conceitos
possam fcril' o sl\ntimcllto du indcpendência nncionnl ,

No final do curso liceal os alunos elevem ter uma
visão panorâmicn da his(,ória da Iitcrntuta portuguosa ,
dada pelo conhecimento das características da cultura e
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dos movimentos literários, induzidos de trechos dos au-
tores qUE' mais claramente os exprimirem.

Nilo deve esquecer-se o papel que desempenha o tra-
balho pessoal e, por consequência, deve dar-se tempo
ao" alunos para poderem realizá-lo sem auxílio de ou-
trem q \H' não sej a o professor.

No fim do 6.° e 7.° anos convirá que cada aluno se
encarregue de uma monografia, como preparação pln~l
trabalhos congéneres a realizar Jl os cursos 811periores.

Na elaboração deste programa obedeceu-se ao prin-
cípio ele fazer o estudo da história da literatura S('-

guindo a evolução dos géneros dentro de cada épora;
reconhece-se, no entanto, que, por vezes, há conveniên-
cin em alterar as normas ind icurl as : d eixn-so int ei ra-
11ll'lItl' ao critério (lo professor faz\>-lo quarulo nssi m ()
j ul g-:Il' ('011 von iou h'.
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11- Latim

Finolid ade, - "P()(lplTIOS ver no pn~inn 110 Ln t im um.i
ll'Í'plil'l' fina lhln de:

II) Coutribuição pnrn o con hpC'illlpJ\i o <1n lín ""U:I pú-
tria e das rlemn is líllguns 1'011l:lni(':1;< n~" ,.;u:"
modal idades Icxico 16gi<'i1, ort ogr:Hi I'H I' g'1:1-

ma ti ca 1 ;
Ii) A r-ul t uru Iormn l 110 esp ír iio :
(.) ('1111111':1, lruma n ísf.ica e pl'l'pal':d61'i;1 p:lra 11rh>1'-

m inndos ('lUSOS superiores.

Prf'Zim';n{/7'f's. - ,Situn\,ão e extvnsão 110Tmprrio Ro-
mano. '('omo o lnl.irn ovnlucionou nn s di1'l'l'l'ni[', 1'<'g'iõl".

11:111110aA línguas vivus nnvi la lin n s.
Primeirn s noções sobre n origl'lll lu í inn d:1 línl-t'U,l

portuguesa.
Necessidude elo estudo do Tintim pnl':\ lH'111l'Ollhl'('I'1'

o português.
Faciliebde da sua aprendizagem,
,C()ll1Jparaçilo de frases simples 'PortugneAn~ com ns

correspondentes fruses lutiuus, mostraudo :H priucipu is
semelhnnças e ns diferrnças mais enrnctrrísti(,i1~ qUi'
existem entre as duns línguas.

O alfabeto e a prominr-iu trad iciouul . Cousountt-s ['
vogais; eousouutcs cxplosivns r co nt.ínuns ; vognis :í.;-
perus e braudas ; o,.; ditongos. Di·;tinr.;i'ío rntrr YOg':li:,
lonr-ns f' breves; lei u'prnl da acentuacão . EJlelíli(';\ ('o •' ,
proclíti('as .
. Flexão nominal: II tr.ma, n rnr:1C'trrí~tica r n tlpsinên-
('ia; noção dos ('aRO~ (' dn~ ~W1S fUllr.;àl'~ lI1:1i, g'l'l':li,.;.

Declinação, sem quaisquf'r particulnridada~, d()~ suhs-
tantivos (le tema em a (l.a neclin:l\,:1o) p (10~ de trmn
em o (:2." nerlina<::lo), do~ acljediyos (la 1." l!hs, p c
formação dos superlativos.

Género, ~f'm l'.·ccpçõrs, dos nOlnl'S dl'~tns tlpl'lina 'ões,
eonhcciLlo pela sig'llifiençuo; clistinção do grnrl'o llP1l11'0
f!r]a termiu,.çi'lo do nominntiyo elo sillg'ulnr.
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Declinação, sem quaisquer ,particularidades, dos subs-
tantivos de tema em consoaute E' dos de tema em l'

(8." declinação). Distinção das palavras de terna em
l' das de tema em consoante.

Declinação dos adjectivos vda Y." classe. Formação
(los comparativos. Formação dos advérbios de modo,
derivados de adjectivos, nos seus diferente graus. De-
cl iuaçiío do' substantivos de tema em 1t (4." declinação)
e de tema em e (5.& declinação). Género, sem excepções,
(los nomes destas declinações, conhecido pela signifi-
«ação ; distinção do género neutro pela terminação (lo
unm.inn tivn (lo singular.

Quadro gE'nll das declinações elos substantivos e adjec-
tivos. Flexão verbal: os temas, as carncterfsticas e as
desinências ; noção das vozes, modos, tempos, numeres
r pessoas e das formas nominais.

'Conjugação dos verbos regulares na voz activa, do
verbo sum e dos verbos regulares na Voz passiva. Quadro
geral das conjugaçõe regulares; exame comparativo
d~bsuas formas.

Cormposição (' der ivação: estudo ocasional dos 'Pre-
fixos e sufixos ele uso mais Irequente em compamçâo
com o português. Aquisição progre~siva de vocabulúr'io.
tomando por base, quanto possível, a palavra pr im itiva
(\ a, primuirn significação (vocabulário et imológico).
";Plll d e ixu r de aproximar a palavras pelo seu valor real
r u indn ~)elas suas nnton im ius. Familiarização com o
uso do d ir-ionário.

Sinta~-t': genendi(btle;; sohre a conr-ordância e o em-
prl'g'o do" (';1';0;;. Estudo elementar da oração ; sintaxe
(lo sujeito c do predicado, do atributo e do aposto, do
('olllplplllE'nto directo e intl irecto, (lo ag'rntp (la pnssivu
110 cnnupl emeuto d cterm inn í ivo : f.!,'rneralidad<es sobre
('~lIl1<plpmellto,; circunstunciai . Anál ise morfológica (
SIntáctica.

Excrr-íeios, ora i I' P-;('l'Í to~, ele \'('1',;:10 e retroversfío,
III' frasrs ~Í1lJIplp" .ulequadns ao pllSÍI!O sistemabizado
d~ toda a mutéria pl'c('erlentenH'llte ind ieadu. Exerci-
('10~ escritos (1E' l'l'YÍ"uo, pelo menos, quinzeun is. LpÍ-
fura r vrr'ão ini('Íatla" ~Í11lt11tf\l1E'a1l1entc'rom o ('~fu,lo
lla l11orfol0A'ia - <lI' tp.-to~ latino,; ac1equadog ao f'''-
tu(lo plelllrnL1l' (la Itália antiga, (las lendas ele ROn1:)
E' vida latina PIle outro" as:'\untos p.-trnírtos (bs ohras
11r hOH" 11ldore .
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4.° ano

Revisâo do estudo das declinaçõe» fr-ito no ano pn'-
cedente. Estudo sistematizado <10~ nomes, numerais
cnrdi nn.is e ordinais r dos pronomes.

Revis50 do estudo dns conjugaçõc» {pilo no nno pl'P-
cedente. Verbos depoentes e sPllIiclepcwnips. EsLtulo
.los verbos irregulares: lJOSSlllll c outros composto, (1(1
8111/1, [era, fio, r os V(,1'108 oolo , 1I0lo r nialo,

Estudo ocasional (los advérbios, preposições, r-onjun-
(;ões e interjeições <1r uso frequente.

Composição p derivação: prefixos r sufixes <1e uso
frequente, relacionados com as preposições ; mod ifit-a-
(,'õl'~ Io nétir-as de ftlpil ver ificação: a nssim ilação , n l1i,-
sim.ilução, a queda e contrucçiío e fi, apofouia.

Intensificncâo do estudo do voc.tbulário ppln Ill(.iotlo
nrloptudo no ano precedente.

Cornpl etn r o estudo dos conuplem entes c·ircunsl a nrin i~
dl' lugar, ele tempo, (le causn , de m e io , <1r lllodo,tle 111.1-

1(.ria e ele compnuhia. Ablativo absoluto.
Oo n cordância do pronome relativo com o nlltpc·C'(lrIlTf'.
Gcuerul idades do estudo das orucõcs: a ]1ri11('i']1[11, :1

subord innnte e suhord inadn . Ol'nc;õe~ subord inudu-:
n djectivns, substunt.ivns e circunsiunoia is ou n dvvr-
hiais.

Anâl.ise morfológica r . intáctica, na medida illtli~-
pcn;;:ivel à inteligf>n('in ,dos tC.-tos.

EXl'rc:ícios orais e pscritos, (le vrrsilo (' !'ril'oYl'r",ilo.
~xercícios escritos ele rcvi~ilo, Jll'lo m!'J10S, (piÍn/.p-

11:115.

Lciiul'n e venlilo tlp 1,]'('(·IIOH (h· Elli rlÍpio, (1(' {'(lI'll(~1 io
NpPOR, (las f:íbl1las (1<- l+'Ptll'(l, (h;; c'adn", f:lll1ili:IJ'('" dI'
Oíc('l'O r (iP !'. ('P1'tos simplin('atlos (iP SlIpi(ínio.

G.o ano

Uevisfio e sisiemnti7.ac;:no rle to(lo o estu(lo g'l'amntic'.d
1'l'i to nos anos 'precrclerües.

IConj uga\,ilo tperi frnstica.
DeRcnvolvimento <10 estudo ,<las ornc;:õrs snhorclin:l(hs,

A oraçilo rrlativa; Illo(lo do wl'ho (lpsin projlosi\·.lo,
('onformf\ ri, função que ela ac_~cmr('nhn junto (ln ,,111

~mborclinnntc; ~uhstantiYns (infinitivas c eonjl1l1('io-
nnis); (·il'eun~tall(!ini. ou adnl'hinis: temporal, ('<ln ·,d.
c'.olll'essiva, final, cons('cut.iva e comp,lrativa; mOllos



1.' Série SUPLE:\mNTO 203

dos respectivos verbos. coucordâncin
tematizaçiio dos diferentes modos de
dG fim.

Composição e derivação: estudo ocasional dos pre-
nXllS e sufixos .

•\:quisição progressiva do vocabulário, como nos anos
precedentes.

Análise morfológica e sintáctica, na medirla indis-
pensável tt iutr-ligência <10 textos.

E_"ercícios d iár ios ora is c escritos de versão e rc-
trovers(\o.

Leitura e versão de trechos dos autores estudado,> no
rrno procedente, do De Bcllo Gallico, de Júlio César,
e. em exercír-ios, também alguns trechos de Salústio.

dos tempos. Sis-
exprimir a ideia

6.° ano

1.' e 2.' secção

Verbos defectivos e verbos impessoais.
~i"to1ll a tiz'lção do estudo eh sintaxe dos casos e das

orações, insisti n do-se nas orações condicionais r in torro-
o'ativas indirectas. Discurso rl irecto e indirecto.

N oçõos de versificação indispensáveis 'Para o estudo
dos autores do iprog·rama.

Lei turu c versão ele trechos de' Tito Lívio, da Encida,
e das llf('.ta711orfoscs, rle Ovídio. Em exercícios e nos
estudos dnr-se-ão também trechos criteriosamente sp-
leccionaelos das Cartas e do De Atnicitia, 'de Cícero e
ele Plíllio, o Moço.

I.' secção

Parlicularidades mais importantes da flexão dos subs-
lallti\o~ e adjectivos. ~[om os de origem grega. Nume-
l':li~ d isi ri but ivos e multiplicativo.

:-;istematiz:lção do emprego dos 'Pronome.;.
('allllclál'io romano. A dutaem latim.
l{('gra do estilo epi .tclar, induaidas dos textos.

"".0 ano

1.' o 2.' secção

Formação elos tema verbais: presentes temáticos e
]11'.(' cul es com infixo , com 8u11.-o e com redobro; }ler-
feItos fortes e fracos perfeitos com redobro; sup inos eUI
f 11m e sup inos em .';1; ln.
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H.evisão e consolidação dos conliecim e11tos ndqu ir idos
nos anos anteriores.

A formação vocabular, nominal e verbal, com vist a
especialmente à linguagem científica portuguesa.

Noções de versificação ind isp enséveis para o estu.lo
dos autores do programa.

E;;tutlo sistematizado da literatura latina, baseado,
tanto quanto possível, na leitura (1()~ textos no original.

Leitura e versão de trechos de Cícero, (las Bncôlicns
c Georçicas de Virgílio e das Odes de Horácio.

Em exercícios e nas aulas práticns Ier-se-ão também
tr echos, criteriosamente escolhidos, ele Séneca, ele Tá-
rito, e elos Solilóquios de Santo 11!Jostinho.

Observações

O ensino do Latim está intimamente ligaelo ao ao
Portuguê:'J e,embom as duas matérias constituum disci-
plinas diferentes, devem ser mi 11 istrn das pelo mesmo
professor, principalmente no 2.° ric]o , para <}11(, ne-
nhum ensejo seja desprezado de se faz('r a relacionação
constante dessas duas línguas e para que as aulas ele
uma sirvam de complemento às (la outra.

Se a cultura mental tem por objecto «o d escnvolvi-
mento harmónico e integral de todas as capacidades <10
espírito e de todas as suas funrõcx», pode afirmar-se
que o Latim, ínteligentemente cnsiundo, satisfaz ple-
namente esse desiderato, pois, pela sua ostrutura , tem
feições singulares, que despertam as qual idades de
observação e análise, a apl icação constante da atp}H,:UO
l' do raciocínio, o desenvolvimento do senso erít ivo e CR-

tético. Mas é preciso não cRqU('('l'l" que, para ~l' apro-
vcitar o valor formativo (lo Latim, deverá () aluno l'~-

forçar-se por resolver, 'POI' IÚ, as d ificu ldades que lhe
oferece a compreensão do tr-xto, aplicando-se, de pl'l'-
ferêuf'ia, a intuição e a indu(;ilo.

E. se há necessidade ele trabnlbnr ins istr-ntr-ment» a
análise gramatical e lexicológica. p p:11'<1 n pôr ao ser-
viço da interpretação.

No ensino de classe, na cnrreluçâo que existenn t re
todas as disciplinas, o Latim tem também o RCU pap«l
auxiliar, não só pela acção benéfica (lUl' exerce lIO d('-
sanvolvimento das faculcladps mentais, 1)or S('1' uma
matéria extremamente discipl iundora (la 1I0~. a ind isci-
plinadíssimc mentalidade, mas também por fnr-i litur a
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aquisrçüo de outras línguas, da histúri.i, da filosofia H

de todas as ciências, em suma, de {lue se oucontrum
eonhecimentos di,'eminados velas diferentes obras.
~° entanto, na aplicação deste ohj ectivo é de aco u-

sel har o .precoito (lue Sturuproconizn: «Ler-se hastnute
lenlamentepara lião se omitir nada de essencial e bus-
tu nte depn·"a pura nâo se explicar senão o necessário ».

A apl'elldizagl'lll do vocabulário ir-se-á fnzendo ~t

ruerl idn que se vai iniciando {) aluno nn técnica da t1'.1-
dução , procurando-se o maior número de laços assor-i a-
t ivo , d o etimologia, de ortl cm ana]ógil·a ou ren l, gra-
matical. etc.

A pouco e pouco ir-se-ão habit uan dn os aluno, a
lllallUspun'lll o dicionário e a vrescindirpUl ao auxílio
do professor na csco lhn dos significados apropriados.

);"lh (·1:1s:;(',.; mais elementares, a tradução iem de ser
trmto quanto pnssível Iiteral , mas sem adulterar a cons-
trução portuguesa, que deve ser sempre correcta e qll'e-
«isa ,

~ T () c-urso coinplemontnr tll'\'Plll os a lU110H cnsuiar-so
11,,,", tratluçôes l iterririns, o que const ií ui si multân on-
lllC'lde Ulll osplôml ido exercício de redacção.

Sr a gr,\ll1Mie,t não é mais <lo que um cnnjunto de
lvis g('rai~, induzidas da linguagem falada ou escrita,
(. como 1.\1 qu!' ela d eve ser aprendida, como ciêncin
de nbservação, iuduzintlo as leis dos factos que são apre-
S(,llt.Hlo~, para só tlepois se bzpr a sua aplieaçuo. Di'-
Yerá, poi~, todo o ClhillO, desde o }Hincípio, partir 11e
exrl'<;Ícios ora::; e escritos ele \,p]'sf(o e retroversão.

O ('11SillO da g'l'auuitie<l ter(1 (lp sr1' simuHfwramenip
,i ·tPllláti('o I' o(;a,.;ional.

A('iuPllb 11l1l'ntl' 'irão l'~tu(bnao o., ,'lhél'bios, as Pl'l'-
Jl{)~i(;õl". a,.; ("OJljUllçõps, a,.; intpr.ipi(:õe~, a ('omposiçilo e
a del'i\",\(;i'io, aeolll)l,lUh,ulos das lpi<;Íun{>ticas mais g'prais .
. 'l'.l111 hém no ensino ·(h granuítica, clp'd!' a fonética ~t

'11IÍa.'r. Sl' (11'\"c ir fazP!Hlo pal'alelo !'lltrl' as <lua,.; lín-
g\1as, <1(' lllodo que lli'iO haja uma aula dp Latim (1'1(' llão
('.ia talllh{>m (le Portug'llP'; e vicl'-versa.
Para a sinta_'c, os alunos 1l0del'ilo trr um caclr]'no

e pccial, plahol':\(lo lia aula, ('O!ll as n'gl'as illcluzi(la"
e (h f'--Plllplos C',-traído' (10 te.-to.

Como meio ·de Pl1. il\O, dl' aplira(;ão e yC'rificação,
(ol'('rl'ícios frl'quentes de irac1uçi'io, rptrovrr~ão, mudall-
(~[} (lp YOZ, lllíllleJ'o, grau~ de atljedinls, (lis('urso \1i-
1'('<'10 (' illtlire<'1n, rlllj)]'pgo das ora(;ões infinitivas, aná-
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l ise gramatical, perguntas ele gramática, emlHego dos
pr-incipais complementos e suas transformações, evoca-
,ão ele vocábulos, expressões, fraseologia e construções,
obrigando a rebuscar e a reter a linguagem dos bons
autores latinos.

Um livro de. leitura para os três primeiros aHOS ,1,'
Latim, com trechoscuidadosnmente seleccionados e gra-
duad os, dará a conhecer a história e as Icndns da ve111.1
Roma, bem como os costumes, a vida, a civilização do
povo latino rConteré também trechos de assuntos V:1-
riudos, extraídos de obras ode bons autores, ou adapta-
ções dus mesmos, susceptíveis de despertar interesse
aos alunos. Para suprir a 5Ua. falta de 'Pl'l~paração, esses
trechos devem ser ilustrn dos com as notas elucidativas
iudispensâvcis -incluinclo o próprio voeubulúrio pal'lt
os primeiros textos -, mas não tantas que possam coare-
tar-Ihes a iniciativa, poupando-lhes o esforço, tão pro-
fícuo para o seu desenvolvimento ruoutal.

N o f 111 do livro deve J) a ver um voca bulário corres-
pnudeute nos textos do 3.° ano,

Qu,\l)lo ti gramática, haverá remissões para um C01U-

pônd in elaborado aelequac1amente.
No :3.° ciclo o ensino tem de obedecer a orientações

diferentes, rpara cu da uma das suas secções, sendo :1pru-
veitada a aula prática, privativa da 1.& secção, para se
ministrarem as rubricas do sru programa, pura se apro-
fundar o estudo da gramática, através ele exercícios de
tradução e retroversão, e o da Iiteratura com a leitura
de trechos no oúginal.

O e studo de cada autor, nos diferentes anos, serú
f;l'lllipl'e pr ecod irlo de uma hreye introdução histórico-
-literária.

No 7.° ano fnr-sc-ú o estudo sistematizado da Iitern-
iura, o q un l , buseado tanto qunnto vpossivel na Iei íur.i
(Ie t extos no original, se eleve cingir a uma visão de
conjunto, dando-se lllL~is desenvolvimento ao P -ríodo
úurvo e aos autores mrus representativos .

.A escolha e distribuição das obras, além do in t u ito
de serem gr[l,duadas, segundo a sua dificuldade, e tll'
servirem par~t o esturlo sistemático da literatura lati1l1
c portuguesa, preidiu também um outro ohjectiyo: (-
qUl' ",6 assim se 1>oder:1 (lar uma ideia do que foi o PC11-
;i,\llll'nl() chíssico e a sua. vereladeira contribuição rp,ll',t
li t'ultUl',t univel'~al, numa palavra: dar cultura hul!ta-
'll í,i/ ica.
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III Grego

OnJl:CTO D_\. ntscrt-r.rx.v:

Cabe especialmente às disciplinas de Letras, além da
forllla~ão intelectual, a formação moral e estética do
aluno, a c(lur':1.ção (h seusibil idade.

Neste aspecto a disciplina de Grego é uma (las mais
activas e eficientes pelas preocupações ele ordem filosó-
fica e estética que caracterizam a civilização helénica .

.A leitura dos autores gregos, ricos (le humanidade, a
exprimir reacções, sentimentos, inquietações e anseios,
que, por isso mesmo que humanos, ::;ão ele todos os tem-
pos, pnd o e (l('\'l' interessar-nus tanto como u cie autores
dos nossos (lias.

A essa humanidade, c consequente actualidade, alia-se
:1. coutribuição <la cultura lielén ica para a nossa no Pcn-
salllC'nto, na Arte e na Língua, de modo que o estudo do
Grego pode ser útil 11a erlucuçâo integral tloaluno,
('OlUO plplllento simultânenmcntc formativo c informn-
tiyo.
A interprctaçâo dos nutores, a penetração (la vida

(ple eles reflectem corncquil íbr io e arte muito próprios,
a análise e a crítica da lição que a sua experiência do-
eu meu ta COllsti tu em o aspecto prim eira a a rfi J1 al idadc do
rstudo do Grego, no seu valor formativo. B, corno a in-
terpretn~ão dos textos é a mais viva c mais impressiva
lição de fartos, nela está implícito o caráctor informa-
tivo da disciplina.

'Per-se-a, portnnto, em vista: interpretar os textos c
('.·hair deles as ideias flUP con têm , analisá-la" no tempo
c 110 espnço e apreciar o modo como foram ('xpre~"a~,
do mun eira que nesse estudo se junte lt intcrpretnção
da int el igênciu a (la ecnsibil idade e o aluno sr huhituc
a, ('ompl'uendrl' c apreciar os processos Iitcnuio« clás-
Sl('O~, irn itatln-, tantas vezes nas l itern turas mod ernns ;

ilu,;tral' a infiuênr.in da l iteratura grega na nossa Iitc-
l'ntur'l (U'pnC'l'o', processos, motivos dI' in. pif:1.\,i'io, rv-
('urso;; poéticos}, e a contrihuiçii'o da língua hell;ni('a
para o llOS~O \'()('ahulârio, gupr no u,;o tradicional <1os
nossos ('Hssic()s, q\lf'l' na moderna nOl1lenelnhll'a ciell-
t ifica.
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Poder-se-ia cortamento deixar o estudo do Grr go,
JlI esmo (las suas noções elementares, para as TIn iversi-
dadas, on de dele apenas se preocmpnrium o erurl itos e os
«ui-iosos de cortns emanações do espírito humano .• Tão
enten de assim o dcpru-truneuto '(10 ESLa(lo responsável
pela cducnçâo c pelo ensino eiu Portugül e por i"AO 11<í
que (lar cumprimcn to :t lei.

~\ distribuição (la matéria 8r1:1, n ecessàrirun en te , mais
co nccntrndu que na congénere disciplina ele Latim, por
RPr menor o tempo que é possível consagrar ao Grego.
Pnruestn concentraç.ío, porém, estii o aluno preqmra.lo
nuturnhuente, pr-lo desenvolvimento intelectual próprio
du idu.le, e , extrlnsecnmellü', pela familiarização com
o estudo (10 Latim.

6.0 auo

Prcliminarcs, - Dialectos gn'gos. O al Iubvto e u pro-
núncia trad iciuun l.

Fonética. - As yogais, 00>,ditongo,;, as «onsnau h s :
sua dnssifit'ac.:ilo c principais modificações. Divisão (la"
aílulms. Espíritos P uccn tos. Regrns gerais (la acentua-
ção. EnrliticnA P pl'orlíticns. Contracção. E'ltur1o oca-
sional (la r-rase e da elisão .• \. pontuação.

J[ol'foZo.r;i{1. - Os e-l('!nenlos const ií ut ivos dus pulu-
vrns: raiz, tema e desinência. Palavras variávcia L' in-
variáveis. Os géneros, o'! números e os casos. O ntigo.
A flexão nominal: temas cm a, palavrns lPlllininas e
mnscul inus. Temas em 0, palavras mascu linas, femini-
nas c noutras. Os adjectivos: sua divisão em classes. Do-
clinn(Jill (los adjrdiY()s (la 1." r lnsso. Oscompal'atiyos
em -têp:;, -t±P7, -tS?~le os supc rlul ivcs cm -Ot::,
-t7"". -t:xtO'1 (' ('m tGtOç, -ícrt·t;, -tcrt:'I. Uefl'l'l~ll('ia :\0,.
a(ljectivos vPl'hajs e aos partif'Ípios qUl' segu(,lll a (ll'l'li-
nnçào ao~ n(ljedinls da 1.a classe.

~\lbstantiY()s (le tem(\, (,lll () ('oldraC"tns .• \(ljedi\'os ('011-

h'<lrtos (la 1.a ('IassP. Dcclina(;ão úti('a. A(ljprti\'os qll('
seguL'lll l's1:\ t!l'r-lini'c.::lo. TL'1l1:\S ('111 ('OlHGanü': p.d:l\T:\~
<1l' 1l0111ill,1tivo ~ignH1tico e ,H,;igm:lti('o; t,'111.\'; ('11\ 1nhi:d.
('111 gutural, plll (lentaI c ClIll'. A·rljL·cti\'o' (la :2." el:h~L·.

(), {'olllpal'ativos ('111-íW'I, -t~'I. T('llll\S p1ll l'T. ,\(l.i(·cti\'o,.;
Jlli.~tns; l'l'f('J'ência no parti('ipios ,lu (le('lillação i,lêntit':l,
tplHlo-'(' L'1\1(()ll"i<1eração a difl'1'{'!lC;a do l1olllilli1ti\'o do
sing-ubt, 11()~ p'Hlieípios pl'P~('nte c futuro. 'l'emih
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«m líquida sincopndos. 'I'cmas em (j com elisão. Adjecti-
vos (Ll :2." classe co u trnctos , Temas em ( e em 'I; Adjecti-
YO" m is+os con t.ruct os. Ternas em ditongo, em 0) e cm c·
Estudo ocasional dos principais substantivos irregulares.

Sínte~e do estudo dos adj ectivos. Adj ecti vos irregu-
lares. Sistematisaçiío ,10 estudo elos comparativos ü su-
perlativos. Comparativos c superlativos irregulares.
Ac1yprhios derivados ele adjectivos. Comparativos e su-
porlutivos do,; nilvérhios. Comparativos e superlativos
í irtulos de preposições. Os numerais. Pronomes c adjec-
tivo. pronominais. Flexão verbal: vozes, modos, tem-
pos, número" e pe"soas. Os temas, as características,
as vogais (le ligu(Jlo e as dcsinênciua, Formas norn ina is
do verbo. () aumento (' o redobro. Verbos temáticos e
a t em át ir-o-i: os verbos em (,) e os verbos em (.l. t • Conjuga-
ção do verbo zlp.[. Conjugação dos verbos em (I) de tema
em vogal. Verbos contractos. Composição e derivação:
estudo O( asional l' sunuirio dos prefixos c sufixos dl' uso
]11.\i,.; Íl'l)(luente, seinpr. quP possível. em. corl'eLu;ão com
a língua portug'ut'~n.

Aquisição (Ir voeubulúrio , l'clu('ionado com vocábu-
los ou clcmo nlos dp vocábul os 'Portugueses, desde quo
haja ponto rlc relacionação.

Sinto.rc. - G 011 era lidados dr. sin taxe dos casos, do ar-
tigo, elo comparui ivo c superlativo e do pronomo; dos
(,oll\plemontos circunst.mciais e do agente da passiva;
ducon cordância (10 verho COIU o sujeito, do nome predi-
c.itivo r-orn o sujeito, do atributo, do aposto, do pro-
nome 1'( lnt ivo «om o an tecerleute. Concordância por
atl'i\('Çuo. E~tuc1o ocasiounl do particípio absoluto e do
aCUSl tivo ao l'ehçi'ío .• \.8 negações nas orações pl'inci-
pai" ou illdPjlellclonir,;.

A'plic;l(;i'ío ela matél'i,l estu(lada na traduçuo dr auto-
r' grq~ü- dI' fúcil compreensuo, em tre(·bos estolhido,>,
I!:raduarlo:-> c <1evidalllí'ntl' anota:t1os.

E 'cl'cí('ins esnitos p:\l'a verificru;ão ele <!o·nhccilllrntos
l' ]ll'lttic"\ (h 1I1ntéri.l dalla.

7'.0 ano

J1/orfolrIlJio. - l{( \ i<lo do pstudo da morfologia feito
110 ano p1'I'C dt'nte.

('ontillll;u:ão (lo e~ttl!l(l oe<l ·ional dos principais suh,-
tnnti\'os inL'i.:-t1 la rI' .
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Complemento ,tloestu(lo elos verbos cm U) (tema em
consoante): verbos em oclusiva e cm líquida. Refcrên-
rin aos verbos com dementas caducos. 'I'cmpos segundo~
ou fortes. Verbos em f-l t: verbos em [J. t com redobro,
verbos em -VU[J.t ou -V'IU[J.t, verbos sem redobro nem su-
fixo: qJ'Y)p.[, s!p.t e o!õx. Estudo ocasionnl dou principais
verbos irregulares.

A formação vocabular grega: derivação e composi-
ção. Os elementos, a forma e a significação dos corn pos-
tos. Raízes g-l't'gas e vigência da teoria da composição
"Vocabular g-rega 110 latim científico e em português.

Sintaxe, - Revisão e complemento (la matéria estu-
dada no ano anterior. Sintaxe de regência: adjectivos
com genitivo, com dativo e com genitivo ou dativo;
verbos com acusativo, com genitivo, com dat ivo, com
acusntivo c com dois aousntivos. Gcuern lidades sobre ns
OI'<l<:õP:l ind epcudeutes: indicativas ou afirmativas, \'0-

Uivas, optai ivas e intorrogativas directas : 50b1'r ~I"
orações subordi uadas: clel'laratiyas, interrogativas indi-
rectas, finais, causais, eonscr-ut.ivua, temporais, cnnd icio-
nais e relativas. Sintaxe do infinito c elo particípio. A,
11cg-ações: revisão do estudo das negações ]1<1 s nraçõ('~
independentes; as negações nas orações suhortl inarlns.

A'plicação da matérin cstu(h(h na interpretação dos
autores gregos. Análise ideolég icn e estéticn elos textos.

Exercícios escritos para verificação ele eon hecim entes
e prática da matérin (h(la .

. t IItOI'CS sobre os quais incidirá esp('('1(/7111,'1I te o rs-
tudo:

G." ano: Esopo, Novo 'I'estamento (e"pccial111entc
S. Lucas ), Luciano, S . .Ioão Cvisóstomo c Xeuo íont .

7.° ano: I)lalão, Homero, TIC1'<Ít1o!o, Isócratos, De-
mósteues, Eurípides e Ariotófa1les,

Observações

Jfét:odo. - O mrtoclo ele Uiplicação de tOlIa a mal ;1'i,\
considerada tlevení. hnsrar-se na simplificação (los assun-
tos c no drf;envolvimcnto (lo intcrr8se (lo~ aluHo e r1:1-
til',ll'-sc-á ,cmirre rm comparação com o IJntim e em re1.1-
çuo com a língua 1101'tugucsa, gohrdlHlo na cO~~l'iblli\.'ão
da língua helpnica para o nosso voeabulul'lo. Con-
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virá fazer-se o estudo em colectâneo de textos gradua-
do" e devidamente anotados, de princípio 'com a tradu-
ção das formas vorbuis e 'l:le outras que ° aluno não
esteja ainda habilitado a compreender, e sempre com a
C'xplicação dos passos menos acessíveis C' com remissões
para gramáticn elaborada ad equacln,mente. .

Pondo assim a gnull:itica ao serviço dos tC'xtOS,C01110
meio indispensável que é pa1'a 1hes desvendar os segn'-
rIos, .ler-sc-ão, no n.o ano, fábulas de Esopo e extractos
do ,,"o\'o 'I'estmueuto, d e Luciano. de S. João Crisóstomo
o de Xenofonte; e. no 7.° ano, trechos de Platão, ele
Homero, (le Heródoto. de Isócrates, de Demóstenes, d c
Eurípitle" c de Al'i:;tófalle~.

Estes textos ilustrnrão os múltiplos aspectos dn viela
grega, olhada extrínseca e intl'lllSecmncnte, e permiti-
râo fazer observar n precisão, a subt ilczu e o sen í.irlo
artístico elo csp írito grego na variedade, na harmonia,
na ma lenbil idadc e na música (la língua helénica.

A. cultura do aluno completnr-se-á mediante Ie ituras,
realizadas 'pelo professor. dos Trá.r;icos, dc Platão (' -Ic
Peócrito, desde o 2.° período do G.O auo, cm corrclnção
('0111 o estudo da Iitarn turu portujrucsu ; C' de Homero,
clp Safo. de Anucrcoute c dl' PInduro (tnmlióm cm ('01'-

l'elnção com o 'b!udo (h l it erutura p01"Ülg'Ul'~a), no
decurso <10 7.° ano.

Para prep~ll'ar o est11110 directo <los autores, a maté-
l·h da ormuática terá ue ordenar-se c eoucentrnr-se com

'"u maior economia de tempo. Desta pioonupução resulta
adistiibuiçâo adoptalla no programa: dnr-se-ão os udjec-
tivos logo após a d ecl inaçiío (los sub-tuntivos que Ihes
servem de paradigma. Gma vez !'onhecic1n a (leelinação
dos adjectivos da La classe dl'\'l'l':í ensinar-sl' a forma-
ção dos compalaii\'os e sup 'l'1ativos rrg'ulados por e"ta
declinação e referir-. e, com l'."emplo:-1, os particípio~ elos
verhoR c os atljcdiyos vl'l'hni;; cuja fie.'ão é idêntica .
.\. llle~ma o:elacionn<;fio se f(uá entre os adjectivos {la
~.a cln:se e os comparati\'os cm -íWI. -t:;'1 e ~ntrc os
acljl'etiyos mistos c particípio qur rguelll a f1l'_'i'io dos
referidos atlj ed i,o;;.

Este processo alarga con ~idl'l';r\'(, lmente a pos~i~ili-
dac1e <le compTeen~ão dos textos, (bflo o frequenhssllllo
ll~o (lo~ C'píteto~ e do particípio n.a língu't grega.

O eusino uos sub ta 111 i \'os irn'gu lares (lcvertt lazer-so
;\ metlifla que :\5 n -pediY<ls forma yi'ío aparecendo nos
tl'xtos e reo·j 'tar-se-lÍ cana um tll'les, {'om as oh~el'\'a(:õ('so .
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couven icu le-, cru p:íg-iIUl. do C:!,!L'l'llll ao grego prnposi-
iaJallll'lItp l'P~el'\"adn 1':11':1 e.:; e íi m , () mesmo PI'(W(l so
U~:1l':1 pal'<t o ensino dos verbos inL"'lllares, t en do- ,t'yi
den tl'JIU'ni 1', P!Il ('011;; id 1'1'.1<::10 pa 1':1 um I' out rn ('a..,o o
prévio ('ollll(,(,illlrllto das l'l'M]lpdivas dl'('linn\,õt'~ L' cun-
jllg':H;i';e~ !'(',!.!'llIaI es.

Livros

OI'O(IJ!IZllI'(;U "(I sclertu . -1)('\"pní a f,t,ler'!.1 "]'('O'a r
" ) o o

co nst ir u irln pr-los me lhorr-s il'p('hos do.:; u u í ores j:í J'(·f(·-
ridos l' r-o n í or alguns P_\,L'I'!'íl'io,o; (o 1I1lÍ_ iII\!! <1l'z) ]ln]':!
iu iciuçâo dos a l uu os 11:1 lci t nra do gl'!'o'o e lia lll('(':lllil';1
das (1('(,1i II,H;õe5.

Fur-s '-:í. a pll'p'll':lIJío (lo (' tu.lo (ll' (':H!a :IUtOI' (' IJIl
um a IJI'!'\(~ nut ír-iu lIist(í1'it'o-hio~'l':í u-u , C: da iI' 'til el'-
virú par'l (1U('u1I1PIILlr o g;'nel'o l it cr.iriu a quI' portouce
r rlcverú Iornun: n m todo dr s('1\tido cOllljllpto. ~rr:í jlrt'-
I'l'elido dI' ráp idu illlroclu~ilo que () illtl'gl'P 110 plano geral
da obra de> que 'o P traiu. quando haja mn i (P11' U1l1
tn l'ho (],I m e nm ohra, ligill'-!w-fío pO!' 11111 1'(1 111110 t1,\
pal'tl' 11110 (\lc('('jonada, () lllillll'!'1l dI' (1'1'r.hos I' 'olhido~
d!' ('atlll :l1lt(ll' l'l'gula1'- t'-:í pl'la ncfllalidadt' I' illill'l' I'

(lof! assunto \'1'1'. ado,.; I p1'1:1 'nfllll'l1('ia (1111' l'.,S<, aUlol
t!'lIlta 1'.-( l'I'ido 11,\ ('ultnra llIo!l1'1'lLI, parti('lll.ll'll1L'lIll' 1\[\

liipl':dnl'a por(nglll' a.
))t1\'1'1'i"io o..; t, 'tn ('I' ahund.1I tl'lllcnt ,\Ilt1{"d I p!'lo

1I1t~tod() j:í l'(·fl'l'ido. dI' lilO(lo (1I1! I' iOr1\('1l1 .I('p, :ivl'i
" lllaiOl'ia dos al\lllo (' (I !" !'t!tIo 1'C'';lIlit' ag1'ad:í\'I.l !' PI'O-

vei toso. :-1P ))('111 ([II t' a 11otas <' i1\ "i I'H 111 IUI 1>:1 I' dI plÍ.-
gill., llan'r:í lml \'(H'nh\ll.íl'io 111l1il11 do li\'l'1l para nil'
COIII11 11l111pnh, todo o tO.'io, rito intl'lIta COIlL !' t
vo('ahlllúl'ill P!('~ l'indir d, ('ollt;lIlta do di ,jonúlÍ I. lll,l
1i"i()-'()l!I('II{P la('ilita1' ti ('01'1'(\ jlollIlGIJ('ia (lo ig-llitir,II'Jo
11:1 110 ;1 IIJlgl11\ l', ('Hn l'qUl'lItt'lllt'lIll', a tra,lnçJo 111
I' jlP(i.d lIO 1." (' '2. 11l'l'íotl I') do n." :1110,

eOll/jJ'Jldill di gl'lI1ll1í1it't1. J)l" l'd ronl('1' :l 111. t~-
ria do pr(\,l'HJIl:l '(Olllp!t'tnl- (' ('Om il1f()l'lll:t«(), d.l'l ,
111:1 1,1'1'\'(", (PI' o tOIHt'll \1111 li,'!,o dI' (~O!l ulLt jll(diL I

I' li t iI.
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IV-Francês

o c tuclo da l íugua \ 1\",) 110 (\ t.il« lecimeuí os de
('li iuo l icca l do ~liIli th·jo J,L Guerra dCYt, tCI' lIllI

ob icctiro prõtico (l UIIl IIb)cc(;ro cultural: tornar po -
ível a C'OIlI\lIlic,IÇiIO l' ln. II 1.1' Ia e pela (>'(;1 itn ('0111 II

PO\O que f'nln a l ínuun que P prot 'nd· divu'gal'; per-
iuitir II enriquecimento e piritua l, polo contacto com
o p -n snmcuto r prp eutaí ivo do c. poente oulturn l do

iutcrprotuçfío. a
1 co rrect a. lU a
11I"l'1I1)( ar-

1.0 fl1l0
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d os ('om o vocn hu lririo a('inl:l 1'd('l'i(lo, Hl']ll'o(lll!,':ío, (1('
munióriu, de breves poesias, prcvin mcn l e (';;lndal1a 1

E.nrrício» I scrit os: com vocn.bul.irio mlqn ir] lu lia
aula e també m mcd iuntc consult« (lo d ir-ionútio, .t ('\tio
manejo se irá habituando o n l uuo ; )lrqn('110 dit ulos
11c\'it1amcnlc prepnrndos, excrefcios til' conrurdâ ncin ,
trn nsformnrõos ele fragps, rt-sposlu a 1H'1''''ulll:H muto
Silllplp,; feitas cm frnncês, frn cs para ("~'lplelar, etc,

(Iraniát ic«. -- Accu í unçiío (gclll'ra1id:\(1('s), F(\],Ill:1~

rlos artigos: d efin ido, indefinido (' pn rt ilivo. Suh í itu -
':10 lll'~fc peln pl'l'Jlo~i\,ão di', ]·:li,,:\o (' ('Onl1':1('I'í'ío, ]~ -
Indo l'll'llwnbr dos ndjccí ivos (ll'tCJ'lllillati\'ll I' (ln ]n
n o m e ]I'ol'lllnç:io rio f'om in ino (' rlo plural (1'l'0'1.1
g'l'l':1l e regras part.ieulnres. 'CHI (','c('p~'í)c ), oinp 1'1-

t ivos I' supt-rlu l.ivos. ~~1I1111·rai., ("ll'dill,li t' ord inu iv.
('olljllgn(;fío (1(1 \'('J'ho., o colr (' ure, (1(1 vcrlio impo "oal
:'1 (It'uir c dos verbo 1'('''1I1:1I'c, c!e!lutlilldo a \ t'iria
f'nrmna xlo lr-mpos pri mi í ivos. ('ollh(·,'illll'llf(l ]lníti,'(l
da [o rmas usun is dos '('rhoi il'l'l'<rlllarc Ill,lis f1'l"1\1 '11-
t('lue1l1(' cll'l)l'I'gac11 : (1111'1', dirl" jllir/', /irr, '~CI,ir,', II/el-
Irc, /1/'1'1II7r(', '/'líir, J!01lI'oir, ,wL'oir. '/'Im/IJ/'r, Inl('lTog- \-
f'Õ(,~ (' lIC<r'lI'Õ " ('ollh('(,illlE'nto pr:íl i('o dos nd\'l-rhio ,
jll'r]lo"il:Õl'" (: I Olljllllf"l' 1I1,li., \'1d~'arl' .

Hl'\i-;i'io geral do \o(',lhlll:írio :Ill'luirillo llCl ano unf '-
rior, K "!'I'ÍI'io' (ll"ti'i: "Oll\'l'l' :lI::to, jll'illl'i(lillll1f'nll 1'1\-
hrl' :t \'ida qllolirli:lll:l 11(1 1'11 \:lJ'io ,I ]1('('10 , 1,,'1'11'\
de In'plto' adcqll:ldo, h 'lll ('OllIO rll' ]1t'qltl'llli (ontt)',
r:~1'1I1:1~ I' :lll('(l,olas; l'l'jlnll]II(:ao: Il'1dlll'(II' ; ru,itlf'llt',

11L' l11'c\ l'~ poc 'u',

1~,I'/'I'I'í('iu, ('srr,'/o .. ' llIllito illlJlll dI' J'E.·pr1lllu 10,
trallsfoJ'll1ul;i'Ío I' (If' ('0111]") i(:uo. (, p "inltll('lItl' 'arl,I,

(,'l'IIlIlIí/i",I, - BI'\'i 'ao d. 1IInt(~ri. g'1(\11I,ti('.I1 do
1.0 ;IlIlI, in i'findo-se 1I111ito (' p I'i:dlll IItt' llCl aaj( (-
\ I dl'(l'rJllinati\ o (l!lO pl'OnOIIIP. hl'lIl 1'01110 110 (\()lll-

1 'I'CfIl (' I pro" o tl objt'('li\1I d,. fa ilit'lr Jl I' mr'io elo ritllltl
tl do illtorl' , (' tr\tico n li n~'fllIdo \ ul"t1mláriu,
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e y do in defl-
g_1lL, '171oi, dont.,

qu

't "'I
loruc.:õe

de ndj -c-

do purl iclpio pu ado.

:l.O (lno

R vi ,10 {"r r. 1 do e tudo do \'0<.' bulário eito 11 • no
IIt 'I i r,

E» 1'(" io
produçã

radu . o
i1
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;t Ili,ttiri.1 (';1 g('og'!",db d,1 1<'1", IU;,I, (' ou iros ussuutos ('1Il
luu-ruouin r-nm a IllPIlt.didadl' dos aluno 'o

R,I'('/'('íl'ios cscrit os: «mu nn i (ll' trall<;fOrlll:11;ilo e dl'
('OIllPO i(Jíp, I'l'lrO\ ('r~õl's, resumo 1'l"I)(ht:~S:1 intorro-
g:ltt';rio~ sobre O~ tJ'(·(,110~ dn.los.

(/mJll/i/icuo - - l{1·\·i, uu ILI mn iéri» g'r:llll:ti i(·"l (l.lllu
1I0S u nns unl eriore o ()b~PI'\'a(;ÕI'~ importn ntos .obr« Il
l'lllpJ'Cg'O dos artigoso Aumen íu í.ivos (' d imi uu t ivus.
.\ Il'anc;po~i,>,:Io do ujci í o. Elllpn'g'o aa~ [nrm.: 1()lIicrl
do:; prOIlUIII(", pp~soai , iur-lu inrln o 1'l'fI(' 000 l<:lllpn'g'o dp
i! (' 1'1' ('01110 sujri íus p:l'alllidi(,:liso Outras pal'ti('lll:trillil-
d(·~ esseu-ia i ohrc o ('llIjll'l'go dp Pl'OIIOll)("; I' , djl'('ii\ o
d P t (')'111 iII 'I t i ,00,., o

jll'\'is:lo (' 1'0111 jI IpmPII t o 110 (' t urlo Ilo~ ver-bos iI'n'g'u-
11I1'P~, ;\ nu-rl itlu 11'11' a. I'pslH·(,ti,'u [ormns \ilO apnru-
r-eurlo IlO~ 11','[00

0 Elllpl'I'g'o dos advérbio: //111 , moin .
/111/1, 011/111/1, si, 11/1""1, h/I'I/, micu.r, :1'1, im ('01110 110

IIlh 1:l'lli(l~ dI' ::fi 1'11I.t<;ilO (' d • lIl'g.lo:ilo o

()llIi uo (la 1Il'g'.d i\'.t l/IIS !' 1/lIil/L.
('oIlIIPcilll('Il(O pdii('o da" prilll'ipais PI'I'I)()S!(,'OI' (' 10-

(u\,õp,,; )l1'l'1'C1 iii,'" , l'Olljlllll:ÕI' I' IOl:1If;ol"; ('Oll.illllti\.t o

(1!J 1'1" ;I('õr ohl'l' o I'lll]ll'l'gO III:tiS fr( ljut'lltp d. }II ('-
]lP, i(;õI'~ (I, 1'1/1'::, d((I/~, dlPllis, dts, ('1/, /lrll', 11011/0, UII.' •

•'111', /'('1', o

";lIlpn go Ilo~ 1('lll]lO f' do
ludo (·(JlIlpar.lfi\o (1.1 t' 'PI'I' :10 t'J'illl('C' 'I 1'11111 a ]lnrlu-
gl1l"'l,1 ('Ol'!'!' POlldl'lde I' jln' Lllldo- t' I' jI'r'ial ,t!rll\1I0 .t
11I:llll'il'.t olp \O(,l'tl'J' P 1',1 tl':\U('l' o II'JllIH' '1111' 1100 I' i -
I('III II' II Iíllg'lW.

4J.O flUO

IlIdo 011.' 1plllll"1: l' ('('rlo di 0],1'.1 ittt'rtíri.l fmll-
do~ (.1.'1110 "'II n 'x, III ]Iro ii I' "'I' o, qu .

:IrI' í\'o·i :10 d t'Jl,ooldllll'lItO 1111'111:" cios ..hlIlO , qller

pO'h oJlllil (1I1PI' pt'lo "11111 ',ído, Ilrll' ]lO ,III d, ]I I t-tr
o goo to lit '!'lírio (' H ildl'l'l' I·i 'lIt ífi('(1 o' Il.l(l ('Ollt 11-
d, III "11111 a II0a OI'III:I\'tlO 11101'.11.

'('I' duo:,,!) (,lIid;u!a; ('0111 Idórin lino'uí ti(,')
Iv ·'i"'h. Di ('I! !lO (Ir." 111' tl'lIli1 illll'J'{' ; IIt '
\ ('1 •

Lt'itUI.1 1\'1 uI \ a.1 I (!f,C.1 di' I/"m 11/1"li" do '/'ar-
I((riu ,II '/'01'(/ ('011, d 1)<llll1('(; IJ'('pllII ,II' ohr ,1p \ dor
IIlIgo I' d" a 1:':'11II ali [O!'l' Ilo[:í,' ,i, d. I o(uulid I 1(,



217

E.urcícios escritos, - Compo içõ re unios de lei-
tu!',' e 1'('1rovvr õe' de peq ueno Ir 'cIIO ]lo1'tnguC':;(>·.

XV{'üc. .r;rllmatil'ai·, - lirwi ao, (le~f'D\'(lh'illl('lIl() r.
comph m entn da ln. térir gr,lIll, ticul -st u lruln 110" dois
pr-imeiros ciclos, ('0111 in isiôncir e p (·i.11 lIO' po do
eguiutc":

(/) 1<'on(:ti('.:

O \'.1101' (1, vogui e do digr.llll,1. equivulentes ,I \'0-

r-ni . Di ougo , A \ )g',1 nu al , com iII i tência }lal'ti-
111nr 110 011 d a (' L Prolaçõ unúmnlt ('01110 aoiit ,

fJfl!Jrurc pOO1L, aôn«, p, rticul: rid 1Ios da I' U 0.111-

t e f' grupo;; ('(1[1 OJl'(lltil'o ; ('011 o nt« flna i ,.\ lig.lI;ão,

b) )forfolorri.:

Purticulnridnde gell'ril'H do ub tantivo ' plurui
e per-ini , Corre pondên: i I III portuguê d numera I

cole .í i o PJ)) aine.

r) int: xe:

1.0 .. o
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Leit ura na nula I!C Lc hO/lrfll oi» ,'!ClItilllOUlmC
fCIIlIIIl'S so rauí es, d" )[olil'l'p, Loiturn de outra
ao p rudcute arbítrio do pI'Orp,,~Ol',

I' IA
ulrra

E,N'ICír ios escritos, - ('0111\) no ano precedente.

Xn('rJPs ,r;r"lIwtic'/I's, Cumpl em, n í o do r-Judo di
mu íérin gramatical já l'itllllada, COJII insi. íêucia ( pl'-

cial nos po n ios :;pg'lIintl'~:

(I) l·'onétic:1:

•~ol;fio ]>l':íf ica dl' <J\1, 11f idrule vot :íl ir. c de timbre.
O :U'('Jlto tón ico.

{I) )roJ'folo~'ia:

Au m cntn l ivos I' rl iuri nutivo , Coiupnrut ivo: tom lllll'
di, autaut de l' moius di, en o e ]H' .iais do C'mprf"'o
do verbo (f rc ('01110 u II, iI ia r.

1') Silll :1,'(':

() pl'OIlOlIlt' fI' ('01110 1I01l1l' jln'di(',divlI o tomo COIll-
plunu-n lo (lil'pl'!o, ]';lIljll'l'g'O elo pronome soi. () modo
('olljllnti\'o ('[11 p['opusi\,õ('~ rr-ln í ivns ('0111 11lllec'(' Ion i \
:II'o;l1pnnll:lc!o (iP suporlut ivo. Part'('u1.ll'idad du (011 -
1l'UÇÕl-; C011(' i\'a',.I.\ \ 1'1' fifi (lo infinito pe oal. O P 1'-
ticip io pn' Pldl' j'l'rtll('ês ('lIljlregH(!o como g rUlldill,
f'0l1l0 nc]jcct i\'o, COlllO pnrli('~pi() ah olnLo r. como pr -
di", 110 r!E' propo içõ ,<; g'l'l'ulId 1\ fi

Ollll'lI'!aflll':l g'r:tllllltil':tl j'l':IllI'{' ,( ll:1(luilo <'111 flue
1'],1 (li\' In'(\ (1" po1'1llgu·.:1,

Aulas Pt' tica

1'.lrn .1-; "I1J.l~ pr:íti('.Is, ([ue, (omo ., 110111(' indic,\, 11('-
\ f'111 ('O!1 i f ii' pl'ill!'ip.dIIlPllI' lI,t (·ou 'pr, ('ão
prol!' (11' (' (h :1]11110 (' ('011\'(\1' a L!(l, n]llllO t'n{,r'
urif\1I1adu ]I!']!! proj'(, Ol', SI'1 \'il':1Il d • III
n 'unto qu '.!lo! :1111.1 (('{,ripa \ ao
i t f\11I;d i(':I III ('11 ti',

1." uno

() .iriío 'IH' IItlolldo P
do ohje('to clü :1111:1 !' di' 11 dom'

1tWl' -ao a ind il',lr 1 Ita]lO j('fío • f lfltl I.
r. lllili,t c do l'OlllJl,lllh iro , diz r qu,li
que' I'Ntliz. 111 ou \ ('1111 l'l'aliZ.lI',
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() pro e or :l('Olllpanll:i-lo -:1 nos ret-reios c cxinirá
<[til' prouu nciem bem o 1l01l1C!l <los objectos (1'1(' (,ll~Otl-

t ruui , cl'l! façam pl·l'o·UIlt.IS c dêem respostas. Na uula
esr-r v r:i ou mandani algumus VCl(('S escrever as pa-
I. '1'<\'. depoi de fi, ada a pronúncia, c maudnrá tum-
bém fazer Ira c muito implcs.

;...!.o l.no

\"i ih :\ vurin Ilf'pl'll<lt'neins do esta belcci men to ('
11. quin tu nuexa (liorta, pOlllar, vur.arin, pO('Ílg:1!i, ctc.),
c a OUtr.1 • ula que não cja m por essa visi íns }lrc-
indicada (o tura, bordados, ('ode, cu l iuária l' o-in.is-
tira); a im npr nderâo pràt icam cut e () n01111'S da
neçõo o do objectos. () pro c 01' a i t ir.i n :t Ig1.l1ll:t:>
rl'ft·içõ r nr-ompnulu r: os alunos a pus pio .. Aju(I:1-
-Ios-á n dp r-rever II que "iram ou \'PCIll; ('ol\tar:i u ne-
dot I • pequP)If\ 111 tórin: <ll1e as cr iun çns P(hS:llll ]>('1'-

ccb r e roproduxir e 111 nu, l';' fUl(pr Ie it n ru m u ito
implc , de qu durão out, nu aula !ti tc'lI'ia' ele

all·ll!.li • conto il1f lIlti COlll}!. nhado<; cip (rr:I\'llI<I C
l pliruço imple 1 quadro.

:J.• flno
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e moral (1'U' da Icit u ru tiram, fazendo a revi ao e
con olidação uns noçõ<,s erumnt icn i ndquiridt no
1.0 ciclo, quer oral mcn te, quer nos ext-rcício e crito
Sondo po~ IY'l, acompanhri-Io -.i. li oxcursõc , compra ,
espectáculos, etc.

E.l'cl'(·í('io,~ escritos. - Rcproduçõe: clcscriçõp'í, apn:-
ciaç.lo das loit urus, cartas.

3.0 ciclo

No 3.° ciclo ns aulas prálit-as ncom pauhurfio as t ',-
ricas, princi palmen te ('0111 notus bingr:ífien c leituras
oscolh idas dos ::1.U1ol'C'.<]ue l' Ifío a Se r ('"I udndo , a pro-
pósito dos quais os alunos farão excrc íeio do e P" ição,
ti crít.icn e de illwg-inação.

Observaçõ s

mcinl de 1 Ir



1.· 'ério

V-Inglês

t,o uno

)0;( ucação do ouvido C dos lÍrg:'o:" vor-a is para aqui-
iç10 da fonética da Iínaun media ate aprcll(lizllgem
th 011 i ol.ulcs 1)[11.na apropr iutlus. EntwH;uo.

I, itura . - 'I'r cho d vid mente (, colhidos e gr 1-

duudos, n (lota. l'oqUCI10 conto. Poe ias im p lcs.
Adivinh •. ]) criçõe da vidn Inmilinr e e '01 r. F:t-
bulas.

recitada ou PII-

e modelação III

e cnci 11.
imp le ,

pnri: tai ,
.\' ur rr,l/-
intcn a .

\'0-

C1Í -

('1-

~l.
d -
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tuo nst r.u ivos. Pronomes ve.-isoais, r claf ivos. interroga-
t.ivn«. l'pflp "OS e iud. fi n idos. V('!'hn~ u u: il in rc de 1I101lo,

]0'0fi 11,I lIl'g'itti",IS c illl('l'I'og:ILi\"as do ver-bos. ('011-
jug;u;ão prugressivn. ('olljllgn\,:ío ril ivn , (()J1.iU .....II~JO
en {':í t ;1'". Cnn in~a('i'io reflexa.

'inta, l' ('!~nl~'llial': a. ]lI'l'jHbIÇOI''; eiu li"a<;uo com
(li verbos. Contrnccõ. pr,ípria~ da ini.rx (cclIIlr:H'çiío
ele verbos l'Olll udvérliios dI' llegaçilo; d prollomes com
verbos. ('11'.).

:'i,o IUl ()

I"vcllflllllírio. -.\ lill.lllr': coujunto,
hl ico , mon umen io , (' tn hclecimcuto ('omer 1,1 ,
reio. jarrl in 'P;\1'I111f', Pl'Ofi ue .. () 'U!, IÇO
I·{,S). ~i tema m on l't:írio , 1'(' os l' medi h .
l·iLldin:l: .l ive r (II' , Lent ro P 'ill(,lIl<1. ~1C'i() J{, cumuiu-
1';\1,'<10 I' í ra n :por(p,;: gt'llt'l'a!ilbtl('~, I', LII'õe do ,11101.

,JOCl'()~c dl\~pOrt()~: g'('npl'iIlid.ull' . Féri

1,( ituras, - '1'1'(' ·110 nhre ii pc-
ou

d i.ir iu.
hio .

I~',I'( rciclo« O/VI/S. Lcit uru rillll,I·i;J (. I'lllllpre 'II iv i ,

('O!1Yl'!' açuo so hre o ,I in to lido, UI' umo. lt oproduçüc
.l ialo ada: jogo,,; inóu iruo ".Illtfíllimo. ('om 'r açlO
ohn' qUlldl'o 'lJ(uiebi ou c tumpa . He 'it. ção rI 1h)(-
ia ,('.IUÇÕ ,I':.'pl'l icliom:'ític. ol,rC' \ ,iJ" I.
(II' lell .

IC.I'(' rl'fl' ios

ri I'fl1ntÍ Iil'(/, FI ll1ílll 1'11n
(' f"rl . (I íl1d,olo fOl1t'tie
1rr.,'10 Lt plOlllíl1l'i (cont ..

~I( I nlogh: • tI 'Ih', (
( pI' po i\(1[' ,.\pliençlo de
nJ\ ~I'J,' ,pr]>o i~o
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Sin!a te elementar: ]l)CPOSi<;Õlo cm liga(,'río (Oom os
uh tn nt ivo com (l ruljeef ivos (0 r-o rn OH verbos. COIl1-

plrmouto do o ludo do' a u il ia re d e morl o. () infinito.
) particípio - o gerúndio. Di CUI' o directo inrl i-

1'(('(0.

'ompo
t müticu
4.° ;1'100

icão e ti tivaçflo: g'(,llf'l', Iidnrlc 'o H(wi ÕP"; si -
desen olvimento d'l llOÇÕ adqu iridu-, no

11 emprego id iomrit ir u.

(l.· uno

u

sta fi do ano (, p('('-

de la ·our. II o cam po; pn ,to-
'id,l corrente 111) ('nlllJh) (' n.t
tradiçõ ,A \ i.lu religio a.
e rola (' Uu iver irl.ulo -.'

Adl' I' "iplJf'in<;o

de ui o: (' incle c
dr viu

mo.l rrno .., (' eOIl-

. Ii lida

R.l'o rcicio
iudiv iduai

I: umo
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(,10, Pr incipn i ('011 t ruçõe prdprias da Iíngua. O em-
prego id iouuil iro das prqlO, içõcs. K [ln' oe idioma-
1ieas.

7.° uuo

Revisão e curiquecimun to do \'0 inbulério ; aplicação
dos ('oI1hceilllclltn grumaticn is 110 e ·tudo do te to n
excrcfci os orais c escritos.

Leituras. - .A(laplaçõr!i com alguns pn o de obra
(1l' figura rcprc cntuti ,':I" <1:\ h iatúriu e .la literatura da
J n rrla terra l' <l o I~ tados F 11 ido , ()bru prõpriamon t
l it erári ruorlcruns, m pro' cm \"e1"O, lorn i , r -
vi [as.

Eaercirios orais. Lr itu a do treoho. l uterpretuçflo.
rf)'UJlI0, n pr ciação Iil.e nu-ia , comentârio. lli cu ão e
crítica de obra l sculh idus. E.'pl'c õe ~l ionuitica .
t'ouvcrsnçã« livre.

E,l'< releias escritos, - 'Uolllpn iç:io ohre um trecho
c <[\1t'1I1ií ico dado. Hl'[l'()HI'Ií~ de conto lenda
]rortuiru l as sim ple aeo mpa nhntlru de que tionãrio ,
'l'omn

M

paru ('oll"olid. çfio e ouriquccimcnto do conheci-
lllC'lltO' :11 híf'lil'O rulquiri dos. I':pilolog-rnlia. ) fl-

I)õ .. AclaplnçõP" t'm pro ,I (lc l:o.C' ia . 'l'l'aJlIçõr . I
SIlIlW de pl')':t.' de le:dl'o. Hellltol'lo .
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Vf- Alemão

Educação do ouvido e do értrão voca i para aqm.'lI':to
d \ fon 'tica da Iíngua, mediante a nprenrlizagcm de sons
i 01 do c P lavra aproprie dn .. O alfubeto.
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t ivos: sua ch·(·1inaçi'ío, graus c1t' "ignific.\(;:i'ío. umeru is
p seus (lerivaclos. Pronomes: sua (I(·c·linfl ·i'ío. '-('1'1>0': 1\1-
il icul e t(~I'Jllillarão, metafonia; c·onjug'.ld'o dos verbo
uuxil in rus dt' Ü\l;IPO e dI' modo; Pl:t :;iticnç:lO dos verhos
r-rn fortes, Irncos c mistos: un l·UlljUO'.1I,'.I0. \r('rho
t rn nsi l ivos t' in trunsi.tivos ; c.iusui ivos : )'pflt- 'o. Voz
adiva (' pnss ivu. Preposiç(l('s: ·U.I rt'g(;nc·ia.

Si ntnx«: m-rlrm das pu lnvrus nu 1)',1". A !H,II;ío
pr-inr-ipn l , a coordenada c a su hordi nntlu. Orrlom directa,
invrrs« t' t ruuspostu. ]1'01'1\1a. :;illljllp l' 01', çõ' \111111-

d inrulus. Lugar (los cumpl emun t os ; lugar II· 71;1,7tt.

7." ano

l'Ol'l1IJIIllírio. - A r.iclf1(It': ('olljunl(l.
c·o" mnu umoutn • pstalH'le('illleulo
Sõ(' ; ()('np:ll,'õ!' (artífice). }'(' ()
iuom-t.i rio . .M('i()~ !l(' ('OI11tlllÍC \(::0 o 11'.11 porte: rene-
rn l idnrh-s. ,A vi.lu uitud inu: d ivr I'''I){' . t -aí r» e ('iII 111,1.

lbcliolollin: gplll'ra1iclal!l' . ~\ n:lI111'1'lIa: e taçõ do ano
(iI P" ,to,). Pn isugen ; pru in . 'I'm bnl.lro d luvour, no
«.uupo : p:I:"loríeia. A l'aça o .1 1ll' C.\: gCllC'r,llirllc1l .
•\ virln 1'()l'I'f'lltl' 110 (',llllJ>O: TI·lal,'()(' f. miliül'C' , tra 1'-
I;iíl' .• \ \ i(I:1 l'l'ligio"a .• Iogo l I{,!p ])(lrto . Féri.

pro !l !' \'C'"o ,

li\le111 I".

81'1 rl'Í(·iu l'. (·rilll~.
lHO' "'1"11I\<1Ii('a i . Hp po I • 'lU(

t" a rf' po tu, cIada. Di!. do . II
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do . I{ produção de nnedui.i ou conto l idos uin aula.
En aio de n d. ('<;.10. '['l'lIdllções. Hp( !·l1ChH;Õ('. Ref ro-
ver ão ele irupl o e pequeno l'()1l10~ portugucse . EIl-
ruo !1e opi lologrnfiu.

li I' \ I \ I \:

(!I',I'Il\'ohiIl1Pu(o ·l.lS
cu e 111-

('001'-

• (·O!llpo. id'ío (. dl'-
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temio inrl ispens.ivcis do voca bulá rio goraI, ao mesmo
tl'lI1lpO que n.preuderão a empl'l'gar a forma e senci 1";
da gram:Uicl\ o da ai ntnxe.

Na tra(llldio or: 1 e escrita atender-se-ri m 1. o pcn-
.un ento do 'toxto do (lue :1 lrnd ução literal.
No (l." (' 7," u nos contiuuur-sc-ti a ('oll~()liduçã() o alar-

g!~nlollto dos ('olllweilllentos adquir irlns, fumil inrianudo
(H aluno com o principn i« fado ti ordem illt.íl'tit \
'! expre õcs idionulticus. de quI' '0 vão colhendo o
<'_-Plllplm mais típico,; 110 11('('11l' o d:t leil uras, Oual: uer
(lue seju :t nnturozn do l.exto: t1(l.('l'itivo' OH 11, rrr tivo ,
pot-licos ou prril icos, l' col h '1'_ e-iío (II' preferênci aqu('-
1<' que (,0II1p11'{(\1I1 o r tudo metódico 10 vocnbulãrio
arlqu it-ido nnteriorm cute, (",{illlulando a curio i.lad ,
Irnduaiudo a ildividrulc do. grande· c nl.ro e, comp.-
ulumdo o hnhil.mtc na lia o('upa Õ ,

(lq texto' d scrit ivo , e IHlÇO.' d(l pai 'IO"n , p.ntur
de co tUIIII'S, ('en:1'1 (':lI':l(·(rl'í. t il'(l , li'm \11110. fej(·Jo nini
JitC'l':íl'ia, Ievnrão o nlu no a n preciar a riqu zn Ilu lin-
g'uag'PIll, fi hel<,za rio (' tilo C a nlH'l' utiliz'í-l'l PIll com-
po :('ões.

Os li- tos dI ('adete!' }ll'lít i('o () diálo ro, "a um
snplplllPlItn !lI' illfol'II1n(;õr. oh 1'(' , ,iiI \ lllo(l rn di
ria, uma ~ric dI lllodllo. dI' f(írll1u1n u nda na COll-
\ ('1' u(;,io ('or]'( nl ,

.'0 :Z,O ('i(·lo, P ohrcill(lo na I),ft cção d. cl" dr
TJ ,tra ,lo a,' ('i(,ln, (J PII',illo do 1I1glí"
(10\"1' tpl' aCl'IJLlI, dn fl'i(;,jo litrl'líria, 1"n. (·ln e d (ii'lI-
eL, o Nl illO ,,1e (oda fi JíllgU,1 viv, c1 ' re\' til' um
eal':íd,rl' P 'pl!l'inllll'lJ!1' pdtil'O. () qll \ int(ll' 'a no n -
jl0('(i\·() ptn(lillll (. .:t111'I' fabr I' r. 'l'e\l'I', }ju'ou
(lll, ,o lllClIlh, 'lllrll(lí'-l.l 1),11'\ a poll I' utilizar 11, 'ia,\
corrrll(r, ('lIHf!ll'lJ1C a finnli(l.ldC' da r cola r do
(I ,ao profp sOl'C' do !.!,O 'Ciclo ~ faculto a \ \ lih r
d, 11.11' lllaiol' 1u.titllllc (t03 n unto ao pro~r m qu'

lil'l'l'I.1111 nt in, 111o ,\JllliO II. \1, \ 11 futur.
',11.1 til' línguu "iv!\: num Illb' 'nt ] crr

alllllO:-i 'l'()(~ m lN jorlllÍ , f Ih
III I1tl' e ('()lhllll , I I' hi tór'

('OU f('l't'll<;ia ou r jll'nd lIÇÕ II li()

C. 11(:0 ,1lOl' i
\ I i pod 111 l'I' p.tr~l r ~ li, o ' prnt i , ,

~õ de C[lIllllrllo; Pll'l 'tUI' (' outl. e tUlllpn
('01'1" 1'0lldí' II"i 1 int rI' nl.ll' ilJ!C'l'lll ,jon 1.
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VII- Filosofia e Organizaçào Política
e Administrativa da Nação

L" l'.\HTE

Filosofia

o estudo da Filosofia no curso dos liceus
Sua finalidade

]l.lr:I
f am

11ova

l' ilo-
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'lU!' I' 101l11l'('!'1ll mul hor ou qUl' mais nos intere saiu
- - ]lor I'XPlllplo, os prohl enms l'il'lIt lficos ou, Jllfli' im-
p lcsuu-nto , o,; p ro hluums !Il' n mu cll'il'l"lllilllldõ\ C"iô,lc'Ín
C'OIllO os llt:li" importuuh- IIL· Indo uu m« mo () únicos
I' "i tClltl'" cujo ('oltlll'c'illlelltll l'l.pl't' eu ta ali r t1l110
q un nt o "de ,I 1)('1111 ,.d'l·1' l' aulorizn a t er op in ião sobre
1ud o,

() 1I11l11C]O m orltu-uo >oOI'I'l' tl'l'IIIl>llClall}('II!(' (](' ta miopi I,

dI sí a lillliLu;i'ío dI' pOli to,; ele \ i la, (1'1' I~, em O')',ul!ll'
pari!', (011 'l·I[1IPIlI'i.I, si IIII tiUI II l'[lllll'lde, 110 {I'1"1I111(' c11'-
,'ll\'oh'illll'lltO I' ]>ojlllLtl'iz:\I;flO cI I cul í urn c ientífic» (
tio n hu o 1111l'spl'l,jalizllf;iío,

(h l'1't·ilo, 110 cu m iuho sl'g'ui,lo (I !.LO :\ vi tu UC toJo:
,I dl':';'l';lcI:lC;ilo cio iell', I h umu níst iro, dc, idu .I Ig'll râucir
IIU de~jl['(·r.() 110'; probll'lll:1 nu-I: fI. ir-o I' mor: i , r •
1'1'f";t'Clltr rlilllillld,ii'o (lu v 1'I1.1c1f'ir.L Cultu: n,

( lru , jll t.uu ou í e, 0" p rohl ornn 111('([11. ico IIltO .1
II':d'l<lo' 111'111 PO!ll'1I1 (·-10- l'lll ne nhum., out rr d is-
I ipl i11;\ cio 1'1l!'~O Ii« ·;d I' o' I'l'ohll·ltl:l IlIor,li ·mb fi
t 'alado. lião I) :10 110 pl.lllo HIll 'fi,'o, i to l. no pl.\J1O

tia '\1:1 r .!ac'iollaC;ao ('Ol!l lod.1 li>; oulra 'lU' tu' , par-
IiC·Ul.ll'lIll'lItl· ('0111 a ]I i('ollío'iC',I' I' fi Illeta I il·.l , li
'1111' ()~ :d\l1llh igllOI"llll [lind.l (b 1'lldill\pnto .

() prllgl',IHI.1 di' Fi lo~ofin h'lil :i'> illl de ('ontpl' p Ir I

qlll' I' til di C'iplill:l jlO"lUl o c'.U':ít'Ít·l' dt· llItl' (' do l'O-
llltl'cillll'lIlo hllHl:\llO~Iu('\dl'\'I']lo \Iii' ,a!(.lIl ela '!'1'.111-
dl':i (1'11' tõe llll'!.1 fí iI ,I . ('('IlII'O I' f'líplJ1. ti) torIo
('()lIltl'c·illll'nlll, (>;ipitHlo 1']lI qHE' f:1I',t O tud . II th-
li,o (:lIl:Jlíti('o ", 1'\'id('llt('llll'll!1', t'lpllIE'lI! II') (h ii i(·o-
Itlgiu E."P'I'ilill·llt:d, ti" .Iol':d l' d \ J,(í~i .1.• ' 111 o
(,()IlI11l'illll'lltll. Pln hol' \ 1'11IlIl nta!'. dI' '{. trê <:i"ll ·i.\
(: illl]lo 'li, 1'1 1,·1' 1I111, 110(::10 intl;Lir' I do rOllh· ·im nto
1111111.1110 l' (' lahcl"l'I'I' 11111I jll II Itirl'nrqui I J ]lro-
hll'lll:l ,

A I' jl·oltlgi.\ I': !lI'J'illl III,tI 11'1ll dllllml ui •• ll'lIl
(lo I II '.1101' ('OHIO 1,1E'1l1í'1I!1l illcli ]lC11 lín,l lIl' ullla 111-

l' l' l'ulluI'.d. ",tlo!' pl't1prin ']11' !OI'II limpo Í\ ,1 pr-1,
ell' ]I,lrtl 1111111I'll illo frllo ('0111 objl'di I hUlil. 111 til' .

'1't'nd'l Pdl'ticulul'lll ui 1'111 tt·ltI'.1IJ o ii III d
('L111~gill 'I iIit, r. q1l1' (' d· IiII !lI a f. ri ir, 1.\ .1111 ••

(' La l'al'l,' elo ]Il'llgl'alll.l (Jt.., 'I' cuido do. 111 III tll-
daela. Hall rí l'OIiI ) (Irllllllto (ll '11lilll I, m. t liIh '111.
(~ olll'l'lu lo, 10lllO II 'III 'Ido (1 fOrll1.1 .11 incli p 11 .1 pI
.1 hOlJll'1I (!ll(" iI !lI) I I I' li I 1011 hilid ItI ti rliri -ir
1/1111") 11o!l11 II . I Jll oftc id ~ 11111di f', I UIll dI f I lU -
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("Í',l de couhee '1', de comp reeud. I' c (lp. ser I'apaz (1(,

prp\f'l' e orrourar a' re: cçiíos daquele qUl' comnndu.
~~ão c deve, pO!' i 0, 11e prl'z:11' nenhuma oportun i-

,lall a(' '('1. cionar a p, icolneln COIll a -'foral c com a
.\1ela í Ir" part ir-ulr rmen I' COIII u p rimeiru, aprovei-
tundo num ontido orrnativo torlos os :IS .uutus que a
is O I' pr tnm , Por I' 'l'l1lplo, o esl urlo do curácl er p i-
r olõg ico dov or r I: (,jllll.,c1o «rnn a fOI'lIl(}(Jío (10 carão-
ter mor: I; fi propô ito d in tinto l' tplldPIII'iu.;, <1,·\'0
fula '- 11,\ m.uieira IIe os educn r : il propó ito do lui hi í o.
deve f. 7,r1'- c referência h uu im porí âuci» na vidu
moral.

\ ~IoraI dev er tr, t: ria Obl'rlllclll do po n to <ll~ vi ta
tI líl i 'o. ,tI nd lido ü uc o' prllhllllll:" dn m orn I prá-
tica clovc-n T j:í do r nhce im n t.o dos u l uno • )lOI'
Iazercm IMlt do pro,pl"<t1IHl de outra di ·C'iplin:l. ))(lYl'lll
JlLor- (' C'lll ("id ~nc'i" 1'('1. ÇOI d. )[()1"al ('Olll :1 )tl'ln-
fi ir. t' ('om. fi irolo",in <\proypitar. l a po. sihili-
dad(' rlp (' tudal' C'crt gl"L Idt' jli"<ll,lr.ltltl (11' ('ldtUI':t
"l'r.d. (I))lO O da E t~tila, Ji..-,alld(l·11 :10 ]ll'ol.lt'111.1
lllOI,LÍ •

Todo o !'

rl'fl'r
[til' ti.

tIl I 111

illlJlor!:1Il!'i, qUI' (I

·1 IlIcnio onll,l h II II
de ~ ·llC'l'nliz·'çao ( ;1"-

II .dOl do p utl) cIp \'j t \
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Interessar os alunos por estes n: suntos tom, além d
tu.lo o mnis, a vallbgcm ele combater nele a n-lutân-
eia pelas ideias gerais e abstractas, li tcudênciu exc -
siva e exclusiva para s(> considumr impurlantc o pro-
blemas t6GTl ico , de carácter especial izatlo e concreto.
);: 11I·PI·i~o Icvá-l os a reconhecer que os problema e pi-
rituais, cspcclficamenl c humanos, :10 os m: is altos.
os mui: profundos c os mu is gTil\'l'~ que C 'P0 cm pür
;~ inteligência elo homem.

Quanto tl J..6gica, o cu estudo llt'\'l' rcd uz.ir-se fi Ió-
(I'ie,\ formal 0\1 <ll'is!o(éli('n, n: 11,\ Iiuha e. cnci.iis.
Pnril qUl' os a.lunos lIão julguem l'lT. d.unonto que ]WIl
há mn is nada para. ah 'I' n e se campo, o profe or <1 v
ri-ferir-se - lIW.S apenas rcf'erir- I' - no de nvolv i-
m euln dos ii Cipll(·ia a í.ravé do' tempo . ao cu -st do
uctunl. O estudo tia M,·i·a Ioruiul (1('\" f. z r- priu-
l'ip:t!llll')dt' nl.ruvés de ('."(,lllplo e til' l' ccruício de pli-
c, ~:ro. () usturlo tIa IIll'!odologia (las y,iria ('itIll'ia
- t:lO inll·re santl'- Ut'VI' 5t'r fcito ('Olll enid, do ('!l1-

bora sueinLt1l11'1ltP n lll' lima 1I1111l1'irnger~ 1.
"'1'11(10 por fim ,lhl'g-nr hOl'i7.0lltl' • PÔ)' I'Ill e\'i(l~nci.

a ulIivcr ~ditla(le c a Itiel'.l1'Ij\li,I 00 'ollhe('i1n 1110. ')
('ll iHO <la Filosofia tll'Vt', 1lI'C:I'"11l'iamoll1c, hnbiLu, r o
:IIUllO ao lll:ll1l'jO (Jag itll'ia g'prai. familiari7.n-lo com
I'la , fa7.l,-lo jogar ('Olll elns. I~ lú jogo -para nüo r
jogo falo -- illlpli(·;i. o l'ollhl,(·inlPlI(o ]'igoro (I do 11-

tido das p:dllnas (Iue tr,ullll'll'lll ideia, n d limi-
taçfío pl'L't'isa tIo. PU (~()lIt{'lÍ(lo, c tI ollh(lci1l1 uto d "I'
!ratlu7.ir-'c Il:l proJ>,·jl'dndl' tio \o('nlml:hill mpr 0'. do.
1dCÍ'1 W'l'a i , )I1'cr' i.l C ('la 1'a, '. pn' ,1 11uma lill-
g'ungl'lII vr6pl'in: cis uo que o prllfl' or d i'ilo ofi.
telll (]p hal,itn:ll' o s \lS nluHO d, :l~lr
tldl' .

IIa 1':1

ti 1'1110

]lO li

I mpo:'l, rnqll.utlo n
pliHa, lPIHI! (\lii



nara o 1l1.1 definido. para o nebuloso das llOÇÕI'S oh-
cura I' iucoinpreen ívei - - 'pie é o crnnde 1"<:01ho d o
DI! ino d ta <li ciplinn.

Meios do ensino

I. - O compêndio, rigoro nmcntc adaptado no pro-
gr 1\1" é teiro com o fim seucial de ervir o aluno,
e não o pro e or.

al roria (la Caverna. A po-

da Confissões,

un ou

11 - onto 9 J tinlio,
o Tomá.
Pa t lIr.
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E\.I Curie - u> ('1/,./1'.
I{olllaill HolLtlld 1'/(' de J/I'CthOl'CI/,
Et(·.

Nom(/fI('('s:

Bourgct .._ LI' seus de 1(/ mort .
Bo nlun ux /,(( pl'l/l' rlc' 1'/1'1'('.

H. Hnz in - JJ/I/!/lIiji('1I1 (O llli-[',io II. vocnção
B.dz,I(· - gll!ll~lIi(l (,'l'IIm!( t (O ( tudo d um.i

pn i i'ío).
I·;te.

H,O uno

~·o\iT() dt' Fi!o'orla: (':11'<1,tPI'í li(.\ (ln ('olllu imento
filo Mico. ('aJ'df'tel'Ísli(';1 do cun lrecim ento cieutíf '0,

A )11'1. fí"ii('\, uu ·did oe : im purl âu ia <lo problema
'Ilt'f.tfí ico . ("'ítil',l d a :ditudt' po it ivi t.1 (rcf rên-i:
:1 I' I ca l },

I{el.w()(' d. j,'i!o ofia ('DilI II (ií~ll('i<l
ii lo; ('il'lll'l.1 1'.11'.1;1 Filo,ofi.l; con í ri hu ição 1.1 (.'ilo 0-
fi" par.I.1 Ciênci» . (K (lllp!(h t ir.ulo dn IIlU;ri,1 J\
(';PII('i.h (' ,1.1 Il istúrin da I"ilo'ofin), \ chum LI
(d'jpnt"i,1 f1]O"lÍfl(',1 »: 1'. i( ologi,\ 1:'-.p(·l'ill\C'lltal. Ior.il,
J,(j":(',l c J'~ t 'I ira - UI rl'I.\l·õl' Intima com o pro-

l"> I" .hll'lIl,l !l1'1u I Iro .
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o tempcrameuto C o elemento adquiridos. Relação entre
o carrieter p icolõgico e o carácter moral. A formação
do carácter moral.

O problemr cio. Iétodo - o valor elo Iétodo. Os m é-

todos g r i : fi Indução c fi Dedução. Operações do mé-
todo incluti 'o: ()b ervuçilo e Exp nimentação. () pro-
bl .mu da Experimentnção m P icologiu: restri ções de
ord 10 nu terinl c de ordem moral.

~\ Oh 1'\' ·ito CDI P ioologiu: observação subjectiva
(Intra p cção ) • ob 1'\'uçao objectiva (Exl ro JH'(·ç.io).
Valor da Iutro pecção (nn P icologin. c nn Moral) c (la
E. tro P (' ·fio. () método e. pori muntui : ref 'l'PlIc·ia it
p i ofí icr fi P icocronometriu. O método do te ír-s:
1 itumd algull t. t .

•\ nção: u valor. J:.. p '(:ic de utencão. Cny, cle-
l'i tic: fito d \ atenção. oncliçõ (la atcnç:to.

1
Fenóm !lO in!e-
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A abstracção c fi. generalização; a nnâlisc c a ínt
como operações intclectuni .. O pen um en io e n lingl],-
gemo Vantagens e perigos da abstracção o (L gener li-
zaçito.

O conceito moderno do inteliuêncin. 'ripo d e intelí-
gêllcia. MedirIa da in(eligP1H·in: idr de cronolõci fi. c
idade mr-ntal : ill1'p ar lflllC' in ao r tudo la iutclirrência
<lo ponto d.e vi: ta ind.ivid uu l e do ponto d vi t: . 1.

n vi a iII el ctu 1.

". uno

/,')fJ'(' i,
plic 1 . Br



L" Série

ificnçITo J~ pro-

c:n, d -
e pírito

arácter ; li inéiodos.
l hi tõric: ale-

o.
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e d iivida sistemática - sua crítica), ri. pro babilidade,
tt opinião, a ignorâ ncia.

O valor do Conhecimento: o Dog-matismo racional e
o Dogmatismo (l'ológi(·(); o Ccpí.icismo (arg-umcllto. e
sua rrítica) e o Relat.ivismo: o 1'0 itivi mo de Augu to
Comte e o Pragmatismo do Wil lium Jmue .

11 MOl'lll. Problcmo» com ela relacionado. - .l.~o~ão
dI' Moral -moml teórica, ' 11101':11práticn. J)if ren-
~as entre a ~1()ra1 c a Ciênr-i« da atur za: juízo
de valor c juízos d e fado; lei morai, (norma ) e lei
Iísicn s (noção de obriga toricdndo o d UeC idade).

nrlaçõe entre a Iora 1 c u Psi colo ria.
Cond icõcs Iln [oral: a con ciênnin moral; . lei 11.1-

turn l ; a liberdade,
O Dever e n Direito; cnractore ao Dever. A TJ i )for. I

corno expressão do Dever c do Direito.
Cnn c<juGllcias (la ohrigatorietla(ie (i 1 i ::\lor. 1:

Re ponsn bil ilheI!' - coud ições d.1 H esponsa hili Iade ;
"1':111 da H!'~I)()n nhilirludc, espécie 110 Re pOll nbili-
Jndc; a Iloc:iio dI' Snnçãl) - -spécie dI' ançuo: anção
(la r-onsuiênciu (a snti fa<:iio tio con ciência I o remor ()
ou arrepenclimento). Diferença entr remor o arrpp n-
climcnto.

Origlll1 (' fnntl:\llH'nto d.\ olJrig. ção 1ll lr 1: im n~nci
(' tnn cendêlll'in elo De,· 'r. O ritério ao 13 ln do tal.
Hcligifío nn!ural; l'l'ligiiio rc\'oln(h .

.. [orai de h~ e humana: morai hedoni ta J utilitú-
ria, cntilllcntai e !'auionnli L. - n moral oer(ltic,
a 1l1or.d (' t{iil·. c'. moral tl 1\,ml (hr v r r 'lIci :
prillleira , c. po ição e el'Ítir. II líltilllU),

)lol'.li tl'.1I\ C'f'Il!lente: 11101' 1 ('ri Fi; ".101' no\'o
([ue trou '0 j SU I P 'r i,fi'o nd. pt Lilid ld tur z
humanl.

.A Arte; (Efl r nça
11.1 l'(·II~o (ut!' ti J\rtc (I

ratul'lt l! IIU nrt pl:í tie.
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'1 ormi s, Referência à moderna tcorin

. u carnct >ri ticns e oncini ; c pécie de

"I -
!l do

.... J> \1 ,,')o,

Organização Política e Administrativa
da Nação

1.° uno

e uor-
oci
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o Estado ético: o Estado corporativo.
Noção de Constituição. Breve referência às Con ti-

tuições portuguesas anteriores à Constituição Política
de 1933.

Constituição Politica de i933

A) Os 1',LE~mN'l'()S hS'l'Rl"n'IL\1 » .l ·,\d.o :

O ÚU!iCítl110. - Como se adquire e se perde a qua-
lidade de cidadão purtuguê '. Direitos e garantia indi-
viduais elos cidadãos portuguese . U direito de voto cm
Portugal.

,1 /11 III flia. -lmport:lucin, ocial ela família 1 I7Í-

Lima. Protecção do Esiado a família. Dir ito político
(lo chefe de família.

()S orqanisnios corporativos. - Corp raçõe mor i ,
culturais c econ(ímiea~. Rcferêncin :1 hi jcíl'i do corpo-
rntivi mo om Portugul. Estatuto do 'I'rabalho ..?uciollal.

O -municipio, - Ba: e mun ici pali ta II no , Ira li-
ção administrativa e política.

n) (')Hn:\o~ DE ()BJ<:H.\.'( \ :

Ch c]« do Esttulo, - Eleição e ahibuiçõ do Pre i-
dente da Repúbli 'a. Il onras que lhe ão d vida . O Con-
selho de E tudo.

Assembleia ~r("N·i(}lll/l I! Clill/II/,(( or porat ica, - Cllll-

po içao e atribuições.

Governo. -SlIa con tituição e un comp t incin Icei -
lní ivn. Funçâo coorrlenn doru do Pro id n te e10 ou elho.
O ~filli. í ros: suas fllllÇ'Õl'S e pa tu que trcreru. H pou-
ahil idade mini ter ial ,

Trib unnis, -1'rilHIllai ordinérios
7,('8. O :Mini tório Plíblico.

Atllll ill'i.~f rIlII/O CI 11 f ralo - O
cai depundentos do Governo.
ti vo .
08 concclhosy n freguesina, as pro ín i : 6rgüo

atribuiçõ '8.
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Acto Colonial

~tt!1/1 inistração colou ia l. - Carácter geral: unidade
política. de ceníralixação administrativa e autonomia
financeira. Colónia de Govel'llo-gcral e de Governo
imple .
Divi ão admini trativa. Os governudores. A. adminis-

tr ção civil. Adrnini í r: dare de concelho, de circuns-
crição, chefe de posto e nutoridadea indígenas. As mis-
sões católica na oura civilizadora elos portugueses.
O Padroado.
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VIII- História

I.· uno

História da antiguidade

Noções g<,rai., rle lIi:;t.6ria e Pré-Histõria.
A Pré-Il.istõriu.
As primeiras grandes civil iznçõcs couliecidas:

O Oriente.
A (.l'éeia.
ltomu.

Fim do Mundo Alltigo. O cri t in n i mo e o. bárbaro ..

:..!." U)lO

História da Idade Média

Os bárbaros 1\0 Ocidente. O l.m pói-io (lo Ori 'lItl' e o
Pu pudo n ()L' t e. () Império :íl'ahr. Cado .\lngno o \I

império. O Fuudnlismo e a luvulnr in. A I .reja cní re
o:; séculos . 'II e . '111.

..\~ Cruzadns. A conquista (11' Lisho.i (' a fUlIc1nçuo d
Portugal tlcpoi da a." cruzada.

A Franc;a (los Cnpcto li Filipe. () 1/1'10.
A lJlgl:dl'I'1'a: suu in. tituiçõcs polili '.1. c tia c 'pan-

são no cont iuenl.e.
A irulústrin c o comércio ; fi letra e n rte 11 Id d

~r(~(lin.
A Guerra dos cm Anos, .Inaua d ' \1'
A I (l'r ju (,.d()li(·l\ no sécu lo • IV e xv.
A ]t;n1'0p:l do ()riPlIl . no l~('1I1() '1\ \. v,
A r-ivi l iznçfío n i:íti(';t no fim da 1.1 d \ Médi . A \'1 -

gcn (lo \[:tl'('o Pol«.

:1." uno

História dos tempos modorno

.A (' ntr.t1iz.l<;ão
I1h,1 (' Porl u rnl.

A c pau ao do
paz d e l treeh t,

(lo PI! 1 r 1'1',11. br tu o ln I P -

ou rtu blllo 1110(1 mo : dn
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As grande viagens ele descoberta do. Terra. Tratado
(h~'l'orde: ilha .

Portugal c fi. E panha no com ircio mundial. Forma-
rão (10.' impérios coloniais português e espanhol.

() Império de Carlos V. A França ele Francisco I
e Henrique II.
o Renn cimento. A revolução intelectual e o huma-

ni !lIO. Rennscim nto artf Iico na Itália. na França e
na Peuín ula ,

A guerra r 'ligio. a .
A Reforma na Alemanha, na França. c na Ingln-

terr .
.A Contra-Reforma catcílica na Pen ín ulu c na F'rança.

Loiola. U Concílio de Trento.
Fim da guerI' reliuio a . F(licto de ..·:1Jdc .
A g pnnht de I' il ipe Ll , ~\ independência P0rLU-

tru , .. A r. inha 1 abel III r nul: j rru .
.A l' rança de Luí ..~Il I e de Rich li 'ti. O c:lnl 'aI

Mnzarino. \ Guerra do 'I inín Ano .
.1\ r volução ingl a. Cromv el l.
ui ...~I amou rqui: ali olutu. A França de Col-

11 rt.
A ociedr ti ir De a 1\ época llo LuÍ ~rIV.
A ln o-l t 1'1' de H)(;O n Iii!.
l'olítie ext rn d Luí ~·I\"'.
\ EUfOp ntral Ori ntul no tempo de TJIlÍ .. 'IV.

Fornu ção do. Hú i..
( declíuio da Turquia. A tran ormnçâo (la Rú ia.

P dro o Graud .
... ,0 nuo

História dos tempos modernos

(Conll"nllorão)
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Luís ~ V e Luís ~'YI. A política europeia. no fim do
século XVIII.

Insurreição das colóuins ingle 'a d América.
A formaçtío dos Eslado!> 1 n idos.
Ü'lí.imos a110S do antigo l'l'g-illlC e preliminares do.

Revolução Fruncesa. 17S!). A queda (lo nnt izo I' g ime e
r('or(~aJlização (h França.

Os anos de 17HO e 17!)1. ~rira bcau.
A guerra civil: queda (la rpaleza e princípio da re-

púhl icu. A campanha de Valmy.
Conquistas francesas ele 17!)~ n 17!)5.
A ditadura: )I:ll'ia Autouieln no tribunal.
Robespierre. O 'l'or mirlor.
Segunda terceira pnl'!ilha (la Polónia (1793 n t7!)!)).
A \mvenção. I'rim oi ru vitririu de Bonupnr+o. O Di-

rcctório c Bonaparte, primciro-côn 111. ..:npolcão, im-
pcrador.

As g'ra'lll!'s vitririu (ll'.l. apoh'ão (t '05-1 07) •
...\ hl'g'Pllloni:t ouropuin pelu Fran\,a (1 07-1 ] 1).
As (·:llllp.lnhas ,ln Pcu.ínsula, dn Riis in i dn França.
Liquidação do l'l'gimc nupoh-ón ico. "atcrloo. BIu-

chvr c \Vpll illg!on.
A paz de Vicna.

ts.· uno
História contemporânea

(S,\culo , I. U x: )

A re: tuuração dos Bourhons ('111 Frnnça . .A monarquia
cip .Julho. Ensaio, lla revolução iud u iriul pel máquina
a ,':lP0I'.

E pan ão du Fl':tllt,'a no ~()r!:t dr J, Iricn .. Ar li.
A, ru piruçõo. nacionais da Europa entre 1 11) e 1 1
Formação du Hélgil'.1. ri e du Gré i t lo lI, ipto,
A ruvolução de 1H·IH.
A Iftília P!ll 18tH. A nal·jon.dill Ide no hnp(~rio d

~\\l tria.
A II Ht'll1íhli('.1 P1I\ Frun\,. (1 4 -1 ~l).
O II lIllPÍ'rio. J. apolt'tío II I.
A lI11illndc iilllian I. ('a\'our (I (' rib Idi.
A uni(l:u!t, ,,11'1I1a. Bi Ill:tn]ll .
..\ gu rr. fr:llll'o.prll i.lII,1 cl· I
.\ 11I'1'1.d '1'1 I 110 fim do Í'culo • rt d lndh

e po (" (H' iJlglí·.1 .llIti' (lt UII
A .\u Iria (' :t Hlí i atÍ' }!}I1.



A nI República em França. Con. equências internas
e externa .. O império colonial francês em HH4.
A partilha <la .\fric.l. Tratado de Berlim. Formação

(; de -nvolvim nto elo Império Colonial Português.
O de envolvimento rápido do Estados Unidos .
.A trn n ormu õ' do mundo a .iático.
A civilização indu trinl .
.A "r ade ri vnlidnde internacionai do princípio

do é ulo x r,

de Bi marque e da

A segunda

\lemallha. Declínio da França

tl.O uno

Ri tória de Portugal

na guerra.

ccber-

'V, '\'1

E p. nh .
I.

onólllJ(':\ rru-

g'U 1'1' 11 ind IlPllIlp}win.
dr ind 11 nd êncit com r-
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A perda ela :fIlllia e do Norte de Africa.
A reconquista da soberania portuguesa no Brasil e

em .\.llgola.
Guerrus de além-mar com holandese , franca c. e in-

gleses para munuteução do império colonial na Amé-
rica c lia. l\.frica,

A GUl'TI'a da Sucessão em Espanha.
A' reformas ele Pombal.
Conscquênoias cm Portugal da. cri e intelectual do

fim do século" VIII .
•\ queda do absolutismo e 11. Up\'olur;fín b'raueesa: 11<1

rop eroussiío em Portugal. A conquista da Europa por
)iupolcão. Nu pol cão na 1'e11insula, Tercei ra cuerr da
independência,

Hl'[lPl'(;us:,fíll (la rcvoluçâo cm Portuanl na in Litui-
'Õl':4 polífir:ls, lia Ict rus. nas artes e na indri trin ,
A guerra civil. A decadência.
'l'ent:d ivns de reacçfío a partir de n. Pedro Y. O·

rrinudns (Ir. D. Luís e de n. Ourlo .
Co ol idnçfio pol íticu do Império 'oloniul.
As cam puu hn coloniais ('III Aucol a e Ioçam lri lue.

A snhcru n in ]lortl1()'nl'~a nua colónia (la Guin \ Indin,
Mucnu e 'I'imor.

A piimei m rcpúbl ien. Portuuul nu primeira ru rr
nnuul in l. A anarquia política, cconótn ic: c moral. Teu-
tut ivu de l'p:\c(;fío,

Sidón io I'uis e a Hl'ptílllir·:\ Nova. A r volução mo-
mirqu iou de 19UJ.

A desordem política, social o adm ini tr ti 'a entre
un 9 (' lH~(j.

A. ]l1'!' I'o·uir.o(' rul ivio a . Qut'(ln dn in Lituiçõ mi-
litnre .

Hcpnupcrruueuto rins fintluç
.A rea('r;fio militar de 1!)2n . (ri

[urtnu adlllini trati\' I r\ Jlolítil',l dI
() n' urgillll'ldo da .. a~.iio.
A gu n"l ci\'il ele E p, Ilha l' n t' rUllrLL gucrr mUIl-

d ia1. Po il'lIo dto Port ug.d na tiu \ gu '1'1'. •
l!'Ol't tler'illll\Jlto 110 int('l'Íor \ r.ria6ill do pr tigio n,-

ciollal 110 (. tl',llllrl'il'o,

Po ição d' Portugal Il.l ('ri 'P qUt e e Uill I und.
gUl'rra IIlUllClia!.

nl'(\l'uelP Cillll'lItO (L (Oll r'l 'lIein cri tu d ção.
() conflito ('nino () Ol'i(lrnft . () ()l'iclI " POI,tug-ll II

tll'fl' .. l da l'i\'ili7.a~fio ('I'i tão
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7'.0 ano

L" PAHTE
/'

Elementos de hi~fória geral da civilização

ivilização antiga. ~\ civiliznção europeia e cristã .
•\. Europa no fim do Império Romano .
•\. igreja cri. tu c os bárbaro. O princípio da legiti-

midade política . .A ociedmle feudal. A Religião-
princípio do o. ocinção.

A J<rrl'ja entre o' éculo: v e ,"II.
_\ Cruzada. \ rácter da Cruzadas. Suas causas mo-

O Parlamento

iva dos poderes

overno cm Fr: nça, na Penín-

~·VI. O porler IIh ol uto na

ti H fonn .. A ncoíío do je-

a lG 8 na

fi lo Mioa. n-
a, Luír pelo.
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A reacção inglesa. Consequências.
A Europa depois de 1815. A revolução industrial.

A múquina a vapor.
A energia hidráu licn, a energia eléctrica e a encrcin

atómica.
Predomíuio mundinl du Europa. As ciências, as le-

tra. e as artes no século ,'1. .
Cousequêncins políticas e sociais do Iibcmlismo o <lo

in d ustrial ismo.
Lutas pela igualdade económica. A revolução. ocial.

Novas lutas contra o poder espiritual da igl' 'ja caiei-
Iica.

A ri val idade económ ica int rnucional . A primeira
guerra 111li1111ial .

A revolução ru isn. Seus caractorcs es cncin í •

A rcvnl ncâo comunista como forma ti e 'pau lia do
inipern lismo J'US o.

A reacção ítulo-al mil,
A l'('al'r;i'ío dn Península. Rcncção da Igreju. Rcucçâo

angln-: nxóu ica.
() dccl ín io do dom ín io político <la l':lll'opa no 2\lulldo.

A n .ocivil izuçfío alllericana. Apoo'ou do }<; t. lia ni-
dos e hCIJ'elllolli,l nmurica nn.

O~ l\O\~) lxirhnros do 01'il'I110. nua civiliz çõe em
pre. ellça.

Cone! u rro.

História da civiliznçao ibérica

O terri iririo e li raça. O curtir-ter r. a hi túriu.
Cartaginosr, Romanos na P .n ín U1.I.
Orgalli~a\tio du E p:llIha romn nn ,
Os hri rbaro na P en ínsu ln . )fontll'lluia 111 titui~õ

visig(í! icns.
A cllllllilln\,iio ú rubu. () nlO~·lírahe'.
A n-couqu i ta ('ri t.ã.
Formação l!t' nnr-ionn lid.ulo lia II in ín ula.
A llIonarquia ('nt<íli ':1.
llllJll-rio da E pr\llhn llO ~(ull(ln.
O génio jlPllin \lla1'. () mi tiC'i 1110. ~,Illt() lnlí 'io de

Loiola. ('arlo V P o (·oll(·t!io d' '1'1' >1110.

Via" n I' li \ ('oJ,t'rt.\ elo )1(J\'o penin uI. l' . \. h -
"l'lllOn ia da Pt'll ill lIla lia 1<.\1 rO)l.\ o no I untlo.
e> O JllO\'illll'nto I itenírio adi ti('o 110 ~culo ."V .-"1
e .'\')).
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Camõ" e ervantes .• \. pintura portuguesa e espa-
nhola.

_\. decadênciu. 'ua ca usas essenciais .
.A Península nos século ,'VII e XVIII.
O a bsolufi mo. A Pcu ín ula e a, Revolução Francesa.

O c pírito peuin ulnr (lo independência. Prosseguimento
da decr rlênoi L .\. Penín ula no fim do século ,'IX. Perua
do império e panhol de • lém-mar . .A ,agaciuade por-
tugu n ,

.MmlU tenção e dcsen vol vimento do I 1Il pério Colonial
Port.uguê .

.A Pcuíu uln no óculo xx. O ressurgimento. Movi-
monto literário c artí Iico.

I'ortucnl e g puuhu na def'e a da civil ização cristã .
•\ gu'err civil de E panha. Portugal e K panhu na luta
entre u Ocidente c o Oriente .

.\'ota.-.·() 1.°,2.° c 3.° ano a exten ão c (I. '( 11\'01\ imeuto das
matéria cou tant do programa devem t '1' em at.I'II\'ão a idade
o o ti nvolv irnento int lectual do UJUIIO~.
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IX -- Geografia

1.° uno

I) GEOOR.\I<'U 1<'Íl-iICA:

A Terra 110 n iverso. O si. tema solar.
Forma e movimentos ela 'I'errn,
Representação da 'I'erru: "loho terrestre, planos e

cartas.
O mar e eus movimentos.
O clima: moda lidrul cs do clima.
As forma. do terreno. Noção do relevo.
As rochas, o relevo j vulcões e tremor!' de terra.
As águas à superfície terrestre j os lagos, o cur o

do água.
Formns de destruição do rel ovo ;1 . upurfícic torre tr

f' A Luu: cu' movimento. Fa e da Lu .. Eclip

] I) ..\ \'1».\ À SllI'EIUlÍ('1E no GLOBO:'

O, ngdai ,o an nn.ns e o humcm ; n vida e a habi-
tuçâo 11umaua.

IIr) A m:SColll':WI'\ ll.\ 'l'EHIL\:

... u Anti .. uidud j nu Idade )f{o,lia; no H na. cimento.
As ex.ploraçõcs moderna ; a l' 'ploração da r glOl'

polares.
.~.n II" o

Estudo geral da Europa; goografia física e humana da Europa

OPO"'1", fi, político : a Europu Oricnl nl e a \ ia Ru :1.
\ I to l' , .• '" ca nr mnvin .
A Europa 'cntral c a Europ;l Halc:lnicll.,
O Jlní cimo Oriun le (' o _ r ud itcrrfiu n Orien í 1.

:1," uno

Estudo geral da Europa
(( 'ontinuaçi ())

.\ Inghterrn c o lhlíse 1ati!l~ do Ocidente_, '
,A H iI(,ir.l, a l' r. nçl\ e a Iuiliu e o eu território

(lo !II ~1Il-Illl\r.
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E tudo gcn r1CO da Peuínsula Ibérica.
O .Mediterrâneo e o Atlântico na civil izaçâc ibérica .

..1.0 aliO

Estudo geral da América, da África, da Ásia do Sul
e da Oceânia

cano.
5.° Ilno

Geografia geral, física o humana

I)
.olar J10 1 niv r o.

,la 'l'errn, ~fovi-
, p.lr nte do Sol.

a

Fu () horários.

1 í J(' \ :

mon-
tI fi-
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A atmosfera; temperatura e pressão. Os ventos e a
chuva. Os climas. Elementos e factores. Classificação
e distribuição dos climas.
Agentes modeladores da crusta terrestre. Vulcões e

tremores de terra. A acção eólica . .Acção glaciária.
Águas subterrâneas e águas correntes. Os cursos de

água. A acção do mar ; as costas; tipos e importância
das costas.

III) ELl~m;NTOS DE GEOGRAFL\ IlmIANA:

O homem à superfície da Terra. A população do
Globo: sua distribuição.

As raças, as línguas, as religiões. As nacionalidades.
Os impérios continentais e coloniais; métodos de ex-
pansão económica.

O homem e a naturezn: acção e reacção da natureza
e do homem.

O.· ano

Geografia física, politica, económica e humana
de Portugal e do sou Império

Portugal, nação europeia e atlântica.
O domínio do Atlântico. Chaves do oceano Atlântico;

o grande quadrilátero da costa atlântica: Portugal,
Estados Unidos, Brasil e Angola.

'7"' •• ano

a) As princiqiais potências económicas do M'usulo:

As Ilhas Britânicas ; o Reino Unido; o Impé-
rio Britânico.

A Bélcica da Eurolpa o da j\frica.
A l!'l'a~lça e o seu império coluuial.
O Império .I. el'l'lalldi"s.
A Alemanha e países limítrofes da Europa

Ocntral ,
A Itália .
.A Rússia europeia (}asiática .
.A Ohina, o Japão e n Indin.
Os Estados U uidos, o Brnsil e a Argentina.

b) Principais aspectos (la viela coonômica do -uiundo
moderno.
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x- Ciências Naturais

1.° ano
I) 111 trodução:

~OÇÕl'S elementares sobre o estudo da. matéria e mu-
danças. de estado. Estudo sumário da. água. e do ar.

II) Zoologia 1:

• Estudo sutuár io do homem.
Morfologia e organização do corpo humano.
Funçôes dos órgãos principais.
Con tituição geral do corpo humano; o apurelho pro-

tector: pele; o aparelho motor: esqueleto e músculos; os
órgãos dos cntido ; o aparelho digestivo; Os aparelhos
circulutõrio c respiratório.

Calor animal; a nutrição.
Animai' vertebrt dos comuns (mamíferos) -o chim-

panzé, o cão, o gato, a toupeira, o morcego, o coelho, o
cava lc, o porco e o boi.

Ave ; esl udo sumário ele 'llgumas aves: o galo, o
pardal, a cegonha c o pato.

Répteis: o lagarto c a cobra.
Batráquios: a rã.
P ixes: a. carp,1 e o cação.

Conclusão, - Olnssificaçâo e características gí.'ralS
dos vertebrados.

Ltl) Botânica:
E. tudo muito elementar das partes de uma Innero-

gfllnie,l: raiz, caule, folhas, flore e frutos; formas di-
versa que podam apresentar.

A vida de uma pl ntu verde. •
O f.,jjoeiro: organização, crescimento, al imentação c

reprodução do feijão ( tudo expcrimcntal ).
Descriçõc monozrúficn de plantas comun feita!! so-

bre ex 'mplares po lo. l~ di po içi'ío dos alunos. Exemplo

1 .' u ln tituto d Odivcl torla a mut ~ria cip 7.oohwia ('1\1\1\-

cí da 110 1.0 ano a partir do animai v rtobrados comuns t, rninis
trada 00 2.° nuo.
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ue plantas a estudar. Plantas com iior: raimiuculu, g-oi-
vos,ervilh,lS, morangueiro, roseira silvestre, cenoura,
batata, urtiga branca 'o o mn lm equcr.

OUlr,18 pluntus: o carvalho, o jacinto c o trigo.
Organização de colecções: C()]IlO Sl' faz Ulll herbúrio.

~.o uno
a) Zooln!Jia J:

Estudo muito l'lplUentar dos cn rncl ercs mal impor-
tantes dos animais iuverí.ebmdos.

)[ollogra,fia lll\ alguns unirnn is inver+chrndo comuns,
citando-se a título tll' exemplo: o besouro : a :1],'1h •• !\

vespa e a formiga; n mosca e o mosquito; horhnl 'ta l1.\

C011\'l' ou hieho-da-scdn. ln vetns com mulnniorfo PS

complctus.
O gabn1lOto, a l ibel inhu , a cigarra. Tnsectos com me-

tamorfoscs incompletas.
A nrn nhn e o ~Is!!orpii'io - Arncu ídco .

O earangupjo - Crustriocos.
A l''il'o1o[ll'nlll'a -I~ril'iápotles - .Ari rópod«
A amê ijon , o caracol (' o choco - Mol u co .
A IOlllbriga - Nemutolm in tc .
A ténia c a minhoca - Yl'I'I11l' ..
() ouriço (' n est rcln-rlo-mnr - Equinotll'rmr.s.
A h idra de {lgU:t dol'l' e :I :111(.111011.\ (lo mar ('1'11-

t erurlos.
A {'~P()l1j" cnm um - ESpollg'i:írio ..
A parnmér.in l' a um iha - Prnínzoiir io .
Vi la dl' conjunto: eonhceimcn lo clcmcnt: r do 1-

Lemn animal. Ol'g',lniz:l(io de coh'<'I.'ÕlIS (1(' iII (' .íos.

b) Botânica:
ll~shlllo munonni íir-o m u ito l'll'l1l! nln r lll' ,do'lIllll pL 11-

l.1 ('01111111. l1l11'l' n qlwi () pillltl'iro ih'c ire.
Plnnh l'lll fio!': o polip(ídio (f lo) r a r, v ,linli,.

() políll'i,·o - 11111go. A !Jotll'lha (I I I' pil'llgir, (,11 r.\ ),

O bolor ,lo pITo (fnll<r()). LíqUlll : a p,lI'lIlt~li I. lb
na ..

j .·0 ln titllto do Odi, t'la tocla a IlIlto'ria.) zoolocri ,'on t nto
,I' te pro rr:lIl1:1 I'ulat.i, alllt'nt ao ~.o alio " d da 110 10 100.
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3.° uno

Noçi'!ES I-:1,E'11-:.'TA lU,::; :

11/./1(01111(/ (' fisiologi(l lru.numa e de hiçicne in-
rl ividual.! :

.\

c qun-

inrli vid ual ,

/10M nica:
Planta e projud ici i no hnm em , agumelo'

cume tív i ven no o .
~ritérin -primr d or i..m VC'Cl'l't. 1.
Vi t. (I, conjunto do r -ino \ 1'0' tal.
Orsrani» cão 11 rbário completo

.0 UJlO

eni r o

Iim nture . Gnni c c 1111-

li ando

cr: tai nn-
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ú.O ano

I) Os fenómenos .r;eolóflicos actuais:
Fenómenos g'pológicos de origem €_-trrna e interna.
Rccnpitulnçilo das matérias tratadas no pr<lgram:\

111'geografia.
Enrugamentos e fracturas da terra. Cadeias de mont: -

nhns.
O conflito entre fenómenos e: ternos e Ienómcnos in-

Ler n os.
O globo terrestre.

Il) Ccoloqia hisf(:r/·c(1. As ('r(1S qeolôqicas:
Irlutln 1'p1:1t ivn do terreno.
]~ra priuni rin .
Era seuuntlár-in.
)~r,' torceáriu.
Bra quatorndria.
As J'l'giõC', naturais ela Pe n ínsula Lbôricn . Carta 0'00-

]cígi~,t <lu Portugal metropolitano (noçõe clement: re ).

Trabalhos 7)J'(ífiro,~.-('onlil1llaçilo e dr-sen 'olvimento
rlos trabalho (ple silo objecto do ]lr()I!'ram, elo nno nn-
terior.

(l.O fiUO

(1) illlalomia c fisiolo.r;ill elos »cqctai :

F. í.ruturn (' lulur. Célul» e tecido \'("'1' ti. A r 11e-
rogfllllic.1 : fllnçõe de nutrição (I ele reprodução na Ian -
rog-ilm iea .

l'lIlI('õt c1,,)' prnd uçilo 11:1 criptogânrieas.

b) T'rabnlhos 71r1íl ioos:
Oh er\',lção c1(' prc'p, r- çíío de t< cido ,'(10' Ini . E tru-

fura pr imririn e cuudúrin <la raiz c <lo r.:1U1 '. 1.. trutura
ch folha.

K-p~I'i[.ncins elcmonlr re d \ :fi io1ogi : re pir ção;
irnn plJ'ução !' foto s ínt . Germinneã« e tropi mo

7.° uno

a) tl11alolllia C fi:iolo!J'(, dM animais:
A CqUl.l :\11iIII 1\1 00. teci<lo (mim. i
:F)rli:ficar.fío geral (lo orgalli lllO.
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A funções de relação.
Aparelho motnr ; ist ema nervoso ; órgãos elos sen-

tido.
A funções de nutrição.
Dige tão e ab orção elo alimentos.
Hr pirnção calor an imnl ,
EliDI inuçâo d e e. .creçõ
Re erva nutritivas.
A função do fígado.
J -utrição geral do organi mo. A coordcnnçâo das fun-

ções do orgnni mo.

l,) Caracteres gcrai' dos sere.' uioos:

Cal' ctere comun • o anim ui (> 'cg t. is.
C. r, ctere di tintivo do' vegetais.

c) l'ariolnlidade c licr 17iia ricdaJ c. Teorias da
evolução:

Trabalhos prático. - Ob rvt ção ele prepn raçõ s de
tecido pr paraçâo directr orn nlcuns (':1 o clemcnta-
re . I i cct çno c1 \II'Ull vert 'brado (' invert brados.
Verifict ção d principai dif r llça entro uns c outro.

Notas
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XI - Ciências Físico-Químicas

4.° ano

Física

Prelimimores, -- Objecto da física. Estados da maté-
ria e algumas propriedades gerais da matéria; exemplos.
Medidas de grand,eza; erros absolutos e relativos. Noção
experimental da força. Molas; alongamento e elastici-
dade das molas; dinamómetros; ordem de grandeza de
algumas forças. A força da gravidade e o peso dos cor-
pos: direcção e sentido da gravidade; peso dum corpo;
distinção entre massa e peso; ponto de aplicação do
peso; centro de gravidade; algumas medidas de peso.
Balanças: seu objecto; balanças de precisão e balanças
comerciais. Peso específico elos sólidos e dos líquidos;
sua determinação; medida de massas específicas; den-
sidade dos sólidos e dos líquidos.

Estática dos líqu.idos. - Noção e definição geral de
pressão: referência a rulgumas unidades de pressão.
Pressões exercidas pelos corpos sólidos. Superfície livre
dos líquidos em equilíbrio; propriedades dos líquidos.
Nível; vasos comunicantes e suas aplicações. Pressão nos
líquidos e princípios fundamentais da hidrostática. Con-
sequências desses princípios; tonel de Pascal e torni-
quete hidráulico ; 'pressão exercida por um líquido nas
paredes de um vaso. Princípio de Pascal e princípio de
Arquimedes; aplicação do princípio de Arquimedes à
medida das densidades.

Corpos flutuantes e suas aplicações: navios; subma-
rinos; areómetros.

Breves noções sobre capilaridade, tensão superficial,
difusão e osmose.

Estática dos gases. - Propriedades gerais dos gases;
pressões nos gases; pressão atmosférica; existência da
pressão atmosférica; estudo quantitativo da pressão
atmosférica; variação ela pressão atmosférica; medidas
e algumas uni.dades <1epressão. Barómetros; princípios
dos barómetros de mercúrio e dos barómetros metálicos.
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D so dos barómetros. Pressão dos gases; manómetros;
manómetros de ar livre e manómetros metálicos; or-
dem de grandeza das pressões dos gases; aplicação do
princípio de Arquimedes aos gases. Compressibilidade
dos gases; lei de Muriotte.

Referência ao sifão e às bombas de líquidos e gases .

-Jalor. - Noção de temperatura; termómetros: termo-
tros de mercúrio; outros termómetros. Dilatações; expe-
riências qualitativas sobre as dilatações. Dilatações dos
sólidos; dilatação linear e dilatação cúbica. Aplicações
das dilatações dos sólidos; forças produzidas pelas dila-
tações. Dilatação dos líquidos; dilatação aparente e abso-
luta. Dilatação irregular da água; densidade máxima da
água; aplicações da dilatação dos líquidos. Dilatação
dos gases: dilatação dos gases à pressão constante e va-
riação da pressão dos gases a volume constante. Gases
perfeitos. Equação característica dos gases perfeitos (em
temperaturas centígradns ) (facultativa).

Calorimetria: noção de quantidade de calor; dife-
rença entre a noção de quantidade de calor e a tempe-
ratura; unidades de quantidade de calor. Calor espe-
cífico dos sólitlos e dos líquidos; capacidade calorífica;
princípio do método das misturas.

Mudança de estado físico. - Fusão e solidificação;
leis. Vaporização dos líquidos; vaporização no vácuo;
vaporização numa atmosfera gasosa ilimitada. Ebulição;
leis de ebulição. Liquefacção dos gases e suas condições.
'I'emperaturns críticas; aplicação à liquefacção dos ga-
ses; conservação dos gases liquefeitos.

Higrometria. O vapor de água na atrnosfera ; tensão
máxima; estado higrométrico do ar: sua determinação
pelos higrómetros de condensação e evaporação.

Acústica. - Som, natureza vibratória ; propagação
num meio material; velocidade de propagação. Reflexão
do som ; eco. Os acidentes do som. Diapasão. Referência
a alguns instrumentos musicais simples.

Optica. - Propagação rectilínea da luz; corpos lu-
minosos, opacos, transparentes e translúcidos.

Reflexão da luz. Leis da reflexão; espelhos planos;
imagens nos espelhos. Espelhos esfér icos, côncavos e
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convexos; propriedades; focos; planos focais; fórmulas
dos espelhos côncavos e convexos (facultativas): sua
verificação experimental. Emprego dos espelhos esfé-
nicoa: emprego dos espelhos convexos como retrovi-
Isores.

Iiejracção da luz. - Leis da refracção; índices de
refcacção , refracção limite; refracção total; aplicações
da refracção tota 1. Lâmina de faces paralelas; visão de
objectos através de lâminas de faces paralelas; medida
do índice de refracção de uma lâmina. O prisma: fór-
mulas gerais (facultativas); imagens reais e virtuais
11Umprisma. Lentes esféricas: centro óptico das lentes;
focos e planos focais; lentes divergentes e convergentes;
imagens; fórmulas (facultativas}. Definição de conver-
gênci, r. Â lupa e o microscópio; construção das imagens.
Luneta astronómica e luneta de Galileu j características
e propriedades.

Dispersão da luz; luz monocromática; síntese da luz
branca jespectroscopia j espectros de emissão e espectros
de absorção ; espectro solar.

(

Quimica

A áqua. - Estudo físico da água; purifirnçflo e es-
tados Iísícos da água j propriedades dissolventes (h lÍg-ua;
estudo químico da água: os componentes da água.

O..âgpn1·o. -Preparação do oxigénio nos laboratórios:
suas propriodados 'físicas c qUÍJt1 icas.

Hidrogénio. - Preparação: suas propriedades físicas
e químicas.

O ar. - EstUllo físico do ar; composição do ar. Ex-
periências de Lavoisier. A respiração.

O {/70tO. - Prop riedadcs Iísicns e químicas; sua pre-
paração.

Combinaçõos e misturas. Corpos simples e compo tos.
Análise e síntese. Moléculas e átomos. Mnssas atómicas
e massas moleculares. Átomo-~rama e moléculn-gramn .
Notação química. Lei de Lavoisicr ; lei de Prou t; lei
de Avogrado. Fórmulas químicas eequações químicas.
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G.O ano

Física

Revisões da matéria do 4.0 ano

MEc3.NICA:

Estática, - Estudo experimental das forças concor-
rentes c das forças paralelas aplicadas a um sólido;
aplicação de forçns ; resultante'; caso particular do bi-
nário.

Centro de forças paralelas. Momento de uma força
em relação a um eixo ; momento de um binário.

Teorema dos momentos. Centro de gravidade. Equi-
líbrio dos sólidos em volta de um eixo fixo horizontal
e sobre um plano. Condição de equilíbrio estável.

Máquinas simples. -A roldana; roldana fixa e mó-
vel ; alavancas; plano inclinado; cabrcstante.

,
Dinâmica, - :\fovimento produzido por uma força

instn utânea ; suas leis (verif e:l\,ão experimental). Movi-
mento produzido por uma força constante: suas leis (v,e-
rificação experirnentul}. O movimento da que-la dos
graves; verificação experimental no plano inclinado de
Galileu: suas leis e fórmulas. Unidades C. G. S., :M.
K. S. e métrica do velocidade e de aceleração.

O princípio do. proporcionalidnda das forças às ace-
lerações (verificação e:cpcrimental ). Noção dinâmica de
massa; unidade' C. G.S" lI. K. R e métrica de massa;
processo dinâmico de medição de forças; unidades C.
G. S., :M. K. s. e métrica de força e suas cquivalên-
cias ; peso absoluto e peso relativo; medida do peso Te-
lativo; a dupla pesagem e sua justificação. Movimento
circular uniforme; llOÇUO ele velocidade angular e sua.
relação com a velocidade linear.

Força centrífuga. -L-eis (verificaçâo oxpcrim ntal};
feitos ~ ap licações. .

. Pêndulo real e pêndulo simples. - Verificação c:x:pe-
rirnr-ntnl das leis do pêndulo; aplicações do pêndulo.
A lei (ln. ntrncção univnrsn] c as variações da intensi-
dade da gravidade.
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Trabalho c potênoia, - 'I'rubalho de uma força cons-
tante em grandeza e direcção. Noção de trabalho; de-
finição quantitativa elo trabalho. O caso da gravidade.
Unidades O. G. S., M. K. S. e méürica de trabalho e
suas equivalências. Trabalho motor e trabalho reais-
tente.

Noção e definição quantitativa da potência; unidades
O. G. S., M. K. S. e métrica de potência. Ordem de
grandeza ele algumas potências.

MAGNETISMO E nr.ncrmcrn.nre:

"Ala.'1l1ctislno. -lmaues e massas magnética; lei de
Coulomb. Campo magnético; espectros magnéticos;
campo uniforme; linhas de força e,noção dp. fluxo mag-
nético. Campo magnético terrestrc ; meridiano magné-
tico; declinação e inclinação; bússola.

Electrostática (noções sumárias). - Electrização por
fricção c por contncto ; o pêndulo eléctrico e o electros-
cóp io de folhas. Atracções e repulsões. Leis qualitativas
de Dufay ; cOndllL01'1CSe isoladorcs ; lei de Coulomb;
unidades O. G. S. >C ,:AI. K. S. de carga eléctrica. Elec-
trização superficial e experiência de Faraday. Electri-
zação de um corpo por influência. Noção e perimcntal
de potencial eléctrico; unidades. Cnpacidude eléctrica;
unidades. O princípio da condensação eléctrica e seu
fundamento.

It corrente eléctrica e seus efeitos. -, cnt.ido da cor-
rente; as três propriedades da corrente eléctrica; pólos
de um gerador. Efeitos químicos da corrente eléctrica :
electrólise: leis qualitativas da electrólise. Estudo quan-
titativo ela electrólir e; leis de Frl1'aelay. Intensidade da
corrente. Ampere. Hipôteses sobre a natureza 'ela cor-
rente eléctrica. Noção da. resistência cléctrica ; reósta-
tos. Diferença de potencial. Lei de Ohm em circuito
aborto. Unidade O. G. S. ,r M. K. S. do resistência o
definição prática. do ohm. Oalor desenvolvido num con-
dutor pela 'passagem da corrente. Lei de Joule; aplica-
ção da lei de Joule. "Energia e potênciu da corrente
eléctrica. Unidades. Pilhas de líquidos e acumuladores.
Experiências sobro a polan-ização elos voltímrtros ,r uns
aplicações; usos das pilhas e acumuladores. Agrupa-
mento de geradores.
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Elect romaqnctis mo. - Campo magnético. Estudo ex-
pm-inu-ntal do c:lmpo magnético criado por uma cor-
rente. Experiência de Oersted ; regras de Ampcne ;
campo lJlagnético de um solenóide. Referência a ins-
trumentos de quadro móvel ; galvanómetros de quadro;
amperímetros e voltfmetros de quadro móvel. Experiên-
cias quul itativas sobre a magnetização do ferro e do
aço por um c:unpo magnético. Referências às linhas
de indução e à permeabilidade do ferro. Electroímanes.
Uampainhr eléctrica; telégrafo.

Química

Revisões da matéria do 4.0 ano

o cloro. - Propriedades físicas e químicas; prepara-
ção. Função ácida. Referência ao bromo, iodo e flúor.

o ácido clorídrico. - Propriedadea físicas; proprie-
dades químicas ; acção sobro o tornassol, a soda e os
metais. Síntese e prepna-ação do ácido clorídrico.

Cloreto de sôdio. - Propriedudes físicas, extracção e
el er-trólise ; usos do cloreto de sódio. Referência a outros
cloretos muis importantes.

o só" io o o potássio. - Propriedades físicas e quí-
micas .

•1 soda : fUII{'Iio base; a cul ; sais,
A soda; propriedades físicas e químicas. Cal viva

e cal apagada; ealcários. Propriedades básicas da cal.
A('(;i1osobre os sais; acção da água e 0.0 gús carbónico;
usas du cal.

o en xojre; gá.ç sulfuroso; ácidos sulf úrico o, sulfí-
d, lco, - K,tl',tcçi'io do cnxofrc ; propr-iedades físicas e
químicas; orig-ens <10 ouxof'rc. O anidrido sulfuroso;
prop rierlmlss físicas e químicas e preparação do [1,11 i-
drido sul Iuroso 'sulfúrico.

Prnpt-icrludos Iísicas, químicas ·epreparação (lo úcirlo
sulfúri co: sua acção sobre {JS mr-tnise sobre aa matérias
orgân icn . U. os do ácido sulfúrico. Sulfatos mais im-
portantes.
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Pcropriedades físicas, químicas ,epreparaçüo do ácido
sulfídrico.

o amoníaco e o ácido aeátioo ; nitratos mais im-por-
tantles.-Propri€dad,es físicas e químicas do amoníaco:
sua preparação. Propriedades físicas, químicas 10 pre-
paração do ácido azótico.

Metais e metalóides; 7l.Ioçãode valência. - Valência
de um elemento; função da valência nas fórmulas quí-
micas, valência de um radical ; regras principais c no-
menclatura ; óxidos, ácidos, bases e sais.

o carbono; ,'lás carbónico, carbonatos de sódio e de
cálcio. Otcido de carbono. - Carbono e carvões ; pro-
priedades químicas do carbono; anidrido carbónico:
suas propriedades físicas e químicas; preparação do
gás carbónico. Propriedades físicas e químicas do car-
bonato de sódio. Usos do carbonato de sódio. O bicarbo-
nato de sódio. Carbonato de cálcio e óxido de carbono.
Preparação do óxido de carbono 110S laboratórios e na
indústria.

o fósforo. - Propriedades físicas e quirmcas ; ex-
tracção; fósforo branco e fósforo vermelho. Aplicações.

Referência ao arsénio; antimónio e silício. .
Propriedades gerais dos ácidos, das bases c dos sais.

Metnia. - Propriedades físicas e mecânicas dos me-
tais. Ligas ; preparação e constituição das ligas; pro-
priedades elas ligas; referência a métodos usuais de me-
talurgia.

Estudo químico dos metais usuais: o alumínio;
propriedades químicas; estado natural e metal urgic't.
A alumi na ; sulfato do alumínio; o hidróxido de alu-
mínio.

o zinco. - .propriedades químicas e metalurgia do
zinco; óxidos e sulfato de zinco; o hidróxido de zinco.

o [erro, - Propr-iedades físicas e químicas do ferro ;
fundição do ferro; aços; metalurgia do ferro e fabr-ico
do ferro fundido; os altos fornos. Redinação da fundi.
ção; fubrico do ferro e dos aços. Sulfato ferroso e cloreto
de ferro.
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o cobre. - Propriedades físicas le mecânicas do
cobre; ligas de ocobre; latões; br onzes ; bronze-alumínio.
Propriedades químicas do cobre, A acção dos ácidos
azótico e sulfúrico. Outros ácidos. •
Metalurgia do cobre; estado natural j extracção e

refinação do cobre. ,(_;om;postosdo cobre j o sulfato de
cohI1C.

Chumbo. - Propriedades físicas e mecânicas, pro-
priedades químicas j acção do oxigénio, da água e dos
ácidos. Ligas dechumbo j metalurgia do chumbo j óxido
de chumbo j propriedades características dos sais de
chumbo.

Estanho. - Propriedades físicas e qUlmlCas jextrac-
ção j ligas de estanho j aplicações.
Referência ao mercúrio, ouro, prata e platina.

6.° ano

Física

Tntrodução, - Medidas e erros j erros absolutos e
erros relativos.

lb:c3.NICA:

Noções de cinemátioa, - Estudo de alguns movimen-
tos simples.

Estática. - Revisões da matéria do 5.° ano.

Dinâmica. - Princípios fundamentais.
Queda dos corpos j verificação experimental.
Ibelução fundamental da Dinâmica. Unidades da

massa e de peso (revÍ'1i:o). Máquina de Atwood. Forças
de inércia. Aplicação: movimento de um projéctil no
vácuo.

)fovilllento circular uniforme. Força centrífuga e
seus I(~fcitos.

Movimento rectilíneo sinusoidal. Velocidade e acele-
ração.

Hesistência ao ar. lfovimento dos corpos no ar. Apli-
cação: princípio dos aeroplanos.
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Atracção universal. Lei de Newton. Mnssa e densi-
dad e média da Terra. :Movimento dos planetas. Expe-
riência de Jolly.

CI'rabalho das forças. Caso du grrtvidade. Teoremas.
'I'ra balho nas máquinas.

Sistemas de unidades, escolha das unidades de rue-
dida.

Equações de dimensões. Sistemas C. G. S., :M. K. S.
e :M. Kp. S. Referência ao sistema imperial inglês.

'I'eoremn xlas forças vivas e apl icações. Plano incli-
nado.

Pêndulo simples e pêndulo composto. Aplicações.

TEmIODIN\hUCA:

Calor. - Revisões da matéria do 4.0 ano,
Calores de transformação. Temperaturas absolutas.
Equação ele Clapeyron,

Enerqia, - Energia mecânica, energia potencial e
energia cinética.

'I'ransformaçâo (ln, energia.
Princípio da equivalência. Equivalente mecânico da

caloria.
'I'ransformações mútua" do calor e elo trabalho. Enun-

ciado ao princípio da oquivulêncin no caso de um ciclo
~e()haclo.

IMotores térmicos; máquinas a valpor; motores de
combustão interna; motores tIe exp losâo a quatro
tempos.

Princípio c teorema de Cnrnot. lRendimentn teórico
e rendimento imlustr ial de l111UI. máquina t irm ica.

Diversas Iormns de energia: suas tru llsformaçõe3.
Energias mecânica, calorífica, química, eléctrica e rn-
diante.

'Conservação da energia.

Fcnômcnoe l>cl'iódicos. - Gcneralithcles; movim eu-
tos periúllicos.

Movimentos vibratórios ; estudo cXlperimeutal.
Propagação de um movimento vi hrutório .

. Composição de anovimcntos vibra tórios; in terfcrên-
eras.

Fenómenos lle interferências nus supcrfícies li-
quidas.
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Reflexão elas ondas. Ondas estacionárias.
Ressonância. Vibrações forçadas.

ACÚSTICA:

Natureza vibrutória do som.
Propagação do ·OlH. Velocidade de propagação nos

vários meios; proce~ 'os de medição; métodos interferen-
ciários.

Reflexão do som.
Qua]idaues fisiológicas dos sons musicais.
Cordas vibrantes e tubos sonoros.
Instrumentos,

Química

Químil'fL .'lerlll. - Distinção entre conpos simples e
misturas.

Revisão do estudo já feito sobre a teoria atómica.
e 'l1:1S consequências.

Notlção química. '1folpcula-grama. e átomo-grama.
Número 'llp Avograclo.

Leis físicas relativas:1 massas moleculares. IIipó-
te o e Iei de Avogrado.

Atomicidade.
A,plicações das leis ~le Lavoisier 'e Proust.
,Sistemas lle números qircporcionnis: equivalentes e

pesos atómicos.
Leis de Duloug e Petit, de Mitsohcrlich, de Raoult

(crioscopiu e ehul ioscopin ),
Teoria ele Arrhen ius : explicação da propriedade

ácidu c básica med iuute e sa teoria. A hidrólise dos
saIS.

Reacções entre iões.
_ oçõcs de ulcul imetriu e ele ncid imetr ia.

Pcuieõc« e complementos de química inorçânica; --
.Acidos, h.ises e uis: revisão das 'propriedades gerais
destas funções c dos cus rr-presentnntes estudados no
5.° ano.

Oxidu ntcs c redutores: ox id antc indirectos mais im-
portuutes ; l'l'tlu<;ões pelo fósforo, J>plo carvão, pelos me-
tai!!, etc.

Q/líllli('1l orgânica. - Objecto lh química organJca.
Análi e lemenlur qunl itul iva ; matéria não azotada

e ma téria uzotudu.
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Valência. Fórmulas desenvolvidas. Diferentes valên-
cias ele um elemento. Valência de um radical. Jsomerin
'I'etravalênoiu do carbono. Fórmulas desenvolvidas em
Química Orgânica. Agrupamentos funcionais.

Hidrocar bonetos.
Metano: propriedcdes físicas e químicas. Petróleo ;

jazigos e exploração ; propriedades.
Etileno: 'Propriedades físicas e químicas; síntese e

preparação.
Acetileno: preparação; propriedades físicas e quími-

cas; hidrocarbonetos acetilénicos.
Destilação da hulha. Gás de iluminação: !propriedades

Iíeicas e químicas; fabrico industrial. Propriedades da
chama.

~.o ano

Física
ÚPTICA:

Õptioa Geométrica. - Revisão do estudo feito no
4.0 ano. Imagens no dióptrico plano.

Definição oefórmula geral do dióptrico plano. Estudo
do desvio no prisma. IMedição de distâncias focais; teo-
rema das convergências. O olho: flua anatomia ; ° olho
normal, a miopia, a Iripermetrop iae a presbitia.

Noções de óptica física. - Ilipóteso das vibrações lu-
minosas. Analogias da luz e do som.

Inlerferências luminosas. ,Medição dos comprimentos
de onda.

Polarização da luz. Polarização 'Por reflexão e por
dupla refracção.

ELECTRICIDADE:

Electrostática. - Fenómenos de electrização. O elec-
troscópio.
Carga eléctrica. Lei de 'Coulomb. A constante dieléc-

trica de um mr-io. Sistema do unidades clectrostãticas.
Influência electrostática. 'I'coroma de Faraday.
ICampo eléctrico. Linhas e tubos de força. Diafr:.vl'mas

eléctricos. o

Potencial num campo eléctrico; rlofinição; dedução
da expressão do potencial num !ponto.

potencial, capacidade e energia de um condutor elec-
trizado.
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Condensadores. Dedução da expressão da capacidade
de um condensador esférico. Energia de um 'condensa-
dor. Associações de condensadores.

Referências a máquinas electrostáticas. O princípio
da máquina de Van der Graaíl.

Corrente eléctrica. - Efeitos químico, calorífico e
magnético eh corrente eléctrica (revisões).

Lei de Ülnn relativa a um circuito fechado, sem e
com receptor.
l~orc;a electromotriz de um gerador e força contra-

-electro motriz de um receptor.
ICúrrelües derivadas e suas aplicações.
,8hunt elos gnlvauómetros.
Revisão do estudo de electromagnetismo [eito no

5.° ano.
Acção de um campo magnético sobre um circuito Ie-

ohado ; regra. de fluxo máximo.
Indução electromagnética: estudo qualitativo e quan-

titativo.
Sclf-indução.
Estudo experiruental da propr-iedades da corrente

alterna. Intensidade instantânea e intensidade eficaz.
Influência de elf e de capacidade. Potência da cor-
rente alterna: potência. real e potência aparente; im-
portância (lo factor de potência.

Principio dos dínamos decorrente contínua. Rever-
sibil idndo dos d ínumos.

Alternadores monofásicos e trifásicos. Referência às
montagens em estrela e em triângulo.

Referência aos motores de campo girante.
'I'ran formadores: princípio e aplicação U() transporte

de energia.
Bobina de indução: descrição e aplicações.
O. cilnções el,(.dricas. Descarga o cilante de um con-

densador. Eíci tos de indução das correntes de alta fre-
quência. Oscilador e ressoador ele ITertz. Ondas elec-
troll1aglléticaQ; propriedades elas onda hertaianns.

Pr incfpio da telC'grn,fb. sem :fio . 'l'elegrafia sem fios
por onda' amortecida . Lâmpadas de três eléctrodos.

Descarga dos gases. Descarga. sob a pressão atmosfé-
rira e no" gu'e: rnrefuitos.
Emissõl'~ electrónica : raios cai ód icos, efeito termo-

iónico, efeito fotoeléctrico. Â célula fotoeléctrica.
Raios • : produção e propriedade.
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Hac1ioadividade c sua, descoberta. Raios a, B e "t.
'I'ruusmutnções radioactivas. Âjplipaçõcs.
Ra ios positivos: produção e propriedades. O espectró-

grafo de massas.
Estruturu vdo átomo. Ncgatõe::l,p,rotõc,; e neutrões.

A. classificução .periód icn.
Vista do conjunto da' radiações electromagnéticas.

Química

J\1eoo1 et ílico: prop riedndos físicas e química', síntese
e preparação. A função álcool. Ref'erêucir, a. álcoois
primários. secundários (' terciários,

Õxitlo de ctilo: propricdndes físicas c químicas, pro-
pnrnçâo.

A func;ão éter-óxi(lo.
Al<1l'ítlo etílico: propri cdudos físicaa c químicas; pro-

pnrução.
A funçü'o aldeído.
Acetoun : lHoprie(lades físicas o química ; a função

acetona.
Ácirlo acético: propriedades fí ricas o qu ím icas j prc-

pnmcão.
A função ácido orgi'tnico. Referência nos ácidos o. á-

Iico , lúctico e tal't::írico.
F;sif'l'(,s. Leis (la esi.el'ifieaf;ão. Hidrólise de Ulll éster.

Propriellades fí,;it.:tIS c químicas dos é {('re .
COI'POS gordos. Sapou ificaçilo. O1'igt'm dos eo1'pos p:01'-

r10~. Propriedndes físicas t' química. Velas o sabõe ;
fulnico (l()~ sabões e suas propriedades.

Glicerina: propriedades f ísiens e químicas; prepara-
ção. A nitroglicerina.

Glíeirlos. A glico~e, a snenrose, o nrnido c a celulose:
pr innipu is propr icdudes ; upl icuçõcs. O algodfío-pólYora.

Etibmlna: propriodud es física' e químicas; acção so-
hre os sais.

A Iuuçiín nm inu.
A('ei:llllilla: prop iiodnd es físicas e qu ím ieas : prrpara-

çfío. A fUII~~ãonm irln. A urcia ; n liíntl''ie (la ureia.
Oompo,;io'l d(·1ico:>. O ht'IlZ{'llO: propril'(la(les, ('_-trae-

ção (' Rílli('~p.
O naftalt'llo: ]ll'o]ll'iccladps l' apliel\C;õPs.
O f('u01: propripdadl's c preparação. A fuução fenol.
A anilina: propriellaclc , preparação.
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XII - Matemática

Aritmética

1.0 ano

1) Noção de número inteiro. - Meios de acção.
Med ições de grandezas, pesagens, organização de ta-

belas e gráficos a partir dos resultados.
Número inteiro como resultado da comparação de

elementos de duas classes. Sucessão natural de números.
Escab gráfica dos números inteiros.
2) Operações fundamentais sobre números inteiros;

piopriedndes mais importantes; provas das operações.
Reprcseutnção de números por letras; processos rá-

pidos dp cril culo.
Cálculo de e 'pressões numéricas; uso do parêntesis.
Potenciação; multiplicação e divisão de potências;

potf.u('ia de uma potência.
;3) Divi8ihilidade. Restos da divisão por 2, 3, 5, 9,

J 1 c por qualquer potência ele 10.
4-) ~ úmeros primos; dccomposicão em factores pri-

mos; divisores de um número .
.») Máximo d ivisor comum e menor múltiplo comum.
G) Cúl culo 1l1l'1I tal.
7) Medida de grandeza; frucçõcs ; operações com mi-

meros frncuiouários ; frac~ões decirnais ; dízimas: apro-
ximaçães.

8) Uso grítfieo da" tabelas (tabelas de números pri-
mos quudrudos e cubos).

'istellla métrico.

~.o ano

1) Expl'eso>ões numerrcus de termos fruccionár-ios.
Haiz quutlrudu de números inteiros e fraccionãrios :
apro, ·illlllc;ões.

Núm '1'OS complexos. Opcruçõcs.
'2) Compnruçâo de grandeza. ; razões geométricas.
;~) Proporr-ional idudo din'eLt e invcrsn ; proporções;

rt'gra dl' tr(-,; xim pl es c composta ; divisão um partes
proporcionai' .
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4) Gráficos ele proporcional idade: sua aplicação à re-
solução de problemas simples.

5) Poreeutagem ; juro simples; desconto. Breve des-
cr içâo das principais operações de comércio. Títulos.

Álgebra

3.° ano

1) Grandezas susceptíveis de variar em <lois sentidos
opostos; números positivos e negativos .

.2) Vectores : medida algéhriea elos vectores: fórmula
de Chasles ; abcissa de um ponto de um eixo; medida
algéhrica de um segmento; escnla gráfica de números
qualificados.

3) Adição e subtracção ele números qualificados; de-
sigualdadc e igualelade destes números. Multiplicação,
divisão, potenciação e rud.iciaçâo.

4) Expressões algéhricas; monómios e polinómios:
sua classificação e valor numérico.

5) Operações com monómios e polinómios; expressões
idênticas; identidades. Casos notáveis ela multiplicação
de polinómios. Decomposição de polinómios em fado-
res ; simplificação de fracções em casos muito simples.

6) Máximo divisor comum e menor múltiplo comum
de polinómios.

Fracções algéhricas c sua simpl ificaeâo ; operações
com fracções algéhricasem casos muito simples.

7) Coordenadas cartesianas rectangulares; represen-
tação gráfica de grantlezas directamente proporcionais.

8) Primeirn noção de função tirada da proporcionali-
dade; representação gráfica de funções da forma v=atv
e y=a,'V+v.

9) Equações do ].0 grau a uma incógnita; inequações
do 1.0 grau a uma incógnita. Resolução gráfica e algé-
brica das equações e inequações do 1.0 grau. Problemas
do 1.0 grau a uma incógniü.: sua resolução gráfica e
algébrica.

4.0 uno

1) ,Ristemas de efluações do 1.0 gTau a duas e três
incógnibs: sua resul u<:ãn gráfica e algéhriea .

.2) Problemus elo 1.0 grau: sua resolução gráficn 'e
algéhrica por meio de sistemas.
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3) Noção elementar de função; função de uma va-
riável; quadro de variação; representação gráfica.

4) Generalização da noção de potência; potências de
expoente nulo e negativo. Noção de número irracional:
sua representação gráfica. Radicais ; cálculo de radi-
cais. Potências de expoente fraccionário. Noção de nú-
mero imaginário; representação gráfica de números
imaginários. Operações com números imaginários.

ô ) Sucessões. Noção de limite de uma sucessão. Li-
mite lle uma variável.

Propr-iedades mais importantes dos limites; noção ele-
mentar de infinitamente pequeno e de infinitamente
grande.

&5.0 ano

.1) Equação do 2.° grau a uma incógnita. Problemas
ao 2.° grau. Sistemas do 2.° grau.
2) Representação g!'áfiea das funções:

1/=x2j 1/-x1+bj 1/-:ax2+bx
ax+b

!J ax2+bx+c 1/-=---,
a'x+úl

3) Resolucão gráfica de equações do 2.0 grau.
Equações biquadrudas,
4. Prog'l'essõps aritméticas e geomét!'icas.
Logaritmo de um núnu-ro ; sistema de logaritmos;

teoremas relativos ao cálculo logarítmico. Logaritmos
decimais. Uso das tábuas de cinco e de sete decimais.

0.° ano

1) "\fo\,ão elemento!' de variável e ele função; expres-
são analítica de uma função. Classificação de funções;
funções inversas; variação e representação gráfica das
funções:

a'x+b'

Exemplos de funçõ s da forma:
ax2+b.r.+c
(l'x!+bl.~+cl1/

cm que O" seus coeficiente' são numéricos.
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2) Propriedades dos polinómios inteiros. Operações
algébricas com polinómios inteiros.

Divisão por (.r~a); polinómio ítlênticamento nulo;
polinómios idênticos; priuofp io das identidades; mé-
todo dos coeflcientes indeterminados; regra de Ruffin i,

3) Fracções algébri('a~; aímbol.os de imposeibil idade
e de indotermiuaçâo ; verdadeiro valor (le uma expressâo
que se apresenta sob forma indetermiunda.

4) Infinitamente grandes; infinitésimos; infinitési-
mos simultâneos ; teoremas relativos à soma e produto
(le infinitésimos.

Limites de uma var iável e de uma função: operações
80bre limites.

G) N o<;ão de derivadn: Rua interpretação geométrica.
Propriedades das derivadas. Derivadas de funções al-

gébricas e funções circulares directas simples.
O problema das tangentes e das velocidades.

7'.0 ano

Equações; noções gerais e princípios ele equivalência.
Equação do 1.0 grau a uma incógnita; resolução algé-
brica e gTánc(l,; discussão.

Equaç;ão do 1.0 grau a duas incógnitas; soluções in-
teiras; soluções inteiras e positivas; resolução numérica
e gráfica.

Sistema d e <luas equações ao 1.0 grau a duns incógni-
tns; resolução algéhrica " gráfica; discussão.

J~qhação elo 2.° grau a uma incógnita: resolução nlgé-
brica e gráfica; discu são.

Sistema ele duas equações <lo 1.0 c 2.° graus; resolução
algéhrica c gráfi('n; rl iscussâo.

Equação biqundrada ; resolução algébrica; discussão.
'I'runsformacfío de um radical duplo na soma, algé-

brica, de dois rudicnis simples.
Equações irracionnis redutíveis tt forma a.I'Z + b.v +

+ c= () (hiquadrndns, irr.u-iounis e recíproca'!).
Prop riodnd es do trinómio do .~.O grau: sua rcpresen-

ta<;fío grán('a e nplica<:ão li resnl nçfio de incquuçõos.
Inequações: Jl()\;Õl'~gl'rais <lI' equiv,t1plll'ia; invqunçõcs

elo 2.° grau a uniu ill('lÍglliln.
Inequações Frucr-ionárins resolúveis por meio de inc-

quaçõcs do 1.0 e 2.° goram a uma in!'<Ígnitn.
Problemas do 1.0 c 2.° graus; discussão do' mesmos

problemas.
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Anál ise com binatór-iu ; arranjos, permutações o com-
binnções sem repetição; aplicação ao hinómio de N ew-
tono

N úmeros complexos a duas unidades; forma algébrica;
ip:ualdade, desigualdade o operações sobre números com-
plexo".

Revisão das noções de derivadns ministradas no 6.0
ano. Derivada da função de função. Problemas sobre
derivadas.

Noção elementar de integral.

Geometria

1.° ano

1) N or;i'io a~ ponto, recta e plano. Linhas rectas,
sem i-rectus e seglllPllto" cle rectus, Distlllll'ia entro dois
po ntos : linhas pnrulelns, curvas o mistas.

Nor;i"ío elementar de circunfurênoia : raio e diâmetro
da circuuforência : cordnv xecante e tangente. Uso da
l'Pgll<\, csquudro l' transferidor.

~) Dcfi n ição c clussificução 11p fUlp:ulos . .L\ngnlos C0111-

pl em en iares e suplementares . ..lngulos verticalmente
opostos e adjacentes. Pl'opl'ipclatlps mais importantes
deste~ ângulos.
:)) Posição relativa {lp duas rccIas num plano . ..l11-

g'ulos formados por duas rectas cortada rpor uma ter-
ceira ; ângulo=, (le lados rcspccti vamen tl' parul elos ou
pel'jH'lld iculn res.

t) Linha' poligouai,;. Polígouos e sua noinencln.turn.
5) 'I'riângulos ; classif cnção c relações entre os seus

elementos:

a) Relução entre os ângulos.
b) Ht'lnção entre lados e ângulos.
c) Relacão cntreos lados.

Sl'gllll'ldo notáveis elo plano ele um triângulo.
Ig'u<1ltl:ule tle t l'i~lngu]O:i.
G) Qllaclri1lIÍc]'os; »a ralp]ogl'mno: rectângulo : lo-

sango; qundrarlo (' í rapéxio. Propr ierlades mais impor-
tantes dI' tos quud rilúteros.

7) Polígono r gUJ.ll'~. l)ropl'ie(1ac1(>~ e1 1ll!'lltal'OS
de"te~ pol ÍgOllO
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8) Conhecimento intuitivo de alguns sólidos ceomé-
tricos simples: paralel epfpedo ; prisma ; pirâmide; po-
liedros regulares.

~.o ano

1) Distância de um ponto a uma recta; perpendicular
e oblíqua tiradas de um ponto para uma recta. Sime-
tria em relação a um ponto e a uma recta (eixo). Rela-
ção entre figuras simétricas. Noção e exemrplo de
lugares geométricos: mediatriz; bíssectris ; outras cons-
truções simples.
2) Circunferência e círculo. Segmento de círculo;

ângulo ao centro; sedar circular e corda circular;
g!aus e gTados. Posição relativa de duas circunferên-
cias.
3) Perímetro de uma linha poligonal; perímetro de

um polígono regular. Perímetro de uma linha curva.
Perímetro da, circunferência; determinação cxperimen-
tal do valor de 7t".

4) Equiyalência, de algumas figuras planas. Arpa
das figuras ]?lanas.

Áre.ts de alguns sólidos (cubo, paralelepípedo rectâu-
guIo, prisma recto, pirâmide regular).

5) Sólidos de revolução: o cone, o cilindro e a esfera:
sua área.

6) Volume dos sólidos geométricos estudados.

3.0 ano

1) Esboço histórico da geometria euclidiana. Breves
noções sobre proposições primitivas, ax iomas , postula-
dos e teoremas; mecanismo da sua demonstração.

2) Estudo sistemático das propriedades das figuras
planas:

a) Angulos; puralelns e perpendicnbres.
u) 'l'riungulos: igualdadce de igualtlade de triân-

gulos.

3) Outras figuras planas: quadri1:ítcros e polígnnos
rcguLtres.

4) Lugares gl'om{>!ricos; d iâmcí ro que pa!ia pelo
meio de uma corda; cordas iguais eclislância ao centro.
]~quivalência de algumas :fi.gur~tsplanas.
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4.° ano

1) Relações entre ângulos ao centro e os respectivos
arcos; noção de radiano e de milésimo. Ângulos em re-
lação ao círculo; sua medida em função dos arcos res-
pectivos.

;2) 'Proporcionalidade entre os segmentos concorrentes
determinados por um sistema de paralelas.

O teorema de 'I'hales e suas consequências. Figuras
homotéticns ; homotetia e semelhança de trifwgulos;
casos de semelhança de triângulos. Aplicação da pro-
porcionul idntle (le segmelltos às operações com. segrnen-
tos (mu1tipliea(;ão, divisão e raiz quadrada).

3) Primeiras noções elementares de trigonometria.
Esboço histórico, Seno, co-seno e tangente de um ângulo
agudo: sua determinação gráfica.

eno, ce-seno e tangente de um fmgulo obtuso.
Relações trigonométricas entre os elementos de um

triângulo rectângulo e entre os seis elementos de um
triâ ngu lo.

'C so (las tábuas naturais.
4) Proporoionulidudo nos tr iângulos.
Teoremas relativos ao triângulo rectângulo.
Rclnçõe entre a Iiipotcnusa e os ontetos. O teorema

de Pitágoras e a sua generalizaçã.o.
5) Proporcionn lidndo no círculo. Segmentos propor-

cionais no círculo. Potência de um ponto em relação a
um círculo. Relações entre os lados dl' alguns polígonos
regularC's e o raio elo círculo circunscrito. Perímetro do
círculo e de um arco.

G) ~\rea' planas. ~\rea ao rectângulo, quadradc, para-
lelogramo, do losnngoe elo trapézio. Área do triângulo.

_\refi, de um polígono. ~\.rea do círculo e do sector cir-
cular.

ú.o ano

1) Xoção matemática da. coud içâo necessária õ sufi-
ciente.

2) Posição relativa de duas rectas no cspar,o. Rectas
paralela e rectas concorrentes. Angulo ele duas rectas.

3) Pos ição relativa de uma recta com um plano.
Recta e planos perpcnd iculnre e pnrulolos .

.f) PosiC,'ão rela l ivn eh, doi. pln nos. Dicdros,
Proj('('C,'fío ortoconul . obre um pln no. 'I'eorema ela" três

pcrpcn 1iculares ; ângulo de uma recta com um plauo ;
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linha de maior declive com um plano ; distâncias de
duas rectas.

5) Ang-ulos sólidos. 'I'iedros ; relação entre os ele-
mentos de um triedro. Superfícies prismáticas e pua-
m idnis.

Pr-ismas oepirâmides; troncos de pr-isma e ele pirâmide.
G) Superfícies de revolução. Superfícies c ilíndrica,

cónica e respectivos troncos.
A esf'era. Zona e calota esféricas; sector esférico ; ca-

madu esférica; cunha esférica.
7) Áreas e volumes dos sólidos anteriormente men-

cionados.

6.° ano

1) Vectores; vectores pamlelcs ; proa utos de um vec-
tor por um número; soma geométrica dp vectores.

Projocçâo sobre uma rccta ; componentes de um vector.
Produto interno e produto externo de dois vectores: suas
expressões cartesianas.

2) Potência de um ponto em rclução a umu circunfc-
rênciu e a uma esfera; r-ixo» e planos radicais.

3) Divisão hnrmóuicn. Cír('uIos ortognna is; Feixes de
círculos. E,fpl"[ts ortogonais. Feixes harmónicos.

IPólosc1e um ponto ern relação a duas rectas con-
corrcntcs ; num círculo e a uma ('~fcrn.

Deslucamentos. (Ioner.il irludes soln e truusf'or maçõcs
l' desIocamPlltos. 'I'rn nslnçâo ; rotação plana P no espaço.

4) Siuu-tr ia ern reln<;ão a uma nda l' ('111 1'('1:-\(:[10 a um
ponto (la simetria. Sim ef iin em rclnçâo a dois planos.
:Fig"urns com um centro ou com um pluno de simetriu ;
simetria de poliedros.

5) Hnmotetia ; produto de duas homototias. Trunsfor-
mação ele figuras simples.

G) 'I'eorema das tmnsvcrsais. Aplica<;õ(':'l (la liomotc-
tia aos pro hlemns. Semelhança no l)lnno. Lnvcrsão. In-
versão no plano r 110 e~pa,o. Aplicações (lp invorsãos.

7"'.0 uno

1) As três comcns: pJipsC', h ipérbol e e pur.ihola.
A", cón icas definidas por meio de um foeo e de uma

directriz.
2) Equucõcsdns cón icns. InteJ'cepç[lo (le uma recta e

ele tuna cónica.
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Estudo das tangentes às três cónicas. Propriedades
diversas.

3) Proj ecçõcs ortogona is <lo círculo e da elipse. Sec-
ções planas do cone e do cilindro de revolução.

Trigonometria
::i_o ano

1) Desenvolvimento da noção de ângulos e de arcos.
2) Funções circulare' directas: sua variação e repre-

sontnção gráfica.
3) Equ:\(;õe:, fundamentais da trigonometria.
4) .FUllÇÕl'S circulares inversa'; representação gráfica

elas mcsm as funções.
Equações da forma:

sen x=seUa
COHX=COSa

tgx= tg a.

i» (~() d.h túhuàs ele scnos, co-senos e tangentes.
6) Problemas el euient.u-es de 'rrigollometria. Resolu-

ção ti" t ritlllg'ulos rectângulos.

O-° ano

l ) Arcos o ângulos. HPllOS, co-senos e Ütllgentes.
)fp(lidn ulgébriou de a1'('O[; e ângulos, Aplicação da

fúrmula (11'Chusl es.
2) Fórmulas ele adição, ubtrncção, multiplicação e

divisão rlc art-es e ântrulos.
3) 'I'ru nsformação de omns e diferenças de senos,

<:0-, l'11<1:'\ > iallgl'llte" em produtos.
4) Equações simples. Sistemas de equações.

?,,_o ano

1) Derivadns de funçõr trigonométricas.
2) Ilcsolução de ca os clássicos de triângulos.

Cosmografia
?,,_o uno

o r-éu (' ns constelnçõc .
R"fera cole tr ... Iovimeuto diurno e . uas lei '. Coor-

d, n:\{la hurizcutni ; nz im ute c nlturn , o teoilol ito. Coor-
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denudas equatoriais; ascensão recta e declinação; lu-
neta meridiana.

Tempo sideral.
A Terra: suas propriedades fundamentais.
Rotação da Terra.
Estudo do globo terrestre: coordenudas geográficas;

longitude e latitude.
A hora solar. O sextante, Deslocamento dos pólos à

superfície da Terra.
Forma e dimensões da Terra.
Representação da superfície da Terra.
Globos e «mnpas-múndi ». Cartas. Projecção ortográ-

fica e estereogrãficn.
Desenvolvimento de Mercator e de Lambert.
O Sol: movimento aparente do Sol à volta da Terra.

Movimento real da 'I'erra em volta do Sol; deslocamento
do eixo da Terra.

Med ida de tempo: o dia; a hora. Desigualdade entre
os dias e as noites.

As estações; o ano e o calendário.
Estudo Hsico do Sol: distância à Terra. Constituição

física (10 Sol; origem da energia solar.
Tempo solar verdadeiro; tempo médio; tempo uni-

versal ; tempo legal; fusos horários.
A Lua: deslocamento e fnscs da Lua; estudo físico

eh Lua; eclipses; eclipse da Lua e eclipse do Sol.
O sistema solar: planetas e cometas.
O movimento dos planetas.
Cinemática dos planetas; leis de Kepler; gravitação

dos planetas; lei de Newton. Mecânica celeste. Laplace.
Desce berta de Neptuno.

Propriedades físicas dos planetas: Mercúrio, Vénus,
Marte, Júpiter, Saturno, Urânio, Neptuno e Plutão.

Cometas e meteoros. As estrelas: sua distância tt
'I'erra ; noções de fotometria e de espectroscopia estela-
res. Estrelas duplas; massa ele estrelas. Via Láctea; ne-
bulosas gasosas; nebulosas pluuetárins.

Noções de física atómica; origem da irradiação da
estrelas.

Contlição física dos planetas.

Nota
No 3.° ciclo é deixadu ao professor toda a Iiberdndn

para o desenvolvimento e ordenação cronolõgica elas ma-
térias.
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Procurar-se-á que no ensino da Matemática se dis-
ponha dos seguintes compêndios:

Volumes

Lições de aritmética para o 1.0 e 2.° anos 1
Lições de álgebra elementar para o 3.°, 4.°

e 5.° anos. . . . . . . . . . . 1
Lições de álgebra elementar para o G." e

7.° anos . . . . . . . . . . . . . .. 1
Liçõesde gt'Ometria para o 1.0, 2.° e 3.° anos 1
Lições de geometria para o 4.° e 5.° anos.. 1
Lições de geometria para o G." e 7.° anos.. 1
Noções elementares de trigonometria. plana

para o 5.°, G.o e 7.° anos. . . . .. . 1
Elementos de eo mografiu para o 7.° ano.. 1
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XIII- Desenho

1.0 uno

a) Desenho de observação ou 1:,nit.açii.oà mi/o livre. -
Estudos ele alguns elementos simples de Botânica e 7:00-
logia; folhas de árvores, !penas de aves e outros mo-
delos.

Desenhos de objectos simples vistos de frente: olijec-
tos a duas dimensões e objectos de forma circular.

(As cópias podem ReI' feitas a preto [l:ípis, pena] ou
a cor [lápis de C{)1' c aguarelas 1).

b) Couiposição decorativa. - Primeiros en~i1io~ de
composição decorativa baseados nas leis de repetição
linear e cm superfície, da alternância, do contraste e
da irratlinção, com elC'mentos desenhn dos rpelo aluno.
Estudo de omamentos na antiguidade em relação com
a d iscipl.ina d.e JIi"tôri,l.

c) !JesC'1I11O !Jl'oIllNI'/(:o. - so da l'l-gua, do esqua-
dro, do transferidor, do compasso c do tira-linhas, nos
trabalhos usuais. Figuras geométricas elementares;
segmentos. de recta, ângulo recto, agudo e OhtUHO; hi~-
sectriz ele um ângulo; ângulos adjucen tos, complemen-
'tures ; rectas paralelas e rectas pcrpcud iculurcs ; per-
pendicular ao meio de umu recta, num ponto de uniu
recta, por um ponto exterior a uena recta.

'I'riângulos e quudr ilriteros: sua construção nas dife-
rentes hipóteses. A Cil'C1.111Ierênciu ; circuuferêucius pns-
sando por três pon tos dudos ; tangente num ponto; tan-
gente que passa por um ponto exterior ; njustruuento de
duns rectas por umn nircuufurêucin., de uma recta e de
uma circunferêuciu e de duas circuuferêucius : ovnis e
figuras derivadas; associação de circunferências.

2.° ano

a) Desenho de obeeroação ; desenho de i.mitaçã« Ú 1I11l0

livre. ..Est1ulos clp plp!lH'lltos da uni u rezu ; folhagrll~,
inscctos ; representação u ]H'gro e em cores.

Desenho dr ohjccí os: p(,1'';'{H'ciivu lle objectos dl' for1lla
nircular (ut cnsfl ios, vasos , lâurpudus com reflector.
etc.); perspectiva de sólidos g('ométrico~; objecto (lo
forma irregular.
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b) Co mposição decorativo, - Estudo de ornamentos
,1<1 unf iguidude.

(!C'ontinuaç'ão dos trabalhos do 1.0 ano).
(Uoutinuuçâo do estudo das leis lIl' composição rm-

ciudo no 1.0 uno, com est ilização de elem eu tos},
G) Desenho .t!comNri('(}. - A circunferência e o cír-

·ulo; divisão tia circunferêncin em partes iguais.
'I'ruçudo de 'Poligonais; polígonos inscritos e circuns-

critos n circunferêucin.
Papel quudricul.ulo e seu PID'prego. Escalas. Ap li-

cação da e"'l'al:t gniu(':l, ao traçado de figuras 'Planas.
'I'ruçutlo de óvulos e de ovai".

a.O ano

o) Dcscnlu, di' oliseruaçõo ; deseulio tlo imit açao à
mi/o livre. - E.stuJo de elementos da natureza; flores,
fru tos, árvores, pl'queno,; un im ais, a ves, peixes, rép-
tei", etr-.

Dosen lio de objectos tll' formas regulares: utcnsílins ;
objectos clp formas irregulares.

1)e-;(,1I1,0 lle lllol11ngens; vasos, ornamentos; capitéis
simples.

li) ('(}mposi{'tio tlccoratiua, - Estudo documental de
ornnnu-utos na Ldurle )Iédia; pinturas murais, tapeçn-
rins, vit ru is , manuscritos.

Dl'sl'nho de letra'. Decoração de tecitlos ; dl'(,oJ'a~ã()
de caio-as, de.
I') [Lcscnh o f/col/I{>[ri('o c «croquis» cotado. - Estudo

dos arcos.
'I'rnçado ele arcos em ogiva c abatidos.
Cén icns : a elipse e seu trnçn do ; tang'l'nlps ~t('1ips('.

~()rmal 1!U1l1 ponto. '1'1':\(:;\(10 (la purábolu : ta1JgPlltp e
uormal num ponto ela «urvn : a hipérbole e seu traçado;
ÜlllO'PTltP e normal num ponto ela hipérbole.
" . I .Noc;ões elplUellt.uCi< (ll' perspectivu r-uva ('na.

4..0 uno

o) ])r.l'lllw di> /lli~crl'll('ii(l t/'/iliío lil'rr.-Descllho (le
ohjpe!os agnlpa(ln : ('onjulllo" 1H'1..~p('r'l i,-os.

J)CSPll1!O clt' l'lell1l'lIl()~ arquilerl<Íllico!; simplps.
li) CUlI1posiçclo dI'Curilfil'il. - E~l\Hl() dp d()r'Ul)ll'nt()~

clt>l:ol'ati\'os ;;,ohn' a ,nt(> lLt l{Plla l'l'uça. De. cuho ele ta-
petes, tape~ariil~, borJad()~, etc.



284 ORDEM DO EXERCITO N." 4 1." Série

c) Desenho l/eom(>tI'Lco. - Elemento de perspectiva
cavaleira (contillu::u~ão). Projecções ortogonais; noções
elementares sobre projecções de pontos, rectas e segmen-
tos de recta. Construção geométrica de sombras. Deter-
minação da sombra de pontos, segmentos de recta e
figura" planas.

d) Cultura ,I/cral. - Noções elementares de Estéticli
c de História de Arte. Estilos.

~." onu

a) Descnho de. obser oação à l1u70 livre. - Conjunto
perspectivo: interiores e paisagens.

b) Com-posição dccoratina. - Documentação sobre a
arte nos séculos XVII, xvm, XIX e xx.

Estudo de elementos empregados em trabalhos regio-
nais portugueses.

Composições realizadas com a aplicação destes ele-
mentos.

c) Desenho qeométrico c de «plicação : pcrspcci ioa
(continuação). Sombra produzida num plano por pris-
mas, pirâmides, cubos, esferas, cones e cilindros de re-
-·')lução.

Des('ri\,ão de um itinerário dentro de umu Iocul idude
por meio de um esboço topográfico.

d) Cultura gcral. - Noções elementare de Estética
e de História de Arte; estilos. (Uontinuução ).

6.° uno

A.) Desenho .r/comrl rico, - Noções elementares de
g_'ometria COhHh e ele geometria ue~eritiva.

a) Objecto da geolllOtrilt r-otada e <la geometria
descritiva.; noções elcuieutn res ;

b) Figuras elemcntures: sua representação em geo-
metria ('OÜHla.

O ponto e a Tl'da. Rl'prp~('n(a\,rro <lo ponto.
A rectu ; eh'clive e intervalo. Distância entre
dois pontos. Rectas paralelas e rectus concor-
rentes.

O plano: sua r('prpsl'Jlta~rro. Reclus num plano;
reei as horizontais e linhas cIp decl ivc . .Alguns
problemas sobre pontos e ror-Ias ern relu<;ão
a um plano. Rectas c planos paralelos. 111-
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tcrccpção ele rectas e planos. Rectas 'o planos
perpendiculares.

c) Represeutação de figuras elementares em geo-
metria. descritiva. O ponto. Representação do
ponto nO:3 planos de projecção; planos orto-
gonais de projecção; diedro ele projecção,
coordenada' gráficas de um ponto. Mudança
de plano frontal.

A recta. Representação da recta; mudança de plano
frontal ; traçado de uma recta. Casos par-
ticulares de rectas; recta horizontal e :frontal;
recta vertical e recta de topo; recta paralela
à linha da terra. Rectas paralelas a rectas
concorrentes.

O plano e sua representação; traçado de plano.
Alguns casos particulares de plano. Caso ge-
ral da representação de planos: horizontais,
frontais e traço de um plano .• Construção de
traços. Problemas sobre planos. Mudunca ele
.pluuo frontal. Rebutimento de planos de Pl'(l-

jecçâo. Linha do declive de um plano. Su-
pressão da linha da terra. Eiguras elemen-
tare' com binadas: rectas e planos paralelos ;
i n tercepção de rectas e d e planos; rectas e
plano' 'perpendiculares. Problemas.

B) Noções mui to gerais sobre a arte portuguesa II 08

domínios da escultura, da. arquitectura e da pintura.
n românico e o gótico em Portugal. Os pintores primi-
tivos portugueses.

C) .Pla ntu de uma sala e de um andar para casa de
habitação.

7.° uno

11) Geometria cotada e geometria descritiva (re-
visão da mut ~ria do G.O ano e continuação).

Métodos e problemas gerais em geometria cotada e
em g'l'ollll'tria (h',;critiva. Mudançus de plano.

Rotuçõus em geometria cotuda e em geometria des-
critiva.

Rebatimentos: métodos e traçados gl'rais em geome-
t riu cotudu t' em g'(,ollletria d escr-itivn. negra do triân-
gulo rectângulo. Alguns eusos ele rebatimentos.

OJH'rar.:õe~ próprias para a g'lometria descritiva. Pro-
jecção cIp um círculo. Di stâucias tlllgulos. Distâncias
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de dois pontos de um ponto a um plano e ele um ponto
a uma recta. Ângulo de duas rectas, de uma recta e de
um plano e de dois planos. Construção de um triedro,
conhecidas as três faces; determinnção dos diedros .
Problemas sim ples sobre alg-uns sólidos. T oções ele-

mentares sobre projecções de pirâmides, prismas, cones
e cilindros de revolução.

Alguns exerr-Ioios e pro hlemas de geometria cotada
e de geometria desot itiva.
B) Noções gerais sobre a arte portugue a nos domí-

nios da arquitectura, da escultura e da pintura. A Re-
na cençu em Portugal. O Manuelino e o Plateresco.
Casos típicos da Renascença italiana em Portugal.
D. João V nas artes; o Barroco; outros estilos. Ten-
dências contemporâneas na arquitectura e na pintura.
O actual movimento da escultura em Portugal.

C) Prática de panorâmicas.
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XIV - Trabalhos manuais

1.° ano

Trabalhos manuais de ordem geral (papel, cartolina,
cartão) :

Dobragem, colngem, recorte e cartonagem. Exe-
cução de tabelas para fixar amostras de minerais,
plantas ou pequenos animais; de caixas pam
amostras de minerais, vegetais ou animais; c1p
ál buns, bloco s-notas, pastas para secretária, C:l-
pas para livros, estojos para desenho, molduras
para fotografias, jogos de paciência, caixas de
apl icações várias, mealheiros, etc.

Objectos ut' uso vulgar com forma geométrica, tais
como: argolas para guardanapos, lanternas, que-
bra-luzes (cartão e perca linu}, etc.
:llodelação de modelos simples.

!!.o nno

Trabalhos manuais diversos (madeira):

Tabuleiro de damas ou de xadrez.
Peças para o jogo das damas.
Peças de xadrez: peão, bi 'po, cavalo, rei e rainha.
Fidlas para marcar chaves.
Etiquetas para elas sificar plan tas.
Afin-láp is.
Cu ixas-farrnácin.
aixas para costura.

Hast idores para bordar.
Tabuleiro-bandeja.

Trabalhos manuai relativos à mutemática:

R{>gna 'I' (madeira).
Esquadro rle desenho (madeira).
Plu Il ifi (',H,'ITO p forma\"ITo d(· sólirlos gpométricos, po-

Iiedros e rerlonrlos ('adITo).
Equivalência de fig-uras planas (cartão e papel dI'

cores ou madeira).
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Verificação de alguns princípios de Geometria estu-
dados, tais como: o âugulo extern o de um triân-
guIo é igual à soma dos internos não adjacentes;
a soma dos ângulos internos de um triângu o
é igual a 1800

; a somu dos ângulos internos de
um quadrilátero é igual a 3üO°, etc.

Régua nrilimétricn.

Trabalhos relativos às ciênr ias geográfico-naturais:

Espátula (matleira).
Rcpresentução das zonas terrestres (cartão).
Higroscóp io.
<Construção de um mapa em relevo.

3.0 an.o

Equivalência ele volume (cartão ou papel grosso, for-
rado com Iln]wl de lustro). Verifieucão d e alguns prin-
t-íp ios de .Slgl'hra (m:l(lpira nu cartão): quadrado da
sorna ele fluas quantidudes ; quadrnrlo da diferença; ui-
Icreuça ue uois quarlrndoa.

Organização de caixas para colecções dI' insectos j fri-
sos horários; pastas para herbários, etc.

Trabalhos em cortiça.
Trabalhos em vidro: cortar tubos, dobrá-los e limpar

arestas.
Pêndulo eléctrico.
Modelação: oxecução de modelos copirulos doutros, da

iniciativa do aluno ou sugeridos 1)('10 'professor.

iMinisJél'io da Guerra, 1 ele Agosto cIp 19:)0. - O "Mi-
nistro ela Guerra, Fernando dos Santos Califa.

Está conforme.

o Chefe do Gabinete, Interino,
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.- Série

N,O 5 10 de Novembro de 1950

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério do Exército - Gabinete do Ministro

Deoreto n.· 37:936

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do artigo
10a.o da 'oustituição, o Governo decreta o eu promulgo
o segui nto :

Artigo único. O artigo 73.0 do Decreto 11.0 :3f):oG7, do
~8 do Maio do 194(l, pa .sa a ter a seguinte redacção:

....\.1't. 7:3.0 Os condecorados COIU qualquer dos
graus da Ordem da Torro e Espada, com a moda-
lha do ouro do valor militar ou com a 1.a classe da
Cruz de Guerra que, depois do deixarem a ofoctí-
vidado do serviço, HO encontrem privados de meios
II subsistência, em relação com o nível que ocupam
nn vida social, têm direito a haver do F:stado a pen-
silo logahn nto e rtabolccidn como acto do salva-
gunr.la dos valor s morais ela Nação. Nas mesmas
cumlições poderão haver pCIl~TLO os condecorados
('Olll :t mcrlalhn <lo pl':lta dl' valor militar ou com a
~. a clus: O da Cruz de Gucrm no posto (lo snrgonto
0\1 (1 praça (lo pré, mesmo quando simplcsmonte
gr.uluadus ou cquipur.ulos nus JllI'SIllOS postos.



290 ORDEM DO EX~RCITO N.· 5 1.' Série

~ 1.0 As disposiçõe» <lesto urtigo têm aplicação a
iudi víduos civ is q uo por feitos cm combate ou por
actos extraordinários do abIlC'ga(,;ão cívicu ou patrió-
ticu foram agraciados com alguma das condecora-
ções nele reJ'l'ridns.
§ 2.° A pensão caduca nos casos em que, nos

termos da lei, o ngraciallo perder o direito ao uso
das condecorações que serv iram de base tt sua con-
cessão.

Publique-se o curn pra-se como nele se contém.

1'a<:08 do Governo da Iiopúhlicn, 17 do Agosto elo
19DO.. A)l'l'ó:Ho 6sc,\l~ J)1~ FlU(:Ui'lO O,\mlox.\ - Antó-
uio de Oliveira Solaza: - Fernando dos Santos Cost(l-
Américo Deus Rodl'l:!Juf'S Tlunnaz:

Ministério das Finanças - üirecçãe-üeral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 37:945

Oom fundamento no disposto no § 1.0 do artigo 17.0
do Decreto n." lü:G70, do 27 de Março (lo H)2~), lIO ar-
tigo 37.° do Decreto !l,o 18:381, do 24 do l\faio do 1UBO,
no artigo 2.° do Decreto-Lei n.? 3H:538, do :H do Fo-
voreiro do H)·H, nas alíneas b), e), ri), e) o rI) do ar-
tigo ;}ú.o do referido Decreto u." 18:381 c no artigo 2.°
e seu § único do Decreto-Lei n. o 24:014, de 10 de Ja-
neiro do lH35, mediante propostas aprovadas pelo Mi-
nistro das Finanças, nos termos do n." 1." do artigo a.o
do Decreto-Lei n. ° :?~:í70, do 11 de Abril de 1\133, o
nos do nludido artigo 2.° do Decreto-Lei n." 24:914;

Usando da faculdade confor ida pelo n. o 3.° do ar-
tigo 1U9.o da Constituição, o Governo decreta o eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 ~iio transferidas lLH quantias adiante in di-
cad as dentro dos orçamentos dos sc~uintt's Ministérios:. . . . ' _.

1'llnlst~rio do Exérclto

Capítulo 3." - 2.' Direcçâo-Gernl do Ministôrio do Exército
Direcção-Geral:

Artigo 28.°, n." 1) «Luprcssos» •. I:J OOO~UO
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ArtiJo 28.°, Tl.Q 2) « vrt igos de ex-
pedieutc e diverso matcr ial não
('>I,ecit1cado" . . 11.000$00 23.000~OO

Art. 3.° Como compensação (los créditos designados
110 artigo antorior , efectuam-se as seguinte>; ulterações
ao Orçamento Geral do Estado cm execução, represou-
tativas (]0 aumentos do previsão de receitas e de redução
em verbas do despesa:

::mnistério (lo Exérclto

Capítulo 10,°, artigo 204.°, lI.O 1) .•... 23.000pOO
":!I' •••

Estas correcções orçamentuis foram registadas na Di-
reccão-Gerul da Contabilidade Pública, nos termos do
~ único do artigo :36.° o nos da parte final elo artigo :>7.0
do Decreto n.? 18::kl1, do 2·1 do 11aio de 19:30, e a mi-
nuta do presento decreto foi e cuninada o \ isuda pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo :36.° do Decreto n.? 18::381.

Publique-se e cumpra-se como nele so contém.
Paços do Governo da Repúbl ica, :~O do Agosto do

1950. - ANTÓ. IO ÚSCAR DE FRAGOSO CARtONA - An-
tânio de Oliveira Salazar-Joâo Pinto da Costa, Leite-
Fernando dos Santos Costa-.J oaquim. Tri!Jo de N eqrei-
1'os-Jlanuel Gonçaloce Cavaleiro de Ferreira-c-Artur
Aquedo de Oliveira - Adolfo do !lmaral Abromches
Pinto - Américo Deus Rodrigues Thomas - Paulo
Arsénio Viríssimo C1tnlw - José Frederico do Casal
Ribeiro Ul,.ich__:,l[a nue] :lfllrirr Sarmento Rorl ,.i,r/ucI'-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
AgUl:ar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

Presidência do Ccnselha

Deoroto n.O 37:955

'I'endo orn atent;ão o que quanto iL ol'gauiztl(;:io da
defesa nacionnl s dispõe no Decreto-Lei n.? H7:009, do
1 do Agosto do 10;-)0;
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Convindo fixar a organização e atribuições do Secre-
tariado-Geral da Defesa Nacional;

Usando da faculdade conferida pela La parte do n,° 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Ao Secretariado-Geral da Defesa Nacio-
nal, órgão de execução e de estudo do Ministro da
Defesa Nacional, em conformidade com as directivas
deste, compete:

1. Transmitir e executar as instruções do Ministro
relativas à coordenação da actividade dos Ministérios do
Exército e da Marinha e do Subsecretariado de Estado
da Aeronáutica,
, 2. Estudar, para efeito de exame e deliberação do
Conselho Superior de Defesa Nacional ou do Conselho
Superior de Direcção de Guerra, os altos problemas da
defesa nacional e especialmente os referentes:

a) A organização geral da defesa da Nação, na me-
trópole e nos territórios de além-mar;

b) Aos programas de armamento e de outros meios
de acção;

c) À preparação da Nação para o tempo de guerra;
rI) Às questões que de algum modo respeitem ao ape-

trechamento defensivo do Pais, especialmente as de
carácter logistico e as relativas a comunicações de rela-
ção e de transporte;

e) Às convenções militares, leis e usos da guerra.
3. Elaborar ou promover a elaboração dos planos

correspondentes às decisões do Ministro ou de altos or-
ganismos da defesa nacional, acompanhando-as na sua
execução,

Art. 2.° São tambóm atribuições do Secretariado-Geral:
a) A direcção da, preparação da defesa do espaço aéreo

e da defesa civil do território, promovendo a execução
• dos respectivos planos, depois de aprovados pelo Minis-
tro; .

b) A efectivação, como órgão central e impulsionador,
dos estudos relativos tl preparação e execução da mobi-
lizac;ilo civil 110S seus vários aspectos, nomeadamente no
que respeita h mobilizucão industrial e da mão-do-obra,

Art. 3.° O Secretariado-Geral Bani consultado obriga-
toriamente quando se trate do estudo e elaboração dos
planos de redes rodoviárias e forroviárias, bem como
sobre os planos de plantação de maciços florestais, de
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grandes obras fluviais e de obras de construção ou grande
transformação dos portos.

Nas zonas do particular interesse para a defesa e em
tudo o que respeita a grandes obras de caminhos de ferro,
portos ou rios não poderão ser iniciados novos empreen-
dimentos sem a concordância do Secretariado-Geral da
Defesa Nacional.

Art. 4.0 O Secretariado-Geral da Defesa Nacional é
dirigido por um oficial general do Exército ou da Armada,
com a designação de chefe do Estado-Maior General das
Forças Armadas, ao qual, simultâneamente com as fun-
ções de conselheiro técnico do Ministro da Defesa Na-
cional no respeitante à organizacão das forças armadas
e sua preparação para a guerra e it organização do con-
junto da defesa nacional, compete:

a) Inspeccionar superiormente, segundo plano previa-
mente acordado, as tropas, os serviços, as escolas, as
obras de fortificação e demais instalações militares e bases
navais e aéreas, orientando a acção dos inspectores su-
periores das forças armadas;

b) Assumir, no caso de operações militares importan-
tos a realizar simultâneamente em várias zonas do terri-
tório nacional, a chefia do conjunto das operações;

c) Preparar o submeter a exame o decisão do Ministro
da Defesa Nacional os projectos relativos a manobras
do conjunto, que poderá dirigir directamente quando tal
for julgado conveniente;

d) Submeter à decisão do referido Ministro os assun-
tos que excedem a sua competência e não careçam de
ser submetidos a exame do Conselho Superior de De-
fesa Nacional ou do Conselho Superior de Direcção de
Guerra.

Art. 5.0 Junto do chefe do Estado-Maior General das
Forças Armadas prestará serviço um secretário adjunto
da defesa nacional, oficial do Exército ou da Armada de
patent não inferior a coronel ou capitão-de-mar-e-guerra,
que, alóui <los trahalhos que especialmente lhe forem
confiados por aquela. entidade, orientará e coordenará
directamente a aceão da' repartições e dos serviços une-
xos h Secretaria-Geral.
§ único. Os cargos de chefe do Eetado-Maior General

das. Forças Armadas e de ocretário adjunto da defesa
nacional não deverão ser simultaneamente desempenha-
dos por oficiais do E.'órcito ou por oficiais da Armada.
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Art. 6.0 A Secretaria-Geral da Defesa Nacional com-
preendorá :

3 repartições.
A secretaria.
A biblioteca.

Art. 7.0 A 1.a Repartição competem todos os assun tos
relativos a operações militares 0 mais nomcadnmente :

a) O estudo das normas que devem orientar os planos
de defesa, projectos do operações e mais estudos a elabo-
rar pelos estados-maiores das forças armadas;

b) A preparação dos reconhecimentos e outros estudos
estratégicos indispensáveis à organização geral da defesa
na metrópole ou nos territórios do ultramar;

c) Os estudos e trabalhos relativos 11 manobras 011

exercícios do conjunto cm que tomem parte forças mili-
tares do torra, mar e ar;

ri) Os trabalhos relativos à organização da defesa ci-
vil e da defesa torritoriul contra ataques aéreos, ela-
borando os respectivos planos e fiscalizando a sua, exe-
cucão o desenvolvimento;

e) A superintendência om todos os assuntos relativo R
ti, mobilização <los transportes o da mão-do-obra cm caso
do guerra 011 do gravo omergõnciu, IL fim do HO p;arnntir
o regular funcionamento do todos OH serviços ou empro-
sas esseneiais à vida do País e a boa utilização do tra-
balho nacional.

Art. 8.0 Incumbe h 2.a Heparti~iio :
a) Superintender no serviço militar de informacões,

sobretudo no quo se refere h contra-espionagem e à se-
gurança interna o externa da Nação;

b) Emitir parecer sobre questões relativas a conven-
çõcs militares, leis o usos da guorra, procedendo ao
estudo o olabornção dos trabalhos daquelas dccorrontes ;

c) O estabelecimento e funcionamento do serviço do
informnçõcs ostratógicns ;

d) As relações com os unidos militares, navais o aéreos
o restantes oficiais em missão militar de serviço no es-
trangoiro o com os adidos ou mis: õos militares estran-
geiros em Portugal, sem prejuízo daquelas que directa-
mente interessem ás forças do torra, mar e ar a manter
pelos respectivos Miniatérios ;

11) As relações com o Ministério dos Negócios Estran-
geíros e quaisquer assuntos de natureza diplomática quo
possam interferir na defesa <ln Nação;
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f) Os serviços relativos h cifra e ;\ distribuição e ar-
quivo de correspondência secreta do Secretariado .

.Art. 9.0 A 3.a Repartição compete:
a) Elaborar os programas gerai .. do arruamento e equi-

pamento das forças armadas, graduando, lJor ordem de
urgência, a ua execução;

b) Estudar, no sentido da Rua utilização militar, o
oquipamonto dofen 1\'0 do território, promovendo o preen-
chimento do faltas ossenciui o vigiando pela sua conser-
vação e aperfeiçoamento ;

c) 1<:1borar e manter a itualizada a estatística dos
estabelecimentos industriais do País (PIO, imediatamente
ou por transforma ·ito, podem ser utilizados para fins mi-
litares, e bom assim o censo da mão-do-obra utilizável,
com indicação da sua mais conveniente distribuição;

d) • Iunter actunlizado os elementos ostatísticos de to-
dos os recursos do Pais para as necessidades das forças
armadas, e tabelecendo normas para a execução das
requisições milit res ;

e) Oentralizur o" estudos relativos à mobilização civil,
elaborando os pareceres quo pelo sou carácter intermi-
niateriul tenham do ser submetidos à apreciação do
Conselho Superior de Defesa ...~acional, independente-
monto das ligações a estabelecer cm permanência com
05 Ministérios interessados.

Art. 10.0 À secreta ria com pote :
a) A recepção, arquivo o expedição da corrospondõn-

cia que não ejn ela competência das ropartiçõos ;
ú) A e crituraçâo dos registos do pessoal do Secreta-

rindo-Geral ou de quaisquer outros relativos a viaturas,
soliped .' e material de aquartelumento afectos ao serviço
do mesmo;

c) A suporintend ru-iu em todo os assuntos relatlvos
ao pes oal m nor do S ('1' tariado .

Art. 11.° Tran íta para o ecrotnriado-G r.rl da Do-
fI' a Nacional a bihli t CU da c "tinta Majoria·('t·ocral (10
g (Irrito. O Mini tro da Defo fi ~aci(1nlllregulnrÍL por
de~pat'ho os 8ervico:;, material o arquivo!! qno transitam
da o tinta ~fajoria parI o ~ecrotaJ'il\d,) 011(1'10(lo\llm ro-
gms ar ao Minist rio do E:prcito.

Art. l:!.O Alóm ao quo o\'elltu·lrnont for n('('eKRlÍrio
para a labora 'ÜO de trnhulho urg nto ou do naturflZl\
oRjl(wial, o pe oal que orgfíni 'IlJllonto ROl'vil'lÍ no l:4or.re·
taritulo-Ocrnl da Def 'Ra • ·acional é o ('onstnntc do quadro
:lllP."O a Posto decroto.
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Art. 13. ° Na dependência do Secretariado-Geral da
Defesa Nacional funcionarão as delogaçõee ou represen-
tações militares exigidas pelos acordos ou convenções
militares.

Art. 14.° O chefe do Estado-Maior General das Forças
Armadas é hieràrq uicamento superior a todos os oficiais
generais do terra, mar e ar e pode, nessa qualidade, SOl'
mantido ao serviço efectivo até aos G7 anos de idade.
Üsnrá os emblemas e distintivos que forem estabelecidos
e disporá de dois ajudantes de campo, oficiais do Exér-
cito. ou da Armada, de preferência do serviço do estado-
-maior,

Art. 15.° São atribuídos ao chofo do Estado-Maior Ge-
neral das Forças Armadas a gratificação e abonos para
despesas de represontação actualmente previstos na lei
para o maj or-general do Exército.

Art. 16.° Os oficiais da Armada que transitem do Es-
tado-Maior Naval para o Secretariado-Geral da Defesa
Nacional mantêm o diroito ao abono mensal da gratifi-
cação de serviço referido na alínea c) do n.? 5.° do ar-
tigo 2.° do Decreto-Lei n.? 30:249, de 30 de Dezembro
de 1939.
É aplicável ao pessoal imediatamente ao serviço do

Ministro da Defesa Nacional e do chofe do Estado-Maior
General das Forças Armadas o disposto no § único do
artigo 4.° do Decreto n.? 34:3GG, de 3 de Janeiro de 1945.

Art. 17.0 No corrente ano são atribuídas ao Secreta-
riado-Geral da Defesa Nacional as verbas que nos ar-
tigos 9.°, 10.°, 11.°, 12.°, 13.° e 14.° do capitulo 1.0 do
orçamento do Ministério da Guerra estão consignadas à
Majoria-General do Exército.

Art. 18. ° Este decreto-lei entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 9 de Setembro de

1950. - ÂNTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar-i oüo Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Neqrei-
ro.!-lJ1anuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-c-Artur
Ár/nodo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abranches
Pinto - Américo Deus RodrifJucs Thomaz - Paulo
Arsénio Virtssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrl:ch-Man1lel Maria Sarmento Rodrigues-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
A,guiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo -- José
Soares da Fonseca.
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Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Deoreto n.O 37:989

Com fundamento nas disposições do artigo :3.0 do De-
creto-Lei n.? 24:014, de 10 de Janeiro de 10:35, e me-
diante prnpostas aprovadas pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n, o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e ou pro-
mulgo o soguinte :

Artigo 1.0 SilO autorizadas as repartições da Diroc-
c:ilO-Gcral da Contabilidade Pública junto dos Miuistór+os
abaixo designados a inandar satisíuzor, em conta da
verba de «Desposas do unos económicos findos», inscrita
nos respectivos orçamentos do actual ano económico,
as quantias seguintcs :

.........
Ministério (10Exércíto

Encargos que ficaram cm dívida no ano dr' Hl19 :\
Sociedade Geral de Comôrio, Indústri a o Truns-
portes o respeitantes 11 passagem dp 11111 ~"glllldo-
-sargcnto de S. Vicente para Lisboa . 1.116120

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da Ropúblicn , 2 <1(' Outubro de
1950. - .ANTÓNIO OSCAR DN FR \CiOSO CARMO~A - .1111-
t6nio de Olimeira Salazar-J oão Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costo-s-Loaquim. Trigo de Neqrei-
ros-Manucl Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-Artur
Águedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abranches
Pinto - Américo Deus Rodrigues Thomas - Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich-Manuel },fan:a Sarmento Rodrigues--
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
A.guiar Cortês _. MmlllrJ Gomes de 11l'a1Íjo- ./osf:
Soares da Fonseca.
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II - PORTARIAS

Ministério do Exército - 3. a llirecçãu-Ileral _ I.a Repartição
(Estadn-jlaior do Exército)

Portaria n.· 13:268

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, conceder :'IS praças do serviço de
saúde militar habilitadas com o curso de sargentos mi-
lícinnos do serviço de saúde, 2.0 ciclo, quando o roquei-
rum c apôs o cumprimento do tempo de serviço a que
são obrigadas findo aquele curso, uma carta de enfer-
meiro militar.

Esta carta, do modelo anexo a esta portaria, será pas-
sada pelo director da Escola do Serviço do Saúdo Mili-
tar, mediante muito boa informação do médico da uni-
dado ou ostaholccimento militar onde a praça prestou o
referido serviço.

Ministério do Exército. 23 do Agosto de 10;>0.- O Mi-
nistro do K ército, Interino, Fernando dos S(wtos Costa,

s. R.

ESCOLA DO SERViÇO DE SAÚDE MILITAR

F ... , director da Escola do Serciço de Saúde Mili-
tar, [aço saber que F. "', natural de ... ,filho de ",
e de "', completou em ' .. o curso de sarqenios milícia-
no.~ do serriço de saúde, 2.° ciclo, no qual são minis-
trados o.~ couliecio.euto« necessários ao desempenho das
funçõe« de I'nj'lr1/1l'iro militar.

E para as. im constar se lhe passa G. presente carta "-e
Curso de enfermciroe militures, assinada por mim e pelos
dois professore» mai« graduados e selada com o selo
branco desta ESC,O[Cl.

g.~r(}l(l do Sl'/'ri~o de. ,,,"'(uíde Xlititor, '" de de
Jl) ..•

o Director,

Os Professores:
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Ministério do Exército - Gabinete do Ministro

Portaria n.O 13:272

Convindo tomar providências que garantam a unidade
de doutrina em tudo o quo respeita à instrução de equi-
tacão do Exército, assegurando, pela permanência na
acção e continuidade no ensino, a uniformidade na pre-
paração equestre dos quadros e das tropas de todas as
armas e serviços;

Considerando quo a experiência de alguns anos de
trabalho no Depósito de Remonta tornou jíl possível
transformar este ostabelocimento em verdadeira escola
nacional de equitação militar:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército :

1.0 O actual Depósito de Remonta passa a ter a deaíg-
nação de Escola Militar de Equitação, constituída por:

Comando e estado-maior;
Formação de comando;
Um grupo de esquadrões ospocíalmento destinado h

instrução equestre.

a) No primeiro osquadrão do grupo do instrução,
designado por esquadrão de equitação, minístrar-so-á
essencialmente a instrução equestre complementar, nelo
funcionando os cursos do aporfeiçonmento do equitação
ou quaisquer outros previstos nas disposições regulamen-
tares em vigor ou superiormente autorizados ; o segundo
esquadrão, com a dosiguação de esquadrão do desbasto
e ensino, ó especialmente destinado à preparação de so-
Iípedes para o serviço dos quadros e das tropas e ainda
terá díroctamonte a sou cargo °a pn'parnc;ão das monta-
das de desporto necessárias h formação das representa-
c;õos do Exército em competições hípicas internacionais.

2.° A Escola Militar do Equitação ficn, para feitos
de instrução, dopondonto do I{~studo-l\faior do Exército,
por intermédio da Direcção da Arma de Cavalaria, o,
para efeitos do disciplina, justiçr, o ordem pública, do
Governo Militar do Lisboa.
A Escola devorá assegurar o nporfciço auiento o a di-

fusão da equitação superior o ainda a uniforlniclado da
instrução equestre no Exército, sogundo a doutrina e
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princípios estabelecidos nos regulamentos de eq citação
em vigor, tendo espocialmonto a seu cargo:

1) Ministrar a instrução equestre geral e especial
necessária à preparação de mestres, instruto-
res e monitores de equitação para todas as
armas e serviços do Exército;

2) Recolher, aclimatar e ensinar os solípedes do
sela anualmente adquiridos para o Exército
pelos serviços de remonta, procedendo no
final do período de ensino iL sua classificação
em cavalos de fileira, cavalos praças de oficial
e montadas de desporto, conforme as suas
qualidades e aptidões especiais;

3) Preparar as montadas de desporto que lhe fo-
rem entregues e os cavalos pra~as de oficiais
utravós do ensino e treino indispensável à sua
regular utilização ;

-1) Pr parar, de harmonia com as instruções que
superiormente lhe forem comunicadas, as re-
presentações hípicas internacionais em que o
País e itiver interessado.

o) Para O exercício da sua inissão a Escola Militar de
Equita~ão dispõe de todas as instalações O propriedades
actualmente na posse do Depósito do Remonta.

3.° O pessoal militar da Escola Militar de Equitação
é o constant do quadro anexo à presento portaria.

a) O comando e estado-maior da Escola compreen-
dem: o comando propriamente dito, a secretaria, o con-
selho administrativo, a biblioteca e os serviços de saúde
e veterinário.

b) A formação tem a seu cargo todos os serviços não
referidos na allnea anterior o em especial:

A exploração agrícola, indu itrial e comercial;
Os transporte
As oficinas.

c) O quad 1'0 O regime (lo pessoal civil necessário ao
regular funcionamento dos diversos serviços Ó o pre-
vi 'to para o Depô ito de Remonta no Decreto n.? 32:f>92,
do 28 (lo Dezembro d n)4~ .
.t.o O comandante (la K cola é da livre escolha do

::\finistro do K ército. O r stante pessoal militar Ó tum-
bérn nomeado pelo Mini tro, mediante proposta do coman-
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dante da Escola, e recairá neccssàrinmente cm oficiai' O
sargentos habilitados, respectivamente, com os cursos do
mestres ou de monitores do equitação. .

5.° O comandante e o 2.° comandauto da E 'cola t(>m
atribuições e deveres equivalentes aos estabelecidos na lei
para os cargos correspondentes das escolas pr.iticas.

(1) O comandanto, único responsávol perante o :\fi-
nistro do Exórcito pelo regular funcionamento dos '1'-

viços que lho estão confiados, coordena e ncciona, so-
gundo o seu prudente critério, a actividade do pes oal
subordinado e, além das atribuições previstas na lei como
comandante do Depósito de Remonta, compete-lhe:

1) Presidir ao júri das provas de uduiissão e finais
dos diferentes cursos professados na Escola ;

2) Presidir it classifícação das mon tadas de dos-
porto, justificundo-a superiormente por meio
de relatório (lo conjunto a elaborar pelo júri
e por ele subscrito;

3) Orientar a preparação de conjunto dos oficiais
designados para represoutarom o Pais cm
provas equestres internacionais, podendo de-
legar o treino respectivo no :!.o comandanto
ou no comandante do grupo de esquadrões;

4) Tomar parte corno membro nato, na comi sito
técnica da arma do cavalaria e no júri do
Campeonato do Cavalo do Ou rra.

b) Compete especial monte ao ::?o comandante:

1) A presidência do conselho administrativo o a
direcção imediata dos assuntos relativos ao
serviço interno, designndumento os da. . ocre-
tariu e da formuçf o ;

~) Fazer parte do júri das provas do admis ão
finais dos diferentes cursos mini trados na
Escola;

3) Coadjuvar o couuuuluntc na prepnraçâo o treino
<las montadas do desporto, fazendo parto do
respectivo j Í1rÍ do clnssiíicncâo :

4) Tomar à sua conta a prop:IJ';lC'ão treino (lo
oficiais dosignados para r .preseutarom o Pa!~
em competições hípicas intornaeionai , (piando
para tal Iur til' itmado pelo comundant

I~.O Ao I I i Iv comaur ante (O grupo (e o (111:H l'! para
a. instrução OqIlPSÍI'(, do\ idurnonto ('oadj1l\ ado por IIIll
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oficial adjunto de reconhecida compotência, além das
atribuições que pela lei geral lhe estilo conferidas como
comandante do grupo, competem-lhe mais as soguintes:

1) A direcção imediata de todos os estágios e cur-
sos especiais de equitação organizados na Es-
cola;

2) A superintendência técnica e a dirceção imediata
em todos os assuntos O serviços que respeitem
ao desbasto o ensino dos solípcdos ;

3) Elaborur, para apreciação do comandante, o rela-
tório anual sobre o funcionamento dos diver-
sos cursos e estágios, por forma a poder ser
remetido em tlo\ ido tempo às instâncias supe-
riores;

4) Tomar parto no júri das provas de admissão e
finais dos diversos cursos;

5) Tomar parto, como membro nato, om todas as
comissões superiormente nomeadas para o os-
tudo de quaisquer assuntos que se refiram ao
ensino o ~t prática da equitação dontro do
Exército ;

ü) Colaborar na preparação e classificação do mon-
tadas de desporto o na preparação o treino dos
oficiais (ll'~igllados para rcprosontarom o Pais
cm competições hlpicas internacionais, con-
formo lho for determinado pelo comandante.

7.0 O pessoal da Escola usará como emblema o ::;0-
guinte monograma:

8. o Todos os restantes assuntos que interessam 1t vida
da Escola continuam a SOl' regulados segundo o pro-
visto no Hegulalllcllto do Depósito do Remonta, aprovado
o posto em oxccuç o pelo Decreto n.? :32:G92, do ~8 do
Dczorllbro d 10~.

Mini~h~ri() (lo )l,X( rcito, 21) do Agosto de 19;)0.-0 Mi-
nistr.. do K {'r('ito, Int. rino, Femando (/08 Santoe Costa.
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Escola Militar de Equitação

Quadro anexo a qU6 S6 refere o n. o 3.0 da Portaria n.- 13:272

.. Grupo
o do uaquudrõea
'ól
8

~é

o ~'" ..
~ ,,' o..,. ... ~" "Pessoal militar " " o o~ '" . 88 '" ""o "'~ o
'" ..

il i~ ~g <Li
o o

'" ç.. 8 ,,!! 0-
" o ~~ ..,~
" CJ ~~8 ~'"o ~'"CJ e

'" ""~-- ------ --
Comandante, coronel ou tenente-
-eoronel de cavalaria. 1 - - - - 1

2.0 comandante, major de cavalaria 1 - - - - 1
Comandante do grupo, major ou ca-
litão de cavalaria . . . . . . . - - 1 - - 1

A junto, mestre de equitação (a) - - 1 - - 1
Capitães, comandantes do esqua-

1<Irão (b) ••.•••.••••• - - 1 1 :3
Mestres de esuitação, subalternos - - - 2 2 4
Módico, capitão ou subalterno (c.) 1 - - - - 1
Veterinário, capitão ou subal-

1terno (d) • . • . . . . . . • . - - - - 1
Chefe da contabilidade, capitão ou

1subalterno do S. A. M. - - - - 1
Tesoureiro, capitão ou subalterno

do Q. S. A. E.. 1 - - - - 1
Chefo da secretaria, ca~itão ou su-

balterno do Q. S. A. '.. • • . . 1 - - - - 1
Sargentos ou furriéis monitores de

equitação .....•••• - 1 - 1 2 ·1
Sargento ou furriel enfermeiro. - 1 - - - 1
Sargentos ferradores . . - 2 - - - 2
Cabos ferradores. . . . - 1 - 1 1 :~
Primeiros-cabos clarins. - :3 - - - :3
Primeiro-cabo ajudante do mecâ-

nico - 1 - - - 1------------
Soma 7 10 2 [) 6 30

(II) Podo 80r (óculco strnngolro do roconhccldn compotêuctn, devídamcate
contratndo.

{
bl Devem ser sornpre mestres do oqnltaçl\o.
r} ]~or tU'uInulnçno, O da j';ftroln Prlltka rto InfantarIa.
<I) J.; cllIuulatlvlIlIl"uto votorlol,rlo da ~;.coln Pratica de Infautnrln.

Ministério do Exército, 20 do Agosto do 1950.- O Mi-
nistro do Exército, Interino, Fernando d08 Santos Costa.
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Ministério do Exército - 3.a Direcção-Geral-La Repartição
(Estado-Maior do Exército)

Portaria n,> 13:277

Manda O Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução o Regu-
lamento de Cavalaria, 1.a parte - Instrução Táctica 'I'í-
tulo IV - Escola do Pelotão a Cavalo, que baixa assinado
pelo chefe do Estado-Maior do Exército.

Miniatério do Exército, 31 de Agosto de 1950.
O Ministro do Exército, Adolfo do Amaral Abranches
Pinto.

111- DETERMINAÇOES

Ministério do Exército - 3. a Direcção-Geral-I. a Repartição - 2.:t Secção
(Estado-Maior do Exército)

Altcrução ao quadro orgânico do Contro do Instrução
de .Artilharia U· Costa (C. 1. A. C.), que consta da de-
terminução II da Ordem do Eiréccito n.? li, L." sério, do
1949.

Publica-se, para os devidos efeitos, a alteração ao re-
ferido quadro orgânico, aprovada por despacho ministe-
rial do ~ode Setembro de 1950: •

Instrutores (capitães ou tenentes) . . . . . . 4

Fica som efeito a chamada ((7) <[UO consta do referido
quadro orgânico.

IV - DECLARAÇAO

Ministério do Exército - Rep~rtição do Gabinete

Declnrn- o quo a scd da ornissâo ] uporior do Edu-
C'ac;:w Físicn <lo Exército foi transferida do odifleio da
extinta Mnjorla-Gonerul do Exército para o cdiílcio do
.lu 1'11 Militar, a , autn Apolónia, onde se acha instalada
de. <lo V d Outubro do corrr nto ano.
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v - DESPACHOS

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Em virtude da extincão do cargo do major-general
do Exórcito, determinada pelo Decreto n.? 37:909, de 1
de Agosto do 1950, o da criação do Secretariado Geral
da Defesa Nacional, cujas atribuiçõea, a regular breve-
mente, certamente absorverão algumas <las que compe-
tiam, pelo Docreto n." 36:236, de 21 de Abril de 1947,
ao Conselho Superior do Exército, torna-se necessário
alterar este último decreto-lei.

Não convém, contudo, fazê-lo sem se estabelecerem
primeiramente as atribuições do Socrotariudo-Gernl da
Defesa Nacional, mas, por outro lado, é preciso provi-
denciar no sentido de não dei. ar interromper o regular
funcionamento do Conselho Superior do Exército, cspo-
cialmente no que diz respeito às atribuições fixadas no
n," 3.° do artigo 3.° do Decreto-Lei n." 3G:~3G.

Nestes termos, determino que a vice-prosidõncía do
Conselho Superior do Exército passo a SOl' exercida pelo
chefe do Estado-Maior do Exórcito.

Lisboa, 5 de Setembro do 1950. - O Ministro do Exér-
cito, Abranches Pinto.

Ministé~o da Exército - 3.D. Direcção.Geral-l.a Repartição
(Estado-Maior do Exército)

Para os devidos ofoitos se publica o seguinte despacho
do Ministro do Exército do 4 do Outubro do 10;>0:

Vorificnndo-so que, cm virtud do disposto no artigo 2.0
do Decreto-Lei n." 35:850, do G de > otemhro de Hl4G,
foi extinta no quadro das disciplinas das Faculdades de
Ciêneias das nossas Univoreidados a cadeira do Física
dos Sólidos e Fluidos, que, pelo de::;pacho do Subsccre-
tárío de Estado (la Guerra do :30 do Dezembro de Hl4-!,
pu hlicado na Ordem do IC.r(lrcito n,o li, 1.II. sério, de 1044,
fazia parte dos preparatórios no(,osi'úrios h matricula 110

curso do ongenhoiro aeronáutico, o cousidcrnndo que,
polo § 1.0 do artigo ~.o do doeroto-Iei já atrús citado,
a. cadeira do Física dos Sólidos O Fluidos foi sub .tituida
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pelas' cadeiras de curso geral de Física e Mecânica Fí-
sica (criada pelo mesmo decreto):

Determina-se que a cadeira de Física dos Sólidos e
Fluidos, que fazia parte dos preparatórios necessários à
matrícula de engenheiro aeronáutico, passa a ser substi-
tuída pelas cadeiras de curso geral de Física e Mecâ-
nica Física.

VI- PARECER

Ministério do Exército - La Oirecção-Geral- I.a Repartição

Pnhli(':1.-sP o pnrl'C'pr <la Procuiudorin-Gernl <ln, Rcpú-
Ilhea (1('3 de .Ago~to do corren tc ~1Il0, hOJllologaclo por
dl'SIlllcho iuiuist erin l de 11 tll' Setembro último, e que
é do seguinte teor:

I ) Tnvor-nndo-se o Decreto-Lei n." ;30:108, elp 7 de No-
vum hro de 191;'). que f('o!'ganiílou os serviços du assistên-
('ia socin le est abelcceu ns llOl'lll ,IS Pl'()('l'ssun iH a observar
porunto as comissões nrhitru is (lpslinnclas n Iiquidar as
rospousahil idndcs pelos elH'al'gos 11(' ussistênr-iu, se não
fnrom vol untàriameutn satisfeitas, t0m sirlo citadas,
p;lJ'<l os cf'eitos consignados uuqucl e diploma, alg-umns
l'llticladl's m il iturcs ']ll'ftPIU'l'Tltl'S no i~Iillistério da
OmITa, bis r-orno o Governo Mil il ar cll' Lisboa (' o Depó-
sito 0('1'<11ele )fatl'J'inl a" Guurrn , oru virtude d.c d ívidus
pruvcnicntos do inte mamento 110::; Hosp itu is Civis d('
sin ist r.ulos cm :v'i!lplltc,; cIp viac,;i'ío r-orn viaturas ao ser-
viço (la" m csmus cut idndcs.

Du virln m (h serv iens do )finisiÍ'rio ,la Guerra lla ll'ga-
li(hdp de um tal proced im en to, porquanto ~P 1h('~ afi-
g'U!',1 1]11<' cm cu (1'; «orno (),; <PH' ficaralll J'pf(,J'illo.q, rigo-
rO~.lllll'llt(', {> () E·;! Ido 'lU!' ch'YPJ':í ser (lpl1H1llltlaclo na
]ll'~soa (lo ('Il!l1]l('tPllt~' r 'Pl'l's('ll(:lnte do ]\finisU'l'io Pú-
hli('o, por cr ('"ta a I'lltidac1l' ('(}IIIIll'tl'llte para ]'('])1'p,,<,n-

tal' () Eshulo l1a~ :I('(;õ!' ('ontl'a 1'1l' illtl'llta(b~, dpVP!1(1o
()lh!'n'ar-~ \ () !li po to no 'artigo IOg." ela ~'()!lstituiçrro
Po1ítj('a, umn \'(';': qUI', ]lO!' falta (1<,:lg'!'lItl' (10 Ministério
püh1i(·o fUll('iclllall(lo junto da" ('()lIIj~SÕl'S :ll'hitmis, não
Í' pos íyel :I]llirflr-s!' a rt'g'l';, p"Llhl'h'c·ida no artigo 21."
<lo (,rídi"o dl' 1'1'0('e so Ci\"il.
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Atentas as dúvidas referidas, Jiignou-se V. Bx.& det-r-
minar que fosse ouvida a Procurndorin-Gerul da Repú-
bl ica sobre se DOS casos referidos deverá ser demaudndo
o Estado e, no caso afirmativo, qual o ,agente do 1Iinis-
tério Público que o deverá representar.

2) O Decreto-Lei n." 36:108, que, integrando-se nas
bases esbbeleci(bs na Lei n." 1:998, de 15 ele Maio de
1944, organizou os serviços de assistência social, nos ar-
tigos 40.0 e seguintes, sob a rubrica «Dos órgãos juris-
dicionais», regula, além de outras matérias que neste
momento não importa referir, os termo , processuais a
observar, perante as comissões arliitrn is, para a decln-
ração e liquidação elas respons:1 bil idndes pelos encargos
da assistência, quando não sejam voluntàuinmente sat is;
feibs.
Entre esses termos conta-se a citação da pessoa ou

entidade responsável pelos encargos da nssistênein (ar-
tigo 50."), cuja d eterminaoâo, tporém, (> feita não sc-
gunclo regra~ estubelecidns no citado Decreto-Lei
n." 35:108, mas ele harmonia com a base XXI da Lei
11." 1:998, na qual se dispõe o seguinte:

1) Respondem pelos encargos de assistência:

a) Os próprios assistidos, seus ascendentes
ou descendentes e os demais parentes
com obriga<;fio legal de al imentns :

b) Os responsáveis pelo nascim Pllto de filhos
ilegítimos;

c) Os organismos corporativos ou as insti-
tuições ne seguroR ;

d) Os fundos ou receitas p róprius das ins-
tituições j

c) As eâmnrus mnnir-ipn is, r-m rr]açi"ío aos
assistidos com dom icflio ele socorro no
rospecí ivo enncr-Iho j

f) O Estudo, pelas dotuções rlr-sl.inudns a
assistência, c putrns ont.idarl es ofi('ini~,
pelas receitas ou donativos cventunl-
mente recolhidos com esse destino.

2) .
:3) A nutm-irlade públic~\ que I'l'quisibr q~alquel·

forma de nssistêncin inrliearú, sempre que "ep pos-
sível, a pessoa ou f'ntidade qur: ~eg,\ln1l'llte deverá
ilssumir a respectiva rpsponsabllllla(le.
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Fi_'am-se nesta lmse, COIU referência a categorias, os
te ...pousrive is Jll'l(l~ encargm do, as~isWIl(:i;tsoci;11, e
nssirn , para que algulllo, pessoa ou enti(Llde possa consi-
(ll'l'fll'-q' lrgalmcnte responsável por certos rncargos de
as~i~têllc·ia social. necessár io se torna que, quanto a essa
l)('~,;o.1 ou ent idudu, se verifique um «ondicioual ismo quc'
permita illtep:ní-h em alguma daquelas categorias. Fora
d(' ..;I e,.; casos só poderá considerar-se ruspousável pelos
(·l\.l'argos (la assistência a q)('s-oa ou cní idude fjU(',
lHlIll'!l(]1l ,-';d ido mente ohriga r-se. tiver uoluntà ria-
I//('II(C assumido tal posição, hipótcss que n ern a Lei
11." 1:9nS nt-in o Dtx-rcto-Loi n ," :j0dl'08 repelem, autos
(·OIlSl'tltt'm. ao pri-ce it un re m que « o exorcício iurlivid un l
(la hl'IH fi ('êIlCi.1 (> livre» (base xvrn ) , que 'podem ]lromo-
\'1'1' ou rcquisit.ir ";O('Ol'J'O";quaisquer pps,.;oas ou e nt irl a-
t!('" relut iv.uuen t c .ius uecessiiudos ·clp socorro urgc'n!p
(h.1 "'I' xx, al íuen l') l' que iI pe! i,ão da Pll!i(hdl' ('1'e<101'a
Sl'l';t l'ogo j un t.i a ccrt irlão (lo icrmn ou <1Cidara\,ão J)1'C;;-
hllla jll'Lt pes..,o;]. ou l'llt iII:IlI I' quP hou\'('r as~umi(lo a
T'l'~polI'a iJilid:llle jll'lo 1.'11C';I1'g'O da n,.;,;isii"ll(·i:t (:11'-
tigll '-JO,"). POl't>llI, l':·dl' C'.ISO cl.' l'(·sJioll.whili,llld(' lJo71l1l-
flÍria lIilO fOl'lll'('(' (]Ull(l'll>l' ('ontrihuto útil para a solu,ão
do pl'ohll'lll.l posto lIa prp"l'ldl' (,olhuli:t, c, por isso, n:lo
(IBlllo;'al'lIlo~ "oh1'(, l'le a Ilo,.;~a atpll\,ão .

.Tpste 1ll01l1plltO o ([ue fUrHlnml'lltnlll1cntp nos intrrrss;\
:1purnr é Sl' a,; cllii(Lulps militares J'l'Tl'l'i(las ll:l (·oll<.;ulta
POdl'llI lel-!'alJllI'llie vil' a pr ('oJlsitlel':I(bs TP"pollRávei"
jll'los {'lI('arg'os (la :1 ~i..,il·lIl'ia.

()r:l, p 'l'l'orrPIl <10 os (li \'1'1',.,0'; ('il'OS tIl' l'espOll "a hi 1i(h (1('
ll'g:d p(.,lo~ eJl(',lJ'go,; (Ip as,;isti"lI(·ia, Yl'1'ifi(';HiP (pll' ('m
III'JI]nll11:1 (h~ c'. tp"'oria~ l'sbhel(·(·j(las {> pos~Í\'(·1 illtl'-
~'1'ar :1 ... I'ldi(Lllles (lo ~lilli h~1'io (1.1 GUP1'1';I, (Il'signada-
1Jl('11i (. iI l'l,ferilhs na Cllll";Ult:1.

T:luto ba"bl'ia para logo RI' ('o~l('luir que ('1)) ('aso al-
gU1ll tai, l'Jliidll(l '''; pot1l'lIl vir :I l'll('()lliT:l1'-Sl' Jla ])(),.;i,i'lo
.1(' 1'(''''pOJl";íYf'i,, Il·gai. Jll'11l (·JI(·arg(J:.; (l:! assi:·di\JI(·i:l.

:\1:1 outlilS ra/'õl'~ l,,-i"!l'lll ('ll1TOhOl';lll(lo l'sta soluçi'io.
1:1'';1111.1 uma d('1.I" 110 confronto l'ntrl' a alíl11':I li) (la

ha . " • Q 11,° ;].0 1.\ h,l~l' XXI tb Ll·i n." 1 :!)()8.
('(lJll l'fl'iio, p('lo 'pr imeir(l tio 'prC'('ci!os (·it.acl()~, pntlrm

jll'ulllO\'PI' (lU 1'l"q\1i iiar ~(H'01'l'0~ a~ :nüorida(lp~ jlllli-
pLd", a(ll1lini tl':l\i\',IS ('1)11'C as quais so ahrallg'('Jll 0:'\

Jtliliial'l~) ou Jlolidais, rm favor (Ir llPc'pl>sil:l(lo~ olll'l'
a . na jllri '(li(:ão ou enlrrgnr:':1 sua g·u'I1'(!a p 'patroeÍnio,
P, p('lo ('gllll,lo .pr 'ceito, já ar,ill\:1 tr:lll.crito, a antori-
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(lude 'públi(,a, ao requisitar u a~"i~t01ll'ia, indicara,
~eill'pre que seja ;possível, a pe~soa ou pnhdadrque lctrul-
mcn te deverá assumir a resp ectivu rl'SpOll~a hilidaa~,

01':1 oCOllÍl'<lU10 destas duns disposições revela cnm
clal'ezl;t quP, mesmo nos rasos rInque a nssist êur-iu
seja promovida ou requisitada pela nutoridado públi ca ,
não é esta ri, responsávl'l 1)('108 ellc'arg'os (b ussistêncin ,
rlefinindo-se a situação (le resp()ll~ahili(laell' dr hu rmnn in
r-cm as regras cstahelpc·.idaR no já trans!'l'ito u." 1,° da
base XXI ela Lei n." 1:Df)3, sol uçiio que c1cnulleia a orien-
tução legal ele não considernr rospouaável pelos encursros
da nssistêu(,ia u autoridade pública, t'>

Uma outra J':\zão der ivn da buse XXlT ,cla Lei n ." 1 :f)f)S,
C]tll', ao prec'eituar as rpgras a 01>sp1''':11' no :\]l1Uallll'ldo
dus res]l()ll~ahili(lt\(ll'" previstas na ha~(> XXi, mo 'I ru ,
com pn rticulur uitidpz, quP, quando os ellc',ug'os (la <ls"is-
têm-ia não possam ser saí.isfeitos ppln;:; TH'SSO,H ou puti-
dades referidas nus ul íuens (/) a e) clpsb última b;\~t'
((' «ntrc a~ qua is não é p oss íve l im-l uir ns ent idar1p~ dt'-
pl'lld(,lltú~ Irl'O':,\[illi~tél i,o !la (lUI'1T;I_), J'('~po,nt1('rão !l0l'
('l('~ as do1:t,õps e re('('dn~ rlo~ ~l'I'Vi,O~ ou lll~tituiçõl'~
que prl'sttll'elU n assistêlleia,

:q A a I ínea .f) cl"t hasp XXI cl:l ~Jei ,11.0 1 :f)nR clpC'l:ll',1
resp01lsán'1 pPlos Pll('nrgo~ (ln asslstell('l,1 o 'Bsbu1o, (1Illldl'
fie poderia tirar arg'ullll'llto, ('ontra a ('~l1l('lu"ão an1priol'_
ntl'llte a.fil'llladn, dl' ,([ue lOllos OH)l'g'<lTI1Smo~ ou l'ldicbdl'"
110 Estado podiam 01'1' (,o!lsi<1pl'[l(los l'l's]>on~ávpi" ]ll'los
eIl('lll'gO:'! lla aHsistrncin, fwmp~'p quP ('~tl'S en(',U'g'os lit'j,t111
(,oJJSequ011cin (1l' ('nusa rpLH'lOIl:llla ('om :1'1l1l'I"s O)'O'<l-
nislUoS ou puti(larlps, t'>

'('aI aro'Ullll'l!io, pOl'l>m, não 11l'()C'PIll',
~a Ye~(L\{ll', a alílH'<l f) não SI' lilllita a 11('(-1.11'<11'()

Estado 1'PSllollsável lH'1os pu(',al'gos da assistl'Il<,j'I' ,. ''. , l, i.ll
mais além, a(:1'{'~('l'llt:lllll0,q\!l'(~ hsiarlo r;'''!)(ll!(!l' «Tll'la~
Iloü\I'õl's (ll'stllladas a assH;('Il('W», ]s(o e, niio {'St'll ', 1 )'1'111]' ,ll(b}lPl':tnl.C' um ('a~o I e rl'~l~Olha )l l( ,II e, 1 () 'Jst:1I1o atl'.\\'P,;
d?s, spus rli,"p:sos organIsmos, ma~ R11l1cIuma rp'il)()n~:I-
ln1 J(!all c c'oll!'\udl:')lte elll () B~huI () HUpOl'b r (H l'1l1',tJ'O'(h

(ln assist01~('ia, :tl !,,\\"{>, ,tla~ d()ta(:õe~, <Pll' e'lpp{'i<llllll'~d('
tenha clcshnaclo a l'~!'\l' fim, l'O1ll0 ahas l'psulta lllais (,1,1-
rall1l'IJir ,cl.\ !'l'g'l? ~,a ,lln h:ISI' \:Xll_l\O afinn:u' quP ']>p!o,
Cllc'a)'o'os (la ':t ,SS)" L('ll(' 1a I'l'~l)(l Jt rIPr<! o ({as dohl (,!il''i I' "

t'> , 't' _ ,11'
c'('iLls Ilos SPl'\'i,os ou lIlstJ Ul\,lH'_' <]11(')ll'l''i1al'Plll a a si,-
t0Jlc,ia »,
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Por outras palavras: os encargos da assistêucia são
suportados (ou por eles são responsáveis ) ou por al guma
elas entidndes referidas 11:1S alíneas n) a c) da base XXI
ela Lei n ," 1 :0D8 ou pelo E"tado; no primeiro caso, são
ns mesmas entidades citadas, quando sat isfuçam volun-
tàrinmeutc aqueles encargos, nos termos dos artigos 40.0
l' sl'guintes do Decreto-Lei n .? :l5:10R: IlO srg'unilo caso,
o Estudo suporta os referidos encargos, uâo através elos
organismos ou nuroridrules que 'em concreto tenham re-
quisitado a assistêncin , mas por força das «dotações e
I'rC'eib" dos s<.'rviços e instituições que prcsturnm a assis-
tência», nos termos da regra 3.'" da base XXII da Lei
n .o 1 :908.

Sendo assim, não h á , neste último caso, que instaurar
qualquer pl'o('e so para (..,hl'ança daqueles l'tlC!argos, 1'111

virtude ele o mesmo serv iço ou instituição ocupar, simul-
tâneamente, a posição de credor e de devedor.

4-) Em f'ace «Ias (,ollsiarraçõcs anteriores, emite-se o
firguinte parecer:

],0 Pelos encnrgos da as istêncin são lrgalment
responsáveis as pessoas ou entidades referidas
no n ." 1.° (h base XXI da Lei n ." 1:DD8;

Entre essas pessoas ou snt.idudes não figuram
a" entidades dependentes ao Ministério da
(Iuerra , design:H1nmE'nte o Governo Militar
III' Lisbo: e o Depósito GNal de Material
de Guerra;

~ã() podem, portanto, tnis rl1tidarlps ser consi-
derndns rosponsávcis pelos rnrnrgos (1:\ as~iH-
í ênt-iu, [linda ([lIl' (',te, pnc'llfgos sojam prn-
vun ien tu do in te rnrunento no~ Hospitais Ci-
yis Ih, sinistr::ll1os em :1.C'idelltl's dI' viação com
yiatu1':1s no eHiço (1:1 l11('Sl11:1., enti(lntles;

() Ijlr()cp~~o jll'l':1nte as ('omissões arhitrais rdl'-
l'ilb 110 Decrcio-Lei n.O 3;>:108 tem ('OlllO
parte~, 11um lallo, o organismo ar assistênci:\
I', do outro l.tdo, a pes!'ofl ou ·ent.idatle res.pon-
slÍYr.1pe1o~ enC:1.rg-osd, n. 'i"tt'neia, de harmo-
nia com o p1'pecituado na h.lsr XXI (h Lei
lI.° 1 :!)D ;

Nos 1 'l'llHh d,1 regra :1.' da hase XXII (h Lpi
11.° 1 :DDS, o E~tado 1'l' ]lOlllle polo en.C:1rgos
da II i lêllei,\ por força ccdas d()ta~ões c l'e-

,) o
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(. ").

ceitas dos serviços e iust it uicões que presta-
ram a nssi stêuria D, P, por isso, quando tais
l'nearg'o~ ,ul'yam ser supurt udos tprlo EsLulo,
n:to há lugar it instruç:lo dopror.rs~o pre-
visto nos lIrlip;o~ 40." e ~('gninte;; do ])('('1'("10-

-Lci n." ~:):1(}8 1HUlt cohruuçu dos 'eut:argos
da ussistô ncia ;

As enfidn des mil itures at-ima referidas, não po-
dcndo ser respunsáveis pelos l'!l('argos <h assis-
tônnia, não têm de intervir ,('omo parte:'> nos
rderidos prO('esso~, não doveutlo, por isso,
ser citadas par,t e~tl'S naquela qual idade.

E~tL' parl'rl'r foi vot.ulo no Con selho Con'llltiH)
<la Prnrnr.uloria-Hcrul (la Hl'púhlit'a lle a de
Agosto ue 1900.

A bem da Naç:to.
Procunuloriu-Gerul (1:1 Hppúhlic'll, R tlp Agoslo de

}O.-)O. - () Ajudun í o til! Procurndur-Llurul da ltepú-
blíca, E tu íd io lleirão l'ires da Criiz;

VII - CIRCULARES

Ministério do Exército - Repartição Geral

'I'ondo-so suscitado dúvidas acerca do pagamento dos
emolumentos a que so refere a tabela anexa ao Decreto
n." ü:60J, do 19 de Abril do 19:?-i, rectificado em :?Gdo
mesmo llli'is o pu hlicado na Ordem do E.rército u. o 1-i,
I." sér ic, do lB do Dezembro daquolo ano, p. 475, doudo
consta:

Licença para estar ausento do of[rio ou emprogo
públíl'O, ou prorroga\,'ão dela, ou para sair do Pais:

Até 30 dias .
Por cada 30 dias mais ou frac\üo, mais

Dotermina-so quo so ohsorve o seguinte:

601500
:30·500

Devo ser rigorosamonto cll1l~prido o disposto no
aludido Dcr.reto n.O D:GO:J, liondo os emolu-
montos descontados nos voncimontos, em COll-
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') o....

formidade com o estabelecido na alínea a) do
n. o 2.0 do artigo 2.0 do Decreto de 16 de Ju-
nho de 1911, inserto na Ordem do Exército
n.? 11, L." série, de 18 do Julho do 1913,
p.582.

Os referidos emolumentos são devidos por todos
os oficiais dos quadros permanentes, cm qual-
quer situação, excepto quando de licença iI i-
mitada, pelos oficiais milicianos, sargentos o
praças na. efoctividude do serviço O ainda por
quulquor militar reformado, conforme foi es-
clarecido pelo oficio n.? 11:271, de BO de De-
zembro (lo 19-í8, da 2.a Ropurticâo da. Direc-
cão-Geral das Contribuições o Impostos.

1)('\,e igualmente ser cumprido, no caso de con-
cessão de licencas para o estrangeiro ou outras
quaisquer licenças, o disposto !lO artigo 107 da
tabela geral do imposto do selo, actualizada
em Hl,Jô e publieudu orn separata pela Im-
prensa .l-acional, donde consta o seguinte:

Licenças não designadas cspccinlmonto nesta
tabela, concedidas pelas ropnrtiçües públi-
cus, pelas câmuras municipais ou por qual-
quer uutor idado, cada uma (c). . !)~)OO

Ficam isentas de emolumentos i: da uura
deste arti!/u as licenças ati; 30 dias em
cada alio ciri! conced ida» a [iuu.ionà-
rios do Estado, cicie ou militares.

8stlf0 isentas (li; licenças para militares
contrair. III casamento, a» quai« «ão
paseoda» !fl'utuilamente e cm j)((j}("
comum (artif/o 12.u do Decreto-Lei
11.° 31:m7, de 18 de .]11111'11'0 de 1911).

(c) AI"·m (los cmolumcutcs .Ie CJ1H' trata a tabvl a
aprcv a la pelo Decreto n,? D:G05, .II 10 cll' Abril de
W:.! I, continuam sujeitas ao selo de t!' artigo as li-
cunçu para e tar au ente do of'ício 011 I'lIIprcgo pt'l-
blico cOllel·(lida a t'illll'il)nário~ do ]o; tado, civis 011

militare, (!ualH!o slIperiorl's a :30 .!ias cm cada alio
chi!.

-i.0 >.:cgundo foi c C'larcpido pela Diroc\::LO noraI das
'ontrihui(:( (! (> Impostos e COllt:itu das (·il'clIla-
r)' 11.° :?t :0+5, de 1 de .Julho do 10-i7, o
II." t:l:Ol:3, de 2 ue .Jllnho do la-tu, da 3.a Ho-
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partição da La Direcção-Geral deste Ministé-
rio, a referida estampilha fiscal do r): l' devida
sem pro quo para a concessão da licença soja
proferido qualquer dospucho.

Exceptuam-se dosta regra as licenças rogistndas
ou outras quo sojam impostas, por analogia
com o despacho do S. K,.a o Subsocret.irio de
I<~stado das Finanças do :?:? de Julho do Hl:3S.

(Circular 11.0 0:123, do 2 clc Outubro <1(' 10ilO).

Ministério do Exército _I.a Oirecção-Geral- 3.& Repartição

Por ter sido publicado com inexactidões lia Ordem rio
Exército n, ° 4 do corrente ano o extracto da circular
n.? 17:778, proc. 6, de 1 do Agosto do corrente tino, no-
vmneuto 80 publica o referido oxtraeto, que substitui o
quo acerca do assunto constu do capítulo VI da referida
Ordem do Eirército :

O § H.o do artigo 200.° do Hogulamonto para a
Promoção aos Postos Inferiores do Exército pussu
a ter a seguinte redacção:

§ 3.° K o sorv ico de saúdo a condição 5.11 IS
substituída por:

'1'01', polo monos, um ano do serviço sujeito
H nomeação do escala, conto segundo-sargento,
lias unidades do serviço de saúde, ou um ano
de serviço ofeetivo prostado, no mesmo posto,
como enfermeiro ou como preparudor de far-
mácia, do laboratório ou do radiologia. com
boa informução do oficial médico ou Iarmncôu-
tico sob cujas ordens servir .

•ulolfo do Amaml Abrancltes Pinto.

Está conforme.
o Chefe do Gabincte,
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MINI5TÉ~IO DO EXÉ~CITO

Ordem do Exército
1.- Série

N,O 5 10 de Novembro de 1950

SUPLEMENTO

Publica-se ao Exército o seguinte:

PORTARIA

Ministério do Exército - Estado·Maior do Exército
3.& Bepartiçãc (Recrutamento)

PortarIa ".013:330

. boda O Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, uprovar e põr om execução as ius-
tl'U<;ÕCS para :t execução do Decreto-Lei 11.° :\:):9RB, (jIlO

fazem pnrtu integl'ôlnto li ta portaria,

Inslru~oes para a execuçao ~o Decreto Lei n," 35:983
.A) Ausências para o estrangeiro ou colónias

Artigo 1.0 Todos os cidudãos portugueses sujeitos ils
oln'iga~o(' du lei do recrutum nto e serviço militar IjU
desejem aus ntur-so para o o trung iro ou para Ui'! coló-
nias, a titulo eventual ou }lo!' motivo de mudança tom-
porúrin 011 definitiva de residência. 011 ainda omharcar

,
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como tripulantes de navios ou aeronaves, deverão fazê-lo
nos termos das disposições insortas 110S quadros n.O. 1,
2 e 3 anexos a estas instrucõea.

B) Recenseamento de mancebos residentes
no estrangeiro

Art. 2.° Aos consulados de Portugal compete proceder
ao recenseamento dos individuos nascidos ou residentes
na respectiva área consular, o os mapas de recensea-
mento deverão ser enviados à secretaria da câmara mu-
nicipal do concelho da naturalidade dos recenseados,
quando nascidos em território nacional, ou il do concelho
por eles indicado, nos restante s casos.

C) Visita ou regresso ao País dos ausentes
no estrangeiro

Art. 3.° Os indivíduos que antes de atingirem a idade do
27 anos vierem à metrópole por prazo de tempo inferior a
um ano poderão, no caso de se encontrarem em situação
militar regular, regressar livremente ii sua residência
normal no estrangeiro, independentemente do cumpri-
mento da obrigação normal do serviço.

Se o regresso il metrópole é definitivo ou por prazo
superior a um ano, não poderão sair novamente do Pais
sem que tenham cumprido as exigências da lei de recru-
tamento e serviço militar.

Os indivíduos com mais do 27 anos de idade habitual,
.. monte residentes no estrangeiro que não ton liam remido
a obrigação normal do serviço militar, nos termos do
artigo lG.o, firam sujeitos tU, mesrua« dispoaições.

/)) Transferência de residência dum país estrangeiro
para outro

Art. 4.° As atribuições d:I:; autoridades cOllslIlare:-; ro-
Iativamento it concessão de trunsíorôucia do l'OxidOllria
para outros países são reguladas pela Iorma ::lelruinto:

a) Os consulados podem conceder tI'Llll::ifert1ncE'l do resi-
dência para outros pulsos desde que, mediante dec]al':w:to
lhes seja solicitado pelos iutoresendos ; ,

b) Em presença da referida dCl'lura<,'iio xel'ú feit» ()
C'ompetente uverbamento 110 verso do título mm] 'lo n." 1



1.' S~ric SUPLE:lfENTO 317

que faz parte integrante destas instruções (ou nos mo-
delos n.o~ 12 e 13, a extinguir, pura aqueles que ainda
os possuam), sem qualquer outro encargo para os inte-
ressados (lue não seja o pagamento dos emolumentos
consulares respectivos;

c) As autoridades consulares deverão comunicar, para
averbamento, à La Direcção-Geral, 3. a Repartição, ou
ao Estado-Maior do Exército, 3.a Repartição, conforme
se tratar de militares ou mancebos, as transferências de
residência que concederem.
A comunicação será conforme o modelo n.? 3.
Art. 5.° Os mancebos nascidos e residentes no es-

trangeiro que desejem ausentar-se para qualquer pais
estranho ao da residência, com idades compreendidas
entre os 18 e 40 anos, ambos inclusive, carecem de
licença militar, sendo no entanto isentos do pagamento
da taxa de licença e do selo da Liga dos Combatentes da
Grande Guerra.

Os maiores de 21 anos que estiverem em situação militar
irregular tõm de normalizar previamente a sua situação
para que a referida licença lhes possa ser concedida.

S único. Os mancebos indicados no corpo deste artigo
ficam sujeitos ao pagamento da taxa de expediente, que
será. em cada caso regulada pelos consulados conforme
a média das despesas feitas pelos mesmos em expediente,
impressos e despesas análogas.

E) Normalização da situação militar (transitório)

Art. 6.° alvo o que respeita aos desertores por aban-
dono de serviço nas fileiras ou por falta à convocação
para mobilização durante o estudo de guerra ou de grave
emergência, todos os portugueses residentes no estran-
geiro :l <lata de :?i3 do Novembro do H)46 cm situação
militar irregular podem normalizar a sua situação até 31
de Dezembro de 1050, mediante simples requerimento
às autor idudos consulares da área respectiva e o paga-
mento da taxa única de ;>OOt,).

§ 1.0 As regularizações efectuadas a partir de 1 de
.Ianeiro de HJ:JO DrLO dão direito aos interessados de
reaver as cauções que já tenham revertido para a Fa-
zenda N acionul.
§ :?o Os Embnixndorcs 011 Ministros acreditados como

representantes diplomáticos de Portugal podem, a reque-
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rimento dos interessados, dispensar o pagamento da taxa
referida neste artigo aos que:

Sejam inaptos para o trabalho e comprovndamente
indigentes;

'renham já ultrapassado 45 anos de idade ou sejam
monores de 18 anos.

Art. 7.0 A taxa do 500i) a quo so refere o artigo an-
terior liquida quaisquer imposições pecuniárias aplicadas
por faltas do cumprimento dos deveres militares e bem
assim os encargos que deixaram de satisfazer quando se
ausentaram, em harmonia com o Decreto n." 1l:-:10G,de
10 de Março de 102G.

Art. 8.0 Os mancebos que normalizaram ou venham a.
normalizar a sua situação militar em 1950 são conside-
rados com as anuidades da taxa militar liquidadas até 1950,
ficando adiados para 1051, e devem durante o corrento
ano ímpetrar adiamento para 10:>2 e pagar a taxa de
1951, desde que continuem no regime de adiamentos de
incorporação.

Art. 0. o A taxa a quc se refere o artigo 7. o não é em
caso algum paga em dobro,

Art. 10.0 A taxa de 500;) apenas normaliza a situação
militar dos interessados nos anos de 1U-i7, 1\)-:18,1949
e HJ50.

Art. 11.0 Os iudivíduos a quem for concedida a norma-
lização da situação militar deixam, desde essa data, de ser
considerados refractários, compelidos, desertores, ausen-
tes sem licença no estrangeiro, etc. Podem, porém, tornar
a constituir-se em situação irregular desde que, de futuro,
incorram em faltas previstas pela legislação em vigor.
§ único. Os individuos citados no corpo deste artigo

ainda não incorporados deverão continuar a pedir adia-
mentos de incorporação, até aos 45 anos, nos casos se-
guintes:

Ter menos de 27 anos de idade à data da normali-
zação da situação militar;

Ter mais de 27 anos de idade e não ter pedido a
remição do serviço militar, de harmonia com o
disposto no § único do artigo 5.0 da Lei n. o 1:961
e artigo 16.0 destas instruções.

Art. 12.0 Os mancebos isentos pelas juntas de recruta-
mento, os militares com baixa de todo o serviço militar
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não abrangidos pela doutrina do n.? 11.° do artigo 2.° do
Decreto n. ° 17 :ü9:->, 0:5 sargentos eliminados do serviço
por motivo disciplinar, o excluídos do serviço militar nos
termos do artigo 2.° da Lei n.? 1:9G1, de 1937, e ainda
quaisquer outros indivíduos que, colectados no imposto
da taxa militar, estejam em situação irregular no estran-
geiro, poderão normalizá-la, nos termos do artigo G.0,
com o pagamento de 500.~, a que são obrigados, conside-
rando-se liquidadas todas as colectas vencidas e a vencer.
No caso de ter sido instaurado qualquer relaxe, deverá

o mesmo ser mandado anular.
Art. 13.° Os portuguo 'os residindo habitualmente 110

e rtraugeiro que excepcionalmente tenham chegado a Por-
tugal de visita ao País sem terem normalizado a sua si-
tuação militar podem também normalizá-Ia antes de vol-
tarem para o estrangeiro. 1Testa conformidade, os distritos
de recrutamento e mobilização, centros de mobilização,
unidades e estabelecimentos militares (conforme os casos)
podem aplicar a doutrina do artigo G.", devendo as taxas
pagas dar entrada nos cofres do Estado por meio de guia
de entrega, no alto da qual se deverá escrever «Cauções
militares de ausentos no estrangeiro e outras receitas».

Os duplicados das guias de entrega das quantias pagas
na metrópole nos termos do artigo G.o devem fazer parte
do processo individual dos interessados.

Art. 14.° .I. Tenbuma normalização deve ser concedida aos
indivíduos classificados desertores por abandono do ser-
viço nas fileiras ou por falta à convocação para mobili-
zação durante o estado de guerra ou do grave emergência
sem prévia consulta à. 1.:~ Direcção-G eral do Ministério
<l(1 Exército, excepto para o caso de ter decorrido o prazo
para a sua proscrição, a qual tem lugar dez anos após
a data em que o crime do deserção foi cometido (§ 1.0
do artigo 24.° do Código de Justiça Militar).

Art. 15.° empre que em qualquer unidade, estabe-
lecimento militar ou comando militar se defira, nos termos
do artigo 1:3.°, urna preten: ão de normalização militar,
deverá fazer-se nos distritos de reerutamento e mohili-
zação respo(·tivos a necessária comunicação, para efeito
de anotação nos livros de recrutamento.

F) Remição

Art. 1G.° 'rodos os indi víduos com mais de ~7 anos <10
idade o residindo habitualmente no ostrnngciro podem
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junto das autoridades consulares requerer a remição da
obrigação do serviço militar em tempo de paz, mediante
o pagamen to em dobro da taxa mil itar, nos termos do
regulamento respectivo. Em tempo de guerra os remidos
nos termos deste artigo terão obrigações militares idôn-
ticas às dos indivlduos da classe a que deveriam nor-
malmente pertencer.

Art. 17.0 A remição do serviço militar pode ser conce-
dida, independentemente da normalização da situação mi-
litar, a todos os indivíduos com mais de 27 anos de idade
que a requeiram, mediante o pagamento em dobro das
anuidades da taxa militar em dívida e a vencer. O número
máximo de anuidades a satisfazer nestas condições, que
era de vinte e duas, é aumentado para vinte e cinco,
sem prejuízo das colectas já vencidas. Este número não
poderá SOl' ultrapassado em caso algum, considerando-se
vencida a primeira colecta no ano em que os interessados
completem 21 anos.

Art. 18. o Na liquidação das colectas a pagar pelos indi-
víduos que requeiram a remição do serviço devem SOl' le-
vadas em conta aquelas que, porventura, tenham já pago.

Qualquer individuo com a situação militar normalizada
que no ano om que atinge os 27 anos pede a remição do
serviço militar terá do pagar em dobro as anuidades da
taxa militar que lhe falte liquidar.

Art. 19.0 O pagamento em dobro das vinte o cinco
anuidades da taxa militar (i) ou das necessárias para
preencher esto número substitui a antiga taxa de remição
de 2.500,$.

Art. 20.0 Por dobro da taxa militar subentende-se o
dobro da taxa militar normal, que é de 3015 ou [)Ot5, 0,
para os do situação militar irregular, do 60:$ ou 100/5
(refractários e compelidos, etc.).

O dobro da taxa militar a pagar pelos indivíduos de
situação militar regular ú do 60t$ ou 1001) e os do situa-
cão militar irregular (refractários e compelidos) do 1~06
ou 2006, conforme os casos.

A taxa mais elevada é sempre de aplicar, de harmonia
com o artigo 4.0 do Decreto D. o 17 :liHó, aos indivíduos
cujos salários, venciruentos, rendimentos ou lucros líqui-
dos mensais sejam superiores a 800iS.

(1) Ou vinte e duas anuidades, para as efectuadas anterior-
mente a 1 de Janeiro de 1950,
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Os que desejem aproveitar-se da taxa mínima deverão
apresentar a declaração modelo n.? 4 a que se refere o
artigo 5.° do Decreto n.? 17:695, de 2 de Dezembro de
19~U.

Art. 21.° O pagamento da taxa militar a que são obri-
gados os indivíduos que pedem a remição de serviço é

feito por uma só vez.
Art. 22.° O pagamento das vinte e cinco anuidades da •

taxa militar (i) em dobro produz simultâneamente a norma-
lização da situação e a remição do serviço militar, po-
dendo, porém, beneficiar desta concessão apenas os indi-
víduos maiores de 27 anos de idade. Os que tenham
menos de 27 anos apenas podem pedir a normalização da
situação militar o sucessivos adiamentos até aos 27 anos.

Art. 23.° Quando os portugueses nas condições ex-
pressas no artigo 16.°, com a sua situação regular,
venham de visita a Portugal por espaço de tempo inferior
a um ano, podem requerer a. remição da obrigação do
serviço militar em tempo de paz, nos termos do referido
artigo. Os distritos de recrutamento e mobilização, uni-
dades, estabelecimentos militares e centros de mobilização
(conforme os casos) solucionarão os requerimentos, mas
o modelo n. o 4, convenientemente adaptado, só poderá
ser entregue depois de as verbas a pagar terem dado
entrada nos cofres do Estado.

Até 31 de Dezembro de 1950 devem ser arquivados,
de harmonia com o disposto no n.? 4.° do § único do
artigo 22.0 das 1. O. F. dos distritos de recrutnmcnto
o mobilização, os talões dos títulos modelo n.? 14 do
Decreto n. o 17 :üÜf) respeitantes a taxas militares pagas
!lOS termos do artigo 16.° destas instruções, quando as
importâncias pagas forem liquidadas por moio de solos
fiscais a colar no referido título modelo !l.o 14.

Art. :!4.0 .\ remição corresponde sempre ao pagameuto
<1(' vinte e dua: uuuidades da taxa. militar, agora vinte e
cinco anuidades, quando os interessados lião possam
provar, com o respectivo documento, que já liquidaram
algumas ti 'ssas unuidndes.

Art. :!;>.o Para efeitos JI' nverbumento nos registos da
taxa. militar, devem indicar-se sempro nos títulos de 1'0-
ruiçâo o número das anuidudes pagas o as correspon-
dentes quantias.

(I) 011 \ in íu u dilas auuidtul» , para as l't'edlludai auteriur-
lill'lIte a I ele .lauuir« de I \l.'iO.
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U) Esclarecimentos diversos

Art. 26.0 J!j da competência dos agentes consulares
acreditados o deferimento das pretensões apresentadas
nos termos dos artigos 6.0 e 16.0 e a liquidação das taxas
que darão entrada nos respectivos cofres, comunicand~
em seguida o facto ao Ministério do Ex6rcito, para devida
anotação,

Art. 27.0 Os indivíduos a quem for concedida a norma-
lização da situação militar deixam de ser considerados re-
fractários, compelidos, etc., e, quando posteriormente re-
quererem a remição de serviço, pagarão em dobro, isto é,
a 601> ou 100;5, conforme o seu rendimento, vencimentos,
salários ou lucros mensais, as colectas normais vincendas.

Art. 28.0 Para salvaguarda dos indivíduos que re-
queiram a normalização e remição do serviço militar
dever-lhes-à ser mandado entregar o original do titulo do
modelo n.? 4, devendo o duplicado ser enviado ao Minis-
tério do Exército, para efeitos de anotação, de harmonia
com o preceituado na última parte do artigo 26.0

11) Restituição de importâncias pagas indevidamente

Art. 29.0 As importâncias pagas indevidamente, por
errada aplícação do disposto no artigo 6.0 destas ins-
truções, ou para liquidação de um número de anuidades
da taxa militar superior ao devido por efeito do disposto
no artigo 16.0 podem ser restitutdas, sendo os correspon-
dentes processos organizados pelo )[illistério do Exército
(:3.a Repartição da 1.a Direcçüo-Gcrnl), nos termos do ar-
tíao lG. o 110 Decreto com força de lei n. o 21 :4:?G, de :30
d~ Junho de 19:>:3.

Autori;t.adll a restituição, devorá HeI' processado o titulo
modelo n." :3 respectivo a favor da l)iree<;llú-OeJ'al da
Fazenda Pública, que promovorú () l'agalllPlltll ao: inte-
ressad os IlOS rcspecti vos ronsn lnd os.

I) Disposições diversas e transitórias

Art. 30.0 As cauções Jepositallas ao ahl'igo da lei ante-
rior ao Decreto-Lei n." :lf>:t)R:3 Só podem ser restituídas
nos termos nela prescritos, so não houver sido perdido
o direito h restituição, revortendo neste caso para o Eí>-
tudo,
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Art. 31.0 As consultas feitas à 3. a Repartição do Es-
tado-Maior do Exército sobre dúvidas suscitadas na aplí-
cação das disposições das presentes instruções serão
sempre transmitidas à 3. a Repartição da 1. 8 Direcção-
-Geral, para conhecimento.

Art. 32.0 Por conveniência dos interessados, pode
ser passado, mediante o pagamento da taxa do ex-
pediente, documento em que se indique o motivo por
que é dispensada a licença militar para se ausentar para
o estrangeiro ou para as colónias. Este documento
será passado pela entidade militar de que os interes-
sados dependam ou por aquelas onde eles se apre-
sentem.

Art. 33.0 Até 31 de Maio de cada ano, os quartéis-
-generais ou entidades correspondentes deverão comunicar
directamente à 3. a Repartição da La Direcção-Geral, O

total das taxas de licenças que no ano anterior foram
cobradas, por meio de estampilha fiscal, nos termos do
artigo 8.0 do Decreto-Lei n." 35:983, de 23 de Novembro
de 1946, pelas unidades e estabelecimentos militares que
lhes estão subordinados.

Art. 34.0 Considera-se revogada toda a legislação an-
terior ao Decreto-Lei n. o 35:983, de 23 de Novembro
de 1946, sobre ausências para o estrangeiro.

Art. 35.0 As praças que se ausentaram para o es-
trangeiro e colónias ao abrigo do Decreto n.? 11:496
ficam dispensadas de efectuar as apresentações à auto-
ridade consular ou militar impostas pelas disposições
do artigo 23.0 daquele decreto, passando a ser-lhes
aplicado o regime das presentes instruções pelo que
respeita no registo do domicilio e lLS apresentações em
caso do mobilização, deixando de ser passadas novas
cadernetas de licença modelo D.O 1, e bem assim de
fazer-se uso dos talões das que se encontram distri-
buídas.

Art. 36.0 Os autos de corpo de delito levantados nos
termos da primeira parte do n. o 15.0 da circular n.020:500,
processo D.o 11 , do 11 de Julho do Hl47, da 3. a Repar-
tiçã.o da La Direcção-Geral deste Ministério serão desde
já arquivados e anuladas as notas do «desertor» respei-
tantes aos respectivos transgressorcs, aplicando-se-lhes,
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quando para isso houver lugar, as sanções indicadas no
rectângulo CD-lO do quadro n.? L

Ministério do Exército, 17 de Outubro de 1950.-
O Ministro do Exército, Adolfo do Amaral Abranches
Pinto.

Adolfo do Amaral Abranches Pinto.

Está conforme.
o Chefe do Gabinete,
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...+atureza
da

ausência.

(1)

A)

B)

C)

D)

E)

F)

G)

H)

I)

~.'- ~'" -~ ....
ii.~~ ....
C":._

~.8
~~~
~~:;
~ t"3 ~:.3;::~

Categoria
dos

Interf'~sndos
Precisarn de !Ieença
ml'ltar? I

(3)

Sim. Yide nota (1)

Idem

• -.10

• 'ão

~9 não precisam, têm ale
guma formalidade a
cumprir antes de sair
do Pais?

(4\

Entidade q re concedo
a IIconça

I Documento comprovat í vc,
da licença

Formalidades a cumprir
pe la

Policia Iuternac íonal
o de Dcfos a do Estado

9)

Comunicar a saída
ou entrada no
País à unidade
intere:,sada. U ti-
liza o m/lO.

ObSf'TV ç s

(lO)

O~ rnilit ares na efectividade de serv iço que
nào façam a sua apresentação às autor i-
dades militares, 1.0 regresso, tlnda a Iicc »ca
sofrem as sanç'õl"~ da lei geral, isto é se~
rão considerados em ausência ilegítima
logo após vinte e quatro hor as do final d~
licença, e desertores, .expirado que seja o
prazo reg-ulamentar.

Todos os portuguesr s sujeitos a
obrigações militare" ao toma-
rem conhecimento de ter Sido
declarado o estado de guerra
com potência estrangeira, de
vem apresentar-se às autorida-
des consulares no prazo de dez
dias e regressar ao País, se por
aquelas, por efeito de mohiliza-
cão geral ou parcial, lhes for
feita a respectiva intimação.

O, indivíduos qu" sr ausentarem
eventualmente para o e- t r m-
;!;ciro e que por motivo de força
maior desejarem passar à situ \-
<;ão de licer ça temporária -ie\C-
rão apresentar os requeri'll"nto~
nos respectivos consulado~, qUI>
os remeterão ao Estado-~Jaior
do Exército (~e o rcquere'lte for
mancebo) ou à 1.a Direcç'í.o-Ge-
ral tio ~riIlistério ,lo EXPrci to (se
for militar).

Se Stj verificar que o requerente, à
data da saída do País, (~t"n u em
condiçõb de lh,' poder ser con-
cedida a referida licellça, f r-
-lbe-á deferido o requnimrnto.

Nesta cunformidade, renl ter- '-á
ao consulado o respectivo titulo
de licellça, que será entre[':ue ao
i'ltefl'ssdd.o contra o pagaL ento
do., COlllpptclltes encargo", clis-
priminados no ofício que acom-
par.1 ar o título.

, .'este documento d(v rá eSCrt-
ver-se, a tinta vermrlila, ,O pa-
gamento de .. ' (indicação dos
encargos) de verá ser efectuado
no con uI do de .. ».

~l o requen nte efectuar o p<l~a-
mento que II e foi .Irterminado, o
consulado rerwteril ao Fstado-
-~Iaior do gXlfcito ou à 1." 1h-
rc cção-Geral do )Iilli~'erio do
l:xército o dupli"ado rlo res~ec-
ti vo fI'cibo cO'lsular. :Senão efec-
t.lar o pagamer.to, o título será
Jevo:ddo ao Estado-~raior do
Lxérpito ou 11L" Direc,ão-Grral,
conforme se tratar de um mun-
cc bo ou não, como já <e dis;-e.

Em relação ao, in,hvíduos que se
ausentarem eventu,lhue!lte rara
• S colómu~ ( .le~('jareHl passar à
Situação .1(· hcellça temporária,
proceder-se-á de forma análoga,
por intermédlO da~ re~pectiva>:;
utoricladcs, obse rvaudo-sc, co,-

tt do, quando tive r lugar, o dis-
posto !lOSn.O' I II e V da coluna
"ObservaçõeJ. do quadro n.O 3.

(2)

Oficiais do quadro
permanente em
qualquer situação,
incluindo os da re-
serva e reforma-
dos.

Outros militares na
efectividade de
serviço.

Sarg-entos e praças
reformados.

Oficiai, do quadro de
complemcnto na
di pon ihi li d a d e
até aos 35 anos
de idade. Yide
nota (5).

:arg nto" lo quairo
de complcmnto (
J,raç;j~ :Ia di po-
nibiJi<iade, r ,-
Jl tÍ\ arnente at~
ao 35 e aos 2~
ano .. dú irlade.
Yi,le n.lt'l (51.

Comunicar a ausên-
cia à sua unidade,
antes de saírem do
território nacio-
nal, utilizando o
m 7.

Idem

• 'ão

Sim

Encargos a sattsfaaer
para o jter a lrcença

Obrigações a um, "'Ir
nos postes po CI.:hS

da fronteir"',
dos portos

ou dos aero4r m s,
quer à saída

quer à entrada nu l)als

A ausência é registada somente na folha d"
alterações e a lápis na casa «si t.uaç'Io p

movimento de residê reia» da ficha de -no-
bilízação

São considerados mob ilizáveis.
Aos disponíveis q'w estiverem ausente do

Pais na data marcada para a revista d
inspecção ser-lhes-à just'ticada a re pec
tivu falta. Con-tituern t ,ementos para )'l

sear essa justificação as comunicaç'tes '1..-
Polícia Internacional e de 1) ..fesa do F'
tado 011 os elcmpnto~ constantf'~ do ra,;~ 1-
porte. A sill1ple~ comunicação de alhêll la
remetida à uni,lade nüo é elemellto ~ufi-
ciente de justificação.

As ~auçõe" a aplicar aos dbponíveis que •
desloquem eventualmente ao e~tran;eiro f'

não regrb<;em 110 prazo de noventa dia
,ào as constantes I a legislação em vigor 110

que respeita a qualquer obrigação rn ·liL.l'
não cumprida, apre;;cida, do pa""ame ltt>dd
taxas corn'''pondt'lItes à licença que efecti-
vamellte gozarem, clas,ifip'lrla de aeo do
com a~ pre~ente" instruções.

O prazo ue noventa ,lias será contarlo a par-
tir da data que o .lisJlonívd indicar na ~ua
comunicação à unida<1e, sah o "e se Tlrovar,
pela comunicação da Polícia Internacional
e de Defesa do E,tado ou pelo vi~to aposto
na cadLfneta militar, que saiu do Paí~
noutra data, a partir da qual, Ar tão, ti"

contará o rrferi<lo p' rio do.
Detl'rminada, elh t.~J[po ,Ie guerra ou de pe-

rigo il!linente ,I('la, a Illobilização geral
011 p rcial, to,lo~ o~ indivíduo~ que se tc-
Ilham deslocado e\ entualm"nte e perten-
çam:l tropas disJlon,vei-; ou s'jam oficiais
ou ,argentos milicianos com meno, dI' 40
a'1O~ de idadr deverão imediatamente rc-
7fe-~a" ao Paí, e apre"entar-<e às auton-
dad, s mi'itares (Ie que dependam.

.r

Lhrnia lo e trrri-
toriai .

Indn íJlIOS incorpo-
rados na organi-
zayão territorial
dt) E lrcito.

Mar cebo já in ('ri-
to no mal a de
recen e!1ml'nto,
ainda não iI.~pec-
ciollados Oll já
ali tado

Mancebos maior s de
1" ano d" ida le
ain la não r n-
eado.

Adiado da lIlcorpo-
ração ou adiados
pela junta .Ie !"l'-

crutamento.
Dispen,ado- elo oer-

\"IÇO militar nos
turno, .iO Decreto
n." 24:922.

~Iehor"s de 18 anos
de idade.

~Iaiorts de 4;) anos
de idade.

hentos do serviço
militar.

Individuo~ corri bai-
xa de ,en iço por
incapal'idade físi-
ca.

Excluídos do _en'iço
militar, demiti-
do-, eliminados do
,en iço e expulsos.

~hlitan:, na efecti-
vidadt de servi<;o,
na re"erva ou re-
formado,: dispo-
1lÍ\·ei, 011 lic~nda-
dos de qualquer
natureza. Vide
nota 2).

(.'\) (6) (8(7)

Ministro do Exército
ou entidade em
quem o mesmo de-
legar, mediante
requerimento do
interessado.

Titulo de licença
III 5, com selo de
51. Vide nota (3).

Virle nota (2)

Comandante da re-
gião ou autori-
dade militar de
hierarquia equi-
valente ou enti-
dade militar de
quem dependem,
mediante requeri-
mento

Idem Idem Idec.

Apresentar o
seu bilh te de
identidadf'.

Visar a 1;\ ca-
derneta ili-
taro V·de no-
ta (1).

--------- -------=---=------ -=--

Comandaute militar
mais próximo:
Viana do Castelo,
Braga, Chaves,
Bral!ança, Guar-
•Ia, Castelo Bran-
co, Po~talegre, I
Eh·as, Eyora, Be-
ja e Tavira.

Título de licença
m 5. Visar o .; 5

Notas

Oficiai~ e sargento_ l~l]jClanos CO[l IIlU10~

de 40 ano.'I de id'l,le. Vid.e JlLnodo ante-
nor.

Se faltarem à incorporação são r.otados re-
fractários ou compelidos, conforme os casos.

Os comandantes militares fronteiriços de-
vem comunicar sempre a concessào de~ta
licença aos quartéis-ger.erai, respectivos.

(1) Os reformados não necessitam de licença para se ausentarem
às colónias.

(2) :

Ào Sr. Chefe da Repartição de Contabilidade da Caixa
);"acional de Previdência.

Ao Sr. Chefe da Repartição Geral do Ministério do
Exérdto.a) Os quartéis-generais e comandos militares comunicarão

directamente li Caixa Gpral de Aposentações e à Repartição
Geral do Ministério do Exército, para conhecimento, as datas
em que fo:em conferidos os passaportes das referidas licenças
aos ofiCiaIS, sargentos e pra.,.as reformados e do regresso dos
mesmos ao País, com a indicação dos dias da saída e da en-
trada, para efeito do pagamento dos emolumentos a que se
refere o Decreto n.O 9:G05, de 19 dI' Abril de 1924.

b) ~Iodelos a utilizar nas comunicações a que se refere a
alínea a) :

Lisboa.

Comunico a Y. Ex." que o ... se apresentou hoje da
licença que lhe foi concedida para se ausentar para .. ',
verifieando-se do respectivo passaporte ter ~aído do País
em ... e ter regressado em ...

A bem ,Ia.' ação.

(Enviar o duplicado ii. Repartição GeraI).

(3) Observações respeitantes ao título de licença mJ5-Este título
de licença (o sempre conferido pela unidade ou estahelecimento
militar a qUI' o interessado pertence e, se for reformado, pcla
estação em que faz serviço ou onde tiver o seu processo de ma-
trícula, deve do ser devid.amente a,;sinado pelo re:,pectivo coman-
dante ou chefe sobre uma e,tampilha fiscal de 5~ e autenticado
com o competente selo branco.

(4) O visto deve ser aposto na primeira página interior ela capa
ou em folhas intercalares de papel almaço branco, com as dimpn-
sões das folha> da ca,ierueta, arlicionufIas seguidamente àqut'la
página, quando se torne necessário.

(5) As idarles estabelecidas no artip:o 8.° cio Decreto-Lei
n.O 35:98.3 são sempre referidas a 31 de Dezembro do ano en. que
forem completadas.

Ao Sr. Chefe da Repartição de Contabilidade da Caixa
Nacional de Previdência.
, ~ o .Sr. Chefe da Repartição Geral do ~Iinistério do
Exercito.

Lisboa.

Comunico a V. Ex.", para os devidos efeitos, que nesta
data foi passada licença para se ausentar para ... por ...
dias ou pelo período de ... ao capitão, seguudo-sargento,
soldado, etc.

A bem da Nação.

(Enviar o duplicado à Repartição Geral).
(l'sto mapa fvi rectifi~ado no Diár'o do (;Ot' rno D.

o 253, 1.a sério, de 11 do Dozembro de 1950).



QUADRO N.O 2
Ausência temporária ou definitiva para o estrangeiro

1.- Série SUPLEMENTO 327
_' _'_---

Nnturez a
da

ausênc la

(t) (2) (Il

Se não precísam, tüm al-
gum3 formalidade a
cumprir antes do sair
do Pais?

A)

B)

C)

D)

E)

F)

I
I

-\ \

G) \ I
I

H) I

Caracte-
rfst lc as

da
ausência

Catogoria
dos

interessados
Pceclsam do licença

militar?

I
---(~)---I-
~

Oficiais do quadro 1

permanente em
qualquer situa-
ção, incluindo os
da reserva ou re-
formados.

Sim

- ----- ---------1----------'
I

Outros militares na I
efectividade de
serviço.

Sargentos e praças
reformados.

Sim

Oficiais do quadro
de complemen to
fora da efectivi-
dade de serviço
até aos 28 anos
de id a d e , Vide
nota (10).

Sim

--,-----
Sargentos do quadro

de complemento
fora da efectivi-
dade de se r viço
até aos 28 anos de
idade. Vide notas
(1), (2) e (10).

--------I-----~----II-

Sim

Cahos e soldados na
disponibilidade. I
Vide notas (2)
e (3).

---------------:----------------
1

MancclJos regressa- ,
dos do e8trangei-

1

1'0 há mcnos de um
ano, adiados da
incorporação, com
os pedidos de I
adiamento em dia,
até aos 27 anos de 1

idade, e que dese-
jam volta: para o
estrangeiro, mas
para país diferen-
te daquele donde
vieram. Vide nota
(10).

Sim

Sim

-

-----------1------------

Oficiaiô e sargentos
do quatlro de com- I
plemellto com
maiô de 28 anos
de i(lado e menos I
dp, 35. Vide notas .\
(2) e (10).

1

Sim

--------------1
Praça,; licenciadas'

com menos de 35
anos de idade. 1

Vide notas (2) I',e (10).

Mancebo, com mai~ \
de 27 anos dn ida-
de c ffi('1I0Sde 40,
regressados (lo es-
trangeiro há me-
nos de um ano,
com os pedidos de I

adiamento de in-
corporação em
dia, que desejam
voltar novalIlente
para o estrange~-
1'0, mas para ]lals
diferente daquele I
donde vieram.
Vide nota (10).. I

:->irn

Entidacto que concede
a licença.

Documento comprovativo
da l ícença

(6) (7)

Ministro do Exérci-
to mediante re-
'. tquerlmen o, ou o

ajudante-general
do Exército por
sua delegação.

'I'rtulo de licença
mIl, com selo de I
5~.

Obrlgaçõos a cumprIr polos Interessados

Encargos a satisfazer
para

obter II licença

Nos consulado.
Nos postos pollcials ' --;- 1

da rrontetra, I

dos
portos e aeródromos,

3. saída
e DO regresso ao Pais

Sobre o registo
do domicílio

(10)-_
Reformados: vide

nota (2) respei-
tante ao quadro
n.s 1 (ausências
eventuais).

------ 1----------------/---------------
Comandant, da r~-

gião ou au to r i-
dade militar de
hierarquia equi-
valente c enti-
dade militar de
quem dependem
(mediante reque-
rimento).

Comandante da ]'~-
",ião ou autori-
dade militar de
hierarquia ~qui-
valente (medwnte
requerimento ).

Idem

Idem

----i------- ,_

Comandaute d.a uni-
dade (mediante
requerimento ).

Idem

Idem

Idem

_---

Chefe do distrito de
recru tamen to e
mobilização (me-
diante requeri-
mento).

----------1- _
Oficiais: comandan-

te da região ou
autoridade mili-
tar de hierarquia
equivalente (me-
diante requeri-
mento).

Sargentos: coman-
dante da unidade
(mediante reque-
rimento ).

Idem

Idem

--' --------- ---- ---

Chefe do centro de
m_obilização (me-
diante requeri-
mento).

Chefe do distrito de
recrutj1Illento e
m.obilização (me-
diante requeri-
mento).

"

I Oficiais do quadro I
i de complelJlento I

\

com mai~ til' 35
anos dtl idade e 1

menos do 40 j 8ar- I
Q gentos e praças na \

iI>- .~tuação de licen-
cladoa com mais
dê Bt\ Aft ...... 'r.:~

---------I---........._-._-- -- __ ,_
Oficiais: comandan_

te da região ou
autoridado mili-
tar .de hierarquia
eCJulValente (me-
diante requeri-

_,- mento).
Sargentos c praças:

chef" ,I" nn .. ~__

____________,-_--1----- - ---------1-------

--- ---' -

Sim

-------- ----

Idem

Idem

ldem

Idem

Taxa de expediente.
Selo da Liga dos

Combatentes da
Grande Guerra.

Taxa de licença de
l.OOOs!l.

Idem

Idem

Idem

Taxa de expediente.
Selo da Liga dos

Com batentes da
Grande Guerra.

Taxa de licença de
5001.

---~--_.
Idem

Remir a obrigação
do serviço militaI'
em tempo d' pl\z.

'l'axa de eXJ.lediente.
Selo da LlI~a dos

Combatentes da
Grande Guerra.

'raxa <III lir.enca de

1--

o

I::s

'"Q)....~
='Ul
Q
o
'"

Procedimonto a adoptarem
em caso de mobilização
do exército português

(11)----_ -,
Formalidades a cumprir

pola
PoUcia Internnctoual

o de Defesa do Estado

(12)

1-----------

---------

1-----
I

-------

-----,--

<}bsel'vaçõos

(IR)

I- Título de licença m/l :

a) O despacho que concede a licença de ausência só (\ válido du-
rante os noventa dias que se seguem 11 sua concessão.

ú) O título (le licença tem também a validade de noventa dias
c é sempre conferido pela unidade ou estabelecimento militar
a que o iuteressado pertence, em que faz serviço ou onde
tem o sen processo de matrícula. E devidamente assinado pelo
respectivo comandante ou chefe e autenticado com o compe-
tente selo branco. O título, quando não utilizado dentro do
prazo de noventa dias, pode ser revalidado, por uma única
vez, sem depellllência de novo pagamento de taxa, mediante
requerimento à entidade que o conferiu, antes de terminada
aquela validade. A revalidação é feita por carimbo aposto no
verso do título de licença e tem a mesma validade que o
título inicial.

c) O talão n.> 3 de, e ser enviado aos governoq civis, no caso de
ausência temporária, ou à .Junta da Emigração, no caso de
ausência definitiva, para efeito de organização do respectivo
processo. Nesta eouformidade deixa de ter lugar a comunica-
ção que, n05 termos do artigo 2.° do D~creto n.v 14:107 (Or-
dem do Ea:ército n.? !J de 1!J27), era feita aos governos CIVIS
pelas entidades que conferiam as licenças de ausência para
o estrangeiro, para efeitos de verificação (la autenticidade

, dos documentos.
d) E dispensada a aposição de fotografias nos títulos de licença

militar de ausência para o estrangeiro.
e) Da licença de\'e sempre constar se a ausência é temporária ou

definitiva. Exemplo: « ••• distrito de ... tem licença para se
ausentar para o Brasil temporàriamente, até um ano (ou até

Ndois anos), ou definitiv,~mente», ~onforme os caso.s,. , .
f) Sao autorizados os quartéís-generaís do Governo Militar de LIS-

boa e (lo Comando da 1.' Região Militar a revalidarem os
títulos de licen),a ~onferidos a indivíduos qu~ não tenh~m se-
guido ao seu destino dentro do prazo de validade da licença,
por motivo de força maior, sempre qne se reconheça a irnpos-
sibi lidadn de, por fal ta de tempo, serem enviados às unidades,
centros de mobilização ou distritos de recrutamento e mobili-
zação a quo os interessados pertençam os referidos títulos
para efeito de revalidação.

g) Dadas as dificuldades tle comunicação entre as ilhas adjacentes
c entre eotas e o continente e vice-versa, prejudiciais ao re-
O'ulal' andamento das pretensões, poderão os requerimentos 8('r
3lYspaehaJo~ 1)OIos comandos militares das mesmas ilhas ou
comandos regionais, que passarão os competentes títulos, em
face dos esclarecimentos prévia e telegràficamente pedidos
para esso Glll aos chefes resllectivos.

I1- Taxa de licença. - A taxa de licença é sempre devida em todos os
casos em que seja passado o título de licença por motivo de ausência
temporária ou definitiva para o estrangeiro, derendo ter-se em ateDç;lo
as reduções c isenções abaixo indicadas.

a) Redução da taxa.-É reduzida a 50 ]lor cento quando se tratar
de deslocação temporária por prazo de tempo não superior
a um ano, ou quando os interessados as tenham já pa(;o por
motivo de anteriores aUôências ou deslocações ao abngo do
Decreto-I,ai n.O 35·!J83.

b) Isenções da taxa de licença. - São isentos do pagamen to da taxa:
1.° Os p~rtugueses nascidos c residentes em país estran-

gelro;
2.° Os inaptos para o trabalho e os que sejam comprovada-

mente indigentes, mediante autorização do Ministro
do Exército. Os documentos que devem instruir o pro-
('esso de isenção no caso de indigência são da mesma
Ilatureza que os exigidos para a classificação de am-
paro. Não basta o simples atestado da junta de fre-
guesia;

3.° O., óujeitos a ohrigações militares (tue residam normal-
mente ou se ausentem telll]loriu'iamente por período
não superior a um ano para as províucias espanholas
fronteiriças c para a zona do protectorado de Mar-
rocos, incluindo a zona internacional de Tânger, po-
dem obter a isenção da taxa (le licença mediante
simples apresentação do atestado de residência;

4.° Oti scrninarista~ e alunos de corporações de formação mis-
sionária que 110 estrangeiro sejam mandados concluir
a sua formação religiosa, mediante lieença concedida
a pedido da~ autoridatles eclesiásticas interessadas;

5.° Os tripulantes de aeronaves ou navios lIlercantes nacio-
nais c ainda os emhareados em navios ou emharca-
çõeb nacionais t1esti!lalIos à pesca do bacalhau j

G.o O, que se auscntarem para o estrangeiro cm missão de
estu(lo ou de serviço oficial;

7.° Os rnilitare~ do quadro permanente em qualquer situa-
ç'ão, incluindo os da reserva e r 'foflllados.

Estas isençõe,ç não de.wbri,qam do }la!lamento da ta;ra de
cxpediente, quando a mCSIIUt dev(t ter (u!lar.

e) Individuos que i'f'quel'em segunda licença, ]lar mIO t(,l'~m utilizado
alJrimeira.-Nito têm de pagar !lova taxa, só deVIda de cada
vez que se au,entarem para o estrangeiro.

III -Taxa de c.l'pedientc e selo da Lifla d08 Combatcntes da Grande Guerra.
A taxa para deHpesas de expediente é fixada anualm!'nte )leIo Ministro
do J<;,ército. No ano cle lU50 ôerA do lO~. O selo da Liga é (la taxa
de 20~ c lieve scr colocado ao 1(1(10 do nelo da taxa de licença e na
mesma dispo~içdlo deste. O selo fiscal de 5~ é colado da lIIesma forma.

I V - Apresentação das pretensões relativas ii o/)tenção elo título de licenra:
1.0 A lic(m~'a será requerida Clll papel selado, pelo interessado, ou

a rogo quando não souber escrever;
Pode bolicitar-se o respcctivo título directame!lte à 1/nida(le ou
estabclpt'im!'!lto militar de quo dependa o intereiisado ou por
i!lt(·r~li.(! io de q.':1~II9.ueroutra. ~stação J~ilitar, p.ag~ndo-se il

2.°



J)

L)

M)

N)

O)

P)

Q)

R)

S)

T)

U)

Maiores de 18 anos
de idade não ins-
critos nos mapas
de recenseamento.

Mancebos com mais
de 18 anos de ida-
de, já recensea-
dos, mas ai n da
não incorporados
(indivíduos não
i ns peceion ados.
ou já inspecciona-
d08, mas não isen-
tos).

-- -----~----

Sim

--_-'.._-
Tripulantes de na-

vios Ou aeronaves
estrangeiros. Vi,le
nota (5).

'I'ripulantcs de na-
vios ou aeronaves
nacionais, mesmo
que se destinem a
portos estraugei-
ros. Vide nota (7).
Para os que se
destinam ii. pesca
do hacalhau. Ville
uota (G).

Sim

I
Nào preci,;am l)ro-

var, quando sujei-

I
tos iI taxa militar,
que tem o seu pa-
gamento cm dia.

I

ComuJ(ic:u a sua I
au êllcia à unida-
de, centro de mo-
bilização ou quar-
tel-gen or aI onde
estiverem os scus
documeutos.-1·- ----- ---- ------1

,tlll:UlaIllt: rt"y.ue I
rimento).

Idem

Os que se deslocam
ao e~tran geiro por
motivo de estudo,
devem satisfazer:
Taxa de expe_

diente
Selo da Liga dos

Combatentes
da Grande I
Guerra.

-1---
I Os que se ausentam

por motivo de
estudos devem
registar o seu do-
micílio no consu-
lado da área de
residência no
prazo de sessenta
dias, a contar da
data de entrada
no país a que se
destinam.

----------1-,---- ----~------I----------I---~ _1--------1---- ___ -----------1-----------

J. ---~-~~ ... l" ......... -'-' .................~ ............ Uo v._ ...... v~ ......._"'...L~ ... ..,;::a,
mas servirão sempre de meros intermediários na obtenção dos
respectivos títulos de licença, que "'ó po.lcm ser concedidos
pelas estações que autorizam :1 au êucia ;

Quando na localidade em que o interessado residir não houver
~ntIdade militar, as petições poderão ser apresentadas I'0r
Intermédio da autorid ade ci vil.

V - Apresentações individuais:

Indivíduos não re-
millos que' venham I

à metrópole de vi-
sita por um UllO
ou jierí orIo ia fe-
rior.

Comulliear, ao dis-
trito de recruta-
mento e mobi-
lização a que
pertencerem, a
sua ausêneia,
utilizando o m/9.

Liquidar todas as
colectas tI a taxa
militar vencidas e
a veneOr. O seu pa-
garn~nto prova-so
pelo JII/5 do De-
creto n.O 17:695.

1
Oficiaiti do qua(lro I

de eOlllplemento
com mais de 40
anos de iclade até
atingircm o limito
dc idade.

Terr i to ri ais com I
mais de 40 anos
de idade. Vide
nota (4).

--I
Isentos do serviço I

militar.
Excluídos do servi-

ço militar.

Chefe do distrito de
recrutamento e
mobilização (me-
diante requeri-
mento).

Idem

---------------- --------------1---------

Indivíduos incorpo-
rados na organi-
zação territorial
do Ex{·reito.

Menores de 18 alIos
de idade.

Maioros (lo 45 anos
de idade.

Chefes dos distritos
de recrutamento e
mohilização: a li-
cença só pode ser
concedida se esti-
verem nas condi-
ções indicadas na
nota (8).

Es tu d au te s: título
de licença m/i,
com selo de 5$.

'I'ripulantes: título
de licença mj2,
com selo de 51.

DevolIl Iiq ui,hr o
número de wui-
dades da taxo Illi-
litar, vencioas e
a vencer, a qUl es-
tejam sujeitos.
O seu jiagalIcnto
prova-se leIo
m/6 do Dec'eto
!l.O 17:6(1).

1-----.._--- -------'-----
/

-1----- 1---------- ---- ---- __ . 1---

para o e~trangeiro,

Taxa de e. pediente.

Visam o título
de licença m/l
ou m/2.

-------------~---------------I------------I-----

Ao tomarem conhe-
cimento 11(' ter
sido declarado o
estado de guerra
com potência es-
trangeira deve-
rão apresentar-se
às a u tori d ades
c o n sul a r e s no
prazo de dez dias
e r e g r (' s s a r ao I

País, se por aque-
las, por efeito da
mobilização geral
ou parcial, lhes
for feita a respec-
tiva intimação.

--- -------------1--------------

4.°

a) As aprcsentações nos consulados silo apenas as que se acham
prescritas no título de licença m/l, tendo cessado as aproscn-
tações anuais.

b) Quando regressarem ao País com carácter definitivo para fica-
rem cm situação regular, devem os interessados apresentar-se
dentro do prazo de trinta dias, após o desembarque, na uni-
dade ou estabelecimcnto militar que concedeu a licença ou
llO comando militar mais próximo da localidade oude fdrern
fixar residênnía,

VI - Sançõe«:

o) Os qu~ se não apre,;putarem de~ltro .lo prazo .le trinta dias serão
punidos COm a multa prevista no n.? 7.° do artir-o 44.° da
G.a parte do Regulamento Geral dos Serviços do °EX0rcito,
modificado pelo Decreto-Lei lI.O2G:779, de 11 de Julho do 103G.

b) Se as rcvistas de inspecção já se tiverem realizado, os faltoso
pelos motivos indicados sofrem em dobro as penas disciplina-
res estabelecidas para os faltosos normais às mesmas revistas,

Estão sujeitos às obrigações c satisfazem os mesmos oucartros como se tie ausentassem
em harmonia com a classiflcação militar que lhes compete ~as colunas deste mapa.

O título de licença militar a entregar será o m/2.

Vide colulI~ (6).

--------

As licenças são COU-I
cedidas pola au-
toridade militar
em harmonia com
a categoria in~- m/2, com selo de 5p.
crita nas coluna,; 1
doste mapa a que I

o intrressado l)er- I
tença.

Prol'ar a sua situa-
ção perante as
autoridades cle
emigra~'ão, apre-
sentando o título
do seu adiamento
de incorporação
(actualmente o
m/l! do Decreto
n.O 17:695), ou na
sua falta o do-
CUJllCnto com-
provativo da si-
tuação 111 i lit ar
passado pelo dis-
trito de recruta-
mento e mobiliza- I

_____~ ~ I ção Vido ..ota(9)~ ~ -+ .~,~ _

l'fio necessitam de
nova licença HÇl
regressarem ao
estr an gc iro (ao
país onde fixaram
residência) dentro
do prazo de um
ano.

Não

Não

Não

Ao tomarem conhe-
cimento de ter
sido declarado o
estado de gucrra
com potência es-
trangeira deve-
r,lO aprt'scntar-se
i~~ fi U t ori dado s

-1~COllSU] ares r}'-O- 1'--
prazo de dez dias --
e regrcssar ao Comunicarasaídaou
País, se por aque- entrada no País à
las, por efeito de unidade, centro de
mobilização geral mobilização ou
ou parcial, lhes quartel-general
for feita a respec- interessado, utili-
tiva intimação. zando o m/lO.

Apresentam o
bilhete de
identidade
militar.

Visam a ca-
derneta mi-
litar. Vide
nota (11).

I~ --~--'I- -----

-I--
I

[,di,iduo> que ti,•• 1 --o --- - - - '-r-êt-~-~'h~inj~~8e-d-a-~~~~·

ram baixa do ser- m iiita r. Ne 8 t c
viço militar por caso, devern liqui-
incapacidade fí- dar todas as co-
sica. Não lectas da taJCami-

Demitidos, elimina- litar vencidas e a
- -~r-~- - dosdo""rviço,,-------- __ -I-__; .• O ClL-_----------I----------I-·--~ __ ~~--~~_-

expulsos. gamento prova-se
pelo rnf5 do De-
creto n.O 17695.

Não

--- ---------11---------------1---------------1-------------1--------

-------------1- ~ 1-------- --------- _

_.-

Comunicar a saída ou
entrada no País
às autoridades
militares interes-
sadas (distri tos de
recrutamento e
mobilizal,'ão), uti-
lizando o m/lO.

..

--- ------- -1------------------

Regi tal' o seu do-
micilio no consu-
bdo da área de
rcsidência no
prazo de sessenta
dias, a contar da
data de entrada
no país a que se
deôtina.

Ao tomarem cOllhe-
cimellto de ter
sido doclarado o
estado de guerra
com potência es-
trangeira deve-
rão aprosentar-se
às au to ridades
consulares no
prazo de dez dias
e rcgressar ao
País, se por a'Iue-
la, por ofei to de
mobilização geral
ou parcial, lhes
for feita a respec-
tiva intimação.

'ão

----------1----



a) Deve ser cscritura(la a verba de ausente no estrangeiro
nos registos de matrícula tios territoriais que, nos termos do
§ único do artigo 5.° do Decreto-Lei n.O 35:983, de 23 de No-
vembro de 1946, passem àquela situaeão'

b) Os referidos indivíduos devem 'ser' contados nos mapas
de mohilização como ausentes no estrano-eiro'

c) Os territoriais que se acharem au~ente~ com licença no
estrangeiro nos termos da legislação anterior ao Decreto-Lei
!l.035:\)83, de 23 de Novembro rle 1946 devem constar dos
mapas em cO!l(!ições idGnticas às do nlÍm~ro anterior'

d) t~O regressarem do eSNtrangciro esses territoriai~, ~ão há
lIecessHlade de apreselltaçao, devendo contudo comumcar a
sua: chegada ao distrito de recrutamdnto e mOI;ilização para
efeIto do averbamento a que se refere a alínca a).

(~) P.ara ,collheeil~ento da ;'iituação (los militarl's a quem pelas
C~pltallla" e ?once(hda autorIzação para se mat:i~u~arelll .em na~
VIOS estrang-ell'OS, aInda que ,<o destinem a terntOrlO nacIOnal, e (/) AoS Cllr80S de oficiais miliciano~ ou cursos de sargentos

---~--------,- ,,".;;... i ' i.' 'ia ua ;'\I:ni ,ha, ar' r 'l,~'(j.!(·1-.:1.... -----, I' 'ui"''')b o.; U",oIlJ<j )Ub ,"ull ,'0 l, li ·i.ac,õ b "d - p ~ te
mesmas capitanias, as cOlnulli.Cé\ç'ÕPSde elllbarrlue e desembarque "ursos, até ao ano cÍ\ i1 em que completcm 2[) anos do j,lade,
às cOlllpet,entos cllti(!;l<les do Ministério do Exército, sempre que se competin<lo ao Estado-Maior (lo EXl'rcito dar-lhes o clevi(lo
dê essa circullstância. destino;
(fi).QuaIHlo s~ dpstinem II pesca do bacalhau, obscrval'-se-:í, f'm "), À arma de infantaria (rxc('pto se forem apura~los, p:lra os

eRpecIal, o segUlllte: S b-..prvI\·os auxiliares) os restalltes r~a!lce os,. q:1O serao ~neol'~o-
rados no 1,0 perío,lo de incorporaçao a ~('glllr t:sua d~Sls,tê:lcla,
acompanhando, (Iepois de prontos da lnstruçao, os mdlVlduos
do seu recenseamento tIos 20 anos.

Compete ao EHta<lo-l\Iaior do EX{'reito dar ,lestinos aos man-
cebos apul'allos para I)S serviços auxi liares.

328 ORDEM DO EXERCITO N.° 5
=====

1,- Série

(1) Não podem ser autorizadas concessões de ausê.ncia~ a sa~-
gentos pertencentes à classe que se encontra em serviço nas filei-
ras. Esta excepção não abrange os tripulantes de navios ou a.ero-
naves nacionais com escala por portos nacionais ou estrangeíros.

(2) :

a) Os sargentos e praças a quem tenham sido concedidas
licenças de ausência para o estrangeiro, que não sigam ao. seu
destino no prazo de noventa dias, indicados lias respectivos
títulos de licença, e os qu~ n,ão se apresentem dentro d~ ref~-
rido prazo, por terem desistido das mesmas licenças, nao sao
multados;

b) As sanções a aplicaraos referidos militares são as pre-
vistas na Iegislação em Ylgor" caso faltem à apresentação,
quando convocados para o serviço,

(3) Não podem ser autorizadas Concessões de' ausência a praças
da classe que se encontra em sen'iço no quadro permanente. Esta
excepção não abrange os tri]lllla~tes de navios ou aeronaves na-
cionais com escala por portos naCIOnais ou estrangeiros.

(4) :

I) Para os mancebos:

A) Aos mancebos matriculadoS em navios que se destinam i~
pesca do hacalhau é concedido o adiamento, por anos sucessivos,
até aos 27 a~o~ de i'!ade, desde que o reqneirarn e comprovem
estar em cOlJ!hçoes,

a) Deverão, nos a~os Clh que c?mpletem 18, 19,e 20 anos,
requerer que lhes seja cOlIcrJida lIcença para seglllrcm nesse
ano para aquela pesca.

Necessi!arn, 'para e~,a licença, de apresentar a seguinte do-
cumentaçao e lInportancias:

1.° RCfluerimento em meia folha de papel selado, diri-
g~(~Oa~ ch~f~ do distrito de recrutamento e mo-
lllhzaçao a qne pertencem;

:J.o Declaração, passac1a pelo Grémio dos Armadores
de ~avios ,!:t Pesca do Bacalh~u, pela qual se
\'c1'lÍlque qUe os requerent.es estao matriculados
para seguirem no re,;pectno ano para a pesca;

;),0 Certidão de nascirnento (apenas no primeiro ano
em que r"queiram a Jicee\'aj ;

4.0 Selo fiscal de fii! (1) ;
5.° 101 para despesas de uxpedit'llte (taxa de expe-

(hento).

(I) Para afl.xar no Iltulo m/2.

b) No ano em que completarem 21 anos, e até àquele cm que
completarem 26, deverão requerer, até ao fim ele Fevereiro,
adiamento de incorporação por um ano.

Deverão apresentar a seguinte documentação e importân-
elas:

1.° Requerimento, em meia folha de papel selado, diri-
gido aos comandantes das regiões ou governa-
dores militares, conforme a área a que pertence
o distrito de recrutamento e mobilização;

~,o Declaração, passada pelo C1rémio dos Arrnndores
ele Navios <la Pesca do Bacalhau, pela qual se
verifique que os requerentes estão matriculados
para seguirem para a pesca;

3.0 Documento comprovativo (lo pagamento (la taxa
militar;

4.° 2150 para as despesas de expediente (taxa de ex-
pcdicnte). Os distritos (le recrut arnonto e mobi-
lização ficam obrigados a enviar ao Grúmio dos
Armadores de Navios da Pesca (lo Bacalhau o
talão do título de adiamento, até trinta dia~
depois da recep~'ão do pedido de adiamento, ou
do documento comprovativo de pagamento ,la
taxa militar.

r) O Grémio, sempre que qualquer dos requerentes deixe de
efectuar o embarque, deverá (lar conhecimento do facto i~en-
tidade que tenha concedido a licença, a fim de ficar cancelado
o respectivo despacho,

B) Após oS 27 anos ,Ie i,lade, serão os mesmos mancebos coloca-
rios nas reservas da Marinha df'sde que tenham tomado parte em
scis campanhas seguidas da pesca do bacalhau. Para isso, 110 ano
em que os mancebos completarem 27 anos, deverão requer ..r ao
~finistro do Exército a sua passagrm às re~ervas da Marinha.

r) No casa de clc~istência da referida profissão durante o pe-
ríodo constante da alíllea A), serão os referidos il1l!ivÍlluos des-
tinados:

lJ) A, dOt~trina desta !lota (6) {. aplicável a q~alfluer recruta que
tenha SIdo lll~orporado antes da data da ~ua salda rafa a campa-
nha bacalhoclra devendo os indivÍ<luos nr.stas eOIHhçoes ser trans-
feridos para os r~spectivos tlititritos dc recrutamellto !) mohilização,
onde, se Co~"ervarão ollquanto tomarem parte na refcl'l(la camp3:uha,
e at~ ao~ 27 anos de i<ladc, em (lue eleverão reqllPrer .ao MUllstro
do ExérCIto a respectiva passagem ils reservas ~a Mannha. ,

A e~tas ~raças, em virtude de já estarem l.ncorporadas, sera
cOllcedlda hcença Iegista(la por períorIos anuaIS, devendo pagar
em ~ada ano a taxa militar respectiva, por deixarem de prestar o
servIço a qUe eram obrigadas.

II) Para os militares:

J~) Relativamente aos militares qUI' ti\ erem de embarcar como
tnpulantes (Ie navios nacionais (le,tillado~ ii pesca do bacalhau,
deve observar-se o seguinte:

a) Os tripulantr.s de navios nacionais quI' se destinam ii
pesca do bacalhau lias situações de licenciados e disponíveis
pront?S (Ia instrnç~ão de recrutas serão matriculados pelas
autorIdades marítimas inclependentemente da apresentação do
título de licença militar;

Notas

I,) As mesmas autoridades enviado oportunamente iiS res-
pectivas entidades militares a relação <los matriculados;

c) A líccnça militar dos tripulantes supracitados será r e-
quer-ida por intermédio do Grémio dos Armadores de Navios
da Pesca do Bacalhau, que remeterá ii entidade competente
o respectivo requerimento, acompanhado de urna estampilha
Jiscal de 5#>, a fim de ser coladn no título de licença, em obe-
diência ao artigo 107 da tubcla geral do imposto do selo;

d) Os requerimentos serão s, mpro defcridoe para legalização
,la situação militar dos interessados, ma: estes só deverão ser
consirlerndos ('0111licença para embarcar como tripulantes de
navios nacionais destinados à pesca do bacalhau na data cons-
tante das relações a enviar pelas autoridades marítimas ou já
enviadas pelas mesmas autoridades ;

e) Desde qne as entidades militares verifiquem, pelas rela-
çõe,'l recebidas das autoridades marítimas, a falta de qualquer
requerimento, deverão sol icitá-lo ao delegado do Governo
junto do Gr,;mio dos Armadores de Navies da I'esca do Ba-
calhan;

f) O único encargo a satisfaz"r pelo.; tripulantes dos navios
nacionais rjlH' se destinam il pesca do hacalban l>, alélll da
l'starnpilha fiscal ref'erilb na alínea c), apenas a taxa do e,'-
pediente que igualmente de\'erá ser satisfeita por illterllll",lio
do Grén:io dos Armadores de Navios da Pesca (lo Bacalhau;

fi) Em especial, relati\'ament<' ao~ militares prontos da inli-
truç'ão há menOs de um ano, a matrícula nos referido,; navios
não poderá ter lugar sem a aprcsenta(',10 .la licenç'a militar,
a qual deverá ~er requerida nos termos da legislac,'ão cm \ igor,
Com encargos iguais aos dos tripulantes atrás citados:

1,0 As praças a quem sl'ja concedida ('sta licença es-
tando na efectividade <!p\,em na época própria
en traI' de ,licenr,'a regis tada, para poderell~ em-
harcar, (' fInda a call1pallha apreselltar-se-ao na
sua unidade, a fim de cUlllprirem o quc lhes for
exigido por lei;

Quando as mesmas praças se apn'scntarcm, por
hav(,l'em regressado da pesca do bacalhau, já se
encontrarem na disponihilidalle todas as praças
da l'esppctiva elas e ou, pelo mPllo" alguns de
lllimnro rn:1i bai o do <or io, (t:: as
passar :\ disponihili(ladu j

ncvem, pon\m, cOlltinuar no sen iço se na cf..di-
vida.! .. .Ia mpsnlo ainda se enC'ontrarem praças
de nt"lllll'I'Omais alto do sorteio, só passan<lo 11
,1i~ponihili<la,le quando I'stas pa"larelll.

2.°

3,·

li) Nas liel'uças flUOforem pa,,'aclas podem ,er dispensa(la:
fotografias,

(7) Aos militares a Cjuelll t· concedida licença para embarcar
como tripulantes de navios nacionais de\'o proceder-se da forma
seguinte:

a) Hrto sempre consi(]era(los como tripulantes de navios lIa-
eionais, meslllo quando se (!('stinam a países estrallgeiros, desde
a (lata do passaporte (le licen<;a;

b) Quando chamados ou convoca<lo..; para scn i~'o, ]lor a, sim
lhes ter pertencido, a l'llti(lade eompctente (leVl'd informar-se
prcviamellte na res]ll'ctiva capitania se aguanlam embarque
ou sc se encOntram pmharcallos, proc,·dcllllo em seguida con-
rorrne o caso;

r) São dispensados das I'e\ istas de ill;,pecção.

(8) Podem srr concedida, lieelll,.as:
(1,) Aos tripulantes de navios ou aerOIl:l\I'S naeionai8, ou em-

barcados em navio Otl qllai~CJllCr ernbarcaç'õo dI' pesca que
interessem 11 economia nacional, e designadarn('lIt<' a05 dê tilla-
.lo,; li pesca do bacalhau (lide alínea I) ,Ia nota (G).

b) Aos illdivÍ<luos que se deslocam para o c trangeiro por
motivos do estudos, nas condiS'ões seguinte'>:

1.0 Para t'rl'qul'ntar cur'o' de ('n~ino médio ou su-
perior.

Para a frcCJuêneia dos curSO:i de ensillO mí'<lio serão,
de prefcrência, tomados cm ('onsideração os que

não sejam professados no nosso país. As dúvi-
das suscitadas sobre o grau e a especialidade
desses cursos sedo submetidas 11decisão do Es-
tado-Maior do Exército;

:?O Todos o, indivíduos que desejem frequentar no es-
trangeiro os cursos referidos no n.v 1.° desta
determinação devem dirigir os seus requerimen-
tos aos chefes dos distr-itos de recrutamento c mo-
bi liznçãc a (!ue pertencem, juntando documento

I comprovativo da sua matrícula naqueles cursos
ou documento em como se comprometem a apre-
sentar 110 prazo de sessenta dias, a partir do
início (lo ano escolar, um certificado de matrí-
cula;

3." Os documentos (la matrícula a apresentar pelos
Interessados devem ter a assinatura reconhecida
pelos agentes consulares portugueses no estran-
geiro;

4.0 Os in,liYí,luos autol'izados a frequentar no estran-
geiro qualfluer curso têm de provar, anualmente,
a matrícula do novo ano escolar, dentro (le ees-
s"nta (lias a partir (Ia sua efectivação, 5en<10-
-I bes eassada a licença caso não p restem essa
prova;

,;.0 Os ÍTHlivídnos quI' esti\'erelll matriculados no es-
trangeiro não carecem de nova licença para se
ausentarem até ao ano civil em quc atinjam os
23 ano", para os que elevam frequentar os eursos
de sargentos milicianos, e até ao ano civil em
que façalll 24 ano, de idade, para os que de-
\ am frpquentar os cursos (le oficiais milicianos.
l~xceptualli-sc os que frequentam cursos de Me-
dicina ou <loEngenharia, cujo adiamento é eOIl-
cr<lido atI! ao ano civil em que perfaçam OH
:.li) anos de idade;

6.0 ~o caso de terminarem ou interromperem os estu-
dos no estrallgpiro, ali trs (lo allo civil em que,
pr lo 11,05,0 (la alínea b) <lesta nota são obrigados
ao servi','o militar, as' unida(]es ou os distritos
de recrutamcnto c Illobilização a que pertencem
os interessados conlUnicá· lo-ão ao Estado-Maior
cio Exército para a sua con\'ocação no ano ime-
,liato, salvo se ef!'ctuarf)1Il a sua matrícula em
n rolas Ha(·ionais de' caráclpr idj'\Jlti,~o ao profe~-
alIo no e,trangeiro;

í.o • -a, relaçôes a enviar anualmente ao Estado-Maior
,lo EX{'rcito (levem figurar, quantitativamente
ou 1I0millalmento, conformo os casos, os in(liví-
duos autorizados pelos comandantes (Ias uni(la-
dus ou chefes dos distritos de recrutamcnto r,
mobiliza\'ão a ausentar-se para o ootrallgeiro
por motivos de estudos, com a indica~'ão se já
fizeram ou nilo a prova ,Ia sua matrícula;

(U) Aos mancebos com resi(Il!l1cia 'permanente no ebtrangciro
qu!', na situação de adiados de incorporação, cntrem em território
nacional e aqui perlllaneçam por espa\'o de tempo inferior a um
ano er-lhc -á pa,sa(lo, quando regressarem, um documento mili-
tar cOllrorme o Ino,ldo n,O 8.

Este procf'dilllento ser:'Ladoptado enqnallto o actual modelo n.O 14-
do De('reto n,O 17:nUi) não for substituído por outro documcnto e,
ulteriormrntf', a[Jena~ ~erá forneci<lo aos mancebos que o solicitem
ao chefe do dibtrito de recrutamento e mobilização por não esta-
rem, d<, momento, de ))0, so do aludi(lo docullIento.

Os militares deverão aprcspntar-se à alltori<lade militar de que
dependam para no título de licenS'a lhe sor lanS'ada a ('ompetente
verba.

(10) As i,la.les estabelrCÍLlas no artigo KO do Decreto-Lei
n.O 35:983 ão sempre referidas a:31 de Dezembro <lo ano em que
forem completa,la '

(11) O «visto» de\,(! rr aposto na primeira págilla interior da
capa, 011 em folhas intp.realares de papel ahllac,'o branco com as
<limcnsões (Ias folha., da caderneta, adicionadas !L(luela página,
quando is-o se tornar necessário.
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Ausência temporária ou deflnit para as colónias

~atureza
da

ausência

(1)

A)

Categ',;Iria
do,

;~torcssados
Prectsnm de licença mi-
litar?

Se não procls atn, t~JJ'I e_-

cum a formalidade u
cumprir antes de sair
do País?

(4)

-- ------_. --------- ------

B)

C)

D)

E)
-r.. :).~-;;
-::~
~.~

F)

G)

H)

I)

J)

L) I

-\
\

M)

(2) (3)

C,)[nUillCar <ua au-
sência ao liuartfl-
-ge'leral rEspep.-
tivo,

ComUl,icar a al1s,~n-
cia à unid~de, ao
centro do mobili-
za~ão ou o (' uar-
td-g-eneral res-
pectl voo

--- -- -- -- ------- ------+

Entidade que co aceda
a IIc "~('a

Doeu-nemo comprovativo
da licença

Encargos a ~ isf'll.zer
para obter n I"" Jç ..

Obrtgneões a cumprir
DOS postos policiais

da fronteira,
tios portos

ou dos aeródromos

____ (8_) _

Visar o m/6

Idem

Idem

Idem

ll>mt

')e lhes for exigido,
provam a sua si-
tuação com o bi-
lhete de identi-
dade militar.

Se lhes for exigido,
provam a sua si-
tuação militar
pela caderneta,
cédula ou título
de remiçào.

Idem

Obrtguçõ os a curnpr ír
pelos interessados

na colónia de destino
Oh erv lções

(IUI

I_ Tiiulo de licença militar m:G:
O despacho que concede a hcença de ausênci-i só

é válido du~ante os noventa dias que reguelI à
sua concessao.

Quando nâo for utilizada dentro d" se prazo, d

licença pode ser revalidada por uma únic a VEL.

A reva lidaçâo ti feita por carin.bo aposto no
verso do título de licença e tem a mesma vali-
dade que o título inicial.

b) É dispensada a aposic.to de fotografias IlOS títulos
de licença militar de ausência p r-a as colónias

CIDa licença deve ser Ipre constar ~ll a ausênci a é
temporária ou defir iti \ a.

Exemplo: «... distrito de . . tem licença
para se ausentar par.i "\ ns.ola te 1111 0r11rinmcnte
(ou defini tivamcnte)», conforme os casos.

d) O taliio n.O 3 é remetdo péIo f]ual'td-i:;'cneral ela
colónia ao quartel-g-eneral li l reg-ião militar,
(;overno ':\[ilitar de Lisboa ou COIIan lo milit'lr
a que o II ilitar ou mancebo perte IÇ', .

II Tax!l de expediente e selo ria Liya dfJS (omóatentfs da
Grand Guerra.-Respectivamente los ,alores II' 10~ e 20$.
O selo la Li a sú é devido no easo dc '.icellça dr'init \ a e é aposto
!lOS tal H?S 1 .

II I - Transferência pal'a as tl'opas coloniais. - Os i!ldivHluos
,ujf'ito a ob'i!!ações llIilitares l'ertfllcer tos às tropJs disponíveis
ou licPlIciadp, 'lue se desloquem para a,; colónias a título de mu-
ua'lça d 'finitil'a de rp,idência, ou t!'mpcr:lria, por prazo de tempo
superio. <o utn ano, S<lOtran,;feridos para a, tropa, coloniais, pa~a
COIIl ela mobilizarem em caso de convocação ordlr ári'.l. ou e,>traJ"-
dinán_ .

Est .. tr 1'.,fBrência só deyc ter lugar depois de recebIdo da coi í-
pia o terl10 de ~presertação, que faz parte da licPh;a de que é
portarlor (talão 1.0 3), em conformidade com o n.O 5 da determi-
naçiio J) la Ordem do Exb'cito n.O 4 de 1\H2, p. 82.

I\" - Disponit'eis que não podem ausentar-se pal'o as colónlas.-
Os sargento, C~ÜIOSe sold:vlo,; pert"lIcentes à classe presente n_ s
fileiras n;o podem ausentar-se para a, colónias a título tempo-
rário I) I ,lefiniti\'o, salvo em casos muito excepcionais, devi'la-
menttl_l ~tlfieados, que develll ir à apre(;iaçào ministerial.

\' - 'l,.ansferêllcia das obrirfaçues lIIilitarc.q e recensea1llPllto
pam as (ol'Ínias.- Logo fluC se.iam recebi(los nos distritos de re-
"rnt<l'n"ntoE'moLilização os talões 11.° 3 do mjG, dICvem o,; referidos
,\i,;tTit" .. ,1 recrut<l\l\c.nto c mobilização llrOll\over a transferêllcia
d", ohrig es militares que inclui a transferência do Tccensea-
l'lento para a I )lúnia onde o interessado Te~i IiI', sal\'o so e,te
dEclarar d p,jar CUlllprir o serviço na lIIetrópole.

\'l-A .resentaçtin das l'J'etens(jes rel(ltivas à oótençêio do 'itulo
cip liCença.- Pode solicitar-se o respectivo título directamente à
,ll;idade ou 'stahelecimento n.ilitar de que dependa o intel'es,ado,
ou por illte médio (lo qualquer outra estaçào militar, pagalldo-,e
;. esta\'ào i tenrtediál ia a respectiva taxa de expt'lliente.

Em parti ula -, os 'listri tos de recrutamento e mobilização podem
receber pr en õ.s de ma IceLos pertencentes II outros distritos,
Illas ser,ir' ';(,1I pre II, meros intermediários na ohtenção d03 res-
pectivos titl1los I!C lieenç';t, que só podem ser concedidos pelas
estaçõb qu au torizf':n a ausência.

VlI - Tt rn"01'iaia e Oficiais do quadro de complemento COI/!mais
de 40 anos de id'lde. - Ao regressarem das colónias, os territoriab
não têm netessidade de se apresentar, devendo, eontu(lo, comu-
nicar a ,ua c'lt'gada ao distrito de recrutamento e rnohil izaçilo
para efeitos do a\-erbamellto dos registos respectivos. Os otlciais
do quadro de l ) nplemento com mais de 40 anos de idailp devem
proceder de foruol 3"láloga em relaç,'io à unidade, centro dE lIlO-
uilizaçào 011 qlu rtel-gel.cral respectivo.

VIU -Disposição final. - Dum modo geral, estão aLrallgidos
relas dispo3içõr> estabelecidas para os que se ausentem temporá-
ria ou definitivar wnte para o estrangeiro os que s~ ausentarem
igualmente para a. ~OIÓI ias, na parte aplicável.

Oficiais d i quadro
pt'rr:tanente em
qualquer situa-
ç~o, incluiu lo os
da reserv a.

Sim

Oficiais do quadro
de complemento
na ou fora da efec-
tÍ\ iII ade de ,er-
viço com menos de
40 anos de idade.

Sarg-entos na efecti-
vidade de sen'iço.

I Praça, na efe('~ivi-
dace ('e servi~o.

Sirr,

Sari!'entos e praças
lia di~ponibili-
dade.

Sim (\ ide o n.O n'
das ob"en-a\ ues).

f',ug-pnto, e praças
na ,ituado tle li-
cenciados cor.! me-
no, lt' 40 anos de
j·Jade.

Di'!lc'1sados do ser-
viço: IJO~tf'rI.lOS do
Decrt'to n.02t:92:.!,
COI I ml'IlOS de 10
anos de ida 11'.

Sim

Mancebo:! liIaiorrs
-I" 18 anos de
id1de atê trirJta
dia, allte~ da sua
incorporação.

Si 11

Militares I a situa-
ç' (,\de refor<ila.

Olillals do quadro
de COml,ltlnH>Lto
fora da efecti v i-
dade de serviço
com mais de 4.0
anos dp idade.

Terri toriai,

.:\1ilitare,; incorpom-
dos na organiza-
ção territorial do
Exército.

Indi víduo, isentos
do servi\'o militar,
com baixa por in-
capacidade fisica,
demitido;;, elimi-
nados do "en'iço,
excluídos e expul-
sos.

Xào

.!'>lenores de 18 anos
de idade.

:Uaiores de 45 aDOS I
de idade. I

Tripulante,; de na-
viO$ ou de aero-
naves.

-I
Comunicar ausên-

"ia ao di trito de
recruta .'nto e
lUoLilização res-
pecth-o, ltilizalJ-
do lU 7.

Liquidar as colectas
da taxa iIi tal' a
que estão ;;ujeitos,
ou, não O fazendo, I
proceder COlllO se
indica ara os
contribuiHtfls da
taxa mili ar.

Os que for m con-
tribuin da taxa
militar ,,\,em li-
quidar ,das as
suas anui Ides.

Os que não possam
efectuar devem
proceder ~omo se
indica coluna
9.

~.

'I

(b) (6) (,)
----

Ministro do Exército
ou ao udante-ge-
ns.ral do Exército
por sua deleo-ação,
medi-ints requen":
mer.to.

Título de licença
m/G C0111 selo de
51>,

1---- -- - _

~ Comandante da re-
gião ou autori-
dade militar de
hierar quta equi-
valente, mediante
requerimento.

Idem

Oficiais do qu dro
de comp irnen to
fora da fe ...ti vi-
dade de erv ço :

Taxa de expe-
dien .

Selo da Li;,t dos
Com a tf1 ites
d1 ,ra"lde
Guerra (só no
caso da a']-
sência drL Ii-
tiva).

Taxa de ex ediE'r tE.
t\eJo d~ Ligo.. dos

Combate te" da
Grande (}uprra
(80 no ea o ,la au-
st-nr:ia defiui ti va I.

:----------- ------

Coma'l iante das
unichd '5 respedi-
vas, melliar~te re-
qu 'r 'U( nto

Idem

Ue

Cl (fe dos centros
cl e mohil'zação
res!lf'cti,·os, me-
diaute requeri-
r rntú.

Idl'm

_1-
Chefes Ilos distritos

dE recrutamento e
hlobilização res-
pl'eti \'0>, median te
requerimeuto .

(~)

Registar o seu domi-
cílio nas estações
militares eoloniais ,
competentes, no
prazo Ile sessen ta
dias, a partir lia
chegalla à colónia
do destino.

--------- ------------1--------- -- -
O contribuinte da

taxa militar que
não tiver liqui-
dado todas as co-
lectas antes de
sair da metrópole
de\'erá faz er na
colónia o paga-
mento das quotas
vincl1ndas pelo
dobro 110 quanti-
tativo que lhe es-
tiver fixado .
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Talão n.O I Modelo n,? 1

SERVIÇO DA REPÚBLICA
LICENÇA MILITAR

(a) ...
Classe de 10 ...
(ú) .. ,

Faz saber que ((.) "', dI' n." do
ordem / ... .do (II) .uu si tuaçâo
de (c) , filho de e de ... , resi-
ciente na frcjruesia de .. " cone-lho
de .. " distrito de ... , tvm licença
para se ausentar para (f) ...
D ive ]'('1.6,tar o seu domicílio no

con ulu-lo competente no prazo de
scssen ta dias, a contar da data de
entr ada 110 país a fJue se destina.

] )l'\'Prá ainda aprusontar-so ~I auto-
ridnle cousular 110 prazo de dez
dias da (lata ern 1{1l0 teve couhe-
cituento elH que foi lJIobiliz:I,lo ou
cOllvocado para o s()i'\'i(;o lIIilitar
ou do (!II(! hoU\e cOllhccilrJl'lIto pú-
hlico de tcr ~i,lo ord'·lIa·1ft a 1110-
biliza,:lo g"{'ral ou p:\reial 011 de
ter o País elltrado 0111 guerra COIII
potêllcia e trang"i ra.

E, para fJue 1J1(~ l'0~sa er cOIlt'cri,lo
o cOnl]H'tclIte pas,aporte pela all-
(ori,lado ,:i\ ii rO'lw<'ti\':!, In'\ndd
1':1 ar o pr!) "llt .. til ItlO ele licl'll\'a,
'pie \'ai por mim assillado e sclado
com o splo hraueo.

E te ,Ioculllcnto fica SPUI efeito se
o iut"re';S!l,lo (I"i 'ar do seguir ao
,·u ,!t·"tino 110 prazo el,' llo\'t'llta
dias, a con(:\r ,Ie~ta elata.
Quartel om ... , ... ,Ie ... ue 10...

(fi)
Sillais particulares:

(h) .. '
.\'ot'L.-I'iea em poder <lo inte-

re n lo.
(n) 1l Ign~no da nnl>lc"lo ou o.t" lecl.

1I10lltO 'iu passn n lIconça.
(b). um ,poitu o eatugorlft cio í]H m passa

n II ""~n
(r) 1'0 III n flomo .1n Illtorn~S:lClo.
(li) t oldndo ou titnbol clrn(lllto n 11110O

10t r s ndu porlOut;:'l.
(<llll pOIII~llldn lo, ltcoD,la,lo, (8rrlto.

rJal, elc..
(f) Indlc~r o cle.tl,o.
(g) A IlIllturll de quem I,n B lIeonçn •

.. lo nnco.
(I.) ')S q'lo con tn om do roglstos cló mn-

trleula ainda qual 'Iu.r outro.

_~J
I I

1." Série

Talão n.O 2 Modelo n,? 1

~.~
~~

SERViÇO DA REPÚBLICA
LICENÇA MILITAR

(a) ...
Classe de 19 ...
(ú) ...

Faz saber qur, (c) , de n.? de or-
dom ." / ... , do (ri) , na situação
dn (e) ... , filho de ... e ele ... , residente
lia froguesia ele ... , eoncolho de ... , (lis-
trito (lo ... , tem licença para RO ausentar
para (f) .. ,
J ),,\,o registar o SPII domicílio 110 consu-

lado compr tento 110 prazo do sessenta
dias, a contar da data cio entrada no
país a que se de stiua.

Deverri aín.ln aproseutar-su i. autoridade
ccnsular 110 prazo de ,I"z dias da data
cru (LUC tr-vn couheuimou to do que foi
1I10hi lizado ou cOllvocado para o scr-
vi~·o milit'lr ou dn 1'[1Ie houve conhe-
cimento J>Í1hlico de t,)r si,lo or,l"ua,!a
a 1II0hi lização grral ou pr ,daI cu ele
ter o País entrado elll gllerra COIll po-
t,~ncia estI·angC'ira.

E, para I'[ue IIIl' !)()S3a ser conferirlo o
COlllpctl'lIt.e passaporte pela auto ri-
clacle civil ru.;pecti \'a, mandei passar
o )lrpsf'nte título do licpnça, I'[lIe vai

/
)or lIlim assinado o seb,lo eoru o selo
)ranco.

Est(! doeulIlento fica sem pfeit.o SI' o ill-
teres, ado dt'ix:.tr d,~ sl';.iuir ao seu des-
tillo no prazo de 1I0Vl'llta dias, a cOlltar
desta ,lata.

Quartel elll ... , ., . ele ... de 10 ..•

(!J) ...
Sinais particularc :

(li)
Kota. - Devc ficar no proces o indi-

\·i,lllal.

(a) n(lSi~n:1ÇnO da unldndo ou ostaholcchnonto
filiO "aSfH~ a Ii~(lJl\'IL.

(I) ~Olllf'J, posto 1\ cnlngurla do quom pnssa n
liCtHII:n.

(r) Posto O nonlH 110 11\101'08S:\ll0.
(fi) 1~lIldwl() 011 uSlulllJ!t'clllIonlo lL que o luto-

rnKsudo pprwJlça.
(t} 1l!l'ipUHlldlidlldo, Ilt'I'Tll'lndo, 1orritol'Jnl, atc.
(//111111('111' tJ dI ti:liUIJ,
(u.A lunturu do 'll1llm )ln sn n lieon~u. o 8010

hrnlll'o,
(") (). '1110 t~Oll~tarolllllo. rugIstos de m:J.trir.ula

o ainda 111laislJuor outros.

(UllIll'lI ij s:O'",:\:!OXOm,~20)

SUPLEMENTO 331

Talão n.O 3 Modelo ri.? 1

SERViÇO DA REPÚBLICA.
LICENÇA MILITAR

(a) ...
Classe de 19 ...
(iJ) ...

Faz saber que (c) "', de n.? (10 or-
riem / ... , do (d). ., na situação
do (e) , filho de ... e de ... , residente
na freguesia de ... , concelho de ... , (lis-
trito de .. " tem licença para se ausentar
para (f) ...

Deve registar o seu domicílio no COTlSil-
lado compoteute no prazo de se,scnta
dias, a contar da (lata de entruda no
país a que se destina.

Deverá ainda apresentar-se à autoridade
COIlSUJar no prazo de dez dias da data
em que teve conhecimento de que foi
mobilizado ou convocauo I,ara o :icr-
vilo militar ou de que ),ou ve cOllheci-
monto público do ter sido onlonada
a mobilização gcral ou pareinl ou clc
ter o País entrado em guerra com po-
tência estrangeira.

E, para quo lho possa ser eonfel'i,lo o
comp!Jtcnte pa"saporte ]l,~la autori-
da,le civil re~pectiva, mandei passar
o pre~ellte título de licPllÇ'1, (lue vai
por mim assinado o selado COII1 o selo
branco.

Este documento fica sem efei to se o in-
teressado deixar do seguir ao s('u des-
tillo no prazo de Ilo\'onta dias, a contar
desta data.

Quartel om ... , ... de ... de 1!) ..•

(.?) ...
Sinais particulares:

,li) ...
Nota. - O triplicano é dp.stillado ao

processo do G. C. ou da J. E.

(a) ])oslflon~ito rio unldnde ou e.talJeJoclmonto
quo !lassa fi IIcoru;a.

(b) N01IlO, posto o catogorla do quorn pn.s::,a n.
IIcon~".

(r) Posto <l no mo ,lo Intorossado.
(d) Unldado ou ostaholecimonto n que O Into-

rossado porlunç,a.
(e) Dlsl'Ollihllltlo,le, Iloouclado, torl'itorlnJ, ote.
U) Indicar O (iostIllo.
(O) .Assjuutura 1.10 quom passa n. liconça o sulo

hr:lllco.
<h) Os '1"0 eOIl tarem rios roglstos do matricula

o ainda quuJs1luor outrus.



~.

-



Talão n.· I Modelo n.· 2

SERVIÇO DA REPÚBLICA

(Para tripulantes de navios ou aeronave s)

(a) .. ,
Classe de 1!J .
Situnção (b) .
Unidade ou estnbclccirnento militar

a que pertence (c) .
Nome , posto , n.O de or-

rlcm ... / , fil ho de ". e de ... ,
residente na frcgue~ia dI' .. " con-
celho ou bairro de ... .distrito admí-
uistrativo do ... , tr-ru licença para
embarcar como tripu lant« de (Ii) •.• ,
que 5(' dcs tina (f'\ "', a qual l lie foi
coneedida d.. harmonia COlll a, d is-
po i....-'o, em vigor.

I'n s.ulo o t ítulo de licuuça em. "
tio . , . do l!J .. ,

(f) .. ,

Sola. - Para arquh-o no prOC"S50
iudi\illual do intero 5.'1,10.

(n) t)lIicl.,d ou e taheloclmonto undo ú
pll sllda a Ilco"ça.

lb)Di ponllol11<1I\<I.Ilconclacl , etc,
r) .\ tinlll ,onnclhll,
•.l\ \\J1(o ou 11 vio.
) Indl ~r O de tino ou I'nrr Ir,t aé'l" •

(/) \s I ntura do qllOIll pai II 11lkon,;n o
8010 br DCU.

~
I

L" Série

Talão n.O 2 MOdelo n.o 2

SERVIÇO DA REPÚBLICA

(a) .. '
Classe de 19 .. ,
~ituação ...
Unidade ou estabelecimento militar a

que pertence, ..
(b) .. '

Faz saber que (c) ',., de n.O do or-
dem ... / ... , íil ho do e de ... , resi-
dente 110. Ireguesla de , concel!Jo ou
bairro de ... , distrito rlo "', tem li-
cença para embarcar COIIIO tripulante
de (d) ••. , que se destina (e) ... , a quul
lhe foi concedida de harrnouia com as
di'posi(.~õ03 em vigor.
E, para qlH' a autor idnde marítima o

possa mnf riculnr, mandei passar o pre-
sento título, '[UO vai por ruim as inn.lo
e 8t'lado eOTll o selo bralleo e que ficará
selll ,·f(~ito 00 o illtnressaclo n:lo o utili;~ar
no prazo ,Ie noventa tlia , a contar dC5t:'1
data.

Pagou a ta:l:a de licença llcvida em .. ,
de ... de l!J, . ,

(f) ... , .. , de .. , de lU, . ,

(!I) ...

Sinais pat·tir.nJares:
(h)

1\'ot". - Fica em poder do titular ela
lict'Il~'a.

(a) U"ldnrlo ou ostaholcelmonto mll1t"r quo
pnSS1L Q. IIcollça.

(b) NOfl\o, pusto o catogoria da nutorlllildo C']uo
]H1SSIl n 11c.'I\Tlt;.:l.

!
C) Pu~1 () o numo.
d) Aviilo 011 IIl\vlo.
e) IllIlicar o tIo tillo.
(f) J)utH o locuild:lIllI.
(!J) A iU:Ltul'a e posLo d/l. n.utorldndo quo pn. Rtl.

n lJeon«:a II solo IJrnncu.
(II> (lu" cun tOI11 clUR rnglstQS ii mntril'ldn e

ontros IJ\lO pU~8a t r no JIloIQunLo da pnssagulIl da
IIco"çn,

(l)lmollsOe., om,320 X Om,220)
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Talão n,O3 Modelo n,· 2

•SERVIÇO DA REPÚBLICA

(a) ...
Classe de 19 . , ,
Situação ...
Unidade ou estabelecimento militar a

que pertence ...
(b) ...

Faz saber que (c) "', de n.s de or-
dem ., ./ .. " filho de.,. e de"., resI-
dento na freguesia de , . " concelho ou
bairro de .. " distrito de ... , tem li-
cença para embarcar corno tripulante
de (d) ... , que se destina (e) ... , a qual
lhe foi concedida de harmonia com as
disposições em vigor,
E, para que a autoridade marítima o

possa matricular, mandei passar o pre-
bento título, que vai por mim assinado
e solado com o ~elo branco () que ficad
scm efeito se o interessado não o utilizar
no prazo de noventa dias, a contar desta
data.

Pagou a taxa de licença devida em . , ,
de ... de 19 ...

(f) ''', ." de ... de 19 .. ,
(g) ...

Sinais particulares:
(h) ...

Notn. - Para arquivo no processo (Ia
capitania ou elllpresa de navegação
aérea onde se efectuar a matrícula do
interessado.

(a) Pnld,,,lo ou o.tnholecimonto militar (jllO

passa a liconça.
(b) NOIllO, posto o categoria da a.utoridado CJUO

passa a JllHHI,=tI..
(c) Posto o llomo.
<c/) ÀylnO Olt nado •
(r) Indicar o dostino.
(J) nata o localidndo.
(fi) Assltmtura o posto da autorIdade quo passa

a 1ii~onçao sldo hrallco.
(It) ()uo l'onstolll do~ registos do matrícu1a O

outr08 (lue possa ter J10momento da passagom da
Ul~onçLl.





1.' • ri uP,r.g.m TO

Modelo no· 3

SERViÇO DA REPÚBLICA PORTUGUESA

4.° das iu truçõP par a

o Cônsul,
(f) ..•

Para 8 r env indo no .lini t rio do Ex~rcito,!lo termo .10 ar-
ti '0 400

r d m'llllU' lo



v «
c: (J)
o UI
'ai :::>

" "o :::>
:E F-

o::
Oc,

«o
,_l
Ol
':::>e,
UIo::
«
O
O
ü-

~ >~ o::
~ UI
.; (J)

ORDEM DO EXERCITO N." :J

«
(/)
UI
:::>o
:::>
F-o::
O
c,

«o
,_l
Ol
:::>
c,
UIo::
«
O

O
Ü'

>o::
UI
(J)

CI)
-o
o
-o
cU
::J
!II
C
o
o



SUPLg~mXTO 317

Modelo n," 5

Título de licença

() (a) •• , do (b) , " f r: abcr a todas a~ nutorldades ínteres-
d ~uo, no termo do di 1'0 to no artigc 13,0 do Decreto-Lei

11,° 35:· ,dI) 23 ii •'o\"clllhro .II! t!)·IIl, se ausenta para (c) "" a
titulo v antual, Jlor e paço 11'10 uper ior a noventa dia, o (d) ",
E I ar' que COII t II confer-iu o presente pn saporte militar,

válido pelo P rio lo de noventa di~1 , a contar 11:1.data da passa-
gcm lia front ira ou da datn em (pu: foi p:15 :1110 se, findo o file 1110
período, não houv r couhecirnouto daquela data,

"', '" de ••• do '"

o ,., Bulo 11 oal
do 68

~

"~ ComandaDt 011th (o,
b l Dld do, lI,b le lrn Dto ou r partiçl0,
c D I ha 110do. 1'&10. ou da 016nl •

OOáli'D&Çlu do mlUlar a t vor U quvm ó !,nunUo,





Talào n,o I Mod lO n.· 6

SERVIÇO DA REPÚBLICA

LICENÇA MILITAR
(corontasj

II h I r I

1.' St>ri [

Tal, o n,O 2 Moei lo n.· 6

SUPLE:\lENTO 339

SERVIÇO DA REPÚBLICA

LICENÇA MILITAR

(Colónias)

-~------

II
I

Talão n.O 3 Modelo n,· 6 rrosto)

ln "" , , dl .. ' d, I!l",
) (" J' ,
(I)

SERViÇO DA REPÚBLICA

LICENÇA MILITAR

(Colónias)
(H), ..
(I,) .. ,
(r.) ,., faz allt'f qIlP,!lO termos do

!Irtigo H.O do ) )['ereto-Lf'i n.o:).'í:!I 0, d('
:!:l de Xovcrnbr o ,10 1!j·lti, tem licença
p:li'a Pdl'tilo"ar (ri> " para (c) , . " llllra
oueln (/),., o (1/),. " filho ,ln ,(I de,."
1101 uido a , .. do ., de W ... na frf'gull-
sia .I,) , " ('olll'l'lho de "', rI een ..ado
,'III I \J. . , 111,10COllccll1O eh "', fn'gul ia
.I".' ", sob o II "III1Pf o de ordem ",

E ol.rigndo dl'lItro do prazo de (',-
, "ta dill I a contur ela data df' chegada
, ['olúl1irl dI' d .. tino. a apre catar-se '
nulo,j,hd'j militar da área da lia rc i-
,ji'rll'i a,

I'; Il' .lucunu-nto ti'3 SC'f!I efeito o
1'11 titlllar dl'ixar d' ~..euir a» e dcs-

t ino 110 I'ra7.0 dI' nuv entu di ,a contar
d"Ala d:dn

("\tartel 'ln "" .. , de .. ' de 1~ .. ,
{J (h) , .
(i , .



3JO ORDEM DO EXERCITO N.o 5 L" Htlrie

Termo de apresentação
(a) .. ,
Em de .,. de 19 ..• apresentou-se neste (b) .•• o (c, '"

constante do verso deste termo, o qual foi do. tinado ao (d) ... ,
onde foi aumentado com O número de orrlem (e) ...

Fixou resldência cm ...
•.. , '" de .. , de 1D .••

o (f) .
(!J) .

(4) (' •• Imho da QII~llo que r ceher. npro onlaçllo.
(b)}: InçAo militar ondo lO realiza. "prOl ruaçãc.
(e) 1'0.10, Dom, nüm tO d ord me unl·la 011 II"h I etm ato militar, qu lido

I traI do mlUt r I, .p Dili o nora ( glll<l" d .ltunçllo militar) I d Q
outro. C"A 08.

(eI) 1:111<11\I 011 IlIrllo d r erut mooto n '"0hlllu\ç~0 o'HI (01 aoloc d", Ou
dlurllo do rocrutam !l10 iimoblllza~Ao a quo foi dOIlIIlUdo, qu udo I. 10d mllll'
aebol a te n. r ou II ln orporae,

('} A .ICt!tlltnr qu odo le tralO d mllhar~.
(/ ('omllodlloI8, b ~ ou dlroClor.
(o AI lunlura o po lo aurent Ic dOI com I.!t, hra!l o.

Sede. dos comandos regionais

rj .·,tvr.

(Fullch I).
(('outa (lei'" d ).

Modelo n.· 6 (,crIO)

Termo de apresentação
(u) .. ,

Em .. , ,lo ." de 1\) ... apresentou-se lIl' to (h) .•• o (c) .••
con itante do \(11',,0 deste Ü'1'1Il0, o qual foi de tina (o ao (ii) •.. ,
onde foi aumentado com o número do ordem (e) .••

Fixou rc idêuciu em '"
. ", '" de lU ... o (f) ",

(g) ...

Sedos do comando reglon Is

j I· I' m Ir j ,., (.. r.



1," S,"ri UPLK\j E~TO

Modelo da comunicação

Modelo n,o 7

F. (a) "', filho de ". e de ''', na cido cm '" de , .. de "',
lia fro"lI • ia de ... , concelho de ... , ror onde foi recenseado no
alio de 10 .•. , (lJ) •. , ('010 o po to de ... , 11.° ' •• ; •.• de ordem,
do' (c) ... , lia ituação de (d) .. " informa que rm '" do '" de
19.,. o au cu ta eventualmente pelo prazo de '" dias para (e) ..•

•.. , ... ,I .. , de .. ,
(f) .. ,

(,,) ,'um completo,
(b) Jndlear a fI·,g<1I la e (l couceího <lo rocen eamento apenas quando não •• jn o

mesmo da DaturalIdado.:\c te 'Í11thno ta. o cortnr as pal uv rns : t 1,or onde Iui».
(c lJnld Ido n 'lua j...rtouco,
(d) 1tul\<;1I0militar em quo e encontra.
(t) !ln 11110.

II) A stuarura, 1'0 to O n6'1ltro dó ordem,



ORDI~~I DO E."ERCITO N.· fi L" Sér-io

Modelo n." S

(!!od"lo de rO"maln allllaçol

SERViÇO DA REPÚBLICA

Documento comprovativo da situação mIlitar

(a) ...
Ano de recenseamento .,.
I b) ...
Faz sabor que (r) ... , filho de ". o II , .. , lia ci.lo I'!il ••• d

'" do "', no concelho de "', recenseado sob o número do ordem
.1,· .•. , na si tU:\ç'ão <lo (d) ... , de ern harcou ('111 territúrio nacion I
'm '" de .. , de ... C Q11', nncoutrundo- I' llll itu:\çJo rnilit r

r guiar, pod!' regre ar livrcmentc u U:l re irlêllcia normal 110 ~-
t rnn zeiro des.Io CjUL' para ali embarque ante d•... d~ ... d.· ...

•.. , ... dL' ". de .,.
o ....
(c) ••.

I") Do. Ignt\çi\o .Ia unld.ule ou AH. h toctmento I" I'a 53 o d tum 111 ruiU! r.
(b) 1';on",. 11\' lo" c'tQ({od., le lU. III pai n o .10 umenro militar.
(I') J.' omo do írunru 1,1111),

(,I) A<llndo II Incurpnruçâo ,
() .AI IUft.tur.L d qu m p'\ a o docum nt o lOiUt.'\r, do\llt.,m nt CIAdo.



L' . 'ri

Mod~lon.· 9

Modelo de comunicação

F. ('lI ...• filho de .. e I' .. ,fI'l ('itlo cm •.. .I,' •. de 1:1... ,
I a 1rc"II(' ia de "', COI ce.ho d ' ... , por on.le foi rec 'IIb·'.I,lo II I
ai de 19 ... , (li) .. com o po to d,' .... ti." ... / ... de oll~1II
.h (t) ... , na ítua: ~o de terr itcrinl, inforrn a que cm .. , fi., ...

19... ali cnt t r por àri.un mte ('i) para (C)

... '" li l'
(I) ...

(nl • 'om~ e ompl to.
( I lo dlo r a fr. ue I

o m" mo d n tur hd rd
(I 10(\1 ar o di trIlO !J
(II Ou ,I finltlv.llo IIt •

l.) De tino.
(I) IlIatlra, po to o II ru fr;) ,I orJ III.

eon -elho d r '*,t1!H~'~mento aptll\.1 '('I rn I.) II ,-. Ii IJ t
., a o c .rt lr I\S p' l:tvra. ..p r un tlJ f'JI"

f1 t'lment) e o'Jlli-r tçnO a que I' rt u·'



· ,



SUPLEMEN'l'Q

Modelo ri." 10

SERViÇO DA REPÚBLICA
Visto,

SERViÇO DE EMIGRAÇÃO
Posto policial de ' "

((I) ...

Relacão dos militares do (b) ." a quem foi visado o seu documento militar de harmonia
com o disposto no artigo, ,. do Decreto-Lei n.s , , " de i9 ' , .

'l!m ro
d Moi Ivo do vlsto

Po to 1111 lo .. e ~ e
"! :!!

r. u
e ".,:.. t..l

li d Ir

I) ata Por 01Hh~

.10 .."nltll'nllôndn fUI

un rchuon tn rucnn und .. o
'O...

" '"
'llhla. l'nrn o H81ruIIgnlro Hllgrl S50 §

-;::..
E .:l

" ~ 'ª
OhSI'f\ a-

nlllll o
J 'Ut.l ~ .~ (;/l.es... e.., " c

e '" ..e ..
.§ .!:

\g
e Cl. "'O ".. õ " u

" e .. ~ os " "
e... " ~ .-. 15 ... .. c:l

_-;:l -e ;;:I -e 'O.,
'"~

o " O x: O , ~O)

'r"lamo lo o 1110101,1.cão, Ú dUl'lIc,do, ti pois do 1110. r all~ to o





L" Séri« SüPLE1IENTO

REPÚBL.ICA
Modelo n.· li

PORTUGUESA

Relação dos mancebos que remiram a obrigação do serviço militar de harmonia com o artigo 11..0
do Decreto-Lei n." 35:983, de 23 de Novembro de 1946, no ano de .. ,

Con uI. do di' ... Concelho de

I
Por onde I Dut a

foi I
til) Tnx n m í lltur que JH\f{DU
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'I'alão 11.° 'I'alão !l,0:! • TaI:1o n.? 3
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~ i)) SERVIÇO DA REPÚBLICA ..~ SERVIÇO DA REPÚBLICA SERVIÇO DA REPÚBLICA

luba L' do ~ (u~'1 I ~ (u) I (o) ."
, asso , .' . , . I ('!as,o I e ". a·(> ('(asse dr

(b) ," 'l'rop,lô (II) ,., \~ Tropa" (h) ... :..;~
Faço saber 'JUtl ( .. ) , .. ,11.° '" d ." compa- 1'01' concussão dll~. Ex.' (c) , .. , tem Iiceu- Por concessâo de S. Ex.' (c) •. " tem liccn- ~ Faço saber que (e) .. " TI.O': ' da .. , ~ompa-

nhia, tilhu de •. , C dI' ." re idente na frcgue- ça para e nusentur, tomporà riuuiento, para _ ça para se ausentar, temporàriumcnte, para i®l nhia, Iilho de . , , e de., ., re?lue.nte na írcgue-
'ia de ., ,conc lho d .,', ,li trito ,~t!:." (em , . " duven.lo a!'l'I' eu ~,Ir- " (II) ... 110 pr azu ~~ "., devendo .ajlr(,~~lttar-se (ri) .,. 110 prazo ~ 5!a de ' ' ., concelho de ' , " distrito d.e : .. , tem
lie"Il~'a para c au ~n.t3r, tel~poraflal~l(l!tc, do ceu to ~() \lld.e ,lIas, ('olltados da data ~~ do (,(,IlL,? o vlntc dJU~. contado. da data da [~ hCell\'3 para be aU5~I1.tar, tell,lporarlallle~te~
par' "', a qu'l lbo 101 con' '.lIda por,. I'.x.· da COIlCPl; ,10 .da lI<'l'llça,? (c) ... n.O '" da @ COltcl'ssa~ da liecn~'a, o (e) .•. n,O '" da ... ,fá, para: "', a qual lhc tOI cOllcedllla por S, Ex,
(d) "', ~C\" 1I(~0 apr,' cnt r- c, 110 prazo do ' , •. ,00111]1:\11".1'. (j >., .. , fdltu dI' .• ' o di! ,." ~~ ,·tllnpallltlll',Cn "', filho de ." c ,Ie , .. , re-~]> (eI) "', ~evell'~o 3pre~eTltar-8e, no prazo d,e
"l'U!U e ~ Int., .ha , CDul, do d \ (hta da eOIl",' - ~ r!' Idl'lIt" 11:\Ir 'gll<'~la de ... , cOllcelho dt, ... , (~ ~id"llte na tl'eguetiia de .. " concelho dr ... ,~I~ceuto e Vinte '.1Ias, contados <la uata da ('once~-
fio d:} heonç. , 30 agonte eOIl ular da localida- ~~) (li trito dll '" ® di~trito de '" Ii sãu da licença, ao ageltte con",lIl:\r da lo(',ah-
ti ~ndl.l for r i.dir, oll.à au!o~j~ad' lI,ilitar, e, ;:., I lufa da "Ii gad, n,~ ('u ,lel;tillo .. ' 9-i Data da cllügada ao seu dl)~tilJo ,.' \\ da,I •• onde for rl's!,lir ou ,à alltor.id_ade l1lilitar,
na lalta de ta, a an(owladl' CI\ 11. '/ Da!a d,1 /ll'r.oS(,llttl~'.1O ". ,YJ. Data tia aprc"elltaç'ão ... ~ e, na falta de,ta, a autofldade CIYlI.

I) igual modo d~\crá aprc, n!ar- c Ipgo ~ (g) .. 'I'.· d.: •.. du lU .. , (u) .. " '" de ... d!) lU,.. (@) De ignalm.o,lo deverá proceder ~o.go !J_uelhe
qun lho COllstar t r Ido decretada a lllobihza- (h) (Ii) ICOll 'tar ter SIdo decretada a 1l10blllzaçao .. ('x-
\'río cxtraordill' ria ,lo g 'ército. traordinária do Exército. ,

Ilev rá aiuda pre ntar- e no 1.0 triIfl() teo ] )e\'crá aiuda a[>rc~eutar-se no 1.0 tl'lme,trl'
(I, ca,la anu ii autoridade eidl ou ao IPell!" ~. ,II..! ea,la ano iL autoridade eivil ou. 3:0 agente
""Ihular, llU loealidad onrh ,r idir, e 110m :v' / COIl ular, na 10l'.ali,lade cm que re~ldlr, e bem
a sim ii resl' cti\a autoridnde quan lo n - ~ , ~ assim às respectivas autoridades quando re-
"'rI' .Ir.\ lOt"tr,Jpolc. ~ "re ar à metrópole. .
. I':, .l'ar. qU?:~ 3ut~rid.j(I, i'ivil do 1'0 I!Cc,ti\o l .~ t:l E, (lara qu;. ~~aut?ri,lade eh'il do respec,tlvo

dlbtnfo 'dUlllll tratllo lhe 110 .1 cunterlr o (( ~) (í>.») di,trito a.lmlllltitratlvo lhe pOtisa COllferIr o
~ cUlIIjlet.-nt pa aporte, mandpi P'\ ar o pr - '?l cOIClpetcnte pas",aportp, mandei passa; o pr~-

lItc titulo d li, liça, qu \ ai )'or mim:1 i- ~ \;v'j; l'ate título de Jiceu\!a, que vai por 1Illm assI-
nado 11 el do com" }lo do (Cl) ••• , fie nao ~~ lua lo c selado com o selo do (a) ... , ficando
p te do 11m llto (I lIenhum eli ito c por qual- e t dOClIml' ItO ,!e Ill'nlJUIIl pteito se por qual-
qUf'r ,no!h o li intere do ~·i r.tI c "uir no (a») 19nnç!lo da unhlAd OH dIstrito di ro~rnt'\Il1olltO. f (fi) UI' iK'l1nC;lio lia unidado ou distrJto do rocrutnlllonto. <iUflr Dlo~i\'o O iuter~ssallo (~eixar .,le :;cguu· a~
CU fi tino I1U pr zo do trlllt (h contado (h) Aclll I , do r li" II "" lunJo",lnls. Ii >>(1)) '\,·tl\'a., tlu 1'0 ur\'a oU t"rrltol'Íai 'I ~SOl! lestlllo no prazo ue tnnta dias, contado,
<le ta data. ' ( ) ludleAçllu da AUturld,ldo mlllt," 'I" ,'OU" ti ... A II (e) ludlc!,,;nu ti" uutul'Í.lud" mlllt"r 'luO coucud"u " 11, I data.

I c liça. C(lIlI:I1. ~ ( l a 1 1 1 l)
lJu, rte 10 .• " ,., ti '" d tÜ, . • ~d) Ag ute cou ulnr ou flut"rldlldo mUltar oU eh II. <ri) Agouto "''''sular ou lIulo,l<l:ulo mllltar ou rlrli. t~uartcl CIJl ••• , •• , ( " ••• te, ..•

( ) .) I'? lO. ~~ <e) I'o.to. (I') ..•
1"ln,I' lJnrtl' 'lllnr I) um. ' \f) ~U"",. Q~ l.!' I'S IJartl·"ulnr" ..,. .• " c 11) Lucnlldad o d ln, \1/) l.ocnlitla,lu "d"ln. ~~ "lua ' ", .
(/) (I) \ I lurRdlllu'"rlil'do'ltloro"uh 1 lnl" onLn· (/.),\SSlllatt.r"dllttt'o,ld:tdo"II"!,<·I'('l,ouaal'rtl<oulIl' r; (J)

ç'o o 010. ? '''.0 u 01... ~

~ ~
W
~

Talão n.O 4

SERVIÇO DA REPÚBLICA

012

Xota.-'\ Hutol'Ídade que rCl'p],er a apre-
pIlfaç50 no I'sfrall""jro 0(1 ('olúuia fI'BII-

I '1':'1 iL S!1l:rf'taria d:~ <:ucrra ,',III tal'io 1>1'111 I

ofício 011 tlota do n'llll' ~a, tl'U".,- f' r.11t \'i~ta t:
~ '!lI! a falta ,Ie 1'1'111" sa faní CDIII qUI' ao) pra·
,J \'11 l'.i 1111cousidL'rada ('t)JltO " lIao lhes I

I iH ' ido "ollcl'dida li li"L'II\'a, e portanto
~lI.i,'ita a eOlJlp·lrt~C.f'('t(\ :15 l'b,'olas de mpe-
ti\'ão, " hl'l[} a illl a 1{1I.li Cjl1pr outra ('om'o-

~ \'õ~s úrdiltári'llI ou ,'xtraol"lillária, endo t(.;
"011 Idl'r!Hlas t!"'I'rlor:b 11(' nall SI' apl'!' ('lI-

tarClI1 11 11Ilid' d, a 11111' 1"'rtell,,.'rclII.
U,O~

N. /1.-])1'\1' fit'ar no proces o ,lo go\'erno
civil re ]lectivu.

\
I

» !R) lIe 19l1a~nodlllnldndo ou ,11,lrllo de recrutam eniO.
b) Nome o postl ItU.nu·orAda,ln quo 81u a.lJecoça.
c) 'uID6 o I'0"to dn prnç. "quem diz ru peltv a licença.
d) Indlc ~Ilo dl\ lIutorldado mllltnrquo concedou" IIceuça.

, ) A lunlur .. o po lo tio 'luom passa LI Ilcooça o solo II"
ulIltlndo u "tlstrltu 416roc.rutnmonto.

(f) I"" conslarem d ro p CIIVI\ rolb do m Irlculn.
0,1_





<~~ ~IOnELO ~.o 13 IMODELO N.o 13
~ Talão n.v 2 ~
~ ;
g~ SERVIÇO DA REPÚBLICA ~I SBRVIÇO DA REPUBLICA

~~ Distrito de recrutamento n.v .•. l;nill Distrito de recrutamento n.O '"A ~
~ ~@Y:Q (a) .. . rtlTh (a) ...
g~:.1 Faço saber ,que (ó) •.. , filho de ... e de , na~ciel.o cm •.. de ... g~ Faço saber que (z,) ... , filho de ... e de , na~eido em ... de ...
(.)~ de 19 ... , ua freguesia. ele "', concelho de , dlstnto de recruta- ~. de 19 ... , na freguesia de ... , concelho de , distrito de recruta-
t-~ mento n .•... , na situação ele (c) •• " satiafaz a todas as condições para ~ mento n.s ... , na situação de (c) ••. , satisfaz a todas as condições para
€' poder (eI) : .. , pelo que (e) '.',' .... f!l~ poder (d),' .. , pelo que (e) : .. ... A'

~ DeI~oItol! (1) ... anuidades ela taxa militar, na l!npo!'tâncla ~~ Deposlto\~ (f) '" anuldades da taxa militar, na ~mpO!tancla
\ I de .... ~.... h parn constar se lhe passa a sr<l~f'nt.e a~tol'1,zaçao, que ~'~ de:. ''':'' h para Con,tar se lhe passa a presente autoriaação, que
~~ vai as .inadn c selada com O solo a branco este ehstnto, ficando este ~ vai assinada o selada com o selo a branco deste distrito, ficando este
~ documento ele nenhum efeito se o interessado dele se não utilizar no ~ documento de nenhum (,feito se o interessado delc se não utilizar no
~ prazo de trinta dias contados desta data. ~~ prazo de trinta dias contados desta data.

~~ 19fj~ Quartel em .. " '" de ... de ..•

~~~ó,7tl
l~~ Sinais particulares:
<:)j~

~

~
~,~
g}t'$

~
(fi) !"omo o 1'0. lO dn nutu.ldlldQ quo a sina a Ilpd~rnçlío. r;W,Q
(b) • ome do III",,;,luo Il '1"010 dl1. ro P"lto n rlClcJnrnçilo. ~~
(c) 1 PfltO 11f'lllnt1l\ nIlH.mlo, haixa por focllpaeidnllt fjslr.n, hnixa por tl."rminar O sor ... ~

vIço rlllS I'o,.r\,n , hnLu n08 l.rUlUS ,lo Uner tu do II do l'o,'ornhro de 1001, Ole. ~
(d) Au ntnr· (1 J'Bt,L o Oltrl\uguJro, ou l'mhurcar COIIIO trJJlulnnte cio nnvlo1 quo,o tJ'~~

d IUnnm" puno trl\ugolro" ~-b'!
(t) l'ulII ril r lho cOllcodldo ° cOlllpo\olllO pn8snl'0rlu, ou 11"llorll oructuar n .ospoc· d'fftl ~II)Nume o po,to da autoridade que aisloa n declaração.

tl ..lIl11u(r!<ull\. ~,..p /1) Nome cio Indivíduo II 'lUcm diz re,poito a declaração.
(/) • '110 , pr •• ncho ra (I nRo pr to cau~no. rJr!cJ t) Isento doflnltlvamon\e baixa por Incapacidade flslcn, baixa por tennlnar O Ber-
(g) A.sln .tura po to ,lo ehof,' 110 ,I[ trilo "o Tccrllt:llllonto que Passa n (loclnrllçiío '''fI: ,Iço das rosl'r\'ns, baixa no t.:rrnos do Decreto de 14 de Novembro de 1901, etc.

e elu cm brnll o ,lo me 11110 <llotrllo d. ro rutRlllontu. r,(}(t: (,I) Auseutar-se para o estraugeiro, ou embarcar como tripulante de navios que <e
~"'~ destinam a portos ostrnng"lr,,~.
f~ (,) podera sor-lhe COQce,lido O competente p:lssaporte, ou poderâ. efectuar a respec-O.,,, tiva C1H,trlculn.íSt (J) NilO se preenche eo.so nno preste c~uç~o.

ItJ (O) A ~inaturn o posto do ehOfo),lo distrlto cle recrutamento que passa a declaraçllo
rJ ti e selo cm O"\lleO do mesmo di rito de recrutamento.

.'IODELO X.· 13
Talão n.? 1

SERVIÇO DA REPÚBLICA

Distrito do recrutamento n.O .,.

Pretcn :lo 11.° •••

Elltrada ln .•. le ... I ln ...

Nome (<I) .. '
Filiação ..
nata elo lia cimento ...
Frc,yue ia .. '
Concelho ...
'itu3\'ão (/I) ..•
Pagou (c) . anuidade da taxa wilitar, na

importâlwia (Ie .• , i> .•. , para s (d) .

Pa sada a autorização cm ..• de de 10 ...

Quartel cm •.. , ... de '" do 10 ...

(y)'inais pnrticularcs:

IC) ••• Fotografia

N. n. - De\ e tIrar cm pocll'r do interessado.

N. lJ. - Para ficar no pro
int 'r til o.

o inclh idual elo

Este tnlão II '\'11 El'r cuicla,losamcnte conservado pelo interessado,
roi ti imli pells:'IV<'1a lia apre Illlt:u';10 !lO ('aso de erelll requeridas
!II 'uma anuidade tia t. a militar qnanclo rt'groqs('1ll ~o País.
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Talão n.? 3

(g)

Fotografia

N. R. - Deve ficar nO procei'so do governo civil respectivo ou na
capitania do porto onde ~eefectue a matrícula, segundo os casos.
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Janeiro
re~ 11-

I ula.lo
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)11 ular

rdenilo
pnr a ,)
serviço

dispo-
errito-



MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1. Série

N.O 6 30 de Dezembro de 1950

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério do Exército - Gabinete do Ministro

O cr-oto-Lol n.O 38:040



ORDEM DO E.'EHOI'l'O L" éric

do ciôncius tios liceus ou COIll () :.!,O .mo do ('UI' o de
contabilistas.

Publique-se e cumpra-so como n ,1 se contém.
Paços do Governo da República, ti ~TO\' nubro do

1950. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CÀrutO~A - An-
túnio de Oliveira Sa!aZ(/I'-.!ollO Pinto da Costa L itc-
Joaquim Tri!Jo de Ne!J/'eiros - ,I/anile' Gonçol ccs Ca-
'1,(/11'/:1'0 de /,'('/'/'eira - ti rt ur J[!I!lrr!o de Oliveira-
Adol/o do tl/llll/'al ti lrra uch s Pinto - Américo Deus
HodriiJul'S 'l'ho/l!(/z-I'au!o tt/', énio l'irfs.,i1no C1mha-
José Frederico do Cllsal NilJeiro Ilf'Leh Mnn11 1
,I/I//'ia SI/I'II/l'/llo Uor!ri!J/(I's- FI'I'I/{ItU]o 1I1dl'(u.lc /)Ln.
de Li/l!a-ll!i,sl's Cius di' tlguiol' (;ortês-llfI111711
(/Oll/I'S de Aruú]» -.lo ,é oan S tia Fonseca.

Ministério das Colónias - Direcção,Geral de Fazenda das Colónia
I.:l Repartição

Dooreto-L I n.O 38:042

Atoudon.lo ao <[110 di poe () Do reto-L i 11.° ;lj:5U
tI( n do Sot mbro do I\)JH;

l r ando da l':tclIld:td( ("lIde'rida p ln 1." part do 11.° :!,o
do a!'tigo J()!l.o da ( 011 tituiçâo o Governo (1 cr ta ou
pt'OIlIIJl,,'o, p'lra valor como lei, I) Oll'uilltl':

1

AI'!ÍO't) 1." o ervlço militar
do cnp!'lao militar, com a pnt nt d t
\ onciru 'nto nuuis :

um lu r: r
'0 uuint

militar
tina ln a JIl di·



L" érlo OHDK\r no g;8J{()l'('() N." fi

unidade o estabelecimentos da guarnição da cidade do
Luanda .

.Art. 3.° As ajuda' <lo emito diárins, por marcha ou
residênciu 0\ ontuul, a abonar aos oficiais {\ jlra<;:ts em
serviço militar pa saru a SOl' mi seguintes :

GCI!~'r?i , hri~a,lf)iros o eomumlnn to mil ital'
Oficiais up '110ft· • • • • • • • • • • • •

G pitão " ubalt ruo
argcntos-ajudnntea .

::;arg .nto o furriéí

120,00
100,00
!)(),OO
70,00
(j(),OO

II

in<lIa

mili 11'
\I't.

pltu I )

III P 'd 11' 11 I' rv iro

(' rt« )1 do (' 1-



ORDEM no g:mWITO N,o (j 1.1 órie

§ llIUCO, A dotaçllo da romlrui aO d '\ i la a (~
<:a' () íixnda para H);) 1 L'III 8:f>;?O-OO-O 1, que d(,(111-
zil'ú 11(' idr uticu romuncrução iII crlta em ((1{~1JI1111 1'<1Õ('
acidentais».

Art. 9,0 No. serv ico militares, (10]1 sonl do nomea-
<';lO vitalícia ,dl"1Il d()~ quadros, erú U('l'l' 1'1ntado o. -
gui Ilto :

ü cabos eurOJl('IIB 2:ó7 ~Oj-OO

ÂI't. 10,0 Transita para o capítlllo "10 <lo orcamonto
da dL spt'sa «Ropnrti rio do (luhinctc » OUl n ratiflen '~o
do Hf>7-0:,l ...(JO qtJ(' \ inhn 1'('('llll'lldo p 11 01'I'a111(.'nto do
01'\ ~(,()g militares, II I'llpitiw roformndo ali prc t: ndo

HI'n'1 'o,
Ar}, 11,0 I~ mantida a dotndtu in crita no .npitulo o

da tuholu di' d(',~pl', a ordinári: para abono do fnmílin
(lod('lIdo ,1'1' I' ·fol'I'ada no do 01'1'1'1' do ano, cu ( ri-
tique sei' in Ilfidl'ntt para (I(,OlTP}' a I pngam nto do
abono H 'gllllllo os quantitativ os nctualmontt fi d

I'ubliquo-sc (\ cumpru-so como 11,i l' Ol1t\~Il1,

1':1('0" do 00\ I r 110 da n púhli('", d
IU:-)(), - l\ ní, lO () (' \J 1F, Fu \( O

Ministério d s Finanças - Oirecçao·Geral da ContabllJdade P bl ca

o cr to n.· 38:076

(1 111 flllldnnwnl I no di p to n
fll'ti,l'() :\[>,0 d(1 () '('I'(.to 11,0 1
ImO, ( II ) arti~1) .:l,o 110 I) r
d .1 til iI'o d I I, ;l.l. III



da' FillaJWHS. 1108 t \1'1110' do n." 1." do arti~o
U.o tIo)) r to-IJei n." :!:!: I~0, do 11 do .\l>l'il d( HI:\:I,
... no tio aludido artigo :?o (lo Decreto-Lei n." :!.t:!)1,~;
r ando da faculdade conferida polo n." 3.° do ar-

tigo 1 a.o da Constituição, o GOVCl'110 decreta O eu pro-
mulgo o guinte :

rtigo 1.° l~ ah irto no :\{i,ú, térin das Finuuça , a fu-
\ 01' do Mini tério lo .... ército, IlIIl crédito {' pcciul do
ruontant 1 :?1:709.9 4· 20, dostiundo <[11(\" a l'l !'ol'c;al'
\ crbns in uíici nt lU nt dotadas, quer ,t prover it rcnli-
7.~\('ã I d do p(l li não pr vistas no nctual orçamento do

eundo do Jll ncionado l\I iui ,t(\l'io . :

,t~ltulo 5.0
L tr ito:

erv i..·o rerai do .1ini tério 110

li \I tou ••

ército :
1.700 oo

ioo.ooo l()()

H) .()OO ~(lI)

i[III.()()(1 110

800.000 00

2:~()(I.()OO oo

1:000.000 I)()

100.()(lÜ 00

iO.( )(1,00

2::''()O,OOO 01.1

1 1.000 00



(':tl,ítnlo \1."-,,\1"111;1 .II, infantaria:
.\digo 1 ~.o, 11." 1) « \julb. dl' (;11 [o» .
.\!'Iigo 1 Ii.·, n." 1) «Ajudas dI' ('U to» .
\!'llgo lJIi'", nO 2), rllíl"'3 (,) "R3llt'iJO»
.\di"o lL;).·, Il.· 2), :dilll'3 bl «Pilo ... »
.\ digo t ~Xl.n,11° 1) «( :raliti('açüc

pelo dI' cinpeuho d· IUIlÇÕC e-
II('l'i:ti.». . . . . . . . . .. 10.000 00

Suplelll nto • • . . . . • 5.01. 1 00

Capilulo to." -.\ nua dI' art ilhariu :

.\rti&·o 20!i.", n." 1) ti \jltlh dI' cu tJu
Arti "0 2()~1.·,II." l } « \.íud dl) .-ustu»
\rtigu 2()~1.",II." 2), alill'.\ (I) «Hunci o .. » •
•\rligo 20D.·, n." 2), alín 'a li) «1'50 •.. 11 ••

,\rti<'o 221.", II." 1) «Luz, fI'pl -ciin Ido, ,í '11:\,
lavng-clII II limp -zn ... » • • • • • . • • •

Capitulo 11." A rmn do eavalaria :
Arf iuo 22!í.', n." 1) «Ajuda do lU [u» ...
Artiuo ~:!8.n,11.° 1) (I.\juda dI' ('II lo» ..••
•\rtigo 2:! .•, n,? 2), alill,·a a) «H3I,~ho ••• 1).

J\rlióo 22 '.",11.° 2), alínea b) «Pão ..• » ••

Capitulo 12.° - Arma d,' engenharia:

A rt!gu 21:i.", n.v I) "Ajuda do li to» ..••
Artigo 21t!.o, n." I) «Ajuda» d <'u to" ....
,\rtigo 21 .0, n .• 2), allDI a a) nHalicLo .•. u ••

Artigo :!G:i,", li.· 1), alfnca a) ..Animai !i-
IllPutação ,lo ]1om1.o -correio puram nto
do raç:IB» • . . . . • • . •

Aeronáutj(' rniht r:

330.000 00
1so.000 00
(j()O.OOO~OO
100.000 00

15.000 00

32. 00

G.OOO lO

..,)0
.)(l.
70.

270



1.' Série

Artigo 319.°, n.· L), alínea li) "Posto antivc-
nér o da unidades e c tab lccimentos mili-
tare» . . . • . . . . .

.\rti""o 3')0.°, n.· 1), alínea a) "Tratamento 1l0H
ho pitai e enfermaria militare ou nOM 1108-

pitai c ca II <lo saúdo ci vis». • . .

Capitulo 15.° - erviço vctorinârio militar:
Artigo 3u2.·, n.O 1) «Aju las de cu to» .

Capitulo lu.o - erviço d adminí truçâo mil itar:
Artigo 37u.·, 0.° 1) "Luz, nquocimouto, .•. »
Artigo :17!J.·, n.· 1j «Ajuda de cu to,) • . . .
Art~go 3 2.·, n.O 1 ,,\)uda de cu to» . . . .
ArtIgo 3 2.·, n.· 2 , alínea a) «Rancho ... ». •
Artigo 38 ...·, n.s 2, alínea b) «Pão •.. >J •••

pitulo 17.· erviços nu iliares (10 1':.'t1rcito:

rti o 1.0, 11.° I~« juda do CII to» . . .
.Artig-o 101.·, 11.° 1 «\juda de .usto» . . •
Artigo 101.°, n.O 1 «Ajuda de cu to» ..•

de in truçâo militar:

fí.OOO~OO
2.1iOOJOO

lím atação do pc cal

1.i.000 "(lO

3::;OO.OOO~OO

10.000 00

.1.~OO$OO
120.000 00
10.000WO

tOO.OOO 00
20.000 !iOO

fiO.OOO oo
80,000 ()()
so,000,')00

80. ()()()~()()

7 .f)()O~OO

10.8:i f,OO

28.1CO~00

600,O()O (lO

2;'9.G(il~20
1: 1f,O. 000 ()()
2(j(j.UOO~OO

5 .000 00



1.' , ér icOROgl\1 DO l~. sucrrc N.o iiilHO

A rt igo ;,Hi.", II," 1) II For~':t motriz» . . . . .
,Artigo ;;10.°, li.· 2) «Subvcuçê. ovrntunis» .•
,\!'ligo iíHl,", 11,° :11, alínea II) «Suhsf.Iio do ali-

IIH' 1\ t a~',i'ío)), • . . . . . . . . . . . . • •
.\ rtigo 523.°, 11.° t) «Pessoal .lo quadro apro-

v.ulos pO!' lei»:

[,00.000 00
1. 00 00

:?,1l00 00

Hl'adllli são de jll':l\,u
Supk-meuto .•••.

.l\I'1. :.!." COJllO COlllJ)('J\;;;,w;'i() do crédito
sigJ\ado no artigo anterior, 1'!'('I'lU:lIlHlI a eguiut s alto-
l'<lI_;(I('S ao ()r<;:tllwllto UI 1':11 do E tado -m ( (wuC'i'Lo)
roproxoutativns do aumento de pn vi 'ÜO dI ri cita
do J'l'dll\:()'s em \ orbns de de. II sa :

Orçamento das receitas do Estado

('apítnlo 1.0, artigo 8;'." "I li",,!, a rcc .ita 1l~0 'la -
si til'a,!:lsll . . • • • • . • • • . . . . . .

I 'ap ítu lo ;).", artigo 1:!;,,·, n." 2), alí-
ncn II) ..• , ••••• , , ,

('apítlllo 7,·, artigo 17,1.", II· I) .•
Capitulo 8,", arti,·o 177.°, n," 1) . ,
('apitnlo ~),O, urtigo I, 0,",11,0 1) . ,
Cnpítn!o ~l.o,nrti 'o I 0.° ll,·~) ulí-

1I0a ti) •• " •••• , ••
Capitulo \),0, urtigo 1 O.", 11.° ~), alí-

nca II) , , , , , , • , , , , •
('óll'ítulo 0,°, nrtigo II 'I." II 1) . ,
( .. pítulo 10.", irti ro ~O1,°,11.0 1) .•
l 'apítlllo 10.°, adi '0 ~Oto, II." 2\, alí-

11l a) . , , , . • , " "
Cnpítulo 10,·, rti~o 'O ",11.° 2) ali-

n \ I') • , , , ••• , , . , ,
( :lpltulo J t.", 3ltigo22:\.·, n,01 , ,
( apítu!o 11.°, adi "0 M,,:l.", 11,0 2), ali-

!I( li (() •• , , •• , , , , • ,

(" pitulo 11.", rti,o 22' 0, n.O 'i' .
('apItlllo 11.°, di 02 ..(;,°,11,0 2 , .
('apltulo 12.°, rti 'o !.! 1:\. , n," 1 . ,
( np!tulo 12,", rtl 'o.!1 .0, 11,° ~), nU-

11 a (I ,.",. " •

n pitlllo 1...°, 'Irtigo 16,°,11,0 J) .
('ujI!tulu IJ 0, nrtj u 2Ih.o,II,0.l) ,
'Ul'ft\110 IH,·, artigo ~h ,°,11.° 1) ••

fíOO.OOO&OO
100.000 00
5fO 000 00

ó:570,OOO~



l' Série

(';ll'ítulo 1 ';, artigo ~72.°,11 o 1) .
(':lpítulu 13,°, artigo 2i~.", n," ~) .
Capítulo 11.", artigo _0",°, n." 1, ,
i 'apítulo t 1.0, artig-o ~nr.,o,11,° 1), ,
('apituJú 1(;'0, artigo ~ii,o, n.? t), ,
l'apituJo lG,", artil'o 37i,", Ii,O :l), alí-

Hca a) ..•.•..... , ,
Capitulo 16.",. rtigo3i7.·,ll,u2',alí-

H'ab) . • • •• , •••..
Capítulo lG,o, artigo:1 O,., 11,° ~) ••

('apitulo 7.°, artico 39~,·, n.: 1), .
C ipltulo li.o,. rtigo Hfl:.l,·,n."2),alI-

Hca a) , .
apítulo 17.·, ar tico 392.°, n.02), ali-
uca b) • • , • • • • • • • . •

Capítulo 17. , • rtigo 30 .•, H.O 1) .
( 'apítulo 17.°, artigo 00,°, 11.°1) •
apítulo 17.°, rtrgo 02,°, II, 1).
'apitulo 17,·, rtigo lO:!,·,II.· 2).
t'. pítulo 1"',·, artigo 113,°, n,O 1) ,
('apítl.llo 1 ,0, artigo 122,., II,· 1) •
t ' pítulo 1 .•, artigo 129,°, 11,° 1). '
Capítulo 1 ,0, rti'o 43 ,0, 1I.0 I} •
'apltulo 1 .•, rtigo 17,0, n." I ..
(' IpUUJO 21.°, • rti "üO~.o, Il," 1 . '
Cal ítulo 21.°, rtíeo 50 ,0, n.O 1), all-

n a) •.•••• , •.••.
apltulo 21.°, • rtigo 50 .", ii o B), alí-
nea ,) .•..••.•. , •.

1;,o,OO()pOO
:lOO,OOOfoOO
t so. 000 ,'100
!lO,OOIW)()

1 :000, OOOjlOO

;)()(),OOOJ)OO

200, OOOJlno
so.ooo 00
SO,IX)() (X)

200,()0ü,<OO

1so ,000 Ji00
bOO,OOO;SOO
IIU) I~:!O

1: 100,000 no
1no .000 .oo
~I()O,O()() ()()
1 ;iI) ,O()() (X)
100, ()OOI oo
,100,000 00
2;,().O()()pOO
fiOO.I)()()pOO

100,000 00

:.l,O,OOOJ)OO21 :1:l1.ü8IJl20

2 J :70\1.!I IJl:!O



Ministério das Colónias - üirecçãe-Beral de Fazenda das Colónias
1.11 Repartição

Docreto-Lel n.O 38:083

Atendendo no (111 dispõe o D r to-L i 11.° 37:;)4:!,
de li (lo Sotomhro dl 1\) W ;

Usando da fuculdudo conferida p la La pnr t do 1I.0 _.0

do urtigo 10\1." da ( onstituição, o (,0\ mo (1 cruta ou
promulgo, para valer corno lei, o roguiut :

1
Guiné

J\l'tigo 1.0 .~() :IIlO d( Hr>1 )IÜO l'rão dotado O centro
til' in ..truçãu l' IIJlIlI companhia indíg na do cac dr,

rt. :!.o A pari ir (lo ano a 1H51 n gratili('a~ão II
roudmi são iI 111':11'11 l'lIrllJl ia rÍl nb nadu li] (lUlUl'
titativos 'III vigor na III itrópolo.

II

S. Tomé e Principe

.\ I'I, ~\,o () Corpo 11 ] I ilícia Indig 11:\ t dn n d -
I"' 'as iIH'l't'Iltl ' tran itnm pum capítulo 4.° dn tab ln
d (le Jlt' a ()rdilllí riu,

lU

Macau

\ 1'1. I.o I;~ i :l~ln n guint
dio di irio ('0111a n linu Iltnc,:ão (1

quuntitutiv O
praça

buril)) iu
Indiana (,

IV

Timor

\ ri. ,).0 'l'rnn ii,
rdin 'ui

11.10 I(



in ha end abonado I' lo cupítulu 8.0 da mesma
rv iço militar' ».

s úni '0. uando o lugar for o. ercido por oficial <lo
gradl1a~ii inferior fi do ('upifilll rccoherá O' vencimentos
qll Ih ('01l1THtirem polu sua put Intl'.

Art. G.o Í~ia .ritn 1111 «H InIlI1! rações corta. » <lo rapí-
tul .0 da tah la dI despe a ordinária fi I' ndmi são <las
pra a our p ia .

único, A dotação da r admi 11Il devida a (I, tas prn-
~<I t- fi. nda p. ra 1931 em (1.000,00, a qual será <1('(111-
zida 10 id 'ntica r muneração inscrita cm « Iicmuneraçõcs
acid ntais».

v
Disposições comuns

Art, 7.° 'J'

contém.



3H4 OHDI',,\l ))0 I'" nucrro ,0 li

('III/ha - .!o,'é Frederico do Casal Uibeiro ll lrich
1/111/11('7 .I/aria Sarnu II/O Nodl'i!Jllcs - Ecruuu 70 ,ln-
d rad c Pires de Li mu -1l7ú. s Cruz de l,quial' '1,1'-

iêe - Malluel tlomcs de Araújo -./0 é Soorcs da
Eousecu;

Ministério das Finanças - Direcçãe-Ileral da Contabilidade Pública

Deoreto ".0 38:090
(101ll luud.uuonto 110 dispo to II) S 1.° do <u,ti;.w 17,0

do Decreto n." lli:!iiO, do :!7 dI' .'Iur 'o .lo Ht!\1 no
al'li~o :17," do Dei-roto 11,0 lH:3~1, d(' ~4: til 'Iuio dI
Hl:W, 11<1::; alíneas li). c). ri) o /' do artigo 31'>,0 ti I' f -
rido I )(ICI'l'tO 11,0 1 '::\c'l I' no artigo ~,o tU, umco
do J)PI'I,,,to·Lci u." ~4:m4, d( lU d .lnneiro li 193,)
11I(di.uito pI'OP() 'ta' apl'tl\ 1It1:!< polo .\lilli tro d I, in. u-
t'a.',!lo termos do n.' 1.0 do artigo H.o do D .reto-L i
II," ::?:?: t70, ti!' 11 di' \I)I'il di Hl:\;~, I 110,ti) alu lid()
:ll'li"o :!,o do D x-roto-Lei 11,° :! k!ll J'

U ando da fuculdndo cunf rida pelo n." ~Lo do r-
tiao 100,° (la COllstitui('1io, o Gov: ruo d cr ta u pro-
mulgo o soauinte :

......................

IInl fI'rlo dll .: Prllfo

('lIl'itulo Lu I lo liui t rio do
L 'fI·itO

\rti 'o '1,°, II," 1) «Impr o u

\ rt. :V' ('01110
no III'ti",) llutpl'iol', l'f'p<'tunm
ao )1' "IIU III (: 1"11 lo I... tnd



1." Série ORDEM no EXERCITO N,o G 3G!í

tntiv a cI aumento,' dI' prev isâo dI' rcc .. itus c do redu-
çao 1lI \ erbu do II" rpo li:
. . . . . . . . . . . . .

Uni térío do E ('rdto

Capítulo 5,°, artigo 121.°, n,O 1), alinr-n a\ , ' lGO,O<X) 00..................
!., tu ccrrccçoo ()1'(':I!ll('1I1ai~ J'OI'1I1llI'''I-)is\ada~ nn Ui-

J' C<;U1-( rui da ('ont'lbilidad .. I'úhli-n, 1l0S tl'I'IIIO" do
~ único do nrtig» :11>.° ( 110' d:l p:lrto filiai do :lrti~o :\7,0
rio I) '('J' to n.? 1 :3 1. do :!4 d .. )[lli(l d<' lD::fI, 'a mi-
uuta 1, prt nto IN'r to foi oxnminud» o \ i, ada polo
'1 rib mal I Contas, cumo 1'1'('('(lÍtuu II <Iludido S único
do urtigo :31;'0 do 1li croto II," lK::\Sl.

'ublíque- e e cun pr - e como nele e contém.
[aço do 10\ rno (la HCl'úbli('ll, 1~) <10 n 'l.!'lIIlJJ'o do

1050. - \ -ró.no O c R Df, FRAno. o C \RMO~A - A.n-
tônio ele Oliveira alazar-r-Toão Pinto daGosÚl Lcite-
Fernando dos autos Co,ta-Joaguim Triqo de Neqrei-
ros-ldanucl Gonçaiecs Cavaleiro de Eerreira-c-Artu»
jígu do de Oliveira - ildolfo rio A mural ii lrranclt cs
Pinto - mérico J) IIS Rorlriguc,~ '/'lIOT/WZ - Paulo
iir nio l'irí imo Cunlia - J osé Frederico do Casal
Rib iro UZrich- Ianuel Marin , armenlo Iiadriçucs=«
PCNIfLMO lIdrlUZ l'ires ele lATlla - Ulisses Crllz de
guuzr Cort{1 - {anucl Gome de tlrlllíja - José

~ oar da 11011 cca.

o crota ".0 38:093

1"110

o ') ()n .. 1.

('('('tn (

(I(I lll'-

II pr -



3GG OItDlm no 1.' ...éri r

AI't. ,) o Nao abortos no :\li!list!\rio da Fiuuncns, a
íuvor dos Jli!li~h;l'io!'1 a(\~llil' ti 'ihlll\tlo, , créditos
pt'!'i:lis no muntnnto (IP ~:lif)7,7\1!l, 10. .lostinndos quer
a I'I't'ol'('al' \ ('l'b:l: iusufieicnt IIH'JlÍI dotada, qll('1' a
pl'O\ ('I' :'t l'(':diz:I(;;'to do I!PSP '. U' niio Pi'! \ i 'tas no ()r·
<;:lIII!'lrto (l('l'al do I'~stado eln \ igor:

Capitulo l.°-nahinI'!CI do Mini tro :
,\rtigo 1,·, II," I) ,,]lI' ,( 1110\1'11-

tos», alínea II) ,,\'d ulos e01l1
IIIOtOI': COlidIU tívois, Iuhrifl-
(':lII tos, t'I']lara~'ii,', obre co
lentn , etc, do uutumôv I'i ao
serviço .1(1 ,"ini iro» , , , ,

,\rtigo 5,", II," I) «Impre us»
J\rtigo fi,o, II," 2) ,,\rtigo de

1'. ]Io']il'ntl' e di\'( r o material
lIão ('Slw('iJieado» , , , , ,

Artigo (i,", 11.° I) a(,a tos confl-
denl'illi 011 re rvado ", ali·
111':1 ri) allc pu fi impruví ta
tio :\lini ti-rio do E ército»

no ()(X I 00
11 •()O() UO

1'J,()()()

~21i,OO()00

AI't.

:l1l11I!'JltO: d(
t'11I \ crhn .lo d!'. P(' li:

IInl t rIo do I'; .;rctto

~ único do urtico



L" S('rin ORnB:lI no g_'j<)RCT'ro N.o fi 3G7

tIo D icroto 1.° lc:181, do :!.J. de ::\1:tio do Hl:30, e li

minuta do pro ente d croto foi oxuminnda o "is:lda pelo
'I ribuual do Oontns, corno preceitua () aludido S único
rio nrtieo :\(;.0 (lo J) eruto rI.O 1 )::ltH.

Publ ique- e c I'umpra- e como nele e contém.
l',IÇO elo Governo da Repúhl ica, :!1 do J)('zCllIbro do

IfrO. - ...\NrÓxlO () C\1t ln: Fu.\(;osO CAH~IO;o;.\-'\Il-
Iónio de 011 ·eira .. Illazar-Jolio Pinto rln Gosta JA,it('-
Fernatulo do« ~"'nltt(ls Cost« ''/0111/11;111 '/'I'i,l/II rir XI'!/I'r;-
ro -.Ifallucl Gançol.rrs Uu rul cir« rll' Frrrrira A ri/fi'
,{qll do de ()liv ira - ti rlolfo rio ,1111f11'117 ,1111'11111'/11 S
Pinto - .Imérito IJrIl H(I{7I'i!J"r.~ 'l'lunnaz 1'(/111/1
Irillio rir; /7/10 ('/lIlIIfl-.Josl: PI'('(II'I'iro ria ea,l1{

Nib iro Ul ricli lfanlll1 Maria Sarnirnt» RIII1J'i.'ll/rs
Fernando l11dradl' I'ire dr f~il1l11 - Uli SI'S ('J'IIZ dr
I,,!uiar oriê. - l auu 1 (fOIllC ri" t\ J'(lIíjll - ./(W~

•loarcs ela Fon eco.

Ministério do Exército - Repartiçao do Gabinete

Decreto-Lei n.· 38:104

III, titulo t~ IIIll ri !IPI'llI

rl()-maiOl' 110111 ado pelo
II 'i lo II clu f( 11( I., lado-

... . . . . . . . .
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g tudo-

mbr
\ - n-



1.- • éríe ORDE~r DO .E.'€RCl'fO N,· G

tônio de Oliveira. alazll/'-J oão Pinto da Costa Leite-
Fernando elos antos Gosta -.! ollqu im. Trif/o de N cqrci-
ros -lI! anucl. G'ollçaZccs Uaualciro de Ferreira -ilrtnr
-{quedo de Oliueira - Adolfo do limaral Abranchcs
I'into - 1mêrico Deus Rodriques Thomas - Paulo
Ars{nio l'irís iuio ClInho"':'" José: Frederico do Casal
Eibciro Ulricli - Mar! uel ,liaria Sa rmenio Rlldri,'l11es--
I' ernando ndrado Pires de Lima - Ulisses Cruz de
A,quiar Cortês - JlaTlllcl Gomc.~ rle Araújo - José
Soar s da Fonseca,

MinistérIo das Finanças - Oirecçao·Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.· 38:109
{ 0111 fundam

-L ,i 11,° 24:.11

o <IIII' 11('11' (OIlII~II1.

puhlil.l, 2' ti· 1> zr-mlrro di'
DI ,'u \(,0 o ('HtUu \ 11-

Julio 11,/110 da ('o~ft7 7/1 it.



370 ORDT~:'I[DO E.·gnCI'l'O N.o ti 1.' Sóri

Eernatulo dos Santos Costa -J(){/I/lIilll 'I'rlqo dI' l\'l'[jrl i-
ros-,llIlHllcl GOl/rllllJ(,.~ Ouroleiro de Fcrrrirrr-,Jrt1Ir
.tÍ!Jucdo de Olircir« - lldll/jo tio .I111111't/1 Abranclu S

Pinto - A mérico Deus Rodri!/lIcs Thomas - Paulo
Arsénio Viríssilllo Cunlia -./0 é Frederico do Casal
Ribeiro Ulricli -Manuel Maria Snr mcnio Nodrifllll -
Fernruulo .1 iu]ratl C I) ires rl c Li nui - - II li I' Crus: de
A!Juiar ()ortl!s - Mnnucl. Gome de Aruú]» - José
Soares da Fonseca.

Decreto n.· 38.111

<:0111 lumlaruouto 110 dispo til lia' :dílll li ") II !/) do
arti~() :1:>.° do Dtll'l'l'10 11.° 1 '::\1 do:.!4 ti _Inio (1('
1D:IO, I' nos :trti,rll~ :.!." (' :1.0 (lo Df' r .to-L i n.? .!J:!l1
do lO di' .Innrirn do 1!1:1~). uiorlinntc pl'opn t. tllll'o\a-
d:l: jlPlo Jlilli,tl'tl das 1"ill:tJlf':IS, 110 11'1'1110 do n." 1.°
do artigo !l." do 1>1'I'I't'lo·Lni 11.° :.!:!: 17 I, di' II d Abri!
dI' 1\':\:1, I' nos do aludido llrtigo :.!.O I :1.0 do 1)1'
I'rl'to.!,pi 11.° .! 1:014'

l.Isnudo da íuculda.k couforidn pIlo n.? 3.° tI\1 nrtirro
10(),O da Constituição, I) (:O\'(\l'IlO ti cr ta cu pr mulgo
o soguiuto :

Artigo 1.0 Sao ahl'l'to, no !ini tério da
fa\ OJ' do .:\Iini·t rio a cuir (Ir. icn: I. , CI'(' lit
jI('I'i"i8 110 1Il0ntuIltl' dI \1: :?~),!ld:.!', dI' tiUlldo
(':11' \ 1'1.1\ in. lIfit'il'nh m Il!t' dtltll.t I Ur~mn
mi do E, tado 1'111 \ ig Ir:

,11111 ft"rlll ,III l~ 1'1'110

I' I)lltlllu JI", nrti,'u fitn,· "III pr ,I .11' fino r o
IIÚIIIÍf'U lindu ..... , !I II lfi,fI ,2 t )

,\1'1. '!," t' 'III" 1"llllll'III
arligo :tlllprillr ('r"I'tll'lll1 I' II
«)I'(':lJIII'l1lo <11\1':11 cio I I,ldo (\111
li c!1I aUIl11lltll 1111 Pl'(\\ i

('III \ I'rI.oI dI' tlll III' a:
........

•"lnINI! do ,III I: 1'1'1'1111

(',II' IlIh. I o ,l'li II (iII °,11,° 1) ,11111 I 1)



1,· tlrie ORDEM DO EXERCITO N," 6

Art. :\.O A fim <i\1 ~(' suti: fnzero m ('lJ(':lI'gos rospcitnn-
h, ao. 11110: (\('11I1Úlllil'oS di' 1!l.t~ 1\ 1~l.1~)fi('a nutnrizadu
a ~), Hcp31,ti(:'IO da »il'el'(;ao.(lpl'al da Contabilidndc
I'úhlica a urdl'!l'lr P'lg':1111l'lltlls ;lt(í ao total de \):()~)[),!l~):!. ,
(I( «outn do rr 1'01'1;0 do igual moutunto, incluído no ar-
tigo :!.O II to diplolll:t. da verba do urtigo D-iO,o, e:1pí-
tulo :! ,0, do nctual nrçameuto do Ministério do g_'(\['('ito,

,.: st ' I'l'\~dit s forrun registados na Dirr-« ·iio·Ocral (I:!
Contnbllidud 'úhlicn I' a minuta do presunto decreto
foi e: uminndn l° \ i a ln pi lo '1'l'iI111Jl:d(h~ (iollt:1S, ('OIIJO
111'( I' .itun () . únirn du artigo ;I(i." do J )e('l'l'to n." 1H:;\Hl,
dl' :!4 dI' ~laio III) 1mo,

Publique- C cumpra-se como nele se contém,
I'a o do GO\ rno du !\('públi(':L, :!7 d( l Jozomhro 110

H()II. .\."] Ú,'IO {),'( AI! Ill'. 1"'l\GUSO (' \lL\lU.· . - A/l-
tôuio de Oliveira" 117azar-.I01io Pinto da Costa Lcite-
Fernando ao anto' ()osta-.J oaquim Trigo de N e,grei-
rl)S- lfanuel Gonçaloes Camleiro de Perreira-Artur
,(gludo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abranches
Pinto - .Il mérico J)CU3 Rodri,'lues Thomaz - Paulo
11 r éru'o 1 irEs imo C unha - José fi' redcrico do Casal
Raleiro Ulrich-MaTwel Maria Sarmento Rodri.'lues-
J,'c'N1alldn ,u!r(/(le Pires de Lima - Ulisses Cruz de
,r;Uiflr Cortês - Illuucl (lOl!lr:S de Araújo - José

.. oar s da Ponseca.

Pre Idência do Conse!ho - GablOete do Ministro da Dl!les~ Nacional

Deoroto-Lel n.O 38:114



ORDEM DO J::BHCITO 1',0 o 1.' f,;{ ri

.\ rt. ,) O Os oJi('iai' .ln J\ rmada r-m comi ÜO .lo .01"
viço 110 ol'gallislllO l'('!'l'l'illo !lO :lI,tigo anterior rltl ('011'

siderados cm l'Olllii'isiio oxtrnortlinária em conformidudo
cmn o disposto 110 11.0 1.0 do urtigo :1g,o (lo E tutun do,
Ofk-iais da Armadn.

Art. :3,0 O tempo dI' SPl'\ i('o PJ'(' tn lo 1>(1})' oficiais
do corpo do ostndu-iuaior )10 Uabilll\tc do Mini tro III)

So('!'etal'iado·( li rnl da ]) Jo II ~.acionnl con id irado,
pam todos os efeitos, ('OllIO prr-stado em comi
\ utivas <lo sorvico do l' 'tat!o'llwior.

J\ rt. ,1,0 O :;('1'\ i(~o prestado pelo oficini dn neronáu-
tif'; ('1Jl (,olllÍss;io dI' sorviç» no {L l.inot <III Mini tro
ou JlO S('('l"(' Iarin t!0'( Il'ntl da 1)('1'(' a 4 'lIcionnl con i-
dor.ulo couro pl'(\stado 110 "('1'\ i<:o próprio do OIlHlIHln.
-(i(lral da Aorunáufirn, (). 1lI1' mo oficiai 1Il ntõrn di-
reito a todos Os \ eucirucntu I abollo, <'01'1'(' pond nt
ao dI' ('IlIPl'llho d comi 'Õll. dI serviço rln [ll'!'on:luti .1

lIlilitar, d(', do (Jlll' ('lllllpnllll a pronl ti \'00 fi (1'1
por )Pi (I tao obrigados .

.Art. f),o () ofif'iai da Arlllalla Cf)}OC do' no
l'iado·{l(ll·al da 1)1'1'(\-';:1 ..T:lI'ioual por for<:ll da
('iaIiz:l(';1O {11lI :1\ j.wr o ( ubJllt'l' h' i 'l'uO
do "{\ll(·jllll'llto ('01110,( pn' ta 'l'lIl .Ln iç
llúUli(':! ll:L\'al 011 lla Dil'l'('f'UO do • '(ln i~ d
\ ('i~, d . ,do qUI fa(;.llll li p1'll\:1 dI' \'00 ou o
llll'll ai II (!'I! ii.fl obri"'ldfl 1111 Íl'I'mll dn
\ il'l'lllll ,

\ rt. (;,0 ()"

011
dil'llito HO
11' nt(. .
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,1rs(>nio Vil'íssi/llo CI/llha - José Frederico do C(/ aI
Ribeiro Ulrich -Manuel Maria Sarmento Rodri!Jllc'-
Fcrnaiulo Atulrad e Plrc« de Lima - Uli _es Cr/lz de
A,ljlliar Cllrtês - Manuel G01/l0, de ilrmíjo - José
Soares d(L Fonseca.

Ministtirio das Finanças - Dlrecção·Geral da Ccntabilidade Pública

Decreto n.s 38:134

'0111 fuud.uucnto no dispo sto lia: ulln a b) c) (' d)
do artigo :~r>." do 0('('1'0\0 n." 1l"::~ 1, d(' 2 d l\1:lio
do 1\.);30, ( no artigo ~,o do J)PCI'l'to." i 11.° :_!-1:!l14, d
10 do .luneiro d(' l\l:~J, mediante prop . t nprovada
1'('10 :l\fini:-;tro dn Fill,lll<;a:,!lO termo d n.O].o do
.n-tigo \1.0 do 1)('(,I'l'to.L(:i 11.° ~:!: ro, ti 11 li A oril
dI ln:~;~, no (lo aludido artleo :!.o do J) 1'1'\ to-Lei
11,° :!4:Ul..J ;

Usando da faculdade conferidn p lo n." :Lo
tigo 100,° da Const ituiçâo, o 00\'01'110 dI crota
mulgo o s guinte :

Artieo 1.0 J( ahorto 110 ~Iilli t( ri) {la Finauca
\ til' do Mini t(lrio do l~. ércitu, um créditc ( p ial do
mouinut d 8: lO,:)(l:!., dI' tinndo (111 r a r 'forr;'ll' (ir
!la iII Ilfi{'il 111\1I1('IlI( d()tada -, '1"<'1' a p1'O\ (lT à]' '11iza-
{:no d<' <I(\sl)(\.;a Il~io 1'" \ istn no m 11Ia1 01'<;:\111 III do
(\glllldo do: lIHllll'iollndll .tilli t{'rjo

do ar-
I! pro-

(' Ipítulo I,0_ U, biu to do ~Iini tr :

t',lpilulo4.0-'I' rc'ir! l>jrl' ~io-' r Ido.lini t
rio lo E (rrito:

TU'O 7,·, 11.° I) " 'u\) ldio
(,nlllJlO"I I1lílll.1 II) '1:9111)
Tla u, •••• , ••• , • , ••• ,
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Artigo m.·, n.· 1), alínea e) «Despcsaa <lotrans-
porte auto f hipo (lo pes oal» . . . . . . .

Artigo 0;].°. n.? 1), alínea a) "Composição o irn-
pr ão de cartas militan'~" .

.\rtigo 100,·, n.v 1), alínea a) "Custeio (1:1 pu-
blicação do Boletim (lesto Arquivo» , . . '

lOUíOO 00

WO.OOO~OO

:1.!íOOpOO

Capítulo 5.· - Serv iço
Ex rei to:

Gerais do Miniatériu do

Artigo 120.°, n.O 1) «Luz, aquccimonto, ... " 1.2()() ,00
Artigo 1:!II.·, n.· 2), alíllea a) "Compra de arti-

go d armamento quipnmcnto II outro 111:1-
terial de gu rra material unitário" . .• 100,000 DO

Arti o 121.°, n.· 2), alír» , {,) «Compra (ll' ar-
tigo do nnnamcuto, equipnmento f' outro
material do ngcnhnrin» . . . . . . • •. :I()().()OOJH~)

Arti 0125.·, n.O 1), alínea li) "COII rva ..·~o da
obra do def torre trc I' marítima c outros
trabalho de clIg'nharia militar» . . . .. ;'(KJ.\)(X)~(X)

Artigo lw5.0 II.· 1), alíne: [I) "f)("ll('i'l~ .I,.
eon nação, trnn formação c aprov ritallll'U(O
1)0. nnarncnt equipamento fi outro muterinl
ti guerra c ruat ri I unitário» . . . . .. 1:(M)().()()()~OO

~rti·o 125.·, 11.° 4) alin a I,) ccU!' P"S'I, de
con rvaçâo tran formação e apro citamonto
de ann m nto, equipamento o outro rnaf"rial
de ngonharia» • • • • • • . • • • • .. 300.0()()pOO
rti o 127.· n.O 1), alín a (I "I) I"; s para

obt nção d luz, aquecimento O :]"11:1 ••. » 7().(JOO~()O
rtifo 131.·, n.O 2) «l'orç. mot riz», alínea II)
(tb taçõ d '1', •. F.» ....•• , • .. ao.ooo 00

Li boa, H f rru

"
1:.000 m
I "['iO OU

'a 'I) • I '"

~() 000 00

!fO,()OO (~I

10 ,000 00
,I I ~I 1)(1
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Capítulo 10.° .\1'111:1 do Art ilharia :

Artigo 218.",11.° 1) «Luz, aquoeiuu-n!o, " .n ••
.\rtigo 220.", n.? I) «l mprosso para ai' unida-

des e estabelecimcntos da Arma til' Artilha-
ria sem (Iota~'ües privativa", ..

Artigo :.!:l0.0, 11.° 2) «Artigo. do expediente o
diverso material lIilO espcciücado para fi
unidade" e estuhclecimentca (II AIDl de Ar-
tilharia SUIll doLa\õu privativ » •••••

.\rtigo 2:)1.°, n.v I) "Luz, aquecimento, {ICllla,
lavngom e limpeza Jlura as unidade U l' ta-
lH'li'cimcnt.os da Arma de Al'iilharia cm do-
t;II;ÕCS privativa» ..•......•..

Capít.ulo 11." A nua de Cavalaria:

Art igu 2·10.", n.O 1) (ti mpress os para a uni.ln-
d('::! 1° ustubeleciioento da Arma de Cavala-
ria 1\('11\ dot,\~~õ..s privntlvus» .

,\ digo 210.·, n," :J) «Artigu !I~ expedi °nt!' ('
.Iiverso muf.er inl lião I',)l' .ificadu pura .IS
uuidade II I' talll'kl'iulL'lltos da Arma de ('.1-

valaria cm dotaçõos priv til a» .. , .•
.\rtig·o 211.", n.? 1) ,,1,111., aquI cimente, ú{:'ua,

1:1V~lgCIlle limpezn para unida I, o I' ta-
l> rlecimento da Armu de ( I alaria -m do-
(:I~'ue" pri vati , a " . . . . . , . . . . . .

Capítulo t~.Q-Ar](ln du l~lIgnharla :

.\l'ligu ~(ít.0, 11.° 1) «I IIIpr ' os» ..•..••

Capítulo l:.1.Q-.\!'ruldLlltic;I .\lllitar:
Ilio d, li-

ii, 'ulule Iilitar :
r)

1.' Série

;IU. ()OO no

3.000 00

20.000 W

;:0. ()()O OU

\1. ()OO L10

l:J.I 00

2. )()W

9.000

I 1.000 ()O

000.000

1 1(1.000
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Artigo 302.°, n.? 1) «Luz, aquecimento, água,
lavagem e Iimpez a», alínea li) ,,2.° grupo»

Artigo 31!}.0, n,o 1), alínea 1:) "Vacinas e desin-
fectnntes a fornecer nclo Laboratório Militar
de Produtos Qullllieôs e Farmacêuticos ... I)

Capítulo 1;;.° - Serviço Veterinário Militar:

.\rtigo 3GG.o, 11.° 1) «:"ratérias-primas e produ-
to acabados 011 meio acabados para Instru-
ção de ferradores» . . . • . . . . . •

apítulo 1.....°_ 'cn'iço do Inatruçilo Militar:

..\ rtigo .1~O,o !l.0 1), alínea d) "Missões e excr-
(·feio rnilit res". • . . . • . . . . . . .

Artigo 115.°, !l.0 1) «Sul. idio .10 Estado para
pagam nto do rnen alldades de alunos auxi-
lia lo , .

Artigo 17.°, n.O 3) "Pc oal as. alariado .. :

Pc 0.11 eventual. • . . .
Suplemento . . . . . • .------

Arti 0451.°, n.O 2), alínea a) "COl! ervação de
mohília o utcn !Iio ». . . . . , . , ...

Arti'o 15:>,°, lI.O 2) «Luz, nquecimento, , .. 11

Arti'O 154..°, 11.° 1) «Subsldio do E lado para

Ilag•m into ri meu alidades de alunas auxi-
ia I ,incluindo doze uni ver itárias» .. ,

Art] '0 .157.°, 11.° I), alinf'a~) «Exnl'cíciod finais
div r de lU a" . . . . . ' . , . . .

rti o 5 .°,11.° 1), alín a b) "Outras de pe as»

apltulo 20.°-. erviços Pr] ionais :'\Iilitaro :

Art} o 47fí.0, 11.° 2) «Luz, arIUCC!II1CII!O, ..
rtígo 4 9.°, !l.0 1) IILu7., aquecun uto, »

pitulo 21.° Força cv ntualm nto con tituítla :

4.S00~00

50.000~00

3,GOO~OO

25.000$00

77.000~00

7.020pOO

1;;. OO() ()O
5.000t>OO

13,.100 ()()

10.()()() 00
G.()(J()foOO

3.000~(X)
G()(),OO

:1 0.000 (10
!).t)(j()poo
IS.OOO 00
~IG.O(}() 00
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1," Série

Art, 3,° COIllO conmcnsução 110 crédito o~Jlcl'ial de-
signado no artigo anterior cfoctumu so as :-;('gllillt{'~ anu-
laçõos cm vorbas do orçnmonto do Jlilli~tél'io do L'lor-
cito para o actual ano oconómico :

Capítulo 1.0, artigo 1.°, n.? 1) «Subsecretário cle E -
tado , .. » .•••••••••..••

Capítulo] .0, artigo 2.°, 11.· ]) .•....
Capitulo .1.0, artigo 8G.o, n.O 2) • , ..•
Capítulo .1.", a'ligo l:!7.", n.? 2), al ínca a) •
Capítulo '1.0, artigo !l2.0, 11.° I), alinc, li) •
Capitulo 5.", artigo 1:21.°, 11.° 2), alínea c) .

Capítulo fi.o, artigo 125.·, n.O ~),
nlínen (I):

Ct ••• Forrruren » ..•
(CFcl·'·agcJl~ u .-----

2GO.DOO 00
1:30.()OO~OO

C'apítnlo fi,·, artigo l:!:í.o, 11.0 I), ulíuca 1:)
Capitulo fi.", artigo 12~1.", 11.° :2) .
Capítulo H.", artigo 177.". 11." I) .
()apitulu !l.", artigo 180.°, 11.° ~), nl ínca (I)
Capítlllo \).0, artigo li::O,", li." ~), nlínea b)
Capitulo !),o, :lrtip-o J a.", n." l ).....
Capítul« !).o, arti "O 1 ;,.", 11.· :3) .•.••.
'apítulo 10.", artIgo :20!.", !l." 2), almea o) .

Capitulo W.n, arfigcl :.!()I.o, n.O !!), alínea c) .
( apítulo lO.", artigo 2()7.0, n.O I) .•.•.
Capitulo 10.°, artigo ~07.o, n."~) •••••
Cnpítulu 10.°, :Irtigo ~()q.n, TI.· ;1) ..•.•
('apit.1l10 11.", nrt i ro ~21.0, TI.O I) ...•.
(,apítlllo 11.·. artigo !.!<!:l.", 11.0 2), alínea (1).
Capítulo II.', artigo .!~Ij.",II.· I)
Capitlllo 11.·, artigo ~<! i.O, 11.° !.!)
~lIl'ítlll() 11.0, nrtigo 2~~.o, 1I.0:l)
Capltl1lo 12.", [lrtigo ~ :1.°,11.° 1)
('apítl1lo 1:1.·, artl~'o ~ !fi.o, 11.° 11
('III'.lulo 12.0, artl o ~lij.·.II."~)
('apltulo 1!.!•• , artigo ~ 18.", 11.· :1)
('aprtulo 1:1", artiA''' ..!IJ!l.o, II.· I)
('[I[lltlllo 1:1.°, lati II 27:.! 0, n.· I)
I 'apítlllo 1:1·, artigo 272.°, ti." ~)
('apltlllo ta 0, artito :.!7,1·, II." I)
( IIl'dlllu 1.1.·, Iti~lI ~H·,II." 2, lin a).
( pitulo la.o, artiro 27 .• ,11.° ,I
Capítlllo 1:1.", lI1'1igll ~ '1).0, 11.° ..!), alíu a) .
Capítlllll 11.0. urtigo :]%.0, 11,0 I~ ••
(' pilllto 11.", IIl'ti li ~\)7.o, ti." a ..
( . pillllo 11.", '1Itig(,:.!!l .°,11,0 1, lín II l

Caplt.lllo 1.1.°, rtj"o "03°, ti." 1) . ,
(' pltulo I .0, flrli~o :11!).o, II." 1) ••
I' pftlllu 11.°, arti 'o ;~1!l.", II." .. ) ••. , •
('111'11.1110 11.°, rti,o 3lG·, n." 1), .dine ti).
( flpltlllu li.", !lrtl'" !III; 0, n." I), din II b) .

cs.uo 00
150.000 00

c ),(X)()~()O
1 fí!) .OÜO oo
1 ()O.l)(XlpO(l
] IU.OOJpOO
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Capltulo 1;'.", artigo :}uO.o, n.? 2) .
Capítulo 1.').", artigo :.lUa.o,n.· 1) .
Capitulo lli.o, art ig» 377.°, n.· 1) .. '"
('apitnlu lG.o, artigo :177.°, n.? ~), alínea (1) .
Capítulo 1Ii.·, artigo :377.·, II.· ~), alínea b) ,
('al'ítulo lu.·, artigo 30.°, n.? 1) . . , ,
Capítulc 16.·, arrico 3~().o, n.· 2)
r.ap,tulo lu.·, artigo a :l.0, 11.° 3) . , , .
(',Il'ítnlo 17.°, artigo 3!1:l.o, 11.°2), alínea (I)
( aprtulo 17,°, artigo :IV:.!o, n.· :li, alínf'a ó\ .
Capitule 17,°, artigo 3H .•, n,· 1) . , , : ,
Capítulo 17,°, lIrti 'o :l~) .0, 1I.":l) , ' , , ,
( npítulo 17,·, artigo ((,lO,",II,· 1) , , , , ,
Capítulo 17,·, 3rtigo lO:!.· li,· 1) , , , , ,
Capítulo 17.0, artigo -lO:!.o, II." 2) " , , .
Capítulo 17°, artigo IO!.o, H.O 2), alíue:t n) ,
Caprtulo 17,·, artigo 101.°, II ° :lj, alínea b) ,
('apítulu 17,°, artigo 101.°, n,n:l) , , ...
Capftulo 1 ° artigo 11:1.0, II.· 1) , . , . .
('apítulo 1 ,0 artigo I~:!.o, n.v 1)
'apitllJo 1 ,., artigo .(2:1.·, II" 11

('apítulo 1.:::,°, artigo Ia.. 0, 11,° 1)
Capítulo 1~.0. artigo 117.0, n.? 1) .
( npitulo 1"',., arti 'o .jGO.", n,O 1 , ;\lill(':1 II) .
(', pítulo :lI·, artieo ;,10,0, II." 2), aliuon a) ,
( af.ítuJo :l::!,o, rti~u;" O·, n.· I) .. , . ,
Capítulo 2:!,o, anigo m:j.", 11,° 2), alínl':l fi ,

apítulo 22.·, artigo 53tl,·, II,· 2), alíllca II) ,

37\)

40.000~OO
20,OOO~OO

130,OOO~OO
70.000~OO
:,0 .OOO~00
f)() .OOO#!00
"O.OOO~OO
12. ()()()~OO
80 ,OOO,mO
70.000~~OO

200()()O;~OO
·10. ooo SOO
:,0.000 SOO

1;)0.000;500
120.lX)(),500
f>20. 000 .600
oo.OOO:iioo
f>().0()0~()0

100,000:1\00
f',O,()OO~(X)
!lO.000 soo

lflO,(XXHOO
uO.OOO;'iOO

50;). :I()()ji()()
12.IíO()SOO

];'().(X)()i\(){)
1GO.000 ~(X)
lIí8.fJ(i:!ji()()

E·t cr (lito foi l'I'gi tado na Din,(·(;:'to'(;NaJ da eUIl-
tnhilidlld, l'úhli\'1l I a Illilluta do I'I'l'senf(' dec'r ,to foi
, um i1wda yi nda !,E'11I'I'l'ihull:tl til' ('on tn~, l'OIllO I'n'-

('pilna !) , úni o do artigo ;3G,o do IkC'l'eto 11,° 1 '::~ '1,
d 2 d ...luio li lfl~)(j,
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" - PORTARIAS

Ministério do Exército - 3.& Oirecção·Geral- 3.& Repartição
(Estado·Maior do Exército)

PortarIa n.O 13:358

:\fanda o Governo <la ]{l'púIJliI'H Portuguesa, (1<,10~Ii-
nistrn do Exército, nprovar (' pôr em execução o qua-
dro org-filli('() da Escola Prittil':l do Artilhariu, ano: () ii
pr('~('tlt(· portnrin, () quul substitui o quadril. ,'111 aIlPX!)
;1 }lol'taria n." 1:!:08i, II' :!-! de Outuhro do Hln,

:\1ini '(('rio elo EX('r('íto, 1i 1(· ~'oY!'mb!"o til, 1K,O.-
O :\lillí"tro do E.,t_"!'l'ito,· Ado{(o elo Amara! lbranch s
l'iuío.



Compõ -se da:
Comando o estado-maior.
Formação caco lar.
Bateria de depósito.
1 bat ria de rcferencíação.
1 grupo ligeiro.
1 grupo IHl ado.
Depd ito do material de guerra.
J)oP() ito ele material dI' aquartelamento.
Pepó i to de fardainen to o calçado.

O comando c estado-maior compreendem :
Comandante.
2.· ccmandante.
'poção té nica (a).
Bibliot ca.
Secretaria, scolar.
Con olho arlmini tratívo.
Enfermaria o cular.
Lnfermaria veterinária e oficina sidero-

téonica.
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QUADRO

Escola Prática de Artilharia

A formação escolar compreenele :

Comando.
Serviço de transmissões.
Serviço de centralização e coordenação

de tiro.
Serviço de reconhecimento, ligação,

observaçfío o informações.
Secção de metralhadoras.

A bateria de depési to compreende:

Comando.
Sargentos, pra~'as e solípedos do comando

da (! "ola c dos deposites.
Impedidos nOS serviços gerais (pr-ssoal

c sol ípedes).
Pessoal e viaturas destinados aos trens.
E tuçflo de serviço e oficina ligelra do

mecânica auto.
OUI1":.h oficina.
Adido.

Quadro orgânico

A bateria de referenciação compreende:

Comando.
1 divisão de refereneíação pelo som.
1di visão do refcreneiação pela luz.
1divisão de topografia.
1secção de meteorologia.

o grupo ligeiro compreende:

Comando.
1 bateria de obuses de 7)5 (montanha)

hipo).
1 bateria ele obuses de 10)5 (auto).
2 baterias de obuses de 8,8.

o grupo pesado compreende:

Comando.
2 hateri as de obu:es de 14.
1 bateria do peças de 11,4.

I
1

(I.) 1
(I') I 1 2 2 1
(rl) I (e) a a 2 2 2

1
1
I

(j)1
(!I) 1
(h> ~

1~

"
<)1 ..,

.'

Do I oaçOo

..
C>

oõi
"'8" ." o8'"o"c:';...,

'ol/a

"ma.

lho

ollp d

(n

4.

ta :

PO!lonl

... o" '. Grupo pOSlldo'õ o v
~ ".::

os,,_.,
't:~

_u.. " o " !L~ L o ..
.~ "" _"o <>1>. !f " " ..~ - .. '" 't: .~ 'Ó .~:: .. - 'c ~!!.., " .. " ~t: .. " .. . " e:::..e.. ~'i "

_ ....
.. 00 " ., e

8 - .. a " .. ;;; .. a - ..
" C> ;;t.o.. !; .. ~'tI.. '" o "'''' -'" ,e'Ó o "''ti ~ ..oo

'" '" .... ., u o • .... 'ti~

i ,ul' lul Dd DnblbllolO a

onearr do ti • d 1'0 I 01 do m II ri "tU rt I ln .110 o de Iludam nto enlçado; o OUlro 6 11 arr gad)

eOlO •• lho Admlol trdl" o,

Depósitos

Sol ipedes

"ú
11
21
1
1
1
1
1
7

Gl l:IG 200

r hl O o otiPiai (' 'Irg 'flto dIII ) I'. coI dirig fi ou tomam parte 113 di~-

otiei is do l. . A, h.

rvi~,o pt iaJ.

lini trll do I,.. I'('it , IrI(J{j'o do Amaral A1Jranclle8 Pinto.
lini t ri ti b r(.'it I, 1i (]c 0\ lIthl') ti
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Ministério do Exército - 3.& Direcção-Geral- J.a Repartição
(Estado-Maior do Exército)

Portaria n.O 13:377

;\falldn o (;0\'01'110 da Hopúhli(':t Portuguesa, pelo l\li-
ni tro do E {'l'('ito, extinguir () Centro do 'I'olomotria
ti rtllhnriu, criado por portaria de :?:? de Janeiro de
HH:?

~I ini tériu do J:, ércitu, 1:? do Dezembro de 1H~)().-
() "Iillbtro do 1....·I;I'('ito, Adol]« do Amaral Abranclie»
Pinto,

Ministério das Colónias - Dlrecção·Geral de Fazenda das Colónias
I.R Repartição - 2." Secção

Portaria n.O 13:378

~!Ul\(lu o (;0\' 1'110 da Hopública POl'tUgllCS:l, polo )[j-
ni tI'O (la lóuias, o l'gllilltl':

••••••••••••• ;II .

4) Moçambique

.lTO termo do artigo H.o do 1)('I'j'('!O 11.° :n:h7\), d(~ h
d Julho dt' 1%):

a) n for -nr ("01 21.( O, a \(,I'J,:I do (':1Jlítulo ~.", :11'-
tigo 1 fl.o lI,o:!) 1111111a a )" '(ln jl'(l, IlIjljtal'~'~ hll-
l':trg I) ,,101':\('1 l'S d" 11I'};>I\I:d .\plIl<18 dI'
cu to •• ilH'n'II!I's ii dl' ..do('ll"l('l' j'OI'Il da 1'lIlú-
uin J\ p'll"nr na Jll Itró)lol(l)), du tabela dI' dt', l'" ':I urdi-
1I:II'j do or ':1111 'lIto g rul 1'111 \ i"or, II ':Jlldo ('01110 ('oll!ra
partida i unl import: nr-ia li sair ,L, 1'1'1,11 do (':ll'ítlllo l.",
, rti ..o 1)~'.0, II. ,,), :lllrll':L II) ((I '('1'\ i,:". IlIilit<lI'l\R 1':11-
(':11'''0 I rni 1 11)( :I '0(1 d" IIl's 'o:" I'a sag"ll' ti!'
1)11 1Iltl'U te rior Pllt' 11Ioti\ II dI' lil'l'lll'a gl'lll'ill 11

1',1',II' 11:\ III tr{,pol', , da IlH' Inll t:tI)('la dI' dl'sI)(·sn .. . . . . . . . . . .
'Olllli.1 1:1 do I) zl'lIdll'o d,' 1\).10.
'olulli I '.1/01/1/(" j1/r1 1';'( ,'tII'IIII'lIfo Nu-
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Portaria n.O 13:385

Mtuula o Goveruo da liopúbliru Portuguesa, pelo )Ii-
nistro das Colúnias, IlOS tNIIIOS (lo urtiao 4.° do Decruto
11.° B7:879, do 8 do .Julho do urJo, o pguintc:

iI Angola

Reforçar com as importâncias que S(' indicam a sezuin-
Ü'H verbas da tabolu de despesa ordinária do or 'amonto
gerul cm vigor :

CAPÍTULO .0

Serviços militares
Artigo !)8!I,O, 11,0 ~l), nlínca li) ,,1)0 pest com o

1)(' oal - (Iutra, dI' )Il'sa ('0111 o I" soal - 1)1' -
I'" as dI' dI' 'Io('a,:ão -1'a a r 'II. dI 011 para o
" t('rjor-,1'~r motivo riu li('('I1~'a rra-io :1- \ 11.1-
gar na r-olónia» . • • • • • • • • • • • • . •

Artigo !l8!1.", II." 10) ,,1)1' IH'sU ('0111 o P"' 0:11
()lItl'!I' dl'sl'" a cum o I'" soal Outra dl pe :l:
quo lião ('011,titUI'1I1 r(,llIulI('ra~'ão pagu a di-
1I1,,:ir?- Subsl.Iio para funerai - A pa "ar na
('010111 ali . , • • ' • • • • . . . • , • • . •

Artigo !J!Il.", 11.° ~) «De pe n com o mal ri',l-
Aqui i\íio dI' utiliza~'ão permanente - Mú\'ci I

Art.igo !1!12.0, 11.° 1) «I le PI' li com ° mal rial-
Ilto" pc: as de ('011 ervaçao .. aproveitamento-
l1I10V1'18)) , •••••••••• , •••

rtigo !)!);l,o "!l,, pesa t'011l o material M t ri I
(lo ('011 UIIIO corrente» . . . . . • . . .

Artigo !1!lG,", !l.0 2) «Pa~amento rio rviço Di-
ver o erviços - Serviço de recrutamento»

~ltlO,OOü,OO

1O.OOOtMI

350.000,00

3 l.UOO00

3O,(j( )00

2[j{}.OOO 00

li. ando 1'Hra contrnpurtida igual imporf neia a air da
verba do capltulo 8.° artiao !) 7.° 11.° 1) «:-;pl'\i 'o
rnilit:tl'l' - nes!,' ~l. roltl o l' oal- U mU1I1 r'l<; 1('

('('I'IHS ao ]1(\. so.tl (ltIl l' l'l't'jeio P oa} dI) «1I,ldro
apl'O\ :ld,) 1'01' ](oj \' l'lll'itllt tlto. II IIl{, Illa ti 11 ,ln ti •
ri!', ]ltlS'I.

2 I Estado tIa tndi

00

Ih 1'01'('111' <,0111 n
. \ f'I'h:1 dll 1,1..,11

'01'111l'llI \ i '1)1':
'·,\Pi'llH.U

S rviços militar s
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Artigo ~97.o, n.v .2) ,d2l' l"' as "um ° lJIatl'rial-
:\_qUi I oe ri util iz aç o pennunentc - De móveis»

\rtlg'O 301.°, 11.° 1) "I 1Í\ er O cncartro -l':n('[I1'''08
admini trati\ o Dot açâc para as escolas mili-
t re~ ...•.•.•........•...

8:000-00 00

Ií:OOO-QO-OO
2:1:000-00-QO

11 '( ndo para contrapartida ns seguintes disponihilidudos
da ruo ma tnh la do dl, pe a:

u.\ PíTl 'LO 8.°
Serviços militares

Artigo .l!H.·, 11.° 1), alínea tz) ,,1>('5]1(' a COIII u
II cal - ltemun ra<,'ve cerra ao pf'S oal ('III

, .<'r!.'Í~io -:-1' oal lo qundro. apro\ ados por
lei - nelln nto ». • . . . , . • . . • . , ,

Arthro ~9"').0, n.O 5) "II( IH li ('lJ II I U IH' ~ual I: ,-
11IUn r ü cirk ntaí nr:lIiti"lH'fio dI' rr;l<lclli -
:to, praç » , , • • , • , • • • • , • • • •

:!1:00o-00 00

2: l)OO- 00-00

:!:\:{lOO-()() (lO

Iinir tório dtl (1 .lónins, ~() dl' Dezembro de lK>().
~tini tro da Colónias, ;1/(1/1/1,.(Maria ......'((1'1111'11(0 Iiodri-

gues,

MInistério do Exército - Repartiçãe do Gabinete
PortarIa n.O 13:389

t (' I'
I 1'\ J1,:n

portanto

P lo • [~
le('(' 'I-
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dado técnica, P()(ll'1ll dosempr nhur :IS funç( P: a chefes
de servi 'os das espl'('ialilladc 110 l.lospital Militnr' Prin-
cipal O 110 Hospital Militar Hogional1J.o 1 oticiai médicos
com o posto de major.

Ministériu (lo Exérr-itn,
() :\linistro do I',. ércitu,

:!(; tl DI zomhro II 19W.-
LdvUc) riu A III(/]'(/l Abranchee

Portal'la n,v 13:390

'I'ourlo-se rc('oll!l{'('ido a 11(1('1',', idade dI nltr rnr a com-
POSil'ão do quud 1'0 I a I\(,. '0 :\ I'ortnri. li.o 1:.!:lU4, de
lD de Dozrnuhr» ti H1l7. lia purt refon n!l ao'. n i-
~()S IIH'tPOI'O!úgico do ('0ll1a11<1o·(: rui da \l'rouÍllltil'a
Milit:II': m.uuln o (111\'('1'110 da Hopúbli('u POI·tU"lIP "
p!'lo :\Iillistro do 1'.~·t"I'('it(), 'III!' O rofcrirlo quadro, lia
parlo I'l'spl'itantl' a oficiais. pas: a t r n uuinte ('011 •
tilllit;:io .

Ollcinl superior ti \ qualqu r :11'1111, •

Cnpitãos ou uhnlt J'IlO dr quulqur r arma

Ministt\l'io do 1',.·I~l'cito. :!(i d DI z mbro ,I ln3
() Mini 11'0 do I"~. ért-ito lldo/fu do Amaral 1brcwch
j)/II!u.

Ministério das Colónias - üirecção-Iler I de Fazenda das Colónias
Portaria n.ft 13:394

• [nlld:! o (:0 1'1'11) da Hl'l'llhlip'l P rtu ruo H. pelo [],
Iii t 1'0 da (·"I"lIli:!." t'gllilltl':

11 N. colónia de C 110 V rde

• °0, t'I'IIHI do arti o LO .1" I) ('1'1 to 11.° :~7: i!l d·
8 dt' .llllh'l dI' HI~I():

II) 1:.'1'1)1' ':11', ,'om:1 impol't IIH'in qlll' . indi.·. lU. ,I
!lI ~lIilltt' \ (·rlla du tnl)pla d. dt· pt' I Ilrdill' d.\ do "I
":11111'111" '1'1'" 1'111 \ i~(}I':
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Artigo lili.", II." ~) «Despesa com o material-
\flui i~"r de uti lizaçflo permauen te Móvpj,;"

.\ rtigo 17(;.°, n,? 2) «Uesp: as com u material-
1>< pesas ue 1'011crvação p aproveitamento -- De
mdvei l> ••••••••••• " ••••••

Articc 17 ,0, n.? 1) "Pagamento dI' sPl'viços-l)es-
pe a do higiene, saúde e conforto - Aquisição,
,'OH rerto c llwagclIl .Ie roupas" . . . . , , . ,

Artigo 1 3,°, n." 1), alínea &) «En,·argos I'crais-
De pc a díver as lIifprenças de (';lml;io e ou-
tra d pe 11 corn rransrerência do fundos - A
pa 'ar na colónia» . • , . . • . . . , , . .

3 7

30. üOO ~()O

1::I, ()()() ~00

(\. OOOpOO

li ,000,) 00

91. tOO SOO

II audo como contrapartida a' ~('gllillt('" dispollihili(la<l('s
da lU mu tuh 'la de <1(':->1'(' 'a:

(J.\PiTlJLO 8."

Sorviços militares

\rtl 1 í. n upleuicnto de vencimentos» ....

2) Na colónia da Gnin

fi. 700 Oi)

2.iOOfoOf)

1fi.O()O1>00

2 .()()() )00

!lJ.IO()~OO

, II "(\I'ha
militare
('(lm ()

, ,ln lah

do capltulo .", ar-
1)1\ l'" : S ('11m ()

II! oal doutro di
1.1 de d('~'P('~,1 f)rfli-
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narra do orçamento gerul em vigor, usando para con-
trapartida igual importância 11 sair da verba do capí-
tulo 8.°, artigo 22G.o, 11.° 1), alíuoa b) «Serviços militares L,

Encargos gerais - Despesas de comunicação fora da
colónia - Portes de correio e telégrafos - 'I'elégrafos»,
(la mesma tabela de despesa.

fi) Reforçar com 50.000;) a verba do capítulo 8.°, ar-
tigo 220.°, n." 1) «Serviços militares - Despesas C()JIl o
lIlaterial- Dospcsas de conservação e aprovoitarurnto
Do semovcntes», da tabela do desposa orrlinúria cio
orçamento geral em vigor, usando para coutrapurtidn
igual importância a sair da verba do capítulo 8.0, ar-
tigo 229.° «Serviços militares -- Abono (lo fatuilin»,
da mesma tabela de despesa.

c) Reforçar com 50.000$ a verba do capítulo 8.°, ar-
tigo 220.°, n. ° 2) «Serviços militares - Desposas com o
material- Despesas do consorvução e aproveitamento-
Do móveis», da tabela do despesa ordinária do orça-
mento geral em vigor, usando para coutrnpartidu igual
importância a sair ua verba do capítulo 8.°, artigo 2:W.o
«Serviços militares - Abono de fumllia », da mesma ta-
hela de desposa.

d) Reforçar com [)O.()UO~)a Y01'ha do cupítulo 8.°, ur-
tigo :!20.0, n.? 3) «Soni(;()s militares - ])eHpesa~ ('OIlJ o
JIIat<'l'iaI - Despesas de ('oll~('rntl:1LO C <l provcita mnnto -
Material do defesa e t5\'gllrall<,;a pública», da tabela (I<>
(l('~posa orrlinúriu do orçumcuto geral om vigor, usando
para oontrupartida igual importâncin a sair da verba do
capítulo 8.0, artigo :?29. ° « Serviços militares - Abono
de família», da mesma tabela de despesa,

e) Reforçar com GO.OOO·~ a verba do capítulo 8.°, ar-
tigo 222.°, n. ° 2) « Serviços militares Pagamento de
serviços - Desposas de higicuc, saúde e conforto-
Aquisição, consorte e lavagem (lo roupas», da tabela de
despesa ordinária do orçamonto geral em vigor, usando
para contrapal'tidaigllal iiuportâuciu a sair da verba
do capítulo 8.°, artigo 2H1.° «Serviços militares - Su-
pleiuento de voueiiuontos», (la mosmu tnbolu de <1e8-
posa.
f) Reforçar com GOO.OOOr5 a \ orha do capítulo 8.°,

artigo 21\).°, n.? 3) «Serviços militares - ])(,I:\[>OS1l8 com
o matcrial- Aquisi(:éks ele utiliza<:iio pertllll1l('nte Dc
matorial do aquartelalllento c instru('i'io)l, da tahela (le
dosppsa ol'(linÍlria do Ol'<:1I1ll01ltOger:tl eJlI \ igol', usaJldo
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para contrapartida igual importâucia a sair das seguin-
tes verbas da mesma tabela de dcspcsa :

CAPÍTULO 8.°

Artigo 218.°, !l.0 2), alínea b) "Serviços militarcs-
Despesas com o pessoal Outras despesas COIll o
pessoal dentro (la colúnín Alimenta~'ão a ,rra-
\'a8-A 612 r-abos c soldados indígenas, a t>$IíO
diários». . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2:l!.0, n.? 1) «Serviços militares -Pagamento
.lu serviços -1 )ivcr,;o~ sr-rviços - NI'l'vi(:o, do ro-
~rntamcnto» .

,1:l0. ()()Ofl()()

180.000$()()

(iüO.OOO$OO

4) Na colónia de Moçambique

~TOS termos (lo artigo 4.° do Decreto n. ° 37 :870, de
8 de Julho do 1950:

a) Reforçar com 15U.OOOt$ a verba do capitulo 8.°,
urtigo 1086.°, n." ~), alínoa b) «Serviços militares-
Despesas com O pessoal- Outras desposas com o pcs-
sou] dontro da colónia - Alimentação - A praças indí-
genas», da tabela do (]pspesa ordinária do orçamento
g<'ral cm vigor, usando para contrupartida igual impor-
tánciu a sair (la vcrha do capítulo 8.°, artigo 108'-).°,
n." :!, alínea a) «Serviços militares - Despesas com o
pcs~ual-- Outras despesas com o pessoal dentro <la ('0-

lónia - Alimentação - A cabos e soldad os europem; 1),

da mesma tabela. de desposa.
b) Reforçar com 70.00Ut$ a verba do capítulo 8.°, ar-

tigo 1101.° «Serviços militares - Duplicação de venci-
mcntos», (ln tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor, usando para coutrnpartida igual impor-
tância a sair da verba (lo capítulo 8.°, artigo 1084, n.? 4)
«Serviços militares - n('~p('''\atl COlll () IHlsKoal- Reuni-
ncrações acidentni« - Readllliss(lO -A [l!'nças imlígcnus»,
da Ill('SIlHL tabela 110 desposa.

c) Roforcur com ni).OOOt5 a verba do capltulo 8.°, ar-
tigo 10\)0.°, n. ° :!), ulínca b) «SOl'\'içOH militares - gncar-
gos gerais - ])oslocac:õos de pessoal - AjuJas de custo
o suhsidios inerentes ~tS ücsloc3pi)ps fora da colónia -
A pagnr na ('o!{miall. da tabela (l(~ despesa ordinúl'ia dn
orr;amcnto gpral ('1ll vigo!', lI~alld() ]lnr1l contrapartida
igual impol·túllcia a ~ail' da \'('rIJa do ('apítllJo 0.°, ar-
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tigo 108.1.°, 11.° 1) (,Sotvi<;os militares - Desposas com
o pcssoal- Ilernuncra<;('ics ucidcntuis ]'~sjlel'iais», da
mosma tabela de dospesa.

d) Reforcar com ~ü.OOO;3 a \ erbu do capítulo H.o, ur-
tigo' 1000.°, 0.° 1) «Serviços militares - Pagamento do
serviços - Desposas de higiene, saúdo e conforto-
Luz, aquecimento, água, lavagem, limpeza o outra!' de!'-
pesas)), da tnbela do despesa ordinária do orçamento
geral cm vigor, usando para contrapartida igual impor-
tância a sair da verba (lo capítulo 8.°, artigo HIH;).",
n.? 5) «Serviços militares - DOHpCIiUS com o pessoal -
Outras despesas com o possua! dentro da colónia - Suh-
sldio» para ronda do casa a cabos e soldados europeus»,
da mesma tahela de despesa.

5) Na colónia de Macau

Nos termos do artigo 4.° (lo Docrcto 11.° i37:t;7U, do
8 de .Julho do 1950:

a) Reforcar com ;) 800,00 a vorhn do capítulo H.",
artigo 160.°, n." :!), alínea b) «Serviços militares - En-
eargos gerais - Deslocações do pessoul Ajll<las d(1

custo inorcutes às deslocações fora da colónia P;I-
gar lia colónia», <la tabela do (]0:l]H'Sa ordinária do 01'-
l;aIlH'uto goraI ('III vil!:0r, usando para coutrupnrti.l« ign:tl
illljlod:i!lci:l a snir da vo rhu do ('apltnlo 8.", artigo t7~."
«80!'\'i(:oli militares I )upli(',I<;iio do venr-imcutns», da
mesma tabela de dospes» .
. . . . . . . . . . . . . .

6) Na colónia de Timor

1TOS termos (lo artigo L° do D( creto 11.° :\7:87\1, 11l' K
do .lulho d(' l\I~)O:

a) Hoforcar com ,1.0()O,OO a vorha do capitulo 8.°,
artigo lIm.o, n." ()), nllueu li) «fkn i<;os militaro. - Ell-
('argos gcrai~ l)t'sloca(;1íl's do pcs~()al Suh '[dio~ d(1
\'iag('JlI (' (lo dClI10ra t'1l1 portos de (,sl':t1a ill('I'Ollt"'S à
dl's]oc,U;( PS fora da ('olú!lia - ,\ paglll' !la colónia", da
tnh01n <1(' d(lsIH'sa ordillÍlria do orçalll!'lIto gN:\] (,IIl vigor,
usando para ('olltr;lpartid:l igual illlpol·tan('ia a ~air dn
vprlm do l'apítulo H.u, artigo t;);).o, II." 1) "Spn i('os mi-
lital'('s Dl' 'll(",a:-; COIII o pl"'i'Oa] H('IIIUII('I',I<'( (' ('('rtn~
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ao pessoal cm exercício - Pessoal dos quadros aprova-
dos por lei Yencimeutos», da mesma tahola de dos-
pesa.

Ministério das Colónias, 28 de Dezembro de 1950.-
O Ministro das Colónias, .Manuel 11Jaria Sarmento Ro-
drigues.

Ministério das Colónias - Direcção-Geral de Fazenda das Colónias
La Repartição - 2,'1 Secção

Portaria n.O 13:401

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Colónias, nos termos do artigo 4.° do Decreto
n." 37:87\}, do 8 de Julho do Hl50, reforçar com a quan-
tia de 1:f)OO.000: a verba do capitulo 8.°, artigo 108G.o,
11.° 1) «Serviços militares - Despesas com o material-
Construções o obra' novas - Construções o grandes repa-
rações 110S aquartelamentos o edifícios militarea», da ta-
bela do despesa ordinária do orçaruouto geral do 1950
da colónia de Moçambique, por transferência de igual
quantia a sair das disponibilidades do capitulo 8.°, ar-
tigo 1083.°, n.? 1), alínea a) «Desposas COIU o pessoal-
Remunerações certas ao pessoal em exercício - Pessoal
dos quadros nprovados por lei - Voncimentos s , da mesura
tabela de desposa.

~Iinbtério das olóuias, 30 de Dezembro do 19;)0.-
O Ministro das Colónias, Jlrlllllcl Maria Sarmento No-
(h-i[Jlle.~.

111- DETERMIHAÇOES

Ministério do Exército - Ln Direcção.Geral- 2. a Repartição

I) Esclarece-se que o tem po decolTitlo no desempenho
efectivo (las fUIl('Õl'S do comundante militar do colónia
dov ser considerudo. para efeitos de promoção, COlHO

tempo ti servico P" \ tudo nu tropas no posto corres-
pendente u os' comando.

(1)1' pllcho ti S. E. " o Sub cn·t:"trio ,lo E tn.lc do Exército
de ~ do • 'O\'Olllbro ,1., 1~':JO).
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Ministério do Exército - 3.& üirecçãc-ãeral= l." Repartição
(Estado-Maior do Exército)

II) São consideradas sem efeito as determinações IX
da Ordem do Exército n.? 8 de 1932 e XIII) da Ordem
do Exército n. o 7 de 1938, regressando-se ao cumpri-
mento integral do que está regulamentado no artigo 84,.°
do Decreto n.? 18:563 (Regulamento do Remonta, Ordem
do Exército n. o 10 de 1930)_

(Despacho ministerial de 15 de Novembro de 1950).

III) O n.? R.o da determinação vnr) da Ordem do Etcér-
cito n.° 7, de 13 de Julho de 1945, passa a ter a
seguinte redacção:

8. o Podem ser autorizadas 1\ fazer exume compIe-
montar de condução auto as praças com as espe-
cialidades de condutor auto, ajudante de mecânico
auto e estafeta moto; e as que, tendo outras cspe-
cialidades, sejam possuidoras do boletim para con-
dução de motociclos e automóveis militares, a que
se refere o n. o 46.0 do Regulamento para a instrução
dos condutores de viaturas automóveis, desde que
satisfaçam as seguintes condições:

a) Estarem classificadas pelo menos no 3.° gru po
do habilitações literárias.

b) Terem boa informação <losrespectivos coman-
dantes, quanto ao compor tameuto, aptidão
e zelo.

As provas do exame são as que constam do
artigo 4:).° do Regulamento para a execução do
Oódigo da Estrada (Decreto 11.0 19:ó4D, de :3 t do
Março de 1931), passando a prova escrita a ser
obrigatória.

Os programas e mais instruções necessárias serão
elaborados pela Inspecção do Serviço Automóvel
elo Exército, tendo-se em atenção a que as provas
elevem ser, pelo menos, ElO completas o oxigontes
como as exigidas pelas direcções do viaçtio aos civis.
(Despacho ministerial de 29 ele Novembro (Ir 1950).
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IV) Tendo sido extinto o Centro de Telemetria do
Artilharia por portaria de 13de Dezembro de 1950, deter-
mina-se que se observe o seguinte:

1.0 A formação de instrutores o monitores de teleme-
tria passará a fazer-se:

a) Na Escola Prática de Artilharia, os de artilha-
ria de campanha;

b) No Centro de Instrução do Artilharia de Costa,
os do artiharia de costa;

c) No Centro de Instrução de Artilharia Contra Ae-
ronaves, os de artilharia contra aeronaves.

:?o Os cursos que, porventura, estejam funcionando li
data da publicação da portaria acima citada deverão
continuar no extinto Centro de Telemetria de Artilharia
até sua conclusão.

B.o O pessoal que presta serviço no extinto Centro de
Telemetria do Artilharia, uma voz terminados aqueles
cursos, regressará às unidades a que pertence.

4-. o Os telémetros e instrumentos que pertençam ao
extinto Centro de Telemetria de Artilharia serão distri-
buídos, consounte a sua natureza, pela Escola Prática de
Artilharia, Centro de Instrução ele Artilharia de Costa
() Centro do Instrução de .Artilharia Contra Aeronaves,
cabendo ao Comando da Defesa ~Iarítima de Lisboa, por
delegaçâo da Defesa Antiaérea, inventariar o mesmo
material, proceder i.t sua distribuição e promover que
sejam feitas as necessárias transferências de carga para
correcto registo do mesmo material.

f).O O posto de observação das Antas ficará a cargo
do Centro de Instrução de Artilharia de Costa (adstrito
ao regimento de artilharia de costa).

6,0 A instrução de telemetristas continuará a reger-se,
na parte aplicável, pelo Regulamento para a Formação de
'I'elemetristas e ficará a cargo das unidades, integrada
nas escolas de recrutas.

IV - OECLARAÇOES

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Todas as repnrticões e mais esta helecimentos militares
devem enviar directamente tt redacção do AlIu(Í/'/o Cu-
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mercial , 'I'ravossu do Po<:o da Cidade, 2ü, em Lisooa,
até 31 de Janeiro próximo, relações do seu pessoal, com
indicação das suas categorias o respectivas moradas.

Ministério do Exército - 5. a Repartição da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública

Puhlicu-se, (lo harmonia com o disposto no artigo 7.°
do I )('eroto-Lei n.o ~;):209, de ti de Maio de 1m;), <[UO
:-:I. g .. a o )1iuistt'o da Guerra, por seu dospucho de ·1
de Julho último, autorizou, nos termos do ~ 2.° do ar-
tigo 17,° do Decreto 11.° 16:670, de :37 de :Jlar<,:o do
H)~9, a truusforêueia de 100.00015 da verba dn ullnoa a)
«Auxílio para alimeutução e alojamento, nos termos do
Decreto-Lei n." :~7:70-i, de :30 de Dezembro do lD-WJl
do n." 1) do artigo ..H1.°, capítulo 18.°, do então orca-
mente do Ministét-io da Guerra om vigor para a verba
da ulinea c) «~liStll 's o viagens do outros C11l'SOHJldo
n.? :!) elos referidos artigo, capítulo O orçamento.

Esta trunsferênciu do verba merecou o acordo de
14. Kx.a o Ministro das Fiunnçaa, por HCIl despacho do
~) do Dezembro corronto, do harmouin com o dispoHto
110 urtigo 1.° (lo Der-roto-Lei 11,° :~i3:~)3~) do :.!1 do 1,\,\ 0-
rr-iru (lo 1U-i I.

r).a Hcparti<;:io da Di l'o('(:ão-Ooral da Uontn hil idade
I'úhlica, H do J)0Z01llhl'O do H)[)ü.--O C'h('f" da Rop.ir-
liçlio, ]{(h:fo/ll1o Ortigi'io Peres.

v - DESPACHOS

Ministério do Exército - Gabinete do Ministro

Foi chnuiatln a minha atl'n(:iio para a <[IlP:-.tãll <ln di -
tl'ihlli<,::'to (lo cusas (lo renda económica nunstruidus pl'lo
Cofre dI' Providôncia dos Ollcinis do 1·:.·ól'cito ~l('tr '1'0-
Iitnno (' ('0('1'0 dI' Providõnci« dos l4arj;(llltoB (lo '1\'1"1':1
(' :\[al', COIl1 a ('ollljlnl'ti('ipa(':lO do J\fiuish\rill do I~ ·I~r·
cito.
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Creio haver todos os motivos para que sobro esto
assunto ~!I e .taholeçam as seguintes regras:

1.:\ novo fixar-se um critério do distribuição, (IUO !:W

toruarú público antes d(' se pedirem as declu-
racões dos interossudos ;

.);\ ~. O estabelecimento desse critório d(,\'(,I'ào ter
especial intorforência os sócios (las instituições
rclcri.lns, visto a maior parte do eapital 0111

pl'L'g: (lo nas «onstruçõcs derivar das contri-
iJlli<:lll's daquel !'i sócios ;

:V I>o\'('rão tornar-se, por qualquor forma, públi-
cus a doe lnraçõos <iue moti varru il a :1 tri 1>11 i<;ão
das huhitnções a doterruinados sócio'.

• tes termo , :-i. g_".:1 () Subsecretário de Estado <lo
Exército allol'tar:t ns pruvidôncins qur ont .ndor !}('('O:-;'

súrius para a '.0l'1I<;:l0 desta forma dI' proco(lilllonto,
rc .olvoudo (III última in t:IDeia todas as quostões refe-
rentes a este a' unto.

Em 11) dI' Doz mhro d 1050. - ..IdofliJ do ltmaml
ll/il'«J1r'Iu:,~ !Jill{o.

Distribuição de casas de renda económica construídas pe
los Cofres de Previdência de Oficiais e Sargentos, com
a comparticipação do Ministério do Exército.

a) I'roJlorr,::io ('II I' O rondime nto do ati1'!" n.lo fa-
miliar o núm 1'0 1· I' (hl. qu li l'OIl t',
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tuem, dando (ou não) preferência ao número
do filh os menores ;

b) Proporção entre o rendimento do agregado fa-
miliar (' a renda da casa paga pelo candidato
na sua residência antes do concurso;

c) Maior (ou menor) tempo de oolocação na guar-
11iç:I'1Oonde existem as casas fi distribuir;

d) Situação militar (actiyo, reserva ou reforma);
f) Comportamento.

No questionário reservar-se-é a possibilidade de cada
sócio pode]' sugerir outra condição de preforência.

~.o Recebido o questionário, a direcção de cada Cofre
elaborará em definitivo a relação das condições de profo-
rência, por ordem de prioridade, podendo aplicar-se um
sistema de pontuação que relacione entre si as condições
determinadas por forma a poder definir, o melhor pos-
sível, a classificação dos candidatos. O critério a seguir
sorá publicado em Ordem do E,l'h'cito, e servirá do base
geral para todos os concursos.

:1.o Definido o critério de distribuição, serão pedidas,
para cada concurso, as declarações aos sócios interessa-
do- na distribuição das casas, Ius quais constem os elo-
mentes quo devem respeitar à classificação, não sendo
do admitir as daqueles que se encontrem abrangidos pela
base XXII da Lei 11.° 2:007, isto é, cujos agrogudos to-
nham rendimento superior a seis vezes a renda da cai'i<t
a distribuir.

4. o Atribuídas as casas de acordo com a classificação
obtida pelos candidatos, será publicada em Ordem do
Rxérclto a ordem de classificação para cada concurso e
os termos gerais da doclarucão de cada um dos prefe-
ridos, por forma a que todos se inteirem das razões da
classificação. As reclumacões fundamentadas em defi-
cientes doclnraçõos de algum ou alguns (los candidatos
serão submotidas a dospacho ministerial.

Sendo de prever quo pousam ser distribuídas, durante
o mês de Fevereiro próximo, em Lisboa, oito casas pura
oficiais e vinte e quatro para sargentoa, as direcçüos dos
dois Cofres de Providência organizarão as operações
convenientes para que até 15 do referido môs i'ie possa
fazer a distribuição das caSUH.

r'~rn18 de Dezembro de 1~):)().- Horácio de Sá Viall(/
Iiebelo.
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Formação de capitães do quadro de complemento
das armas e dos serviços

1. ALa Direcção-Geral deste Ministério mandará obter
doelarações, por intermédio das unidades e contros de
mobilização, dos tenentes milicianos de qualquer arma
ou servico, com antiguidade nesse posto referida a 1 de
Dezembro de Hl4G, ou anterior, que desejem satisfazer
voluntàriamoute a todas as condições especiais de promo-
çílo indicadas no artigo 100.° do DecrotoLoi n." 36:304,
de ~·1 de ~raio de 1947 (Estatuto do Oficial do Exército),
e satisfaçam às condições gorais indicadas no artigo 61-.°
do mesmo decreto-lei.

2. AU, 28 de Fevereiro de 1951 deverá a T." Direc-
ção-Geral estar habilitada com a relação de todos os
tonontcs milicianos, com a referida antiguidade, que de-
clarem desejar satisfazer às condições indicadas lias ali-
nca s a) e b) (lo artigo 100.° do estatuto.

Nos termos do artigo 75.° da Lei n.? 2:034, podem
ser dispensados da condição de promoção da alínea a)
do referido artigo 100.° os tenentes milicianos alistados
na Legião Portuguesa que tenham desempenhado em
unidades dessa organização funções de comando durante
mais (lo um ano de permanência nesse posto com boa
informação do comandante-geral da Legião.

Para <[ue se harmonizem os interesses do serviço do
Exército com os interesses profissionais e particulares
dos tanentes milicianos que desejem satisfazer voluntà-
rinmento às condições de promoção, deverá dar-se conhe-
cimento nos interessados (los termos gerais deste des-
pacho, das condições de promoção a satisfazer e da anta
e local de frequência dos cursos (ano do 1951); os ofi-
ciais dovorâo nas suas doclnrações indicar, por sou turno:

As ulli(ladps em quo desejarem prestar ~;('r\,jço, I' em
que IIno I' épocn ;

~(' tõm proferêucin por períodos de exercícios o 1I1a-
nohrns ;

:-:.(\são funciouários do l~stado, dos corpos udruinis-
truti , os ou dos organismos corporativos o de
coordenação económica.

As dp(']ara,()(lS Sl'rào entregues nns unidade>! n centros
de mohiliza<;ão, 011 no ('omando-Um':,l da Ll'giFio Portu-
"llC~a, pal'a os S('lIS filiados.
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3. Os cursos de promoção para as diferentes armas
o serviços começarão a funcionar em 1951 e terão a
duração de quatro semanas, realizando-se nas escolas
práticas. Os cursos do artilharia antiaérea e de artilharia
de costa realiznr-so-ão nos respectivos centros de ins-
trução.

O número do instruendos será fixado anualmente, de
acordo com as condições do serviço e as disponibilidades
orçamentais.

A partir de 1952 serão convocados anualmente, também
a titulo voluntário, para a frequência do curso do pro-
moção, os tenentes milicianos de antiguidade posterior
a 194:6 com, polo menos, três anos de permuuência no
posto, pedindo-se oportunamente as suas declarações.
4. Para efeitos do prestação de serviço por parte dos

oficiais que necessitarem de satisfazer à condição de pro,"
moção da alínea a) do artigo 100.° do estatuto, e com
vista a prejudicá-1m; o menos possível na sua vida pro-
fissional c particular, a T." Direcção-Geral d istribuirá
pc las unidades os referidos oficiais e com ocú-los-á na
medida das disponibilidades orçamentais, c, quanto pos-
sível, das conveniências fiue declararam.

f). Os tenentes milicianos qU0 tiverem satisfeito a todas
as condições do promoção poderão ser promovidos a
capitães, por ordem de antiguidade, depois de terem al-
cançado esse posto os tenentes do quadro privativo da
mesma arma Oll serviço mais antigos.

Durante os anos de 1951, 19;)2 e 1953 serú dada, no
entanto, preferência para a satisfação das condições de
promoção :

1.0 Aos oficiais mais antigos que tenham:

o) N('is OH mais meS(IS (10 ~('n'i(;o nas fi-
leirns ; ou

li) Dois jlPl"í()(los dn PX!'1"('í('iosou munolirus.

~.o Aos oficin.is com lllais tempo de sCl'\'i(;o !la" Ii-
leiras (mas 111l'lloSde seis 1lI0ses), por ordem
de untiguidnd«.

B.o Ao~ oliciaiH mais nntigos.

A partir dI! :1110 d(\ lmH tI aconsclhúvel quo sejam
preteridos OH tenentes milicianos do antigllidade rcforidu
a 19·!n ou anterior <[uo não satisfize-ram no portndo de
1\1;)1-105:3 n todas as (,Oll"i(:(;('~ 00 promuçlio, por para
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tal se não terem oferecido; a preterição resultará a favor
dos tenentes mais modernos e do mesmo- curso, ainda
que entre estes se respeite a antiguidade relativa.

G. Os oficiais terão direito ao vencimento correspon-
dente ao seu posto durante o tempo em que estiverem
ao serviço do Exército para efeitos de satisfazer às con-
dições de promoção.

7. Além do que dispõe o artigo 103.0 do estatuto, os
capitães milicianos só poderão ser mobilizados compul-
sivamente, para serviço extraordinário, nos termos da
Lei n.? 2:034, de 18 de Julho de 1949.

Em 30 de Dezembro de 1950. - O Subsecretário de
Estado do Exército, Ilorúcio de S« Viana Rebelo .

Atloljo do Amaral Abrtuiclres Pinto,

gstlt conformo.

o Chrfe tio Gabinete,












